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1. Introdução 

 

Os promotores de justiça Daniel Serra Azul Guimarães e Fernando 

Henrique de Freitas Simões, à ocasião em que ambos atuavam na Promotoria 

de Justiça da Infância e da Juventude da Capital – Setor de Adolescentes 

Infratores – Área de Execução – Departamento de Execução da Infância e 

Juventude – DEIJ, solicitaram, ao Núcleo de Assessoria Técnica Psicossocial – 

NAT, estudo sobre os serviços de medidas socioeducativas em meio aberto – 

SMSE-MAs do município de São Paulo, a fim de assessorar a atuação neste 

campo. 

 As medidas socioeducativas em meio aberto (Liberdade Assistida - LA e 

Prestação de Serviços à Comunidade - PSC) compõem, junto com as medidas 

socioeducativas privativas de liberdade (Semiliberdade e Internação), o sistema 

de responsabilização jurídica especial, voltado aos adolescentes autores de 

atos infracionais. O referido sistema possui natureza sociopedagógica – 

vinculada à garantia de direitos fundamentais e à formação da cidadania –, a 

qual considera a situação peculiar de desenvolvimento, intrínseca à 

adolescência. Os eixos norteadores das medidas socioeducativas, portanto, 

são: defesa social e intervenção educativa1. 

 O Plano Decenal Nacional de Atendimento Socioeducativo (2013 – 2022) 

prioriza as medidas socioeducativas em meio aberto – MSE-MAs. Ao considerar 

que o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo deve estar em 

conformidade com o Plano Nacional, o investimento na eficiência e eficácia 

dos serviços de medidas socioeducativas em meio aberto é prerrogativa da 

atuação nesta área.  

Em 2015, a equipe técnica do NAT realizou visitas aos SMSE-MAs, a fim de 

embasar estudo, cujo objetivo se relacionava à análise dos programas de 

medidas socioeducativas em meio aberto do município de São Paulo, a partir 

da perspectiva tanto do público atendido, quanto dos profissionais atuantes 

nestes. Para tanto, foram considerados os aspectos educacionais, sociais, 

profissionais, familiares, bem como os motivos que ensejaram o término das MSE-

MAs, sejam por seus cumprimentos ou por outros fatores. 

                                                           
1 LIRA, V. B.; SOUZA, R. Caminhos para a municipalização do atendimento socioeducativo em 
meio aberto: liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade. Rio de Janeiro: IBAM/DES; 
Brasília: SPDCA/SEDH, 2008. 
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Os elementos concernentes aos profissionais e ao público atendido, 

abordados no mencionado estudo, relacionavam-se à uma relevante 

finalidade dos serviços de medida socioeducativa em meio aberto: preparar o 

adolescente para desenvolver habilidades pessoais e sociais livres do 

envolvimento em atos infracionais, de modo a possibilitar-lhe projetar novas 

perspectivas de vida2.   

A realização deste estudo pautou-se pelo método da pesquisa 

quantitativa e qualitativa, com base em dados coletados em 03 (três) SMSE-MAs 

das 05 (cinco) regiões do município de São Paulo3, o que totalizou 15 (quinze) 

serviços4. 

 Colheram-se dados quantitativos referentes a 751 (setecentos e 

cinquenta e um) adolescentes, cujas medidas socioeducativas em meio aberto 

já haviam sido cumpridas nos mencionados SMSE-MAs do município de São 

Paulo; bem como a 97 (noventa e sete) técnicos atuantes em tais serviços. No 

tocante aos dados qualitativos, a coleta foi realizada junto a 31 (trinta e um) 

técnicos, assim como a 105 (cento e cinco) adolescentes ainda em 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. 

 As categorias de análise, emergentes a partir de estudo do material 

coletado, foram: formação profissional dos técnicos; objetivo da medida 

socioeducativa; atividades desenvolvidas no SMSE-MA; relação entre 

profissionais e adolescentes; articulação interna; articulação intersetorial; 

participação das famílias; estigmatização; dificuldades e sugestões; Prestação 

de Serviços à Comunidade. 

A partir da referida análise, foram identificadas como principais 

problemáticas à efetividade das MSE-MAs:  

- Precariedade da articulação com a rede de atendimento das áreas de 

Assistência Social; Educação; Esporte, Cultura e Lazer; Segurança Pública; e 

Trabalho e Renda.  No tocante à área da Saúde, as dificuldades relacionavam-

se a aspectos estruturais, enfrentadas pela população que busca acessar seus 

serviços. 

                                                           
2 Idem. 
3 Tais regiões foram: Centro-Oeste, Leste, Norte, Sudeste e Sul. 
4 AGES Lapa; Bela Vista; Capela do Socorro; Capão Redondo I; Espaço Juventude e Cidadania; 
Abraçando o Futuro; Ermelino Matarazzo; Adolescentes e Auto Construção - Santo Dias; Vila Nova 
Cachoeirinha; Casa Clamor; Vila Medeiros; Sacomã; Sinhá; Paschoal Bianco; Santo Amaro. 
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- Embora todos os SMSE-MAs estejam subordinados à Secretaria Municipal 

de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, a atuação é heterogênea, 

logo, cada serviço priorizava determinados aspectos no desenvolvimento do 

trabalho e desenvolvia soluções individuais para problemas comuns; 

- Ausência de programa de formação profissional sistematizado; 

- Dificuldade de estabelecer parcerias com serviços da região para que 

se tornassem Unidades Acolhedoras - UAs para cumprimento de MSE-MA PSC; 

- Estigmatização sofrida pelos adolescentes em cumprimento de MSE-

MAs.  

Concluiu-se que os profissionais dos SMSE-MAs obtêm êxito no 

estabelecimento de vínculos com os adolescentes, contudo, os entraves para a 

efetivação da articulação intersetorial, a ausência de programa de formação 

profissional adequado, a escassez de UAs, e a estigmatização direcionada aos 

adolescentes dificultavam e, até mesmo, impossibilitavam outras formas de 

inserção social e familiar para os jovens que, em algum momento da vida, 

cometeram atos infracionais. 

Ao considerar a função do Ministério Público, prevista no Art. 129, inciso II, 

da Constituição Federal, de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 

dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição 

Federal, bem como de promover as medidas necessárias à sua garantia, a 

ampliação da pesquisa, realizada em 2015, visou contribuir para a atuação do 

Ministério Público do Estado de São Paulo. 

 

2. Objetivo 

  

O objetivo do presente estudo foi aprofundar a compreensão acerca 

das principais dificuldades à efetividade das MSE-MAs, apreendidas em estudo 

anterior. 

 

3. Método 

 

A realização deste estudo pautou-se pelo método da pesquisa 

quantitativa e qualitativa, com base em dados coletados junto a 61 (sessenta e 
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um) programas de medidas socioeducativas em meio aberto do município de 

São Paulo, o que se configura como a totalidade de serviços. 

 

3.1. Participantes de pesquisa 

  

Em cada serviço de medida socioeducativa em meio aberto do 

município de São Paulo, entrevistaram-se adolescente(s), técnico(s) e gerente. 

Esta amostra foi constituída por 164 (cento e sessenta e quatro) adolescentes; 

65 (sessenta e cinco) técnicos; e 61 (sessenta e um) gerentes.  

 

3.2. Instrumentos 

 

Nicolaci-da-Costa (2007)5 discorreu acerca da relevância da construção 

de um instrumento, que serve de guia ou roteiro, para a coleta de dados, por 

intermédio, por exemplo, de entrevistas. Sob a ótica da autora, é relevante que 

tal instrumento seja estruturado em sua concepção, porém flexível em sua 

aplicação; assim como seja conduzido sob o caráter de uma conversa natural. 

A fim de conhecer o ponto de vista do entrevistado, devem ser expostas 

perguntas abertas, as quais permitam quaisquer tipos de respostas, bem como 

realizados questionamentos de esclarecimentos e aprofundamentos, que 

podem ser introduzidos sempre que considerados necessários. Há, ainda, a 

previsão de inclusão de perguntas fechadas, cujas respostas sejam, por 

exemplo, sim ou não, seguidas de questões de esclarecimentos e 

aprofundamentos. E, por fim, devem ser utilizadas perguntas concernentes às 

opiniões, reflexões, sentimentos, etc. dos entrevistados. 

 A aplicação flexível de roteiro estruturado, conforme a autora, desdobra 

nos seguintes resultados: 

 

[...] (a) do ponto de vista do pesquisador, ela gera entrevistas semi-
estruturadas comparáveis na medida em que, independentemente da 
ordem em que aparecem, os itens abordados são os mesmos para 
todos os participantes; (b) do ponto de vista dos participantes, essas 
entrevistas, se bem conduzidas, têm uma estrutura invisível porque se 
assemelham a uma conversa na qual podem se pronunciar sem 
restrições – e sem que o fluxo de suas associações seja interrompido – a 
respeito dos tópicos que lhes são apresentados; (c) do ponto de vista 

                                                           
5 NICOLACI-DA-COSTA, A. M. O campo da pesquisa qualitativa e o método de explicitação do 
discurso subjacente (MEDS) in Psicologia: Reflexão e Crítica, v. 20, n. 1, 65-73, Porto Alegre, 2007. 
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do entrevistador, a estrutura do roteiro transmite segurança, enquanto a 
flexibilidade de sua aplicação, a abertura de seus itens bem como a 
possibilidade de introdução de perguntas de esclarecimento lhe dão a 
possibilidade de aprofundar ou investigar melhor aquilo que achar 
necessário. (NICOLACI-DA-COSTA, 2007, p. 69-70). 

 

 A autora salienta, ainda, que as falas dos entrevistados, no decorrer da 

transcrição das entrevistas, não devem ser alteradas, assim, erros gramaticais, 

palavrões, expressões chulas, dentre outros devem ser mantidos, pois 

pertencem ao discurso dos participantes. 

Com base nas reflexões expostas de Nicolaci-da-Costa (2007), os 

técnicos da área da Infância e Juventude do NAT realizaram entrevistas com o 

uso dos seguintes instrumentais, por eles, elaborados: 

Roteiro de entrevista conduzida junto aos adolescentes participantes da 

pesquisa. 

Roteiro de entrevista conduzida junto aos técnicos participantes da 

pesquisa. 

Roteiro de entrevista conduzida junto aos gerentes participantes da 

pesquisa. 

 

3.3. Coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, 

conduzidas por técnico(a) da área da Infância e Juventude do NAT, junto a 

cada participante em particular, em salas disponibilizadas nos locais de 

funcionamento dos serviços de medida socioeducativa em meio aberto. 

 

3.4. Análise de dados 

 

 A partir dos roteiros norteadores da realização das entrevistas 

semiestruturadas e da leitura do material resultante, apreenderam-se temas 

que, por sua vez, embasaram grupos temáticos, por meio dos quais 

sistematizaram-se os dados coletados. A sistematização foi realizada a partir da 

divisão dos SMSE-MAs por regiões em que se localizavam no município de São 

Paulo: Central, Leste, Norte, Oeste e Sul. 
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 Seguem os grupos temáticos e respectivos temas utilizados para a 

sistematização do material coletado, em cada região do município de São 

Paulo: 

 

Grupo temático 1: Caracterização dos SMSE-MAs e dos entrevistados 

 SMSE-MAs – caracterização, conforme capacidade de atendimento, 

número de atendidos, e vagas ociosas. 

 Adolescentes – caracterização, conforme sexo, idade, raça/cor, tempo 

de cumprimento de MSE-MA, e pessoas com as quais residia. 

 Técnicos – caracterização, conforme sexo, formação profissional, e 

tempo de atuação em SMSE-MAs. 

 Gerentes – caracterização, conforme sexo, formação profissional, e 

tempo de atuação como gerente do SMSE-MA. 

  

Grupo temático 2: Heterogeneidade da atuação 

 Tema 1: Objetivo da MSE-MA, conforme adolescentes, técnicos e 

gerentes. 

 Tema 2: Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs, conforme adolescentes, 

técnicos e gerentes. 

 Tema 3: Participação das famílias na condução da MSE-MA, conforme 

adolescentes, técnicos e gerentes. 

 Tema 4: Plano Individual de Atendimento, conforme adolescentes. 

 Tema 5: Relação entre técnicos e adolescentes, conforme adolescentes. 

 Tema 6: Desdobramentos da frequência aos SMSE-MAs, conforme 

adolescentes. 

 Tema 7: Formação inicial, conforme técnicos. 

 Tema 8: Capacitação profissional, conforme técnicos. 

 Tema 9: Articulação interna, conforme técnicos. 

 Tema 10: Supervisão institucional, conforme gerentes. 

 Tema 11: Dificuldades para a atuação nos SMSE-MAs, conforme técnicos 

e gerentes. 
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Grupo temático 3: Articulação intersetorial 

 Tema 1: Saúde, conforme adolescentes, técnicos e gerentes*. 

 Tema 2: Assistência Social, conforme adolescentes, técnicos e gerentes*. 

 Tema 3: Educação, conforme adolescentes, técnicos e gerentes*. 

 Tema 4: Trabalho e Renda, conforme adolescentes, técnicos e gerentes*. 

 Tema 5: Esporte, Cultura e Lazer, conforme adolescentes, técnicos e 

gerentes*. 

 Tema 6: Segurança Pública, conforme adolescentes, técnicos e gerentes. 

 Tema 7: Conselho Tutelar, conforme técnicos e gerentes*. 

 Tema 8: Sistema de Justiça, conforme técnicos e gerentes*. 

 Tema 9: Reuniões de rede, conforme gerentes e técnicos**. 

Tema 10: Considerações finais, conforme técnicos e gerentes, referentes 

a dificuldades e/ou sugestões concernentes à articulação intersetorial, sem 

especificação de equipamentos ou áreas. 

 

Grupo temático 4: Prestação de Serviços à Comunidade, conforme 

adolescentes, técnicos e gerentes. 

  

Grupo temático 5: Estigmatização, conforme adolescentes e técnicos. 

  

 O material levantado, no transcorrer das entrevistas, foi sistematizado ao 

longo dos temas e grupos temáticos, os quais constituíram os capítulos e 

subtítulos da sistematização de dados, elaborada, em separado, para cada 

região do município de São Paulo. Este documento é apresentado após a 

análise do material sistematizado. 

 A partir da leitura deste documento, pôde-se apreender que os dados 

coletados junto aos SMSE-MAs das distintas regiões do município de São Paulo 

assemelhavam-se. Desse modo, optou-se por elaborar análise conjunta de 

dados referentes às diferentes regiões e ressalvar, quando necessário, 

diferenciações significativas de dada região.  

 

 

* Nestes temas, os gerentes não foram questionados diretamente acerca da articulação com as 
respectivas áreas, porém alguns deles emitiram relatos correspondentes de modo espontâneo. 
** Neste tema, os técnicos não foram questionados diretamente sobre a realização de reuniões 
de rede, porém alguns deles emitiram relatos pertinentes de modo espontâneo. 
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4. Análise da sistematização dos dados 
 

4.1. Caracterização dos SMSE-MAs 
 

 O município de São Paulo possui 61 (sessenta e um)6 serviços de medida 

socioeducativa em meio aberto, distribuídos nas regiões da cidade, conforme a 

tabela abaixo: 

  

Regiões do Município 
Quantidade de 

SMSE-MA 

Região Norte 13 

Região Sul 20 

Região Oeste 03 

Região Central 02 

Região Leste 23 

          Tabela 01: Quantidade de SMSE-MAs por região de São 
          Paulo. 

  

 Percebe-se maior concentração de SMSE-MAs nas regiões Leste e Sul, 

uma vez que abrangem 70,5% dos serviços do município. As regiões Central, 

Norte e Oeste, por sua vez, contabilizam 3,2%; 21,3%; e 5% respectivamente.  

As regiões Leste e Sul possuem, ainda, as maiores capacidades de 

atendimento, pois somam 70,3% do número total de vagas disponibilizadas em 

SMSE-MAs do município, correspondente a 6120 (seis mil, cento e vinte). 

Enquanto as regiões Central, Norte e Oeste disponibilizam, respectivamente, 3%; 

22%; e 4,7%, como observado a seguir: 

 

Regiões do Município 
Capacidade de 

atendimento 
dos SMSE-MA 

Região Norte 1350 

Região Sul 1875 

Região Oeste 285 

Região Central 180 

Região Leste 2430 

 Tabela 02: Capacidade de atendimento dos SMSE-
MAs, por região do município São Paulo. 

                                                           
6 Número de serviços visitados entre julho/2016 e maio/2017. 
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A distribuição do número de SMSE-MAs e respectivas capacidades de 

atendimento, dentre as regiões do município de São Paulo, alinha-se com a 

distribuição da população na cidade, tal como indica o quadro a seguir.  

 

Regiões do 
município 

Quantidade de 
SMSE-MAs 

Capacidade de 
atendimento  

População7 

Região Norte 13 1350 2.205.383 

Região Sul 20 1875 3.435.675 

Região Oeste 03 285 972.845 

Região Central 02 180 431.106 

Região Leste 23 2430 3.710.576 

Tabela 03: Comparação entre o número de SMSE-MAs e respectivas 
capacidades de atendimento e número de habitantes. 

 
 

Ao analisar tais dados, percebe-se que as regiões Central e Oeste 

apresentam-se como distintas das demais, uma vez que nelas habitam 13% da 

população do município, assim como localizam-se aproximadamente 8% do 

número de SMSE-MAs e pertinentes capacidades de atendimento. Tal diferença 

pode ser compreendida por estas regiões possuírem, em seu território, menos 

áreas de vulnerabilidade social, em comparação às regiões Leste, Norte e Sul. 

 Ainda no que se refere à capacidade de atendimento, foi pesquisada a 

quantidade de vagas ociosas em cada região do município. 

 

Regiões do município Capacidade 
Vagas 

ociosas 

Porcentagem 
de vagas 
ociosas 

Região Norte 1350 336 24,89% 

Região Sul 1875 198 10,50% 

Região Oeste 285 102 36,00% 

Região Central 180 29 16,00% 

Região Leste 2430 705 29,00% 

Tabela 04: Vagas ociosas dos SMSE-MAs, por região do município de São Paulo. 
  

                                                           
7 Atlas Socioassistencial Cidade de São Paulo 2015 – SMADS – PMSP. 
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Portanto, a porcentagem média de ociosidade de vagas em SMSE-MAs 

do município de São Paulo é de 22,40%. Verificou-se que, nas regiões Central e 

Sul, as médias encontram-se abaixo da municipal, enquanto, nas regiões Leste, 

Norte e Oeste, situam-se acima.  

A fim de analisar esses resultados, é preciso considerar que representam 

um recorte dos dias em que os SMSE-MAs foram visitados, ou seja, 

correspondem ao período de julho/2016 a maio/2017. Desse modo, os números 

identificados, 4750 (quatro mil, setecentos e cinquenta) adolescentes atendidos 

e 1370 (hum mil, trezentas e setenta) vagas ociosas, provavelmente, variam ao 

longo do ano, com períodos de maior e menor número de atendidos. 

No entanto, o número expressivo de vagas ociosas possibilita levantar 

algumas hipóteses; dentre elas, é possível inferir subutilização dos SMSE-MAs, 

visto que 22% da capacidade total de atendimento não é utilizada. Este 

cenário parece refletir diminuição da aplicação de medidas socioeducativas 

em meio aberto, concomitante ao aumento da aplicação de medidas 

socioeducativas em meio fechado, no período de 2016 e 20178, conforme 

dados do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, colhidos no Cadastro Nacional 

de Adolescentes em Conflito com a Lei – Gráfico Geral de Adolescentes por 

Natureza da Medida Socioeducativa9.  

 

4.2. Caracterização dos entrevistados 

 
4.2.1. Adolescentes 

 

No presente levantamento, foram entrevistados 164 (cento e sessenta e 

quatro) adolescentes, amostra representativa de 3,5% dos adolescentes em 

cumprimento de MSE-MAs na cidade de São Paulo. Algumas categorias foram 

escolhidas para construir essa caracterização: sexo, idade, raça/cor, residência 

e tempo de cumprimento da medida socioeducativa em meio aberto. 

Informa-se que, dentre os jovens entrevistados, 03 (três) somente foram 

questionados acerca do cumprimento de MSE-MA PSC, portanto, para os 

                                                           
8 Informações de âmbito nacional. Referência de 2016: período de 01/01/2016 a 30/12/2016. 
Referência de 2017: período de 01/01/2017 a 30/12/2017. 
9 Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/cnaclnovo/publico/>. Acesso em: 11 jan. 2018. 
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demais eixos e análises, considerou-se o número de 161 (cento e sessenta e um) 

adolescentes. 

 

4.2.1.1. Sexo e idade 
 
Segundo levantamento realizado em 201510, pelo NAT-MPSP, o público 

atendido pelos SMSE-MAs era composto por 93,21% de adolescentes do sexo 

masculino e 6,79%, do sexo feminino. De modo semelhante, no presente estudo, 

constatou-se que o número de adolescentes do sexo masculino permanece 

significativamente superior ao número de adolescentes do sexo feminino, 

segundo tabela a seguir.  

 

Sexo 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Feminino 09 5,49% 

Masculino 155 94,51% 

Tabela 05: Adolescentes atendidos em SMSE-MAs por sexo. 
 
 

Entre os 164 (cento e sessenta e quatro) jovens entrevistados, a 

distribuição por idade indica a prevalência de adolescentes – 58,54% do total 

de entrevistados –, cuja faixa etária é de 17 (dezessete) a 18 (dezoito) anos. 

Também é expressiva a quantidade de adolescentes com 16 anos (18,29%) e 

com 19 anos (11,59%). 

 

12 anos
14 anos

15 anos
16 anos

17 anos
18 anos

19 anos
20 anos

Não informada

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%

30,00%

35,00%

Distribuição etária dos adolescentes entrevistados

 

                                                           
10 NAT/MPSP. Avaliação dos Serviços de Medida Socioeducativa em Meio Aberto do Município de 
São Paulo, 2015. 
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Nas publicações específicas sobre medidas socioeducativas em meio 

aberto, não foram encontradas informações aprofundadas sobre a 

caracterização dos adolescentes em cumprimento destas. No entanto, dados 

sobre a população atendida em medidas socioeducativas privativas de 

liberdade apresentam resultados semelhantes aos encontrados no presente 

estudo, como a prevalência de adolescentes do sexo masculino – 95% – e de 

faixa etária entre 16 e 18 anos – 60% (SILVA e OLIVEIRA, 2016)11.   

 
4.2.1.2. Raça/Cor 

 
Os adolescentes e jovens entrevistados foram questionados sobre qual 

raça/cor se autodeclararam. O resultado indica maior número de adolescentes 

pardos, seguidos por adolescentes brancos, negros e indígena – a última com 

apenas 01 (um) adolescente. Quando somados, os adolescentes pardos e 

negros atingem mais de 70% dos entrevistados, o que coaduna com estudos 

nesta área (IPEA, 201612; BRASÍLIA, 201313; BRASIL, 201414), os quais indicam haver 

maior número de jovens pardos e negros em cumprimento de medidas 

socioeducativas. Silva e Oliveira (2016) apontam que “a população de 

adolescentes do sistema socioeducativo, por exemplo, possui as características 

de uma classe social e economicamente marginalizada no Brasil”. (SILVA e 

OLIVEIRA, 2016, p. 294)15. 

 

Raça/Cor Número de 
adolescentes

Porcentagem de 
adolescentesNegra 41 25,00% 

Branca 46 28,05% 

Parda 75 45,73% 

Indígena 01 0,61% 

Não Informada 01 0,61% 
Tabela 06: Auto declaração de raça/cor pelos adolescentes. 

                                                           
11 SILVA, E. R. A.; OLIVEIRA, R. M. Os jovens adolescentes no Brasil: a situação socioeconômica, a 
violência e o sistema de justiça juvenil In Dimensões da experiência juvenil brasileira e novos 
desafios às políticas públicas. Brasília: IPEA, 2016. 
12 Idem. 
13 Disponível em: <https://www.tjdft.jus.br/cidadaos/infancia-e-juventude/publicacoes/publicaco 
es-1/perfil-e-percepcao-social-dos-adolescentes-em-medida-socioeducativa-no-distrito-federal>. 
Acesso em: 16 jan. 2018. 
14 Disponível em: <http://juventude.gov.br/articles/0009/3230/mapa-encarceramento-jovens.pdf>. 
Acesso em: 16 jan. 2018. 
15SILVA, E. R. A.; OLIVEIRA, R. M. Os jovens adolescentes no Brasil: a situação socioeconômica, a 
violência e o sistema de justiça juvenil In Dimensões da experiência juvenil brasileira e novos 
desafios às políticas públicas. Brasília: IPEA, 2016. 
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4.2.1.3. Residência dos adolescentes 
 
Os adolescentes entrevistados citaram diversos arranjos de famílias em 

suas residências, mas pode-se perceber prevalência da genitora na residência 

dos jovens entrevistados. Os dados demonstram que a genitora está presente 

em 69,5% das residências dos adolescentes, enquanto o genitor, em 36,6% 

delas. Ao considerarmos apenas a presença isolada da mãe ou do pai, há a 

presença da mãe em 46,96%16 das residências e do pai, em 14%17. 

 

Com quem residem? 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Genitora 14 8,54% 

Genitora e outro(s) 43 26,22% 

Genitora e genitor 04 2,44% 

Genitora, genitor e outros 33 20,12% 

Genitora e padrasto 06 3,66% 

Genitora, padrasto e outros 14 8,54% 

Genitor e outros 17 10,37% 

Genitor e madrasta 02 1,22% 

Genitor, madrasta e outros 01 0,61% 

Avô/Avó 03 1,83% 

Avô/Avó e outros 02 1,22% 

Marido/Esposa 01 0,61% 

Marido/Esposa e outros 05 3,05% 

Companheiro(a) 01 0,61% 

Companheiro(a) e outros 02 1,22% 

Outros familiares 07 4,27% 

SAICA 02 1,22% 

Sozinho 01 0,61% 

Amigo(a) 01 0,61% 

Não informado 02 1,22% 
Tabela 07: Com quem residem os adolescentes. 

 
 

 
 
 

                                                           
16 Incluindo 12,2% de residências com a presença do padrasto. 
17 Incluindo 1,8% de residências com a presença da madrasta. 
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4.2.1.4. Tempo de cumprimento de MSE-MA 
 
 Entre os 164 (cento e sessenta e quatro) adolescentes entrevistados, 

observou-se variação do tempo de cumprimento de MSE-MA entre menos de 

06 (seis) meses e 03 (três) anos, conforme o gráfico a seguir. 

 

57%
25%

9%

2%
5%1%1%

Tempo de Cumprimento de MSE-MA

Até 06 meses

06 meses a 1 ano

1 ano a 1 ano e 06 
meses

1 ano e 06 meses a 2 
anos

2 anos a 2 anos e 06 
meses

02 anos e 06 meses a 3 
anos

Não Informado

 
 Foi possível mensurar que 57% dos jovens entrevistados cumpriam MSE-MA 

há até 06 (seis) meses, enquanto 25% cumpriam-na entre 06 (seis) meses e 01 

(um) ano. Portanto, a ampla maioria (82%) encontrava-se no primeiro ano de 

cumprimento da MSE-MA e apenas 18% cumpriam-na há mais de 01 (um) ano. 

Contudo, embora esse dado forneça elementos para inferir brevidade no 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, não foram colhidas 

informações que pudessem aprofundar esta questão, uma vez que os motivos 

de encerramento, após 01 (um) ano incluem cumprimento efetivo da MSE-MA, 

descumprimento desta, ou mesmo, nova medida socioeducativa aplicada. 

 

4.2.2. Técnicos 

 

 Em visitas aos SMSE-MAs, foram entrevistados 01 (um) ou 02 (dois) 

técnicos, o que totalizou 65 (sessenta e cinco) profissionais; entre os quais, 47 

(quarenta e sete) eram do sexo feminino e 18 (dezoito), do sexo masculino, 

números equivalentes a 72% e 28% respectivamente.   
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 No tocante às formações dos profissionais entrevistados, 27 (vinte e sete) 

possuíam graduação em psicologia; 15 (quinze), em serviço social; 12 (doze), 

em pedagogia; 05 (cinco), em direito; 04 (quatro), em ciências sociais; 01 (um), 

em ciências políticas; e 01 (um), em educação artística.  

Os tempos de atuação nos SMSE-MAs dos profissionais entrevistados 

variou de 01 (um) mês a 09 (nove) anos, distribuídos da seguinte forma: 05 

(cinco) técnicos trabalhavam no SMSE-MA há menos de 06 (seis) meses; 04 

(quatro), entre 06 (seis) e 11 (onze) meses; 19 (dezenove), de 01 (um) ano a 01 

(um) ano e 11 (onze) meses; 12 (doze), de 02 (dois) anos a 02 (dois) anos e 11 

(onze) meses; 11 (onze), de 03 (três) anos a 04 (quatro) anos e 11 (onze) meses; 

e 14 (catorze), entre 05 (cinco) e 09 (nove) anos.  

 

8%
6%

29%

18%

17%

22%

Tempo de Atuação dos Técnicos

Até 6 meses 

6 a 11 meses

1 ano a 1 e 11 meses 

2 anos a 2 e 11 meses 

3 a 4 anos e 11 meses 

5 anos em diante

 

 Ao analisar o tempo de atuação dos técnicos entrevistados, é possível 

identificar que a maior parte dos profissionais atuavam há menos de 03 (três) 

anos nos respectivos SMSE-MAs, dentre os quais, 43% trabalhavam há menos de 

02 (dois) anos. Considerando que a implantação da maioria dos SMSE-MAs data 

de período anterior há 03 (três) anos, pode-se conceber a rotatividade da 

composição da equipe técnica como característica dos serviços que atendem 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto.  

Os fatores que levam a essa alteração frequente podem ser diversos e 

essa pesquisa não forneceu subsídios para ampliar a discussão. No entanto, é 

importante considerar esse dado para que seja realizada discussão no âmbito 

da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SMADS, 
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tendo em vista que o vínculo entre profissional e usuário do serviço é 

fundamental para o desenvolvimento satisfatório do trabalho. 
 

4.2.3. Gerentes 
 

 Os gerentes dos 61 (sessenta e um) SMSE-MAs do município de São Paulo 

foram entrevistados; dentre estes, 47 (quarenta e sete) eram do sexo feminino e 

14 (catorze), do sexo masculino, números correspondentes a 77% e 33% 

respectivamente.  

Segundo o levantamento realizado, 25 (vinte e cinco) gerentes possuíam 

formação em pedagogia (40%); 14 (catorze), em psicologia (23%); 13 (treze), 

em serviço social (21%); 07 (sete), em direito (11%); 02 (dois), em ciências sociais 

(3%); 01 (um), em psicopedagogia (1%); e 01 (um), em linguística (1%).  

 No tocante às atuações como gerentes dos SMSE-MAs, 08 (oito) 

profissionais exerciam tal função há até 06 (seis) meses; 03 (três), de 06 (seis) 

meses a 11 (onze) meses; 10 (dez), de 01 (um) ano a 01 (um) ano e 11 (onze) 

meses; 08 (oito), há 02 (dois) anos; 13 (treze), de 03 (três) anos a 4 anos e 11 

meses; e 19 (dezenove), há 05 (cinco) anos ou mais, conforme ilustração a 

seguir: 

 

13%

5%

16%

13% 21%

31%

Tempo de Atuação na Gerência

Até 6 meses 

6 a 11 meses

1 ano a 1 e 11 
meses 

2 anos a 2 e 11 
meses 

3 a 4 anos e 11 
meses 

5 anos em diante

 

  

De acordo com as informações obtidas, 34% dos gerentes atuavam nesta 

função há menos de 02 (dois) anos e 31%, há 05 (cinco) anos ou mais. Percebe-

se, ainda, contraste em relação aos tempos de atuação dos técnicos 

entrevistados, uma vez que a predominância era de período menor do que 03 

(três) anos, ao passo que, dentre os gerentes, a prevalência (52%) era de 

período superior a 03 (três) anos.  
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4.3. Heterogeneidade da atuação 

 

4.3.1. Objetivo da MSE-MA 

 

A Lei nº. 8.069 de 1990, que regulamenta o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, define o adolescente como pessoa em situação peculiar de 

desenvolvimento. Conforme o Art. 112 do ECA, quando um adolescente 

transgride a lei, ele é responsabilizado pelos seus atos, através das medidas 

socioeducativas, que possuem caráter predominantemente pedagógico e 

não, punitivo. O objetivo, nesses casos, é possibilitar ao adolescente uma 

reinvenção de si, por meio do cumprimento da medida socioeducativa18. 

 O objetivo das medidas socioeducativas é proporcionar aos 

adolescentes um conjunto de ações que lhes permitam pensar suas práticas 

infracionais, tais como as motivações que os levaram a cometê-las, de forma a 

construir possibilidades de ressignificações que contribuam para uma relação 

social menos lesiva com eles mesmos e, também, com a sociedade. Dessa 

forma, espera-se que, com o cumprimento da medida socioeducativa, o 

adolescente conscientize-se da sua responsabilidade perante as suas práticas, 

tanto no que diz respeito a si, quanto àqueles com quem interage.   

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais19, o 

SMSE-MA deve garantir, aos adolescentes, seguranças de acolhida, de 

convivência familiar e comunitária, e de desenvolvimento de autonomia 

individual, familiar e social. O referido documento estabelece os seguintes 

objetivos para o SMSE-MA: 

 

1. Realizar acompanhamento social ao adolescente durante o 
cumprimento da medida, bem como sua inserção em outros 
serviços e programas socioassistenciais e de outras políticas 
públicas setoriais; 
2. Criar condições que visem à ruptura com a prática do ato 
infracional; 
3. Estabelecer contratos e normas com o adolescente a partir 
das possibilidades e limites de trabalho que regrem o 
cumprimento da medida; 

                                                           
18 OLIC, M.B. A casa está na mão de quem? Hierarquia e relações de poder no interior de 
Unidades de Internação destinadas a jovens infratores in Cadernos de Campo, n. 18, 107-125, São 
Paulo, 2009. 
19 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Tipificação Nacional de 
Serviços Socioassistenciais. Brasília, 2009. 
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4. Contribuir para a construção da autoconfiança e da 
autonomia dos adolescentes e jovens em cumprimento de 
medidas; 
5. Possibilitar acessos e oportunidades para ampliação do 
universo informacional e cultural e o desenvolvimento de 
habilidades e competências; 
6. Fortalecer a convivência familiar e comunitária. (MDS, 2009, p. 
34). 

 

Ainda segundo a normativa, a execução do serviço deve prover 

atenção socioassistencial e realizar acompanhamento, considerando a 

responsabilização dos adolescentes. Deve, inclusive, viabilizar o acesso a direitos 

e serviços, como também a possibilidade de ressignificar valores que possam 

contribuir para a cessação de prática de ato infracional. Este 

acompanhamento deve ter frequência mínima semanal, visando, desta forma, 

garantir ação continuada por meio de acompanhamento sistemático. 

          Foram entrevistados 161 (cento e sessenta e um) adolescentes, 65 

(sessenta e cinco) técnicos e 61 (sessenta e um) gerentes, acerca do objetivo 

da medida socioeducativa em meio aberto.  

A partir da sistematização de dados, observa-se que a maioria dos 

entrevistados concebia a medida socioeducativa, conforme a mencionada 

Tipificação, uma vez que destacaram, como objetivos do trabalho, a reflexão 

acerca da prática de atos infracionais; a promoção de novas formas de 

inserção social, mediante o acesso às políticas públicas; e o fortalecimento dos 

vínculos familiares. Dentre os adolescentes, 10,55% atrelaram a medida 

socioeducativa ao aspecto punitivo e ao cumprimento do ordenado pelo juiz, 

enquanto 0,4% disseram que esta medida não servia para nada.  

É importante considerar que o viés punitivo na medida socioeducativa 

pode dificultar a garantia do aspecto socioeducativo e, assim, desdobrar na 

falta de adesão dos jovens, conforme indicam as recorrentes falas, emitidas 

pelos adolescentes, denotativas de que somente comparecem ao SMSE-MA 

para assinar a LA ou cumprem o ordenado pelo juiz, dentre outros relatos. Assim, 

é mister que os espaços construídos e organizados com o intuito de serem 

socioeducativos alinhem seus objetivos de trabalho às ações desenvolvidas 

junto aos adolescentes, através de participação coletiva, trabalho em parceria, 

e atribuição, aos jovens, do poder decisório em questões que lhes dizem 

respeito. 
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 A maioria dos técnicos entrevistados informou, como objetivos da 

atuação profissional, a reflexão acerca de novas possibilidades de vida e o 

acompanhamento dos adolescentes, além da promoção de direitos, através 

da inserção dos adolescentes e de suas famílias em serviços da rede. Técnicos 

ainda citaram a necessidade de vinculação com o adolescente.  

É importante que os técnicos consigam estabelecer vínculos com os 

adolescentes para que o trabalho desenvolvido alcance seus objetivos de 

modo mais efetivo, uma vez que tal vinculação pode contribuir com maior 

disposição dos jovens em ouvir os técnicos e dialogar sobre suas vivências, de 

modo a ser propiciado campo de reflexão e conscientização, acerca de 

temas, como cidadania, inserção social, e ato infracional. Este trabalho deve, 

ainda, ser compartilhado entre a família e o Estado, por meio de mecanismos 

sociais que garantam direitos. 

De acordo com o estabelecido no ECA, é crucial tentar romper com o 

processo de exclusão e com as circunstâncias que cooperaram para o 

cometimento do ato infracional, inserindo novos elementos na vida do 

adolescente, tais como aprendizagens, relações e oportunidades, capazes de 

propiciar outras possibilidades de vivências. Para tanto, acredita-se ser 

premente a inserção em políticas de atendimento e de proteção. 

Compete aos programas de execução de medidas socioeducativas, o 

papel de acionar a rede intersetorial de atendimento. Assim, é indispensável 

que as políticas públicas de atendimento e de medidas de proteção sejam 

complementares na elaboração de estratégias de intervenção e efetivas, em 

suas ações.                                                                                                                                                                                                                                

O Juizado da Infância e Juventude é o órgão competente para aplicar 

as medidas socioeducativas que, em meio aberto, podem ser a advertência, 

reparação de dano, Liberdade Assistida (LA) e a Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC). No presente trabalho, serão avaliadas as 02 (duas) últimas. 

Na LA, o adolescente permanece em liberdade acompanhada e possui 

regras a cumprir. Nessa medida, o jovem possui um orientador capacitado, 

responsável por acompanhá-lo e orientá-lo em sua vida social, por exemplo, em 

âmbito escolar, familiar e laboral, auxiliando-o a redimensionar sua convivência 

familiar e comunitária. 
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Em meio às medidas socioeducativas, a liberdade assistida é a que mais 

se aproxima do caráter socioeducativo, mas também possui características 

punitivas. De acordo com o artigo 118, §2º do ECA, tal medida tem como prazo 

mínimo 06 (seis) meses, podendo ser a qualquer tempo prorrogada, revogada 

ou substituída. Isto é, o adolescente já possui, desde o início, conhecimento do 

período mínimo de cumprimento da medida. Porém, ela poderá ser alterada a 

qualquer momento, caso o adolescente não a cumpra conforme o 

determinado judicialmente. 

Já a PSC consiste na prestação de serviços gratuitos e de interesse da 

comunidade, realizados em um prazo estipulado pelo juiz, o qual não deve 

exceder 06 (seis) meses.   

  O SMSE-MA realiza o acompanhamento do cumprimento das medidas 

socioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 

Comunidade, fundamentado em atendimento especializado, escuta 

qualificada, e acompanhamento dos adolescentes e de suas famílias, de forma 

integrada aos demais serviços socioassistenciais e às políticas setoriais de 

Educação, Saúde, Trabalho e Renda, Esporte, Cultura e Lazer, dentre outras. 

Dentre os técnicos entrevistados, 67% consideraram a MSE-MA LA como 

medida socioeducativa mais eficaz em relação à MSE-MA PSC, uma vez que a 

primeira permite o acompanhamento regular dos adolescentes e maior 

articulação com a rede intersetorial. 

Já 19% ponderaram que ambas as medidas socioeducativas são eficazes 

e complementares, porém ressaltaram que, na MSE-MA LA, é possível 

desenvolver maior gama de ações, ao passo que salientaram aspectos 

negativos da MSE-MA PSC, usualmente concebida como punição e trabalho 

gratuito pelos adolescentes. 

Apenas 2% informaram considerar a MSE-MA PSC mais eficaz, uma vez 

que o adolescente pode ser inserido em espaços de seu território, antes não 

acessados, bem como adquirir conhecimento sobre o que é uma organização 

e aprender uma função laboral; aspectos que contribuem para ampliação da 

participação na comunidade. No entanto, ressaltaram escassez de Unidades 

Acolhedoras e não compreensão, por parte dos profissionais das UAs existentes, 

acerca do papel de educador social que deveriam exercer. 
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Por fim, 11% não souberam informar qual, dentre as referidas MSE-MAs, 

consideravam mais eficaz. 

 

4.3.2. Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 

 

As medidas socioeducativas possuem caráter sancionatório e 

sociopedagógico, assim como visam ao desenvolvimento da cidadania e à 

garantia de direitos (SEDH/CONANDA, 2006).  

Segundo o Artigo 118 do ECA (BRASIL, 1990), o técnico de referência 

deve acompanhar o adolescente durante o período em que cumprir a medida 

socioeducativa em meio aberto. Para tanto, o profissional deve organizar, de 

forma articulada, 03 (três) etapas: realização de acolhida; elaboração do Plano 

Individual de Atendimento – PIA, com a participação do adolescente, familiares 

e rede intersetorial; e desenvolvimento de atividades de acompanhamento, nas 

esferas individual e coletiva, junto a jovens e familiares. 

As atividades de acompanhamento individual consistem em 

atendimentos que privilegiam o espaço da escuta, visitas domiciliares e às 

instituições para as quais os adolescentes e suas famílias foram encaminhados. 

Já as atividades coletivas devem considerar as ações, programas e 

projetos já realizados pelas políticas setoriais no território em que vive o 

adolescente. O atendimento em grupo deve ser complementar ao 

acompanhamento individual, atividade precípua do SMSE-MA. 

 Segue quadro concernente às principais atividades desenvolvidas nos 

SMSE-MAs, segundo adolescentes, técnicos e gerentes entrevistados. 

 

Atividades Adolescentes Técnicos Gerentes 
Atendimento individual 74,53% 84,61% 85,00% 
Atendimento em grupo 22,36% 84,61% 76,66% 
Oficinas 35,40% 55,38% 86,66% 
Atividades externas 19,25% 56,92% 70,00% 
Cursos profissionalizantes/inserção no mercado 
de trabalho 

13,04% 16,92% 10,00% 

Outras atividades (esportivas, culturais, etc.) 22,36% 30,76% 45,00% 
Tabela 08: Principais atividades realizadas em SMSE-MAs. 

 

De acordo com os dados apresentados, observa-se que o atendimento 

individual é a principal atividade desenvolvida nos SMSE-MAs e possui 

significativa participação dos adolescentes. Em contrapartida, o atendimento 
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em grupo, apesar de ser uma das principais ações oferecidas pelos SMSE-MAs, 

foi pouco mencionado pelos jovens, o que pode sugerir pouca participação 

e/ou não se tratar de uma atividade considerada significativa por eles. 

Oficinas e atividades externas também foram citadas como ações 

desenvolvidas pelos SMSE-MAs, porém foram pouco mencionadas pelos 

adolescentes, o que parece indicar pouca adesão por estes.   

Portanto, pode-se inferir, através dos dados coletados, pouca 

participação dos adolescentes em atendimentos em grupo, oficinas e 

atividades externas, em detrimento de os profissionais as caracterizarem como 

relevantes atividades conduzidas nos SMSE-MAs. 

Ao serem questionados sobre as principais dificuldades ao 

desenvolvimento do trabalho em SMSE-MAs, 16,92% dos técnicos e 23,33% dos 

gerentes informaram o desinteresse e o não comparecimento dos adolescentes 

nas atividades propostas, bem como não atribuírem sentido ao cumprimento 

das MSE-MAs. 

Ainda no que tange às principais dificuldades, 38,46% dos profissionais 

relataram dificuldades referentes à dinâmica e estrutura dos SMSE-MAs, como 

escassez de recursos financeiros para a contratação de oficineiros e compra de 

materiais, o que interferia na diversidade de atividades oferecidas, de modo a 

não ser possível contemplar o interesse de número significativo de adolescentes. 

 Conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, as 

atividades desenvolvidas pelo SMSE-MA devem priorizar dimensões, como 

direitos humanos, ética, cidadania, compartilhamento de vivências e 

experiências marcantes na trajetória dos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas. Tais atividades consistem em, por exemplo, 

promoção de palestras; passeios pela cidade, com o objetivo de possibilitar a 

apropriação do espaço urbano; acompanhamento dos adolescentes, pelos 

técnicos, aos serviços encaminhados, etc.  

O referido documento, entretanto, afirma que a oferta de oficinas 

culturais, artísticas, esportivas e de lazer não compete ao SMSE-MA, uma vez 

que, para tanto, faz-se necessária articulação com a rede socioassistencial e 

com equipamentos e serviços de outras políticas públicas, contudo 87,69% dos 

técnicos entrevistados expuseram dificuldades para a efetivação da 

articulação intersetorial.  
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Ainda no tocante a ações desenvolvidas nos SMSE-MAs, 3,07% dos 

técnicos entrevistados informaram a elaboração do PIA; 60% dos técnicos e 40% 

dos gerentes mencionaram a realização de encaminhamentos a serviços da 

rede intersetorial; 38,46% dos técnicos e 26,66% dos gerentes citaram ações, 

como suporte, contatos telefônicos, visitas domiciliares e acompanhamento 

posterior ao cumprimento da MSE-MA. Salienta-se que o baixo percentual de 

citações do PIA pode estar relacionado ao fato da pergunta não ter 

especificado quais atividades deveriam ser consideradas, e não expressar que 

a elaboração deste documento seja considerada irrelevante por técnicos e 

gerentes.  

 

4.3.3. Participação das famílias na condução das MSE-MAs 

 

Com base no texto do SINASE, Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (2008), todas as entidades e/ou programas que executam as 

medidas socioeducativas devem garantir o atendimento às famílias dos 

adolescentes, a fim de assegurar a qualificação das relações afetivas, das 

condições de sobrevivência, e do acesso às políticas públicas. 

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais expressa que o 

SMSE-MA deve garantir aquisições aos adolescentes, que consistem nas 

seguranças de acolhida, de convivência familiar e comunitária, e de 

desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social. 

A segurança de convivência familiar e comunitária está diretamente 

relacionada à efetivação de ações que fortaleçam os vínculos familiares e 

comunitários e à garantia de acesso a serviços socioassistenciais e aos serviços 

das demais políticas públicas, de acordo com as demandas e interesses dos 

adolescentes. 

O SINASE corresponsabiliza a família, a sociedade e o Estado para a 

efetivação dos direitos fundamentais dos adolescentes autores de atos 

infracionais. A partir das diretrizes do atendimento socioeducativo, 

compreende-se que a família deve ter participação ativa no cumprimento da 

medida socioeducativa para que o processo ocorra de forma efetiva.  

A partir da leitura do ECA e do SINASE, observa-se a importância da 

família nos diversos processos pelos quais a criança e o adolescente passam. 
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Por esse motivo, o Artigo 119, I do ECA destaca, como funções do técnico de 

referência, promover socialmente o jovem e sua família e buscar o resgate das 

relações familiares e comunitárias; para tanto, faz-se necessário atuar de forma 

articulada com a rede intersetorial. Ademais, é importante avaliar a 

necessidade de inserção em medida de proteção para a inclusão da família 

em programa comunitário ou oficial de auxílio à família e ao adolescente. 

O trabalho com a família inclui a compreensão acerca de suas 

condições de vida e dinâmica familiar, a fim de ser delineada sua trajetória, 

inclusive, na rede intersetorial de atendimento. Apenas mediante esta ação 

será possível planejar estratégias que visem suplantar as violações de direitos 

pelas quais passam e promover o exercício de sua função protetiva, por meio, 

sobretudo, do acesso às políticas públicas. 

De acordo com os técnicos entrevistados, o acompanhamento das 

famílias era realizado através de atendimento individual, atendimento em 

grupo, contatos telefônicos, atividades externas, eventos em datas 

comemorativas, dentre outras ações.   

O atendimento individual e em grupo possuem o objetivo de fortalecer os 

vínculos familiares e garantir a escuta das famílias para que possam participar 

efetivamente do processo socioeducativo. Já as atividades de integração entre 

adolescentes, famílias e SMSE-MA permitem a inclusão da família nesse espaço, 

a aproximação dela com os técnicos, a possibilidade de trabalhar os vínculos 

familiares e comunitários, além de o profissional poder observar a interação 

entre o adolescente e sua família. A visita domiciliar é uma importante 

ferramenta para os técnicos analisarem o contexto socioeconômico e social 

em que vivem os adolescentes e suas famílias e, com isso, planejar ações que 

visem ao enfrentamento das situações de vulnerabilidade que possam 

vivenciar.   

Em relação à participação das famílias nos atendimentos e atividades 

oferecidas pelos SMSE-MAs, os técnicos relataram que muitas delas justificavam 

o não comparecimento devido ao horário de trabalho; diante desta 

conjuntura, alguns serviços disponibilizavam diferentes opções de horários de 

atendimento. Paralelamente, os técnicos relataram que o interesse das famílias, 

em participar do cumprimento das MSE-MAs, diminuía diante dos seguintes 

fatores: reincidência do adolescente, o que gerava descrença quanto à 
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possibilidade de mudança; atribuição, ao SMSE-MA, da responsabilidade pelo 

adolescente; histórico de uso abusivo de drogas pelos pais, dentre outros.  

Em alguns SMSE-MAs, os técnicos acompanhavam os adolescentes em 

atividades externas para conhecerem e acessarem os serviços disponíveis no 

território, assim como para emitirem documentos pessoais. Essas atividades 

poderiam ser realizadas em parceria com as famílias, uma vez que facilitaria o 

acesso delas aos serviços da rede intersetorial e auxiliaria nos encaminhamentos 

realizados pelos técnicos. 

Salienta-se que os dados quantitativos referentes ao nível de 

participação das famílias no cumprimento das medidas socioeducativas foram 

distribuídos, pelos técnicos do NAT, entre baixo, razoável e alto, de acordo com 

a concepção de cada técnico entrevistado. Dessa forma, não é possível 

mensurar a quantidade de vezes em que as famílias compareceram aos SMSE-

MAs e, tampouco, se houve atendimento técnico nestas ocasiões; se a 

frequência ocorreu de forma suficiente; ou se garantiram respostas às 

demandas dos familiares. 

 

 Participação das famílias conforme entendimento dos técnicos 
 Norte Sul Central Leste Oeste Total 
Nula 00% 27,27% 00% 00% 00% 9,23% 
Baixa 23,08% 00% 50% 43,48% 33,33% 24,61% 
Razoável 38,46% 18,18% 00% 8,7% 00% 16,92% 
Alta 30,77% 36,36% 00% 47,82% 66,66% 38,46% 
Não 
informada 

7,69% 18,18% 50% 00% 00% 10,76% 

 Tabela 09: Participação das famílias no cumprimento da MSE-MA. 

        

Segundo os técnicos, aproximadamente 40% das famílias possuem nível 

de participação alta no cumprimento das MSE-MAs, principalmente, devido à 

presença em atendimentos em grupo e reuniões, seguidos por atendimentos 

individuais. A região Oeste apresentou o nível de participação mais alto, se 

comparado às demais regiões. Se forem somados os relatos de nível alto e 

razoável, a participação das famílias totaliza 55,38%.  

A mediação com o sistema familiar torna-se fundamental no sentido de 

fortalecê-las em seu papel de proteção e cuidado, colaborando para a 

construção de novas formas de inserção social. Logo, é importante tê-lo como 

parceiro no processo socioeducativo.  
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Apenas 14,9% dos adolescentes informaram não haver participação 

familiar; dentre estes, 66,66% encontravam-se inseridos em SMSE-MAs da região 

Sul. A partir desses dados, observa-se que adolescentes e técnicos emitiram 

relatos semelhantes quanto a não participação das famílias no cumprimento 

das MSE-MAs.  

Referente aos motivos para a não participação de suas famílias, os 

adolescentes mencionaram: mudança da genitora a outro estado; horário de 

trabalho não compatível com o funcionamento do serviço; cuidado com 

irmãos menores; perda de interesse. Por fim, alguns jovens disseram que suas 

famílias não participavam, mas acompanhavam suas medidas socioeducativas, 

através de contatos telefônicos ou comparecimento mediante convocação.  

Ao ser considerado o papel fundamental que a família exerce no 

processo de socialização, e de que seu envolvimento na medida 

socioeducativa propicia maior adesão do adolescente, seria importante que, 

em primeiro atendimento, além da interpretação da medida, seja priorizada a 

criação de vínculo entre técnico e família, a fim de promover sua presença no 

espaço do SMSE-MA, aumentar a participação, e minimizar eventuais 

desistências durante o processo. 

Entre os técnicos, alguns criticaram as famílias por delegar e terceirizar o 

cuidado dos seus filhos ao SMSE-MA, assim como demonstrar indisponibilidade, 

devido a seus horários de trabalho, principalmente, se forem de cunho informal. 

Outros profissionais mencionaram, ainda, a situação de vulnerabilidade e 

exclusão de algumas famílias, bem como seu isolamento em relação às 

instituições sociais e as políticas públicas básicas. Desse modo, é imprescindível 

o apoio às famílias, através de efetiva articulação intersetorial, de modo a 

garantir acesso aos diversos serviços e atenção integral aos direitos. 

Ao requisitar participação dos familiares no processo socioeducativo, faz-

se necessário apreender suas concepções de família, seus sentimentos e 

percepções, assim como considerar o contexto em que se encontram, suas 

vulnerabilidades, dificuldades, potencialidades e estratégias adotadas para 

enfrentar os problemas que vivenciam no cotidiano. 

Considerar as singularidades dos familiares, oferecer espaço efetivo para 

se sentirem apoiadas e empoderadas, manifestarem suas opiniões e anseios, e 
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construir, com eles, relação de parceria possibilitaria maior participação e 

suporte ao adolescente, inclusive no tocante ao cumprimento da MSE-MA. 

Salienta-se a necessidade de que os SMSE-MAs intensifiquem as ações de 

articulação com a rede intersetorial, pois facilitaria o acesso das famílias aos 

atendimentos e o fluxo de encaminhamentos entre os serviços, gerando maior 

efetividade do trabalho desenvolvido, relacionado ao encaminhamento e 

suporte desses familiares pela rede intersetorial de atendimento. 

 

4.3.4. Plano Individual de Atendimento 

 

O SINASE (Lei 12.594, de 2012) preconiza, em seu Artigo 52, que o 

cumprimento das medidas socioeducativas em regime de Prestação de 

Serviços à Comunidade, Liberdade Assistida, semiliberdade ou internação 

dependerá de Plano Individual de Atendimento (PIA), sendo este o instrumento 

de previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas com o 

adolescente. 

No âmbito das medidas socioeducativas, o PIA também pode ser 

considerado instrumento de garantia do direito à individualização do 

atendimento – dimensão, aplicada aos adolescentes, do direito fundamental à 

individualização da pena. Tal garantia busca, inclusive, mitigar a ingerência do 

Estado na esfera pessoal do adolescente autor de ato infracional. A 

participação do adolescente na elaboração de seu PIA é fundamental para 

que suas circunstâncias pessoais, aptidões, desejos e aspirações possam pautar 

os objetivos da medida socioeducativa. 

Por outro lado, estabelece a Lei 12.594, de 2012 que os pais ou 

responsáveis têm o dever de participar do processo de ressocialização do 

adolescente, sendo necessário que a elaboração do PIA contemple sua 

participação. 

O PIA reflete a importância de se criar plano de atendimento que 

considere tanto a condição peculiar de desenvolvimento dos adolescentes, 

quanto suas especificidades e peculiaridades. Suas funções são assegurar o 
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acesso aos direitos preconizados pelo ECA e promover a individualização da 

medida, conforme Moreira et al. (2015)20. 

Como individualizador da medida socioeducativa, o PIA possibilita, ao 

adolescente, posicionar-se frente à própria história, traçando conjuntamente 

suas perspectivas para o futuro. 

O instrumento da presente pesquisa dispunha de 01 (uma) pergunta que 

abordava expressamente o PIA, dirigida apenas aos adolescentes; logo, a 

análise seguinte reflete aspectos de sua representação sobre o PIA. 

Elegeu-se, como chave de leitura, 02 (dois) critérios relacionados ao 

papel e importância do PIA como instrumento de gestão e individualização da 

medida socioeducativa: a participação do adolescente e sua família na 

elaboração do PIA e a compreensão do adolescente acerca do processo de 

construção e execução do PIA. 

Concernente à participação na elaboração do PIA, considerou-se se 

houve participação do adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa, de um ou mais dos seus familiares e do técnico; se houve a 

participação apenas do adolescente e do técnico; ou se, por fim, o PIA foi 

construído apenas pelo técnico. 

Dos 161 (cento e sessenta e um) adolescentes entrevistados, 66 (sessenta 

e seis) – 41% – mencionaram participação deles, de familiar(es) e do técnico de 

referência na elaboração do PIA; 41 (quarenta e um) – 25,4% – informaram 

participação apenas deles e do técnico de referência; e 02 (dois) – 1,2%  –

disseram que o PIA foi construído apenas pelo técnico de referência; 29 (vinte e 

nove) – 18% – afirmaram não possuírem PIA; 17 (dezessete) – 10,5% – disseram 

não saber se possuíam PIA; e 06 (seis) – 3,7% – relataram possuírem PIA, mas não 

compreenderem como havia sido elaborado. 

O fato de apenas 41% dos relatos indicarem a participação de familiares 

na elaboração do PIA pode ser considerado pouco sob a perspectiva do 

SINASE, o qual recomenda que a família deve participar desta ação.  

Por outro lado, ao somar aqueles que declararam participação deles e 

de suas famílias na elaboração do PIA e aqueles que apenas informaram sua 

participação, verifica-se que 65,4% dos adolescentes entrevistados afirmaram 
                                                           
20 MOREIRA, J. O. et al. Plano Individual de Atendimento (PIA) na perspectiva dos técnicos da 
semiliberdade in Revista Serviço Social e Sociedade, n. 122, 341-356, São Paulo, 2015. 
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terem participado da construção de seus PIAs, o que sinaliza que, para a 

maioria dos adolescentes, há oportunidade de contribuir com a definição dos 

parâmetros da suas medidas socioeducativas, através da expressão de seus 

anseios, desejos e representações, de modo a favorecer a individualização da 

MSE-MA. 

Pode-se depreender que os 34,6% restantes correspondiam a um grupo 

para quem o PIA não representava momento de participação efetiva no 

processo de definição da medida socioeducativa. Neste, encontram-se os 

adolescentes que disseram que o PIA foi elaborado apenas pelo técnico de 

referência – 1,2% –; não possuírem PIA – 18% –; não saberem se possuíam PIA – 

10,5% –; e possuírem PIA, mas não compreenderem como este havia sido 

elaborado – 3,7%. Este grupo sugere que, a despeito destes adolescentes 

possuírem PIAs, estes não representaram oportunidades de participação e 

contribuição no processo de planejamento de vida. 

Aproximadamente 33% dos adolescentes manifestaram desconhecer o 

PIA ou algum fator relevante deste. Assim, 01 (um) adolescente relatou não 

compreender o PIA; 08 (oito), nem mesmo saber o que é o PIA; 29 (vinte e 

nove), que seus PIAs não foram construídos; 09 (nove), não saberem se seus PIAs 

foram elaborados; e 06 (seis), possuírem PIAs, mas não saberem como foi 

realizado. 

Situações em que o adolescente não compreende ou não sabe o que é 

o PIA, bem como em que o adolescente diz possuir um PIA, mas não saber 

como foi elaborado podem refletir a ocorrência de cumprimento apenas 

formal da medida socioeducativa e de processo de planejamento 

heterônomo, pouco favorável a produzir experiências significativas para o 

adolescente. 

 

 4.3.5. Relação entre técnicos e adolescentes 

 

Segundo o Caderno de Orientações Técnicas: Serviços de Medida 

Socioeducativa em Meio Aberto21, os profissionais do SMSE-MA devem ter 

postura motivada pelo reconhecimento da alteridade. Tal posicionamento 

pressupõe colocar-se no lugar do outro, identificando as diferenças mais 

                                                           
21 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Caderno de 
Orientações Técnicas: Serviços de Medida Socioeducativa em Meio Aberto. Brasília, 2016. 
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evidentes, mas também, aquelas mais sutis, incorporadas em experiências e 

valores, na forma de falar, vestir, se relacionar socialmente, assim como nas 

aspirações e receios. Inúmeros fatores culturais e sociais pesam na 

conformação da vida e da subjetividade dos adolescentes, como condição 

socioeducativa, escolaridade, origem, religiosidade, questões de gênero, 

sexualidade, raça/cor, dentre outros. 

O exercício da alteridade é um pilar para a atuação técnica. “Contribui 

para a aceitação e a compreensão das diferenças entre os comportamentos 

dos adolescentes, que deverão ser consideradas e incorporadas pelo técnico 

no planejamento e nas intervenções durante o acompanhamento” (MDS, 2016, 

p. 49-50)22. A adoção desta perspectiva propicia qualidade de relação e 

vínculo de maior confiança entre o técnico e o adolescente, pois privilegia o 

respeito pela trajetória de vida do jovem e a compreensão do contexto em que 

vive, bem como dos fatores que os levaram a cometer ato infracional. 

Foi indagado, aos adolescentes, qual sua opinião sobre os profissionais do 

SMSE-MA. Os relatos trouxeram expressões que os adjetivavam, em sua maioria, 

de forma positiva e, também, alguns relatos que justificavam as qualificações 

conferidas. Ao comparar os percentuais de atribuição de qualidades positivas 

por região, a média entre elas foi de 96,6%, portanto, não houve variação 

significativa entre as regiões. 

As qualificações positivas atribuídas foram as mais diversas, dentre estas, 

ressalta-se que aproximadamente 80% referem-se a aspectos e atitudes de 

cunho relacional, como “incentivador, amigo, receptivo, acolhedor e 

dedicado” (sic). 

Dentre as respostas emitidas, seguem expressões que podem ser 

consideradas justificativas para as qualificações positivas atribuídas pelos 

adolescentes. As mais mencionadas, considerando variações do mesmo 

significado, são as de que os técnicos os orientam ou aconselham – 16 

(dezesseis) menções; tratam-lhes bem – 07 (sete) menções; ajudam – 07 (sete) 

menções; tratam com respeito – 05 (cinco) menções; preocupam-se com eles e 

com suas famílias – 13 (treze) menções; conversam – 03 (três) menções; 

acolhem – 03 (três) menções; querem o melhor para eles – 03 (três) menções; 

dão atenção e suporte – 02 (dois) menções. Destacam-se, ainda, relatos, tais 
                                                           
22 Idem. 
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como os técnicos conhecerem suas histórias; recepcionarem com bom humor; 

não trabalharem só pelo dinheiro; fazerem com que se sintam livres e à 

vontade; darem bom dia; dentre outros. 

Apreende-se, mediante análise destas expressões, que os adolescentes, 

em sua maioria, sentiam-se acolhidos e reconhecidos em suas alteridades pelos 

técnicos dos SMSE-MAs, pois aludiam, espontaneamente, a resultados de 

atuação pautada em tal reconhecimento, conforme destaca o Caderno de 

Orientações Técnicas. 

Embora representem um baixo percentual – cerca de 3,7% dos 

entrevistados –, alguns adolescentes manifestaram opinião neutra ou emitiram 

crítica negativa sobre os técnicos ou sobre sua disponibilidade nos SMSE-MAs. 

Como característica, 02 (dois) adolescentes disseram “achar normal” (sic) a 

atuação dos técnicos, pois “acompanham todos e não desrespeitam ninguém” 

(sic); enquanto 02 (dois) disseram que “não têm nada contra ou não têm 

opinião” (sic), pois os técnicos “fazem o trabalho deles” (sic). 

Um adolescente citou rotatividade de técnicos, o que desdobrava na 

repetição de indagações aos jovens, em cada substituição de profissional, 

assim como comprometia o encaminhamento do relatório conclusivo à Vara 

da Infância e Juventude. Por fim, 01 (um) adolescente relatou considerar que 

“falta força de vontade” (sic) aos técnicos, assim como haver necessidade de 

maior empenho e sintonia por parte destes, uma vez que se “tivessem mais 

força de vontade, os adolescentes poderiam se sentir mais à vontade, mais 

seguros em frequentar” (sic). 

Interessante refletir sobre a resposta dos 02 (dois) adolescentes que 

consideravam “normal” (sic) a atuação dos técnicos, não obstante 

representem parcela reduzida da população estudada. Estes adolescentes 

caracterizaram a mencionada atuação de tal modo, pois os técnicos 

“atendiam a todos e não desrespeitavam ninguém” (sic), o que pode sugerir 

que, para estes jovens, não serem desrespeitados ou serem respeitados é o 

normal. Ao passo que, para a maioria dos entrevistados, este tratamento foi 

concebido como algo extraordinário. 

 

 

 



 

41 
 

4.3.6. Desdobramentos da frequência aos SMSE-MAs 

 

Os adolescentes entrevistados foram questionados sobre mudanças em 

suas vidas, positivas ou negativas, decorrentes da frequência ao programa de 

medida socioeducativa em meio aberto. O objetivo deste questionamento foi 

compreender, segundo a perspectiva dos jovens, quais desdobramentos 

decorreram do cumprimento da MSE-MA. 

Conforme a Lei do SINASE, as medidas socioeducativas têm como 

objetivos: a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas 

do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; a 

integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e 

sociais. 

Contudo, é relevante refletir acerca de questionamento levantado por 

Moreira et al. (2015)23: 

 
O que esperamos do adolescente? Que ele se responsabilize 
pela medida, pelo ato infracional, pelo seu envolvimento com a 
criminalidade ou por sua vida? A resposta não é fácil, e seria 
interessante realizar uma operação que produzisse um efeito de 
quebra da relação do adolescente com a criminalidade, mas 
este não pode ser um objetivo direto da medida. 
Entendemos que o sujeito está presente no ato de responder 
juridicamente pela infração, mas essa resposta não produz, 
necessariamente, um efeito de reposicionamento subjetivo 
frente à existência. No entanto, é preciso continuar apostando e 
insistindo. (MOREIRA, 2015, p. 353). 

 

Embora tenham natureza sancionatória, impositiva e retributiva, deve 

preponderar, nas medidas socioeducativas, o caráter educativo. Portanto, as 

ações devem visar ao desenvolvimento de atitudes; despertar do desejo de 

aprender; incentivo à busca e à construção de informação e conhecimento; 

promoção de posicionamento crítico e de tomada de decisões frente às 

diversas situações de sua vida. 

Os dados coletados na presente pesquisa refletem as representações 

transmitidas pelos adolescentes acerca dos desdobramentos da medida 

socioeducativa em suas vidas. Dentre os adolescentes entrevistados, cerca de 

                                                           
23 MOREIRA, J. O. et al. Plano Individual de Atendimento (PIA) na perspectiva dos técnicos da 
semiliberdade in Revista Serviço Social e Sociedade, n. 122, 341-356, São Paulo, 2015. 
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87,57% mencionaram mudanças positivas; 6,8%, não terem percebido 

mudanças; e 1,8%, mudanças negativas.  

As respostas denotativas de desdobramentos positivos, decorrentes da 

frequência ao SMSE-MA e do cumprimento da MSE-MA podem ser agrupadas 

nas seguintes categorias: sentimentos; percepções, atitudes e disposições; 

ações; e, por fim, relações familiares. 

Na categoria sentimentos, 01 (uma) adolescente mencionou que se 

sentia apoiada. 

  Na categoria percepções, atitudes e desejos, com maior número de 

respostas, a mudança mais citada foi a cessação da prática de atos 

infracionais, como ilustrado nas respostas: “compreensão de que não necessita 

do crime para ter as coisas” (sic); “conhecimento acerca do que pode ou não 

pode fazer” (sic); desenvolvimento da capacidade de recusar a chamados 

para participar de atividades ilícitas.  

Ainda no que tange à categoria percepções, atitudes e desejos, 

ressaltam-se relatos, como “querer sair um pouco mais do meio da favela e 

arranjar alguma coisa pra fora, ampliando os horizontes” (sic) e “estar 

conhecendo outras culturas” (sic); bem como aqueles relacionados à cessação 

do uso de drogas e ao desenvolvimento da capacidade de “pensar, refletir 

antes de agir” (sic). 

Na categoria ações, destacam-se falas referentes à busca por emprego, 

cursos profissionalizantes e outras ações que facilitem o ingresso no mercado de 

trabalho, assim como as relacionadas ao retorno ou inserção na vida escolar. 

Por fim, na categoria relações familiares, salientam-se as respostas que se 

referiam a melhorias destas, como o restabelecimento de contato; maior e 

melhor proximidade; valorização e aproximação com familiares. 

Em função da riqueza dos relatos emitidos, reproduz-se abaixo as 

respostas distribuídas por categorias. 

 

SENTIMENTOS 

- Sentimento de ser apoiada. 
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PERCEPÇÕES, ATITUDES E DISPOSIÇÕES  

- Cessação da prática de atos infracionais; 

- Passar a pensar diferente; não querer mais roubar, nem traficar; 

- Reflexão antes da ação, como a de praticar atos infracionais; 

- Compreensão de que não necessita “do crime para ter as coisas” (sic); 

- Conhecimento acerca do “que pode ou não pode fazer” (sic); 

- Desenvolvimento da capacidade de recusar a chamados para participar de 

atividades ilícitas; 

- Desenvolvimento de senso ético; busca por agir da maneira correta; colocar-se no 

lugar do outro; 

- Promoção e reflexão acerca de novas oportunidades, a fim de “melhorar o próprio 

futuro, mudar de vida, seguir em frente” (sic); 

- “Querer sair um pouco mais do meio da favela e arranjar alguma coisa pra fora, 

ampliando os horizontes” (sic); 

- Conhecer outras culturas; 

- Cessação do uso de drogas; 

- Ocupar a mente; 

- Tornar-se mais focado; 

- Querer se qualificar; 

- Tencionar voltar a estudar; 

- Pensar em mudar seu modo de ser; 

- Tornar-se “mais sossegado, tranquilo, calmo, caseiro, de boa” (sic); 

- Auxílio no tocante a “a pensar, refletir antes de agir” (sic); 

- Torna-se “mais ocupado, prendado e/ou responsável” (sic); 

- Mudar ótica frente à vida e modo de agir; perceber novas possibilidades de atuação 

na própria vida; 

- “Ficar mais suave, tranquilo, ter a mente mais aberta” (sic); 

- “Mudança para melhor” (sic) de suas vidas; 

- Amadurecimento; 

- Manter-se “focado naquilo que quer” (sic) e “ir atrás” (sic); 

- Frequentar locais que não acessava anteriormente; 

- Aumento da preocupação consigo mesma; 

- Desejo de servir ao exército; 

- Promoção e reflexão acerca de novas oportunidades e possibilidades. 

- Mudar ótica frente à vida; começar a “andar pra frente” (sic) e a “correr atrás dos 

sonhos e objetivos” (sic). 
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PERCEPÇÕES, ATITUDES E DISPOSIÇÕES (continuação) 

- Tornar-se “comportado, tranquilo, obediente, cabeça, animado, responsável, 

maduro” (sic); 

- Desenvolver reflexão acerca dos próprios atos e sentir-se melhor; 

- Aprendizado sobre como interagir, comunicar-se e dialogar com outrem; 

- “Ocupar o tempo e a mente” (sic); 

- Estabelecer novas amizades ou conhecer novas pessoas; 

- Aprender sobre cultura, lazer, direitos humanos e/ou direitos da mulher; 

- “Tirar da rua” (sic), permanecer mais em casa e/ou realizar atividades; 

- “Tomar juízo e vergonha na cara” (sic); 

- Aprender “coisas boas” (sic). 

 

AÇÕES 
- Aprender a cortar cabelo e/ou aprofundar conhecimentos em informática; 

- Passar a procurar emprego e fazer cursos; 

- Buscar inserção ou ingresso no mercado de trabalho; 

- Buscar inserção ou participação em cursos; 

- Planejar inserção em universidades; 

- Receber ajuda, inclusive repasse de bilhete único; 

- Inserção na vida escolar; 

- Retornar à vida escolar; 

- Aprender a ler; 

- “Passou a jogar futebol” (sic); 

- Ampliar de conhecimentos, como aqueles relacionadas a Artes ou provenientes de 

maior frequência de leitura de livros; 

- Expedição de documentação, o que facilita a consecução de empregos; 

- Auxílio, orientação, aconselhamento, incentivo, apoio e aprendizado, proporcionados 

pelos técnicos, por meio de conversas; 

- Aprendizado sobre grafite; 

- Aprendizado acerca do cumprimento da MSE-MA, decorrente da prática do ato 

infracional; 

- Incentivo e encaminhamentos a serviços e equipamentos. 
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RELAÇÕES FAMILIARES 

- Restabelecer contato com genitor; 

- Melhorar e aumentar a proximidade no âmbito das relações familiares, através de 

ações de fortalecimento de vínculos; 

- Valorização e aproximação da família; 

- Aumento da preocupação com seus familiares; 

- Valorização da família; 

- “Pensar em seu filho” (sic) ou “arranjar coisas boas” (sic) para sua filha. 

 

Ao se analisar os dados apresentados, percebe-se que o 

acompanhamento prestado pelo SMSE-MA parece ser exitoso em mobilizar, nos 

adolescentes, atitudes e disposições positivas em relação a suas próprias vidas. 

São suscitados desejos de realizar e completar construções inacabadas, bem 

como proporcionados momentos de provocação para a necessidade de 

ampliação de horizontes, os quais encontram ressonância nos adolescentes, 

conforme suas falas. A eles, são oferecidos novos elementos para a construção 

de sua identidade. Neste processo, os adolescentes passam a agir em busca de 

trabalho, cursos, escolarização; ocorre, ainda, a referência ao 

reestabelecimento, aproximação e valorização de vínculos familiares. 

Salienta-se, porém, que estes desejos e perspectivas precisam receber 

suporte adequado da rede socioassistencial, de equipamentos e políticas 

voltadas à educação e profissionalização, dentre outros, para que estes jovens 

possam concretizar as aspirações despertadas. Do contrário, estes anseios 

poderão ser frustrados, o que pode acarretar que o adolescente retorne ou, 

sequer, saia das condições de vulnerabilidade que podem ter contribuído para 

seu engajamento em atos infracionais. 

Dentre os 1,8% que relataram mudanças negativas decorrentes do 

cumprimento da medida socioeducativa, destacam-se as seguintes afirmações: 

“acabei atrasando a vida da minha mãe porque ela teve que correr atrás de 

vaga na escola e vir nas reuniões no serviço” (sic); “o lado ruim é porque estou 

aqui por ter feito coisa errada e, além disso, quando a polícia me vê, quer 

bater, puxam o RG pra saber se tem alguma coisa e batem” (sic); “a medida é 

um desgosto pra minha mãe porque meus pais me dão de tudo, não me falta 

nada” (sic). 
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32,31%

67,69%

Sim

Não

4.3.7. Formação inicial 

 

Nas 05 (cinco) regiões da cidade de São Paulo, questionaram-se 65 

(sessenta e cinco) técnicos acerca da formação inicial. Pode-se observar que 

21 (vinte e um) disseram terem participado de formação inicial ao ingressar no 

SMSE-MA, equivalente a 32,31% dos entrevistados.   

Os temas abordados nas formações foram diversos e estavam 

relacionados ao trabalho de medida socioeducativa em meio aberto, através 

de seminários; encontros sobre a organização mantenedora, missão, trabalho a 

ser desenvolvido, instrumentais a serem utilizados, articulação intersetorial, rotina 

do SMSE-MA; palestras por profissionais contratados, dentre outras ações 

especificadas na sistematização de cada região.  

 Em contrapartida, 44 (quarenta e quatro) profissionais disseram não 

terem participado de capacitação inicial, equivalente a 67,69%. Dentre estes, 

22 (vinte e dois) entrevistados disseram que somente participaram de 

integração junto com o gerente e/ou demais técnicos, ao passo que 01 (um) 

disse que não passou por formação inicial, uma vez que já possuía experiência 

profissional em outro SMSE-MA.  

 

Formação inicial, 

segundo os técnicos entrevistados 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Os dados apresentados na atual pesquisa corroboram a informação 

aludida no estudo realizado pelo NAT, em 201524, no qual consta que a maioria 

                                                           
24 NAT/MPSP. Avaliação dos Serviços de Medida Socioeducativa em Meio Aberto do Município de 
São Paulo, 2015. 
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dos entrevistados (52,58%) não passaram por formação inicial. Na pesquisa 

atual, este número sobe para 68%. 

  Cabe destacar a ausência de orientação comum referente à formação 

inicial para os profissionais inseridos nos SMSE-MAs; desse modo, cada serviço a 

oferece a seu próprio modo. Este cenário parece ser agravado diante da 

insignificante menção à participação pela SMADS, representada pelos CREAS, 

na elaboração e execução da formação inicial, a ser conduzida junto aos 

profissionais inseridos em SMSE-MAs. 

 Faz-se premente que o Poder Público e as entidades que executam a 

medida socioeducativa estabeleçam critérios para formação dos profissionais, 

ancorados em referências e concepções dos direitos humanos, uma vez que a 

formação inicial e continuada é uma das exigências básicas, presente no Plano 

Decenal Municipal de Atendimento Socioeducativo (2015/2025). 

 

4.3.8.  Capacitação profissional 

 

Concernente à capacitação continuada, observou-se que o cenário 

apresentado pelos profissionais destoa do relacionado à formação inicial. 

Dentre os 65 (sessenta e cinco) técnicos entrevistados, 60 (sessenta) afirmaram 

participar de capacitações continuadas, número equivalente a 92,31% dos 

entrevistados. 

 

Capacitação continuada, 

 segundo os técnicos entrevistados 

                  
92,31%

7,69%

Sim

Não
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A informação de que a maioria dos técnicos frequenta capacitação 

continuada corrobora o dado aludido no estudo realizado pelo NAT, em 201525, 

no qual consta que apenas 01 (uma) técnica não havia participado de 

formação continuada, enquanto os demais mencionaram participação em 

diversos cursos, palestras, fóruns e supervisões, como parte de sua formação, 

após o ingresso no serviço. 

Na presente pesquisa, os profissionais declararam participarem de fóruns, 

coletivos, cursos e reuniões, promovidos pelas organizações mantenedoras, 

CREASs, profissionais autônomos contratados pelo SMSE-MA, e rede intersetorial. 

As iniciativas de participação em capacitações ocorreram tanto mediante 

interesses dos técnicos, quanto em função de proposições das equipes, 

mantenedoras e CREASs.  

Constatou-se rodízio para participação dos técnicos nestes espaços, de 

modo que todos pudessem frequentar momentos formativos e, posteriormente, 

aqueles que participavam se tornavam agentes multiplicadores do saber 

adquirido, compartilhando os registros com os demais profissionais, em reuniões 

de equipe, por exemplo. Os entrevistados foram unânimes em considerar a 

relevância desses espaços como momentos propiciadores de reflexões. 

Verificou-se diversidade de relatos acerca de conteúdos abordados, 

carga horária, periodicidade e organizadores, referentes aos espaços de 

formação. 

Em contrapartida, 05 (cinco) profissionais disseram não terem 

frequentado formação continuada, número equivalente a 7,69% dos 

entrevistados. Dentre estes, apenas 01 (um) técnico justificou a não 

participação, em função de admissão recente no SMSE-MA.    

A qualificação do atendimento socioeducativo pressupõe programa 

municipal de formação continuada, o qual deve observar o novo paradigma 

da Assistência Social, sua regulação, operacionalização, instrumentos e 

mecanismos. O profissional atuante em SMSE-MA deve compreender as 

mudanças ocorridas, bem como adquirir novos conhecimentos, habilidades e 

atitudes, para os quais é fundamental que participe de processos de formação 

e capacitação. 

                                                           
25 NAT/MPSP. Avaliação dos Serviços de Medida Socioeducativa em Meio Aberto do Município de 
São Paulo, 2015. 
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Conforme previsto no Plano Decenal Municipal do Atendimento 

Socioeducativo, a Política Municipal de Formação Continuada deveria ter sido 

instituída no período de 2015 e 2016. Ao órgão gestor do Sistema Municipal de 

Atendimento Socioeducativo, à Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e 

Cidadania, ao CMDCA/COMAS, e à Coordenação de Programas de MSE-MAs 

LA e PSC, cabe realizar questionamentos acerca da elaboração e implantação 

de Plano para Formação Inicial e Continuada, voltado aos profissionais do 

Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo – SIMASE. Ressalta-se, ainda, 

a relevância de que tal Plano se baseie em parâmetros teórico-metodológicos 

e curriculares das Escolas Estadual e Nacional de Socioeducação, observando 

os princípios do ECA e a promoção de ótica pautado pelos direitos humanos. 

Portanto, o modelo atual de capacitação inicial e continuada é 

desenvolvido, por cada organização mantenedora, de modo próprio. 

  

A capacitação no SUAS, com base no princípio da educação 
permanente, exige romper com o modelo tradicional de 
capacitações pontuais, fragmentadas e desordenadas, 
demandando, assim, patamares formativos progressivos, visando 
garantir acesso aos conteúdos basilares e avançados, na 
direção da superação de práticas profissionais conservadoras, 
potencializando o desenvolvimento de competências e atitudes 
orientadas pelos princípios e diretivas do SUAS e pelas 
orientações éticas e técnicas, com consequente difusão de 
conhecimentos e práticas exitosas que sinalizam intervenção 
profissional qualificada e melhoria na qualidade dos serviços e 
na vida de seus usuários (SUAS, 2011, p. 12-13)26. 

 

O órgão gestor da política da Assistência Social deve, portanto, 

promover, no âmbito do SUAS, ações pertinentes para adequação dos 

processos de formação profissional.    

 

4.3.9. Articulação interna 

 

No tocante à articulação interna, aquela que se dá entre os profissionais 

de dado SMSE-MA, pôde-se verificar que apenas 01 (um), dentre os 65 (sessenta 

e cinco) entrevistados, mencionou que esta somente ocorre em casos 

complexos, enquanto 03 (três) não teceram informações a respeito.  

                                                           
26 SUAS. Política nacional de capacitação do SUAS. Brasília, 2011.  
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Em contrapartida, o restante dos entrevistados afirmou haver ações de 

articulação interna; paralelamente, informa-se que esse dado correspondeu à 

totalidade de respostas emitidas pelos profissionais entrevistados em estudo do 

NAT, realizado em 201527.   

As principais ações citadas, relacionadas à articulação interna, foram: 

discussão de casos; reuniões de equipe; compartilhamento de experiências; 

duplas de referências a adolescentes; e visitas domiciliares. 

 Estas atividades agregam diferentes profissionais, com formações 

distintas e contribuem para o alinhamento da direção do trabalho. Desse 

modo, propiciam discussão de casos de adolescentes, dinâmica institucional, 

plano de trabalho, dentre outros temas que concernem à atuação. Tais 

discussões, por sua vez, podem contribuir com a articulação interna; revisão, por 

parte de cada profissional, da concepção acerca do trabalho e público 

atendido; comprometimento com as ações propostas e com a dimensão 

socioeducativa28; e construção de orientação de trabalho conjunta. 

 

4.3.10. Supervisão institucional 

 

Dentre os 61 (sessenta e um) gerentes questionados acerca da 

supervisão institucional, 35 (trinta e cinco) – correspondente a 57,38% – 

informaram haver supervisão externa; 14 (quatorze) – equivalente a 22,95% – 

não transmitiram informações a este respeito; e 12 (doze) – correspondente a 

19,67% – disseram não participarem de supervisão externa. 

Houve diversidade de relatos acerca da periodicidade e temas 

abordados. A periodicidade variou entre encontros semanais, quinzenais, 

mensais e bimestrais. Os temas abordados relacionavam-se à linha de atuação 

e conhecimento do supervisor, bem como às demandas relatadas pelas 

equipes.  

Os profissionais, que informaram participação em supervisão externa, 

relataram que esta contribui com a atuação profissional, pois promove 

discussão e encaminhamento dos casos, bem como o fortalecimento da 

equipe e a reflexão acerca da dinâmica de trabalho. 
                                                           
27 NAT/MPSP. Avaliação dos Serviços de Medida Socioeducativa em Meio Aberto do Município de 
São Paulo, 2015. 
28 NAT/MPSP. Avaliação dos Centros de Internação do Complexo situado à Rodovia Raposo 
Tavares, 2016. 
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Ressalta-se que, na pesquisa atual, aproximadamente 20% dos gerentes 

disseram não ser conduzida supervisão externa no SMSE-MA, o que contrasta 

com o fato de que estes serviços são conveniados com a SMADS e, portanto, 

recebem ou deveriam receber horas técnicas, conforme previsto na Portaria 

47/2010/SMADS29: 

 

Art. 5º - As horas técnicas são destinadas para profissionais 
especializados com a finalidade de promover supervisão 
institucional aos recursos humanos e estão previstas para os 
seguintes serviços: Serviço de Acolhimento Institucional para 
Crianças e Adolescentes, Casa Lar, Serviço de Medida 
Socioeducativa em Meio Aberto, Serviço Especializado de 
Abordagem Social às Pessoas em Situação de Rua (modalidades 
1 e 2) e Serviço de Proteção Social às Crianças e Adolescentes 
Vítimas de Violência (SMADS, 2010, grifo nosso). 

 

Cabe registrar que o investimento na formação profissional daqueles que 

atuam em SMSE-MAs inclui a garantia do recebimento e uso das horas técnicas, 

as quais deveriam destinar-se à promoção de supervisão institucional.  

 

4.3.11. Supervisão SMADS 

 

Os gerentes entrevistados, com exceção de 01 (um), informaram 

condução de supervisão pela SMADS, por meio de profissionais vinculados aos 

CREASs. Alguns profissionais relataram que tais supervisões ocorriam de 02 (dois) 

modos: no próprio SMSE-MA e em supervisões coletivas, com a participação dos 

demais serviços conveniados com a SMADS. 

As supervisões eram realizadas de forma distinta, conforme o supervisor 

responsável, o qual delineava a periodicidade e os temas abordados; assim, 

não havia um modelo homogêneo de supervisão aos serviços conveniados. 

A maioria dos entrevistados disse que a supervisão pela SMADS era 

relevante e contribuía para a reflexão acerca do trabalho desenvolvido. 

Contudo, salientam-se dificuldades expressas por 05 (cinco) gerentes – regiões 

Leste, Norte e Sul: 

                                                           
29 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Portaria 47/2010. Dispõe sobre 
referência de custos dos serviços da rede socioassistencial operada por meio de convênios. São Paulo, 
2010. 
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 Ausência de parceria e “certa perseguição” (sic), por parte dos 

supervisores, os quais não são disponíveis ao diálogo e realizam críticas não 

construtivas; 

  “Rotatividade [de supervisores] prejudica” (sic) o trabalho desenvolvido;  

  CREAS repassa aos SMSE-MAs as cobranças realizadas pelo Poder 

Judiciário ao primeiro; portanto, faz-se necessária a qualificação do diálogo 

entre os SMSE-MAs e o CREAS em tais conjunturas; 

  Os encaminhamentos efetuados pelos SMSE-MAs ao CREASs não 

desdobram em ações efetivas, por exemplo, em casos de atenção às famílias e 

inclusão em PTRs; 

  A supervisão pela SMADS não ocorre de modo sistemático, mas 

conforme a demanda, uma vez que o CREAS “é bem defasado” (sic), então o 

acompanhamento se dá, prioritariamente, por meio de contatos telefônicos.  

 

Conforme a Portaria 46/2010/SMADS30, a supervisão técnica pela SMADS 

deve ser executada por técnicos do CREAS e, em sua ausência, do CRAS, aos 

serviços socioassistenciais situados na área de abrangência das respectivas 

Subprefeituras. Ao supervisor, cumpre observar os parâmetros elencados no 

Artigo 6º da mesma Portaria: 

 

 I - a aplicação das normas técnicas que visam o alcance dos 
padrões de qualidade e quantidade estabelecidos, conforme 
edital e plano de trabalho selecionado no processo público de 
conveniamento; II - o funcionamento do serviço a partir da 
observância dos direitos dos usuários e do processo democrático 
de sua gestão; III - a transparência da gestão implementada 
pela organização conveniada permitindo o controle social 
exercido pelos órgãos de direitos e pelos usuários, conforme 
previsto na legislação vigente e pela sociedade, sem prejuízo do 
controle institucional de responsabilidade dos órgãos públicos, 
por meio de verificações programadas, fiscalizações e 
auditorias; IV - a fiel aplicação dos recursos financeiros 
transferidos pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
 

 Deste modo, cabe à SMADS elaborar plano de supervisão técnica para 

acompanhamento, monitoramento e avaliação dos SMSE-MAs, de modo a 

                                                           
30 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Portaria 46/2010. Dispõe sobre 
a tipificação da rede socioassistencial do município de São Paulo e a regulação de parceria operada por 
meio de convênios. São Paulo, 2010. 
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possibilitar o fortalecimento destes serviços e assegurar alinhamento entre 

planejamento e execução.  

 

4.3.12. Dificuldades para a atuação nos SMSE-MAs 

 

Na presente pesquisa, indagaram-se os técnicos e os gerentes dos SMSE-

MAs sobre as principais dificuldades do trabalho desenvolvido, bem como 

acerca de possíveis mudanças. As respectivas respostas apresentaram 

diversidade de conteúdo; desse modo, optou-se por classificá-las em 

categorias: articulação intersetorial, dinâmica e estrutura dos SMSE-MAs, 

legislação, famílias, violência, estigmatização, questões políticas, tráfico de 

drogas, sociedade, comunidade, alta vulnerabilidade da região, e 

cumprimento de medida socioeducativa. 

A categoria articulação intersetorial será analisada em item posterior 

desta pesquisa. Por ora, ater-se-á à análise das demais categorias.  

O referido questionamento foi realizado por meio de pergunta aberta, 

logo, as respostas foram emitidas livremente e, para todos os entrevistados, 

continham menção a mais de 01 (uma) dificuldade. Por este motivo, a fim de 

calcular a incidência de cada categoria entre os entrevistados de todas as 

regiões, foi efetuada a média dos percentuais de incidência de cada uma das 

regiões. 

Assim, em ordem decrescente de incidência, seguem as médias 

percentuais totais, relacionadas às dificuldades informadas pelos técnicos, 

agrupadas nas categorias mencionadas. 

 

1. Articulação intersetorial: 69,74%; 

2. Dinâmica e estrutura dos SMSE-MAs: 40,20%; 

3. Famílias: 9,24%; 

4. Adolescentes: 4,5%; 

5. Infraestrutura da região: 2,72%; 

6. Tráfico de drogas: 2,6% 

7. Alta vulnerabilidade da região: 1,8%; 

8. Estigmatização pela sociedade: 1,8%; 

9. Violência e morte de adolescentes: 1,8%; 
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10. Legislação: 1,8%; 

11. Comunidade: 1,5%. 

 

Por sua vez, em ordem decrescente de incidência, seguem as médias 

percentuais totais, relacionadas às dificuldades informadas pelos gerentes, 

agrupadas nas categorias mencionadas. 

 

1. Articulação intersetorial: 71,22%; 

2. Dinâmica e estrutura dos SMSE-MAs: 33,43%; 

3. Adolescentes: 12,02%; 

4. Famílias: 7,22%; 

5. Alta vulnerabilidade da região: 5,34%; 

6. Tráfico de drogas: 1,8%; 

7. Sociedade ou comunidade: 1,74%. 

8. Violência e morte de adolescentes: 1,53%; 

9. Não há dificuldades: 1,53%; 

10. Questões políticas: 1%. 

 

Em função da diversidade de respostas, serão analisadas apenas as 

categorias com maior incidência, segundo as respostas dos técnicos e dos 

gerentes. 

Após a categoria articulação intersetorial, a que apresentou maior 

número de respostas, tanto entre técnicos, quanto entre gerentes, foi a 

dinâmica e estrutura dos SMSE-MAs. Nesta categoria, foram agrupadas 

respostas extraídas da sistematização dos dados, subdivididas da seguinte 

forma: 

 Insuficiência do número de técnicos frente à demanda; 

 Baixa remuneração, desmotivação e rotatividade dos técnicos; 

 Insuficiência ou inadequação de recursos; 

 Falta de formação e capacitação; 

 Distância entre as instalações dos SMSE-MAs e os territórios de moradia 

dos adolescentes. 
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A categoria famílias foi a terceira mais citada pelos técnicos, ao passo 

que a quarta mais citada pelos gerentes. A categoria adolescentes, por sua 

vez, foi a quarta mais mencionada entre os técnicos, enquanto a terceira entre 

os gerentes. Parece haver, assim, diferença de percepção entre técnicos e 

gerentes quanto às possíveis fontes de dificuldades relacionadas a estas 

categorias. Técnicos tenderiam a perceber aspectos relativos às famílias como 

maior fonte de dificuldades em comparação aos relacionados aos 

adolescentes; em contrapartida, os gerentes apresentaram ótica inversa. 

Dentre as dificuldades referentes aos adolescentes, mencionadas pelos 

técnicos, destaca-se: 

 Despertar o interesse dos adolescentes pela área da Cultura; 

 “O trabalho é influenciado pela vontade dos jovens” (sic), muitas vezes, 

escassa, o que os faz não aderirem à inserção escolar, ingresso no mercado de 

trabalho, encaminhamento ao Programa Jovem Aprendiz, etc.; 

 Jovens são “imaturos e prepotentes” (sic); 

 Alguns adolescentes não participam das reflexões e, tampouco, das 

propostas, logo, “eles não querem nada” (sic). 

 

Dentre as dificuldades referentes às famílias, mencionadas pelos técnicos, 

salienta-se: 

 Baixa ou ausência de adesão de algumas famílias; 

 “Muitos pais se mostram cansados dos filhos. O que é construído com o 

adolescente no serviço é desconstruído em sua casa” (sic). 

 

Dentre as dificuldades referentes aos adolescentes, mencionadas pelos 

gerentes, destaca-se: 

 Mobilização do adolescente para algumas atividades e para o 

cumprimento da medida socioeducativa em meio aberto; 

 “Desinteresse e baixa adesão dos adolescentes ao ofertado, a ouvir 

coisas novas, a aprender” (sic);  

 Envolvimento em nova prática de ato infracional, em detrimento das 

ações desenvolvidas pelo SMSE-MA; 

 Pouco interesse dos adolescentes pelas oficinas ministradas. 
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Dentre as dificuldades referentes às famílias, mencionadas pelos 

gerentes, salienta-se: 

 Falta de implicação das genitoras com o cumprimento das MSE-MAs, não 

comparecimento de familiares ao SMSE-MA, e genitores reclusos no sistema 

penitenciário; 

 A não adesão da família prejudica a frequência do adolescente ao 

SMSE-MA; 

 Situação de vulnerabilidade das famílias; 

 Transferência da responsabilidade pelos jovens aos técnicos dos SMSE-

MAs. 

 

Ressaltam-se sugestões, emitidas pelos técnicos, para sanar dificuldades 

citadas: 

 Ampliação de oferta de atividades, como as referentes a Esporte, Cultura 

e Lazer nos Serviços de Medida Socioeducativa em Meio Aberto e em suas 

regiões; 

 Transformação da ótica da sociedade em relação aos adolescentes “em 

conflito com a lei” (sic). Como estratégia para promover tal mudança, 

“utilizarem-se de espaços, onde ocorrem os encontros dos movimentos do 

bairro” (sic); 

 Reflexão, em conjunto com os jovens, sobre a contribuição de serviços 

da rede intersetorial para si, a fim de que possam aderir aos encaminhamentos 

realizados pelos técnicos; 

 Urge que “as pessoas compreendam as medidas socioeducativas” (sic). 

 

Salientam-se sugestões, emitidas pelos gerentes, para sanar dificuldades 

mencionadas: 

 Necessidade de investimento em melhores salários, oferta de cursos e 

capacitações, aos profissionais, que proporcionem conhecimento aprofundado 

do ECA, e investimento na respectiva política pública; 

 Realização de audiências públicas com maior frequência, bem como 

aplicação de maior investimento financeiro no âmbito do atendimento 

socioeducativo. 
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Por fim, conteúdos inclusos na categoria legislação foram relatados por 

baixo índice de entrevistados. Dentre estes, 01 (um) concebia, como fonte de 

dificuldades, a “fraqueza da legislação” (sic), pois a considerava branda no 

tocante ao adolescente autor de ato infracional. Prosseguiu ao expressar que 

os jovens “não dão tanta importância para o descumprimento da medida, pois 

acreditam que nada irá acontecer pelas suas idades. Então poderia ser 

mudada a sensação de impunidade” (sic), a qual, usualmente, é alterada com 

o alcance da maioridade. Portanto, tal percepção reflete concepção punitiva 

e repressiva da medida socioeducativa, em desacordo com o prisma da 

responsabilização, através de ações socioeducativas. 

 

4.4. Articulação intersetorial 

 

4.4.1. Saúde 

 

Os técnicos e gerentes entrevistados discorreram acerca de ações 

desenvolvidas pelas equipes dos SMSE-MAs, a fim de ser realizada articulação 

com equipamentos da área da Saúde. 

Em SMSE-MAs situados na região Norte, 76,92% dos técnicos entrevistados 

informaram articulação com CAPSis; 61,54%, com os CAPSs AD; 46,15%, com 

UBSs; 23,08%, com CAPSs adulto; 15,38%, com a Universidade Uninove; 7,69%, 

com CAPS de modalidade não definida; e 7,69%, com o Hospital Lacan. Esta 

articulação ocorria através de encaminhamentos de jovens e familiares, 

reuniões, discussões de casos, e acompanhamentos conjuntos de adolescentes. 

Destaca-se que serviços desta região possuem parcerias com serviços privados, 

a fim de garantir atendimentos em Saúde. 

Em SMSE-MAs situados na região Oeste, os técnicos entrevistados 

informaram não haver articulação com a rede de atendimento da área da 

Saúde, bem como mencionaram que a busca por tal atendimento é realizada 

pelas famílias. Enquanto as gerentes dos SMSE-MAs referiram participação em 

reuniões de rede, com a presença de profissionais da Saúde, assim como 

funcionamento de UBS como UAs. Observa-se, assim, destoância entre os relatos 

de técnicos e gerentes de SMSE-MAs situados na região Oeste. 
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Em SMSE-MAs situados na região Central, foi citada articulação com o 

CRATOD e com o CAPSi, diante da necessidade de atendimento ambulatorial, 

bem como participação em reuniões mensais, realizadas com profissionais da 

área da Saúde e de outros serviços do território.  

Em SMSE-MAs situados na região Leste, 34,78% dos técnicos entrevistados 

mencionaram articulação com UBSs; 34,78%, com CAPSis; 34,78%, com CAPSs 

AD; 30,43%, com CAPSs Adulto; 8,70%, com CTA; 8,70%, com a Organização 

Social de Saúde Casa de Isabel; 4,35%, com hospitais; 4,35%, com NASF; e 4,35%, 

com a RAPS. Esta articulação ocorria através de encaminhamentos, discussões 

de casos, atendimentos, e reuniões mensais. 

Dentre 161 (cento e sessenta e um) adolescentes entrevistados, 

131(cento e trinta e um) informaram não possuírem problemas de saúde; 42 

(quarenta e dois), terem procurado atendimento médico por demandas 

pontuais; e 10 (dez), realizarem acompanhamento médico.  

Observou-se número significativo de adolescentes que, em detrimento 

de não possuírem problemas de saúde, não buscaram ou realizaram 

acompanhamentos preventivos. Apresentam-se conteúdos, extraídos dos 

relatos dos jovens, indicativos de possíveis motivos para não buscarem 

atendimento em equipamentos de Saúde: 

 Morosidade de atendimento; 

 Investimento insuficiente na área da Saúde; 

 Morosidade de agendamento de consultas e exames;  

 Ausência de medicação; 

 Ausência de médicos para atendimentos;  

 “Os médicos não atendem bem” (sic). 

 

Os técnicos e gerentes entrevistados relataram as seguintes dificuldades 

referentes à articulação com a área da Saúde, em âmbito público: 

 Necessidade de parcerias com serviços privados, a fim de garantir 

atendimento aos adolescentes; 

 O CAPSi e o CAPS Ad “nunca conseguem traçar um diagnóstico e 

sempre acabam liberando o menino que diz não fazer mais uso de drogas” 

(sic); 

 Ausência de serviços da área da Saúde na região do SMSE-MA;  
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 Resistência, por parte de familiares e adolescentes, em comparecerem a 

equipamentos de Saúde;  

 Ausência de estratégias que promovam a inserção e a frequência de 

adolescentes e familiares aos respectivos serviços;  

 Ausência de estratégias para busca ativa de adolescentes; 

 Dificuldade em agendar consultas;  

 Estigmatização direcionada aos adolescentes e jovens, por profissionais 

da área da Saúde, em função de cumprirem MSE-MAs;   

 “Profissionais da saúde não conseguem entender a história de vida deles, 

só enxergam o uso de drogas e a medida, não o adolescente em si” (sic);  

 Morosidade de atendimento; 

 Escassez de atendimento em especialidades médicas; 

 Culpabilização dos adolescentes e familiares, pelos profissionais da área 

da Saúde, diante de demandas relacionadas à saúde mental. 

 

Constatou-se que, em SMSE-MAs localizados nas 05 (cinco) regiões do 

município de São Paulo, tanto os adolescentes, quanto os técnicos e gerentes 

entrevistados relataram dificuldades concernentes ao atendimento prestado 

por serviços da área da Saúde à população deste município. Portanto,  

observa-se que a disponibilidade de serviços pertinentes nos territórios, bem 

como seu funcionamento e atendimento não parecem condizer com o previsto 

na política pública referente a esta área.  

Nesta pesquisa, constatou-se, ainda, dificuldades relacionadas ao 

atendimento em saúde mental, sobretudo, no tocante ao uso de álcool e/ou 

outras drogas, uma vez que os técnicos e gerentes entrevistados relataram 

escassez ou ausência dos respectivos serviços nos territórios dos SMSE-MAs ou de 

moradia dos adolescentes; dificuldades dos profissionais atuantes em CAPSs 

para compreenderem as singularidades dos jovens; e estigmatização, por 

profissionais da área da Saúde, dirigida aos adolescentes em cumprimento de 

MSE-MAs. 
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Setenta e um adolescentes entrevistados afirmaram fazer uso de álcool 

e/ou outras drogas31. Seguem conteúdos de falas, emitidas pelos adolescentes, 

ilustrativas de possível cessação do mencionado uso: 

 Cessação do uso de drogas por vontade própria; 

 Opinião de que não necessitavam de tratamento médico; 

 Cessação do uso, em decorrência de frequência a igrejas; 

 Cessação do uso, em virtude do auxílio de familiares; 

 Cessação do uso, mediante apoio do técnico de referência do SMSE-MA; 

 Cessação do uso, após deixarem de frequentar bailes funk; 

 Cessação do uso, mediante inserção em NA ou em clínica não 

especificada. 

 

Desse modo, entrevistaram-se jovens que relataram uso anterior de álcool 

e/ou outras drogas, porém terem-no cessado sem tratamento médico; 

adolescentes que não consideravam necessitar de tratamento médico, a 

despeito de realizarem tal uso; e entrevistados que relataram cessação 

espontânea deste uso, em sua maioria, com o apoio de familiares, igrejas, 

técnicos de referência dos SMSE-MAs, dentre outros.  

Evidencia-se significativo número de adolescentes que relataram terem 

cessado o uso de álcool e/ou outras drogas, sem obterem avaliação ou 

acompanhamento na área da Saúde, inclusive, após a cessação.  

Segundo informações constantes no site da prefeitura do município de 

São Paulo32, a rede de atendimento em saúde mental é composta por 84 

(oitenta e quatro) CAPSs: 26 (vinte e seis), Álcool e Drogas (AD); 25 (vinte e 

cinco), Infantis; e 02 (dois), Infanto-juvenis; dentre estes, 11 (onze) funcionam 

como CAPS III. O município conta, ainda, com 453 (quatrocentas e cinquenta e 

três) Unidades Básicas de Saúde; mais de 1300 (hum mil e trezentas) equipes de 

Estratégia de Saúde da Família; e 123 (cento e vinte e três) equipes de Núcleos 

de Apoio à Saúde da Família. 

Marques e Cruz (2000) discorreram acerca do atendimento a 

adolescentes usuários de drogas: 

 
                                                           
31 Os entrevistados em SMSE-MAs das regiões Central e Oeste não prestaram informações a 
respeito. 
32Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/ 
index.php?p=204204>. Acesso em: 02 fev. 2018. 
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Eles pouco relacionam possíveis alterações de seu 
comportamento, pensamento e mesmo de seu funcionamento 
orgânico com o uso dessas substâncias, pois essas mudanças 
muitas vezes decorrem também da adolescência normal. 
Quando o fazem, minimizam ou negam as evidências e, dentro 
de uma postura ainda ambivalente, dizem que "isso não é nada" 
e que poderão resolver tudo sozinhos. Portanto, esse momento é 
muito especial e, dependendo da forma de abordar o problema 
pelos familiares, amigos ou mesmo pelo profissional, a resistência 
pode aumentar e a chance de intervir diminuir. Portanto, o 
primeiro passo da intervenção com um jovem é adequar esse 
contato, por meio de uma entrevista afetiva, ativa, objetiva e 
clara, buscando a cooperação do paciente e reforçando o 
sigilo das informações. (MARQUES e CRUZ, 2000, p. 33). 
 

Em consonância com esta reflexão, ressalta-se que a elaboração de 

políticas públicas referentes ao atendimento de jovens usuários de álcool e/ou 

outras drogas requer considerar aspectos intrínsecos a esta fase do 

desenvolvimento, além de fatores sociais, territoriais, culturais e econômicos.  

Entretanto, serviços que se pautem por essa ótica parecem ser escassos 

no município de São Paulo, em contrapartida, salienta-se o atendimento 

realizado pelos equipamentos denominados Casa do Adolescente. Segundo 

informações constantes no Portal do Adolescente33: 

 

A Casa do Adolescente é um espaço de acolhimento destinado 
à Saúde Integral na adolescência. É uma proposta inovadora 
que se atualiza sempre conforme as tendências e necessidades 
de cada geração. O atendimento é realizado por Equipes 
Multiprofissionais (médicos, psicólogos, naturólogos, nutricionistas, 
enfermeiros, odontólogos, assistentes sociais, fisioterapeutas, 
entre outros), devidamente capacitadas para o atendimento à 
Saúde Integral do adolescente. 

 

Diante destas reflexões, faz-se necessária a elaboração de política 

pública que contemple não apenas o tratamento em saúde mental, mas que 

promova ações preventivas em Saúde. Desta forma, conforme preconizam os 

incisos do capítulo II da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 – que dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências –, é premente visar às ações preventivas, as quais podem reduzir o 

risco de doenças e seus agravos, e não apenas, aos tratamentos de patologias. 

                                                           
33 Disponível em <http://www.casadoadolescente.com.br/site/>. Acesso em: 21 fev. 2018. 
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As informações transmitidas pelos adolescentes entrevistados, 

relacionadas à área da Saúde, revelaram que 81,36% destes não possuíam 

problemas de saúde e/ou não se vinculavam a nenhum acompanhamento 

neste âmbito. Ressalta-se, ainda, os relatos de profissionais, atuantes em SMSE-

MAs, denotativos da busca por parcerias com serviços privados da área da 

Saúde, a fim de garantir atendimento aos adolescentes, o que, por sua vez, 

remete à ausência de serviços públicos ou a escassa utilização destes.  

A elaboração de política pública voltada para a promoção em Saúde 

deve considerar a fase do desenvolvimento do público atendido, como por 

exemplo, a adolescência. Aspectos intrínsecos a esta fase, elementos 

socioeconômicos, idade e sexo, dentre outros devem ser considerados na 

elaboração de políticas direcionadas a esse público.  

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar34, os comportamentos 

de saúde ou de risco à saúde, adquiridos na adolescência, tendem a se 

perpetuar na vida adulta e influenciar na qualidade de vida. Assim, programas 

focados no desenvolvimento de comportamentos saudáveis, em idades 

precoces, constituem relevante estratégia para a promoção da saúde.  

Desse modo, conforme expresso, faz-se premente a elaboração e 

implementação de políticas públicas voltadas ao público adolescente, de 

modo a considerar as particularidades intrínsecas a esta fase de 

desenvolvimento, além de fatores sociais, culturais, territoriais e econômicos.  

Logo, para a construção de trabalho efetivo, é fundamental considerar a 

população a ser atendida, com o objetivo de prevenir doenças e agravos e, 

não apenas, de realizar tratamentos de patologias que poderiam ser evitadas 

com acompanhamentos preventivos. Por fim, salienta-se a necessidade de tais 

políticas considerarem a disponibilidade de serviços de Saúde nos territórios; o 

acesso a estes; a divulgação de informações pertinentes; a relação 

estabelecida entre o público atendido e os profissionais; as expectativas 

referentes ao tratamento; dentre outros elementos. 

 

 

 

                                                           
34 MINISTÉRIO DA SAÚDE, INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA E MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO DESENVOLVIMENTO E GESTÃO. Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar. Rio de 
janeiro,2016. 
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4.4.2. Assistência Social 

 

A relação entre os SMSE-MAs e a Assistência Social apresenta 

singularidades diversas das outras políticas, considerando que ultrapassa o 

estabelecimento de parcerias e articulações que visam à garantia e ao acesso 

de adolescentes em conflito com a lei às políticas públicas pertinentes.  

O serviço de medida socioeducativa em meio aberto é parte integrante 

dos serviços que compõem a rede da Proteção Social Especial da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de São Paulo - 

SMADS. Conforme preconiza o Plano Municipal de Assistência Social, 

fundamentado pela Lei Federal nº 12.59435: 

 

(...) o serviço de medidas socioeducativas oferta escuta 
qualificada, reflexão individual e coletiva sobre o contexto da 
família de forma a assegurar o acesso às ofertas 
socioassistenciais, bem como o acesso dos adolescentes e 
familiares aos direitos. 

 

De acordo com informações da SMADS36, o SMSE-MA trata-se de: 

 

Serviço referenciado ao Centro de Referência Especializado da 
Assistência Social – CREAS e tem por finalidade prover atenção 
socioassistencial e o acompanhamento aos adolescentes e 
jovens de ambos os sexos em cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, de Liberdade Assistida e/ou 
Prestação de Serviços à Comunidade, determinadas 
judicialmente. O serviço deve contribuir para o acesso a direitos 
e a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos 
adolescentes e jovens. 

  

Em detrimento de como deve ocorrer a relação entre os SMSE-MAs e a 

SMADS, as respostas fornecidas por técnicos e gerentes entrevistados indicam 

que há longo caminho a ser percorrido para se alcançar o pressuposto no Plano 

retratado acima. 

Estes profissionais foram questionados quanto à atuação junto a 

Assistência Social, bem como responderam questões referentes a 

encaminhamentos e articulações com equipamentos desse campo. Tais 

                                                           
35 Lei Federal nº 12.594, institui e regulamenta o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
– SINASE, 2012. 
36 Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistenciasocial/protecao 
social_especial/index.php?p=28943>. Acesso em: 16 fev. 2018. 
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respostas demonstraram que esta articulação deve ocorrer de modo mais 

efetivo, conforme preconiza a Política.  

Os técnicos entrevistados referiram contato com a área da Assistência 

Social. Alguns destacaram a relação de compartilhamento de conhecimentos, 

parcerias, dentre outras ações denotativas de articulação. Contudo, 

aproximadamente 50% destes entrevistados informaram dificuldades 

relacionadas à construção de estratégias conjuntas de atuação. Conforme 

discorrem GONÇALVES e GUARÁ (2010)37: 

 

(...) ação articulada entre políticas intersetoriais e 
intergovernamentais permite também o intercâmbio entre 
agentes sociais e, portanto, potencializa e amplia o 
desempenho de cada política pública de per se. Evita o 
isolamento e promove uma intervenção mais cooperativa e 
agregadora que permite uma visão e uma atuação mais efetiva 
sobre a realidade e a construção de uma teia de novos sentidos 
para a ação coletiva. 

 

Identificou-se que, em alguns momentos, os técnicos relataram que tal 

contato não ocorre na forma de real articulação, concebida como trabalho 

conjunto, permeado pela vinculação, na busca de estratégias em parceria. 

Tanto técnicos, quanto gerentes destacaram que alguns serviços da Assistência 

Social não possuem estrutura suficiente para atender à demanda que lhes é 

repassada. 

Os problemas relacionados à estrutura dos equipamentos da Assistência 

Social no município de São Paulo agravaram-se diante do corte de verbas, 

realizado pelo Governo Federal. A Emenda Constitucional 95 – de dezembro de 

2016 – limitou os gastos públicos por 20 (vinte) anos, a contar de 2017. Segundo 

o Instituto de Estudos Socioeconômicos, a referida EC tem o intuito de “limitar 

despesas com políticas públicas e programas sociais para liberar recursos para 

pagamentos de juros, priorizando o sistema financeiro em vez dos cidadãos 

brasileiros”38. 

Este cenário refletiu-se nas falas de técnicos, ao mencionarem corte de 

benefícios, ausência de programas sociais próximos aos adolescentes, escassez 

                                                           
37 GONÇALVES e GUARÁ. Redes de Proteção Social na Comunidade in Abrigos e Movimento, 
Redes de Proteção, n. 4, 11-29, 2010.  
38 Disponível em: <http://www.inesc.org.br/noticias/noticias-do-inesc/2017/marco/orcamento-
2017-prova-teto-dos-gastos-achata-despesas-sociais-e-beneficia-sistema-financeiro>. Acesso em: 
06 fev. 2018. 
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de Centros da Juventude, sucateamento da estrutura da área da Assistência 

Social, e insuficiência de equipamentos para atender às diversas 

vulnerabilidades das famílias dos adolescentes. 

Os técnicos informaram, ainda, impor-se a necessidade de elegerem, 

dentre famílias vulneráveis, aquelas que mais necessitam de cestas básicas, o 

que sugere processo em direção à auditoria da pobreza. Yasbek (2005)39 reflete 

acerca da seletividade presente na política social, que se centra em “situações 

limites em termos de sobrevivência e seu direcionamento aos mais pobres dos 

pobres” (YAZBEK, 2005, p. 225). 

A conjuntura atual reverbera, também, na relação entre os SMSE-MAs e 

a política de Assistência Social do município de São Paulo, uma vez que, 

segundo os profissionais, há dificuldades de diálogo, bem como de construção 

de estratégias e ações que visem à efetividade do cumprimento das medidas 

socioeducativas em meio aberto, perceptíveis por meio dos conteúdos 

presentes nas falas dos técnicos entrevistados: 

 Dificuldades referentes a ações conduzidas pelos CREASs;  

 Dificuldades relacionadas a ações conduzidas pelos CRASs;  

 Morosidade de efetivação de ações mediante encaminhamentos dos 

SMSE-MAs; 

 Necessidade de recorrer a ONGs; 

 Contato incipiente com a rede da Assistência Social; 

 Resistência dos equipamentos da Assistência Social em se configurarem 

com UAs; 

 Ausência de articulação com equipamentos da Assistência Social; 

 Dificuldade de obtenção de vagas no PRONATEC; 

 Dificuldade de compreensão, por parte dos profissionais dos serviços da 

área da Assistência Social, acerca da relevância de atuação conjunta com os 

SMSE-MAs, além de não “entenderem o que é sigilo e estigmatizarem os 

adolescentes” (sic); 

  Ausência de políticas públicas; 

 Dificuldades relacionadas ao CREAS, pois seus profissionais não auxiliam 

na condução dos casos, não comparecem em visitas compartilhadas 

                                                           
39 YAZBEK, M. C. A pobreza e as formas históricas de seu enfrentamento in Revista de Políticas 
Públicas, v. 9, n. 1, 217-228, São Luís, 2005.  
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previamente agendadas, ausentam-se de supervisões institucionais acordadas, 

e apenas visitam o SMSE-MA esporadicamente.  

   

Em relação aos questionamentos sobre a articulação e atuação 

conjunta com os serviços da Assistência Social, os gerentes entrevistados 

discorreram, sobretudo, acerca de supervisões e reuniões focadas no controle 

de tarefas burocráticas e agendas. Nesse sentido, teceram algumas críticas: 

 Necessidade de discussões políticas e sociais nos espaços de supervisão 

pelos CREASs; 

 Ocorrência de reuniões mensais e bimestrais, cujo caráter é de prestação 

de contas;  e o objetivo, não raramente, se restringe à transmissão de informes; 

 Ausência de efetividade das reuniões intersetoriais; 

 Necessidade de que as supervisões conduzidas, por profissionais dos 

CREASs, contribuam de modo mais significativo com o desenvolvimento do 

trabalho do SMSE-MA, sobretudo, por meio de intervenções que promovam a 

articulação com a rede intersetorial; 

 Condução de supervisões por profissionais dos CREASs focadas na 

fiscalização, em detrimento da discussão de casos. 

 

As dificuldades relatadas pelos profissionais supracitados não são 

inéditas para os órgãos supervisores das medidas socioeducativas em meio 

aberto e para os profissionais dos SMSE-MAs, visto que é objeto de discussão no 

transcorrer do Plano Decenal40: 

 

 (...) dificuldades na construção da municipalização das 
medidas, desde a incipiente ação articulada em rede dos 
programas socioeducativos, quanto das atividades de 
supervisão e de orientação técnica, até as próprias condições 
de trabalho e mesmo da adesão dos adolescentes e familiares 
aos programas. (SMADS, 2015, p. 44). 

 

Embora os profissionais tenham relatado as dificuldades elencadas, 

identificou-se que a área da Assistência Social foi aquela a quem se dirigiu 

maior número de relatos positivos, conforme observado nos conteúdos extraídos 

                                                           
40 Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/assistencia_social/ 
arquivos/Plano_Decenal_ATENDIMENTO_SOCIOEDUCATIVO_2016.pdf>. Acesso em: 22 fev. 2018. 
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das falas dos entrevistados, acerca da articulação entre os SMSE-MAs e 

equipamentos da área da Assistência Social: 

 

 Articulação com CREASs e/ou CRASs, por meio de encaminhamentos, 

supervisões, reuniões, formações e capacitações, parcerias com indicações de 

serviços que pudessem se configurar como UAs, e acompanhamentos em visitas 

domiciliares (pelo CREAS); 

 Articulação com equipamentos da Assistência Social, a fim de serem 

buscadas parcerias com serviços para que se tornassem UAs; 

 Articulação com CCAs, CJs, CEDESPs, SAICAs, SASFs, NPJs, SPVVs e Casa 

Zizi. 

 

Os gerentes expressaram aspectos contribuidores à atuação conjunta 

entre os SMSE-MAs e serviços da área da Assistência Social e, 

consequentemente, promovedores de ações qualificadoras do trabalho 

desenvolvido: 

 Atuação da SMADS voltada a atividades, como cursos de formação 

para os profissionais dos SMSE-MAs, promoção de reuniões entre seus técnicos 

supervisores e gerentes dos SMSE-MAs, e intermediação da relação entre SMSE-

MAs e DEIJ; 

 Promoção de cursos de formação pela SAS; 

 Organização, pelos CREASs ou CRASs, de supervisão coletiva com os 

serviços da Rede de Proteção Especial; 

 Utilização de equipamentos da Assistência Social, como Unidades 

Acolhedoras: CREASs, NCIs, CCAs;  

 Realização de visitas domiciliares conjuntas entre SMSE-MA, SAICA e 

CRAS; 

 Articulação entre SMADS e SMSE-MAs, através do Projeto Agente SUAS, 

como iniciativa de intersetorialidade; 

 Organização de reuniões intersetoriais; 

 Devolutivas de solicitações e encaminhamentos por serviços da 

Assistência Social; 

 “Suporte integral” (sic) pela SMADS, por meio de contatos telefônicos e 

correspondências eletrônicas.  
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Os entrevistados discorreram sobre a necessidade de reflexão conjunta 

acerca de ações que potencializem os aspectos positivos da mencionada 

articulação, bem como de elementos que promovam a superação das 

dificuldades encontradas. A exemplo disto, foram citadas parcerias efetivas 

com os CREASs,  as quais contribuem para a construção de resoluções 

relacionadas aos casos dos adolescentes, bem como para encaminhamentos 

das famílias, conforme Plano de Trabalho.  

As demandas relatadas pelos profissionais entrevistados encontram 

consonância com o preconizado pelo Plano Decenal41, no tocante à 

supervisão conduzida pela SMADS. 

 

(...) CREAS funciona como polo de referência, coordenador e 
articulador da Proteção Social Especial de média e alta 
complexidade, e tem como objetivo ofertar orientação, apoio 
especializado e continuado às famílias e indivíduos com seus 
direitos violados. (SMADS, 2015, p. 45). 

 

Aspecto relevante para a análise da relação entre os serviços de medida 

socioeducativa em meio aberto e equipamentos da Assistência Social refere-se 

à inserção dos adolescentes nestes. 

Questionados sobre a área da Assistência Social, os adolescentes 

responderam questões relacionadas à inserção em programas de benefícios 

socioassistenciais; frequência a Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos – SCFV, nas modalidades de CCA, CJ e CEDESP; e posse de 

documentação pessoal. 

Concernente ao recebimento de benefícios socioassistenciais, dentre os 

161 (cento e sessenta e um) adolescentes entrevistados, 88 (oitenta e oito) 

mencionaram não se encontrarem inseridos em programas assistenciais; 56 

(cinquenta e seis), encontrarem-se inseridos em Programa Bolsa-Família; 09 

(nove), terem este benefício suspenso; 04 (quatro), receberem cesta básica – 

dentre estes, 01 (um) informou desconto em conta de luz, através do CadÚnico; 

e 04  (quatro) não souberam responder a esta questão.  

Contata-se maior inserção em PBF, uma vez que aproximadamente 40% 

dos adolescentes estão ou estiveram incluídos neste Programa, conforme 

ilustrado no gráfico abaixo: 
                                                           
41 Idem. 
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Diante dessas informações, infere-se que os adolescentes e suas famílias 

integram o percentual de brasileiros em condição de vulnerabilidade social e, 

consequentemente, necessitam do aparato do Estado. Dados do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário42 revelam que “o Programa Bolsa Família (PBF) 

beneficiou, no mês de fevereiro de 2018, 14.080.828 famílias, que receberam 

benefícios com valor médio de R$ 177,39”. Logo, são famílias que sobrevivem 

com renda inferior a 01 (um) salário mínimo e a porcentagem de adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas incluída neste dado é 

considerável, de acordo com o levantamento. 

 

Sobre as características sociais dos adolescentes infratores, não 
existem dados recentes; mas, na tentativa de dimensionar essa 
questão, citam-se aqui os resultados de uma pesquisa realizada 
pelo Ipea e pelo Ministério da Justiça (MJ) no último semestre de 
2002, que mostra um perfil de exclusão social entre esses 
adolescentes: mais de 60% dos adolescentes privados de 
liberdade eram negros, 51% não frequentavam a escola, 49% 
não trabalhavam quando cometeram o delito e 66% viviam em 
famílias consideradas extremamente pobres (...). Assim, se é fato 
que os jovens excluídos enfrentam maiores dificuldades de 
inserção social, o que amplia as chances de inscreverem em 
suas trajetórias cometimentos de atos reprováveis [...]43. 

                                                           
42 Disponível em: <https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/relatorio.php#Vis%C3%A3o Geral 
Brasil>. Acesso em: 22 fev. 2018. 
43 Disponível em: <http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/6270/1/Dimens%C3%B5es%20da% 
20experi%C3%AAncia%20juvenil%20brasileira%20e%20novos%20desafios%20%C3%A0s%20pol%C3%
ADticas%20p%C3%BAblicas.pdf>. Acesso em: 22 fev. 2018. 
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Na avaliação de 01 (uma) técnica ouvida, há adolescentes e famílias em 

“extrema situação de vulnerabilidade” (sic), diante do que a prática de atos 

infracionais “é um detalhe em relação a todas as violências que sofrem, além 

da falta de garantia de direitos” (sic) e, segundo ela, não há equipamentos 

para os quais encaminhá-los.  

Nesse sentido, a maioria dos adolescentes afirmou não frequentar 

Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, nas modalidades 

de CCA, CJ e CEDESP, bem como alguns relataram desconhecê-los, conforme 

o seguinte gráfico:  

 

 

 

Destaca-se a ínfima porcentagem de adolescentes que frequentavam 

ou já haviam frequentado algum desses serviços; dentre os citados, a 

modalidade mais mencionada foi o CEDESP. No tocante a este centro, observa-

se que, embora tenha como objetivo o “desenvolvimento de atividades (...) 

com idade a partir de 15 anos, com a finalidade de investir na formação 

profissional, assegurar o conhecimento do mundo do trabalho e capacitar em 

diferentes habilidades (...)”44, o acesso destes jovens encontrava entraves, 

especialmente, em relação aos critérios de elegibilidade, como a escolaridade. 

Logo, um serviço cujo objetivo é a inclusão de adolescentes de diferentes perfis, 

algumas vezes, parece excluir jovens em situações de vulnerabilidade social. 

                                                           
44 Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/rede_ 
socioassistencial/criancas_e_adolescentes/index.php?p=3196>. Acesso em: 06 fev. 2018. 
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Referente à documentação pessoal, com exceção dos adolescentes 

que não souberam responder a este quesito, todos disseram que possuíam, ao 

menos, a certidão de nascimento. Segue quadro expositivo das respostas dos 

jovens: 

 

Documentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Certidão de Nascimento 153 95,03% 

RG 145 90,06% 

CPF 127 78,88% 

CTPS 99 61,49% 

Título de Eleitor 35 21,74% 

Certificado de Reservista 12 7,45% 

Não informado 06 3,73% 

Carteira Nacional de Habitação 02 1,24% 

Nenhum 02 1,24% 

Tabela 10: Documentação pessoas dos adolescentes. 

 

A despeito da faixa etária prevalente dos participantes da pesquisa ser 

entre 16 e 18 anos, aproximadamente 40% dos entrevistados não possuíam 

CTPS, necessária ao registro de vínculos empregatícios formais. Este dado, 

acrescido da informação de que 75% dos adolescentes trabalhadores, 

entrevistados nessa pesquisa, estavam inseridos no mercado de trabalho 

informal, desdobra no questionamento sobre o interesse em providenciar tal 

documento, uma vez que não era exigido para as funções que 

desempenhavam. 

 

4.4.3. Educação 

 

Concernente à análise dos dados, referentes à inserção dos 

adolescentes em medida socioeducativa em meio aberto na área da 

Educação, o Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre 

Educação para o século XXI45 discorre: 

                                                           
45 Disponível em: <https://repositorio.ucb.br/jspui/bitstream/10869/1237/2/TCC.pdf>. Acesso em: 06 
fev. 2018. 
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O novo século elege a prioridade educativa como sua aliada na 
edificação de uma nova ordem social onde todos contam e 
cada um possa ser capacitado para participar ativamente num 
processo de desenvolvimento que recupera centralidade da 
pessoa na sua mais plena e inviolável dignidade. (UNESCO apud 
UNESCO, 2010, p. 16). 

 

Portanto, parece não haver correspondência entre essa proposta e a 

realidade expressa pelos adolescentes, técnicos e gerentes dos Serviços de 

Medida Socioeducativa em Meio Aberto do Município de São Paulo, no período 

em que foi realizada a coleta dos dados. 

Dentre os de 161 (cento e sessenta e um) adolescentes entrevistados, 96 

(noventa e seis) encontravam-se inseridos na rede de ensino; 59 (cinquenta e 

nove) não estavam matriculados; e 04 (quatro)46 haviam concluído o ensino 

médio, conforme ilustrado no gráfico abaixo. 

 

59,63%

1,24%

36,65%

2,48%

Inserção na rede de ensino

Sim

Não informado

Não

Ensino Médio
concluído*

 

   

Entre os que estavam inseridos na rede de ensino, 71 (setenta e um) 

adolescentes frequentavam a escola antes do início da medida socioeducativa 

em meio aberto, enquanto 25 (vinte e cinco) foram incluídos após inserção em 

SMSE-MAs, a partir da intervenção dos técnicos. 

 

                                                           
46 Dentre estes, 01 (um) estava cursando o Ensino Superior. 
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O universo educacional dos adolescentes em conflito com a lei é 

perpassado, sobretudo, por 02 (dois) aspectos: inserção escolar e permanência 

na unidade de ensino.  

Determinações judiciais, dentre outras ações, minimizam a recusa de 

disponibilização de vagas a adolescentes autores de atos infracionais, uma vez 

que impõem sua efetivação. O desafio premente parece ser, portanto, garantir 

a permanência desses alunos na rede de ensino.  

As escolas possuem dificuldades estruturais, decorrentes de diversos 

fatores, para concretizarem as propostas educacionais vigentes, o que 

influencia no oferecimento de espaço atrativo para permanência dos 

adolescentes. Este cenário é agravado por posicionamentos estigmatizantes, 

em relação aos jovens em cumprimento de MSE-MAs, que culminam em seu 

afastamento do ambiente escolar. 

Souza (2010)47 realiza, em sua dissertação de mestrado, análise sob a 

égide do aspecto educacional, ao retratar adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa.  

 

(...) a educação, base de sustentação e de formação humana, 
que organiza seus atendimentos em forma de conteúdos 
distantes da realidade dos seus alunos, que propiciam que estes 
não encontrem os seus objetivos na escola. (SOUZA, 2010. p. 45). 

 

Nesse sentido, compreender o espaço em que o jovem se insere é um 

caminho para o entendimento de sua dificuldade de permanência no 

ambiente escolar. Teixeira (2016)48 ressalta que a busca por compreender a 

inserção e a permanência do adolescente em cumprimento de MSE-MA na 

escola pressupõe a concepção de que a educação escolar constitui-se por 

meio de processos históricos, culturais, econômicos, sociais, políticos, éticos e 

psicológicos, bem como a percepção da escola como palco de tensões, 

conflitos e antagonismos, oriundos da convivência. 

Salienta-se que as representações sociais (ideias, sentimentos, atitudes, 

etc.) sobre a adolescência e, especificamente, acerca dos jovens autores de 

                                                           
47 SOUZA, A. F. A Integração entre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e 
o Sistema Único da Assistência Social (SUAS) na promoção dos direitos de adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa. São Paulo, 2010. (Dissertação de mestrado em Serviço 
Social) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
48 Disponível em: <http://www.fundacaotelefonica.org.br/promenino/trabalhoinfantil/colunistas/ 
uma-relacao-delicada-a-escola-e-o-adolescente/>. Acesso em: 09 jan. 2018. 
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atos infracionais ecoam no universo escolar, de modo a ser permeado por 

estigma, compaixão, preconceito, hostilidade, indiferença o permeiam. Assim, 

Teixeira49 afirma que “embora cause estranheza que a instituição destinada à 

formação das novas gerações não tenha, exclusivamente, uma disposição, a 

priori, acolhedora para com os adolescentes autores de ato infracional, isto não 

poderia ser diferente” (TEIXEIRA, 2016, on-line). 

As dificuldades relatadas pelos adolescentes reafirmam a constatação 

realizada por Teixeira (2016), uma vez que as principais críticas emitidas, por 

eles, foram: baixa qualidade de ensino, dificuldade de obtenção de matrícula, 

e estigmatização sofrida na escola, principalmente, por autoria de profissionais.  

Tais problemas são corroborados por Dias e Onofre (2010)50, ao relatarem 

“que um dos motivos mais citados por jovens em conflito com a lei para o 

abandono escolar foi o desentendimento com educadores e colegas” (DIAS e 

ONOFRE, 2010, p. 35). Salientaram, ainda, dentre as principais razões que 

ensejaram o abandono escolar, “o sentimento de discriminação, a reprovação, 

o fato de não se sentirem atraídos pela escola, as dificuldades de 

aprendizagem, dentre outras” (DIAS e ONOFRE, 2010, p. 35). 

 

[...] os jovens afirmam não gostar de frequentar a escola, ter 
dificuldades em se adaptar às regras e disciplinas desse 
ambiente, além de sentirem-se discriminados, perseguidos ou 
vítimas de olhares e ações diferenciados por parte de 
funcionários da escola. Muitos relatam problemas ao se 
relacionarem com educadores, não terem interesse pelo que 
lhes é ensinado nas matérias curriculares, e que a escola não 
apresenta abertura para outras práticas culturais e esportivas 
mais próximas da realidade dos adolescentes. (DIAS e ONOFRE, 
2010, p. 35). 
 

Os técnicos entrevistados expressaram impressões similares às da citação 

anterior. Ao serem questionados sobre as dificuldades acerca da área da 

Educação, o maior número de relatos emitidos referiu-se ao estigma sofrido 

pelos adolescentes atendidos nos SMSE-MAs, por parte de profissionais das 

escolas. Para ilustrar, as respostas fornecidas foram agrupadas por ordem 

decrescente. Informa-se que os 65 (sessenta e cinco) técnicos entrevistados 

                                                           
49 Idem. 
50 Disponível em: <https://www.metodista.br/revistas/revistasunimep/index.php/impulso/article/ 
viewFile/870/471>. Acesso em: 08 jan. 2018. 
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mencionaram 01 (uma) ou mais dificuldades concernentes à área da 

Educação.  

 

Dificuldades referentes à área de Educação 

Número de 
vezes 

que a resposta 
foi emitida 

Estigmatização e/ou exposição vexatória de adolescentes, por 
profissionais das escolas. 

30 

Dificuldade de realização de matrícula, inserção escolar ou obtenção de 
vagas. 

24 

Dificuldade de permanência dos adolescentes na rede de ensino. 06 
Compreensão deficitária, por profissionais da área da Educação, acerca 
do trabalho desenvolvido pelo SMSE-MA. 

04 

Não abertura de salas de EJA há longo período. 04 
Resistência das escolas estaduais em atuar de modo conjunto com o 
SMSE-MA. 

04 

Insistência de profissionais das escolas em realizarem transferências 
escolares “compulsórias” (sic) de alunos em cumprimento de MSE-MAs. 

03 

Defasagem do ensino ministrado. 02 
Dificuldade de estabelecimento de parcerias para que as escolas se 
configurassem como Unidades Acolhedoras. 

02 

Conflitos constantes nas unidades de ensino, envolvendo adolescentes 
inseridos em SMSE-MAs. 

02 

Falta de papel para imprimir documentos de alunos. 01 
Dificuldade de responsáveis conseguirem transferências dos 
adolescentes para escolas mais próximas de seus 
locais de moradia. 

01 

Alteração de direção e coordenação das escolas prejudica “muito o 
trabalho de sensibilização” (sic), realizado 
pelo SMSE-MA. 

01 

Profissionais atuantes nas escolas não comparecem em reuniões da rede 
intersetorial. 

01 

Dificuldade de consecução de documentos dos adolescentes, 
necessários à matrícula. 

01 

Necessidade de melhoria de articulação com as escolas. 01 
Ameaças por profissionais das escolas de enviarem relatórios, acerca dos 
adolescentes, ao juiz. 

01 

Ausência de CEU na região do SMSE-MA. 01 
Dificuldade de garantir o acompanhamento da vida escolar dos 
adolescentes por suas famílias. 

01 

TOTAL 90 
 Tabela 11: Dificuldades referentes à área da Educação, segundo técnicos entrevistados. 

 

 Os gerentes dos SMSE-MAs não foram indagados diretamente acerca da 

articulação com a área da Educação; entretanto, ao serem questionados 

sobre as principais dificuldades do trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs, a 

queixa mais citada referia-se às unidades de ensino. Segundo esses profissionais, 

a estigmatização dos adolescentes em cumprimento de MSE-MAs é 
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intensamente presente, o que impacta na efetivação de matrículas, bem como 

na permanência no ambiente escolar. Ademais, mencionaram articulação 

deficitária entre unidades de ensino e SMSE-MAs.  

 A escolaridade dos adolescentes, também, foi um elemento informado, 

como dificuldade, por alguns gerentes dos SMSE-MAs. Uma profissional relatou 

haver “proposta de ensino defasada” (sic) na rede pública, pois identificava 

que muitos adolescentes não sabiam ler nem escrever, o que lhes gerava 

“vergonha até de assinar a lista de presença e, quando vinham ao grupo e 

eram informados que não haveria nada por escrito, até relaxavam porque 

tinham alguns que se desesperavam com esta possibilidade” (sic). Outra 

entrevistada expressou que “50% dos adolescentes não sabiam ler nem 

escrever, apenas copiar, então fazia-se necessária sua alfabetização, além 

disso, a permanência dos adolescentes nas escolas é de difícil consecução” 

(sic). 

 As informações transmitidas acima são alarmantes, uma vez que o 

analfabetismo funcional de parte da população que acessa unidades de 

ensino, como os adolescentes desta pesquisa, demonstra que a educação 

brasileira não cumpre integralmente um de seus deveres mais elementares, o de 

alfabetizar. De acordo com a ONG Todos pela Educação – TPE51: 

 

O INAF [Instituto Nacional de Analfabetismo Funcional] 
incomoda as autoridades porque mostra uma realidade que 
ninguém quer ver. Estamos cronicamente com 27% da 
população adulta na faixa dos analfabetos funcionais. É 
praticamente um terço da população. Então não adianta 
comemorarmos a quase universalização do acesso à Educação, 
porque não estamos universalizando as competências. No Ensino 
Médio, 57% estão na categoria analfabeto funcional, mais da 
metade. O Ensino Fundamental não está cumprindo sua função 
mais elementar. Melhorar a Educação Básica é o maior desafio 
civilizatório do Brasil. (TPE, 2016, on-line)52 
 

Faz-se premente a construção de estratégias conjuntas, com a 

participação das escolas e da comunidade, a fim de garantir a escolarização 

desses adolescentes. 

 
                                                           
51 Todos pela Educação – TPE, fundado em 2006, é um movimento da sociedade brasileira que 
tem como missão engajar o poder público e a sociedade brasileira no compromisso pela 
efetivação do direito das crianças e jovens a uma Educação Básica de qualidade. 
52 Disponível em: <http://www.todospelaeducacao.org.br/reportagens-tpe/38997/os-impactos-
do-analfabetismo-funcional/>. Acesso em 29 jan. 2018. 
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O enfrentamento da problemática da permanência na escola 
de adolescentes com trajetórias irregulares de escolarização 
demanda do Estado políticas educacionais amplas e estratégias 
pedagógicas específicas, que acolham esses adolescentes em 
suas individualidades e promovam processos consistentes de 
aprendizagem e desenvolvimento global (SEABRA e OLIVEIRA, 
2011, p. 641)53. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases – Lei nº 9394/96, no intuito de acolher as 

dificuldades para permanência do adolescente na escola, em seu Artigo 24, 

inciso V, prevê: 

  

V – A verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios: 
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do 
aluno(...); 
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 
atraso escolar; 
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado; 
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de 
preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de 
ensino em seus regimentos [...]. 

 
 

 No entanto, o seu êxito depende de ações articuladas entre as unidades 

de ensino, assim como investimentos na área da Educação. De acordo com 

Seabra e Oliveira (2017)54: 

 

 [...] o trabalho educacional requer esforço compartilhado entre 
todos os segmentos da unidade de ensino, pois com o 
envolvimento do coletivo, resultados significativos tendem a ser 
alcançados no processo educacional. (SEABRA e OLIVEIRA, 2017, 
p. 641). 

 

Entende-se que a resistência de algumas escolas relaciona-se a fatores 

que contribuem para a naturalização e, consequente, manutenção de 

preconceitos direcionados a este público.  

Denominações como LA e PSC são tratamentos utilizados de forma 

naturalizada por alguns profissionais das escolas, conforme relatos dos 

                                                           
53 SEABRA, R.; OLIVEIRA, M.C. Adolescentes em atendimento socioeducativo e escolarização: 
desafios apontados por orientadores educacionais in Psicologia Escolar e Educacional,  v. 21, n. 3, 
639-647, São Paulo, 2017. 
54 Idem. 
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adolescentes, técnicos e gerentes. Essa forma de se referir ao adolescente 

reduz suas potencialidades à situação momentânea de pessoa em 

cumprimento de medida socioeducativa. Ou seja, embora não seja uma 

situação permanente, o tratamento dispensado a ele pode ser interpretado 

como um modo de represália ao ato cometido, contrariando o papel 

fundamental das escolas “na quebra dos ciclos de exclusão e no 

empoderamento dos adolescentes como pessoas e como cidadãos”, 

conforme Seabra e Oliveira (2017)55. 

Não se exclui que o adolescente autor de ato infracional não seja 

responsabilizado. Conforme PADOVANI E RISTUM (2013)56: 

 

Temos de nos desviar de concepções extremistas, em que o 
adolescente ou é visto como vítima, produto do meio e, 
portanto, sem responsabilidade por seus atos; ou como aquele 
que tem excluída qualquer responsabilidade do ambiente, o 
que impõe ao jovem a responsabilidade exclusiva e definitiva. 
(PADOVANI E RISTUM, 2013, p. 971). 
 

Trata-se, portanto, da forma de responsabilização perante à Lei, em que 

cada órgão da política pública esteja em consonância com aquilo que lhe é 

atribuído. Às escolas, não cabe a aplicação de penalidades, utilizando-se de 

represálias ou formas de tratamentos vexatórios; e sim, o exercício educativo, 

inclusivo e desprovido de conceitos prévios. Assim, é fundamental que sejam 

pensadas estratégias capazes de incluir a realidade desses alunos e da própria 

escola. 

Nessa perspectiva, Seabra e Oliveira (2017)57 discorrem: 

 

O enfrentamento da problemática da permanência nas escolas 
de adolescentes com trajetórias irregulares de escolarização 
demanda do Estado políticas educacionais amplas e estratégias 
pedagógicas específicas, que acolham esses adolescentes em 
suas individualidades e promovam processos consistentes de 
aprendizagem e desenvolvimento global. (SEABRA e OLIVEIRA, 
2017, p. 641). 

 

                                                           
55 Idem. 
56 PADOVANI, A.; RISTUM, M. A escola como caminho socioeducativo para adolescentes privados 
de liberdade in Educação e Pesquisa, v . 39, n . 4, São Paulo, 2013. 
57 SEABRA, R.; OLIVEIRA, M.C. Adolescentes em atendimento socioeducativo e escolarização: 
desafios apontados por orientadores educacionais in Psicologia Escolar e Educacional,  v. 21, n. 3, 
639-647, São Paulo, 2017. 
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Outro dado importante para o debate é o ano escolar frequentado em 

relação a idade dos adolescentes. Conforme o Artigo 32 da Lei de Diretrizes e 

Bases – Lei nº 9394/96, a criança deve ter garantido o seu ingresso no 1º ano do 

Ensino Fundamental aos 06 (seis) anos ter concluído essa etapa aos 14 (catorze) 

anos, prevendo que, na faixa etária dos 15 (quinze) aos 17 (dezessete) anos, 

estará matriculado no Ensino Médio.  

As informações da pesquisa demonstram que aproximadamente 40% dos 

jovens entrevistados se encontravam em ano escolar abaixo do recomendado 

para a sua idade. Esses jovens frequentavam do 4º e o 9º ano do Ensino 

Fundamental, dado que pode representar uma fração da realidade nacional, 

considerando que, segundo levantamento realizado pelo movimento Todos 

Pela Educação, em 2015, o índice de alunos em situação de defasagem, no 

Ensino Médio público, era de 30,4 %, ao passo que, no Ensino Fundamental, era 

de 21,9%. 

A sétima meta do Plano Nacional da Educação - PNE58 preconiza a 

garantia do aprendizado na idade considerada adequada. Contudo, a 

concretização dessa proposta vincula-se ao enfrentamento de desafios 

perpassados por níveis de aprendizagem e outras variáveis impactam no 

desenvolvimento escolar, como inserção precoce no mercado de trabalho, 

cuidados com irmãos mais novos, vulnerabilidade, reprovação, abandono 

escolar, evasão, infraestrutura escolar, estigmas e preconceitos dirigidos aos 

alunos e intensificados em relação àqueles em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto. 

A conjuntura apresentada pode ser ilustrada, ainda, através do 

percentual de adolescentes não inseridos na rede escolar. Os dados coletados 

demostraram que 36,64% dos adolescentes entrevistados encontravam-se 

incluídos no público de aproximadamente 2,5 milhões de jovens brasileiros não 

inseridos em unidades de ensino. Em sua maioria, estes encontram-se em 

situação de baixa renda, assim como são pretos ou pardos, segundo o PNE59; 

realidade a qual pertencia a maioria dos adolescentes entrevistados. 

 

 

                                                           
58 Plano Nacional de Educação – atribuições e prazos intermediários da Lei nº 13.005, de 2014. 
59 Idem. 
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4.4.4. Trabalho e Renda 

 

A análise dos dados acerca da inserção dos adolescentes em 

cumprimento de MSE-MAs no mercado de trabalho requer a compreensão das 

condições antagônicas a que são submetidos esses jovens e os fatores que 

produzem e reproduzem as desigualdades sociais, contribuindo para a 

sobrevivência do modelo excludente de organização brasileiro. 

A inserção do jovem no mercado de trabalho, historicamente, encontra 

obstáculos, contudo, essa situação é agravada diante da atual recessão, 

deflagrada pela crise econômica brasileira, que atinge grande parte da 

população.  Segundo a Organização Internacional do Trabalho – OIT60, os 

adolescentes e jovens – 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos –, em busca de 

ocupação, somam a maior taxa (30%) dos últimos 27 (vinte e sete) anos. 

Segundo Santos e Gimenez (2015), no contexto atual do país, 

 

[...] o segmento juvenil, que apresenta uma das mais elevadas 
taxas de desemprego, deve ser um dos segmentos mais 
afetados pela continuidade da atual crise econômica. Não 
somente pela reversão das tendências de melhoria da situação 
financeira das famílias pobres e miseráveis (...), mas também em 
razão dos impactos negativos da recente tendência de 
estagnação/recessão sobre o financiamento das políticas sociais 
e voltadas para o trabalho, que tiveram fortes impactos sobre as 
condições de uma parcela dos jovens que foi capaz de se 
manter na escola e de reverter a anterior tendência de forte 
expansão do trabalho infantojuvenil, juntamente com seu amplo 
e perverso significado social e para o mercado de trabalho 
brasileiro [...]. (SANTOS e GIMENEZ, 2015, p. 159-16061). 

 

As dificuldades expressas pelos adolescentes e jovens entrevistados 

reiteram as ponderações realizadas acerca do universo de jovens, cuja inserção 

no mercado de trabalho tem sido historicamente atravancada. As falas com 

maior incidência denotavam conteúdos, como baixa escolaridade como 

entrave para inserção no mercado der trabalho; escassez de oportunidades; e 

dificuldade de inclusão em trabalho formal62. 

                                                           
60 Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/economia/OIT-desemprego-entre-jovens 
brasileiros- e-o-dobro-da-media-mundial. Acesso em 31 jan. 2018. 
61 SANTOS, A. L. ; GIMENEZ, D. M. Inserção dos jovens no mercado de trabalho in Estudos 
Avançados, v. 29, n. 85, São Paulo, 2015. 
62 Outras dificuldades presentes no discurso dos adolescentes: não inclusão em CIEE, em 
decorrência de defasagem escolar; dificuldade de acesso a cursos profissionalizantes;  problemas 
em conciliar trabalho e escola ou trabalho e medida socioeducativa; crise no país; objeções em 
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O gráfico abaixo ilustra a inserção dos entrevistados em programas de 

Trabalho e Renda. 

 

 

 

Conforme pode ser observado, 33% dos adolescentes encontram-se 

inseridos no mercado de trabalho, a despeito de quase todos terem informado 

desejo de estarem trabalhando. Ademais, 75% dos jovens que trabalhavam 

encontravam-se incluídos no mercado informal de trabalho. Os trabalhos 

informais mais citados foram, respectivamente: ajudante de obras, na 

construção civil; trabalhador em lava-rápido; assistente de cabeleireiro; e 

auxiliar de mecânica, funilaria e elétrica de carros63. 

Aspecto importante acerca dessa realidade refere-se ao que se 

denomina socialização incompleta, a saber, a incompletude da política 

pública em atender os indivíduos em seu contexto social, como pode ser 

verificado quando as possibilidades de inserção dos jovens no mercado de 

trabalho restringem-se à de caráter informal, por exemplo, diante do não 

acesso a uma formação que lhes possibilite concorrer a vagas formais.  

                                                                                                                                                                             
razão de ter sido internado; recusa devido à tatuagem; ausência de documentação (certificado 
de reservista); ausência de oportunidade por ser jovem; complexidades relacionadas à atuação 
do CAT; não manifestar vontade; ter sofrido preconceito, em função da “maneira de ser” (sic) ou 
de se vestir; e deficiência de políticas públicas. 
63 Outros trabalhos informados foram:  ajudante de carreto, de academia, de vidraçaria, de loja, 
de montagem de imóveis, de estacionamento, de padaria, de venda de roupas na feira da 
madrugada, de cafeteria, de pizzaria, de hidráulica, de churrascaria; vendedor de tapetes; 
gandula em quadra de tênis; entregador de água em escritórios; office boy (sem vínculo 
empregatício formal); orientador, em dias de jogos, nas imediações do estádio; entregador; 
vendedor de água no farol; e cabeleireiro. 
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 A “socialização incompleta”, onde os jovens pobres associam 
trabalho (geralmente no mercado informal) a estudo para poder 
contribuir com a rede familiar ou para prover seus novos 
agrupamentos familiares. Alia-se a esse fator a humilhação de 
fracassos frequentes a que são submetidos pelo não saber, pela 
falta de tradição de frequência escolar de sua família ou pela 
sua origem pobre. (Sartório e Rosa, 2010, 560)64. 
 

Conforme avaliação dos técnicos e gerentes entrevistados, a maioria dos 

empregos de caráter formal, desempenhados pelos adolescentes, eram 

executados em postos de trabalho precários; ofereciam má remuneração; e 

apresentavam reduzidas possibilidades de ascensão profissional. 

Estes entrevistados informaram busca de parcerias com empresas, 

instituições, organizações governamentais e não governamentais, programas e 

projetos públicos e privados para orientação, auxílio e inclusão dos 

adolescentes no mercado de trabalho. 

Dentre as parcerias e encaminhamentos citados, ressaltam-se aqueles 

realizados junto a: Programa Jovem Aprendiz65; Programa Jovem Cidadão – 

Meu Primeiro Trabalho; programas de apoio à cidadania, com oferta de cursos, 

oficinas e possibilidades de estágio; Projeto Agente SUAS, da SMADS; Centros de 

Apoio ao Trabalhador – CATs; Centros de Integração Empresa Escola – CIEEs; 

Centros de Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, Jovens e 

Adultos – CEDESPs; Centros de Educação Unificados – CEUs; Núcleo Brasileiro de 

Estágio – NUBE; Sistema Nacional de Empregos – SINE; Instituto Brasileiro de 

Aprendizagem Profissional – IBRASA; Ensino Social Profissionalizante – ESPRO; 

Instituto Brasileiro Pró-Educação – ISBET; Trabalho e Desenvolvimento; 

Associação Cristã de Moços – ACM; Instituto Anchieta; Instituto Girassol; Rosa 

Mística. 

 Parcerias com o comércio e organizações locais, como supermercados, 

padarias, oficinas e união de moradores, também foram referidas como 

possibilidades de inserção dos adolescentes e jovens em cumprimento de 

medida socioeducativa em meio aberto.  

 Conforme as informações transmitidas, portanto, as equipes técnicas dos 

SMSE-MAs buscam parcerias para inserção dos adolescentes e jovens no 

mercado de trabalho formal. Contudo, os dados sobre empregabilidade, 

                                                           
64 Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/sssoc/n103/a08n103.pdf>. Acesso em: 06 fev. 2018. 
65 Com base na Lei nº 10.097, de 2000. 
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mencionados pelos entrevistados, demonstram dificuldades ou impossibilidades 

a efetivação de tal inserção, e modo que a informalidade resta como a 

alternativa possível de geração de renda. Como ilustração, informa-se que 

como critério de escolaridade, o ensino fundamental é exigido para inserção 

em cursos de profissionalização nos CEDESPs, o que, frequentemente, não 

corresponde à realidade de muitos adolescentes e limita o acesso. 

Constata-se alinhamento entre as falas dos profissionais e dos usuários dos 

SMSE-MAs. Embora os jovens tenham mencionado encaminhamentos, por parte 

da equipe técnica, a equipamentos que visem à inserção no mercado de 

trabalho, essa não se concretizou para a maioria deles, de modo a restar-lhes a 

atuação em empregos informais, diante da necessidade de geração de renda. 

Logo, no âmbito da política pública de Trabalho e Renda, não é possível afirmar 

que haja efetividade de ações direcionadas a adolescentes que cumprem 

medida socioeducativa em meio aberto, no município de São Paulo.  

O crescimento da informalidade do trabalhador brasileiro é agravado 

pela crise econômica que assola o país. Weele (2017), ao refletir acerca de 

estudos na respectiva área, expressa que a tendência de aumento contínuo de 

emprego formal inverteu-se a partir de 2015, assim como não haver perspectiva 

de reversão desta conjuntura em curto prazo. Ademais, ressaltou tratar-se do 

pior cenário desde os anos 1990. 

 

[...] mais da metade de todos os brasileiros em atividade 
trabalham atualmente sem carteira assinada. Dados do Ipea 
referentes ao último trimestre de 2016 apontam que 45% da 
força de trabalho ativa, estimada em 90 milhões, está 
na informalidade. (Weele, 2017, on-line)66. 
 

A escolarização encontra-se entrelaçada com a inserção do jovem no 

mercado de trabalho, uma vez que se configura como exigência para 

admissão em cursos profissionalizantes e empregos formais. Conforme as falas 

dos entrevistados, os adolescentes em cumprimento de MSE-MAs, usualmente, 

possuem baixa escolaridade e formação educacional precária, o que limita as 

possibilidades da mencionada inserção.  

                                                           
66 Disponível em: <https://www.cartacapital.com.br/economia/informalidade-a-cara-da-crise-no-
brasil>. Acesso em: 06 fev. 2018. 
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Diante da correlação entre emprego e escolarização, a defasagem 

escolar se caracteriza como impeditiva para ingresso em cursos 

profissionalizantes, nos quais são depositadas esperanças de trajetórias de 

qualificação, assim como para inserção em empregos formais, os quais podem 

contribuir com a mobilidade social. 

O pressuposto da alfabetização dos alunos para ingresso e permanência 

em cursos profissionalizantes e de iniciação profissional se contrapõe, segundo 

os profissionais entrevistados, à condição de muitos adolescentes, os quais não 

conseguem, sequer, compreender o material didático e cumprir as tarefas 

exigidas pelo professor.  

Urge a elaboração de estratégias consonante à realidade dos 

adolescentes, a fim de garantir sua inserção em cursos profissionalizantes e no 

mercado de trabalho. A exemplo disso, Norma Técnica, vinculada à Portaria 

26/2014/SMADS67, delibera sobre o funcionamento dos CEDESPs e salienta a 

necessidade de criação de estratégias para garantia de acesso de pessoas 

que não atendem ao critério mínimo de escolarização a cursos 

profissionalizantes.   

 

[...] A escolaridade mínima exigida no referido curso, não será 
restritiva para a participação do usuário, podendo ser substituída 
por uma averiguação dos conhecimentos mínimos exigidos [...]68. 

 

Dificuldades, como defasagem escolar e escassez de oportunidades 

impedem a efetividade das ações desempenhadas em relação à área de 

                                                           
67 Disponível em <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/chamadas/norma 
tec _1409585208.pdf>. Acesso em 05 fev. 2018.   
68 Idem. 
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Trabalho e Renda; em contrapartida, permanece a exigência do Poder 

Judiciário de cumprimento do tripé escola-curso-trabalho para extinção da 

medida socioeducativa em meio aberto. 

Os entrevistados mencionaram como entraves: não atendimento aos 

critérios de empregabilidade pelos adolescentes; ausência de parceria com 

equipamentos da área de Trabalho e Renda e com Secretaria Municipal do 

Trabalho e Empreendedorismo; insuficiência de políticas públicas para inserção 

dos adolescentes em atividades geradoras de renda; precariedade de ofertas 

de cursos profissionalizantes e empregos; defasagem escolar; empregos com 

baixa remuneração, em concorrência com ganhos decorrentes do tráfico de 

drogas.  

A partir do exposto, conclui-se que as políticas públicas devem ser 

concebidas como entrelaçadas e não, isoladas, como exemplificado pela 

interdependência das áreas de Educação e Trabalho e Renda. Portanto, é 

fundamental que os profissionais dos SMSE-MAs de outros serviços articulem-se, 

dado que os indivíduos não são fragmentados em setores, mas carecem de 

atendimentos às suas demandas, sob a ótica da intersetorialidade. 

A fim de que seja alcançado o objetivo, sob o prisma legal, acerca da 

reinserção do adolescente na vida social e afastado de atos infracionais, é 

urgente que se compreenda que a condução da medida socioeducativa em 

meio aberto concerne a diversas políticas públicas e não, a um serviço isolado. 

Conforme o Caderno de Orientações Técnicas: Serviço de Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto69: 

 

Além da escuta qualificada, que possibilita a reflexão em 
relação ao ato cometido, o processo de responsabilização 
aliado à proteção social, permitirá o comprometimento do 
adolescente com a sua escolarização, com a sua saúde, com o 
estabelecimento de novos vínculos comunitários e a adesão às 
oportunidades ofertadas a ele de profissionalização, de inserção 
no mercado de trabalho e de acesso a bens e equipamentos 
culturais. Decorre, daí, a importância da intersetorialidade para 
o atendimento socioeducativo, à medida que a 
responsabilização se efetiva também por meio do trabalho em 
rede. (MDS, 2016, p. 52). 

 

 

                                                           
69 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Caderno de 
Orientações Técnicas: Serviços de Medida Socioeducativa em Meio Aberto. Brasília, 2016. 
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4.4.5. Esporte, Cultura e Lazer 

 

 Questionaram-se os adolescentes entrevistados acerca da inserção em 

atividades e/ou serviços relacionados à área de Esporte, Cultura e Lazer. 

Dentre os 31 (trinta e um) entrevistados em SMSE-MAs situados na região 

Norte, 24 (vinte e quatro) afirmaram se encontrarem inseridos em atividades 

e/ou serviços referentes à área de Esporte, Cultura e Lazer, enquanto 07 (sete), 

não se encontrarem; os 05 (cinco) entrevistados em SMSE-MAs da região 

Central disseram se encontrarem inseridos; dentre os  07 (sete) entrevistados em 

SMSE-MAs da região Oeste, 06 (seis) informaram encontrarem-se inseridos, ao 

passo que 01 (um), não se encontrar; dentre os 60 (sessenta) entrevistados em 

SMSE-MAs da região  Leste, 45 (quarenta e cinco) responderam se encontrarem 

inseridos, 13 (treze), não se encontrarem, e 02 (dois) não transmitiram essa 

informação; dentre os 58 (cinquenta e oito) entrevistados em SMSE-MAs da 

região Sul, 54 (cinquenta e quatro) relataram encontrarem-se inseridos, 

enquanto 04 (quatro) não se encontrarem. 

Portanto, dentre os 161 (cento e sessenta e um) adolescentes 

entrevistados em SMSE-MAs situados no município de São Paulo, 134 (cento e 

trinta e quatro) – número correspondente a 83,23% dos entrevistados – 

informaram inserção em atividades e/ou serviços relacionados à área de 

Esporte, Cultura e Lazer; 25 (vinte e cinco) - número correspondente a 15,53% 

dos entrevistados - afirmaram não se encontrarem inseridos nestes; e 02 (dois) - 

número correspondente a 1,24% dos entrevistados - não transmitiram essa 

informação. 

Entretanto, salienta-se que a porcentagem expressiva de adolescentes 

que relataram inserção em atividades e/ou serviços pode ser atribuída a seus 

relatos concernentes a atividades de lazer em espaços e equipamentos 

públicos, sobretudo, a falas relacionadas a jogarem futebol em campos e 

quadras públicas, ruas, praças, parques, etc70. 

A fim de embasar esta afirmação, informa-se que relatos acerca de tais 

atividades foram emitidos por 19 (dezenove) adolescentes entrevistados em 

SMSE-MAs da região Norte; 04 (quatro), da região Central; 04 (quatro), da 
                                                           
70 Neste estudo, classificou-se jogar futebol, vôlei, queimada, taco ou basquetebol, andar de 
bicicleta, caminhar etc., em espaços como ruas, parques, campos, quadras, dentre outros, como 
atividades de lazer. Foram consideradas atividades desportivas aquelas que incluíssem aulas, 
cursos, treinos. 
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região Oeste; 45 (quarenta e cinco), da região Leste; e 48 (quarenta e oito), da 

região Sul. Logo, 120 (cento e vinte) adolescentes – número correspondente a 

74,53% dos entrevistados – informaram a prática de atividades de lazer em 

espaços públicos. 

Já atividades de lazer vivenciadas em espaços privados, como 

shoppings, SESCs e balneários, foram informadas por 02 (dois) adolescentes 

entrevistados em SMSE-MAs da região Norte; 02 (dois), da região Central; 01 

(um), da região Oeste; 09 (nove), da região Leste; e 20 (vinte), da região Sul. 

Desse modo, 34 (trinta e quatro) adolescentes entrevistados em SMSE-MAs do 

município de São Paulo – número correspondente a 21,12% dos entrevistados –

mencionaram a realização de atividades de lazer em espaços privados. 

Apesar de o lazer ser um direito assegurado constitucionalmente, os 

dados acima indicam que são escassas políticas públicas que garantiriam a 

efetivação desse direito na realidade social. É importante que agentes do 

Estado compreendam o valor de transformação social das atividades de lazer, 

uma vez que elas propiciam mecanismos de solidariedade e de integração 

com a comunidade71. 

Promover a mencionada integração é especialmente importante na 

adolescência, caracterizada pela curiosidade, necessidade de pertencimento, 

busca de reconhecimento e valorização, e disponibilidade para realizações 

importantes para a própria comunidade. Elaborar uma política pública, neste 

campo, requer participação dos interessados, pois assegura o efetivo exercício 

do direito.  

 As atividades desportivas, praticadas em serviços públicos, foram 

mencionadas por 02 (dois) adolescentes entrevistados em SMSE-MAs situados na 

região Norte; 01 (um), na região Oeste; 04 (quatro), na região Leste; 13 (treze), 

na região Sul; enquanto nenhum entrevistado em SMSE-MAs na região Central 

citaram-nas. Portanto, 20 (vinte) adolescentes entrevistados em SMSE-MAs do 

município de São Paulo – número equivalente a 12,42% dos entrevistados – 

informaram a frequência em atividades desportivas em serviços públicos. 

 Já a prática esportiva em equipamentos privados foi citada por 03 (três) 

adolescentes entrevistados em SMSE-MAs da região Norte; 02 (dois), da região 

Central; 01 (um), da região Oeste; 03 (três), da região Leste; e 03 (três), da 

                                                           
71 Disponível em: <http://portal.estacio.br/media/4357/3-lazer-educacao-crianca-adolescente-
reflexoes-sobre-politicas-publicas.pdf>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
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região Sul. Portanto, 12 (doze) adolescentes entrevistados em SMSE-MAs do 

município de São Paulo – número equivalente a 7,45% dos entrevistados – 

informaram a frequência em atividades desportivas em serviços privados. 

 Os dados indicam a incipiência de política pública na área dos esportes, 

voltada para o público adolescente. Assim como o lazer, o esporte é um 

instrumento potente para a inclusão social e desenvolvimento da cidadania. Na 

adolescência, a atividade esportiva possibilita a circulação por diferentes 

lugares e grupos, o que amplia o repertório de conhecimento e ação dos 

jovens.  

 No tocante a atividades culturais, 01 (um) adolescente entrevistado em 

SMSE-MA da região Norte informou frequentá-las em serviço público; 01 (um) 

entrevistado em SMSE-MA da região Central afirmou frequentá-las em serviço 

privado; 08 (oito) entrevistados em SMSE-MAs da região Leste relataram 

frequentá-las em serviços privados; 04 (quatro) entrevistados em SMSE-MAs da 

região Oeste citaram frequentá-las – 02 (dois), em serviços públicos e 02 (dois), 

em serviços privados; 14 (catorze) entrevistados em SMSE-MAs da região Sul 

disseram frequentá-las – 09 (nove), em serviços privados e 05 (cinco), em 

serviços públicos.  

 Desse modo, 28 (vinte e oito) adolescentes entrevistados em SMSE-MAs 

situados no município de São Paulo – número correspondente a 17,39% dos 

entrevistados – informaram participação em atividades culturais: 08 (oito), em 

serviços públicos e 20 (vinte), em serviços privados, números equivalentes a 

4,97% e 12,42% dos entrevistados respectivamente. 

 Observa-se que uma porcentagem pequena dos adolescentes 

entrevistados mencionaram participação em atividades culturais. Um aspecto 

relevante, a ser considerado na análise deste dado, é a desigualdade de 

distribuição de equipamentos culturais pela cidade de São Paulo. Segundo 

levantamento dos equipamentos culturais públicos, existentes no município de 

São Paulo, realizado, em 2016, pela organização Rede Social de Cidades72, a 

maioria deles localizava-se no bairro da Sé, seguido por Butantã, Lapa, Vila 

Mariana e Pinheiros.  

 Comumente, os jovens residentes nas periferias de São Paulo parecem 

não se sentirem pertencentes a outros territórios do município, que não aquele 

                                                           
72 Disponível em: <http://www.redesocialdecidades.org.br/br/SP/sao-paulo/regiao/vila-mariana/ 
equipamentos-culturais-publicos>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
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de moradia73. Muitos adolescentes têm receio de se deslocarem para pontos 

distantes do bairro de residência, o que dificulta a apropriação do espaço 

urbano de forma amplificada. Uma vez que a maioria dos equipamentos de 

cultura estão localizados nas regiões Central e Oeste, alguns jovens 

entrevistados, usualmente, não os acessam. 

 Verifica-se, ainda, que, mesmo entre os adolescentes residentes nas 

regiões que dispõem de número significativo de equipamentos culturais 

públicos, poucos os frequentam. Interroga-se em que medida estes jovens 

reconhecem-se e apropriam-se de espaços culturais. 

 Ao serem indagados acerca de dificuldades relacionadas à área de 

Esporte, Cultura e Lazer, dentre os adolescentes entrevistados em SMSE-MAS da 

cidade de São Paulo, 132 (cento e trinta e dois) – correspondente a 81,99% dos 

entrevistados – afirmaram não possuírem as referidas dificuldades; 27 (vinte e 

sete) – equivalente a 16,77% dos entrevistados – informaram possuírem-nas; e 02 

(dois) – referente a 1,24% dos entrevistados – não transmitiram a informação 

correspondente. 

  Entre os 27 (vinte e sete) jovens que informaram dificuldades 

concernentes à área de Esporte, Cultura e Lazer, 02 (dois) encontravam-se 

inseridos em SMSE-MAs da região Norte; 03 (três), da região Oeste; 10 (dez), da 

região Leste; 12 (doze), da região Sul; enquanto nenhum frequentava SMSE-MAs 

da região Central. 

 Dezoito adolescentes – regiões Leste, Norte, Oeste e Sul – informaram 

escassez ou ausência de serviços, equipamentos e/ou atividades na região dos 

SMSE-MAs e/ou de suas residências. Dentre esses entrevistados, 01 (um) – região 

Leste - especificou ausência de quadra pública; 01 (um) – região Leste –, de 

shopping e cinema; 01 (um) – região Leste -, de parques; 01 (um) – região Norte 

–, de aulas de natação; 01 (um) – região Oeste –, de teatros; 01 (um) – região 

Sul –, de aulas de karatê; 02 (dois) – região Sul –, de atividades desportivas; 02 

(dois) – região Sul –, de cinemas e teatros; 02 (dois) – região Sul –, de espaços de 

lazer, com piscinas, campos, pistas de bicicleta, etc. 

 Três jovens – regiões Leste e Sul – mencionaram a “falta de oportunidade 

e dinheiro” (sic) para realizarem atividades desta área, como frequentar 

cinema e teatro – região Leste; “circular” (sic) – região Sul; e praticar futebol na 

                                                           
73 Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rieb/n56/07.pdf>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
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base do Santos Futebol Clube, em Embú-Guaçu, em detrimento de ter sido 

encaminhado para tanto – região Sul74. 

 Dentre aqueles que se encontravam inseridos em SMSE-MAs situados na 

região Oeste, 01 (um) informou preocupação quanto à possibilidade de 

extinção da oficina de grafite, oferecida pelo SMSE- MA; ao passo que 01 (um) 

ressaltou que sua “limitação física, por causa de sequela de tiro” (sic), restringe 

a realização de atividades físicas. 

 Um entrevistado em SMSE-MA da região Leste citou, ainda, a 

necessidade de melhorias na quadra do bairro. Enquanto que, dentre os jovens 

entrevistados em SMSE-MAs da região Sul, 01 (um) mencionou dificuldade de 

acesso a espaços, vinculados à Prefeitura do Município de São Paulo; 01 (um), 

numerosas pistas de skate danificadas e malconservadas; 02 (dois), 

necessidade de melhorias dos espaços de lazer existentes; e 01 (um), ser 

necessário “gramar o campo do bairro e fazer parque na comunidade” (sic). 

 Apesar da ausência de políticas públicas, o número significativo de 

adolescentes que negam dificuldades pode indicar desconhecimento do 

direito constitucionalmente garantido ao Esporte, Cultura e Lazer. Este dado 

revela que o direito não se efetivou enquanto prática social e, 

consequentemente, pouco contribui para a formação de cidadãos.  

 Os dados revelam, ainda, certo descaso do Estado pelos poucos 

equipamentos públicos existentes, como pode ser exemplificado pela não 

manutenção dos espaços. 

 Questionaram-se os técnicos entrevistados acerca da articulação com 

espaços e serviços relacionados à área de Esporte, Cultura e Lazer. 

Dentre os 13 (treze) entrevistados em SMSE-MAs situados na região Norte, 

08 (oito) afirmaram haver articulação com serviços e espaços da área de 

Esporte, Cultura e Lazer, enquanto 05 (cinco), não haver; os 04 (quatro) 

entrevistados em SMSE-MAs da região Central disseram não ser estabelecida tal 

articulação; dentre os 03 (três) entrevistados em SMSE-MAs da região Oeste, 01 

(um) informou ser realizada tal articulação, ao passo que 02 (dois), não ser; 

dentre os 23 (vinte e três) entrevistados em SMSE-MAs da região  Leste, 15 

(quinze) responderam haver tal articulação, enquanto 08 (oito), não haver; 

dentre os 22 (vinte e dois) entrevistados em SMSE-MAs da região Sul, 08 (oito) 

                                                           
74 Este entrevistado citou a distância entre sua residência e este local como outra dificuldade 
para sua frequência em tal serviço. 
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relataram ser estabelecida tal articulação, 13 (treze), não ser, e 01 (um) não 

transmitiu a informação pertinente. 

Portanto, dentre os 65 (sessenta e cinco) técnicos entrevistados em SMSE-

MAs situados no município de São Paulo, 33 (trinta e três) – número 

correspondente a 50,77% dos entrevistados – informaram ser estabelecida 

articulação com espaços e/ou serviços relacionados à área de Esporte, Cultura 

e Lazer; 31 (trinta e um) – número correspondente a 47,69% dos entrevistados – 

afirmaram não ser realizada tal articulação; e 01 (um) – número correspondente 

a 1,54% dos entrevistados – não transmitiu essa informação. 

 Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa dos 

serviços e espaços, com os quais havia articulação, por número de técnicos 

que os mencionaram em cada região, bem como segundo número total de 

técnicos entrevistados que os citaram nos SMSE-MAs situados no município de 

São Paulo, seguido de respectiva porcentagem. Reitera-se que os técnicos 

entrevistados em SMSE-MAs da região Central informaram não haver 

articulação com serviços ou espaços da área de Esporte, Cultura e Lazer. 

 

Serviço ou Espaço 
Nº de técnicos/Região Nº total 

de 
técnicos 

Porcentagem 
sob nº total 
de técnicos Norte Oeste Leste Sul 

CEU 01 00 08 05 14 21,54% 
Fábrica de Cultura 04 00 04 00 08 12,31% 
Parques 01 01 02 01 05 7,69% 
Casarão de Cultura, Casa da 
Cultura ou Galpão de Cultura 

01 00 02 01 04 6,15% 

Centro Educacional, Cultural 
e/ou de Formação Cultural 

00 00 04 00 04 6,15% 

Escola de Samba, ONG, 
Espaço Cultural Banco do 
Brasil, Itaú Cultural, Balneário 

02 00 02 00 04 6,15% 

Museus 00 01 01 02 04 6,15% 
Cinemas 00 01 00 03 04 6,15% 
Clube Escola 02 00 01 00 03 4,62% 
Centro educacional e/ou 
esportivo 

01 01 01 00 03 4,62% 

CEDECA 00 00 03 00 03 4,62% 
SESC 00 00 01 01 02 3,08% 
Biblioteca 01 00 00 00 01 1,54% 
Projeto Quilombaque 01 00 00 00 01 1,54% 
Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer 

01 00 00 00 01 1,54% 

Teatro 00 00 00 01 01 1,54% 
Catavento Cultural 00 01 00 00 01 1,54% 
Circo Escola 00 00 01 00 01 1,54% 
Clube Poliesportivo 00 00 01 00 01 1,54% 
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Serviço ou Espaço 
Nº de técnicos/Região Nº total 

de 
técnicos 

Porcentagem 
sob nº total 
de técnicos Norte Oeste Leste Sul 

CITA 00 00 00 01 01 1,54% 
Quadras 00 00 00 01 01 1,54% 
Equipamentos não 
especificados 

00 00 01 00 01 1,54% 

  Tabela 12: Parcerias com serviços/espaços da área de Esporte, Cultura e Lazer. 

 

Conforme os dados da tabela, equipamentos culturais foram citados 49 

(quarenta e nove) vezes; e equipamentos desportivos, 33 (trinta e três) vezes. 

Como espaços de lazer, todos podem ser utilizados. Em virtude dos SESCs e dos 

CEUs oferecerem atividades culturais e esportivas, foram contabilizados como 

equipamentos das 02 (duas) áreas. 

Destacou-se o fato dos técnicos da região Central não terem citado 

nenhum espaço na área cultural, e os entrevistados da região Oeste terem 

mencionado apenas 03 (três), posto que os equipamentos públicos culturais 

concentram-se nestas regiões.  

Ao considerar os relatos dos técnicos sobre as áreas de Esporte, Cultura e 

Lazer, supõe-se que a articulação referida por aproximadamente 50% dos 

entrevistados não concerne àquela que promove a construção de planos e 

ações conjuntas, a partir de um objetivo comum. Tratam-se de contatos 

pontuais que visam a inserção do adolescente em determinado espaço. As 

dificuldades apontadas pelos profissionais corroboram a hipótese de que não 

existe articulação efetiva. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

dificuldades, referentes à área de Esporte, Cultura e Lazer, por número de 

técnicos que as relataram em cada região, bem como conforme número total 

de técnicos entrevistados que as explicitaram nos SMSE-MAs situados no 

município de São Paulo, seguido de respectiva porcentagem.  
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Dificuldade 
Nº de técnicos/Região  Nº total 

de 
técnicos 

Porcentagem 
sob nº total 
de técnicos Central Norte Oeste Leste Sul 

Escassez ou ausência de 
serviços e equipamentos na 
região do SMSE-MA 

00 08 02 09 12 31 47,69% 

Serviços e equipamentos 
“não dialogam com a 
realidade” (sic) do público 

00 04 00 05 02 11 16,92% 

Dificuldade de articulação 
entre SMSE-MAs e serviços 
pertinentes 

04 00 00 02 03 09 13,85% 

Prazos de inscrição restritos 
ou vagas insuficientes em 
serviços 

00 01 00 02 01 04 6,15% 

Não adesão dos 
adolescentes aos 
encaminhamentos a 
serviços e espaços 

00 00 00 03 01 04 6,15% 

Dificuldade de transporte a 
espaços distantes e 
escassez de verba para 
realização de projetos ou 
Dificuldade de acesso dos 
adolescentes a serviços e 
espaços por “não 
possuírem dinheiro” (sic) 
para tanto 

00 00 01 01 00 02 3,08% 

Insucesso em tentativa de 
parceria com Igreja, a fim 
de utilizarem sua quadra 
desportiva 

00 00 00 00 02 02 3,08% 

Equipamento em constante 
manutenção 

00 01 00 00 00 01 1,54% 

Estigmatização direcionada 
aos adolescentes 

00 01 00 00 00 01 1,54% 

Insuficiência de espaços e 
serviços para atender a 
demanda da região 

00 00 00 00 01 01 1,54% 

Não há 00 03 01 04 09 17 26,15% 
Tabela 13: Dificuldades referentes à área de Esporte, Cultura e Lazer, segundo os técnicos entrevistados. 
 

A escassez de equipamentos na região dos SMSE-MAs foi a dificuldade 

mais citada. Esse dado indica a ausência de políticas públicas nas áreas de 

Esporte, Cultura e Lazer, e ao não (re)conhecimento do gestor público sobre a 

importância destas áreas no desenvolvimento da cidadania. Supõe-se que a 

inexistência de tais políticas enfraquece toda e qualquer tentativa de 

articulação intersetorial. 

 A despeito de os gerentes atuantes em SMSE-MAs do município de São 

Paulo não terem sido questionados diretamente acerca da área de Esporte, 
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Cultura e Lazer, alguns efetuaram relatos espontaneamente: 02 (duas) 

profissionais de SMSE-MAs da região Central; 01 (um), da região Leste; e 02 

(duas), da região Sul. Concernente às regiões Norte e Oeste, os gerentes dos 

SMSE-MAs não efetuaram menções à referida área.  

 Uma gerente discorreu que a região Central possui ampla oferta de 

equipamentos, serviços, espaços e eventos relacionados à área de Esporte, 

Cultura e Lazer, desse modo, divulgam-nos nos SMSE-MAS, no entanto, não há 

frequência significativa de adolescentes e, tampouco, de suas famílias. Como 

dificuldade, esta profissional afirmou que os equipamentos desta área não 

aceitam se configurarem como Unidades Acolhedoras para Prestação de 

Serviços à Comunidade – PSC. 

Uma profissional – região Sul – disse que os adolescentes frequentam 02 

(dois) Clubes Escola, situados na região do SMSE-MA, com os quais se buscou 

parceria, a fim de que se tornassem Unidades Acolhedoras para cumprimento 

de PSC, no entanto, receberam a informação de que a Secretaria de Esporte e 

Cultura vetou que seus espaços e equipamentos se destinassem a este fim.  

Uma entrevistada – região Central – afirmou não haver integração com 

serviços e equipamentos desta área; 01 (um) – região Leste – informou escassez 

de equipamentos e espaços de Lazer e Cultura na região do SMSE-MA, 

concomitante ao “fechamento de 03 (três) Clubes Escola da região” (sic); 01 

(uma) – região Sul – afirmou que as programações dos serviços da área de 

Esporte, Cultura e Lazer da região não despertam o interesse dos jovens. 

As falas de alguns gerentes indicaram que atividades e equipamentos de 

Esporte, Lazer e Cultura disponíveis são pouco atrativos para os adolescentes e 

seus familiares. Assim como os adolescentes e técnicos, os gerentes também 

referiram a escassez de serviços nas imediações do SMSE-MAs.  

Os dados relativos às entrevistas com adolescentes, técnicos e gerentes 

sobre as áreas de Esporte, Cultura e Lazer revelam o baixo investimento em 

políticas públicas nestas áreas.  

Ao não priorizar esta agenda, o gestor público deixa de investir em um 

campo potente para gerar valorização das culturas locais, apropriação do 

espaço urbano por aqueles que se sentem excluídos, transformação social, 

legitimação das representações sociais de grupos segregados, dentre outros 
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efeitos que contribuem para a efetivação dos direitos previstos 

constitucionalmente. 

A maioria dos adolescentes não referiu dificuldades nas áreas de Esporte, 

Cultura e Lazer. Por um lado, este dado pode indicar desconhecimento de 

direitos, mas por outro, revela que, a despeito da ausência de políticas públicas, 

os jovens criam alternativas – tais como realizarem atividades de lazer por 

iniciativa própria – que mantêm vivo o sistema de significações próprios à 

cultura na qual estão inseridos, por produzirem laços que consolidam 

determinados conhecimentos e valores compartilhados.  

Muitas vezes, tais alternativas surgem das demandas locais de lazer e 

entretenimento e, uma vez que sejam reconhecidas e legitimadas, podem 

tornar-se uma estratégia política de participação na cidade e de produção de 

cidadania75. 

O objetivo das políticas públicas nas áreas de Esporte, Cultura e Lazer 

não pode ser o de prevenir ou resgatar supostos jovens suspeitos de se 

envolverem com a violência. Este objetivo materializa a já ultrapassada 

Doutrina da Situação Irregular, que embasava as leis do campo da infância e 

juventude anteriores ao Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, e 

inviabiliza o reconhecimento destes jovens como sujeitos responsáveis e 

capazes de participar da elaboração de políticas que contemplem os 

interesses de suas comunidades e grupos culturais. 

Os adolescentes, em situação de vulnerabilidade, não tendem 

obrigatoriamente a comportamentos antissociais, mas são sujeitos sociais 

capazes de elaborar e produzir ações significativas para si e para a 

comunidade76.  

Faz-se premente a participação dos jovens na elaboração de políticas 

públicas nas áreas de Esporte, Cultura e Lazer, que os tenha como público-alvo, 

em detrimento de considerá-los objetos da ação de gestores públicos que 

acabam por inferir suas necessidades e interesses.    
 

 

 

 

                                                           
75 Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rieb/n56/07.pdf>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
76 Idem 
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4.4.6. Segurança Pública 

 

Os dados levantados na presente pesquisa revelaram a predominância 

de atos policiais violentos contra os adolescentes, bem como a ausência de 

articulação entre os SMSE-MAs e os órgãos da Segurança Pública.  

Dentre 161 (cento e sessenta e um) adolescentes entrevistados que 

responderam a perguntas sobre a área da Segurança Pública, pouco mais de 

65% afirmaram ter sofrido violência verbal e/ou física, com predominância da 

última. Técnicos e gerentes também mencionaram ações violentas da polícia 

contra os jovens em cumprimento de medida socioeducativa. 

Aproximadamente 30% dos adolescentes afirmaram não terem sofrido 

nenhum tipo de violência em abordagens policiais, quase 4% não foram 

abordados, e pouco mais de 1% não se manifestaram quanto ao tema.  

Sessenta e cinco técnicos foram ouvidos e 61 (sessenta e um), 

aproximadamente 94%, afirmaram não existir articulação com a Segurança 

Pública. Do total de 61 (sessenta e um) gerentes, 54 (cinquenta e quatro), ou 

pouco mais de 88%, também referiram ausência de tal articulação. 

 A hostilidade dos policiais, especialmente militares77, dirigida aos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto, 

verificada na presente pesquisa, remonta ao histórico componente repressivo, 

axial das leis referentes ao campo da infância e juventude, anteriores ao 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA78.  

 A despeito de o mencionado Estatuto ter rompido com as premissas 

segregadoras das leis anteriores, não se verifica tal rompimento no cotidiano de 

muitos adolescentes. As mudanças parciais ocorridas na sociedade ainda não 

foram suficientes para instituir novos valores, a ponto de forçar mudanças 

efetivas no tratamento concedido a esses jovens. Superar as estruturas de 

dominação ultrapassadas com o advento da Doutrina da Proteção Integral, 

base do ECA, depende de vontade política, o que inclui participação do 

Estado e da sociedade. 

                                                           
77 Os entrevistados referem-se, predominantemente, à Polícia Militar nos relatos sobre violência 
policial. Sugere-se que este fato decorra da função ostensiva desta polícia que fica ao encargo 
das abordagens realizadas em vias públicas. 
78 SILVA, A. D. R. Adolescentes em conflito com a lei e violência policial: a intervenção profissional 
do Serviço Social in [SYN]THESIS, v.7, n. 1, 41-53, Rio de Janeiro, 2014. 
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 No Código de Menores, de 1927, e no Novo Código de Menores, de 

1979, vigorava a Doutrina da Situação Irregular, que se destinava somente às 

crianças e adolescentes pobres, abandonados e/ou que apresentassem 

comportamentos considerados antissociais. A pobreza era motivo suficiente 

para o Estado destituir o poder familiar e internar as crianças e adolescentes em 

instituições totais79.  

A internação também ocorria nos casos de comportamentos concebidos 

como antissociais, mas somente quando a criança ou adolescente vivia em 

situação de vulnerabilidade econômica. A pobreza era criminalizada, pois se 

acreditava que aqueles que viviam nessa condição eram potencialmente 

criminosos e, portanto, deveriam ser segregados. 

De acordo com os dados apresentados, a Doutrina da Situação Irregular 

parece ainda orientar a ação do Estado. Observa-se a criminalização de 

adolescentes negros, pobres e residentes em comunidades e/ou periferias, por 

agentes da Segurança Pública, que se sentem autorizados a reprimir estes 

jovens de forma violenta, sob o argumento de que garantem o controle da 

criminalidade.  

A estigmatização dos adolescentes foi mencionada por adolescentes, 

técnicos e gerentes entrevistados nesta pesquisa. Além da raça/cor, região de 

moradia e situação socioeconômica, aspectos como formas de se vestir, falar e 

se comportar; uso de tatuagens; uso de substâncias ilícitas; histórico de 

cometimento de ato infracional; e cumprimento de media socioeducativa são 

determinantes para a frequência das abordagens policiais, bem como do nível 

de violência utilizada. 

 A proposta de redução da maioridade penal é outro forte indicativo da 

presença das premissas da situação irregular na atualidade. Tal proposta, 

claramente, desconsidera o Artigo 6º do ECA, em que consta que a 

interpretação da lei deve considerar, dentre outros aspectos, a condição 

peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Partir do pressuposto de que o adolescente negro, pobre, da periferia, 

e/ou que cometeu ato infracional, além dos outros aspectos citados 

anteriormente, é potencialmente um criminoso e deve ser segregado e punido 
                                                           
79 Segundo Goffman (2008), uma instituição total é um local onde um número significativo de 
pessoas, com características semelhantes, ficam confinadas, apartadas da sociedade por um 
longo período, e submetidas a uma vida fechada e formalmente administrada. 
GOFFMAN, E. Manicômios, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva, 2008. 
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constitui, portanto, transgressão à lei e, ademais, leva o adulto a eximir-se da 

responsabilidade de exercer as funções de referência e proteção, essenciais ao 

jovem em desenvolvimento. 

Importante destacar que uma das principais características da 

adolescência é a busca pela identidade80. Neste processo, a presença de 

adultos de referência, que funcionam como modelos a serem seguidos e 

garantem a proteção do jovem, que busca se reconhecer e ser reconhecido, é 

fundamental. Do mesmo modo, os pares são essenciais neste processo, pois 

apresentam padrões de comportamento, dos quais os jovens se apropriam e 

com os quais se identificam. Por conseguinte, características como aparência e 

atitude estão relacionadas aos repertórios construídos, a partir da relação com 

as mencionadas figuras de referência e com a forma como a sociedade 

acolhe ou não o jovem. Classe socioeconômica, etnia, local de moradia, 

hábitos, dentre outras características que traduzem certo pertencimento a um 

grupo não determina se o jovem cometerá ou não um ato infracional. 

Porquanto agentes do Estado, não somente aqueles vinculados à área 

da Segurança Pública, mas à área da Educação81 e de outras políticas 

públicas, tratem os adolescentes de forma preconceituosa e violenta, a 

tendência é estes jovens afastarem-se e buscarem referências em adultos que 

os reconheçam, bem como lhes atribuam valores que propiciem seu 

desenvolvimento. Importante considerar os efeitos da postura estigmatizadora e 

violenta de agentes do Estado sobre a aproximação dos adolescentes do crime 

organizado. Os líderes das facções criminosas oferecem, a estes jovens, a 

proteção e a referência que a sociedade e o Estado recusam-lhes 

recorrentemente.  

Exemplo da aproximação citada acima é o pedido de auxílio dos 

adolescentes ao chefe do tráfico, conhecido por eles, para obterem o dinheiro 

exigido por policiais como condição para não os apreender, conforme 

mencionado por 02 (dois) adolescentes entrevistados. A transgressão praticada 

por agentes da Segurança Pública parece contribuir com a relação de 

dependência dos jovens em relação às organizações criminosas. 

                                                           
80 ABERATURY, A.; KNOBEL, M. Adolescência normal: um enfoque psicanalítico. Artes Médicas: 
Porto Alegre, 1981. 
81 Citada por 01 (uma) técnica entrevistada. 
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Adolescentes, técnicos e gerentes relataram ações arbitrárias, praticadas 

pela polícia, as quais tendem a aumentar o distanciamento e a desconfiança 

dos adolescentes em relação aos agentes da Segurança Pública. Tais ações 

são irregulares, ilegais, bem como revelam o despreparo destes profissionais em 

lidar com o público adolescente, e incluem: abordagens frequentes realizadas 

com desrespeito e violência, inclusive nas imediações dos SMSE-MAs; agressões 

físicas e psicológicas; apreensão indevida; assassinato; danificação de 

pertences e documentos pessoais; extorsão; forjamento de atos infracionais ou 

ameaça de fazê-lo; invasão de domicílio; intimidação e disparos com armas de 

fogo durante as abordagens; invasão de SMSE-MAs; ocorrência de ameaças, 

inclusive de morte; perseguição policial relacionada a preconceitos; promoção 

de conflitos nas comunidades onde os adolescentes residem; torturas 

psicológicas e físicas. 

Uma prática questionável nas abordagens policiais foi citada por 

técnicos das regiões Leste e Sul, em que policiais (não especificado se militares 

ou civis) fotografavam os adolescentes e apresentavam as fotografias a vítimas 

de atos infracionais para reconhecimento. Um adolescente foi internado por ter 

sido confundido, pela vítima, com o autor do ato infracional, através de 

fotografia. 

A perspectiva enviesada de alguns policiais sobre os adolescentes 

abordados estende-se aos profissionais dos SMSE-MAs, sejam técnicos ou 

gerentes, que são tratados com hostilidade ou, até mesmo, ameaçados. Para 

tais policiais, os mencionados profissionais acobertam os erros dos jovens 

atendidos e, desse modo, não devem ser respeitados. Profissionais que 

deveriam unir-se para cuidar destes adolescentes possuem eixos opostos de 

atuação. Enquanto nos SMSE-MAs, vigora a perspectiva da proteção integral, a 

ação policial visa à repressão. 

Se por um lado, os dados da presente pesquisa, destacados acima, 

revelam a grave violação do Artigo 5º do ECA por policiais, em que consta que 

nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; por 

outro, demonstra o despreparo dos agentes da Segurança Pública em 

exercerem função mais democrática do que combativa, em que deveria 
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priorizar-se a parceria entre população e polícia na gestão da Segurança 

Pública, de modo a promover arranjos participativos82. 

Alguns adolescentes entrevistados emitiram falas indicativas do 

despreparo da polícia para exercer sua função e afirmaram que esta deveria 

ter treinamento para conduzir abordagens sem violência e ouvir os 

adolescentes abordados; punir e não, matar quem comete ato ilegal; e agir de 

forma correta, sem recorrer à extorsão ou corrupção.  

A despeito das recomendações nacionais e internacionais de conduta 

dos agentes da Segurança Pública, inclusive do regimento interno da Polícia 

Militar do Estado de São Paulo e legislação relativa à infância e juventude, 

verificou-se que o tratamento dispensado aos adolescentes, participantes desta 

pesquisa, viola regras fundamentais. 

Em carta enviada à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 

Paulo, no dia 11 de dezembro de 2015, o Instituto Alana83 aponta que as 

violações policiais geram prejuízos ao desenvolvimento físico, psíquico e moral 

das crianças e adolescentes. Destaca, ainda, a urgência da revisão das 

práticas policiais em operações, que envolvam o público mencionado, de 

modo a efetivamente garantir seus direitos e honrar os compromissos assumidos 

em âmbito nacional e internacional. 

Observa-se, no entanto, que além da possível formação insuficiente dos 

policias no campo legislativo, o problema agrava-se devido à cultura da 

violência que orienta sua ação.  

De acordo com Olic84 (2009), a violência constitui-se como uma forma de 

ordenamento de posturas individuais, disposições subjetivas e, 

consequentemente, de relações interpessoais e institucionais. Ainda segundo o 

autor, ela é uma formação cultural e, como tal, possui uma lógica de 

funcionamento que ordena as disposições subjetivas e as relações sociais.  

 No contexto apesentado por este documento, a mencionada lógica de 

funcionamento revela-se nos jogos de poder que caracterizam as relações 

entre os policiais e os adolescentes, poder exercido de forma mais ostensiva 

                                                           
82 Disponível em: <https://taniacga5.jusbrasil.com.br/artigos/401057539/a-seguranca-publica-na-
constituicao-federal-de-1988>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
83 Disponível em: <http://v2.prioridadeabsoluta.org.br/wp-content/uploads/2016/06/Carta-sobre-
viol%C3%AAncia-policial-contra-crian%C3%A7as.pdf>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
84 OLIC, M. B. A casa está na mão de quem? Hierarquia e relações de poder no interior de 
Unidades de Internação destinadas a jovens infratores in Cadernos de Campo, n. 18, 107-125, São 
Paulo, 2009. 
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pelos policiais do que pelos adolescentes, ao menos no caso daqueles 

entrevistados nesta pesquisa. 

No tocante aos jovens, 02 (duas) situações relatadas nas entrevistas 

indicam que, na lógica da violência, suas respostas incluem provocação e 

violência. Em uma delas, o adolescente relatou o uso de tatuagem de palhaço 

nas costas, a qual significa uma afronta à polícia; em outra situação, 01 (uma) 

técnica contou que adolescentes capturaram um policial, mataram-no, 

esquartejaram-no e deixaram o braço no BPM onde ele atuava. 

Institui-se, desse modo, uma espécie de ciclo de violência em que se 

utiliza a força para exercer o poder sobre o outro. Uma vez que a violência, 

como linguagem que organiza a relação existente entre adolescentes e 

policiais, pode ser compreendida como uma forma cultural, a interrupção do 

ciclo que ela impõe requer mudança de crenças, valores e sentimentos 

produzidos pelo e no cotidiano.  

Para transformar essa realidade, é preciso repensar o eixo de atuação da 

Segurança Pública, a fim de possibilitar o reconhecimento social do trabalho 

policial, bem como o reconhecimento da importância de seu trabalho pelos 

próprios policiais.  

Destacou-se a fala de 02 (dois) jovens sobre a necessidade de haver 

policiamento adequado nas regiões onde residem, uma vez que contraria o 

embate violento existente entre adolescentes e policiais. Os entrevistados 

sinalizaram a importância institucional da Segurança Pública, a despeito de 

sofrerem com as ações policiais violentas. É preciso reestruturar o trabalho das 

polícias, a fim de se alcançar, efetivamente, a ordem pública, ou ainda, a 

tranquilidade necessária ao exercício da cidadania. 

A Segurança Pública não é responsabilidade exclusiva dos órgãos 

policiais, embora estes constituam o eixo principal na elaboração e execução 

da política pública neste campo. Comunidade e outros setores das políticas 

públicas também devem estar envolvidos e comprometidos com a questão da 

segurança, uma vez que esta contribui, significativamente, para garantir pleno 

exercício dos direitos e deveres.  

No campo da infância e juventude, é fundamental investir em ações 

preventivas e protetivas no âmbito da Segurança Pública. Com o intuito de 

sustentar a Doutrina da Proteção Integral, 02 (dois) aspectos devem ser 
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considerados: a atuação policial deve ser pautada pelo compromisso ético 

com a formação de crianças e adolescentes, e o investimento na articulação 

intersetorial deve ser priorizado.  

Entretanto, praticamente a totalidade dos técnicos entrevistados 

afirmaram não existir articulação com a Segurança Pública. Aqueles que 

fizeram menção a algum tipo de relação indicaram tratar-se de iniciativas 

pontuais, as quais não geraram articulação institucional efetiva e, 

consequentemente, não alteraram a postura dos policiais frente aos 

adolescentes que cumprem medida socioeducativa. 

Não existe uma forma de comunicação instituída com as polícias, o que 

dificulta o encaminhamento das questões, além de gerar sensação de 

impotência nos profissionais e, por conseguinte, impactos negativos sobre seu 

trabalho. Uma técnica entrevistada disse que os policiais são anônimos, o que 

inviabiliza o contato. 

Somente uma entrevistada da região Sul afirmou que a relação com a 

área da Segurança Pública é positiva, o que ocorreu após reunião entre os 

profissionais do SMSE-MA e oficiais do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar do 

Estado de São Paulo. 

A articulação intersetorial depende de um modelo de rede de serviços 

articulada de forma horizontal, que possibilita a construção de planos e ações 

conjuntas a partir de um objetivo comum. Entretanto, no Brasil, ainda vigora 

estruturas verticalizadas e compartimentalizadas e, muitas vezes, profissionais de 

uma determinada área de atuação desconhecem as atribuições de outras 

áreas85. Na presente pesquisa, tal questão fica evidente nas situações relatadas, 

em que policiais acusam os profissionais dos SMSE-MAs de acobertarem práticas 

infracionais dos adolescentes. 

A mudança da mencionada realidade depende da mobilização de 

diversos setores do Estado e da sociedade com o objetivo de instituir, 

efetivamente, o que está previsto nas legislações nacionais sobre a infância e 

juventude, bem como nos documentos internacionais dos quais o país é 

signatário. 

                                                           
85 GONÇALVES, A.S.; GUARÁ, I.M.F.R. Redes de Proteção social na comunidade. Por uma nova 
cultura de articulação e cooperação em rede. Uma convivência grupal que mobiliza, protege e 
desenvolve seus participantes in Redes de Proteção Social, n. 4, São Paulo, 2010. 
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A mobilização de um coletivo depende da mobilização das vontades, 

que segundo Toro e Werneck (2012)86, significa convocar discursos, decisões e 

ações para atuar em direção a um objetivo comum, cuja interpretação e 

sentido devem ser compartilhados. Ainda segundo os autores, como ato de 

vontade, a mobilização é uma decisão individual e depende do quanto cada 

um sente-se responsável e capaz de construir mudanças. Ao partir deste 

pressuposto, entende-se ser urgente convocar as instituições e seus profissionais 

a repensarem as práticas no âmbito da Segurança Pública, com o fim de 

assegurar que adolescentes com histórico de prática infracionais disponham da 

proteção e cuidado necessários ao seu desenvolvimento. 

 

4.4.7. Conselho Tutelar 

 

Indagaram-se os técnicos acerca da articulação com os Conselhos 

Tutelares, entretanto, alguns gerentes também emitiram informações pertinentes 

de modo espontâneo. 

A ausência de articulação entre SMSE-MAs e CTs foi enfatizada por 

profissionais das regiões Leste, Norte e Sul; respectivamente, por 73,91%; 46,10%; 

e 54,55% dos técnicos entrevistados. Em contrapartida, na região Oeste, 01 

(uma) técnica mencionou reuniões e fóruns, com a participação da equipe do 

SMSE-MA e de conselheiros tutelares; 01 (uma), discussões de casos conjuntas; e 

01 (uma), boa relação com 02 (duas) conselheiras tutelares.  

Na região Central, não foram emitidos relatos, por parte dos técnicos, 

acerca de tal articulação; entretanto, 01 (uma) gerente disse que o Conselho 

Tutelar participa de reuniões mensais, promovidas pelo Fórum Regional dos 

Direitos da Criança e Adolescente – FRDCA Sé.  

A parceria entre SMSE-MAs e CTs é de suma importância para o 

desenvolvimento do trabalho em consonância com a garantia de direitos dos 

adolescentes. Segundo o Manual de Procedimentos da Ação Conselheira87: 

 
 
 

                                                           
86 Disponível em: <http://www.jornalescolar.org.br/wp-content/uploads/2012/09/mobilizacao-
social-bernardo-toro-e-nisia-maria-duarte-werneck.pdf>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
87 Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/ 
participacao_social/manual_de_procedimento.pdf>. Acesso em 20 fev. 2018. 
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[...] um aspecto fundamental a ser compreendido nesse 
contexto é que o CT é responsável pela aplicação, mas não 
pela execução, das medidas de proteção previstas no ECA. 
Para tanto, cabe ao conselho requisitar aos órgãos públicos 
competentes o atendimento necessário a resolução dos 
problemas enfrentados pela população infanto-juvenil local, 
tanto no plano individual quanto coletivo (SMPP e COMAS, 2011, 
p. 06). 
 

As dificuldades mais citadas pelos profissionais entrevistados88 foram: 

 Falta de diálogo com os conselheiros tutelares –  53,85% dos entrevistados 

da região Norte; 45,45%, da região Sul; e 21,74%, da região Central; 

 Precariedade de estrutura dos CTs – 34,78% dos entrevistados da região 

Leste; 

 Precária formação dos conselheiros tutelares – 34,78% dos entrevistados 

da região Leste e 50,00%, da região Central; 

 Os conselheiros tutelares acreditam que o atendimento aos adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas não se encontra incluído em 

suas atribuições – 50,00% dos entrevistados da região Central. 

  

Ainda referente a dificuldades relacionadas à atuação dos CTs, com 

menor índice de relatos, foram citadas: número reduzido de conselheiros 

tutelares; estigmatização de adolescentes e seus familiares;  burocratização; 

ausência de plantões aos finais de semana; morosidade de atendimento; não 

execução de ações pertinentes, mesmo diante de encaminhamentos;  não 

comparecimento aos SMSE-MAs; responsabilização somente por casos 

conhecidos pelos CTs; dificuldade de contato telefônico e pessoal; pouco 

conhecimento dos CTs acerca de suas atribuições. 

Constata-se que as dificuldades informadas vão de encontro às 

atribuições dos CTs, previstas no Manual de Procedimentos da Ação 

Conselheira89:  

 
- Atender denúncias feitas pelas crianças, adolescentes, famílias, 
comunidades e cidadãos.  
- Exercer as funções de escutar, orientar, aconselhar, 
encaminhar e acompanhar os casos. 
- Aplicar as medidas protetivas pertinentes a cada caso a 
crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. 

                                                           
88 Os profissionais atuantes na região Oeste não mencionaram dificuldades. 
89 Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/ 
participacao_social/manual_de_procedimento.pdf>. Acesso em 20 fev. 2018. 
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- Fazer requisições de serviços públicos necessários à efetivação 
do atendimento adequado de cada caso. 
- Contribuir para o planejamento e a formulação de políticas 
públicas e planos municipais de atendimento à criança, ao 
adolescente e às suas famílias.  
- Acompanhar a elaboração do orçamento público municipal, 
visando a assegurar a previsão dos recursos necessários à 
implementação e/ou adequação de programas e serviços 
destinados a atender as principais demandas existentes. 
- Fiscalizar entidades governamentais e não-governamentais. 
- Comunicar ao Ministério Público, Poder Judiciário, Defensoria 
Pública e autoridade policial os casos que exijam a intervenção 
desses órgãos. 
 

A área da Infância e Juventude do NAT/MPSP, em estudo acerca da 

rede socioassistencial do município de São Paulo90,  analisou a relação entre CTs 

e SAICAs. Pode-se constatar semelhanças entre as dificuldades narradas pelos 

profissionais dos SMSE-MAs e dos SAICAs, uma vez que informaram pouco 

conhecimento, pelos conselheiros tutelares, sobre as atribuições; insuficiência 

de busca ativa e de acompanhamento familiar; dificuldades de contatos e 

encaminhamentos; estigmatização de adolescentes e seus familiares. 

Dado que as problemáticas informadas foram constatadas em diferentes 

serviços e em períodos distintos (2015 e 2017), faz-se premente elaborar plano 

de aperfeiçoamento do trabalho desenvolvido pelos CTs – inclusos programas 

de formação e capacitação –, bem como de articulação intersetorial. Este 

planejamento deve ser construído sob a égide dos eixos constituintes do Sistema 

de Garantia de Direitos – promoção, defesa e controle social –, a fim de zelar 

pelo cumprimento dos direitos preconizados pelo ECA.  

A Resolução n° 115/CMDCA-SP/201691 considera a necessidade de 

estabelecer parâmetros e diretrizes para o processo de formação dos 

conselheiros tutelares, atuantes no município de São Paulo, em conformidade 

com as demais Leis e Resoluções pertinentes. 

 

Art. 1º Para ter condição indispensável ao exercício de suas 
atribuições, o Conselheiro Tutelar deverá participar do Processo 
de formação continuada permanente, como instrumento 
norteador para eficácia da ação conselheira em defesa dos 
direitos da criança e do adolescente. 

                                                           
90 NAT/MPSP. Avaliações da Rede Intersetorial sob a ótica dos SAICAS das VIJs de Santo Amaro, 
Pinheiros, Santana, Lapa, Tatuapé, Central, Ipiranga, Jabaquara, São Miguel, Itaquera e Penha, 
2015. 
91 Esta Resolução trata das Diretrizes para Formação dos Conselheiros Tutelares da cidade de São 
Paulo, para o quadriênio de 2016 a 2020. 
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§ 1º Entende-se por processo de formação continuada 
permanente curso de integração inicial e todos os cursos de 
aperfeiçoamento, especialização e atualização, deliberados 
pelo CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
§ 2º O processo de formação será obrigatório e o CMDCA – 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente se 
responsabiliza pelo seu financiamento, promoção, aferição de 
frequência e avaliação, sendo certo que considerará 
previamente as sugestões de temas e conteúdos indicados pelos 
Conselheiros Tutelares e a Comissão Permanente de 
Conselheiros(as) Tutelares da cidade de São Paulo (...). 
Art. 3º O processo de formação se dará por meio de: 
I - Formação Básica Inicial; 
II - Formação Continuada; 
III - Encontros Temáticos; 
IV - Encontros, Seminários, Congressos, Fóruns no âmbito 
Municipal, Estadual e Nacional92. 
 

 Dado que a data em que esta Resolução entrou em vigor coincide com 

o período de início da presente pesquisa, sugere-se que seja avaliada a 

implementação das ações e atribuições previstas, as quais visam ao 

aprimoramento da atuação dos conselheiros tutelares para que exerçam, 

efetivamente, a função de operadores da política de atendimento, na defesa 

e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes. Ressalta-se, ainda, que 

no transcorrer deste processo, é importante identificar possíveis dificuldades de 

atuação e respectivas elaborações de estratégias para superá-las, bem como 

considerar as peculiaridades de cada região do município de São Paulo. 

 

4.4.8. Sistema de Justiça 

 

4.4.8.1. Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

 Concernente à Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 12 (doze) 

profissionais entrevistados que atuam na região Leste afirmaram existência de 

articulação; na região Norte, 12 (doze) profissionais referiram articulação; na 

região Oeste, 01 (um) entrevistado relatou articulação; e na região Sul, 17 

(dezessete) mencionaram articulação. Oito profissionais da região Leste 

disseram que a articulação com a DPESP é parcial, e 03 (três) entrevistados da 

região Sul disseram não haver articulação com este órgão. Oito entrevistados 

                                                           
92 Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/participa 
cao_social/conselhos_e_orgaos_colegiados/cmdca/index.php?p=216180>. Acesso em: 20 fev. 
2018. 
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não mencionaram a DPESP, 03 (três) da região Leste, 01 (um) da região Norte, 

02 (dois) na região Oeste, e 02 (dois) da região Sul. 

 Verifica-se que dentre os 63 (sessenta e três) profissionais93 indagados 

sobre o Sistema de Justiça, pouco mais de 67% mencionaram articulação, a 

qual ocorre através de: contatos telefônicos, correio eletrônico, diálogos com 

profissionais do CAM e com Defensores Públicos para orientações, discussão de 

casos, realização de visitas conjuntas, e participação de reuniões de rede e 

eventos promovidos pelos SMSE-MA.  

Somente 4,7% dos entrevistados, todos da região Sul, negaram existência 

de articulação; e 12,7% dos profissionais da região Leste afirmaram que a 

articulação era parcial. 

 O estabelecimento de parceria com equipe do CAM e/ou Defensores 

Públicos foi citado por técnicos e gerente (nesse caso, da região Central) de 

todas as regiões. Um entrevistado destacou que, durante as oitivas, há boa 

relação com os Defensores Públicos. 

 Algumas dificuldades foram mencionadas, dentre as quais destacaram-

se: desconhecimento, pelos adolescentes, sobre o que é a DPESP; limitações 

das ações dos Defensores Públicos nos casos de violência; omissão por parte de 

alguns Defensores Públicos; e desconhecimento da realidade dos adolescentes. 

Uma entrevistada da região Sul disse que alguns Defensores Públicos não estão 

ouvindo adolescentes que foram apreendidos pela segunda vez antes da 

aplicação da medida; e uma profissional da região Leste afirmou que, a 

despeito do respaldo ofertado pela DPESP, considerava que os Defensores 

Públicos eram distantes do SMSE-MA, inclusive havia dificuldade de 

comparecimento da DPESP ao serviço.  

 

4.4.8.2. Ministério Público do Estado de São Paulo 

 Uma das 02 (duas) gerentes entrevistadas da região Central referia 

articulação parcial com o MPSP, ao passo que a outra não mencionou o 

Ministério Público. Dentre os 61 (sessenta e um) técnicos indagados sobre o 

                                                           
93 Os SMSE-MAs da região Central foram os primeiros nos quais se conduziram as entrevistas, então 
os instrumentais foram revistos e foi decidida a alteração dos participantes a serem questionados 
sobre a articulação com o Sistema de Justiça. Desse modo, nas demais regiões, deixou-se de se 
questionar os gerentes a este respeito para indagarem-se os técnicos. 
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Sistema de Justiça, 06 (seis) da região Leste, 01 (um) da região Oeste e 03 (três) 

da região Sul referiram articulação com o MPSP; 02 (dois) da região Leste, 03 

(três) da região Norte e 02 (dois) da região Sul mencionaram articulação 

parcial; 07 (sete) da região Leste, 02 (dois) da região Norte e 02 (dois) da região 

Sul falaram que não há articulação; e 07 (sete) da região Leste, 04 (quatro) da 

região Norte, 02 (dois) da região Oeste e 08 (oito) da região Sul não 

mencionaram o MPSP; e 01 (um) da região Leste, 04 (quatro) da região Norte e 

07 (sete) da região Sul não informaram. 

 A partir dos dados apresentados acima, verifica-se que 34,92% dos 

entrevistados indagados sobre o Sistema de Justiça não mencionaram o MPSP, 

19,04% não informaram sobre articulação com este. Apenas 15,87% dos 

entrevistados referiram articulação com o Ministério Público; e 17,46% referiram 

não existência de articulação. 

 Os entrevistados fizeram algumas críticas à atuação dos Promotores de 

justiça, dentre as quais destacaram-se: postura acusatória; desconhecimento 

da realidade dos adolescentes; uso de falas estigmatizantes e grosseiras 

dirigidas aos adolescentes durante as audiências; uso de aparelhos celulares 

durante as audiências; e escassez de diálogo com os profissionais dos SMSE-

MAs. Ademais, alguns entrevistados disseram que o contato com os Promotores 

de Justiça ocorre de forma esporádica, o que dificulta a articulação. 

   Ao se referirem positivamente ao MPSP, os entrevistados salientaram a 

atuação de determinados Promotores de Justiça que, recentemente, 

desenvolvem ações para maior aproximação com os SMSE-MAs. Tais 

promotores mostram-se dispostos a estabelecimento de parcerias e discussão 

de casos, além de auxiliarem no tocante à articulação com os juízes. 

Duas profissionais citaram a equipe técnica do NAT. Na região Norte, 

uma técnica referiu maior contato com técnicas do NAT da área da Educação 

em decorrência de visitas destas profissionais. Na região Sul, uma gerente citou 

visitas realizadas por esta equipe junto com o Promotor de Justiça.  

 

4.4.8.3. Poder Judiciário 

Segue tabela ilustrativa das respostas dos profissionais entrevistados, 

referentes à articulação com o Poder Judiciário, mediante serem questionados 

acerca da articulação com o Sistema de Justiça. Os seguintes dados são 



 

109 
 

informados por porcentagem de técnicos ouvidos em cada região, a exceção 

da região Central, em cujos SMSE-MAs questionaram-se os gerentes e não, os 

técnicos sobre a articulação com o Sistema de Justiça. Ainda referente ao 

seguinte quadro, expôs-se o total de porcentagem de profissionais entrevistados 

em SMSE-MAs do município de São Paulo, no tocante à articulação com o 

Poder Judiciário. 

 

Há articulação com 
o Poder Judiciário? 

Porcentagem de entrevistados Porcentagem 
total de 

entrevistados 
Região 
Norte 

Região 
Sul 

Região 
Leste 

Região 
Oeste 

Região 
Central 

Sim 7,69% 18,18% 39,14% 00% 00% 22,22% 
Não 46,15% 72,73% 34,78% 33,33% 00% 49,21% 

Parcialmente* 23,08% 9,09% 13,04% 33,33% 100% 17,46% 
Não menção ao 

Poder Judiciário** 
23,08% 00% 13,04% 33,33% 00% 11,11% 

   Tabela 14: Articulação com o Poder Judiciário 
  *A articulação parcial foi concebida como restrita a dadas ações, como presença em audiências, ou a dados setores e 

profissionais do Poder Judiciário. 
  **Ao serem indagados acerca da articulação com o Sistema de Justiça, os técnicos, sequer, realizaram menção específica 

ao Poder Judiciário. 

 

 Em SMSE-MAs situados na região Norte, 09 (nove) técnicos – número 

correspondente a 69,23% dos entrevistados – relataram dificuldades 

concernentes à articulação com o Poder Judiciário; em SMSE-MAs da região 

Sul, 17 (dezessete) técnicos – correspondente a 77,27% dos entrevistados – as 

informaram; em SMSE-MAs situados na região Leste, 12 (doze) técnicos – número 

correspondente a 52,17% dos entrevistados – as expressaram; em SMSE-MAs da 

região Oeste, 01 (um) técnico – número correspondente a 33,33% dos 

entrevistados – as mencionaram; em SMSE-MAs situados na região Central, 01 

(uma) gerente – número equivalente a 50,00% das entrevistadas – as citaram. 

 Logo, dentre os profissionais entrevistados em SMSE-MAs do município de 

São Paulo, 40 (quarenta) – número correspondente a 63,49% dos entrevistados –   

expressaram dificuldades referentes à articulação com o Poder Judiciário e 07 

(sete) – número equivalente a 11,11% dos entrevistados – não o mencionaram, 

ao serem indagados acerca da articulação com o Sistema de Justiça. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

dificuldades informadas. 
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Dificuldades 

Porcentagem de entrevistados Porcentagem 
total de 

entrevistados 
Região 
Norte 

Região 
Sul 

Região 
Leste 

Região 
Oeste 

Região 
Central 

Ausência ou escassez 
de diálogo entre SMSE-
MAs e Poder Judiciário 

53,85% 72,73% 26,09% 00% 50,00% 47,62% 

Não valorização dos 
posicionamentos das 
equipes técnicas dos 

SMSE-MAs 

15,38% 22,73% 26,09% 33,33% 00% 22,22% 

Foco restrito à tríade 
Educação; 

documentação; 
Trabalho e Renda 

15,38% 18,18% 13,04% 00% 00% 14,29% 

Estabelecimento de 
relação burocrática 

00% 13,64% 00% 00% 00% 4,76% 

Não compreensão 
acerca da população 

atendida 
00% 9,09% 4,35% 00% 00% 4,76% 

Morosidade, como 
para agendamento de 

oitivas, quando 
solicitadas pelos SMSE-
MAs ou homologação 

de PIAs 

00% 4,55% 4,35% 00% 00% 3,17% 

Dificuldade de 
entendimento sobre a 

MSE-MA 
00% 4,55% 00% 00% 00% 1,59% 

Tabela 15: Dificuldades relacionadas ao Poder Judiciário 

 
Ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs, momento em 

que 03 (três) profissionais de SMSE-MAs da região Norte; 04 (quatro), da região 

Sul; e 07 (sete), da região Leste citaram aspectos relacionados ao Poder 

Judiciário.  

Os técnicos entrevistados na região Norte expressaram: “dificuldade, 

pelo Poder Judiciário, de entender o trabalho do SMSE-MA e a unicidade dos 

adolescentes, já que muitas medidas são atribuídas de forma quase 

homogênea” (sic); critérios questionáveis para encerramento das medidas 

socioeducativas em meio aberto, inclusive por não considerarem a realidade 

dos jovens; “alguns adolescentes não recebem a orientação de que precisam 

procurar o SMSE-MA e acabam descobrindo de outras formas” (sic), logo, faz-se 

necessário “esclarecimento preliminar pela Justiça sobre o que é a medida 

socioeducativa em meio aberto e o que os adolescentes devem fazer” (sic). 



 

111 
 

Os técnicos ouvidos na região Sul explicitaram: desconsideração dos 

pareceres técnicos, pois estes não atuam sob a ótica punitiva; necessidade “de 

revisão do parâmetro escola, cursos e trabalho” (sic) como metas da medida 

socioeducativa; necessidade de desvinculação da inserção escolar para o 

encerramento da medida, uma vez que, em diversos casos, os jovens 

“trabalham, são arrimos de família, não conseguem conciliar trabalho e estudo 

e, ainda, têm defasagem escolar” (sic) ou “são maiores de idade, não 

conseguem arrumar emprego e não querem estudar”; conjunturas não 

consideradas pelo Poder Judiciário.  

Os técnicos entrevistados na região Leste discorreram: ser premente o 

estabelecimento de maior contato com os juízes, os quais “não compreendem 

a realidade da periferia, a falta de recursos, a motivação para infracionar” (sic); 

“os prazos da justiça não consideram o tempo necessário para a absorção do 

adolescente em relação à medida socioeducativa” (sic); “a Justiça não avalia 

ser preciso desenvolver ações de cidadania para concluir a medida 

socioeducativa em meio aberto” (sic); exigência, pelo Poder Judiciário, de 

inserção dos adolescentes em unidades de ensino, quando, na realidade, 

necessitam ingressar no mercado de trabalho; o enquadramento do PIA, pelo 

Poder Judiciário, pautado da tríade escola, trabalho e profissionalização; 

necessidade do Poder Judiciário conceber como fundamental “olhar 

individualizado aos adolescentes, conforme sinaliza o SINASE” (sic); relevância 

de maior celeridade para serem realizadas oitivas, expedidos mandados, 

dentre outras ações, pois a morosidade, usualmente, “faz com que os 

adolescentes não acreditem na credibilidade da medida” (sic). 

Em detrimento de os gerentes dos SMSE-MAs não terem sido 

questionados acerca da articulação com o Sistema de Justiça, 01 (uma) 

profissional atuante em SMSE-MA da região Norte; 13 (três), da região Sul; e 01 

(uma), da região Leste emitiram relatos correspondentes à articulação com o 

Poder Judiciário, de modo espontâneo. 

Uma gerente, atuante na região Norte, discorreu acerca da vinculação 

do encerramento da medida socioeducativa em meio aberto à tríade escola, 

trabalho, curso profissionalizante, pelo Poder Judiciário, o que destoa de 

propostas de encerramento, elaboradas pelo SMSE-MA, que consideram a 

singularidade dos adolescentes. 
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 Gerentes de SMSE-MAs situados na região Sul informaram: realização de 

01 (uma) reunião com Juíza, a fim de apresentarem o Projeto Piloto – Pode Pá; 

relevância de que haja mudança de visão pelo Poder Judiciário acerca dos 

relatórios, pareceres e encaminhamentos técnicos, a fim de conferir-lhes “maior 

credibilidade” (sic); ultrapassar a concepção estritamente pautada pelo eixo 

Educação, inserção no mercado de trabalho e regularização de 

documentação; dificuldade do Poder Judiciário em avaliar os casos 

individualmente; não compreensão, pelo juiz, de que algumas demandas e 

acompanhamentos são de responsabilidade e da área de atuação de 

equipamentos de Saúde e não, de SMSE-MAs. 

Ainda no que tange à região Sul, os gerentes expressaram: 

caracterização da relação com o Poder Judiciário como dificultosa;  relevância 

de intervenção pela SMADS, junto à articulação com o Poder Judiciário; 

“intimação dos adolescentes em descumprimento a retornarem ao serviço, 

porém alguns não retomam e se afastam de vez” (sic); procedimentos morosos; 

não consideração, ao analisar os relatórios técnicos, do contexto social em que 

os adolescentes estão inseridos, suas dinâmicas familiares, seus desejos e 

singularidades e, tampouco, das metas acordadas no PIA; “falta de 

credibilidade” (sic) acerca dos pareceres elaborados pela equipe técnica do 

SMSE-MA. 

 Uma gerente entrevistada, atuante em SMSE-MA da região Leste, 

explicitou dificuldade de articulação com o Poder Judiciário, uma vez que 

grande número de juízes “parecem não compreender o que é medida 

socioeducativa em meio aberto” (sic), entretanto, ressalvou ser possível 

argumentar, junto aos juízes, que o “encerramento da medida, em alguns 

casos, não deve estar vinculado ao cumprimento do tripé escola, curso 

profissionalizante, trabalho” (sic). 

 

4.4.8.4. Conclusão 

 Os dados relativos à existência ou não de articulação com os órgãos do 

Sistema de Justiça, apresentados na tabela abaixo, indicam que, segundo os 

entrevistados, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo possui maior 

articulação com os SMSE-MAs, seguida pelo Poder Judiciário e Ministério Público 

do Estado de São Paulo.  
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Há articulação com 
o Sistema de 

Justiça? 

Porcentagem de entrevistados 

Defensoria 
Pública 

Poder 
Judiciário 

Ministério 
Público 

Sim 66,67% 22,22% 15,87% 
Não 4,76% 49,21% 17,46% 

Parcialmente 12,70% 17,46% 0% 
Não menção ao 

órgão 
12,70% 11,11% 34,92% 

Não informado 3,17% 0% 31,75% 
    Tabela 16: Articulação com o sistema deJustiça 

 

Concernente à Defensoria Pública, a porcentagem de profissionais que 

negaram existência de articulação, somada à porcentagem daqueles que não 

informaram, é menor do que a porcentagem dos entrevistados que negaram 

articulação com o Ministério Público e com o Poder Judiciário.  

Os Defensores Públicos, assim como os profissionais do CAM mantêm 

contato frequente com os profissionais e adolescentes dos SMSE-MAs, além de 

realizarem discussão conjunta de caso e participarem das reuniões de rede. Tais 

iniciativas garantem a articulação e propiciam o desenvolvimento do aspecto 

socioeducativo do trabalho. 

O Ministério Público apresentou maior porcentagem no tocante ao órgão 

não mencionado ou não informado. As porcentagens citadas somam 66,67%. 

Este dado, analisado sob à luz das entrevistas, revela certo distanciamento 

entre o MPSP e os SMSE-MAs. Verifica-se que esta proximidade, quando ocorre, 

depende da iniciativa pessoal dos Promotores de Justiça, e não constitui 

estratégia institucional.  

Importante apontar que alguns entrevistados destacaram a urgência 

desta aproximação, especialmente porque alguns Promotores de Justiça 

parecem desconhecer a realidade dos adolescentes, bem como dos SMSE-

MAs, o que impacta negativamente o encaminhamento das MSE-MAs.   

Um dado significativo foi a porcentagem de entrevistados que negaram 

a articulação com o Poder Judiciário, ou seja, quase 50% dos profissionais. Ao 

mesmo tempo, praticamente 40% indicaram articulação total ou parcial.  

Ao considerar a fala dos profissionais que negaram articulação com o 

Poder Judiciário, uma das principais questões apontadas foi a necessidade de 

revisão do critério para encerramento da MSE-MA, conhecido como o tripé 
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educação, profissionalização e emprego. Conforme os entrevistados, o 

mencionado critério ignora a realidade, bem como as particularidades dos 

adolescentes. Comumente, os juízes desconsideram os pareceres das equipes 

dos SMSE-MAs, cujos encaminhamentos incluem ponderações acerca das 

necessidades e potencialidades de cada jovem.  

Outro aspecto destacado nas entrevistas foi que o Poder Judiciário 

avalia a situação dos adolescentes sem refletir sobre seus contextos 

socioeconômico e cultural. Ademais, parece não se atentar à importância da 

participação de outros setores das políticas públicas, que não somente da área 

da Assistência Social, para garantir a efetividade da MSE-MA. 

Concernente ao Sistema de Justiça com um todo, os profissionais 

enfatizaram a necessidade de que os adolescentes tenham acesso a 

informações sobre o papel de cada um dos 03 (três) órgãos, bem como sejam 

orientados quanto à medida socioeducativa. Em algumas situações, após as 

audiências, os adolescentes não são orientados a dirigirem-se a determinado 

SMSE-MA para iniciar a medida. 

Verifica-se, a partir dos dados apresentados nesta pesquisa, a urgência 

de se promover articulação efetiva entre os SMSE-MAs e os órgãos do Sistema 

de Justiça, a fim de estabelecer fluxos e relações de trabalho que garantam o 

compartilhamento de informações e realização de discussão de casos.  

Ademais, é preciso empenho de todos para garantir a materialização 

das previsões do Estatuto da Criança e do Adolescente, de modo que os 

adolescentes, autores de atos infracionais, não sejam tratados como objetos de 

intervenção do Estado, mas como sujeitos capazes de se responsabilizarem por 

seus atos. Entretanto, esta perspectiva deve ser pautada pelo que preconiza o 

ECA, em seu Artigo 6º: a premência de levar em conta a condição peculiar da 

criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.  

Portanto, o aspecto educativo deve ser o foco das medidas 

socioeducativas, a fim de contribuir para que o adolescente ultrapasse os 

conflitos típicos desta fase do desenvolvimento, a qual inclui questionamento e 

resistência contra os padrões sociais vigentes, que podem culminar em 

transgressões.  

Ao avaliar o cometimento de atos infracionais, é preciso considerar, além 

dos fatores psíquicos envolvidos, o contexto socioeconômico, familiar e cultural, 
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com o intuito de elaborar intervenções voltadas à orientação, assistência e, 

sobretudo, ao exercício da cidadania pelos jovens. 

 

4.4.9.  Reuniões de rede 

 

A articulação intersetorial entre os SMSE-MAs e os diversos serviços da 

rede de atendimento favorece a qualificação do trabalho técnico, ao 

proporcionar a circulação de informações entre as diferentes equipes de 

trabalho, resultando em intervenções mais precisas e alinhadas às demandas 

dos adolescentes e de suas famílias. Essa aproximação pode ser viabilizada 

através de reuniões entre os serviços da rede, capacitações e eventos de 

integração entre as diversas equipes.  

Nesses espaços, é possível trocar informações acerca da rede de 

serviços, com o objetivo de facilitar o estabelecimento de estrutura mais 

adequada às necessidades do público atendido pelo serviço de medida 

socioeducativa, ampliando e potencializando as possibilidades de atendimento 

nas diversas áreas e, consequentemente, a garantia de direitos, proteção e 

defesa de adolescentes e jovens, bem como de suas famílias. 

Conforme os profissionais entrevistados, as reuniões de rede promovem a 

aproximação entre os diferentes serviços; discussões, conduções e 

acompanhamentos conjuntos de caso; conhecimento sobre os fluxos e 

atividades dos equipamentos da rede, contribuindo significativamente para a 

atuação nos SMSE-MAs, bem como para a articulação intersetorial.  

Em todas as regiões pesquisadas, técnicos e gerentes mencionaram 

participação em espaços, como: Fórum da Criança e do Adolescente; reuniões 

mensais da Articulação dos SMSE-MAs; reuniões com os serviços da rede do 

entorno, coletivas ou por área; e reuniões com os respectivos CREASs, para 

supervisão e/ou interlocução com a rede intersetorial. Alguns serviços 

participavam, também, de Fórum da Assistência Social; Fórum Álcool e Drogas; 

Fóruns não especificados; grupos de trabalho; reuniões com a Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo; e reuniões conduzidas conforme a 

necessidade. Alguns profissionais relataram maior dificuldade de diálogo com a 

área da Educação, devido ao estigma presente nas escolas, em relação aos 

adolescentes que cumpriam medidas socioeducativas em meio aberto. 
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A articulação na rede socioassistencial se traduz por meio de 
conexões entre as Unidades do SUAS para que, de forma 
complementar e continuada, possam atender às demandas dos 
indivíduos e famílias. Nesse sentido, recomenda-se a definição 
de fluxos para o relacionamento entre essas Unidades, com vista 
ao atendimento integrado, evitando a fragmentação e/ou a 
sobreposição das ações. A adoção de fluxos deve subsidiar a 
prática cotidiana de encaminhamentos e relacionamento entre 
as Unidades do SUAS no acompanhamento a famílias e 
indivíduos. (MDS, 2011, p.63)94. 
 

O CREAS apresentou-se como importante articulador entre os SMSE-MAs, 

uma vez que proporcionava supervisão coletiva aos serviços da proteção 

especial e de outras áreas; promovia encontros e reuniões para apresentação 

dos diversos serviços; propiciava fluxo de atendimento e discussão de casos, 

ações que facilitavam a integração entre as equipes que atuavam na rede 

intersetorial de atendimento. 

A articulação da rede intersetorial, entretanto, foi mencionada, como 

dificuldade, por 87,69% dos técnicos entrevistados, o que se contrapõe aos 

dados apresentados neste tópico. A interface dos SMSE-MAs com os demais 

serviços, envolvidos no atendimento aos adolescentes e suas famílias, fortalece 

recursos e potencialidades, possibilitando intervenções mais efetivas; portanto, 

é importante que os SMSE-MAs invistam em diferentes canais de comunicação 

com a rede do entorno e priorizem a participação de seus profissionais em 

reuniões intersetoriais, eventos e capacitações. 

 

4.5. Prestação de Serviços à Comunidade 

 

Conforme mencionado, em cada SMSE-MA, seria entrevistado, ao 

menos, um adolescente em cumprimento Prestação de Serviços à Comunidade 

(PSC). Contudo, em alguns serviços, não possível entrevistar adolescentes que 

cumpriam essa medida, de modo que, dentre os 164 (cento e sessenta e 

quatro) adolescentes entrevistados, 63 (sessenta e três) cumpriam MSE-MA PSC, 

distribuídos do seguinte modo, dentre as regiões do município: 

 

                                                           
94 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Orientações Técnicas: 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS. Brasília, 2011. 
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Regiões do 
Município 

Adolescente em 
MSE-MA PSC 

Região Norte 11 

Região Sul 22 

Região Oeste 2 

Região Central 4 

Região Leste 27 

TOTAL 66 

Tabela 17: Adolescentes entrevistados em 
cumprimento de MSE-MA PSC. 

 

Segue quadro ilustrativo das menções a Unidades Acolhedoras, por 

número e porcentagem de adolescentes entrevistados. 

  

Unidade Acolhedora Número de adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

SMSE-MA 20 30,3% 

CEI 8 12,1% 

UBS 7 10,6% 

CCA 5 7,6% 

Biblioteca 4 6,1% 

Escolas 4 6,1% 

CEU 3 4,5% 

CJ 3 4,5% 

CEDECA 2 3,0% 

Centro de Atendimento ao Idoso 2 3,0% 

CAPS 1 1,5% 

SASF 1 1,5% 

CREAS 1 1,5% 

Fábrica de Cultura 1 1,5% 

Escola de cabelereiro 1 1,5% 

Quadra de Escola de Samba 1 1,5% 

Obra Social Bom Jesus 1 1,5% 

NUA – Instituto Nova União da 
Arte 

1 1,5% 

Outros  5 7,6% 
Tabela 18: Unidades Acolhedoras citadas pelos adolescentes. 
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 A Unidade Acolhedora mais mencionada pelos adolescentes 

entrevistados (30,3%) foi o próprio SMSE-MA, em caráter de MSE-MA PSC 

Coletiva, na qual os adolescentes participavam de oficinas95 e, posteriormente, 

realizavam ações na comunidade, a partir dos conhecimentos adquiridos. Em 

sequência, as 05 (cinco) UAs mais citadas foram: CEIs (12,1%); UBSs (10,6%); 

CCAs (7,6%); bibliotecas (6,1%); e escolas (6,1%). 

 No tocante à escolha de determinada UA, apresentam-se as 

informações colhidas, junto aos adolescentes, através do seguinte quadro: 

 

Escolha por UAs 
Número de 

adolescentes 

Realizada, dentre opções disponíveis, 
conforme interesses e habilidades 

34 

Informação de que havia apenas 01 
(uma) UA disponível 

14 

Realizada, dentre as opções disponíveis, 
em função de proximidade da residência 

10 

Realizada por técnicos de referência 05 
       Tabela 19: Escolha por UAs. 

 

 Os dados demonstram que a maior parte das UAs foi escolhida pelos 

adolescentes (53,97%), conforme seus interesses e habilidades, após serem 

apresentadas opções pelos técnicos de referência. Paralelamente, 15,87% 

manifestaram, como motivo determinante para suas escolhas, a proximidade 

entre as UAs e suas residências; e 7,94% relataram que tal escolha foi realizada 

unicamente por seus técnicos de referência. Ressalta-se que, segundo 22,22% 

dos jovens, foi-lhes informado que havia apenas 01 (uma) UA disponível para 

cumprimento da MSE-MA PSC.  

No que se refere aos responsáveis pelo acompanhamento da MSE-MA 

PSC, os adolescentes emitiram as seguintes respostas: 

 

 

 

 

                                                           
95 A oficina mais citada foi a de grafite. 
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Acompanhamento da MSE-MA PSC 
Número de 

adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 
Técnico de referência do SMSE-MA 28 42% 
Profissional atuante na UA 14 21% 

Técnico de referência do SMSE-MA e 
profissional atuante na UA 

15 23% 

Não informado 9 14% 
             Tabela 20: Acompanhamento da MSE-MA PSC. 
  

Observa-se que 86% dos adolescentes em cumprimento de MSE-MAs PSC 

informaram que estas eram acompanhadas: 65% dos jovens relataram 

acompanhamento por técnicos de referência dos SMSE-MAs; e 44%, por 

profissionais responsáveis, atuantes nas Unidades Acolhedoras. Dentre os 

adolescentes que mencionaram profissionais das UAs, 05 (cinco) citaram que o 

acompanhamento restringia-se à assinatura de presença.  

Os adolescentes, também, responderam a questões acerca do 

tratamento recebido pelos profissionais das Unidades Acolhedoras, nas quais 

cumpriam MSE-MAs PSC, bem como avaliaram a atividade realizada no 

cumprimento da medida socioeducativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como os gráficos apontam, 74% dos adolescentes consideraram o 

tratamento recebido nas UAs como Muito Bom ou Bom; e 76% avaliaram 

positivamente a atividade que realizavam nas UAs. Dessa forma, pode-se fazer 

uma relação entre o tratamento recebido e gostar da atividade que 

desenvolve na Unidade Acolhedora. 

 Aos técnicos dos SMSE-MAs, foi questionado qual medida socioeducativa 

consideravam mais eficaz para atingir os objetivos socioeducativos propostos 

aos adolescentes. 
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Medida Socioeducativa 
considerada mais eficaz 

Número de 
técnicos 

Porcentagem de 
técnicos 

MSE-MA LA 42 67% 

MSE-MA PSC e MSE-MA LA 12 19% 

São distintas 2 3% 

MSE-MA PSC 1 2% 

Ambas ineficazes 1 2% 

Sem informação 7 11% 
               Tabela 21: Eficácia das medidas PSC e LA 

 
 Conforme demonstra a tabela acima, 67% dos técnicos entrevistados 

consideraram a MSE-MA Liberdade Assistida mais eficaz do que a MSE-MA 

Prestação de Serviços à Comunidade. O principal argumento utilizado para 

esse posicionamento era a relação de proximidade entre técnico e 

adolescente, permitida pela LA e, assim, o técnico poderia realizar melhor 

acompanhamento do cumprimento da medida socioeducativa; proximidade 

estendida, ainda, aos familiares e aos serviços da rede. Já para 19% dos 

técnicos, ambas as medidas eram eficazes mediante as propostas às quais se 

destinam. Apenas 01 (um) técnico citou a MSE-MA PSC como mais eficaz, 

devido à promoção de interação com o público. Ainda, 3% dos técnicos 

disseram que estas medidas socioeducativas são diferentes e, por isso, não 

podiam ser comparadas; 2% avaliaram ambas medidas como ineficazes; e 11% 

não transmitiram informações a respeito.  

 Questionaram-se os técnicos acerca das dificuldades relativas à 

execução da MSE-MA PSC. As respectivas respostas encontram-se expostas na 

tabela a seguir: 
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Problemáticas referente à MSE-MA PSC 
Número de 
técnicos* 

Porcentagem 
de técnicos 

Distanciamento entre o SMSE-MA e os adolescentes 41 63% 

Escassez de Unidades Acolhedoras e/ou de vagas nas 
UAs existentes 

12 18% 

Sentimento de "trabalho de graça" (sic) ou de caráter 
punitivo, por parte dos adolescentes 

10 15% 

Insuficiência/Ausência de acompanhamento, por parte 
dos profissionais das UAs 

07 11% 

Processo mecânico ou burocrático 06 9% 
Estigmatização dos adolescentes, por parte das UAs 04 6% 
Críticas individuais dos técnicos sobre a MSE-MA  PSC 03 5% 
Falta de articulação com a rede intersetorial 01 2% 
Não se manifestou/Não informado 04 6% 

Tabela 22: Problemas referentes à MSE-MA PSC. 
*Cada técnico emitiu mais de 01 (uma) resposta. 

 

Assim, foram identificados 02 (dois) eixos principais concernentes aos 

problemas: referentes à relação entre os técnicos dos SMSE-MAs com os 

adolescentes e referentes à relação das Unidades Acolhedoras e seus 

profissionais com os adolescentes.  

Em relação ao primeiro eixo, 63% dos técnicos mencionaram, como a 

maior dificuldade relacionada à MSE-MA PSC, o distanciamento entre os SMSE-

MAs e os adolescentes, uma vez que, segundo a maioria destes profissionais, 

dificulta o acompanhamento efetivo da medida socioeducativa, bem como a 

construção de vínculos entre adolescentes e técnicos dos SMSE-MAs. Essa 

resposta complementa-se ao que foi respondido quanto à eficácia da medida 

socioeducativa, pois 67% avaliaram a MSE-MA LA como mais efetiva, em virtude 

da proximidade do acompanhamento. 

 No tocante ao segundo eixo, os seguintes problemas foram identificados 

por número significativo de técnicos: escassez de Unidades Acolhedoras e/ou 

falta de vagas nas UAs existentes – 18% dos técnicos; sentimento de "trabalho 

de graça" (sic) ou de caráter punitivo, por parte dos adolescentes ao 

cumprirem a MSE-MA PSC –  15%; insuficiência/ausência de acompanhamento 

por profissionais das UAs – 11%; e estigmatização dos adolescentes, por parte 

das UAs – 6%. 

Acerca de tais questões, os técnicos dos SMSE-MAs, frequentemente, 

argumentaram que os profissionais responsáveis pelo acompanhamento da 
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MSE-MAs, nas UAs, não possuíam o devido conhecimento e, tampouco, 

apropriavam-se dos aspectos socioeducativos. 

Salienta-se, ainda, que 14% dos técnicos realizaram críticas ao modo 

como a MSE-MA PSC era executada, seja por seu aspecto burocrático ou 

mecânico, pela pouca exigência aos adolescentes. ou pela discordância 

pessoal do técnico. 

 A escassez de Unidades Acolhedoras e/ou de vagas é uma dificuldade 

constantemente constatada em relação à MSE-MA PSC. O levantamento 

realizado pelo NAT, em 2015, também identificou esta questão. Desse modo, 

permanece a necessidade de mobilização da rede intersetorial para a 

compreensão da função das medidas socioeducativas, bem como da 

relevância de abrirem seus espaços para acolherem os adolescentes em 

cumprimento de MSE-MA PSC. 

 Indagaram-se os gerentes dos 61 (sessenta e um) SMSE-MAs sobre quais 

serviços eram utilizados como Unidades Acolhedoras. A partir das respostas, foi 

possível constatar a quais setores das Políticas Públicas pertenciam. 

  

Secretaria/Tipo do 
Serviço 

Número de 
gerentes 

Porcentagem de 
gerentes 

Assistência Social  52 85,25% 

Saúde 44 72,13% 

Educação 42 68,85% 
ONG/Associações/ 
Outros 

25 40,98% 

Cultura 15 24,59% 

SMSE-MA 11 18,03% 

Lazer 01 1,64% 
Área não 
especificada 

01 1,64% 

Tabela 23: Serviços utilizados como UAs, por setor das Políticas 
Públicas 

 

 Identificou-se que as Unidades Acolhedoras pertencem, principalmente, 

à área da Assistência Social – 85% dos gerentes; seguida pela área da Saúde – 

72%; Educação – 69%; e Cultura e Lazer – 26,2%. Além dessas áreas, os SMSE-MAs 

estabeleciam parcerias com equipamentos para que se configurassem como 

Unidades Acolhedoras, vinculados a Associações e Organizações Não-

Governamentais – 41% dos gerentes. 
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 Dentre os serviços públicos, utilizados como Unidades Acolhedoras, os 

mais citados, por área, foram: 

A) Assistência Social: CCA – 33 (trinta e três) gerentes; SASF – 13 (treze); 

CREAS – 12 (doze); CRAS – 10 (dez); CJ – 09 (nove); e CEDESP – 09 (nove). 

B) Saúde: UBS – 37 (trinta e sete) gerentes; AMA – 07 (sete); CECCO – 03 

(três); e hospital – 02 (dois). 

C) Educação: Escola Municipal – 18 (dezoito) gerentes; Escola Estadual – 14 

(catorze); CEI – 14 (catorze); e CEU – 13 (treze). 

D) Cultura e Lazer: biblioteca – 07 (sete) gerentes. 

 

Dessa forma, foi identificado que os principais serviços utilizados como 

Unidades Acolhedoras para os adolescentes em cumprimento de MSE-MA PSC 

são os CCAs, as UBSs e as Escolas Municipais. 

Referente ao modo como era realizada a articulação e o 

acompanhamento do cumprimento da MSE-MA PSC, junto às UAs, os gerentes 

relataram as seguintes estratégias: 

 

Articulação com as Unidades Acolhedoras 
Número de 

gerentes 
Porcentagem 
de gerentes 

Ações de articulação não especificadas 12 19,67% 

Reuniões entre SMSE-MA e UA 12 19,67% 

Visita e contatos telefônicos 11 18,03% 

Visita à UA 10 16,39% 

Sem Informação 09 14,75% 

Reunião de rede 03 4,92% 
Articulação com UA da Organização 
Mantenedora 

01 1,64% 

Articulação simultânea ao cumprimento 
da MSE-MA PSC 

01 1,64% 

Encontro semestral 01 1,64% 

Não há articulação 01 1,64% 
Tabela 24: Articulação com as Unidades Acolhedoras. 

 

 Como pode-se observar, as principais estratégias utilizadas foram a 

realização de reuniões entre os técnicos dos SMSE-MAs e os responsáveis pelo 

acompanhamento da MSE-MA PSC nas UAs; seguidas por realização de visitas 

às UAs e contatos telefônicos; e realização apenas de visita às UAs. Também se 

identificou que 12 (doze) gerentes registraram a existência da articulação com 
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as UAs, no entanto, não relataram como era realizada. Portanto, conforme a 

tabela acima, 85,25% dos gerentes mencionaram articulação, aspecto 

essencial para o desenvolvimento da MSE-MA PSC. 

 Entretanto, mesmo com a articulação mencionada, também foram 

citadas dificuldades, referentes à relação com as UAs e seus profissionais, 

conforme tabela a seguir. Informa-se que 10 (dez) gerentes – 16,39% – 

afirmaram não haver problemáticas, enquanto 02 (dois) – 3,28% – não 

transmitiram informações a respeito. 

  

Problemáticas referentes à MSE-MA PSC 
Número 

de 
gerentes 

Porcentagem 
de gerentes 

Resistência de serviços em se tornarem UAs 22 36,07% 

UAs não garantem profissionais para acompanharem os 
adolescentes 

08 13,11% 

Falta de compreensão sobre a MSE-MA PSC 06 9,84% 
Dificuldade de articulação com a UA 05 8,20% 
Preconceito e oferecimento de atividades vexatórias 03 4,92% 
Dificuldades de horário das UAs 05 8,20% 

Resistência/Dificuldade dos adolescentes em cumprirem MSE-
MAs PSC 

04 6,56% 

UAs não oferecem atividades atrativas 04 6,56% 

Resistência de UAs em receber novos encaminhamentos de 
adolescentes 

04 6,56% 

Escassez de UAs no território 02 3,28% 
Tabela 25: Dificuldades relacionadas à MSE-MA. 

 

 A maior dificuldade apontada foi a resistência dos serviços em se 

tornarem Unidades Acolhedoras. Os gerentes mencionaram que, 

constantemente, agendavam reuniões com serviços situados em suas regiões 

de atuação para apresentarem o trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs, a fim 

de buscarem novos parceiros, entretanto, esta ação era de difícil consecução. 

Nesse sentido, é fundamental a participação dos respectivos CREASs como 

interlocutores entre os SMSE-MAs e as demais políticas públicas para promover a 

aproximação dos serviços e reforçar a importância da MSE-MA PSC. 

A relação com as UAs, também, foi mencionada como geradora de 

dificuldades. Destaca-se a não garantia de profissionais para acompanharem 

os adolescentes – 13% dos gerentes; a falta de compreensão sobre a MSE-MA 
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PSC – 10%; a dificuldade de relação com as UAs – 8%; e o preconceito e 

oferecimento de atividades vexatórias – 5%.  

Apesar das estratégias de articulação com as UAs, os adolescentes em 

cumprimento de MSE-MAs PSC ainda encontram dificuldades não relacionadas 

a entraves operacionais e sim, aos preconceitos e desconhecimento acerca 

dos aspectos socioeducativos desta medida. Há 10 (dez) anos, Myiagui (2008)96, 

em pesquisa sobre as dificuldades da MSE-MA PSC, discorreu que “[...] ao 

desconsiderar o caráter socioeducativo, as entidades acolhedoras entendiam 

que o jovem deveria estar à disposição para realizar qualquer atividade”. 

(Myiagui, 2008, p.57). Ainda que possa ser observada melhoria, tal dificuldade 

ainda não foi completamente sanada e, portanto, é necessário que o diálogo 

entre SMSE-MAs e UAs persistam, a fim de solucioná-la.  

Os gerentes relataram, ainda, acerca de outras problemáticas, 

relacionadas ao descumprimento dessa medida socioeducativa:  Unidades 

Acolhedoras não oferecem atividades atrativas aos adolescentes; resistência 

dos adolescentes em cumprirem a MSE-MA PSC; e restrição de horários, pelas 

UAs, para cumprimento da MSE-MA PSC. 

As questões abordadas sobre a MSE-MA Prestação de Serviços à 

Comunidade, tanto transmitidas pelos adolescentes, quanto pelos técnicos e 

gerentes, possibilitaram a percepção de limitações e potencialidades dessa 

medida socioeducativa. Ao compararmos as respostas dos participantes de 

pesquisa, foram observadas semelhanças em determinados temas. 

Dificuldades junto às Unidades Acolhedoras: estabelecimento de 

parcerias com serviços para se configurarem como Unidades Acolhedoras ou 

para que o número de vagas nas UAs existentes seja adequado – relatados por 

técnicos e gerentes. Essa conjuntura parece correlacionar-se à quantidade 

significativa de adolescentes que realizavam MSE-MA PSC Coletiva, nos SMSE-

MAs – aproximadamente 30% dos jovens. 

Relação entre técnicos do SMSE-MA e adolescentes em cumprimento de 

MSE-MA PSC: aproximadamente 60% dos técnicos avaliaram a MSE-MA LA 

como mais eficaz do que a MSE-MA PSC, uma vez que esta, dentre outros 

aspectos, desdobra no distanciamento entre estes profissionais e os 

adolescentes. Novamente, parece haver correlação com o cumprimento da 

                                                           
96Disponível em: <http://livros01.livrosgratis.com.br/cp075591.pdf>. Acesso em: 08 fev. 2018. 
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MSE-MA PSC em caráter coletivo, pois este permite maior proximidade entre 

técnicos dos SMSE-MAs e adolescentes.  

Em contrapartida, houve divergências entre os entrevistados, pois 74% 

dos adolescentes consideravam o tratamento recebido nas UAs como Muito 

Bom ou Bom e 76% avaliaram positivamente a atividade que realizavam nas 

UAs, enquanto número significativo de profissionais dos SMSE-MAs afirmou que 

os adolescentes recebiam tratamento inadequado, acompanhamento 

deficitário, e atividades pouco atrativas. A apresentação desta contraposição 

não possui o objetivo de buscar a veracidade das informações, mas de 

salientar a importância de que os atores envolvidos dialoguem a respeito. 

Entretanto, pode ser observado que, possivelmente, os adolescentes 

concebem como positivo o fato de receberem bom tratamento nas UAs, 

enquanto que a avaliação, sob a ótica dos técnicos, relaciona-se ao 

oferecimento, pelas UAs, de ações que contemplem os objetivos e diretrizes do 

desenvolvimento da MSE-MA PSC. 

Ressalta-se que outras instituições também buscam conhecer as 

características dessa medida socioeducativa para elaborar estratégias, a fim 

de superar seus entraves. Com resultados que corroboram o apresentado no 

presente estudo, o Instituto Sou da Paz97 sugeriu encaminhamentos para superar 

as dificuldades citadas pelos adolescentes, tais como: oferecer atividades mais 

interessantes/úteis aos adolescentes; disponibilizar profissional que os oriente nas 

UAs; garantir proximidade entre as UAs e as residências dos jovens. A referida 

pesquisa também demonstrou a necessidade de maior articulação entre os 

SMSE-MAs e as Unidades Acolhedoras, principalmente, para assegurar o 

protagonismo dos adolescentes na escolha das Unidades Acolhedoras e das 

atividades que realizará.  

Conclui-se, portanto, terem sido constatadas potencialidades e 

fragilidades, relacionadas ao cumprimento da MSE-MA PSC, assim como terem 

sido expressas perspectivas semelhantes e divergentes acerca dessa medida 

socioeducativa. Ressalta-se que os problemas expostos são obstáculos para a 

participação dos adolescentes na MSE-MA PSC e, portanto, é necessário que os 

serviços da rede intersetorial articulem-se, a fim de elaborar, conjuntamente, 

soluções para tais questões.  

                                                           
97 Disponível em: <http://www.soudapaz.org/upload/pdf/relat_rio_projeto_fortalecendo_a_psc_ 
completo_final.pdf>. Acesso em: 08 fev 2018.  
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4.6. Estigmatização 

 

A estigmatização, presente na discussão sobre adolescentes autores de 

atos infracionais, é um tema complexo que permeou este documento no 

transcorrer de diversos tópicos. Os preconceitos e discriminações aos quais esses 

adolescentes são submetidos apresentam-se de diversas formas: racial, social e 

territorial; e, consequentemente, são excluídos das oportunidades, ofertadas, 

usualmente, a outros adolescentes. Os relatos dos adolescentes entrevistados 

remetem ao abordado por Telles (2013 apud Hahne, 2017)98, ao discorrer que as 

diferenças sociais são transformadas em fatores de discriminação na vida 

pública social, a partir da conversão do juízo moral em regra pública. Assim, o 

outro, com diferentes formas de existência, deve ser mantido sob vigilância e à 

distância.  

O Caderno de Orientações Técnicas: Medidas Socioeducativas em Meio 

Aberto99, menciona situações estigmatizantes para além da prática do ato 

infracional e afirma que os adolescentes são “[...] vítimas de preconceitos 

devido aos modos de falar, de se vestir e de se comportar, socialmente vistos 

como marcas dos territórios marginalizados.” (BRASIL, 2016, p.78). 

 Questionaram-se os adolescentes sobre as mudanças sentidas no modo 

como as pessoas lhes tratavam, em função de cumprirem a medida 

socioeducativa em meio aberto, cujas respostas são expostas na tabela abaixo. 

 

Mudança de tratamento 
após o cumprimento da 

MSE-MA 

Número de 
adolescentes 

Porcentagem de 
adolescentes 

Não houve 101 63% 

Positiva 10 06% 

Negativa 50 31% 
Tabela 26: Percepção dos adolescentes quanto ao tratamento recebido pelas 
pessoas após estarem cumprindo a MSE-LA. 

 

                                                           
98 HAHNE, Beatriz Saks. Sobre a indisciplina e o ato infracional: experiências escolares de alunos e 
professores. 2017. Dissertação (Mestrado em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano) - 
Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. Disponível em: 
<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47131/tde-13072017-163612/>. Acesso em: 20 fev 
2018. 
99 Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Caderno de Orientações 
Técnicas: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto. Secretaria Nacional de 
Assistência Social. Brasília (DF): 2016. 
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Observa-se que a maioria dos adolescentes entrevistados disse não 

perceber mudanças no tratamento recebido em virtude de cumprirem medida 

socioeducativa em meio aberto. Contudo, é importante ressaltar que, ao 

menos 13 (treze) adolescentes afirmaram que a razão para não haver 

mudança no tratamento era o fato de as pessoas não saberem a respeito do 

cumprimento da medida socioeducativa. A omissão acerca do cumprimento 

da MSE-MA, pelos adolescentes, parece corresponder ao receio de sofrerem 

estigmatização, caso compartilhem esta informação.  

Este aspecto parece encontrar correspondência com o número 

expressivo de adolescentes – 50 (cinquenta), equivalente a 31% dos 

entrevistados – que afirmaram terem ocorrido mudanças negativas de 

tratamento, após iniciarem o cumprimento da medida socioeducativa. Os 

modos de estigmatização, expressos pelos adolescentes, denotam a 

diversidade desse fenômeno, pois foram citadas: situações corriqueiras de 

mudança de tratamento; deboches; exclusão e pedidos de afastamento por 

pessoas conhecidas; vivências de indiferença, discriminação e desconfiança; 

exclusão de processos seletivos; dentre outras situações. 

Tais relatos de estigmatização referiam-se, principalmente, a situações 

ocorridas na comunidade onde viviam – vizinhança e familiares –, mas também, 

relacionavam-se a episódios ocorridos nas escolas, caracterizadas como locais 

nos quais mais sofrem estigmas e preconceitos, ilustrados, inclusive, por falas de 

que professores sentiam medo dos adolescentes em cumprimento de MSE-MAs.  

Os adolescentes mencionaram, ainda, preconceito sofrido pelo modo 

como se vestiam e falavam ou por serem identificados como pobres e 

residentes na periferia.  

Contornar essas dificuldades é relevante para o processo socioeducativo 

e para a continuidade do desenvolvimento desses adolescentes. 

 

“[...] o processo de estigmatização é capaz de produzir, de 
forma permanente, na subjetividade da pessoa ainda em 
desenvolvimento, um sentido de profundo descrédito, defeito, 
fraqueza, desvantagem.” (BRASIL, 2016, p.16)100.  

 

Percebe-se, portanto, a necessidade de fomentar o diálogo entre os 

atores envolvidos, relacionados como agentes estigmatizantes, para 

                                                           
100 Idem. 
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compreender a origem dessas situações e promover estratégias para a 

superação, de tal forma que adolescentes em medida socioeducativa tenham, 

efetivamente, os mesmos direitos e possibilidades que outros adolescentes.  

Salienta-se que 6% dos adolescentes relataram mudanças positivas de 

tratamento e, apesar de ser um resultado pouco expressivo diante do 

panorama apresentado, a existência dessas respostas reforça a crença de que 

é possível que as pessoas envolvidas com os adolescentes compreendam os 

objetivos das medidas socioeducativas e não contribuam para intensificar a 

estigmatização. 

Com relação ao questionamento sobre as práticas estigmatizantes 

sofridas pelos adolescentes, os técnicos apontaram diversos serviços e setores 

envolvidos no Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

como agentes da estigmatização. 

 

Agentes estigmatizantes Número de técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 

Escolas 50 82,0% 

Segurança Pública 19 31,1% 

Sociedade 19 31,1% 

Comunidade 14 23,0% 

Unidades Acolhedoras 07 11,5% 

Saúde 07 11,5% 

Familiares 07 11,5% 

Rede Intersetorial 04 6,6% 

Mídia 01 1,6% 

Sistema de Justiça 01 1,6% 
 Tabela 27: Agentes estigmatizantes apontados pelos técnicos de SMSE-MA. 

 

Conforme apresentado na tabela acima, diversos agentes foram citados 

como estigmatizantes. Entre os mais mencionados pelos técnicos, as escolas 

foram caracterizadas como os locais onde os adolescentes eram mais expostos 

às situações de estigmatização – 82% dos entrevistados; seguidas por órgãos da 

Segurança Pública – 31,1% dos técnicos e sociedade – 31,1% dos técnicos; 

Comunidade – 23% dos profissionais; Unidades Acolhedoras – 11,5% dos 

entrevistados, familiares – 11,5% dos técnicos, e serviços da Saúde – 11,5% dos 

profissionais. 
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A relação entre as escolas e os adolescentes em cumprimento de MSE-

MAs foi analisada nessa pesquisa anterioremente, mas é importante reafirmar a 

distorção que essa relação tem representado, uma vez que a escola deveria 

ser o espaço privilegiado para que os adolescentes pudessem experimentar 

modos de relações não estigmatizantes, contribuindo para o êxito da medida 

socioeducativa; porém, tem sido descrita como um lugar pouco acolhedor e 

segregador do adolescente autor de ato infracional, estimulando a evasão 

escolar. 

Diante deste cenário, os técnicos entrevistados apresentaram 

intervenções, com o intuito de solucionarem-no ou, ao menos, amenizarem-no: 

reuniões com as Diretorias e Delegacias de Ensino, responsáveis pelas escolas; 

reuniões com os profissionais das escolas; reuniões integradas com as escolas, 

DREs, DEs e CREAS; trabalho junto aos adolescentes, a fim de fortalecê-los 

diante de situações de estigmatização em ambiente escolar. Tais intervenções 

possuíam o objetivo de aprofundar a compreensão sobre as medidas 

socioeducativas, bem como acerca do papel da escola nesse processo. 

 Entre essas ações, destaca-se a articulação realizada entre alguns SMSE-

MAs da região Sul e a DRE Campo Limpo, da qual resultou seminário sobre as 

medidas socioeducativas, dirigido aos profissionais das escolas municipais, cujo 

resultado foi positivo. Tal experiência poderia ser expandida no município de 

São Paulo, posto que as dificuldades relatadas foram recorrentes dentre os 

técnicos entrevistados, ao passo que as ações realizadas, junto às escolas e 

demais equipamentos da área de Educação, apresentavavam resultados 

insuficientes.  

Os entrevistados relataram tratamento estigmatizante e violento por 

profissionais da Segurança Pública, recorrentemente vivenciado pelos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. 

Afirmaram, ainda, que alguns profissionais de SMSE-MAs sofreram intimidações 

por agentes da Segurança Pública. 

Os técnicos disseram ser comum os adolescentes serem abordados no 

caminho para os SMSE-MAs e submetidos a situações violentas e vexatórias, na 

maioria dos casos, dirigidas a jovens negros, pobres e moradores da periferia; 

situação que se agravava quando eram identificados como adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas. Esta conjuntura apresentava-se 
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como de difícil transformação, uma vez que não haviam espaços de diálogo 

com órgãos da Segurança Pública, o que é corroborado por apenas 02 (dois) 

técnicos mencionarem participação em 01 (uma) reunião com agentes da 

Segurança Pública, cujos resultados não foram satisfatórios. 

O trabalho com adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas pressupõe atuação articulada entre diversos profissionais e 

serviços da rede socioassistencial e do SGD. Dessa forma, a ausência de 

articulação com a Segurança Pública coloca-se como um entrave a ser 

superado, sobretudo, ao serem considerados os relatos de violência e 

estigmatização. Conforme referido no tópico relacionado à Segurança Pública, 

além da necessidade de construir espaços de aproximação e diálogo, é 

essencial que os profissionais dessa área reorganizem o seu planejamento de 

ação para atuação com adolescentes, a fim de efetivamente considerá-los 

como sujeitos em fase peculiar de desenvolvimento. 

A estigmatização pode trazer diversos prejuízos ao adolescente e é um 

dos principais desafios para a execução da medida socioeducativa em meio 

aberto. Os diversos agentes apresentados como estigmatizantes revelam como 

a discriminação e o preconceito, dirigidos aos adolescentes em cumprimento 

de MSE-MAs, têm ampla presença social e origem difusa; ademais, o número de 

técnicos que citou sociedade ou comunidade, como agente de 

estigmatização, ratifica o modo arraigado e ramificado do preconceito 

direcionado a esses adolescentes.  

Ressalta-se a expressiva incidência de falas, emitidas pelos entrevistados, 

denotativas de que atos discriminatórios relacionavam-se ao fato de os jovens 

serem negros, pobres e moradores da periferia do município de São Paulo – 

população prevalente dentre os adolescentes entrevistados nesse estudo. 

Portanto, estes aspectos não podem ser omitidos e necessitam de discussões 

exaustivas, ao se elaborar e executar a política pública pertinente. 

 

5. Considerações finais 

  

 Este estudo visou refletir acerca do trabalho desenvolvido em SMSE-MAs 

do município de São Paulo, inclusas as dificuldades que o permeiam. A fim de 

atingir este objetivo, conforme descrito no método desta pesquisa, a equipe 
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técnica da área da Infância e Juventude do Núcleo de Assessoria Técnica 

Psicossocial – NAT/MPSP debruçou-se sobre os seguintes eixos: caracterização 

dos SMSE-MAS e participantes de pesquisa; heterogeneidade da atuação; 

articulação intersetorial; Prestação de Serviços à Comunidade; e 

estigmatização. 

A partir da análise dos dados coletados junto a adolescentes, técnicos e 

gerentes em SMSE-MAs, à luz de normativas, orientações, legislações e 

produções bibliográficas, a referida equipe técnica elaborou as seguintes 

considerações acerca dos mencionados eixos. 

Esta pesquisa identificou 4750 (quatro mil, setecentos e cinquenta) 

adolescentes e jovens inseridos em 61 (sessenta e um) SMSE-MAs situados no 

município de São Paulo, cujas capacidades de atendimento somam 6120 (seis 

mil, cento e vinte) vagas. As regiões Sul e Leste concentram 70,5% dos SMSE-

MAs, o que representa 70,3% da capacidade atendimento do município. 

A ociosidade média das vagas dos SMSE-MAs do município de São Paulo 

foi de 22,40%. As regiões Sul (10%) e Central (16%) estão abaixo da média do 

município, enquanto as regiões Norte (25%), Leste (29%) e Oeste (36%) 

encontram-se acima. 

Foram entrevistados 164 (cento e sessenta e quatro) adolescentes: 

93,21%, do sexo masculino e 6,79%, do sexo feminino; 58,54% encontrava-se na 

faixa etária de 17 (dezessete) a 18 (dezoito) anos; mais de 70% eram pardos ou 

negros; e 82% estavam no primeiro ano de cumprimento da medida 

socioeducativa em meio aberto. Informa-se, ainda, que as genitoras estavam 

presentes em 69,5% das residências dos adolescentes 

Foram entrevistados 65 (sessenta e cinco) técnicos: 72%, do sexo feminino 

e 28%, do sexo masculino; a maioria atuava há menos de 03 (três) anos nos 

respectivos SMSE-MAs. As formações acadêmicas com maior incidência foram: 

psicologia - 27 (vinte e sete) técnicos; serviço social - 15 (quinze) técnicos; e 

pedagogia - 12 (doze) técnicos.  

Foram entrevistados 61 (sessenta e um) gerentes: 77%, do sexo feminino e 

33%, do sexo masculino; a maioria atuava há mais de 03 (três) anos nos 

respectivos SMSE-MAs. As formações acadêmicas com maior incidência foram: 

pedagogia – 25 (vinte e cinco) gerentes; psicologia – 14 (catorze) gerentes; e 

serviço social – 13 (treze) gerentes. 
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No tocante à heterogeneidade da atuação, seguem reflexões acerca 

do objetivo da medida socioeducativa; Plano Individual de Atendimento; 

relação entre técnicos e adolescentes; atendimentos prestados em SMSE-MAs; 

participação de familiares no cumprimento das MSE-MAs; formação 

continuada; articulação interna; supervisão pela SMADS; supervisão 

institucional; reuniões de rede; principais dificuldades referentes ao trabalho 

desenvolvido em SMSE-MAs. 

O objetivo das medidas socioeducativas deve ser pautado em 

proporcionar aos adolescentes um conjunto de ações que os levem a pensar 

suas práticas infracionais, como as motivações que os levaram a cometê-las, de 

forma a construir possibilidades de ressignificações que ampliem seus repertórios 

de atuação. 

As informações disponibilizadas, pelos adolescentes entrevistados, sobre 

o PIA refletem aspectos acerca da representação que eles têm sobre o assunto. 

Dos 161 (cento e sessenta e um) jovens ouvidos, 66 (sessenta e seis) - 41% - 

mencionaram que participaram da elaboração do PIA, juntamente com seus 

familiares; 41 (quarenta e um) - 25,4% - relataram suas participações em tal 

construção, mas não de suas famílias; e 02 (dois) - 1,2% - disseram que o PIA foi 

elaborado apenas por seus técnicos de referência. Ademais, 29 (vinte e nove) 

adolescentes - 18% - informaram não possuírem PIA; 17 (dezessete) - 10,5% - 

disseram não saber se seus PIAs haviam sido delineados; e 06 (seis) - 3,7% - 

informaram que os possuíam, mas não compreendiam como haviam sido 

realizados. 

Ao serem somados os casos em que os adolescentes e familiares 

participaram da elaboração do PIA àqueles em que apenas os adolescentes 

participaram, chega-se ao resultado de que 65,4% dos jovens ouvidos 

contribuíram com a elaboração de seus PIAs, o que sinaliza que, para a maior 

parte dos adolescentes, há oportunidade para colaborar com a definição dos 

parâmetros de suas medidas socioeducativas, através da expressão dos seus 

anseios, desejos e representações, realizando a individualização de tais 

medidas. 

Indagaram-se os adolescentes acerca de suas concepções sobre os 

profissionais dos SMSE-MAs. Os relatos trouxeram expressões que os adjetivavam, 

em sua maioria, de forma positiva e, também, alguns relatos que justificavam as 
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qualificações conferidas. Ao se comparar os percentuais de atribuição de 

qualidades positivas por região, a média entre elas foi de 96,6%, portanto, não 

houve variação significativa entre as regiões. 

A partir da análise destas falas, parece ser possível extrair que os 

adolescentes, em sua maioria, sentem-se acolhidos e reconhecidos em suas 

alteridades pelos técnicos dos SMSE-MAs, pois aludem, espontaneamente, a 

resultados de atuação pautada em tal reconhecimento, conforme destaca o 

Caderno de Orientações Técnicas. 

Dentre as ações conduzidas pelos técnicos dos SMSE-MAs, o atendimento 

individual caracterizou-se como a principal atividade desenvolvida no decorrer 

do cumprimento das medidas socioeducativas em meio aberto e possuía 

significativa participação dos adolescentes. Em contrapartida, o atendimento 

em grupo, apesar de ser uma importante ação conduzida pelos SMSE-MAs, foi 

pouco mencionado pelos jovens, indicando escassa participação e/ou não ser 

considerado significativo por eles. O encaminhamento à rede intersetorial 

correspondeu, ainda, a uma das principais atividades desempenhadas pelos 

técnicos no atendimento aos adolescentes e suas famílias. 

Ressalta-se que, ao solicitar aos familiares a participação no processo 

socioeducativo, faz-se necessário considerar a situação em que se encontram, 

suas vulnerabilidades, dificuldades, potencialidades e estratégias adotadas 

para enfrentar os problemas que vivenciam no cotidiano, a fim de construir 

relação de parceria entre os familiares e os SMSE-MAs. Também é fundamental 

que os SMSE-MAs intensifiquem as ações para a construção de uma rede mais 

articulada, pois isso facilitaria o acesso das famílias aos atendimentos e o fluxo 

de encaminhamentos entre os serviços, gerando maior efetividade do trabalho 

desenvolvido, relacionado ao encaminhamento e suporte desses familiares pela 

rede intersetorial de atendimento. 

Salienta-se que a qualificação do atendimento socioeducativo deve ser 

perpassada por um programa municipal de formação continuada, a qual 

observe o novo paradigma da Assistência Social, sua regulação, 

operacionalização, instrumentos e mecanismos. Para o profissional inserido no 

serviço de medida socioeducativa em meio aberto, é fundamental 

compreender as mudanças ocorridas no cenário atual e adquirir novos 

conhecimentos, habilidades e atitudes, o que se correlaciona aos processos de 
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formação e capacitação. Urge que o Poder Público e as entidades que 

executam as medidas socioeducativas estabeleçam critérios para a formação 

dos profissionais, ancorados em referências e concepções da área de Direitos 

Humanos, uma vez que a formação inicial e continuada é uma das exigências 

básicas, presente no Plano Decenal Municipal de Atendimento Socioeducativo 

(2015/2025). 

Ressalta-se, também, a contribuição de condução de ações nos SMSE-

MAs, como discussões em equipe, referências a adolescentes por duplas, 

reuniões, entre outras, uma vez que se configuram como espaços que agregam 

diferentes profissionais, com formações distintas, de modo a contribuir para o 

desenvolvimento e alinhamento do trabalho. Dado que se constituem como 

locais em que podem ser discutidos casos de adolescentes, dinâmica 

institucional, plano de trabalho, dentre outros temas pertinentes à atuação 

profissional, podem contribuir com a articulação interna; revisão, por parte de 

cada profissional, da concepção acerca do trabalho e público atendido; 

comprometimento com as ações propostas; e construção de orientação de 

trabalho conjunta. 

As supervisões conduzidas pela SMADS e as denominadas institucionais 

são consideradas importantes para o desenvolvimento e qualificação do 

trabalho conduzido nos SMSE-MAs. No tocante à primeira, concebe-se como 

fundamental que a SMADS elabore plano de supervisão técnica para 

acompanhamento, monitoramento e avaliação dos serviços de medidas 

socioeducativas em meio aberto, de modo a possibilitar o fortalecimento dos 

SMSE-MAs e assegurar a assimilação entre o planejamento e a execução, 

observando o primor do trabalho realizado. Já em relação à segunda, 

considera-se que o investimento em formação profissional inclui a garantia do 

recebimento e uso das horas técnicas, as quais deveriam ser destinadas aos 

SMSE-MAs, a fim de garantirem a supervisão institucional. 

Destaca-se, ainda, ser premente a interface dos SMSE-MAs com os 

demais serviços da rede, envolvidos no atendimento aos adolescentes e suas 

famílias, uma vez que promove o fortalecimento de recursos e potencialidades, 

possibilitando intervenções mais eficazes. Dessa forma, é importante que os 

serviços invistam em diferentes canais de comunicação com a rede do entorno, 
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bem como priorizem a participação de seus profissionais em reuniões de rede, 

eventos e capacitações. 

Conforme os relatos de técnicos e gerentes, a maior dificuldade para o 

desenvolvimento do trabalho em SMSE-MAs, refere-se à articulação intersetorial, 

seguida da dinâmica e estrutura dos SMSE-MAs, nas quais encontram-se inclusos 

carência de recursos materiais, insuficiência de salas de atendimento, 

inadequação do imóvel, baixos salários, etc. Somente posteriores a estes 

aspectos, foram mencionadas problemáticas referentes aos adolescentes e 

suas famílias. Desse modo, pôde ser observado consenso, entre os profissionais 

entrevistados, quanto aos principais problemas e dificuldades enfrentados pelos 

serviços. 

Concernente à articulação intersetorial, seguem reflexões acerca das 

áreas de Educação; Trabalho e Renda; Saúde; Segurança Pública; Esporte, 

Cultura, Lazer; Assistência Social; Conselho Tutelar; e Sistema de Justiça. 

 Ao que se refere à área da Educação, foi constatada dificuldade de 

inserção dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em 

unidades de ensino, entretanto, a maior problemática pareceu se referir à 

permanência desses jovens nas escolas. O enfrentamento desta conjuntura 

demanda do Estado políticas educacionais amplas e estratégias pedagógicas 

específicas, que acolham esses adolescentes em suas individualidades e 

promovam processos consistentes de aprendizagem e desenvolvimento global. 

 Ao analisar os dados coletados, referentes à área de Trabalho e Renda, 

constatou-se alinhamento entre as falas dos profissionais e dos usuários dos 

SMSE-MAs. Embora os jovens tenham mencionado encaminhamentos, por parte 

da equipe técnica, a equipamentos que visam a inserção no mercado de 

trabalho, essa não se concretizou para a maioria deles.  

Em outras palavras, no âmbito de política pública, não se pode afirmar 

que há efetividade no quesito Trabalho e Renda para adolescentes que 

cumprem medidas socioeducativas em meio aberto na cidade de São Paulo.  

Como desdobramento, esses jovens, usualmente, conseguem empregos 

informais, com o auxílio de conhecidos e/ou por iniciativa própria, a fim de 

possuírem alguma fonte de renda.  

As informações transmitidas pelos adolescentes entrevistados, 

relacionadas à área da Saúde, revelaram que 81,36% desses jovens disseram 
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não terem problemas de saúde e/ou não estarem vinculados a nenhum 

acompanhamento neste âmbito. Ressalta-se, ainda, os relatos de profissionais, 

atuantes em SMSE-MAs, denotativos da busca por parcerias com serviços 

privados da área da Saúde, a fim de garantir atendimento aos adolescentes, o 

que, por sua vez, remete à ausência de serviços públicos ou a escassa 

utilização destes.  

Desse modo, faz-se premente a elaboração e implementação de 

políticas públicas voltadas ao público adolescente, de modo a considerar as 

peculiaridades dessa fase de desenvolvimento, além de fatores sociais, 

territoriais e econômicos. Sendo assim, para a construção de trabalho efetivo, é 

de extrema importância considerar a população a ser atendida, com o 

objetivo de prevenir doenças e agravos e não apenas, de realizar tratamentos 

de patologias que poderiam ser evitadas com acompanhamentos preventivos. 

Por fim, salienta-se a necessidade de tais políticas considerarem a 

disponibilidade de serviços de Saúde nos territórios; o acesso a estes; a 

divulgação de informações pertinentes à população; dentre outros aspectos. 

A presente pesquisa, no tocante à área da Segurança Pública, revelou a 

predominância de atos policiais violentos contra os adolescentes, bem como a 

ausência de articulação entre os SMSE-MAs e os órgãos desta área. 

De acordo com os dados apresentados, a Doutrina da Situação Irregular, 

que remonta ao histórico componente repressivo, axial das leis referentes ao 

campo da infância e juventude, anteriores ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA, parece ainda orientar a ação do Estado. Observa-se a 

criminalização de adolescentes negros, pobres e residentes de comunidades 

e/ou periferias, por agentes da Segurança Pública, que parecem se sentir 

autorizados a reprimir estes jovens de forma violenta, sob o argumento de que 

garantem o controle da criminalidade. 

Os dados relativos às entrevistas com adolescentes, técnicos e gerentes, 

sobre as áreas de Esporte, Cultura e Lazer, revelaram baixo investimento em 

políticas públicas nestas áreas. O fato de a maioria dos adolescentes não terem 

referido dificuldades nestes âmbitos parece indicar o não reconhecimento 

destes como um direito constitucionalmente previsto, o que, até certo ponto, 

decorre do mencionado não investimento. 
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Ocorre que, ao não priorizar esta agenda, o gestor público deixa de 

investir em um campo potente para gerar valorização das culturas locais, 

apropriação do espaço urbano por aqueles que se sentem excluídos, 

transformação social, legitimação das representações sociais de grupos 

segregados, dentre outros efeitos que contribuem para a formação da 

cidadania. 

Concernente à área da Assistência Social, os entrevistados emitiram 

relatos denotativas de corte de benefícios socioassistenciais; ausência de 

programas sociais próximos aos adolescentes; escassez de Centros de 

Juventude; sucateamento da estrutura desta área; insuficiência de 

equipamentos para atender às diversas vulnerabilidades das famílias dos 

adolescentes;  e, ainda, necessidade de escolher, dentre famílias vulneráveis, 

aquelas que mais precisam receber cestas básicas, ou seja, fazer uso de um 

processo que caminha para uma espécie de auditoria da pobreza. Neste 

sentido, remonta à seletividade presente na política social, que se centra 

em condições limites e se direciona aos mais pobres dentre os pobres. 

Referente aos Conselhos Tutelares, foram expressas dificuldades, pelos 

profissionais entrevistados, que denotam a necessidade de construção de 

ações que aperfeiçoem o trabalho dos CTs e sua atuação com os demais 

serviços de atendimento e de garantias de direitos. Conforme os dados 

coletados, a atuação de vários conselheiros tutelares, aparentemente 

distanciada daquilo a que se propõem; a pouca participação em reuniões de 

rede; e a falta de efetivo cumprimento de suas atribuições desdobram na não 

execução de seus papéis. 

Logo, urge que as ações previstas pela resolução n°115/CMDCA- SP/2016 

sejam consideradas e realizadas, a fim de melhor preparar os conselheiros 

tutelares para suas ações e funções, como operadores da política de 

atendimento, na efetiva defesa e garantia dos direitos das crianças e 

adolescentes. 

No tocante ao Sistema de Justiça, os dados coletados nesta pesquisa 

revelaram que a Defensoria Pública possui maior articulação com os SMSE-MAs, 

ao passo que o Ministério Público e o Poder Judiciário apresentam pouca 

articulação com os referidos serviços. Verifica-se, portanto, a urgência de se 

promover articulação efetiva entre os SMSE-MAs e os órgãos do Sistema de 
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Justiça, a fim de estabelecer fluxos e relações de trabalho que garantam o 

compartilhamento de informações, realização de discussão de casos, e 

respectivos encaminhamentos. 

Sobre a medida socioeducativa de PSC, identificou-se potencialidades 

(variedade de serviços utilizados, visão do adolescente quanto ao tratamento 

recebido nas UAs, articulação existente entre SMSE-MAs e UAs), assim como 

fragilidades (distanciamento entre adolescentes e técnicos dos SMSE-MAs, 

estigmatização em algumas UAs, quantidade insuficiente de UAs, qualidade da 

articulação entre SMSE-MAs e UAs). 

Também foi observado que as impressões de adolescentes, quanto ao 

tratamento recebido nas UAs, divergiram das relatadas por técnicos e gerentes, 

portanto, ressalta-se a necessidade de haver maior aproximação de técnicos e 

gerentes com os adolescentes no cumprimento da MSE-MA PSC. Entretanto, 

pode ser observado que, possivelmente, os adolescentes concebem como 

positivo o fato de receberem bom tratamento nas UAs, enquanto que a 

avaliação, sob a ótica dos técnicos, relaciona-se ao oferecimento, pelas UAs, 

de ações que contemplem os objetivos e diretrizes do desenvolvimento da MSE-

MA PSC. 

A estigmatização, direcionada aos adolescentes, permeou toda a 

pesquisa. Concebe-se que este fator pode trazer diversos prejuízos aos 

adolescentes e se trata de um dos principais desafios na execução da medida 

socioeducativa em meio aberto. Os diversos agentes apresentados como 

estigmatizantes revelam como a discriminação e o preconceito, dirigidos aos 

jovens em cumprimento de MSE-MAs, têm ampla presença social e origem 

difusa. Dessa forma, refere-se a um tema que não pode ser omitido e necessita 

ser discutido, exaustivamente, na execução dessa política pública. 

Acredita-se ser fundamental a execução de política pública voltada ao 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, bem como ser 

premente que os SMSE-MAs pautem suas atuações nas diretrizes pertinentes, a 

fim de garantirem a homogeneidade do trabalho preconizado pela respectiva 

política e, consequentemente, garantidos os direitos e ações focos desta.  Não 

obstante, tal direcionamento comum não deve tornar-se um enrijecido código 

de condutas, uma vez que se faz fundamental incluir, em planejamentos e 
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estratégias, as particularidades concernentes aos atendidos, ao território, aos 

recursos profissionais, dentre outros. 

Contudo, a homogeneidade de atuação não poderia garantir, por si só, 

a efetiva garantia do preconizado pela respectiva política pública, uma vez 

que equivaleria a afirmar que dado SMSE-MA, isoladamente, poderia efetivar o 

previsto, o que se apresenta como impraticável. Para tanto, é fundamental que 

os demais serviços da rede intersetorial de atendimento e os SMSE-MAs 

articulem-se, a fim de que os adolescentes sejam inseridos em espaços que 

possibilitem o efetivo exercício da cidadania, viabilizem a garantia de direitos 

constitucionalmente previstos e viabilizem a ampliação de acesso a 

possibilidades de direcionamento de suas vidas, por vezes, restringidas diante 

da ótica acerca destes jovens, bem como daqueles que habitam semelhante 

contexto socioeconômico e cultural. 

Urge que a rede intersetorial de atendimento compreenda que os 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, tal como 

quaisquer outros adolescentes, são também públicos alvo de suas ações. A fim 

de concebê-los desse modo, é preponderante que considerem sua condição 

peculiar de pessoas em desenvolvimento, as quais vivenciam a fase da 

adolescência, cujos aspectos os permeiam e não esvanecem mediante o 

cometimento de atos infracionais. Estes não devem caracterizar os jovens de tal 

modo que se crie uma categoria, em separado, de adolescentes; ao contrário, 

é premente que que sejam vistos como indivíduos que se encontram nesta fase 

da vida e, portanto, devem ser focos de ações que lhes propiciem orientação, 

reflexão, continência, acolhimento, bem como permitam a ampliação de 

experiências, conhecimentos, habilidades, possibilidades, com o intuito de que 

deixem de sentirem-se restritos a poucas opções – dentre as quais, os atos 

infracionais costumam estar inclusos -, para então, poderem realizar escolhas 

efetivas em seus percursos de vida. 
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REGIÃO CENTRAL 

 

1. Caracterização dos entrevistados 

 
Na região Central do município de São Paulo, situam-se 02 (dois) Serviços 

de Medida Socioeducativa em Meio Aberto – Santa Cecília e Bela Vista, os 

quais atendiam abaixo de suas capacidades. Informa-se, ainda, que dentre as 

180 (cento e oitenta) vagas101, 151 (cento e cinquenta e uma) estavam 

ocupadas, o que corresponde a 84,00% da soma das capacidades dos 

referidos serviços.  

Entrevistaram-se 05 (cinco) adolescentes, as 02 (duas) gerentes; e 04 

(quatro) técnicos nos SMSE-MAs localizados à região Central.  

 
1.1. Adolescentes 

 
Entrevistaram-se 05 (cinco) adolescentes do sexo masculino, cuja faixa 

etária oscilou de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, dividida da seguinte forma: 

01 (um) possuía 15 (quinze) anos; 01 (um), 16 (dezesseis) anos; e 03 (três), 17 

(dezessete) anos. Concernente à etnia, mediante autodeclaração, 02 (dois) 

jovens eram negros; 02 (dois), brancos; e 01 (um), pardo.  

Referente à indagação acerca de com quais pessoas moravam, 02 

(dois) entrevistados informaram residirem com genitor e genitora, dentre os 

quais, 01 (um) ainda mencionou seus irmãos e outro, seu tio; 01 (um) residia com 

mãe e irmãos; 01 (um), com pai, irmãos e sobrinho; e 01 (um), com tia e primos. 

Salienta-se que os entrevistados moravam na região de abrangência dos SMSE-

MAs, nos quais se encontravam inseridos. 

Concernente ao tempo de cumprimento da medida socioeducativa em 

meio aberto, 03 (três) afirmaram cumprirem-na há menos de 06 (seis) meses; 01 

(um), entre 06 (seis) meses e 01 (um) ano; e 01 (um), entre 02 (dois) anos e 06 

(seis) meses e 03 (três) anos.  

 

 

 

 

                                                           
101 Somatória das capacidades de ambos os SMSE-MAs. 



 

7 
 

1.2. Técnicos 

 
Entrevistaram-se 02 (dois) técnicos em cada SMSE-MA localizado na 

região Central do município de São Paulo, o que totalizou 04 (quatro) 

profissionais. Dentre estes, 02 (dois) eram do sexo masculino e 02 (duas), do sexo 

feminino.  

No tocante às formações dos técnicos entrevistados, 01 (um) era 

graduado em educação artística, com especialização em pedagogia; 01 (um), 

em psicologia; 01 (um), em serviço social; e 01 (um), em sociologia. Já o tempo 

de atuação de cada técnico, nos respectivos serviços, era de 02 (dois), 03 (três), 

04 (quatro) e 06 (seis) anos. 

 

1.3. Gerentes 

 
As gerentes dos 02 (dois) SMSE-MAs da região Central do município de 

São Paulo eram do sexo feminino. Dentre estas, 01 (uma) era graduada em 

serviço social e atuava, como gerente do SMSE-MA, há pouco mais de 03 (três 

anos; enquanto a outra era graduada em pedagogia e exercia a função de 

gerente no SMSE-MA há 06 (seis) anos. 

 

2. Heterogeneidade de atuação 

 
2.1. Objetivo da medida socioeducativa 

 
Os 05 (cinco) adolescentes entrevistados, ao serem questionados sobre o 

objetivo atribuído à medida socioeducativa, emitiram respostas relacionadas à 

reflexão acerca da prática de atos infracionais, bem como sobre novos 

modelos de atuação e possibilidades distintas de condução da própria vida. 

Dentre estes jovens, 01 (um) relacionou, ainda, a medida socioeducativa à 

quitação de débitos com a Justiça. 

Os 04 (quatro) técnicos entrevistados expressaram que a medida 

socioeducativa tem como objetivo auxiliar os adolescentes e suas famílias a 

saírem do cenário de vulnerabilidade e violência no qual se encontram, o que, 

por sua vez, pode contribuir para a não reincidência da prática de atos 

infracionais. Dentre os relatos, houve menções ao desconhecimento dos jovens 

e de seus familiares acerca de seus direitos e dos serviços existentes na rede de 
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atendimento. Ademais, 01 (uma) técnica afirmou perceber descontentamento 

deste público em relação às políticas públicas. 

Dois técnicos expressaram diferenciações entre a medida Liberdade 

Assistida - LA e a medida Prestação de Serviços à Comunidade - PSC. 

Concernente à LA, 01 (um) profissional relatou concebê-la como mais eficaz, 

uma vez que promove acompanhamento próximo, amplo e efetivo, o que 

inclui a exigência de que os jovens trabalhem, estudem, dentre outros aspectos. 

Ao passo que 01 (um) profissional disse que a LA promove a “ressocialização” 

(sic) e permite a inserção dos adolescentes em diversos espaços, distintos 

daqueles em que transitavam; em contrapartida, no caso de intenso 

envolvimento com o tráfico de drogas, os jovens não aderem à medida, o que 

inclui as oportunidades oferecidas. 

No tocante à PSC, 01 (um) técnico afirmou que esta promove reflexão e 

senso de responsabilização pelo ato infracional realizado, no entanto, não 

enfatiza o atendimento técnico individual; ao passo que, no transcorrer da LA, o 

técnico atua de modo próximo ao adolescente, o que a tornaria mais 

adequada aos casos em que se encontram presentes violações de direitos e 

vivências de vulnerabilidades. Enquanto que 01 (uma) profissional disse que, por 

meio da PSC, o adolescente participa da comunidade, adquire noção do que 

é uma organização e aprende uma função; no entanto, há escassez de 

Unidades Acolhedoras e, nas existentes, os profissionais não compreendem o 

papel de educador social que deveriam exercem nestes casos. 

Um técnico afirmou que sua atuação possui como objetivo trabalhar a 

recuperação do adolescente para que perceba sua potência de “ir além” 

(sic), assim como seja feliz. Um profissional relatou ter como objetivo encaminhar 

as famílias à rede de atendimento, bem como promover reflexão aos jovens, a 

fim de que concebam outros meios para atingir suas metas e desejos, sem 

colocarem-se em risco ou a outrem. Uma técnica expressou que sua atuação 

visa trabalhar as questões de vulnerabilidade, criticidade do adolescente, 

responsabilização pelo ato infracional, vínculo com a família, e condução da 

medida socioeducativa. Por fim, 01 (uma) técnica relatou que o objetivo de seu 

trabalho se refere a auxiliar os adolescentes a perceberem seus potenciais; ouvir 

e ajudar a superar dificuldades; aproximar os jovens de suas famílias; e inserir os 

adolescentes em diversos espaços, distintos daqueles em que transitavam. Esta 
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profissional afirmou, ainda, que os funcionários dos SMSE-MAs funcionam como 

referências para os jovens. 

Segundo as gerentes entrevistadas, o objetivo do SMSE-MA trata-se do 

atendimento aos jovens e suas famílias, conforme suas necessidades e 

demandas, inclusive, de modo a promover o acesso a seus direitos.  

Dentre essas profissionais, 01 (uma) gerente expressou, como objetivo, a 

criação de condições para que o adolescente construa um projeto de vida 

que vise à ruptura com a prática de atos infracionais; enquanto que a outra 

mencionou a “ressocialização e o resgate da cidadania” (sic). 

  

2.2. Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 

 
Referente às atividades realizadas nos SMSE-MAs, 04 (quatro) 

adolescentes mencionaram conversar com seus técnicos de referência. Um 

jovem afirmou que 03 (três) técnicos foram sua referência, ao longo do 

cumprimento de sua medida, o que permite inferir rotatividade destes 

profissionais. 

Dentre os jovens entrevistados, 02 (dois) informaram cumprir PSC e 01 

(um) afirmou que iria iniciar tal medida, bem como seria inserido no Projeto 

Quixote. Ademais, 01 (um) jovem mencionou inserção em curso de informática 

e cabeleireiro. 

Concernente às atividades desenvolvidas junto aos adolescentes, 03 

(três) técnicos informaram desenvolver atendimentos individuais, assim como 

em grupos, cujos temas são sugeridos pelos jovens ou decorrentes de conversas 

iniciais com eles. Como exemplos de temáticas, foram citados aspectos, 

presentes na realidade dos jovens, que influenciam suas vidas, bem como 

referentes à medida socioeducativa em meio aberto. Os profissionais 

entrevistados no SMSE-MA Bela Vista ainda relataram as seguintes atividades: 

passeios externos; comemoração dos aniversariantes do mês; oficinas e 

palestras; encaminhamentos e inserções em serviços da rede de atendimento. 

As duas gerentes entrevistadas informaram serem realizados 

atendimentos individuais e em grupos, junto aos adolescentes. Ademais, uma 

gerente citou: reuniões mensais em grupo; oficinas, como grafite; e atividades 

de lazer, como passeios e jogos de futebol. 
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2.3. Participação das famílias na condução da medida socioeducativa 

 
Quatro adolescentes relataram que seus familiares participavam do 

cumprimento de suas medidas socioeducativas, sobretudo, por meio de 

contatos telefônicos frequentes com seus técnicos de referência. Ademais, 

dentre os jovens entrevistados, 01 (um) contou que sua genitora comparecia a 

seu atendimento com técnico; 01 (um) afirmou que sua tia participava de festas 

quando convidada; e 01 (um) afirmou que sua mãe comparecia ao serviço 

quando convocada. 

Como entrave para maior comparecimento de familiares aos SMSE-MAs, 

foi mencionada dificuldade de participação em suas atividades por ocorrerem 

em períodos abarcados pelo horário laboral daqueles. Um adolescente disse, 

ainda, possuir muitos irmãos menores, o que acarreta na indisponibilidade de 

sua genitora de participar do cumprimento de sua medida socioeducativa; no 

entanto, quando convocada, comparece ao serviço. 

Dentre os 04 (quatro) técnicos entrevistados, 03 (três), relataram serem 

realizados grupos mensais com os familiares, além de encaminhamentos para a 

rede intersetorial. Em alguns casos, as equipes acompanham os familiares em 

atendimentos no Centro de Referência Especializado em Assistência Social - 

CREAS, Centro de Atenção Psicossocial - CAPS e Centro de Referência de 

Álcool, Tabaco e Outras Drogas - CRATOD. 

Um técnico disse que as visitas domiciliares são realizadas semanalmente, 

conforme avaliação da equipe acerca da necessidade deste 

acompanhamento a determinadas famílias; 01 (um), somente mencionou 

serem realizadas visitas domiciliares; e 01 (um), expressou que estas são 

conduzidas a fim de que a dinâmica familiar seja conhecida. Apenas 01 (um) 

técnico afirmou serem efetuados atendimentos individuais com os familiares.  

De acordo com 01 (um) técnico, diversas famílias isentam-se da 

responsabilidade pelos adolescentes e, consequentemente, pelo cumprimento 

de suas medidas socioeducativas. Diante deste cenário, a equipe técnica visa 

trabalhar a reaproximação entre os membros destas famílias. Dois técnicos 

afirmaram ser difícil garantir a participação das famílias, o que foi concebido 

como relevante para o cumprimento da medida. Salienta-se que, conforme o 

relatado, a figura mais presente, dentre os familiares, é a genitora. 
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Ainda referente ao trabalho desenvolvido com as famílias, 01 (uma) 

gerente afirmou serem conduzidos atendimentos individuais; reuniões mensais; 

convites para participarem de atividades externas, oferecidas também aos 

adolescentes; e encaminhamentos a serviços da rede de atendimento, como 

escolas, equipamentos de Saúde, programas da área de Trabalho e Renda, 

cursos profissionalizantes, e Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. 

Ao passo que 01 (uma) gerente informou serem conduzidas oficinas de pais e 

responsáveis. 

 

2.4. Plano Individual de Atendimento 

 
Os 03 (três) jovens inseridos no SMSE-MA Santa Cecília relataram que seus 

Planos Individuais de Atendimento - PIAs foram elaborados em conjunto com 

eles e, desse modo, constituíram-se, também, por seus desejos, demandas, 

planos e objetivos. Dentre os adolescentes entrevistados neste serviço, 02 (dois) 

informaram haver participação de familiares na construção de tal Plano; ao 

passo que 01 (um) jovem afirmou, ainda, haver constante revisão de seu PIA. 

Os principais aspectos abordados nos PIAs, conforme falas desses 

entrevistados, foram: Educação; mercado de trabalho; e cessação da prática 

de atos infracionais. 

Em contrapartida, os 02 (dois) jovens entrevistados no SMSE-MA Bela Vista 

informaram que a única ação relacionada ao PIA foi sua elaboração no início 

de suas medidas socioeducativas. Ademais, não pareceram ter conhecimento 

acerca dos aspectos abordados em tal Plano e, tampouco, mencionaram a 

participação de familiares ou de si próprios de modo ativo em sua construção. 

 

2.5. Relação entre técnicos e adolescentes 

 
Os 05 (cinco) jovens entrevistados se referiram de modo positivo aos 

profissionais dos SMSE-MAs em que cumpriam medida socioeducativa, de modo 

a caracterizá-los como “gente boa, interessados, atenciosos e legais” (sic), além 

de conhecerem suas histórias de vida, preocuparem-se e tratarem-lhes bem. 

Um adolescente relatou, ainda, que seu técnico de referência telefonava à sua 

genitora, a fim de obter notícias sobre ele. 
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2.6. Desdobramentos da medida socioeducativa 

 
Ao serem questionados sobre mudanças em suas vidas, positivas ou 

negativas, decorrentes da frequência ao programa, as respostas sinalizaram 

serem observadas mudanças positivas pelos jovens, no entanto, apresentaram 

variação quanto ao conteúdo. Um adolescente contou que a medida 

socioeducativa “ocupava a mente” (sic); 01 (um), afirmou ter começado a 

pensar em mudar seu modo de ser e se tornou mais focado; 01 (um) contou ter 

restabelecido contato com seu genitor e tencionava voltar a estudar; 01 (um), 

disse que lhe incentivam e encaminham a serviços e equipamentos, no 

entanto, ele não adere a tais ações; e 01 (um), expressou ter cessado a prática 

de atos infracionais, bem como ter aprendido a cortar cabelo e aprofundado 

seus conhecimentos em informática, em função dos cursos nos quais foi inserido 

pelo SMSE-MA. 

 

2.7. Formação inicial e capacitação profissional 

 
Dentre os 04 (quatro) técnicos entrevistados, 02 (dois), mencionaram não 

ter lhes sido oferecida formação inicial; 01 (um), afirmou ter participado de 

formação inicial, promovida pela mantenedora e pelo CREAS Sé; e 01 (uma), 

relatou ter recebido formação inicial, pois ingressou no período em que a 

gestão das medidas socioeducativas em meio aberto permanecia ao encargo 

da Fundação CASA, a qual oferecia supervisões, palestras e seminários. A partir 

da municipalização dos SMSE-MAs, a preocupação das ONGs gestoras, 

segundo esta profissional, passou a ser o desenvolvimento de capacitações ao 

longo da atuação.  

Os 04 (quatro) técnicos entrevistados relataram participar de cursos, 

palestras e/ou eventos. Dois profissionais afirmaram serem promovidos cursos e 

palestras pela mantenedora e pelo CREAS Sé, cujos temas citados foram: 

Justiça Restaurativa; Infância Silenciada; e aspectos relacionados à atividade 

técnica. 

Uma profissional disse cursar pós-graduação em gestão pública, buscada 

por iniciativa própria, bem como haver autorização pela mantenedora para 

participação em formações, promovidas por serviços da rede setorial e 

intersetorial, em temas como: drogas, saúde do adolescente (Dra. Albertina), 
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violência contra a mulher, disque 180, CRATOD, e Fórum da Criança e do 

Adolescente. 

Um técnico mencionou palestras conduzidas por profissionais de 

universidades, cujos temas eram específicos à atuação em serviços de medida 

socioeducativa em meio aberto. Ademais, relatou haver proposição de temas 

para capacitações pela equipe do SMSE-MA, para então a gerente recorrer à 

mantenedora e à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

- SMADS, com o objetivo de que fossem, de fato, implementadas. 

Dentre os técnicos entrevistados, 02 (dois), relataram que a participação 

em ações de capacitação profissional era relevante por contribuírem para 

mudanças relacionadas à concepção sobre os adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa; possibilitarem atualização profissional e aquisição 

de conhecimentos; promoverem discussões de temas atuais que, por sua vez, 

auxiliam a condução do trabalho. Como ilustração, 01 (uma) técnica afirmou 

que discussões sobre diversidade sexual contribuiu para a intervenção junto ao 

público homossexual e transexual atendido pela equipe. 

 

2.8. Articulação interna 

 
 Três técnicos expressaram atuar de modo articulado com outros 

profissionais do serviço, através de discussões de casos e atendimentos 

conjuntos, mediante solicitação de algum técnico. 

Uma técnica do SMSE-MA Bela Vista relatou que, às sextas-feiras, ocorrem 

reuniões de equipe; há supervisão coletiva quinzenal, conduzida pelo CREAS Sé, 

com os profissionais dos 02 (dois) SMSE-MAs situados na região Central; e são 

realizadas supervisões quinzenais, por este CREAS, junto aos técnicos, a fim de 

que sejam discutidos os casos dos adolescentes. 

 

2.9. Dificuldades para a atuação nos SMSE-MAs 

 
Como principais dificuldades relacionadas à dinâmica dos SMSE-MAs, 

foram mencionadas: despertar o interesse dos adolescentes pela Cultura, por 01 

(um) técnico; cobranças administrativas, por 01 (um) técnico; baixa adesão de 

algumas famílias, por 01 (um) técnico; trabalho influenciado pela vontade dos 

jovens, muitas vezes, escassa, o que os faz não aderirem à escola, trabalho, 
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Programa Jovem Aprendiz, etc., por 02 (dois) técnicos; jovens serem “imaturos e 

prepotentes” (sic), por 01 (um) técnico.  

Ao passo que, como dificuldades referentes à rede de atendimento, 

foram citadas: necessidade de formação sobre medidas socioeducativas, 

organizada pela Secretaria Estadual e Municipal de Educação, ministrada aos 

profissionais atuantes nas escolas, sobretudo em função da visão permeada 

pela estigmatização, por 02 (dois) técnicos; ausência de respostas pelas 

políticas públicas, diante de demandas dos SMSE-MAs, por 01 (um) técnico; 

ausência de serviços especializados, com exceção do CAPS, para atendimento 

de questões referentes à saúde mental, voltados ao público inserido em SMSE-

MAs, por 02 (dois) técnicos; dificuldade de articulação com a rede intersetorial, 

por 01 (um) técnico; necessidade de curso de formação para conselheiros 

tutelares, uma vez que desconhecem suas atribuições, por 01 (um) técnico. 

Uma gerente relatou que a principal dificuldade do trabalho conduzido 

pelo SMSE-MA refere-se a lidar com as angústias advindas de situações que não 

podem ser diretamente influenciadas por seus profissionais, como ofertas 

atrativas pelo tráfico de drogas; condições precárias de moradia; falta de 

perspectiva e baixa autoestima, observada por meio do comportamento dos 

adolescentes, o que foi relacionado à vivência de violação de diversos direitos. 

Enquanto que uma gerente mencionou haver dificuldade de inserção 

dos jovens em cursos profissionalizantes, principalmente, em decorrência da 

baixa escolaridade deste público e escassez de serviços desta área na região; 

ausência de equipamentos adequados para se configurarem como Unidades 

Acolhedoras; ausência de cursos de formação e capacitação para os técnicos 

e gerentes; alta rotatividade e constante adoecimento de funcionários; 

ausência de articulação com outras Secretarias, como as de Esporte, Cultura e 

Lazer e Trabalho e Renda. 

Por fim, a gerente do SMSE-MA Bela Vista informou atenderem 27 (vinte e 

sete) adolescentes do sexo feminino, número concebido, pela profissional, 

como significativo. Dentre estas jovens, há mães residentes na região Cambuci, 

território em que o investimento em Políticas Públicas, sobretudo voltadas a esta 

população, foi caracterizada como ausente pela referida gerente. 
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3. Articulação intersetorial 

 
3.1. Saúde 

 
 No tocante à articulação com a área da Saúde, 01 (um) técnico relatou 

recorrerem ao CRATOD, a fim de ser obtida internação de adolescentes em uso 

abusivo de drogas, bem como ao Centro de Atenção Psicossocial Infanto-

Juvenil - CAPSi, quando há necessidade de atendimento ambulatorial. 

Entretanto, afirmou perceber não adesão dos jovens ao tratamento ofertado 

pelo CAPSi. Ao passo que 01 (uma) técnica mencionou articulação com UBS, 

CAPSi e CCA, por meio de encaminhamentos, visitas domiciliares conjuntas e 

discussão de casos. 

Uma gerente afirmou participar de reuniões mensais, realizadas com 

atores da área da Saúde e outros serviços do território. Como dificuldade, 01 

(uma) gerente citou escassez de profissionais nas unidades de Saúde e 

ausência de CAPS específico ao atendimento de adolescentes; ao passo que a 

outra gerente mencionou haver baixa disponibilidade de serviços e 

equipamentos voltados ao atendimento em saúde mental, sobretudo, no 

tocante à drogadição. 

Dentre os 05 (cinco) adolescentes entrevistados, 03 (três) afirmaram não 

frequentar nenhum equipamento de Saúde, ao passo que 02 (dois) informaram 

utilização de Unidades Básicas de Saúde - UBSs, dentre os quais, 01 (um) 

mencionou, ainda, ser atendido pela Santa Casa de Misericórdia. 

 A inserção de ambos os jovens nos mencionados serviços se deu por 

meio de suas famílias e somente 01 (um) citou, como dificuldade, fila de espera, 

a qual se refere a uma problemática do atendimento à população em geral. 

  

3.2. Assistência Social 

 
Concernente à área da Assistência Social, 01 (um) técnico informou 

haver encaminhamentos para o CRAS e para o CREAS, com os quais é 

estabelecida articulação efetiva; 01 (uma) gerente relatou que a SMADS 

promove reuniões, com a participação dos gerentes de SMSE-MAs e técnicos 

supervisores, bem como, por vezes, exerce função de intermediação entre o 

SMSE-MA e o Departamento de Execuções da Infância e da Juventude – DEIJ. 
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Em contrapartida, 01 (uma) gerente afirmou que poucos equipamentos da 

área de Assistência Social da região recebem adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa. 

Como dificuldade, 01 (uma) gerente mencionou ter a “impressão de que 

a SMADS é mais parceira do Poder Judiciário” (sic). 

 No tocante à supervisão externa, as 02 (duas) gerentes afirmaram ser 

realizada quinzenalmente, sob a condução de técnica vinculada ao CREAS Sé. 

Ademais, ambas mencionaram reuniões com a participação das gerentes dos 

SMSE-MAs no espaço do CREAS e supervisão coletiva mensal, realizada junto 

aos profissionais dos serviços de medida socioeducativa em meio aberto da 

região, a qual possui foco em aspectos administrativos e encaminhamentos. 

Uma gerente afirmou, ainda, “sentir falta de discussões políticas e sociais” (sic) 

nestes espaços. 

 Por fim, 01 (uma) gerente informou haver reuniões mensais consigo, cujo 

caráter é de prestação de contas; assim como bimestrais, com a participação 

das gerentes dos SMSE-MAs, cujo objetivo não raramente se restringe à 

transmissão de informes. 

 Já dentre os 05 (cinco) adolescentes entrevistados, 03 (três) informaram 

que suas famílias recebem o benefício Bolsa Família; 01 (um) relatou que sua 

genitora passou a não receber o referido benefício, em decorrência de suas 

faltas à escola; e 01 (um) afirmou que sua família não recebe benefícios 

socioassistenciais. 

 Ao serem questionados sobre a inserção em Centros para Crianças e 

Adolescentes - CCAs, Centros da Juventude - CJs ou Centros de 

Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, Jovens e Adultos - 

CEDESPs, 04 (quatro) disseram não os frequentarem, enquanto 01 (um) informou 

ter se inserido em 02 (dois) CCAs, dos quais gostava. 

 

3.3. Educação 

 
Referente à área da Educação, de acordo com 01 (uma) gerente, 

atualmente, não há problemas de significativa gravidade. Ao passo que a outra 

gerente relatou contatos com as escolas da região, através de visitas e 

reuniões. Como dificuldade, 01 (uma) gerente afirmou haver preconceito; 

“incapacidade de alguns profissionais” (sic) em lidar com os conflitos; e 
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“facilidade em excluir” (sic) os adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa. 

Entretanto, 01 (uma) técnica mencionou não perceber ações 

permeadas por preconceito, dirigidas a esses adolescentes, em ambiente 

escolar. Segundo esta profissional, há articulação com algumas escolas, 

enquanto que esta não é estabelecida com outras. Por fim, citou como 

dificuldade a escassez de salas direcionadas à Educação de Jovens e Adultos – 

EJA. 

Dentre os jovens entrevistados, 02 (dois) relataram terem sido 

matriculados na rede de ensino antes do cumprimento da medida 

socioeducativa, porém mudaram de escola, em função da necessidade de 

alteração de turno escolar e mudança de residência. Em contrapartida, 03 

(três) adolescentes informaram não estarem inseridos na rede de ensino: 02 

(dois) não frequentam escolas há 01 (um) ano, dentre os quais, 01 (um) por 

começar a trabalhar com seu genitor, ao passo que 01 (um) entrevistado 

afirmou estar “longe da escola há muito tempo” (sic). 

 Os adolescentes que não se encontram inseridos na rede de ensino 

afirmaram possuírem intenção de retornarem aos estudos, dentre os quais, 01 

(um) disse que seu motivo para tanto se trata de buscar vaga no Programa 

Jovem Aprendiz.  

Concernente à escolaridade, 01 (um) adolescente informou cursar o 9º 

ano e 01 (um), o 7º ano, ao passo que dentre os que não frequentam escolas, 

02 (dois) cursaram até o 7º ano e 01 (um), até o 1º ano do ensino médio. 

Os entrevistados não mencionaram dificuldades referentes à área da 

Educação. 

 

3.4. Trabalho e Renda  

 
No tocante à área de Trabalho e Renda, 01 (um) técnico mencionou 

encaminhamento de adolescentes ao Centro de Integração Empresa Escola- 

CIEE e ao Instituto Dom Bosco, a fim de que realizem cursos profissionalizantes. 

Uma gerente citou encaminhamento de jovens ao Centro de 

Atendimento ao Trabalhador - CAT e a instituições que atendam o Programa 

Jovem Aprendiz, enquanto que, como dificuldade, afirmou haver escassa 

oferta de trabalho para aqueles que possuem baixa escolaridade. Ao passo 
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que a outra gerente afirmou não haver integração entre o SMSE-MA e 

equipamentos da área de Trabalho e Renda, ademais, relatou dificuldade de 

inserção de jovens em cursos profissionalizantes, sobretudo, em função de 

muitos possuírem baixa escolaridade, assim como de serem disponibilizados 

poucos serviços relacionados a esta área na região. 

Os adolescentes afirmaram não terem sido inseridos em cursos 

profissionalizantes pelos SMSE-MAs, enquanto que apenas 01 (um) jovem 

informou ter frequentado curso de barbearia, sob recomendação de seu 

genitor, no qual se matriculou antes do cumprimento da medida 

socioeducativa.  

Dentre os 05 (cinco) adolescentes entrevistados, somente 01 (um) 

informou ter sido inserido em programa de primeiro emprego pelo SMSE-MA. 

Referente à inserção no mercado de trabalho, 03 (três) afirmaram não se 

encontrarem empregados e 02 (dois), trabalharem com seus pais: 01 (um) na 

área de revenda de carros comprados em leilões e o outro, de “carreto” (sic).  

 Ao serem questionados sobre dificuldades concernentes à área de 

Trabalho e Renda, 01 (um) jovem disse que não pôde ser inserido no CIEE, em 

função de sua defasagem escolar; e 01 (um), ter buscado emprego à Rua 25 

de março e realizado cadastramento junto ao CAT, porém não conseguiu se 

colocar no mercado de trabalho. 

 

3.5. Esporte, Cultura e Lazer 

 
Segundo uma gerente, a região Central possui ampla oferta de 

equipamentos, serviços, espaços e eventos relacionados à área de Esporte, 

Cultura e Lazer, desse modo, divulgam-nos nos SMSE-MAs, no entanto, não há 

frequência significativa de adolescentes e, tampouco, de suas famílias. Como 

dificuldade, esta profissional afirmou que os equipamentos desta área não 

aceitam se configurarem como Unidades Acolhedoras – UAs, referentes à 

Prestação de Serviços à Comunidade. Enquanto que a outra gerente 

entrevistada apenas informou não haver integração com serviços e 

equipamentos desta área. 

Ao serem indagados sobre os locais frequentados e atividades realizadas 

na área de Esporte, Cultura e Lazer, os adolescentes emitiram respostas 

diversificadas: 01 (um) relatou jogar futebol, andar de skate, ir à Praça Monteiro 
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Lobato e Roosevelt, por se localizarem próximas à sua residência; 01 (um), jogar 

futebol e basquete, bem como frequentar a Câmara Municipal e o Serviço 

Social Do Comércio - SESC Consolação; 01 (um), jogar futebol, há 02 (dois) anos, 

no campo da Vigor, localizado no Pari; 01 (um), jogar futebol, andar de 

bicicleta na Praça da Luz e no Corpo de Bombeiros, e frequentar aulas de 

capoeira desde 2010, conduzidas por um voluntário; e 01 (um), jogar futebol em 

um campo próximo à sua residência, assim como levar sua namorada ao 

cinema, lanchonete e SESC.  

Referente a esta área, os jovens não relataram dificuldades. 

 

3.6. Segurança Pública 

 
Os técnicos entrevistados relataram não haver dificuldades no tocante à 

relação entre eles e profissionais da área de Segurança Pública. Em 

contrapartida, o mesmo não ocorre ao se analisar a relação estabelecida entre 

estes profissionais e os jovens em cumprimento de medida socioeducativa. 

Um técnico relatou que as abordagens policiais se dão de modo violento 

e permeado por abuso de poder, o que é intensificado quando dirigidas a 

adolescentes em cumprimento de MSE-MA; ademais, afirmou que a Polícia 

Militar não acredita no resultado do trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs. 

Uma técnica disse receber numerosas queixas de adolescentes referentes à 

abordagem policial, além de observar aumento considerável de rondas e 

abordagens aos jovens, desde a mudança de endereço do SMSE-MA a um 

“bairro de classe média alta” (sic). Uma técnica contou receber reclamações 

de adolescentes relacionadas a serem “perseguidos, maltratados e agredidos 

fisicamente por policiais” (sic); diante desta conjuntura, a SMADS solicitou 

relatórios sobre ocorrências permeadas por violência policial, a fim de promover 

evento na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, com a 

participação de diversos atores. 

Por sua vez, 01 (uma) gerente afirmou que a relação dos adolescentes 

com órgãos da Segurança Pública baseia-se em medo ou raiva, o que é 

ilustrado por relatos de jovens acerca de violências sofridas em abordagens 

policiais nas ruas ou em suas residências, como “ofensas e/ou xingamentos, 

tapas na cabeça, socos e ameaças de morte” (sic). 
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Uma gerente disse que o SMSE-MA não vislumbra possibilidade de 

articulação com a área de Segurança Pública, enquanto que a outra gerente 

informou não haver integração, ou mesmo, contato entre o SMSE-MA e esta 

área, além de ressaltar a não participação do serviço de medida 

socioeducativa em meio aberto no Conselho Comunitário de Segurança -

CONSEG da região. 

Por fim, uma gerente relatou que a relação dos profissionais dos SMSE-

MAs com a Segurança Pública é limitada e cautelosa e, apesar de não terem 

ocorrido graves incidentes, por vezes, os técnicos são abordados por policiais 

nas vias públicas, ao realizarem visitas domiciliares. 

Ao serem questionadas acerca de como ocorreu a abordagem da 

Polícia Militar no momento do cometimento do ato infracional, 04 (quatro) 

jovens relataram ter sido “tranquila” (sic), enquanto 01 (um) disse ter sido 

agredido verbal e fisicamente.  

No tocante a dificuldades concernentes à área de Segurança Pública, 

03 (três) jovens afirmaram não as possuírem, pois a relação com profissionais 

daquela área se dá de forma “tranquila” (sic). Em contrapartida, 02 (dois) 

adolescentes relataram que são abordados frequentemente pela Polícia Militar, 

o que ocorre de modo “ignorante, agressivo e violento” (sic), além de haver 

questionamentos sobre porte de drogas, revistas, danificações na “carteirinha 

da LA” (sic), e ameaças, como a de colocar drogas em suas posses para forjar 

o cometimento de ato infracional. Um jovem afirmou haver maior frequência de 

abordagem policial na rua onde reside e no trajeto desta ao SMSE-MA, 

situações em que, geralmente, encontra-se acompanhado.   

 

3.7. Conselho Tutelar 

 
Uma gerente disse que o Conselho Tutelar participa de reuniões mensais, 

promovidas pelo Fórum Regional dos Direitos da Criança e Adolescente – 

FRDCA Sé. Ademais, afirmou haver contato entre técnicos do SMSE-MA e os 

conselheiros tutelares, diante da necessidade de encaminhamentos. Como 

dificuldade, informou ausência de formação de alguns conselheiros tutelares. 

Ao passo que a outra gerente relatou que, sob a ótica dos Conselhos 

Tutelares, o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa não é de 

sua competência. 
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3.8. Sistema de Justiça 

 
As gerentes relataram que a relação com o DEIJ se pauta por emissão de 

relatórios e realização de audiências. Uma destas profissionais informou, ainda, 

haver reuniões de procedimento verificatório 02 (duas) vezes ao ano, 

conduzida pela Juíza Corregedora; no entanto, não há abertura ao diálogo 

nestes espaços.  

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo foi caracterizada, pelas 

gerentes, como próxima, uma vez que são estabelecidos contatos telefônicos; 

há abertura ao diálogo; são realizadas discussões conjuntas de casos; e a 

parceria pauta-se pela confiança. 

Concernente ao Ministério Público do Estado de São Paulo, 01 (uma) 

gerente informou se encontrarem em processo de construção de espaço de 

escuta, o qual aspiram que seja fortalecido para que, assim, estabeleça-se 

parceria.  

 

3.9. Reuniões de rede 

 
Ao ser questionada sobre a realização de reuniões de rede, uma gerente 

citou: Fórum da Criança e do Adolescente, com participação da sociedade 

civil; Fórum Intersetorial de Álcool e Drogas; reunião do Grupo de Articulação 

dos SMSE-MAs; e reuniões promovidas pelo CREAS, junto aos serviços da área de 

Assistência Social. De acordo com a entrevistada, “a troca de experiências 

impacta positivamente no trabalho” (sic). 

 Uma técnica relatou que os técnicos se revezam, a fim de participarem 

das seguintes reuniões mensais: Fórum sobre drogas; Articulação de rede da 

região Central; Fórum da Criança e do Adolescente; encontro conduzido pelo 

Programa Recomeço, vinculado ao CRATOD; e reunião realizada pelo CREAS. A 

profissional afirmou que estes espaços, criados por iniciativa dos trabalhadores, 

contribuem para a atuação profissional. 

 Uma técnica relatou promoção de reuniões quinzenais, pelo CREAS Sé, 

com a participação de serviços da área da Saúde e Assistência Social, 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo, dentre outros que atendam os 

adolescentes, a fim de discutirem os casos. 
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Por fim, uma técnica informou serem realizadas reuniões quinzenais, 

promovidas pelo CREAS Sé, com a participação de profissionais de diversos 

serviços, a fim de discutirem os casos de jovens atendidos por aqueles; reuniões 

mensais, nomeadas Articulação dos SMSE-MAs do município de São Paulo; 

reuniões mensais do Fórum da Criança e do Adolescente; e reuniões com 

serviços da rede intersetorial, promovidas pelo SMSE-MA, conforme a 

necessidade. 

 

3.10. Considerações finais 

 
 Um técnico entrevistado mencionou discussões de casos e atendimentos 

conjuntos com profissionais de outros serviços, quando solicitado pelos técnicos 

do SMSE-MA. 

 

4. Prestação de Serviços à Comunidade 

 
 Dentre os 05 (cinco) adolescentes entrevistados, 04 (quatro) cumpriam a 

medida socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços à 

Comunidade – PSC. 

 Ao serem questionados sobre quais as Unidades Acolhedoras – UAs em 

que cumpriam tal MSE-MA, 01 (um) jovem respondeu Biblioteca Figueiredo, 

onde amarrava livros para doação e permanecia no balcão de atendimento; 

01 (um), ainda seria direcionado à Creche República; e 02 (dois), Biblioteca 

Monteiro Lobato, na qual 01 (um) afirmou “não fazer nada, pra passar as horas 

eu lia os livros. Só agora, no final, comecei a arrumar as salas, os livros” (sic); ao 

passo que o outro relatou auxiliar na arrumação dos livros e elaborar desenhos, 

solicitados pelos demais funcionários. 

No tocante à escolha por tais locais como UAs, de modo a considerar os 

interesses e habilidades dos adolescentes, 03 (três) jovens responderam que tal 

opção apenas pautou-se pela proximidade a seus locais de moradia, enquanto 

que 01 (um) afirmou somente lhe ser dada esta possibilidade. 

Dois adolescentes relataram que um profissional da UA e o técnico do 

SMSE-MA acompanham sua medida socioeducativa; 01 (um), informou que seu 

técnico a acompanha, mas não há tal ação por funcionários da UA; e 01 (um) 
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não efetuou menções a este respeito, pois ainda não iniciou seu trabalho na 

Unidade Acolhedora. 

Concernente ao tratamento recebido nas UAs, 03 (três) jovens relataram 

serem bem tratados e orientados quanto às atividades a serem desenvolvidas, 

ao passo que 01 (um) não prestou informações a este respeito, uma vez que 

ainda não havia sido encaminhamento à Unidade Acolhedora. 

Ao serem indagados sobre suas opiniões acerca das atividades 

desenvolvidas nas UAs, 02 (dois) jovens caracterizaram-nas como ótimas, 

afirmaram gostar de suas atuações nestes locais e terem adquirido 

aprendizados; 01 (um) disse que, por vezes, é cansativo, mas acaba por ler livros 

dos quais gosta e, então, “fica bem” (sic); e 01 (um) não emitiu falas referentes 

a esta questão, já que não iniciou suas atividades na Unidade Acolhedora. 

 No transcorrer das entrevistas com os técnicos, 02 (duas) técnicas citaram 

as seguintes Unidades Acolhedoras: Biblioteca Monteiro Lobato, Centro 

Integrado de Educação de Jovens e Adultos - CIEJA Cambuci, CREAS Sé, CCA 

Novo Olhar, CCA Metodista, Associação Metodista, PSC Coletiva, desenvolvida 

no SMSE-MA, por meio de customização de garrafas a serem entregues nas UAs 

da região. Enquanto que 01(uma) técnica mencionou, ainda, a EMEF Celso 

Leite. Ademais, 01 (uma) destas profissionais mencionou que técnicos 

encontram-se em processo de capacitação em horta urbana, a fim de 

ministrarem PSC Coletiva. 

Conforme 01 (uma) técnica, a parceria e articulação com as 

mencionadas UAs é positiva, no entanto, há dificuldades em conseguir vagas. 

Ao passo que, segundo 01 (uma) técnica, há resistência por parte dos serviços e 

equipamentos em funcionarem como Unidades Acolhedoras, além de que nas 

existentes, os profissionais comumente não compreendem a MSE-MA de 

Prestação de Serviços à Comunidade e, então, não disponibilizam funcionários 

para acompanhamento do adolescente. Ainda de acordo com esta técnica, 

busca-se articulação com as UAs por meio de reuniões iniciais com seus 

profissionais nos espaços das Unidades Acolhedoras, a fim de apresentarem a 

MSE-MA e o adolescente a ser inserido em suas atividades; então, ao longo da 

medida, são conduzidas reuniões e estabelecidos contatos telefônicos 

periodicamente. 
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A gerente de 01 (um) SMSE-MA afirmou não haver equipamentos ou 

serviços adequados à inserção de jovens para cumprimento da MSE-MA 

Prestação de Serviços à Comunidade e, concomitantemente, sugeriu que 

houvesse disponibilidade de UAs para cumprimento da referida medida 

socioeducativa aos finais de semana. 

 Por fim, a gerente de 01 (um) SMSE-MA mencionou como Unidades 

Acolhedoras: Centro de Acolhida Portal do Futuro, Escola Municipal de 

Educação Infantil - EMEI, biblioteca, Instituto Dom Bosco, CREAS, e Serviço de 

Assistência Social à Família - SASF. Conforme esta profissional, os funcionários de 

algumas UAs não se encontram “preparados para receber os adolescentes”, de 

modo que estes permanecem ociosos no transcorrer do tempo em que se 

encontram em dado serviço ou equipamento. Diante deste cenário, a equipe 

do SMSE-MA realiza reuniões com os profissionais das Unidades Acolhedoras, 

com o intuito de planejar a inserção dos jovens em suas atividades. 

 

5. Estigmatização 

 
Dentre os cinco adolescentes entrevistados, 04 (quatro) afirmaram não 

sentirem mudanças no modo como as pessoas lhes tratam, em função de 

cumprirem medidas socioeducativas. Ao passo que 01 (um) jovem relatou que  

sua vizinhança passou a chamá-lo de “bandido” (sic), após 01 (uma) 

internação na Fundação CASA, o que continua a ocorrer, mesmo depois de ter 

começado a trabalhar com seu pai; fato que o deixa indignado. 

 Conforme exposto no subtema 2.1.4. Segurança Pública, referente ao 

tema 2. Articulação intersetorial, coletou-se relatos narrados por adolescentes, 

técnicos e gerentes referentes à violência e ótica estigmatizante pelas quais se 

pautam as ações de órgãos da área de Segurança Pública, dirigidas aos jovens 

em cumprimento de medida socioeducativa. 

Uma técnica e ambas as gerentes relataram que os ambientes escolares 

são permeados por preconceito e estigmatização em relação aos jovens que 

cumprem medida socioeducativa. Uma gerente disse que, diante deste 

cenário, buscam estabelecer diálogo com as escolas, por meio de visitas pela 

equipe técnica do SMSE-MA à instituição de ensino, a fim de conversar com a 

direção ou coordenação pedagógica. Como facilidade, foi mencionado o 

fato da equipe técnica ser conhecida na região; ao passo que como 
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dificuldades, foram citadas: “sensibilizar e desconstruir certezas de quem não 

tem dúvidas e não deseja mudar; preconceito; incapacidade de alguns 

profissionais de lidarem com os conflitos; e facilidade em excluir” (sic). 

Uma gerente afirmou que alguns serviços da rede socioassistencial 

demonstram postura preconceituosa em relação aos jovens em cumprimento 

de MSE-MA, então a equipe técnica do SMSE-MA conduz reuniões com os 

gerentes dos referidos serviços, a fim de sensibilizá-los. Por fim, uma gerente 

expressou haver ótica estigmatizante, por parte da comunidade, em relação 

aos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

26 
 

REGIÃO LESTE 

 

1. Caracterização dos entrevistados 

 
A região Leste possui 23 (vinte e três) Serviços de Medida Socioeducativa 

em Meio Aberto: Arte de Viver; Clube das Mães Vila Curuçá; Dom Luciano; São 

Miguel 2; Abraçando o Futuro; Começar de Novo; Despertar do Amanhã; Dias 

Melhores; Ermelino Matarazzo; Esperança, Juventude e Cidadania; Guaianases; 

Lajeado; Madalena; Mooca; Nossa Senhora das Graças; Paschoal Bianco; Pró 

Juta; PROJESP; Projeto Catavento; Projeto Vagalume; Santa Luzia; e Sinhá. 

A capacidade de atendimento de cada SMSE-MA variou de 60 

(sessenta) a 120 (cento e vinte) vagas. Somente 02 (dois) SMSE-MAs – SMSE-MA 

Arte de Viver e SMSE-MA Dias Melhores - atendiam número de adolescentes 

superior à capacidade, de modo a ultrapassá-la com a margem de, 

aproximadamente, 0,83% e 8,33%.  Do total de 2.430 (duas mil, quatrocentos e 

trinta) vagas, 1725 (hum mil, setecentos e vinte e cinco) encontravam-se 

utilizadas. Portando, havia 29,01% de capacidade ociosa, correspondendo a 

711 (setecentos e onze) vagas, distribuídas pelos SMSE-MAs, conforme tabela 

abaixo. 

SMSE-MA Capacidade 
Número de 
atendidos 

Vagas 
ociosas 

Porcentagem 
de vagas 
ociosas 

Arte de Viver 120 121 0 0,00% 

Clube das Mães Vila Curuçá 120 54 66 55,00% 

Dom Luciano 90 77 13 14,44% 

São Miguel 2 120 51 69 57,50% 

Abraçando o Futuro 120 14 106 88,33% 

Começar de Novo 90 69 21 23,33% 

Despertar do Amanhã 120 96 24 20,00% 

Dias Melhores 60 65 0 0,00% 

Dom Bosco 120 112 08 6,67% 

Ermelino Matarazzo 120 92 28 23,33% 

Esperança, Juventude e 
Cidadania 

120 97 23 19,17% 

Guaianases 90 45 45 50,00% 

Lajeado 120 86 34 28,33% 

Madalena 90 68 22 24,44% 

Mooca 120 80 40 33,33% 

Nossa Senhora das Graças 120 81 39 32,50% 



 

27 
 

SMSE-MA Capacidade 
Número de 
atendidos 

Vagas 
ociosas 

Porcentagem 
de vagas 
ociosas 

Paschoal Bianco 90 86 04 4,44% 

Pró Juta 60 42 18 30,00% 

PROJESP 120 93 27 22,50% 

Projeto Catavento 120 96 24 20,00% 

Projeto Vagalume 120 70 50 41,67% 

Santa Luzia 90 70 20 22,22% 

Sinhá 90 60 30 33,33% 

 

Informa-se que a previsão é de que cada técnico acompanhe 15 

(quinze) adolescentes, no entanto, nos serviços que atendiam acima de suas 

capacidades de vagas, apenas no SMSE-MA Dias Melhores, cada profissional 

atendia de 16 (dezesseis) jovens. Paralelamente, nos demais serviços, a média 

de atendimento, por técnico, era de 11 (onze) jovens, ao passo que nos serviços 

que atendiam abaixo da capacidade de vagas, a menor média de atendidos, 

por técnico, era de aproximadamente 02 (dois) adolescentes - dado registrado 

no SMSE-MA Abraçando o Futuro. 

Por fim, informa-se que, nos SMSE-MAs situados na região Leste do 

município de São Paulo, foram entrevistados 63 (sessenta e três) adolescentes102; 

23 (vinte e três) gerentes; e 23 (vinte e três) técnicos.  

 

 1.1. Adolescentes 

 
Dentre os 63 (sessenta e três) adolescentes entrevistados, 60 (sessenta) – 

número correspondente a 95,24% - eram do sexo masculino; e 03 (três) – número 

equivalente a 4,76% - do sexo feminino. 

As idades dos entrevistados variaram entre 12 (doze) e 19 (dezenove) 

anos, distribuídas da seguinte forma: 01 (um), 12 (doze) anos; 01 (um), 14 

(catorze) anos; 04 (quatro), 15 (quinze) anos; 15 (quinze), 16 (dezesseis) anos; 15 

(quinze), 17 (dezessete) anos; 18 (dezessete), 18 (dezoito) anos; 08 (oito), 19 

(dezenove) anos. Apenas 01 (um) entrevistado não informou a idade. Para fins 

de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa. 

 

                                                           
102 Dentre estes, 03 (três) somente foram questionados acerca do cumprimento de MSE-MA PSC, 
portanto, para os demais eixos e análises, considerou-se o número de 60 (sessenta) adolescentes. 
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Idade 
Número de 

 adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

12 anos 01 1,59% 

14 anos 01 1,59% 

15 anos 04 6,35% 

16 anos 15 23,81% 

17 anos 15 23,81% 

18 anos 18 28,56% 

19 anos 08 12,70% 

Não informada 01 1,59% 

 

Referente à etnia, 13 (treze) adolescentes se autodeclararam negros, 30 

(vinte e oito), pardos; 19 (dezenove), brancos. Apenas 01 (um) entrevistado não 

informou a etnia.  Segue gráfico correspondente, por porcentagem de 

adolescentes. 

 

30,16%

20,63%

47,62%

1,59%

Raça/etnia declarada pelos adolescentes

Branca

Negra

Parda

Não informada

 

 

Indagaram-se os adolescentes acerca de com quem residiam, ao que 13 

(treze), entrevistados afirmaram residir com genitora e irmãos; 12 (doze), com 

genitor, genitora e irmãos; 06 (seis), com a genitora;  04 (quatro), com o genitor 

e irmãos; 03 (três), com esposa(o) e filhos; 03 (três), com genitora e padrasto; 02 

(dois), com genitor, genitora, irmãos e sobrinha; 02 (dois), com o genitor e 

genitora;  02 (dois), com genitora, padrasto e irmãos; 02 (dois), com genitor, 
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avós e tio; 01 (um), com avó; 01 (um), com avó, tios e primos; 01 (um), com 

genitor;  01 (um), com genitor e madrasta;  01 (um), com genitora e esposa; 01 

(um), com genitora, irmãos e avó;  01 (um) com genitora, irmãos e tio; 01 (um) 

com genitora, irmãos, cunhado e sobrinhos; 01 (um) com genitora, irmãos, 

padrasto e avó; 01 (um) com irmã; 01 (um), com irmã e cunhado; 01 (um) reside 

em SAICA; 01 (um) residia sozinho. Apenas 01 (um) entrevistado não informou 

com quem residia. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa, por 

número e porcentagem de adolescentes. 

 

Com quem residem? 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Genitora e irmãos 13 20,63% 

Genitor, genitora e irmãos 12 19,04% 

Genitora 06 9,52% 

Genitor e irmãos 04 6,35% 

Esposa(o) e filho 03 4,76% 

Genitora e padrasto 03 4,76% 

Genitor, genitora, irmãos e sobrinha 02 3,17% 

Genitora, irmãos e padrasto 02 3,17% 

Genitor e genitora 02 3,17% 

Genitor, avós e tio 02 3,17% 

Avó 01 1,59% 

Avó, tios e primo 01 1,59% 

Genitor 01 1,59% 

Genitor e madrasta 01 1,59% 

Genitora E ESPOSA 01 1,59% 

Genitora, irmãos e avó 01 1,59% 

Genitora, irmãos e tio 01 1,59% 

Genitora, irmãos, cunhado, e sobrinhos 01 1,59% 

Genitora, irmãos, padrasto e avó. 01 1,59% 

Irmã 01 1,59% 

Irmã e cunhado 01 1,59% 

Reside sozinho 01 1,59% 

SAICA 01 1,59% 

Não informado 01 1,59% 
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Portanto, ainda que os adolescentes residissem com outros indivíduos em 

conjunto, 29 (vinte e nove) entrevistados, número equivalente a 46,03%, 

moravam com a genitora; 16 (dezesseis), número correspondente a 25,40%, 

com a genitora e o genitor; e 08 (oito), número referente a 12,70%, com o 

genitor. 

Concernente ao tempo de cumprimento de medidas socioeducativas 

em meio aberto, 38 (trinta e oito) adolescentes informaram as cumprirem há 

menos de 06 (seis) meses; 15 (quinze), entre 06 (seis) meses e 01 (um) ano; 03 

(três), entre 01 (um) ano e 01 (um) ano e 02 (dois) meses; 06 (seis), entre 02 (dois) 

anos e 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses. Apenas 01 (um) entrevistado não 

informou o tempo de cumprimento da medida. 

Segue gráfico correspondente, para fins de melhor visualização dos 

dados, por porcentagem de adolescentes. 

60,32%
23,81%

4,76%

9,52%

1,59%

Tempo de cumprimento de MSE-MAs

Até 06 meses

06 meses a 01 ano

01 ano a 01 ano e 06 meses

02 anos a 02 anos e 06 meses

Não informado

 
 

1.2. Técnicos 

 
Dentre os 23 (vinte e três) técnicos entrevistados, 20 (vinte), número 

correspondente a 86,96%, eram do sexo feminino; e 03 (três), número 

equivalente a 13,04%, eram do sexo masculino. 

No tocante às formações dos profissionais entrevistados, 12 (doze) eram 

psicólogos; 05 (cinco), pedagogas; 03 (três), assistentes sociais; e 03 (três), 

advogados. Segue tabela ilustrativa de tais dados. 

 



 

31 
 

Formação 
Número de 

técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 

Psicologia 12 52,18% 

Pedagogia 05 21,74% 

Serviço Social 03 13,04% 

Direito 03 13,04% 

             

O tempo de atuação no SMSE-MA dos profissionais entrevistados variou 

de 02 (dois) meses a 09 (nove) anos, distribuídos do seguinte modo: 01 (uma) 

profissional trabalhava no respectivo serviço há 02 (dois) meses; 07 (sete), de 01 

(um) ano a 01 (um) ano e 11 (onze) meses; 03 (três), de 02 (dois) anos a 02 (dois) 

anos e 08 (oito) meses; 02 (duas), há 03 (três) anos; 05 (cinco), há 04 (quatro) 

anos; 01 (uma), há 05 (cinco) anos; e 04 (quatro), de 06 (seis) anos a 09 (nove) 

anos.  

Para fins de melhor visualização dos dados, segue gráfico ilustrativo. 

 

Até 06 meses

01 ano a 01 ano e 11 meses

02 anos a 02 anos e 11 meses

03 anos

04 anos

05 anos

06 anos a 09 anos

4,35%

30,43%

13,04%

8,70%

21,74%

4,35%

17,39%

Tempo de atuação dos técnicos nos SMSE-MAs

 

 

 

1.3. Gerentes 

 
Dentre os gerentes dos 23 (vinte e três) SMSE-MAs, localizados na região 

Leste do município de São Paulo, 20 (vinte), número correspondente a 86,96%, 

eram do sexo feminino; e 03 (três), número equivalente a 13,04%, eram do sexo 

masculino. 
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Referente à formação de tais profissionais, 09 (nove) possuíam 

graduação em pedagogia; 07 (sete), em psicologia; 03 (três), em serviço social; 

01 (um), em direito; 01 (uma), em ciências sociais; 01 (uma), em serviço social e 

psicopedagogia; e 01 (uma), em pedagogia e psicologia. Segue tabela 

ilustrativa de tais dados. 

 

Formação 
Número de 

gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

Pedagogia 09 39,13% 

Psicologia 07 30,43% 

Serviço Social 03 13,04% 

Direito 01 4,35% 

Ciências Sociais 01 4,35% 

Serviço Social e especialista em 
Psicopedagogia 

01 4,35% 

Pedagoga e Psicologia  01 4,35% 

  

 No tocante às atuações como gerentes dos SMSE-MAs, 01 (uma) 

profissional exercia tal função há até 06 (seis) meses; 05 (cinco), entre 01 (um) 

ano e 01 (um) ano e 11 (onze) meses; 03 (três), de 02 (dois) anos a 02 (dois) anos 

e 08 (oito) meses; 04 (quatro), de 03 (três) anos a 03 (três) anos e 06 (seis) meses; 

01 (uma), há 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses; 02 (duas), há 05 (cinco) anos;  

04 (quatro), de 06 (seis) anos a 10 (dez) anos; e 03 (três), de 12 (doze) anos a 20 

(vinte) anos. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue gráfico ilustrativo. 

Até 06 meses

01 ano a 01 ano e 11 meses

02 anos a 02 anos e 11 meses

03 anos a 03 anos e 06 meses

04 anos e 06 meses

05 anos

06 anos a 10 anos

12 anos a 20 anos

4,35%

21,74%

13,04%

17,39%

4,35%

8,70%

17,39%

13,04%

Tempo de atuação como gerentes dos SMSE-MAs
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2. Heterogeneidade de atuação 

 
2.1. Objetivo da medida socioeducativa em meio aberto 

 
Indagaram-se os adolescentes acerca do objetivo da medida 

socioeducativa em meio aberto. 

 Dez entrevistados disseram que a medida socioeducativa em meio 

aberto permite amadurecimento e percepção de que há “outras formas de 

viver a vida” (sic), bem como reflexão acerca de novas possibilidades e/ou do 

ato infracional praticado. Dentre estes entrevistados, 01 (um) afirmou, ainda, 

“nova chance de viver em sociedade” (sic); 01 (um) informou que o SMSE-MA 

“foi como uma família para si e o inseriu em curso de auxiliar administrativo, no 

qual “se formou” (sic); 01 (um) mencionou, também, inserção em curso de 

cabeleireiro; e 01 (um) citou o ingresso no mercado de trabalho e na vida 

escolar. 

Sete jovens disseram que o objetivo da MSE-MA refere-se a “fazer coisas 

melhores e trazer muitos benefícios, como escola, trabalho e curso” (sic); 04 

(quatro), a “não passar tanto tempo na rua, ampliar e distrair a mente” (sic); 04 

(quatro), a “mudar de opinião, visão e pensamento para várias coisas, abrir o 

olho do jovem, fazer ele despertar, abrir a cabeça” (sic); 02 (dois), a “ajudar a 

desenrolar as coisas e seguir o caminho certo” (sic); 02 (dois), a “dar motivação 

para acreditar em si mesmo e inserir em cursos” (sic); 02 (dois), a “melhorar ou 

mudar a vida” (sic); 02 (dois), a ser orientado e aconselhado pelo técnico de 

referência; e 02 (dois), a “receber ajuda e ocupar a mente” (sic);. 

Paralelamente, 01 (um) adolescente informou, como objetivo da MSE-

MA, “aprender coisas novas” (sic); 01 (um), aprender grafite; 01 (um), melhorar o 

modo de se relacionar; 01 (um), realizar passeios e atividades; ter ensinamentos 

de como se comportar, a fim de ser “uma pessoa honesta e boa” (sic); 01 (um), 

“receber conselhos e ajudar a parar de fazer coisas erradas” (sic); 01 (um), 

“aprender a fazer coisas, como porta canetas e porta retrato” (sic); 01 (um), 

“pensar mais e fazer algo da vida” (sic); 01 (um), “tomar juízo e vergonha na 

cara” (sic); 01 (um), “educar e disciplinar” (sic); 01 (um), auxiliar a emitir 

documentos pessoais e propiciar a possibilidade de conversar com sua técnica 

de referência, diante de problemas. 
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Por sua vez, 02 (dois) jovens mencionaram, como finalidade da MSE-MA, 

“abrir a visão, mudar na sociedade, se esforçar mais e ter melhor desempenho 

na vida” (sic), assim como “para o Juiz saber da melhora e como está o dia a 

dia” (sic); 01 (um), promover o aprendizado de “que o padrão de vida que 

seguia era fora do normal” (sic), bem como a reinserção na sociedade; 01 (um), 

a “voltar para a sociedade” (sic); 01 (um), a “ressocializar o adolescente” (sic); 

01 (um), contemplar o interesse e o monitoramento do juiz “em ver o que se 

passa e se há sequelas do ocorrido” (sic). 

Três jovens citaram, ainda, que a MSE-MA objetiva a cessação da prática 

de atos infracionais; 02 (dois), “pagar pelo que cometeu, pelos erros” (sic); 02 

(dois), “ter uma chance pra se redimir e se arrepender do que fez” (sic); 01 (um), 

“proteger as crianças e adolescentes e corrigir o erro que cometeu” (sic); 01 

(um), “assumir seu erro, acabar com seu erro, e ter sua liberdade” (sic); 01 (um), 

“tentar tirar o jovem do meio infracional” (sic); 01 (um), “educar, tirar da vida do 

crime e incentivar a ter uma vida certa” (sic); 01 (um), “fazer se arrepender e 

fazer o adolescente se tornar uma boa pessoa, através de oportunidades” (sic); 

01 (um), “tentar recuperar o jovem para não se perder no mundo do crime” 

(sic). Ademais, 01 (um) adolescente expressou que a MSE-MA “serve, para 

quando o jovem sair da Fundação CASA, não ficar sem fazer nada e se 

endireitar” (sic). 

 Um entrevistado afirmou que a MSE-MA tem como objetivo ser cumprida, 

ao passo que 01 (um), “absorver crimes mais leves e ajudar a pessoa a não se 

complicar mais” (sic). 

 Por fim, 02 (dois) adolescentes afirmaram não saber explicar o objetivo 

da medida socioeducativa em meio aberto; enquanto 01 (um) disse “não servir 

pra nada” (sic). 

 Para fins de melhor visualização dos dados, segue quadro informativo dos 

objetivos das MSE-MAs informados, por número e porcentagem de 

adolescentes. Salienta-se que alguns jovens citaram mais de 01 (um) objetivo. 
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Objetivo da MSE-MA 
Número de 

Adolescentes 
Porcentagem de 

Adolescentes 

Cessação da prática de atos infracionais 35 58,33% 

Inserção em cursos profissionalizantes, escolas e 
mercado de trabalho 

11 18,33% 

Amadurecimento e percepção de novas formas de 
viver, bem como reflexão acerca de novas 
possibilidades e/ou do ato infracional 

11 18,33% 

Ser orientado e aconselhado, receber ajuda, 
conversar, a fim de “desenrolar as coisas e seguir o 
caminho certo” (sic) 

08 13,33% 

“Ampliar e distrair a mente” (sic) 07 11,67% 

Melhorar ou mudar de vida 06 10,00% 

Mudar de opinião, visão e pensamento 05 8,33% 
Reinserção na sociedade, nova chance de viver na 
sociedade, mudar na sociedade, voltar para a 
sociedade ou ressocializar-se 

05 8,33% 

Pagar e corrigir o erro cometido, redimir-se, 
arrepender-se 

05 8,33% 

“Não passar tanto tempo na rua” (sic) 04 6,67% 
“Tirar o jovem do meio infracional, do mundo do 
crime” (sic) 

03 5,00% 

Aprender a fazer coisas novas, como grafite, porta 
canetas, porta retrato 

03 5,00% 

Educar, disciplinar, aprender a se comportar, ser 
honesto e bom 

03 5,00% 

Monitoramento do juiz  02 3,33% 

“Pensar mais e fazer algo da vida” (sic) 01 1,67% 

Melhorar o modo de se relacionar 01 1,67% 

Realizar passeios e atividades 01 1,67% 

Emitir documentos pessoais 01 1,67% 

“Tomar juízo e vergonha na cara” (sic) 01 1,67% 

“Proteger crianças e adolescentes” (sic) 01 1,67% 
“Ajudar a não se complicar mais e absorver crimes 
mais leves” (sic) 

01 1,67% 

Ser cumprida 01 1,67% 

“Não serve de nada” (sic) 01 1,67% 

Não informado 02 3,33% 

 

Indagaram-se os técnicos sobre o objetivo da medida socioeducativa 

em meio aberto. Salienta-se que alguns técnicos mencionaram mais de uma 

finalidade. 

Nove entrevistados relataram que o objetivo das medidas 

socioeducativas em meio aberto refere-se à promoção de mudanças aos 

jovens. Dentre estes, 06 (seis) expressaram que tal ação ocorre por meio de 

orientação e argumentação, a fim de “mostrar que o caminho que escolheram 

não é bacana” (sic); bem como a “sensibilizá-los a terem vida lícita” (sic) e a 

um “empurrão para eles e suas vidas” (sic), de modo a “serem protagonistas de 

suas histórias” (sic).   
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Oito profissionais informaram que as MSE-MAs visam à ressocialização dos 

jovens, por meio da inserção na vida escolar, em cursos profissionalizantes, no 

mercado de trabalho, e/ou em equipamentos de Saúde. 

Quatro técnicos afirmaram que a finalidade das MSE-MAs inclui a 

cessação da prática de atos infracionais. 

Quatro entrevistados discorreram, como objetivo das medidas 

socioeducativas em meio aberto, a ampliação de horizontes, a promoção de 

novas possibilidades, a inserção em serviços, geralmente, não acessíveis aos 

adolescentes, como os equipamentos de Saúde, cursos profissionalizantes e 

unidades de ensino, bem como no mercado de trabalho, em espaços de 

Esporte, Cultura e Lazer e, até mesmo, no transporte público.  

Quatro profissionais mencionaram que as MSE-MAs também visam à 

garantia de direitos, usualmente, desconhecidos pelos jovens e seus familiares 

Dois técnicos citaram, como objetivo das MSE-MAs, a orientação sobre 

amizades e lugares frequentados, os quais “podem incentivar o cometimento 

do ato infracional” (sic); 02 (dois), a inserção em serviços das áreas de Saúde, 

Educação e Assistência Social103, bem como atuação direcionada à área de 

Trabalho e Renda; e 02 (dois), a oferecer apoio aos jovens. 

 Um técnico afirmou que as medidas socioeducativas em meio aberto 

objetivam o estabelecimento de “estratégias para construção dos futuros” (sic) 

dos jovens; 01 (uma), a atuação junto aos adolescentes e suas famílias; 01 

(uma), o “trabalho com a família, em especial, com a mãe, pois a constituição 

da família mudou e as mães são mais desapegadas dos filhos; os vínculos 

familiares estão muito fragilizados; e o trabalho de base está faltando para as 

famílias” (sic). 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
103 A entrevistada restringiu inserção em CRAS e CREAS. 
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Objetivo da MSE-MA 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Inserção em rede de ensino, cursos 
profissionalizantes, mercado de trabalho, 
equipamentos de Saúde, espaços de Esporte, 
Cultura e Lazer, serviços de Assistência Social, e 
transporte público 

14 60,87% 

Promoção de mudanças e ampliação de 
horizontes aos jovens 

13 56,52% 

Ressocialização dos adolescentes 08 34,78% 

Cessação da prática de atos infracionais 06 26,09% 

Garantia de direitos de jovens e seus familiares 04 17,39% 

Orientação sobre amizades e locais, os quais 
“podem incentivar o cometimento do ato 
infracional” (sic) 

02 8,70% 

Apoio aos adolescentes 02 8,70% 

Criação de estratégias para construção dos 
futuros dos jovens 

01 4,35% 

Atuação juntos aos adolescentes e suas famílias 01 4,35% 

Trabalho com as famílias dos jovens 01 4,35% 

 

Ao serem questionados sobre considerarem a MSE-MA Liberdade 

Assistida ou MSE-MA Prestação de Serviços à Comunidade como mais eficaz, 02 

(duas) técnicas afirmaram que ambas possuem igual eficácia, a depender do 

caso.  

Dentre estas entrevistadas, 01 (uma) explicitou que a MSE-MA LA propicia 

“responsabilização e criticidade através do diálogo; acesso à Educação e 

Lazer; e circulação territorial, além da periferia” (sic), enquanto a MSE-MA PSC, 

“por meio do trabalho comunitário, promove respeito coletivo e sentimento de 

grupo” (sic). Ao passo que a outra disse que a MSE-MA PSC tem maior eficácia 

“quantitativa porque cumpre o tempo determinado pela Justiça, enquanto a 

MSE-MA LA, em ternos qualitativos, é mais eficiente, pois possibilita trabalho mais 

disciplinar, articulação com a rede, e fortalecimento da rede primária” (sic). 

Dezoito profissionais expressaram que a MSE-MA LA é mais eficaz do que 

a MSE-MA PSC, uma vez que propicia construção de vínculos e maior 

proximidade entre os jovens e os técnicos do SMSE-MA, o que permite 

acolhimento, acompanhamento efetivo, estabelecimento de “estratégias para 

construção de seus futuros” (sic), conscientização, conhecimento de suas 

famílias e/ou das comunidades em que se encontram inseridos, e 
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encaminhamentos pertinentes à rede intersetorial, como inclusão em unidades 

de ensino e cursos profissionalizantes. 

 Dentre os entrevistados a que se fez referência em parágrafo anterior, 04 

(quatro) relataram que os adolescentes percebem a MSE-MA PSC como 

“trabalho de graça, voluntariado, castigo e não, como responsabilização e 

socioeducação” (sic); 01 (uma) afirmou não conceber a MSE-MA PSC como 

socioeducativa; e 01 (uma) disse que os adolescentes não percebem sentido 

em seu cumprimento. 

Ademais, 01 (uma) profissional relatou que, no DEIJ, não é explicada a 

MSE-MA PSC, enquanto no SMSE-MA, explanam que o descumprimento desta 

medida socioeducativa equivale ao descumprimento de uma ordem judicial. 

Então afirmou considerar a “medida cumulativa pesada e de caráter mais 

punitivo” (sic) e concluiu ao discorrer que a progressão de medida 

socioeducativa “nem sempre é eficaz, especialmente quando os adolescentes 

ficam muito tempo internados, pois saem pouco dispostos a repensarem as 

próprias escolhas” (sic). 

Em contrapartida, 01 (um) técnico relatou considerar a MSE-MA PSC mais 

eficaz do que a MSE-MA LA, uma vez que propicia a interação dos 

adolescentes com o público e insere-nos em locais que antes não 

frequentavam, de modo que “aprendem e se enxergam nos espaços” (sic). 

Dois profissionais não informaram suas concepções acerca de qual MSE-

MA percebiam como mais eficaz. 

 Segue gráfico ilustrativo, segundo porcentagem de técnicos, sobre qual 

medida socioeducativa em meio aberto concebiam como mais eficaz: MSE-MA 

Liberdade Assistida ou MSE-MA Prestação de Serviços à Comunidade. 
 

8,70%

78,25%

4,35%
8,70%

Qual MSE-MA possui maior eficácia: LA ou PSC?

Igual eficácia, a depender do 
caso

MSE-MA LA

MSE-MA PSC

Não informado
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Ao serem indagados sobre o objetivo de suas atuações, 09 (nove) 

técnicos responderam se tratar da ampliação de horizontes, exposição de 

outros caminhos, apresentação de uma realidade que ainda não conhecem, e 

promoção de novas possibilidades aos jovens, como inserção na vida escolar, 

expansão de opções de lazer, e reflexão sobre outros modos de obterem o que 

desejam. 

Dentre os entrevistados a que se fez referência em parágrafo anterior, 04 

(quatro) mencionaram, ainda, “ajudar os jovens a compreenderem o que os 

levou a determinadas escolhas” (sic) 

Quatro entrevistados afirmaram que suas atuações visam à garantia de 

direitos, às vezes, desconhecidos pelos jovens. 

Três técnicos informaram se referir à “ressocialização dos adolescentes” 

(sic), ao passo que 03 (três), à “contribuição, por meio de olhar e escuta de 

modo qualificado e ético” (sic), permeados por suas formações profissionais. 

Dois entrevistados expressaram que o objetivo de suas atuações é 

conhecer e efetivar encaminhamentos à rede intersetorial do território; 02 (dois), 

realizar acompanhamento dos jovens; 02 (duas), “fortalecer os vínculos 

familiares” (sic); e 02 (duas), “sensibilizar os adolescentes” (sic), a fim de que 

ingressem na vida escolar e no mercado de trabalho, bem como “melhorem 

suas relações familiares” (sic) ou de que “saibam o que é bom para eles, para 

suas famílias e para a sociedade, pautando a vida de forma lícita” (sic); 

Uma entrevista disse se referir à redução das “questões de 

vulnerabilidade” (sic) dos adolescentes e seus familiares; 01 (uma), à 

“ressignificação de algumas coisas pelas famílias dos adolescentes” (sic); 01 

(uma), à orientação, sensibilização e conscientização dos jovens, através do 

diálogo, a fim de que se coloquem no lugar do outro; 01 (uma), à “reintegração 

dos familiares à sociedade, pois sofrem muito preconceito” (sic); 01 (uma), à 

ampliação “do horizonte e de noções de cuidado” (sic) das famílias; 01 (uma), 

à atuação junto aos adolescentes e seus familiares; 01 (um), à “construção de 

objetivos para os jovens” (sic); 01 (uma), ao trabalho, junto aos adolescentes, 

com foco no “empoderamento juvenil, cuidado de como ele se relaciona com 

seu bairro, reflexão sobre o uso de substâncias psicoativas, e apresentação de 

um leque de direitos” (sic); 01 (uma), ao “desempenho do que é traçado pela 

PSC e LA” (sic); e 01 (um), ao desenvolvimento da autonomia dos jovens. 
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Objetivo da atuação do entrevistado 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Ampliação de horizontes dos jovens, exposição de 
outros caminhos, apresentação de uma realidade 
que desconhecem, promoção de novas 
possibilidades, e/ou reflexão sobre outros modos de 
obterem o que desejam 

09 39,13% 

Encaminhamentos à rede intersetorial, como a 
unidades de ensino e espaços de lazer, bem como 
ao mercado de trabalho 

05 21,74% 

Auxiliar os jovens a compreenderem “o que os levou 
a determinadas escolhas” (sic) 

04 17,39% 

Garantia de direitos dos adolescentes 04 17,39% 

Fortalecimento ou melhoria dos vínculos familiares 04 17,39% 

“Ressocialização dos adolescentes” (sic) 03 13,04% 

Contribuição, por meio de olhar e escuta de modo 
qualificado, permeados por suas formações 
profissionais 

03 13,04% 

Acompanhamento dos jovens 02 8,70% 

Cessação da prática de atos infracionais 02 8,70% 

Reflexão, em conjunto com os adolescentes, sobre 
o que é bom para eles, para seus familiares, e para 
a sociedade 

02 8,70% 

Orientação, sensibilização e conscientização dos 
jovens para que se coloquem no lugar do outro 

01 4,35% 

Construção de objetivos para os adolescentes 01 4,35% 

Trabalho, junto aos adolescentes, com foco no 
“empoderamento juvenil, cuidado de como ele se 
relaciona com seu bairro, reflexão sobre o uso de 
substâncias psicoativas, e apresentação de um 
leque de direitos” (sic) 

01 4,35% 

Desenvolvimento da autonomia dos jovens 01 4,35% 

Desempenho “do que é traçado pela PSC e LA” 
(sic) 

01 4,35% 

Redução da vulnerabilidade de adolescentes e 
seus familiares 

01 4,35% 

Atuação junto a jovens e suas famílias 01 4,35% 

Ressignificação “de algumas coisas” (sic) pelos 
familiares dos adolescentes 

01 4,35% 

Reintegração das famílias à sociedade, pois “sofrem 
muito preconceito” (sic) 

01 4,35% 

Ampliação de horizontes e de noções de cuidados 
dos familiares dos adolescentes 

01 4,35% 

 

Indagaram-se os gerentes dos SMSE-MAs, acerca do objetivo dos Serviços 

de Medida Socioeducativa em Meio Aberto. 
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Seis gerentes mencionaram a inserção em equipamentos da rede 

intersetorial, como os das áreas de Educação, Saúde, Trabalho e Renda, 

Esporte, Cultura e Lazer; Habitação. Ao passo que 02 (duas) restringiram os 

encaminhamentos a cursos profissionalizantes e ao mercado de trabalho; 01 

(uma), a serviços socioassistenciais104; e 01 (uma), a unidades de ensino. 

Oito profissionais relataram que a MSE-MA tem como finalidade a 

ressocialização dos adolescentes, a facilitação de sua inserção na comunidade 

ou sua reinserção social. 

Sete profissionais relataram se tratar de “conscientizar e sensibilizar os 

adolescentes” (sic) para que realizem mudanças em suas vidas; “mostrar que 

existem outros horizontes” (sic); “demonstrar que existem outras coisas, além do 

tráfico de drogas” (sic); “ressignificar valores junto aos adolescentes, fazer com 

que encontrem o que é importante para suas vidas” (sic); ou “trabalhar para 

quebrar o ciclo de violência e despertar o adolescente para suas 

capacidades” (sic). 

Cinco profissionais informaram que a MSE-MA objetiva garantir os direitos 

dos adolescentes; 03 (três), auxiliar os jovens, no tocante ao cumprimento da 

MSE-MA; 02 (dois), promover, aos adolescentes, a compreensão, reflexão e/ou 

ressignificação acerca do ato infracional; 02 (dois), “trabalhar junto às famílias” 

(sic) ou encaminhá-las à rede intersetorial de atendimento; 02 (duas), atender 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, 

segundo 01 (uma) destas entrevistadas, “com foco na responsabilização” (sic). 

Em síntese, ao serem questionados sobre o objetivo da MSE-MA, 10 (dez) 

gerentes – referente a 43,48% dos entrevistados – discorreram acerca de 

encaminhamentos de adolescentes à rede intersetorial; 08 (oito) – 

correspondente a 34,78% dos entrevistados -, da ressocialização ou reinserção 

social dos jovens; 07 (sete) – equivalente a 30,43% dos entrevistados – da 

promoção de mudança de vida ou ampliação de horizontes dos adolescentes; 

05 (cinco) -– referente a 21,74% dos entrevistados -, da garantia de direitos dos 

jovens; 03 (três) – correspondente a 13,04% dos entrevistados -, do auxílio ao 

cumprimento de MSE-MAs; 02 (dois) – equivalente a 8,70% dos entrevistados -, 

                                                           
104 Esta entrevistada citou, ainda, “o reparo da política pública que não esteve presente antes” 
(sic). 
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da promoção de compreensão, ressignificação e/ou reflexão sobre o ato 

infracional, junto aos adolescentes. 

Por fim, 01 (um(a)) entrevistado(a) mencionou cada um dos seguintes 

temas: cessação da prática de atos infracionais; “trabalhar condições para que 

os jovens tenham profissão” (sic); elaborar projetos de vida, junto aos 

adolescentes; possibilitar, aos jovens, o cumprimento integral de medidas 

socioeducativas em meio aberto, conforme os prazos estipulados; propiciar 

reflexões aos adolescentes, a fim de que “possam voltar a se sentirem 

pertencentes às comunidades, famílias” (sic), assim como “trabalhar condições 

para ter cidadania; conscientizar sobre direitos e deveres; levá-los a 

entenderem que são protagonistas das próprias histórias” (sic); emissão de 

documentação pessoal dos adolescentes; “ressocialização, potencialização e 

autorreconhecimento das famílias” (sic); garantia de direitos dos familiares; e 

“discutir com a sociedade a questão infracional, fomentando a participação 

da comunidade no processo socioeducativo” (sic). 

 

2.2. Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 

 
Questionaram-se os adolescentes acerca das atividades das quais 

participavam nos SMSE-MAs. 

Quarenta e três jovens citaram os atendimentos individuais com seus 

técnicos de referência. Dentre estes entrevistados, 01 (uma) informou receber 

bilhete único para comparecer ao SMSE-MA, enquanto 01 (um) disse que sua 

técnica de referência acompanha o cumprimento da MSE-MA PSC. 

Quinze entrevistados mencionaram participação nas seguintes oficinas e 

aulas: grafite, segundo 04 (quatro) jovens105; cabeleireiro, conforme 03 (três); 

panificação, de acordo com 02 (dois); estamparia, segundo 02 (dois); 

construção de jogos e marchetaria, conforme 01 (um); produção de ovo de 

páscoa, porta canetas e porta retrato, de acordo com 01 (um); música, 

segundo 01 (um); artesanato e alimentos, conforme 01 (um); produção de 

doces, de acordo com 01 (um); chocolateria, segundo 01 (um); confecção de 

lembrança para o dia das mães, conforme 01 (um); e atividade não 

especificada, de acordo com 01 (um).  

                                                           
105 Dentre estes, 01 (um) afirmou que a oficina de grafite é realizada no CRAS São Mateus, em 
caráter de PSC coletiva. 
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Catorze adolescentes mencionaram participação em passeios e/ou 

atividades culturais, como ao parque aquático, Museu Afro, excursão a São 

Bernardo do Campo e a São Vicente. 

Doze jovens relataram participação em grupos de adolescentes. Dentre 

estes entrevistados, 01 (um) informou haver palestrantes convidados para 

discorrerem acerca de temas específicos; 01 (um) afirmou se tratar de 

“atendimento psicológico em grupo” (sic); 01 (um) relatou que “uma pessoa de 

fora” (sic) comparece e realiza depoimento pessoal sobre “uso de drogas, 

detenção” (sic), etc.; e 01 (um) informou que o tema do último grupo foi DSTs. 

Concomitantemente, 01 (um) jovem informou frequência em atividades em 

grupo, porém não as especificou. 

Sete entrevistados comunicaram a realização de cursos, como 

cabeleireiro, citado por 05 (cinco) jovens; elétrica, por 01 (um); estamparia de 

camisas, por 01 (um); e ingresso no mercado de trabalho, por 01 (um). 

Três adolescentes citaram a assinatura de comparecimento à medida 

socioeducativa em meio aberto, dentre outras atividades informadas neste 

tópico. Em contrapartida, 01 (um) jovem afirmou somente realizar tal assinatura, 

apesar de ter solicitado matrícula em curso profissionalizante. 

Dois entrevistados relataram participação em atendimentos com a 

presença de seus familiares. 

Três entrevistados informaram participação em festas ou 

confraternizações; 03 (três), realização de jogos, como de tabuleiro e ping-

pong; 02 (dois), assistir a filmes; 01 (um), frequência a eventos e jogo de 

pebolim; e 01 (um), presença em palestras. 

Um adolescente mencionou inserção no mercado de trabalho, como 

ação realizada no SMSE-MA. Ao passo que 01 (um) citou o encaminhamento de 

currículos, com suporte de sua técnica de referência. 

Quatro entrevistados afirmaram não realizarem atividades no espaço do 

SMSE-MA.  

Um adolescente informou, ainda, não participar de atividades no SMSE-

MA, pois foi inserido neste há somente 01 (uma) semana, no entanto, foi 

atendido por sua técnica de referência, com a qual conversou “por muito 

tempo” (sic), o que lhe agradou. 
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 Atividades realizadas nos SMSE-MAs 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Atendimentos individuais 44 73,33% 

Frequência a oficinas e aulas 15 25,00% 

Participação em passeios e/ou atividades 
culturais 

14 23,33% 

Atendimentos em grupo de adolescentes 12 20,00% 

Realização de cursos 07 11,67% 

Assinatura de comparecimento à MSE-MA 04 6,67% 

Participação em festas, eventos ou 
confraternizações 

04 6,67% 

Realização de jogos 04 6,67% 

Não realizam 04 6,67% 

Atendimento, em conjunto com familiares 02 3,33% 

Encaminhamento de currículos e inserção no 
mercado de trabalho 

02 3,33% 

Assistir a filmes 02 3,33% 

Acompanhamento do cumprimento da MSE-
MA PSC 

01 1,67% 

Frequência a palestras 01 1,67% 

Atividades em grupo de adolescentes, de 
caráter não especificado 

01 1,67% 

 

 

Questionaram-se os técnicos acerca das atividades que desenvolviam 

com os adolescentes. Em função de considerável variedade de atividades 

citadas, optou-se por elaborar o seguinte quadro, uma vez que possibilita 

melhor visualização dos dados. Informa-se que alguns profissionais citaram mais 

de 01 (uma) ação. 
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Atividades desenvolvidas 
Número 

de 
técnicos 

Porcentagem 
de técnicos 

Atendimentos em grupos 22106 95,65% 

Atendimentos individuais 19 82,61% 

Acompanhamento em passeios, como ao SESC, Museu do 
Futebol, chácara, vinculados ao Projeto Conhecendo São 
Paulo, Centro de São Paulo, Beco do Batman, Parque do 
Ibirapuera, Catavento Cultural, teatro, cinema, shopping, 
mobilidade urbana - andar de bicicleta pela cidade, 
inclusive com o objetivo de promover “apropriação do 
território e de equipamentos públicos” (sic) 

12 52,17% 

Acompanhamento de oficinas, como de cabeleireiro, 
barbearia, jardinagem, panificação, fabricação de pipas, 
construção de jogos, elaboração de currículos, PSC 
coletiva, elaboração de jornais mensais, afixados no mural 
do SMSE-MA, com notícias do território dos adolescentes 

11 47,83% 

Visitas domiciliares 08 34,78% 

Atendimento de adolescentes e familiares em conjunto 07 30,43% 

Acompanhamento a entrevistas de emprego, realização 
de cadastros para a consecução de emprego, 
elaboração de currículos, orientação para entrevistas de 
emprego, apresentação das principais agências de 
emprego para entrega de currículos 

04 17,39% 

Visitas técnicas aos serviços da rede intersetorial, nas quais 
os adolescentes encontram-se inseridos, como unidades 
de ensino 

04 17,39% 

Cine Pipoca ou Cine debate 03 13,04% 

Contatos com a rede intersetorial, a fim de realizar 
encaminhamentos 

02 8,70% 

Acompanhamento a atendimentos em equipamentos da 
rede intersetorial 

02 8,70% 

Emissão de documentos pessoais 02 8,70% 

Atendimento em grupos de pais e mães adolescentes 01 4,35% 

Palestras 01 4,35% 

Contatos telefônicos 01 4,35% 

Alfabetização dos adolescentes 01 4,35% 

Atividades pedagógicas 01 4,35% 

Inserção na vida escolar 01 4,35% 

Elaboração do PIA 01 4,35% 

Elaboração dos relatórios acerca dos adolescentes 01 4,35% 

Visita técnica a local não especificado 01 4,35% 

Grupos conduzidos em UBS da região, em conjunto com 
os demais adolescentes atendidos por este equipamento 
de Saúde 

01 4,35% 

  

                                                           
106 Segundo 01 (uma) entrevistada, ao serem abordados temas referentes à Saúde, 01 (um) 
profissional do AMA Casa do Adolescente comparece, a fim de realizar explanação. 
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Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

atividades desenvolvidas, pelo SMSE-MA, junto aos adolescentes, conforme 

número e porcentagem de gerentes entrevistados. Informa-se que alguns 

profissionais citaram mais de 01 (uma) ação. 

 

Atividades 
Número de 

gerentes 
Porcentagem 

de gerente 

Oficinas 20 86,86% 

Atendimentos em grupo 19 82,61% 

Realização de passeios 18 78,26% 

Atendimentos individuais 16 69,57% 

Atendimentos de familiares e adolescentes em 
conjunto 

04 17,39% 

Encaminhamentos à rede intersetorial107 04 17,39% 

Cursos profissionalizantes108 02 8,70% 

Cine-debate 
 

02 8,70% 

Acompanhamento da vida escolar dos 
adolescentes 

02 8,70% 

Acompanhamento do cumprimento da MSE-MA 
PSC 

02 8,70% 

Ping-pong e/ou pebolim109 02 8,70% 

Acompanhamento no tocante à 
profissionalização e saúde 

01 4,35% 

Elaboração do PIA 01 4,35% 

Regularização da documentação pessoal dos 
jovens 

01 4,35% 

Participação em eventos da comunidade 01 4,35% 

Atendimento em grupo sobre Saúde do 
Adolescente, conduzido em UBS do território110 

01 4,35% 

Atendimento em grupos, em parceria com a UBS, 
CEDESP e CAPS Infanto-Juvenil111 

01 4,35% 

 

 No tocante às oficinas, 01 (uma) profissional mencionou serem realizadas 

oficinas de serigrafia, cabeleireiro, informática, paisagismo e letramento (reforço 

escolar); 01 (um), horta, jardinagem e grafite; 01 (uma), fabricação de pizza e 

                                                           
107 Duas entrevistadas especificaram os serviços e espaços para os quais se realizam 
encaminhamentos: 01 (uma), CEU, a fim de frequentarem aulas de natação; e 01 (uma), cursos e 
oficinas; atendimento jurídico e psicoterápico; rede de ensino; cursinho pré-vestibular comunitário 
UNEAFRO; serviços de formação profissional e mercado de trabalho; espaços relacionados à área 
de Esporte, Cultura e Lazer. 
108 Uma entrevistada mencionou cursos de pintura, cabeleireiro, serigrafia; ao passo que a outra, 
de cabeleireiro. 
109 Uma entrevistada informou serem realizados jogos e campeonatos entre os SMSE-MAs. 
110 Com a participação aberta a todos os jovens atendidos por este equipamento. 
111 Havia participação do CAT, mas este se desligou desta ação. 
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panificação; 01 (uma), grafite, jardinagem e textura112; 01 (uma), panificação, 

artes e grafite; 01 (uma), construção de brinquedos; 01 (uma), núcleo de 

cultura; 01 (uma), corte de cabelo; 01 (uma), pintura e artesanato. 

 Logo, as oficinas citadas por maior número de gerentes foram: grafite, 

citado por 03 (três) profissionais – equivalente a 13,04% dos entrevistados; horta, 

jardinagem ou paisagismo, por 03 (três) – correspondente a 13,04% dos 

entrevistados; corte de cabelo ou cabeleireiro, por 02 (dois) – referente a 8,70% 

dos entrevistados; e panificação, por 02 (dois) – equivalente a 8,70% dos 

entrevistados. As demais oficinas foram mencionadas por apenas 01 (uma) 

gerente.  

 Concernente à realização de passeios, 01 (uma) entrevistada informou 

que estes possuem como destinos o SESC, SESI, cinema, Catavento Cultural, 

Museu do Futebol e outros museus, parques, Projeto Conhecer São Paulo113, 

parque aquático; 01 (uma), CEU e cinema; 01 (uma), Fábrica de Cultura, CCA, 

Horta Comunitária, dentre outros; 01 (uma), locais importantes do município de 

São Paulo; 01 (um), espaços constituintes de programação cultural; e 02 (duas), 

a ambientes de cunho cultural e desportivo. 

Por fim, informa-se que 01 (uma) entrevistada afirmou que as ações 

desenvolvidas restringem-se aos adolescentes em cumprimento de MSE-MA LA, 

enquanto os que cumprem MSE-MA PSC, somente são encaminhados às 

Unidades Acolhedoras. 

 

2.3. Participação das famílias na condução da medida socioeducativa 

 
Ao serem questionados acerca da participação de suas famílias no 

cumprimento das medidas socioeducativas em meio aberto, 23 (vinte e três) 

entrevistados relataram que seus técnicos de referência realizaram seus PIAs, 

com suas participações e de seus familiares. Dentre estes entrevistados, a 

genitora foi citada por 11 (onze); o genitor, por 03 (três); a avó, por 02 (duas); a 

genitora e o genitor, por 02 (dois); a irmã, por 02 (dois); a irmã e a genitora, por 

01 (uma); a esposa, por 01 (um); e, por fim, 01 (um) jovem não especificou os 

familiares participantes. 

                                                           
112 Tais oficinas configuram-se, também, como cumprimento da MSE-MA PSC. 
113 Visitas ao centro da cidade de São Paulo, a fim de que fotografem aquilo que considerem 
interessante; posteriormente, a proposta é realizar uma exposição das fotografias.  
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Dezenove adolescentes informaram frequência de familiares em grupos 

de famílias. Dentre estes entrevistados, 08 (oito) citaram participação pela 

genitora; 02 (dois), pelo genitor; 02 (dois), pela genitora e genitor; 01 (um), pelo 

genitor e, esporadicamente, pela irmã; 01 (um), pela genitora e irmã; 01 (um), 

pela irmã e, caso não seja possível seu comparecimento, pelo irmão. Contudo, 

01 (um) jovem afirmou que sua esposa não participa do grupo de familiares, 

dado que ocorre em horário coincidente com o de sua jornada de trabalho. 

Catorze jovens mencionaram atendimentos individuais aos seguintes 

familiares: genitora, citada por 14 (catorze) adolescentes; genitor, por 03 (três); e 

irmã, por 02 (dois). Dentre estes entrevistados, 01 (um) expressou que sua 

genitora “acompanha tudo de perto” (sic), ao passo que 01 (um) disse que sua 

sogra e sua esposa comparecerão, pela primeira vez ao SMSE-MA, a fim de 

participarem do Dia da Mulher. 

Doze adolescentes informaram que familiares sempre comparecem aos 

SMSE-MAs, mediante solicitação de profissionais; dentre estes entrevistados, 06 

(seis) citaram a genitora; 02 (dois), o genitor; 02 (dois), o genitor e a genitora; e 

01 (um), a esposa. Ademais, 03 (três), dentre estes jovens, informaram que 

familiares mantêm contatos telefônicos com profissionais do SMSE-MA: 02 (dois) 

citaram a genitora e 01 (um), o genitor. 

Oito jovens informaram que seus familiares114 compareceram ao SMSE-

MA no decorrer dos primeiros atendimentos, a fim de conhecerem a medida 

socioeducativa em meio aberto e/ou assinar documentos pertinentes. Dentre 

estes entrevistados, 03 (três) expressaram serem realizados contatos telefônicos 

entre seus técnicos de referência e familiares, a fim de que acompanhem suas 

medidas socioeducativas; 03 (três)115 relataram que suas genitoras participam 

de festas, organizadas no SMSE-MA; 01 (um) afirmou que sua técnica de 

referência lhe disse que “sua mãe não precisa vir sempre” (sic); e 01 (um) 

informou que sua genitora não pôde comparecer em outras ocasiões, em 

função de seu emprego. 

Quatro adolescentes116 discorreram que suas famílias lhes “apoiam 

bastante” (sic), aconselham, oferecem suporte e incentivo, abraçam, a fim de 

que não cometam outros atos infracionais e “mudem de vida” (sic), sobretudo, 
                                                           
114 Genitora, conforme 05 (cinco) entrevistados; e familiares não especificados(as), segundo 03 
(três). 
115 Um adolescente afirmou que sua irmã, também, participou de festas. 
116 Dentre estes adolescentes, 01 (um) afirmou que sua avó já havia comparecido ao SMSE-MA. 
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seus avós – conforme 01 (um) entrevistado -, sua avó – segundo 01 (um) -, e sua 

genitora – de acordo com 02 (dois). 

Dois jovens afirmaram que seus familiares117 sempre lhes “cobram 

participação nos atendimentos” (sic) do SMSE-MA; 01 (um) expressou que seus 

familiares lhe oferecem apoio, incentivo a estudar, e custeio de curso, caso 

deseje matricular-se; 01 (um) contou que sua genitora lhe “ajuda com horários 

para não se atrasar para cumprir a PSC” (sic), enquanto seu genitor “sempre 

leva de carro ao SMSE-MA” (sic); 01 (um) contou que seu genitor orienta-o e o 

acorda para ir ao SMSE-MA, além de seus genitores lhe aconselharem, a fim de 

que “não falte para não prolongar a medida” (sic); e 01 (uma) disse que sua 

genitora lhe auxilia ao comprar seus materiais escolares. 

Três adolescentes relataram acompanhamento e participação de 

familiares – genitor, citado por 01 (um); genitora, mencionada por 01 (um); 

genitora e irmão, informados por 01 (um) – em atividades referentes ao 

cumprimento de suas MSE-MAs, porém não as especificaram. 

Dois jovens citaram frequência de familiares em atendimentos com a 

participação dos adolescentes, conduzidos por técnico de referência: 01 (uma) 

mencionou frequência por sua avó, tios e/ou genitora; e 01 (um), por sua 

genitora e genitor. 

Dois entrevistados mencionaram participação, por suas genitoras, em 

passeios organizados pelo SMSE-MA, para os quais convidam adolescentes e 

familiares. 

Dois adolescentes informaram frequência de familiares a oficinas, 

voltadas a este público: 01 (um) jovem citou o genitor e 01 (um), a genitora. 

Por sua vez, 01 (um) adolescente disse que, em decorrência de sua 

família trabalhar, somente foi possível o comparecimento em um evento; 01 

(um) relatou que sua genitora esteve presente em apenas 01 (uma) “reunião de 

família” (sic) e no momento de construção do PIA, dado que seu horário laboral 

coincide com o de atendimento no SMSE-MA; 01 (um) contou que sua genitora 

gostaria de participar com maior assiduidade do cumprimento de sua MSE-MA, 

porém seu horário laboral, também, coincide com o de atendimentos no SMSE-

MA. 

 

                                                           
117 Dentre estes jovens, 01 (um) especificou o familiar: genitor. 
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Cinco adolescentes informaram que suas famílias não participam dos 

cumprimentos de suas medidas socioeducativas em meio aberto; dentre estes 

entrevistados, 01 (um) expressou que sua genitora “liga, às vezes, pra saber 

como está cumprindo” (sic), enquanto 01 (um) afirmou impossibilidade de 

comparecimento de seus familiares, uma vez que seus horários laborais 

coincidem com os de atendimentos no SMSE-MA. Paralelamente, 01 (um) jovem 

disse que, no início da MSE-MA, seus familiares participavam assiduamente, no 

entanto, a frequência deste comparecimento tornou-se rara; 01 (um) relatou 

que sua genitora foi ao SMSE-MA apenas 02 (duas) vezes, ao passo que os 

profissionais do SAICA em que se encontra inserido “não estão vindo por 

enquanto” (sic); 01 (um) expressou que sua genitora “não precisa vir porque foi 

seu erro, não dela” (sic); e 01 (uma) discorreu que sua genitora comparecia ao 

SMSE-MA, porém mudou-se para Santa Catarina. 

Salienta-se que, conforme exposto, 06 (seis) jovens informaram que seus 

familiares118 comparecem aos SMSE-MAs com menor frequência daquela com 

que gostariam, em função de seus horários laborais coincidirem com os de 

funcionamento dos SMSE-MAs. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

atividades desenvolvidas, pelo SMSE-MA, junto aos familiares, conforme número 

e porcentagem de adolescentes. Informa-se que alguns entrevistados citaram 

mais de 01 (uma) ação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
118 Genitora, mencionada por 03 (três) entrevistados; familiares não especificados, por 02 (dois); e 
esposa, por 01 (um). 
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Atividades desenvolvidas com familiares nos SMSE-
MAs 

Número de 
adolescentes 

Porcentagem de 
adolescentes 

Participação na elaboração do PIA 23 38,33% 

Atendimento em grupo de familiares 20 33,33% 

Atendimento individual 14 23,33% 

Comparecimento mediante solicitação 12 20,00% 

Apoio, suporte, conselhos e custeio de atividades 
aos adolescentes 

09 15,00% 

Primeiros atendimentos para conhecimento da 
MSE-MA e/ou assinatura de documentos 
pertinentes 

08 13,33% 

Contatos telefônicos 07 11,67% 

Festas e eventos 05 8,33% 

Não participam 05 8,33% 

Atividades não especificadas 03 5,00% 

Atendimento do grupo familiar 02 3,33% 

Passeios, em conjunto com os adolescentes 02 3,33% 

Oficinas 02 3,33% 

 

Questionaram-se os técnicos acerca das atividades que desenvolviam 

com as famílias dos adolescentes. Em função de considerável variedade de 

atividades citadas, optou-se por elaborar o seguinte quadro, uma vez que 

possibilita melhor visualização dos dados. 

 

Atividades 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Atendimentos em grupo 21119 91,30% 

Atendimentos individuais 16 69,57% 

Festas, confraternizações ou eventos, com a 
presença de familiares e adolescentes, como de 
Natal, de Ano Novo, Junina, Carnaval, Dia das 
Mães, Dia do Responsável, Dia da Beleza, e 
aniversariante do mês 

08 34,78% 

Atendimentos individuais, com a participação do 
adolescente e seus familiares 

07 30,43% 

Visitas domiciliares 07 30,43% 

Encaminhamentos à rede intersetorial 05 17,39% 

Passeios, em conjunto com familiares 05 17,39% 

                                                           
119 Um entrevistado mencionou apoio da rede de Educadores Sociais para a condução destes 
grupos. 
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Atividades 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Plantões de atendimento aos finais de semana ou 
atendimentos em grupo no período noturno, para 
os familiares que não conseguem comparecer em 
dias úteis 

04 17,39% 

Passeios em conjunto com os adolescentes, como 
ao Museu Afro, Parque Aquático, e piqueniques 

03 13,04% 

Oficinas, como as de produção de ovos de Páscoa 
e de geração de renda 

03 13,04% 

Participação na elaboração do PIA 02 8,70% 

Promoção do “estreitamento de vínculos familiares” 
(sic) 

02 8,70% 

Contatos telefônicos 01 4,35% 

Orientação à família acerca da emissão de 
documentação pessoal e de cursos 
profissionalizantes 

01 4,35% 

Inserção no mercado de trabalho 01 4,35% 

Atendimento por psicóloga contratada, mediante 
indicação da equipe técnica do SMSE-MA 

01 4,35% 

Palestras 01 4,35% 

Passeios somente com a participação de familiares, 
como ao cinema 

01 4,35% 

Auxílio na escolha dos cursos, a serem ministrados 
aos adolescentes 

01 4,35% 

Levantamento de demandas 01 4,35% 

“Sensibilização da família para questões que elas 
veem de forma naturalizada ou que não são 
percebidas” (sic) 

01 4,35% 

“Redesenhar os papéis de cuidador, protetor, que 
acabam se perdendo, atentar-se ao desrespeito 
dos direitos das famílias, e desconstruir a opinião de 
muitos pais, pautada no senso comum, de que tem 
mesmo que prender” (sic) 

01 4,35% 

“Empoderamento das famílias” (sic) 01 4,35% 

 

No tocante aos atendimentos em grupo, 10 (dez) técnicos informaram 

frequência mensal; 03 (três), quinzenal; 02 (dois), mensal ou inferior; e 07 (sete) 

não a especificaram. Referente aos temas120, 02 (duas) profissionais citaram 

adolescência; 02 (duas), escolarização; 02 (dois), medidas socioeducativas; 02 

(duas), cidadania; 02 (duas), Saúde, inclusas as DSTs; 01 (um), “direitos, 

                                                           
120 Informa-se que alguns entrevistados mencionaram mais de 01 (um) tema. 
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engajamento e mobilização social” (sic); 01 (uma), metas, objetivos e 

profissionalização; 01 (uma), troca de experiências; e 01 (um), “política, 

empoderamento e políticas públicas” (sic). Ressalta-se que 05 (cinco) 

entrevistados afirmaram conduzir grupos com foco em temas sugeridos pelos 

familiares, como exemplos, foram citados: violência policial e “sentimento de 

culpa de familiares pelo ato infracional” (sic), praticado pelos adolescentes. 

Concernente aos encaminhamentos à rede intersetorial, 01 (uma) 

entrevistada citou encaminhamentos a cursos profissionalizantes e 

equipamentos de Saúde; ao passo que 01 (uma), a serviços das áreas de 

Assistência Social e Saúde, bem como a Universidades. Os demais não 

especificaram os encaminhamentos realizados. 

Referente à participação das famílias no cumprimento das medidas 

socioeducativas em meio aberto, 10 (dez) técnicos relataram haver baixa 

participação pelos familiares dos adolescentes no cumprimento das MSE-MAs.  

Dentre esses entrevistados, 01 (uma) afirmou que “a adesão das famílias 

não é boa, nem sempre por negligência, mas por cultura, porém alguns passam 

a acompanhar mais o adolescente ao longo do processo” (sic); 01 (uma) 

expressou que as famílias, costumeiramente, “abriram mão dos filhos que 

cumprem medida, pensam que se praticou ato infracional, que se virem” (sic); 

01 (uma) expressou que “a maioria dos jovens não possui referência familiar e, 

em muitos casos, as avós são as figuras de referência” (sic); 01 (uma) relatou 

que participação dos familiares, por vezes, ocorre ao início da MSE-MA e 

paulatinamente diminui ou, sequer ocorre a qualquer tempo, desse modo, os 

técnicos do SMSE-MA realizam busca por familiares; e 04 (quatro) informaram 

que a baixa frequência aos SMSE-MAs, por alguns familiares, decorre de se 

encontrarem em seus empregos nos horários de atendimento dos SMSE-MAs, 

enquanto por outras famílias, em consequência de “desinteresse, resistência, 

não desejo de participar e/ou crença de que é o adolescente quem está 

cumprindo a medida” (sic).  

Dentre os profissionais a que se refere o parágrafo anterior, 01 (uma) 

explicitou os seguintes aspectos: “as famílias estendidas, muitas vezes, assumem 

os adolescentes; sem a família, há dificuldade de atendimento; a grande 

dificuldade é em relação à vinculação das famílias com o serviço; só as 

mulheres dão mais apoio e elas precisam trabalhar e aí, priorizam o trabalho; e 



 

54 
 

há pouca participação dos pais” (sic). Ao passo que 01 (uma) relatou que o 

SMSE-MA “conversa com as famílias para conscientização das questões 

relacionadas à medida e sua importância no cumprimento desta” (sic), no 

entanto, após a obrigatória participação na entrevista para elaboração dos 

PIAs, “as famílias desaparecem do serviço” (sic), 

Em contrapartida, 10 (dez) profissionais afirmaram haver “boa 

participação, presença e/ou parceria” (sic) das famílias dos jovens no 

cumprimento das MSE-MAs. Ademais, 01 (um) técnico disse que “as famílias 

têm, em média, 40,00% de adesão a todas as atividades propostas” (sic). 

Uma entrevistada discorreu, ainda, haver famílias “bastante presentes e 

ativas” (sic), no entanto, há aquelas que se encontram “muito fragilizadas, 

cansadas e sentem que as forças se esgotaram para ir atrás dos meninos” (sic), 

sobretudo, quando estes se encontram em “uso excessivo de drogas” (sic). 

Como consequência, “muitas mães buscam internações em  

Saúde e/ou pensam que a internação na Fundação CASA seria a solução para 

a abstinência” (sic). Diante desta concepção, a equipe do SMSE-MA busca 

desconstruí-la, juntos aos familiares, entretanto, estes “não sentem que tem 

apoio na área da Saúde” (sic).  

Concomitantemente, 01 (uma) técnica relatou haver algumas famílias 

participantes ativas do cumprimento das medidas socioeducativas dos 

adolescentes, enquanto outras “não têm mais relação com o filho e estes são 

os casos mais difíceis de trazer os adolescentes para a MSE” (sic).  

Por fim, ressalta-se que 02 (dois) entrevistados expressaram que as famílias 

“vivem situação de grande vulnerabilidade e com ausência de cuidados pelo 

estado; são negligenciadas” (sic). 

47,82%

43,48%

8,70%

Índice de participação de familiares
no cumprimento das MSE-MAs

Alto índice de participação

Baixo índice de participação

Índice razoável de participação
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Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

atividades desenvolvidas, pelos SMSE-MAs, junto às famílias adolescentes, 

conforme número e porcentagem de gerentes entrevistados. Informa-se que 

alguns profissionais citaram mais de uma ação, enquanto 03 (três) não 

informaram quais as ações desenvolvidas. 

 

Atividades 
Número de 

gerentes 
Porcentagem 

de gerente 

Atendimentos em grupo 18 78,26% 

Visitas domiciliares 09 39,13% 

Atendimentos individuais 06 26,09% 

Passeios, em conjunto com os adolescentes121 05 21,74% 

Passeios apenas para familiares 04 17,39% 

Eventos em datas comemorativas ou 
confraternizações 

04 17,39% 

Atendimentos de familiares e adolescentes em 
conjunto 

04 17,39% 

Oficinas122 04 17,39% 

Encaminhamento à rede intersetorial123 02 8,70% 

Promoção de atividades referentes à área de 
Esporte, Cultura e Lazer 

01 4,35% 

Programação Cultural 01 4,35% 

“Trabalho de redução de danos em drogadição” 
(sic) 

01 4,35% 

“Apoio para lidar com conflitos, por meio da ação 
mediação de conflitos, conduzida pela GCM” (sic) 

01 4,35% 

 

 

2.4. Plano de Atendimento Individual 

 
Questionaram-se os adolescentes acerca de possuírem Planos Individuais 

de Atendimento e, em caso positivo, quais atores participaram de sua 

elaboração. 

Oito jovens disseram que seus técnicos de referência elaboraram seus 

PIAs, em conjunto com eles. Ao passo que 23 (vinte e três) entrevistados124 

                                                           
121 Apenas 01 (uma) gerente citou locais de passeios: Museu do Futebol e Parque Engordador – 
Serra da Cantareira. 
122 Uma gerente informou que as oficinas são conduzidas, em conjunto, para adolescentes e 
familiares. Ademais, 01 (um) especificou as atividades desenvolvidas: culinária e higiene. 
123 Somente 01 (uma) entrevistada citou serviços para os quais realizavam encaminhamentos: 
aqueles vinculados às áreas de Saúde, Habitação, Assistência Social, Educação, entre outras. 
124 Dentre os quais, 01 (um) informou que seu técnico de referência foi à sua moradia, a fim de 
complementar seu PIA, com sua participação e de sua genitora. 
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relataram que seus técnicos de referência realizaram seus PIAs, com suas 

participações e de seus familiares. Dentre os quais, a genitora foi citada por 11 

(onze) adolescentes; a irmã e a genitora, por 01 (uma); a avó, por 02 (duas)125; a 

genitora e o genitor, por 02 (dois); o genitor, por 03 (três); a esposa, por 01 (um); 

a irmã, por 02 (dois)126; e, por fim, 01 (um) jovem não especificou os familiares 

participantes. 

Seis adolescentes disseram possuir PIAs, mas não souberam detalhar os 

processos de suas elaborações. 

Em contrapartida, 04 (quatro) adolescentes afirmaram não saberem se 

possuem Planos Individuais de Atendimento; dentre estes entrevistados, 02 (dois) 

disseram que, em detrimento de não conhecerem tal informação, possuem 

metas, assim como se encontram inseridos na rede escolar e no mercado de 

trabalho. Por fim, 19 (dezenove) jovens informaram que seus PIAs não haviam 

sido elaborados 

Portanto, 13,33% dos adolescentes entrevistados afirmaram que seus PIAs 

foram realizados por seus técnicos de referência, em conjunto com eles; 38,33% 

relataram que seus PIAs foram elaborados com a participação de seus técnicos 

de referência, familiares e deles próprios; 10,00% disseram que possuíam PIAs, 

porém não souberam detalhar suas elaborações; 31,67% informaram não terem 

sido construídos seus PIAs; e 6,67% desconheciam se seus PIAs haviam sido 

realizados. 

 
2.5. Relação entre técnicos e adolescentes 

 
Concernente à opinião dos adolescentes sobre os profissionais dos SMSE-

MAs, 58 (cinquenta e oito) jovens, dentre os 60 (sessenta) entrevistados, 

caracterizaram-nos de modo positivo, ao utilizarem expressões e termos, como 

“recebem bem, tratam bem e sempre com respeito, informam, orientam a 

família, visitam na Fundação CASA, dão bom atendimento, trabalham bem, 

conversam bastante, acolhem, ajudam, querem o bem, esclarecem dúvidas, 

aconselham, desejam o melhor para os jovens, transmitem força e confiança, 

dão atenção, fazem se sentirem bem, estimulam bastante, ajudam a pensar, 

acompanham quando necessário, estão de parabéns, ajudam a procurar 

                                                           
125 Dentre estes, 01 (um) disse que residia com a avó no início do cumprimento da MSE-MA. 
126 Dentre estes, 01 (um) adolescente contou que sua irmã possui sua guarda, dado que seus 
genitores são falecidos. 
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emprego e a tirar documentos pessoais, orientam, educam, ensinam bastante, 

dão bom dia” (sic); assim como “são legais, maravilhosos, bons, família, 

comunicativos, acolhedores, super bacanas, bem dedicados, receptivos, 

divertidos, atenciosos, tranquilos, interessados pelos adolescentes, muito 

profissionais, excelentes para os jovens, gente boa” (sic). 

Dentre os entrevistados a que se refere o parágrafo anterior, 01 (um) 

afirmou que, mesmo diante do término de sua MSE-MA, continuará a frequentar 

o SMSE-MA; enquanto 01 (uma) expressou gostar do SMSE-MA, de modo que 

participa das atividades porque gosta e, não, por ser obrigada. 

Por fim, 01 (um) adolescente afirmou que os profissionais do SMSE-MA 

“fazem o trabalho deles” (sic), além de informar “não ter nada contra eles” (sic); 

ao passo que 01 (um) discorreu não ter opinião acerca dos profissionais do 

SMSE-MA, uma vez que, raramente, comparece a este serviço. 

 

2.6. Desdobramentos da frequência aos Serviços de Medida Socioeducativa em 

Meio Aberto 

 
Ao serem questionados sobre possíveis mudanças, decorrentes do 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, 52 (cinquenta e 

dois) adolescentes – número correspondente a 86,67% dos entrevistados - 

expressaram mudanças consideradas positivas por eles, conforme tabela 

abaixo. Informa-se que alguns entrevistados citaram mais de 01 (uma) 

mudança. 

 

Desdobramentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Promoção e reflexão acerca de novas 
oportunidades e possibilidades; mudança de 
ótica frente à vida; começar a “andar pra 
frente” (sic) e a “correr atrás dos sonhos e 
objetivos” (sic) 

20 33,33% 

Auxílio, orientação, aconselhamento, 
incentivo, e aprendizados, proporcionados 
pelos técnicos, por meio de conversas 

11 18,33% 

Tornou-se “comportado, tranquilo, 
obediente, cabeça, animado, responsável, 
maduro” (sic) 

07 11,67% 

Busca por inserção ou participação em 
cursos 

06 10,00% 
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Desdobramentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Busca por inserção ou ingresso no mercado 
de trabalho 

05 8,33% 

Desenvolvimento de reflexão acerca dos 
próprios atos e sentir-se melhor 

05 8,33% 

Busca por ou efetiva inserção na vida 
escolar 

04 6,67% 

Cessação da prática de atos infracionais 03 5,00% 

Aprendizado sobre como interagir, 
comunicar-se e dialogar com outrem 

03 5,00% 

Valorização e aproximação da família 02 3,33% 

Pensar em seu filho ou “arranjar coisas boas” 
(sic) para sua filha 

02 3,33% 

“Ocupar o tempo e a mente” (sic) 02 3,33% 

Estabelecimento de novas amizades ou 
conhecer novas pessoas 

02 3,33% 

Auxílio no tocante a “a pensar, refletir antes 
de agir” (sic) 

02 3,33% 

Aprendizado sobre grafite 02 3,33% 

Aprendizado sobre cultura, lazer, direitos 
humanos e/ou direitos da mulher 

02 3,33% 

“Tirar da rua” (sic), permanecer mais em 
casa e/ou realizar atividades 

02 3,33% 

Aprendizado acerca do cumprimento da 
MSE-MA, decorrente da prática do ato 
infracional 

01 1,67% 

“Tomar juízo e vergonha na cara” (sic) 01 1,67% 

Cessação do uso de drogas 01 1,67% 

Aprendizado de “coisas boas” (sic) 01 1,67% 

Desenvolvimento de senso ético; busca por 
agir da maneira correta; colocar-se no lugar 
do outro. 

01 1,67% 

Não especificou o desdobramento 01 1,67% 

 

Dentre os adolescentes que mencionaram mudanças positivas, 

decorrentes do cumprimento de MSE-MAs, 01 (um) também citou aspecto 

considerado negativo: ter sido inserido no SMSE-MA por ter feito “coisa errada” 

(sic).  

 Três entrevistados afirmaram não terem sido promovidas mudanças em 

suas vidas, em decorrência do cumprimento de MSE-MAs; 02 (dois) expressaram 

não ser possível realizarem esta avaliação, pois cumpriam MSE-MAs há pouco 

tempo; 01 (uma) discorreu que cumprir MSE-MA LA “é muito melhor do que 
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cumprir internação, onde fiquei 01 (um) ano e pouco” (sic); e 01 (um) disse que 

não houve “muita diferença” (sic), em função do cumprimento da MSE-MA. 

 Por fim, 01 (um) entrevistado relatou ter havido desdobramentos 

negativos, pois sua genitora necessita ir ao SMSE-MA, o que “só dá desgosto pra 

ela” (sic); então expressou: “eu tenho de tudo, meus pais me dão as coisas, não 

me falta nada” (sic). 

 

2.7. Formação inicial e capacitação profissional 

 
Indagaram-se os técnicos acerca do oferecimento de formação inicial, 

ou seja, anterior ao ingresso nos SMSE-MAs. 

Dezessete técnicos informaram não ter sido ministrada formação inicial. 

Dentre estes entrevistados, 01 (um) informou ter recebido “suporte dos colegas 

e/ou gerente”, enquanto 13 (treze), informaram terem sido orientados acerca 

do trabalho a ser desenvolvido, procedimentos, elaboração de relatórios, 

grupos de famílias, atendimento individual e em grupo de adolescentes, 

neuropsicologia127, SINASE, ECA, e/ou medidas socioeducativas, pela equipe 

técnica e gerente dos SMSE-MAs, o que consideraram “colaborativo, pois 

propiciou a união de teoria e prática” (sic). 

Em contrapartida, 06 (seis) entrevistados relataram frequência à 

formação inicial. Uma mencionou capacitações e seminários sobre medidas 

socioeducativas e violência doméstica; 01 (uma), 04 (quatro) encontros sobre a 

organização mantenedora, inclusa sua missão, trabalho a ser desenvolvido, 

instrumentais a serem utilizados, e rotina do SMSE-MA; 01 (uma), encontros 

conduzidos por profissional contratado, em conjunto com os técnicos que já 

atuavam no SMSE-MA, sobre aspectos pertinentes às MSE-MAs e à saúde do 

trabalhador; 01 (um), formação inicial acerca de como lidar com situações de 

conflito128; 01 (um), formação inicial, na qual se contextualizaram as profissões e 

conceituaram-se as medidas socioeducativas; 01 (uma), visitas a SMSE-MAs, 

palestras por profissionais contratados, e recebimento de material teórico, cujo 

conteúdo incluía elaboração do PIA e de ofícios, “guia de execução, eco 

mapas” (sic), atendimento e acolhimento aos adolescentes e familiares. 

                                                           
127  Segundo o entrevistado, a fim de contribuir com a atuação e acompanhamento, junto aos 
adolescentes.  
128 Não específica à atuação no SMSE-MA. 
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Sim Não

26,09%

73,91%

Participação dos técnicos entrevistados
em formação inicial

 

 

Questionaram-se os técnicos sobre a participação em palestras, cursos e 

eventos, em caráter de formação continuada, e caso ocorressem, a qual(is) 

ator(es) se devia a iniciativa. 

Sete entrevistados129 disseram serem conduzidos encontros, saraus, 

eventos, palestras e/ou cursos, por iniciativa das organizações mantenedoras às 

quais os SMSE-MAs estão vinculados. Dentre estes entrevistados, 02 (duas) 

mencionaram participação por profissionais do SMSE-MA; 01 (um), por serviços 

da organização mantenedora, Saúde, NPS, DPESP, e CTs130; 01 (uma), por SMSE-

MAs; 01 (um), por SMSE-MAs exclusivamente da organização mantenedora; e 02 

(dois) não transmitiram esta informação.  

No tocante aos temas, 01 (um) técnico citou discussão e sistematização 

das demandas e dinâmicas dos serviços da rede intersetorial, inclusos os SMSE-

MAs; 01 (uma), “aspecto pedagógico, postura do educador, questões políticas, 

profissionalização, saúde, território, e encaminhamentos” (sic); 01 (uma), 

trabalho desenvolvido em SMSE-MAs; 01 (um), medidas socioeducativas em 

meio aberto; 01 (uma), violência, drogadição e sexualidade; 01 (uma) medidas 

socioeducativas em meio aberto e saúde do trabalhador; e 01 (uma) não 

transmitiu informações a este respeito. 

Cinco profissionais relataram haver reuniões, capacitações e eventos, 

promovidos pelos CREASs, com frequência mensal, segundo 01 (um); quinzenal, 

                                                           
129 Apenas 01 (um) técnico mencionou frequência: semestral. 
130 Os equipamentos da área de Educação não compareceram, a despeito de convite. 
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conforme 02 (dois); semanal, de acordo com 01 (uma); e não informada por 01 

(uma). Referente aos temas, 01 (uma) entrevistada mencionou Saúde, público 

LGBT, dificuldades, e articulação intersetorial; 01 (uma), esclarecimento de 

dúvidas, discussão de casos e temas; 01 (um), violência; 01 (uma), saúde 

mental; e 01 (um), empatia, atuação junto a adolescentes, e trabalho 

desenvolvido pelo SMSE-MA. 

 Sete entrevistados informaram serem conduzidos cursos e capacitações, 

por iniciativa da SMADS, com frequência bimestral, conforme 02 (dois); 

quinzenal, segundo 02 (duas); e não especificada por 03 (três). Concernente 

aos temas, 01 (uma) técnica citou mediação de conflitos, atuação psicossocial, 

trabalho do cuidador; 01 (uma), medidas socioeducativas; 01 (uma), mediação 

de conflitos; 01 (um), SINASE e “práticas técnicas” (sic); 01 (uma), medida 

socioeducativa e relação com a rede intersetorial; e 02 (dois) não transmitiram 

informações a este respeito. 

Dois técnicos relataram serem realizados encontros e palestras, sob 

iniciativa do CRAS e do CREAS. Conforme 01 (um) destes entrevistados, aborda-

se o tema medidas socioeducativas, com a participação da DPESP, PPCAAM, 

Conselho Tutelar São Mateus, dentre outros; ao passo que 01 (uma) mencionou 

os temas discussões de casos, drogadição, violência e sexualidade, com a 

presença do SPVV, DEIJ, SMSE-MAs. 

Informa-se, ainda, que 01 (uma) profissional disse ser realizado encontro 

trimestral sobre gênero, por iniciativa do CRAS; enquanto 01 (uma), palestra 

anual acerca de adolescência, Programa Bolsa Família, sexualidade, 

drogadição, e família, realizada pela organização mantenedora e pelo CRAS. 

Duas técnicas relataram realização de cursos, por iniciativa própria: 01 

(uma), curso online, disponibilizado pelo SUPERA - SENAD, sobre drogadição; e a 

outra, aperfeiçoamento, ministrado pelo Sedes Sapientiae, sobre setting 

analítico e clínica psicológica. Ademais, 01 (uma) profissional mencionou curso 

ministrado pelo Sedes Sapientiae, com duração de 06 (seis) meses, sobre 

autismo e inclusão escolar. 

Dois profissionais informaram curso sobre medidas socioeducativas, álcool 

e outras drogas, conduzido pelo SUPERA – SENAD. 
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Duas entrevistadas mencionaram curso semestral, realizado pela ONG 

Associação Comunitária Beneficente Padre José Augusto Machado Moreira, 

sobre temas pertinentes às MSE-MAs. 

Uma técnica citou curso à distância, disponibilizado pela UNA-SUS, com 

duração de 03 (três) meses, sobre saúde mental, incluso uso de álcool e/ou 

outras drogas; 01 (um), curso conduzido pelo CAPS, com duração de 04 

(quatro) meses, acerca de atenção psicossocial; 01 (uma), formação semanal, 

realizada pela Escola do Parlamento e Escola da DPESP, sobre saúde mental; 01 

(um), condução, por CAPSi, CAPS e CAPS AD, de discussões mensais de casos e 

temas, como “funcionamento do CAPS AD, demandas destes serviços, estigmas 

em relação aos usuários dos CAPS” (sic); e 01 (uma), curso ministrado pela 

UNIFESP, com duração de 06 (seis) meses, cujos temas não foram especificados. 

Uma técnica afirmou que, por iniciativa da gerente do SMSE-MA, são 

realizadas capacitações sobre temas referentes à infância e juventude; ao 

passo que 01 (uma) informou que tais temas são abordados em curso oferecido 

pela ONG Projeto Pixote. 

Um profissional citou encontros, promovidos pelo CRP, acerca de 

medidas socioeducativas; 01 (uma), curso, oferecido pela ESPASO, sobre 

atuação em MSE-MAs; 01 (um), curso à distância sobre SINASE, disponibilizado 

pela UnB, cujo público alvo refere-se a profissionais atuantes em medidas 

socioeducativas em meio aberto e em meio fechado; 01 (uma), especialização 

à distância em políticas públicas e sistema socioeducativo, ofertada pela Escola 

Nacional de Saúde Pública; 01 (uma), encontros mensais, promovidos pela ONG 

Instituto Elisabetha Randon, nos quais são desenvolvidas discussões sobre 

políticas públicas e atuação junto aos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas. 

Um entrevistado citou encontros mensais ou quinzenais, organizados pela 

DPESP e dos quais participam os profissionais dos SMSE-MAs, a fim de serem 

discutidos os seguintes temas: elaboração de relatórios, escolarização, 

profissionalização e encaminhamentos. Ao passo que 01 (uma) técnica 

mencionou supervisão externa mensal aos funcionários do SMSE-MA, por 

profissional contratada através de recurso destinado às horas técnicas, cujos 

temas englobam “questões técnicas, relatórios e temas sugeridos pela equipe” 

(sic).  
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Um profissional mencionou participação no Fórum da Educação; 01 

(uma), no Fórum do Conselho Tutelar; 01 (uma), no Fórum de saúde mental; 01 

(uma), no Fórum de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente131. 

Quatro entrevistados mencionaram capacitações, cursos ou 

encontros132, porém não informaram seus organizadores. No tocante aos temas 

abordados, 01 (um) citou “PIA, relatórios, trâmites legais, articulação com a 

DPESP, equipe de trabalho, e entrosamento” (sic); 01 (um), “drogadição, 

adolescência, sexualidade” (sic); 01 (uma), medidas socioeducativas, com a 

participação de profissionais das áreas de psicologia e serviço social, atuantes 

em SMSE-MAs; 01 (uma), “medidas socioeducativas, rede de proteção, 

violência doméstica, sexualidade e prevenção” (sic), com a presença dos 

SMSE-MA, DEIJ e Faculdade de Direito da USP. 

Por fim, informa-se que 01 (uma) técnica afirmou não participar de 

formação continuada. 

 

Iniciativa 
Número de 

técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 

Organização mantenedora 08 34,78% 

CREAS 07 30,43% 

SMADS 07 30,43% 

CRAS 04 17,39% 

Não informado 04 17,39% 

Técnico(a) entrevistado(a) 02 8,70% 

Gerente do SMSE-MA 02 8,70% 

SUPERA-SENAD 02 8,70% 

ONG Associação Comunitária Beneficente Padre 
José Augusto Machado Moreira 

02 8,70% 

ONG Projeto Pixote 01 4,35% 

ONG Instituto Elisabetha Randon 01 4,35% 

Sedes Sapientiae 01 4,35% 

UNIFESP 01 4,35% 

UNA-SUS 01 4,35% 

Escola do Parlamento e Escola da DPESP 01 4,35% 
 

                                                           
131 Do qual, conforme a entrevistada, participa a rede intersetorial. 
132 Conforme 01 (um) entrevistado, com frequência semestral, ao passo que os demais não 
prestaram esta informação. 
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Iniciativa 
Número de 

técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 

Escola Nacional de Saúde Pública 01 4,35% 

CRP 01 4,35% 

DPESP 01 4,35% 

CAPS 01 4,35% 

CAPSi, CAPS e CAPS AD 01 4,35% 

Fórum de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 

01 4,35% 

Fórum da Educação 01 4,35% 

Fórum do Conselho Tutelar 01 4,35% 

Fórum de saúde mental 01 4,35% 

 

 Houve ampla variedade de temas mencionados pelos entrevistados, 

focos das formações continuadas, logo, para melhor visualização dos dados, 

optou-se por elaborar a seguinte tabela, na qual constam os temas citados por 

número e porcentagem de técnicos. Informa-se que alguns profissionais citaram 

mais de 01 (um) tema. 

 

Tema 
Número de 

técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 
Medidas socioeducativas, SINASE, sistema 
socioeducativo 

15 65,22% 

Trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs: relatórios, 
dificuldades, encaminhamentos, dúvidas, 
discussões de casos e de temas, atuação técnica, 
trabalho junto aos adolescentes em cumprimento 
de MSE-MAs, escolarização e profissionalização 
dos jovens, PIA, “trâmites legais” (sic), aspectos 
sugeridos pela equipe técnica 

14 60,87% 

saúde mental, incluso uso de álcool e/ou outras 
drogas 

11 47,83% 

Infância e Juventude, inclusa defesa de seus 
direitos e atuação junto a estes públicos 

06 26,09% 

Sexualidade 05 21,74% 

Articulação intersetorial, rede de proteção, 
discussão e sistematização das demandas e 
dinâmicas dos serviços da rede intersetorial 

04 17,39% 

Violência133 04 17,39% 

“Questões políticas” (sic) e políticas públicas 03 13,04% 

Aspectos pedagógicos, “postura do educador” 
(sic), autismo e inclusão escolar, área da 
Educação 

03 13,04% 

                                                           
133 Uma técnica restringiu este tema à violência doméstica. 
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Tema 
Número de 

técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 
Saúde134 03 13,04% 

Mediação de conflitos 02 8,70% 

Atenção ou atuação psicossocial 02 8,70% 

Funcionamento e demandas das modalidades de 
CAPSs, estigma em relação aos seus usuários 

01 4,35% 

Conselhos Tutelares 01 4,35% 

Articulação com a DPESP 01 4,35% 

Programa Bolsa Família 01 4,35% 

Setting analítico e clínica psicológica 01 4,35% 

“Trabalho do cuidador” (sic) 01 4,35% 

Família 01 4,35% 

Gênero 01 4,35% 

Público LGBT 01 4,35% 

Território 01 4,35% 

Empatia 01 4,35% 

Não informado 01 4,35% 

 

2.8. Articulação interna 

 
Questionaram-se os técnicos acerca de atuações em conjunto com 

outros profissionais dos SMSE-MAs em que se inseriam, ao que 22 (vinte e dois) 

entrevistados discorreram acerca de ações realizadas conjuntamente, 

enquanto 01 (um) não transmitiu informações a este respeito. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

ações realizadas conjuntamente, segundo número e porcentagem de técnicos 

que as mencionaram. Informa-se que alguns profissionais citaram mais de 01 

(uma) ação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
134 Um técnico restringiu este tema à saúde do trabalhador. 
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Atuações conjuntas 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Discussão de casos 20 86,96% 

Compartilhamento de experiências 10 43,48% 

Reuniões de equipe 05135 21,74% 

Referência por dupla de técnicos em “casos mais 
complexos de adolescentes” (sic) 

04 17,39% 

Visitas domiciliares 03 13,04% 

Supervisão por CREAS ou CRAS 03 13,04% 

Atendimento aos adolescentes por dupla de 
técnicos 

02 8,70% 

Atendimento aos adolescentes por todos os 
técnicos, pois cada um destes possui dada 
aptidão, ainda que haja 01 (um(a)) técnico (a) de 
referência 

01 4,35% 

Encaminhamentos a serviços da rede intersetorial 01 4,35% 

Condução de grupos de famílias e de 
adolescentes 

01 4,35% 

Supervisão por psicóloga contratada através de 
verba destinada às horas técnicas 

 4,35% 

Supervisão pelo CAM – DPESP 01 4,35% 

 

 

2.9. Supervisão institucional 

 
Questionaram-se os gerentes acerca da realização de supervisões 

externas aos SMSE-MAs, ou seja, não conduzidas pela SMADS. Dez entrevistados 

afirmaram ocorrerem-nas; 09 (nove) não transmitiram informações a este 

respeito; e 04 (quatro) disseram não serem conduzidas. 

Segue quadro expositor das informações, fornecidas pelos 10 (dez) 

gerentes mencionados, sobre as supervisões externas. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
135 Dentre estes, 01 (uma) informou periodicidade mensal; 02 (dois), semanal; e 02 (dois) não 
informaram a frequência. 
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Condução Periodicidade Participantes Temas 

Psicóloga(o) 
contratada(o): 

05 gerentes 
 

Mensal – de 
âmbito individual 

e coletivo, em 
caráter de horas 

técnicas: 01 
gerente 

Não informados 

A entrevistada não informou os 
temas, mas caracterizou a 

supervisão externa como boa e 
propiciadora de fortalecimento da 

equipe do SMSE-MA 

Quinzenal: 04 
gerentes 

 

Não informados Não informados 

Três serviços 
vinculados ao 

CEDECA da região 
e profissionais do 

SMSE-MA 

“Pensar em processos de trabalho, 
compartilhar angústias” (sic), dentre 

outros 

Não informados 

“Construção, avaliação e 
direcionamento de ações, a fim de 
qualificar o acompanhamento dos 

adolescentes e jovens” (sic) 

Não informados 
Construção do plano político 

pedagógico do SMSE-MA, dentre 
outros 

Organização 
mantenedora 

Bimestral Não informados Discussões de casos 

Profissionais do 
Ciclo de 
Cultura 

Quinzenal Não informados 
Discussões acerca do trabalho 

desenvolvido e do Plano Municipal 
de Atendimento Socioeducativo 

Profissionais do 
Sedes 

Sapientiae 
Quinzenal Não informados 

Discussão acerca do trabalho 
desenvolvido 

Grupo de 
Educadores 

Sociais 
Quinzenal Não informados 

Discussão de casos e temas 
relacionados às medidas 

socioeducativas em meio aberto 

Dois 
educadores 

sociais 
contratados136 

Não informada Não informados Não informados 

Não informada Semanal Não informados 

Discussões de casos e processos de 
trabalho, como interpretação da 

medida socioeducativa e 
condução de atendimentos 

 

Os gerentes entrevistados relataram haver supervisão pela SMADS, por 

meio de profissionais vinculados aos CREASs. Segue quadro expositor das 

informações sobre tais supervisões. 

 

 

                                                           
136 Estes profissionais alternam, a cada semestre, a realização de supervisão e de capacitação. 
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Periodicidade Focos 
Número 

de 
gerentes 

Semanal 
Contribuição para a condução do trabalho 01 

Não informados 01 

Quinzenal 

Cunho estritamente administrativo 01 

Respaldo ao trabalho desenvolvido 01 

Discussões de casos e de dificuldades 
cotidianas, suporte para ações realizadas, e 
parcerias com serviços da rede intersetorial 

01 

Mensal ou mediante 
solicitação de estudos de 

caso, pelos profissionais do 
SMSE-MA 

Fortalecimento da equipe do SMSE-MA e 
realização de estudos de caso 

01 

Mensal 

CREAS “absorve as demandas que o SMSE-MA 
não dá conta” (sic) e possibilita articulação com 

a rede intersetorial 
02 

Estudos de casos 01 

Discussões relevantes – supervisora 
caracterizada como presente 

01 

Não informados, mas supervisora caracterizada 
como “parceira” (sic) 

01 

Prestação de contas e discussões de casos137 01 

Auxílio na articulação com a rede intersetorial 
de atendimento - supervisora descrita como 

disponível para contatos contínuos 
01 

Ação de fiscalização 01 

Não informados 03 

Duas ou 03 (três) vezes ao 
mês 

Discussão de casos 01 

Três vezes ao mês 

Uma, com participação da gerência e de 01 
(um(a)) técnico(a); 

Uma, com participação da equipe técnica, a 
fim de discutirem o trabalho desenvolvido pelo 

SMSE-MA; 
Uma, com a participação dos funcionários de 

âmbito administrativo138 

01 

Não informada 

Aspectos administrativos e discussões de casos – 
supervisora caracterizada como “bastante 

presente” (sic) 
01 

“Discussões de casos, articulações e ações junto 
à rede de serviços para possíveis 

encaminhamentos” (sic). 
01 

Ação de fiscalização139 01 
Não informados 02 

                                                           
137 Esta entrevistada relatou que seria mais produtivo haver um dia específico para discussão de 
casos, a fim de que fosse possível haver mais casos abordados em profundidade. 
138 Esta entrevistada informou, ainda, supervisão coletiva aos SMSE-MAs do território pelo 
respectivo CREAS. 
139 Esta entrevistada expressou necessidade de que o foco fosse em discussões de casos, bem 
como de que a supervisora “fosse mais parceira para articular com as outras políticas” (sic), 
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 Dentre as entrevistadas que mencionaram supervisões mensais por 

profissionais vinculados aos CREASs, 01 (uma) relatou, ainda, que a SMADS 

oferece capacitação e discussão, em caráter de horas técnicas, de 

“demandas, dificuldades e questões profissionais” (sic); enquanto 01 (uma) 

explicitou que o CREAS realiza, também, supervisão coletiva mensal, junto aos 

serviços da área da Assistência Social, a fim de serem “trocadas informações” 

(sic) e promovida articulação entre tais serviços. Por fim, 01 (uma) gerente 

discorreu “não haver companheirismo e perceber certa perseguição, por parte 

dos supervisores, sem muita oportunidade de diálogo e com críticas não 

construtivas” (sic). 

 Por fim, informa-se que 01 (uma) profissional afirmou que a supervisora 

havia mudado recentemente e “tal rotatividade prejudica” (sic). 

 

2.10. Dificuldades para a atuação nos SMSE-MAs 

 
Dentre os 23 (vinte e três) técnicos 23 (vinte e três) gerentes entrevistados, 

19 (dezenove) técnicos e 22 (vinte e dois) gerentes relataram dificuldades 

concernentes à articulação intersetorial. Uma vez que o presente estudo conta 

com este tema como um eixo de exposição e análise de dados, optou-se por 

discorrer acerca de tais problemáticas em seu transcorrer e, neste momento, 

expor as dificuldades referentes a outros aspectos, mencionadas por 15 (quinze) 

técnicos e 11 (onze) gerentes. 

Cinco técnicos discorreram acerca de dificuldades referentes à 

participação dos familiares dos adolescentes no cumprimento de suas medidas 

socioeducativas em meio aberto, como baixo índice de adesão das famílias ao 

acompanhamento das MSE-MAs; escassa participação das famílias em 

atendimentos em grupo, uma vez que trabalham em horários coincidentes com 

os de atendimentos nos SMSE-MAs e/ou possuem resistência ao 

comparecimento; e ausência de “vínculo familiar” (sic). 

Dentre esses entrevistados, 01 (uma) relatou que, como proposta para 

melhoria do índice de participação dos familiares no cumprimento das MSE-

MAs, buscam trazê-los “pra próximo do serviço, caso o adolescente seja 

internado; já para os adolescentes que não passam pela internação, têm que 

pensar em outras alternativas” (sic). 
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Três profissionais emitiram relatos acerca de dificuldades relacionadas ao 

tráfico de drogas, como “tráfico e roubo enquanto fantasias de ganho de 

dinheiro e status” (sic); presença acentuada do tráfico de drogas no território de 

moradia dos adolescentes e, portanto, da oferta de ingresso nesta atividade; 

“presença do crime organizado, que recruta adolescentes desesperados por 

emprego” (sic). Diante deste cenário, 01 (uma) das referidas entrevistadas 

discorreu que “o SMSE-MA tentou estabelecer uma relação comunitária para 

poder atender os adolescentes e fortalecê-los para poderem dizer quando 

forem recrutados pelo tráfico” (sic).  

Duas técnicas informaram inadequação dos espaços físicos dos imóveis, 

nos quais se encontram instalados os SMSE-MAs em que atuam, pois suas 

dimensões “não comportam a acomodação do número de jovens atendidos” 

(sic), bem como necessitam “de maior número de salas de atendimento” (sic). 

Dois profissionais afirmaram ser premente “melhoria da estruturação e das 

condições de trabalho” (sic). Dentre estes entrevistados, 01 (uma) disse, ainda, 

ser necessária ampliação do número de profissionais atuantes em SMSE-MAs. 

 Um técnico mencionou escassez de recursos financeiros e de materiais, 

disponibilizados aos SMSE-MAs, a fim de que, por exemplo, sejam realizadas 

atividades externas de cultura e lazer. 

 Uma profissional citou diferença de cargas horárias laborais entre os 

técnicos do SMSE-MA, dado que “uns trabalham 06 (seis) horas e outros, 08 

(oito) horas” (sic). Ao passo que 01 (uma) entrevistada relatou ser necessária 

implementação de formação inicial, ou seja, em momento anterior ao início 

efetivo do trabalho nos SMSE-MAs. 

Uma técnica expressou ser fundamental a “regularização do fluxo de 

documentos dos adolescentes, ao saírem da Fundação CASA, a fim de garantir 

seu acesso à Educação” (sic). 

Uma entrevistada citou o não comparecimento dos jovens aos 

atendimentos; como ação decorrente, os técnicos do SMSE-MA realizam visitas 

domiciliares e apresentam as atividades oferecidas por este serviço. 

 Por fim, 01 (um) técnico salientou a urgência de que “as pessoas 

compreendam as medidas socioeducativas” (sic). 

Identificaram-se aspectos nos quais poderiam ser agrupadas as principais 

dificuldades relatadas pelos técnicos: articulação intersetorial; dinâmica e 
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estrutura dos SMSE-MAs; famílias; tráfico de drogas; adolescentes; fluxo 

Fundação CASA → SMSE-MA; e sociedade. Segue gráfico ilustrativo da 

porcentagem de gerentes entrevistados que relataram dificuldades pertinentes 

a tais aspectos. 

 

82,61%

30,43%

21,74%

13,04%

4,35%4,35%
4,35%

Dificuldades por porcentagem
de técnicos que as relataram

Articulação intersetorial

Dinâmica e estrutura dos 
SMSE-MAs

Famílias

Tráfico de drogas

Adolescentes

Fluxo Fundação 
CASA→SMSE-MA

Sociedade

 

 

Uma gerente relatou, como dificuldade ao trabalho desenvolvido pelo 

SMSE-MA, a escassez de verba, por exemplo, para promoção de passeios e 

visitas a espaços de Esporte, Cultura e Lazer. Ao passo que 01 (uma) informou 

escassez de recursos para o desenvolvimento de atividades e aquisição de 

instrumentos pertinentes ao trabalho conduzido.   

Uma entrevistada afirmou que o número de técnicos é insuficiente para 

atender adequadamente à demanda, uma vez que cada técnico referencia 

15 (quinze) adolescentes. 

Uma profissional expressou a relevância de serem realizadas audiências 

públicas com maior frequência, bem como de ser conferido maior investimento 

financeiro em atendimento socioeducativo. 

Uma gerente citou a necessidade de ações em prol da conscientização 

da sociedade, a fim de que compreenda “melhor o que é a medida 

socioeducativa” (sic). 

 Um entrevistado relatou que o território do SMSE-MA possui “alto índice de 

drogadição; ocupações irregulares; desemprego” (sic), logo, configura-se 

Dificuldades relacionadas à/a: 
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como uma “região de alta vulnerabilidade social” (sic). Paralelamente, 01 

(uma) profissional expressou que a região do SMSE-MA caracteriza-se como de 

alta vulnerabilidade, de modo que, a despeito da articulação estabelecida 

com a rede intersetorial de atendimento, torna-se de difícil consecução a 

garantia dos direitos dos adolescentes. 

Uma gerente apenas citou, como dificuldades, o uso de álcool e/ou 

outras drogas por adolescentes e familiares. 

Uma entrevistada discorreu acerca da dificuldade de envolvimento dos 

familiares que, em muitos casos, transferem a responsabilidade para os técnicos 

do SMSE-MA, o que foi ilustrado pela resistência dos familiares em aderir aos 

atendimentos em grupo, de modo a necessitar da persistência da equipe 

técnica, a fim de que compareçam. Concomitantemente, 01 (uma) profissional 

afirmou haver dificuldades relacionadas à adesão das famílias nos processos 

socioeducativos. 

 Por fim, 01 (uma) gerente somente citou, como dificuldade, o 

“cumprimento integral da medida socioeducativa PSC” (sic). 

Identificaram-se aspectos nos quais poderiam ser agrupadas as principais 

dificuldades relatadas pelos gerentes: articulação intersetorial; dinâmica e 

estrutura dos SMSE-MAs; adolescentes ou jovens; familiares; sociedade e/ou 

comunidade; alta vulnerabilidade da região do SMSE-MA e de moradia dos 

jovens; e cumprimento da MSE-MA PSC. Segue gráfico ilustrativo da 

porcentagem de gerentes entrevistados que relataram dificuldades pertinentes 

a tais aspectos. 

 

95,65% 17,39%

13,04%

8,70%

8,70%
4,35%

4,35%

Dificuldades por porcentagem
de gerentes que as relataram

Articulação intersetorial
Dinâmica e estrutura dos SMSE-MAs
Famílias
Sociedade e/ou comunidade
Alta vulnerabilidade da região do 
SMSE-MA e de moradia dos
adolescentes
Adolescentes
Cumprimento da MSE-MA PSC

 

Dificuldades relacionadas à/às/ao/aos: 
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3. Articulação intersetorial 

 
3.1. Saúde 

 
Ao serem indagados acerca de possíveis problemas de saúde, dentre os 

60 (sessenta) adolescentes entrevistados, 55 (cinquenta e cinco) – número 

equivalente a 91,67% dos entrevistados - informaram não os possuírem. Dentre 

estes, 01 (um) discorreu que somente “teve um corte na cabeça” (sic), motivo 

pelo qual necessitou de pontos, realizados no Hospital Tiradentes, cujo 

atendimento foi considerado bom; 01 (um) realizou check-up em UBS; 01 (um) 

recebeu vacina no AMA, o qual encontrava-se “lotado” (sic); 01 (um) contraiu 

gripe, motivo pelo qual foi atendido em UBS; 01 (um) busca atendimento em 

AMA, em caso de necessidade; 01 (um) realiza tratamento odontológico em 

UBS; 01 (um) busca atendimento em hospital, em casos de urgência; e 01 (um) 

comparece à UBS, diante da necessidade de realização de exames ou 

consultas médicas. 

 Em contrapartida, 05 (cinco) jovens - número equivalente a 8,33% dos 

entrevistados - afirmaram possuírem problemas de saúde: 01 (um) disse “ter 

problema de vista” (sic), para o qual não realiza tratamento; 01 (um) 

mencionou ser acometido por asma e bronquite, para as quais obtém 

atendimento médico em UBS; 01 (um) relatou que “teve sífilis, mas não tem 

mais” (sic), então informou frequentar o CAPSi; 01 (um) expressou “ter tontura de 

vez em quando porque tem uma bala alojada na cabeça” (sic), bem como 

realizar acompanhamento no Hospital Geral de Cotia, no qual é atendido por 

oftalmologista, bucomaxilofacial e neurologista; e 01 (um) disse ter dores na 

barriga, o que o fez buscar atendimento no Hospital das Clínicas, no qual “a  

médica disse não ter jeito porque, provavelmente, as dores eram por causa de 

uma bala  que ficou alojada na barriga” (sic). 

Ao serem indagados quanto ao uso de álcool e/ou outras drogas, 16 

(dezesseis) adolescentes afirmaram o fazerem. Quatro entrevistados informaram 

uso de tabaco, mas não realizarem tratamento para tanto; dentre estes, 01 

(um) disse, ainda, ter feito uso de maconha, porém o cessou em função do 

incentivo de sua família e de sua técnica de referência do SMSE-MA. 
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Três jovens mencionaram uso de tabaco e maconha; dentre estes, 01 

(um) afirmou não considerar necessitar de tratamento, enquanto 02 (dois) 

apenas explicitaram não o realizarem. 

Três entrevistados não especificaram as drogas utilizadas, entretanto, 02 

(dois) afirmaram não realizarem tratamento, enquanto 01 (um) não considera 

necessitar deste.  

Um adolescente disse fazer uso de álcool, tabaco e maconha, mas não 

considerar necessário tratamento; enquanto 01 (um) afirmou fazer uso de 

maconha; 01 (um), de álcool e maconha; 01 (um), de maconha e tabaco; e 02 

(dois)140, de álcool. Os últimos 05 (cinco) entrevistados a que se fez referência 

informaram não realizarem tratamento.  

Oito entrevistados relataram fazer uso esporádico de drogas: 07 (sete) 

mencionaram álcool e 01 (um), maconha. Estes adolescentes afirmaram não 

considerarem necessário tratamento. 

Treze jovens expressaram que eram usuários de drogas, mas cessaram 

este uso. Dentre estes entrevistados, 05 (cinco)141 afirmaram terem-no cessado 

por vontade própria.  

Um adolescente afirmou ter cessado o uso de maconha “porque seus 

pais não gostavam” (sic), assim como por receber orientações no transcorrer do 

atendimento prestado por sua técnica de referência e em palestras sobre 

drogas, promovidas pelo SMSE-MA; 01 (um), ter cessado o uso de maconha, 

álcool e cigarro, por meio do auxílio de sua família, principalmente, de seu 

genitor; 01 (um), ter cessado o uso de maconha e cocaína, em decorrência da 

“ajuda dos técnicos do SAICA Carrapicho I” (sic), no qual se encontra inserido 

há 06 (seis) meses. 

Dois jovens relataram ter cessado o uso de drogas, as quais não 

especificaram, em função de terem passado a frequentar igrejas evangélicas. 

Um entrevistado, o qual não especificou a droga da qual fazia uso, 

informou tê-lo cessado, em função de frequentar o grupo NA, o qual conheceu 

em seu período de internação na Fundação CASA; 01 (um) adolescente, o qual 

tampouco especificou a droga da qual fazia uso, disse tê-lo cessado, em 

decorrência de tratamento realizado no CAPS; e 01 (uma) jovem afirmou ter 

                                                           
140 Dentre estes jovens, 01 (um) disse ter cessado o uso de narguile. 
141 Dentre estes entrevistados, 01 (um) informou ter realizado uso de álcool; 01 (um), de maconha, 
lança perfume e álcool; e 03 (três) não especificaram a(s) droga(s) da(s) qual(is) faziam uso. 
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cessado o uso de maconha e lança perfume, após “uma outra internação na 

Fundação Casa, sem ajuda de ninguém” (sic). 

Por fim, 23 (vinte e três) entrevistados afirmaram não fazerem uso de 

álcool e/ou outras drogas. 

Conforme exposto, no tocante à utilização de equipamentos e serviços 

da área da Saúde, 05 (cinco) adolescentes explicitaram frequência a UBSs; 04 

(quatro), a hospitais; 02 (dois), a AMAs; 01 (um), ao CAPSi; e 01 (um), ao CAPS. 

Ao serem indagados sobre dificuldades referentes ao atendimento por 

equipamentos e serviços da área da Saúde, 44 (quarenta e quatro) 

adolescentes - número equivalente a 73,33% dos entrevistados - afirmaram não 

as possuírem. Dentre estes jovens, 01 (um) afirmou que, às vezes, sua genitora 

“reclama de falta de médico” (sic); enquanto 01 (um) relatou que a UBS 

próxima à sua residência possui PSF, de modo que os agentes de saúde sempre 

visitam sua moradia. 

Em contrapartida, 15 (quinze) adolescentes - número equivalente a 

25,00% dos entrevistados - emitiram relatos acerca de dificuldades, referentes à 

área de Saúde. 

Um entrevistado relatou que, ao buscar atendimento em função de 

pedras nos rins, não havia médicos no Hospital São Mateus, ao passo que, em 

equipamento de Saúde não especificado, havia 01 (um) médico para atender 

50 (cinquenta) pessoas. O entrevistado concluiu: “os caras só querem ganhar 

dinheiro, mas não trabalham não” (sic). 

Paralelamente, 01 (um) jovem informou escassez de médicos, ilustrada 

pela busca de seu avô por tratamento na UBS Jardim Robru, a qual apresenta 

morosidade de atendimento; 01 (um) expressou que “os postos são uma 

porcaria, quase nunca têm médico” (sic); 01 (um) disse que, diante de um 

quadro grave de saúde, o atendimento é de difícil consecução, pois somente 

há 01 (um) hospital e 02 (duas) UBSs na região; 01 (um) mencionou morosidade 

de atendimento e “falta de atenção” (sic), por parte dos médicos, em hospitais; 

01 (um) citou dificuldade de agendamento de consultas e exames 

oftalmológicos; 01 (um) caracterizou o atendimento na área da Saúde como 

“horrível” (sic) e moroso, além de informar ausência de pediatra e clínico geral, 

ao serem buscadas estas especialidades; 01 (um) afirmou haver morosidade de 

atendimento em alguns hospitais e, ocasionalmente, escassez de médicos 
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nestes equipamentos; 01 (um) mencionou escassez de médicos em UBSs; 01 

(uma) relatou dificuldades relacionadas à UBS, na qual busca atendimento: 

lotação; “perda de um exame seu” (sic), por profissionais deste serviço; 

morosidade em conseguir vaga e, quando esta é disponibilizada, não é 

comunicado à/ao paciente. 

Ademais, 01 (um) entrevistado contou ter tomado conhecimento, através 

de jornais, acerca das extensas filas para atendimento, porém não frequenta 

equipamentos de Saúde; 01 (um) relatou ter buscado grupos de educação 

sexual em UBSs, mas não encontrou; e 01 (um) mencionou “as dores que sente, 

de vez em quando, na barriga” (sic). 

Portanto, como dificuldades referentes ao atendimento prestado por 

equipamentos de Saúde, 07 (sete) adolescentes citaram escassez de médicos 

ou dificuldade de agendamento de exames e consultas em especialidades 

médicas; 05 (cinco), morosidade de atendimento; 01 (um), escassez de 

equipamentos de Saúde, em sua região de moradia; 01 (um), “falta de 

atenção” (sic), por parte dos médicos; 01 (uma), lotação e perda de um 

exame, por profissionais atuantes em UBS; e 01 (um), não oferta de grupos sobre 

educação sexual em UBSs. 

Por fim, 01 (um) entrevistado não transmitiu informações relacionadas a 

possíveis dificuldades, referentes à área da Saúde. 

 Questionaram-se os técnicos no tocante à articulação com 

equipamentos e serviços da área da Saúde. 

Oito profissionais mencionaram articulação e encaminhamentos ao CAPS 

AD. Dentre estes, 03 (três) entrevistados informaram serem estabelecidas 

discussões de casos, nas quais os técnicos do SMSE-MA têm seus 

posicionamentos considerados; enquanto 01 (uma) afirmou que o CAPS AD da 

região atende os adolescentes de forma integral, bem como as famílias 

encaminhadas. 

Dentre os entrevistados que citaram discussões de casos, com a 

participação de profissionais do SMSE-MA e do CAPS AD, 01 (um) relatou que a 

“relação com o CAPS AD melhorou” (sic), após comparecimento de técnicos 

do SMSE-MA a este equipamento de Saúde, a fim de conversarem e 

apresentarem o serviço de medida socioeducativa em meio aberto, entretanto, 

permanecia a dificuldade de inserção dos adolescentes. Ademais, 01 (uma) 
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técnica relatou entraves para a consecução de internações, em casos de 

indicações médicas para tanto. 

Os demais entrevistados que afirmaram haver articulação com CAPSs AD 

não emitiram relatos adicionais. Por fim, informa-se que 01 (uma) entrevistada 

mencionou ausência de CAPS AD na região do SMSE-MA. 

Oito técnicos citaram articulação com CAPSi; 01 (um) disse apenas ser 

estabelecido contato com este serviço; e 01 (uma) somente informou havê-lo 

na região do SMSE-MA. Dentre os 08 (oito) referidos entrevistados, 02 (duas) 

relataram serem conduzidas discussões de casos conjuntas, nas quais os 

técnicos do SMSE-MA têm seus posicionamentos considerados; 01 (uma) 

mencionou reuniões mensais com profissionais do CAPSi, pois parecem ter 

pouca compreensão acerca dos adolescentes em cumprimento de MSE-MAs; 

“não oferecem atendimento personalizado” (sic) e, tampouco, são “flexíveis 

para obter a adesão do público” (sic); e 01 (uma) informou que CAPSi da 

região configura-se como uma Unidade Acolhedora para cumprimento da 

MSE-MA PSC. 

Ressalta-se que a última entrevistada a que se fez referência disse que, 

repentinamente, o CAPSi passou a atender os casos dos adolescentes, 

anteriormente, atendidos pelo CAPS AD, ainda que profissionais deste tenham 

“permanecido, por um tempo, realizando treinamento e participando de 

grupos com CAPSi para orientação sobre a condução dos casos” (sic). Este 

cenário agravou-se diante da alteração “da portaria e não contratação de 

funcionários para darem conta da nova demanda do CAPSi – adolescentes 

usuários de álcool e/ou outras drogas -, então este CAPS ficou um caos no 

início” (sic). 

Os demais entrevistados que afirmaram haver articulação com CAPSis 

não emitiram relatos adicionais. 

 Dois entrevistados, contudo, somente informaram dificuldades 

relacionadas à busca por articulação ou atendimento aos adolescentes pelo 

CAPSi. Uma profissional afirmou haver dificuldades de agendamento para 

atendimento, junto ao CAPSi; enquanto 01 (uma) discorreu que o CAPSi, 

anteriormente, atendia os adolescentes usuários de drogas, no entanto, devido 

ao excesso de demanda, atualmente, “apresentam mais dificuldades” (sic). 
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Sete técnicos mencionaram articulação com CAPS; ao passo que 01 

(um) disse apenas ser estabelecido contato com este serviço; e 01 (uma) 

somente informou havê-lo na região do SMSE-MA. Dentre os 07 (sete) referidos 

entrevistados, 02 (duas) relataram discussões de casos, nas quais os técnicos do 

SMSE-MA têm seus posicionamentos considerados; 01 (uma) disse que os 

técnicos do SMSE-MA participam de reuniões de matriciamento, conduzidas 

pelo CAPS, nas quais são discutidos temas, como “drogas, cuidados com 

dependentes químicos, etc.” (sic); e 01 (uma) informou atuação conjunta de 

profissionais do SMSE-MA e do CAPS. 

Os demais entrevistados que afirmaram haver articulação com CAPSs 

não emitiram relatos adicionais. 

Entretanto, 01 (um) técnico somente discorreu acerca de dificuldades, no 

que tange à busca por articulação e atendimentos aos jovens, junto ao CAPS, 

uma vez que este serviço possui “um protocolo de atendimento que dificulta a 

adesão dos adolescentes” (sic); como exemplo, mencionou que o acolhimento 

em CAPS é realizado em grupos, cuja participação não é aceita por todos os 

jovens. 

Oito profissionais mencionaram articulação e encaminhamentos a UBSs. 

Dentre estes, 01 (uma) disse que profissionais de UBSs comparecem ao SMSE-

MA, a fim de ministrarem palestras; 01 (uma) informou que 01 (uma) UBS da 

região configura-se como Unidade Acolhedora; 01 (uma) citou haver atuação 

conjunta de profissionais do SMSE-MA e da UBS; 01 (uma) explicitou 

participação de profissionais de uma UBS em reuniões mensais, voltadas à 

discussão de casos, conduzidas pelo CAPSi142; e 01 (uma) expressou que “as 

demandas emergenciais são conversadas com as unidades de Saúde” (sic). 

Os demais entrevistados que afirmaram haver articulação com UBSs não 

emitiram relatos adicionais. 

 Em contrapartida, 01 (uma) técnica explicitou dificuldade de 

agendamento de consultas com neurologistas, em UBSs, de modo a ser 

necessário custear tal atendimento.  

Uma técnica mencionou, ainda, articulação e encaminhamentos a 

hospitais, ao passo que 01 (uma) apenas informou a existência deste serviço de 

Saúde na região do SMSE-MA. 

                                                           
142 A despeito da busca por participação de outras UBSs, estas não comparecem às reuniões. 
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 Duas entrevistadas mencionaram articulação e encaminhamentos a 

CTAs, enquanto 02 (duas), à Organização Social de Saúde Casa de Isabel; 01 

(uma) informou atuação conjunta de profissionais do SMSE-MA e do NASF; 01 

(uma) relatou participação de profissionais do SMSE-MA em reuniões mensais, 

conduzidas pela RAPS, cujos temas incluem “infância, juventude, período 

neonatal, desenvolvimento da vida até o envelhecimento” (sic); e 01 (uma) 

disse que a Casa do Adolescente, vinculada à Obra Social Dom Bosco, realiza 

acompanhamento dos adolescentes, pois possui médico hebiatra. 

Segue gráfico ilustrativo dos serviços de Saúde com os quais há 

articulação, segundo porcentagem de técnicos entrevistados. 

RAPS

NASF

Hospitais

Casa do Adolescente – Obra
Social Dom Bosco
Organização Social de Saúde
Casa de Isabel

CTA

CAPS

CAPS AD

CAPSi

UBS

4,35%

4,35%

4,35%

4,35%

8,70%

8,70%

30,43%

34,78%

34,78%

34,78%

Articulação com serviços da área da Saúde,
segundo porcentagem de técnicos

 

Alguns entrevistados emitiram relatos positivos acerca do atendimento 

pela rede de Saúde, os quais não se referiam a um ou mais serviços em 

particular. Um técnico afirmou não haver dificuldades referentes à área da 

Saúde; 01 (uma) disse que os equipamentos de Saúde “dão bom suporte para 

o serviço” (sic), bem como apenas ocorrerem problemas pontuais, os quais são 

resolvidos tranquilamente; 01 (uma) informou articulação efetiva com os 

equipamentos da rede de Saúde do território, de modo a ser possível 

encaminhar os casos, além de salientar não existirem dificuldades relacionadas 

a “atendimentos na atenção básica” (sic); 01 (uma) expressou haver diálogo e 

bom atendimento, por parte dos serviços de Saúde; 01 (uma) afirmou participar 

do Conselho Municipal de Saúde, o que facilita o contato e o acionamento dos 
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respectivos serviços; 01 (uma) mencionou articulação efetiva com 

equipamentos de Saúde; e 01 (uma) disse serem utilizados os equipamentos de 

referência dos territórios. 

Em contrapartida, no transcorrer das entrevistas, alguns técnicos 

expressaram dificuldades referentes à área de Saúde, não vinculadas a 

determinado(s) serviço(s): não consecução de atendimentos em 

especialidades, mencionada por 02 (duas) profissionais; “alto índice de DSTs e 

gravidez na adolescência e falta de hábito dos adolescentes de buscar serviços 

de Saúde” (sic), citados por 01 (uma); morosidade para consecução de 

atendimento por profissionais psicólogos, informada por 02 (dois). 

Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

02 (duas) técnicas informaram aspectos referentes à área da Saúde. Uma 

entrevistada informou ausência de CAPSi no território do SMSE-MA; enquanto 01 

(uma) relatou ser necessário o acesso a medicamentos, os quais não são 

disponibilizados, bem como haver UBS, no território do SMSE-MA, cuja estrutura 

foi montada, no entanto, ainda não foi provida de equipe, o que gera 

sobrecarrega à única UBS em funcionamento na região. 

 A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Saúde, 09 (nove) profissionais – número 

correspondente a 39,13% dos entrevistados - discorreram a respeito, ao serem 

questionados sobre as principais dificuldades relacionadas ao trabalho 

conduzido por SMSE-MAs. 

Duas entrevistadas ressaltaram a necessidade de criação de CAPS 

voltado ao público adolescente, pois “é difícil convencê-lo a ir ao CAPSi e ao 

CAPS AD” (sic). 

Uma profissional expressou que o CAPSi parece não compreender suas 

atribuições, assim como haver dificuldade de estabelecimento de parceria 

com este serviço; como estratégia diante deste cenário, buscam “articulação 

individual” (sic). 

Uma gerente definiu o atendimento em Saúde aos adolescentes que 

fazem uso de álcool e/ou outras drogas como um desafio, dado que o método 

adotado e a condução do atendimento, usualmente, “não são pensadas de 

acordo com a realidade apresentada no território” (sic). Diante desta 
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conjuntura, os profissionais do SMSE-MA estabelecem discussões com o CAPSi, a 

fim de que considerem “o perfil de cada adolescente atendido” (sic).  

Uma entrevistada disse que a escassez de psicólogos na rede pública de 

Saúde, bem como de serviços de atendimento na área de álcool e drogas 

“prejudica o trabalho de reinserção social dos adolescentes” (sic). 

Paralelamente, 01 (um) entrevistado afirmou ser difícil a consecução de 

atendimento por psicólogos na rede pública de Saúde, dado que não 

constituem a equipe de UBSs e sua atuação restringe-se aos CAPSs. 

Uma profissional informou ausência de CAPS AD na região do SMSE-MA, o 

que dificulta a adesão dos jovens por terem que percorrer longo trajeto, a fim 

de chegarem até este serviço. Como exemplo, a entrevistada afirmou que, em 

função do CAPSi ser mais próximo, há maior frequência pelos jovens. 

Por fim, 01 (uma) gerente mencionou ausência de política pública em 

saúde mental “que entenda o adolescente” (sic); enquanto 01 (uma) citou 

usual responsabilização dos adolescentes e de seus familiares, por profissionais 

da área da Saúde, em relação ao uso de álcool e/ou outras drogas. 

 

3.2. Assistência Social 

 
Ao serem questionados acerca do recebimento de benefícios 

socioassistenciais ou auxílios diversos, 33 (trinta e três) adolescentes informaram 

que eles e seus familiares não os recebiam. Dentre estes, 03 (três) jovens 

relataram que seus familiares deixaram de receber Bolsa Família: 02 (dois), por 

motivos que lhes eram desconhecidos; e 01 (um), em função da adolescente 

não frequentar mais a escola.  

Por sua vez, 26 (vinte e seis) entrevistados informaram que familiares 

recebiam benefícios socioassistenciais e/ou auxílios diversos. Vinte e três jovens 

citaram a concessão de benefício socioassistencial vinculado ao Programa 

Bolsa Família: 18 (dezoito) adolescentes não especificaram os familiares inscritos 

neste Programa, ao passo que 04 (quatro) mencionaram a genitora e 01 (um), a 

irmã. 

Dentre os entrevistados a que se refere o parágrafo anterior, 01 (um) 

informou que os técnicos do SMSE-MA realizaram encaminhamento para que 

sua família venha a receber cesta básica. 
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Três jovens, por sua vez, afirmaram que seus familiares ou eles recebiam 

benefício socioassistencial vinculado ao Programa Bolsa Família, bem como 

cesta básica. Dentre estes entrevistados, 01 (um) disse que a cesta básica 

provém da doação de um curso que frequenta e 01 (um), de determinada 

igreja evangélica. 

Por fim, 01 (um) adolescente disse não ter conhecimento acerca do 

recebimento de benefícios socioassistenciais por seus familiares. 

 Segue gráfico ilustrativo do recebimento de benefícios socioassistenciais 

ou auxílios diversos pelos jovens e/ou seus familiares, por porcentagem de 

adolescentes. 

Não recebem Bolsa Família Cesta básica Não informado

55,00%

43,33%

5,00% 1,67%

Recebimento de benefícios socioassistenciais ou axílios diversos

 

 

Ao serem indagados sobre a inserção em CCAs, CJs ou CEDESPs, 57 

(cinquenta e sete) entrevistados informaram não os frequentarem. Dentre estes, 

01 (um) adolescente afirmou possuir encaminhamento para inserção em 

CEDESP; 01 (um) disse que iniciará frequência à Organização Social Legião 

Mirim; e 01 (um) informou que iniciará curso de elétrica em CEDESP. 

 Em contrapartida, 01 (um) jovem informou frequentar diariamente 

CEDESP, em que realiza curso de cabeleireiro, do qual “gosta muito” (sic). Ao 

passo que 02 (dois) entrevistados afirmaram frequentarem CJs: 01 (um) disse 

gostar deste serviço, no qual realiza aulas de artesanato e informática, assim 

como participa de campeonatos; enquanto 01 (um) relatou participação em 

curso de administração e “formação humana” (sic), os quais considera bons. 
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No tocante à documentação pessoal, para fins de melhor visualização 

dos dados, segue quadro ilustrativo dos documentos informados, por número de 

adolescentes e sua respectiva porcentagem. Informa-se que somente foi 

questionada diretamente a posse dos documentos: Certidão de Nascimento, 

RG, CPF e CTPS. Desse modo, 06 (seis) entrevistados citaram, espontaneamente, 

a posse de Certificado de Reservista; 06 (seis), de título de eleitor; e 01 (um), de 

CNH. 

 

Documentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Certidão de Nascimento 60 100% 

RG 57 95,00% 

CPF 53 88,33% 

CTPS 51 85,00% 

Certificado de Reservista 06 10,00% 

Título de eleitor 06 10,00% 

CNH 01 1,67% 

 

Questionaram-se os técnicos entrevistados acerca da articulação com 

equipamentos e serviços da área da Assistência Social. 

Treze técnicos mencionaram articulação com os profissionais de CREASs. 

Dentre estes entrevistados, 01 (uma) afirmou que orientam as famílias, a fim de 

que busquem inserção em PTRs; 01 (uma) os caracterizou como solícitos; 01 

(uma) disse que ofertam cestas básicas e atendem a demais necessidades dos 

familiares dos adolescentes; 01 (um) expressou que realizam atendimento e 

acompanhamento de familiares dos jovens; 01 (um) os definiu como “grandes 

parceiros” (sic), os quais auxiliam diante de quaisquer dificuldades. 

Oito profissionais não especificaram as ações de articulação com os 

CREASs, apenas mencionaram serem estabelecidas. 

Em contrapartida, 01 (uma) técnica apenas citou dificuldades 

relacionadas ao CREAS, pois seus profissionais não auxiliam na condução dos 

casos, não comparecem em visitas compartilhadas previamente agendadas, 

ausentam-se de supervisões institucionais acordadas e apenas visitam o SMSE-

MA esporadicamente.  
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Sete técnicos afirmaram haver articulação com os profissionais de CRASs. 

Dentre estes, 01 (uma) informou ofertarem cestas básicas e atenderem a 

demais necessidades das famílias dos adolescentes; 01 (uma), terem 

participado de grupos de famílias, conduzidos pelo SMSE-MA, ocasiões em que 

orientavam acerca de PTRs; 01 (um), auxiliarem o SMSE-MA diante de quaisquer 

dificuldades; 01 (uma), realizarem reuniões com o SMSE-MA.  

Dois profissionais não especificaram as ações de articulação com os 

CRASs, apenas mencionaram serem estabelecidas. 

 Uma técnica relatou que os profissionais do CRAS orientam as famílias a 

buscarem inserção em PTRs, porém estas não comparecem ao referido Centro. 

Em contrapartida, discorreu que o CRAS apresenta morosidade de 

agendamento para atendimento aos familiares encaminhados, bem como 

dispõe de número insuficiente de cestas básicas, diante da demanda das 

famílias de adolescentes atendidos pelo SMSE-MA, cujos técnicos “nunca 

sabem quando as cestas vão chegar” (sic). Desse modo, os técnicos do SMSE-

MA elegem as famílias “que estejam em maior situação de vulnerabilidade para 

recebimento das cestas” (sic). 

 Por sua vez, 02 (duas) entrevistadas somente explicitaram dificuldades 

relacionadas aos CRASs: 01 (uma) afirmou que “as famílias não são bem 

atendidas” (sic) e 01 (uma) disse receberem “pouco apoio do CRAS, cujos 

profissionais não compreendem as peculiaridades do público atendido” (sic). 

Três técnicas informaram articulação com CCAs; 01 (uma), com CJ; e 02 

(duas), com CEDEPSs. Dentre estas entrevistadas, 01 (uma) disse que os CCAs se 

configuram, também, como Unidades Acolhedoras para Prestação de Serviço 

à Comunidade. 

Duas profissionais mencionaram articulação com a SASF, enquanto 01 

(uma) somente relatou dificuldades relacionadas a esta Secretaria, assim como 

ao NPJ, uma vez que recusam encaminhamentos de adolescentes, pois 

parecem conceber que estes apenas devem “receber atenção do SMSE-MA” 

(sic); por fim, afirmou haver “certo sucateamento da estrutura” (sic) da área da 

Assistência Social. 

 Duas técnicas citaram articulação com profissionais de SPVVs; 01 (uma), 

de SAICA; 01 (uma), da CDCM Casa Zizi. Estas entrevistadas informaram 

realização de discussões de casos com os profissionais dos referidos serviços. 
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Ademais, 01 (uma) entrevistada mencionou articulação com a Rede 

Criança de Combate à Violência Doméstica, vinculada ao território da Penha. 

 Uma profissional disse que, diante de casos emergenciais, recorrem à 

Rede Salesiana Brasil e à Sociedade de São Vicente de Paulo, as quais 

fornecem cestas básicas e vestimentas. 

 Seis entrevistados, por sua vez, não efetuaram menções a serviços 

específicos da área da Assistência Social, somente relataram haver articulação 

com esta de modo geral: 01 (uma) técnica afirmou haver boa relação e 

parceria; 01 (um), boa relação, comunicação e encaminhamento das famílias 

dos adolescentes; 01 (uma), “articulação tranquila, normalmente, sem 

dificuldades” (sic); 01 (uma), boa parceria e bom suporte; 01 (uma), 

encaminhamentos de familiares de adolescentes, porém alguns destes não 

aderem ao atendimento; e 01 (uma), boa relação, contudo, tornar-se “difícil 

quando precisam de algo prático” (sic) 

 Em contrapartida, 01 (uma) entrevistada apenas discorreu acerca de 

dificuldades concernentes à área da Assistência Social, como exemplo, relatou 

haver adolescentes e famílias em “extrema situação de vulnerabilidade” (sic), 

diante do que a prática de atos infracionais “é um detalhe em relação a todas 

as violências que sofrem, além da falta de garantia de direitos” (sic), entretanto, 

não há equipamentos para os quais encaminhá-los. Como ilustração, informou 

ausência de políticas públicas na área de Habitação, em contraposição a 

elevadas demandas por moradia, bem como perfis de jovens e familiares “que 

não se encaixam nos programas de transferência de renda” (sic). 

 Por fim, ao serem questionados acerca das principais dificuldades 

referentes ao trabalho conduzido pelos SMSE-MAs, 03 (três) técnicos discorreram 

acerca da área da Assistência Social: 01 (uma) informou insuficiência do 

número de cestas básicas, fornecidas pelo CRAS e pelo CREAS; 01 (uma) disse 

que a supervisão institucional, conduzida por profissional do CREAS, “não é 

muito presente” (sic); 01 (uma) relatou dificuldade de parceria com o CREAS, 

cujos profissionais são distantes dos serviços da rede socioassistencial, não 

oferecem retorno satisfatório dos casos encaminhados, não conhecem o 

território de sua abrangência e, tampouco, as medidas socioeducativas em 

meio aberto, não auxiliam na condução dos casos, agendam visitas 

compartilhadas e não comparecem, “faltam nas supervisões marcadas” (sic) e, 
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raramente, visitam o SMSE-MA. Ademais, esta entrevistada informou que o NPJ 

“não consegue ter pernas para atender todas as demandas” (sic), uma vez que 

necessitam de recursos, como “cesta básica, foto para documentação, e 

recursos para pagar luz e água para as famílias que estão em situação de 

vulnerabilidade” (sic) 

 Segue quadro ilustrativo da articulação com serviços e equipamentos da 

área de Assistência Social, conforme número e porcentagem de técnicos 

entrevistados. 

 

Equipamento ou serviço Número de técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 

CREAS 13 56,52% 
CRAS 07 30,43% 
CCA 03 13,04% 
CEDESP 02 8,70% 
SASF 02 8,70% 
SPVV 02 8,70% 
CJ 01 4,35% 
SAICA 01 4,35% 
CDCM 01 4,35% 

Rede Criança de Combate à 
Violência Doméstica (Penha) 

01 4,35% 

Rede Salesiana Brasil  01 4,35% 
Sociedade de São Vicente de Paulo 01 4,35% 
Serviços não especificados 06 26,09% 

 

A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Assistência Social143, 06 (seis) profissionais 

– número equivalente a 26,09% dos entrevistados - discorreram a respeito. 

Uma entrevistada afirmou que a supervisão conduzida por profissionais 

do CREAS deveria contribuir de modo mais significativo com o desenvolvimento 

do trabalho realizado pelo SMSE-MA, sobretudo, por meio de intervenções que 

promovessem a articulação com a rede intersetorial. 

Uma entrevistada disse que a supervisão mensal, conduzida por 

profissionais do CREAS, possui a ação de fiscalização como foco e não, a 

discussão de casos. Esta gerente disse, ainda, “não haver companheirismo e 

                                                           
143 Com exceção da supervisão institucional, sobre a qual se discorreu no eixo anterior: 
Heterogeneidade da atuação. 
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perceber certa perseguição, por parte dos supervisores, sem muita 

oportunidade de diálogo e com críticas não construtivas” (sic). 

Uma profissional relatou que o CREAS poderia estabelecer maior 

parceria, inclusive no que tange a auxiliar o SMSE-MA na efetivação de 

articulação com a rede intersetorial de atendimento, a fim de que fossem 

promovidas resoluções concretas para os casos dos adolescentes e 

encaminhamentos para famílias da região, conforme Plano de Trabalho. Por 

fim, afirmou que o CREAS e o CRAS “participam pouco do Fórum da Criança e 

Adolescente” (sic).  

Uma entrevistada discorreu que, a fim de encaminhar adolescentes ou 

seus familiares a serviços da área da Assistência Social, os técnicos do SMSE-MA 

devem emitir relatório à supervisora do CREAS para que esta avalie se o referido 

encaminhamento é procedente. 

Uma gerente citou necessidade de capacitação para os profissionais 

atuantes em CCAs, a fim de que atendam o público de até 14 (catorze) anos, 

uma vez que passou a inserir exclusivamente crianças em seu espaço.  

 Por fim, 01 (um) profissional disse que o CRAS da região “não dá conta de 

acompanhar as famílias” (sic), ao passo que o CREAS não o faz. Ademais, 

informou não haver “política de abordagem de rua no território” (sic). 

 

3.3. Educação 

 
Ao serem questionados sobre seus percursos escolares, 18 (dezoito) 

adolescentes relataram que já se encontravam inseridos na rede de ensino 

antes do cumprimento de medidas socioeducativas, em escolas nas quais 

continuam a estudar. Dentre estes, 01 (um) afirmou apresentar baixa frequência 

escolar, ao passo que 01 (um) disse permanecer na mesma escola, “mesmo 

depois de passar 43 (quarenta e três) dias na Fundação CASA” (sic). 

 Oito jovens disseram que se encontravam inseridos na rede de ensino 

antes do cumprimento de medidas socioeducativas, porém foram transferidos 

de unidades escolares. Dentre estes, 01 (um) informou, como motivo para tanto, 

alteração de endereço residencial; 01 (um), ter agredido o professor, uma vez 

que “xingou sua mãe” (sic), em escola que frequentava anteriormente, então 

afirmou gostar da escola em que se encontra matriculado atualmente; 01 (um), 

a escola que frequentava só oferecer grade escolar até o 6º ano; 01 (um), a 
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escola que frequentava não oferecer ensino médio; 01 (uma), não aceitação 

de sua matrícula pela escola que frequentava; e 03 (três) não especificaram os 

motivos de suas transferências de unidades escolares. 

 Oito entrevistados discorreram que não se encontravam inseridos na rede 

de ensino, mas foram matriculados em escolas, após início da MSE-MA. Dentre 

estes, 01 (um) relatou ter retornado à vida escolar por vontade própria, 

insistência de sua genitora e incentivo de sua técnica de referência, a qual 

efetivou sua matrícula; 01 (um) apenas informou cursar o MOVA; e 06 (seis) não 

prestaram informações adicionais.  

Quatro adolescentes expressaram terem concluído o Ensino Médio, 

dentre os quais, 01 (um) afirmou cursar ensino superior. 

 Em contrapartida, 22 (vinte e dois) jovens disseram não se encontrar 

inseridos na rede de ensino. Dentre estes, 01 (um) informou que irá matricular-se 

em escola distinta daquela que frequentava, pois começará a trabalhar; 01 

(um) expressou que evadiu da escola, pois teve uma filha, o que dificultou sua 

frequência e, assim, perdeu sua vaga; 01 (um) informou não “conseguir estudar 

porque trabalha” (sic); 01 (um) disse que, a despeito de ter realizado matrícula, 

não havia ido a escola; 01 (um) contou ter sido inserido na rede de ensino pelos 

técnicos do SMSE-MA, “mas desistiu” (sic); e 01 (um) apenas afirmou que “parou 

de ir às aulas” (sic) 

 Paralelamente, 01 (um) adolescente relatou que se encontrava inserido 

na rede de ensino, mas em função de passar 50 (cinquenta) dias em Centro de 

Internação Sanção, perdeu sua vaga, entretanto, retornará à vida escolar, mas 

não sabe se na mesma escola que frequentava; enquanto 01 (um) discorreu 

que estava inserido na rede de ensino, mas em função do período que ficou 

internado no Centro de Internação Provisória, seu número de faltas aumentou, 

o que o fez perder sua vaga. 

 Ademais, 01 (um) jovem informou ausência de vagas nas escolas da 

região, em período noturno; 01 (um), ausência de vagas nas escolas da região, 

em EJA; 02 (dois), encontravam-se inseridos na rede escolar antes da MSE-MA e 

estavam aguardando vaga em EJA; e 04 (quatro), ausência de vagas em 

unidades de ensino no território. Ao passo que 01 (um) entrevistado relatou que 

tencionava continuar a estudar na escola que frequentava, no entanto, soube 
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que seu nome não constava na listagem desta unidade de ensino, logo, sua 

genitora iria a esta, na data da entrevista, para conversar a respeito. 

 Por fim, 05 (cinco) entrevistados não emitiram falas a respeito de suas não 

inserções em rede de ensino, apenas mencionaram-na. 

 

56,66%

36,67%

6,67%

Inserção na rede de ensino

Sim

Não

Ensino Médio
concluído*

 

 

 

Concernente ao ano escolar em que os adolescentes se encontravam, 

segue tabela ilustrativa por número e porcentagem de entrevistados. 

 

Ano escolar 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

5º ano do Ensino Fundamental 01 1,67% 

6º ano do Ensino Fundamental 04 6,67% 

7º ano do Ensino Fundamental 03 5,00% 

8º ano do Ensino Fundamental 09 15,00% 

9º ano do Ensino Fundamental 10 16,66% 

1º ano do Ensino Médio 15 25,00% 

2º ano do Ensino Médio 11 18,33% 

3º ano do Ensino Médio 03 5,00% 

Ensino médio completo 03 5,00% 

Ensino superior em curso 01 1,67% 

 

Ao serem questionados acerca de problemáticas referentes à área da 

Educação, 03 (um) adolescentes mencionaram morosidade para obtenção de 

* Um jovem informou cursar ensino superior. 
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vagas em escolas; 01 (um) disse que a coordenadora da unidade de ensino, na 

qual se encontra inserido, “não tem respeito pelos alunos” (sic); 01 (um) contou 

que “repetiu o primeiro ano três vezes” (sic), então desistiu, sobretudo, porque 

os profissionais atuantes na unidade de ensino que frequentava “não 

ensinavam, passavam matéria e não importavam se o aluno aprendia ou não” 

(sic). 

Três entrevistados informaram dificuldades de aprendizado; 03 (três), de 

escrita; 03 (três), em matemática; e 01 (um), de leitura. 

 Por fim, 01 (um) entrevistado informou que, em função de permanecer 45 

(quarenta e cinco) dias em Centro de Internação Provisória, apresentou número 

excessivo de faltas e, então, abandonou a frequência escolar; ao passo que 01 

(uma) relatou ainda se encontrar em fase de avaliação para consecução de 

bilhete único e, sem este, não possuir “dinheiro para ir na escola” (sic).  

Em contrapartida, 43 (quarenta e três) jovens afirmaram não possuírem 

dificuldades concernentes à área da Educação. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

dificuldades mencionadas por número e porcentagem de entrevistados. 

 

Dificuldades referentes à/a 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Aquisição de conhecimento 10 16,67% 
Dinâmica e ambiente escolar 02 3,33% 
Obtenção de vagas em escolas 03 5,00% 
Excesso de faltas, em função de período 
de permanência em Centro de Internação 
Provisória 

01 1,67% 

Escassez de recursos financeiros 01 1,67% 

 

Indagaram-se os técnicos acerca da articulação com equipamentos e 

serviços da área da Educação, assim 16 (dezesseis) profissionais – número 

correspondente a 69,57% dos entrevistados - afirmaram ser estabelecida tal 

articulação, enquanto 07 (sete) – número equivalente a 30,43% dos 

entrevistados - responderam não ser estabelecida. 

Dez técnicos – número equivalente a 43,48% dos entrevistados - 

mencionaram articulação com escolas das redes municipal e estadual de 

Educação, situadas na região do SMSE-MA. 
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Dentre estes entrevistados, 04 (quatro) informaram comparecimento e/ou 

diálogo dos técnicos dos SMSE-MAs com as escolas; 01 (um) afirmou que os 

profissionais das escolas mostram-se disponíveis para conversar sobre os casos 

dos adolescentes; 01 (uma) expressou que, diante de “problemas com 

adolescentes, inclusive relatados por eles” (sic), a equipe do SMSE-MA realiza 

discussões de caso com os profissionais das unidades de ensino; 01 (uma) 

relatou utilizarem as horas destinadas à formação dos professores para 

realizarem conversas no espaço do SMSE-MA ou das unidades de ensino, a fim 

de explicarem o que é o serviço de medida socioeducativa em meio aberto - 

ação caracterizada como proveitosa; 01 (uma) disse haver reuniões com as 

escolas, a fim de dialogarem sobre a “medida socioeducativa em meio aberto 

e sua função”, o que resultou na aproximação entre as unidades de ensino e o 

SMSE-MA; 01 (um) informou discussões com profissionais atuantes nas escolas 

acerca da garantia de igualdade de condições de permanência entre os 

adolescentes em cumprimento de MSE-MAs e os demais alunos; e 01 (uma) 

citou seminário, realizado em 2015, com a participação da Diretoria de Ensino e 

das escolas. 

Duas técnicas – número correspondente a 8,70% dos entrevistados - 

apenas citaram articulação com escolas da rede municipal de Educação, ao 

passo que outras 02 (duas), com escolas da rede estadual de Educação. 

Sete entrevistados – número referente a 30,43% dos entrevistados - 

informaram articulação com a DRE. Dentre estes, 01 (um) disse serem realizadas 

reuniões frequentes com a Diretoria Regional de Ensino, acerca das dificuldades 

para consecução de vagas em escolas e estigmatização direcionada aos 

jovens em cumprimento de MSE-MAs; 01 (uma) mencionou melhoria da 

comunicação com as escolas estaduais, por meio de reuniões com a 

participação de profissionais do SMSE-MA e da DRE; 01 (uma) discorreu que, 

diante de dificuldades de transferências de adolescentes para escolas mais 

próximas às suas residências, os técnicos do SMSE-MA as intermedeiam junto à 

DRE, com a qual a relação foi definida como tranquila; 01 (uma) afirmou que, 

em casos de morosidade para consecução de vagas em escolas, os técnicos 

do SMSE-MA acionam a DRE; 01 (uma) mencionou que, diante de dificuldades, 

os profissionais do SMSE-MA contatam a DRE; e 01 (uma) expressou que as DREs 

oferecem “apoio aos adolescentes com dificuldades intelectuais; suporte sobre 
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como trabalhar com o processo de aprendizagem na escola; e busca de 

articulação com a rede de apoio” (sic). 

 Duas entrevistadas – número equivalente a 8,70% dos entrevistados - 

informaram articulação com DEs. Dentre estas, 01 (uma) citou a realização de 

seminário, em 2015, com a participação da Diretoria de Ensino e das escolas, 

ao passo que 01 (uma) discorreu serem conduzidas reuniões frequentes com a 

Diretoria de Ensino, acerca das dificuldades para consecução de vagas em 

escolas e estigmatização direcionada aos jovens em cumprimento de MSE-MAs. 

 Por fim, 01 (uma) entrevistada – número correspondente a 4,35% dos 

entrevistados – mencionou articulação com CEIs da região do SMSE-MA e/ou 

da moradia dos jovens, nas quais os filhos dos adolescentes encontravam-se 

inseridos. 

No tocante a dificuldades referentes à área da Educação, 09 (nove) 

técnicos mencionaram morosidade e/ou entraves para consecução de vagas 

em escolas, a fim de inserirem os jovens em cumprimento de MSE-MAs. 

Entretanto, para 02 (duas) delas, esta dificuldade coloca-se para toda a 

população e não apenas para adolescentes em cumprimento de MSE-MAs; 01 

(uma) afirmou que os técnicos do SMSE-MA contatam diretamente as 

respectivas unidades de ensino; e 01 (uma) técnica citou recusa de matrícula 

de adolescentes em cumprimento de MSE-MAs pelas unidades de ensino. 

 Oito técnicos informaram estigmatização dirigida aos adolescentes em 

cumprimento de MSE-MAs e/ou exposição vexatória destes144, por parte dos 

profissionais das escolas145; o que, segundo 01 (um) entrevistado, desdobra na 

convocação frequente dos técnicos do SMSE-MA, a fim de que compareçam 

às unidades de ensino para “discutirem sobre os adolescentes” (sic). Diante 

desta conjuntura, 01 (uma) profissional discorreu que os técnicos do SMSE-MA 

realizam visitas e discussões contínuas nas escolas, porém não houve alteração 

no cenário explicitado; 01 (uma) somente informou que os técnicos do SMSE-MA 

atuam nesses casos; e 01 (uma) afirmou que os técnicos do SMSE-MA 

comparecem às unidades de ensino, a fim de “conversarem e sensibilizarem, 

com o objetivo de que olhem de forma igualitária e respeitosa para os 

                                                           
144 Uma entrevistada informou que os adolescentes em “situação de extrema pobreza” (sic) 
também são alvos de estigmatização por profissionais atuantes nas escolas. 
145 Uma técnica afirmou que estes adolescentes são “chamados de LA” (sic). 
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adolescentes” (sic), assim como com o intuito de explicarem de que se trata a 

MSE-MA, em prol da melhoria do ambiente escolar. 

Duas técnicas expressaram dificuldade de permanência dos 

adolescentes nas unidades de ensino, uma vez que, conforme 01 (uma) destas, 

não se identificam com o ambiente escolar;  02 (duas) relataram defasagem do 

ensino ministrado, como exemplo, 01 (uma) destas disse que há jovens inseridos 

no último ano do ensino médio “sem estarem alfabetizados” (sic);  02 (dois) 

mencionaram dificuldades de parceria com escolas, a fim de que se 

configurem como Unidades Acolhedoras para Prestação de Serviços à 

Comunidade; e 02 (dois) citaram conflitos constantes nas unidades de ensino, 

de modo a ser frequente a presença de um(a) técnico(a) do SMSE-MA, a fim de 

mediá-los. 

As seguintes dificuldades foram informadas por 01 (um(a)) técnico(a), 

dentre os 23 (vinte e três) profissionais entrevistados: não compreensão, por 

parte dos diretores, coordenadores pedagógicos e professores, sobre o trabalho 

desenvolvido pelo SMSE-MA; “não são abertas salas de EJA há algum tempo” 

(sic); “falta de papel para imprimir documentos de alunos, como comprovantes 

de cadastros” (sic); dificuldade de responsáveis conseguirem transferências dos 

adolescentes para escolas mais próximas de seus locais de moradia; alteração 

de direção e coordenação das escolas prejudica “muito o trabalho de 

sensibilização” (sic), realizado pelo SMSE-MA; os profissionais atuantes nas 

escolas não comparecem em reuniões da rede intersetorial, uma vez que “não 

se consideram parte da rede” (sic); resistência das escolas estaduais em atuar 

de modo conjunto com o SMSE-MA; dificuldade de consecução de 

documentos necessários à matrícula, principalmente, nos casos de jovens 

“egressos da Fundação CASA” (sic); e necessidade de melhoria da articulação 

com as escolas. 
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Dificuldades referentes à área de Educação 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Dificuldade de realização de matrícula, inserção 
escolar ou obtenção de vagas 

10 43,48% 

Estigmatização e/ou exposição vexatória de 
adolescentes, por profissionais das escolas 

08 34,78% 

Dificuldade de permanência dos adolescentes na 
rede de ensino 

02 8,70% 

Defasagem do ensino ministrado 02 8,70% 

Dificuldade de parcerias para que as escolas se 
configurem como Unidades Acolhedoras 

02 8,70% 

Conflitos constantes nas unidades de ensino, 
envolvendo adolescentes inseridos em SMSE-MAs 

02 8,70% 

Compreensão deficitária, por profissionais da área 
da Educação, acerca do trabalho desenvolvido 
pelo SMSE-MA 

01 4,35% 

Não abertura de salas de EJA há longo período 01 4,35% 
Falta de papel para imprimir documentos de alunos 01 4,35% 

Dificuldade de responsáveis conseguirem 
transferências dos adolescentes para escolas mais 
próximas de seus locais de moradia 

01 4,35% 

Alteração de direção e coordenação das escolas 
prejudica “muito o trabalho de sensibilização” (sic), 
realizado pelo SMSE-MA 

01 4,35% 

Profissionais atuantes nas escolas não comparecem 
em reuniões da rede intersetorial 

01 4,35% 

Resistência das escolas estaduais em atuar de 
modo conjunto com o SMSE-MA 

01 4,35% 

Dificuldade de consecução de documentos dos 
adolescentes necessários à matrícula 

01 4,35% 

Necessidade de melhoria da articulação com as 
escolas 

01 4,35% 

   

Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

08 (oito) profissionais citaram aspectos relacionados à área da Educação.  

Uma entrevistada relatou escassez de escolas que ofereçam EJA, o que 

se agrava em decorrência das unidades de ensino oferecerem resistência à 

matrícula de adolescentes a partir de 14 (catorze) anos na educação formal; 01 

(uma) citou o tratamento estigmatizante direcionado aos adolescentes por 

profissionais das escolas; 01 (uma) expressou a urgência de que os profissionais 

da rede de ensino compreendam as medidas socioeducativas; 01 (uma) citou 

dificuldades de permanência dos jovens na rede de ensino; 01 (uma) disse que, 

“geralmente, os responsáveis não conseguem resolver dificuldades em 
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ambiente escolar e é preciso a intervenção técnica, mediando conflitos” (sic); 

01 (uma) discorreu acerca da baixa escolarização dos adolescentes, 

concomitante à sua resistência em retornar à vida escolar, diante do que os 

técnicos do SMSE-MA trabalham, junto aos jovens e suas famílias, a importância 

da inserção em unidades de ensino; e 01 (uma) afirmou “faltar muito em 

questão de educação” (sic). 

Concomitantemente, 02 (duas) entrevistadas relataram resistência pelas 

unidades de ensino em matricular os adolescentes em cumprimento de MSE-

MAs. Uma destas profissionais mencionou elaboração de cartilha por técnicos 

do SMSE-MA sobre medidas socioeducativas, escolarização e respectivas 

dificuldades, a fim de ser entregue às escolas. 

A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Educação, 14 (catorze) profissionais – 

número correspondente a 60,87% dos entrevistados - discorreram a respeito de 

dificuldades referentes a esta área. 

Sete entrevistados informaram dificuldades no tocante à articulação 

entre os SMSE-MAs e as escolas146, de modo a ser premente fortalecê-la. Dentre 

estas profissionais, 01 (uma) afirmou que os profissionais atuantes nas unidades 

de ensino “entendem que o SMSE-MA é uma extensão do Judiciário” (sic); e 01 

(uma) relatou que os técnicos do SMSE-MA buscam “articulação individual” (sic) 

com profissionais das escolas. 

   Cinco gerentes mencionaram dificuldades referentes à permanência dos 

adolescentes na rede de ensino. Para 01 (uma) delas, é premente “mudança 

no ensino de forma a estimular os adolescentes” (sic), pois acredita que isso se 

dá em decorrência da “inadequação da proposta pedagógica, desestímulo, 

os meninos não saberem ler e escrever, e se sentirem deslocados” (sic).   

Dois entrevistados expressaram haver concepção preconceituosa ou 

estigmatizante em relação aos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas por profissionais de equipamentos da área da Educação. 

Diante desta conjuntura, técnicos do SMSE-MA organizaram um seminário, a fim 

de apresentarem o trabalho desenvolvido, o que desdobrou em um “grupo de 

formação com os professores das escolas da região” (sic). 

                                                           
146 Uma entrevistada afirmou que esta dificuldade concerne, sobretudo, às escolas estaduais, pois 
oferecem “muitas resistências” (sic). 



 

96 
 

Dois gerentes informaram dificuldade de consecução de vagas nas 

escolas para os adolescentes em cumprimento de MSE-MAs.  

Uma gerente mencionou a urgência de maior investimento na área de 

Educação; 01 (uma) citou dificuldade de articulação com as escolas estaduais 

e ausência de EMEIs na região do SMSE-MA; 01 (um) expressou que as unidades 

de ensino parecem não compreender suas atribuições; 01 (uma) relatou que as 

escolas “não acolhem os adolescentes de forma humanizada” (sic); 01 (uma) 

discorreu acerca de dificuldades de realização de matrículas nas escolas, 

sobretudo, “quando os adolescentes tiveram relações conflituosas anteriores”, o 

que desdobra em necessário “fluxo alinhado junto à DRE e, em último caso, em 

intervenção do CREAS” (sic). 

 Por fim, 01 (um) entrevistado relatou sobre “proposta de ensino 

defasada” (sic) na rede pública de ensino, o que ilustrou ao narrar que a 

política de progressão continuada na Educação contribui para que muitos 

adolescentes não saibam ler e escrever, o que lhes gera “vergonha até de 

assinar a lista de presença e, quando vêm ao grupo e é informado que não 

haverá nada por escrito, até relaxam porque têm alguns que se desesperam 

com esta possibilidade” (sic). 

 

3.4. Trabalho e Renda  

 
Ao serem indagados sobre a frequência em cursos profissionalizantes, 05 

(cinco) adolescentes informaram inserção por técnicos dos SMSE-MAs; 01 (um), 

por intermédio de um amigo; 01 (um), por iniciativa própria; e 01 (um) não 

transmitiu esta informação. Estes entrevistados citaram curso de 

cabeleireiro/barbeiro – 05 (três) jovens147; panificação, confeiteiro, pizzaiolo e 

informática, junto ao Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto – Bompar 

TABOR – 01 (um) entrevistado; auxiliar administrativo no CIEE – 01 (um) 

entrevistado; mecânica e elétrica de carros, junto ao BomPar SENAI – 01 (um) 

entrevistado. 

 Seis entrevistados disseram que não se encontram inseridos em cursos 

profissionalizantes, mas iriam iniciar em breve, pois já haviam sido encaminhados 

por seus técnicos de referência dos SMSE-MAs. Um adolescente informou 

                                                           
147 Um adolescente mencionou realizar este curso na Escola Nova Conquista; 01 (um), em CEDESP; 
e 02 (dois, no Instituto Embeleze. 
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encaminhamento a curso de elétrica em CEDESP; 01 (um), encaminhamento a 

curso de cabeleireiro; 01 (um), encaminhamento a oficina de cabeleireiro; 01 

(um), aguardar vaga para curso na Legião Mirim; 01 (um), aguardar vaga em 

curso de mecânica no Instituto Dom Bosco; 01 (um), participar de oficina de 

cabeleireiro, além de possuir encaminhamento para curso de cabeleireiro em 

CEDESP. 

 Cinco jovens relataram não se encontrarem inseridos em cursos 

profissionalizantes, porém já terem-nos frequentado. Um entrevistado informou 

ter realizado curso de auxiliar administrativo no SESI, em decorrência de 

encaminhamento por técnicos do SAICA no qual se encontrava; 01 (um), de 

hardware e informática, custeado por sua genitora; 01 (um), de informática; 01 

(um), de auxiliar administrativo em CEDESP, através de encaminhamento de seu 

técnico de referência148; 01 (um), de informática e técnico administrativo na 

SERVER, mas não os concluiu por não ter gostado, entretanto, afirmou que 

tenciona retornar ao curso de informática. 

Em contrapartida, 44 (quarenta e quatro) adolescentes afirmaram não se 

encontrarem inseridos em cursos profissionalizantes e, tampouco, terem-nos 

cursado anteriormente. Dentre estes, 01 (um) informou como motivo ter 12 anos 

de idade. 

Segue tabela ilustrativa da inserção em cursos profissionalizantes por 

número de adolescentes e respectivas porcentagens. 

 

Inserção em cursos profissionalizantes 
Número de 

adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 
Nunca frequentaram cursos profissionalizantes e, 
tampouco, informaram ações para tanto 

44 73,34% 

Frequentam cursos profissionalizantes 05 8,33% 

Não se encontram inseridos em cursos 
profissionalizantes, mas já os frequentaram 
anteriormente 

05 8,33% 

Iniciariam cursos profissionalizantes em breve, pois 
já haviam sido encaminhados por seus técnicos 
de referência dos SMSE-MAs. 

06 10,00% 

 

 Portanto, à ocasião da entrevista, 55 (cinquenta e cinco) adolescentes – 

número correspondente a 91,67% dos entrevistados - não se encontravam 

                                                           
148 O jovem afirmou ter gostado muito deste curso. 
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inseridos em cursos profissionalizantes; ao passo que 50 (cinquenta) jovens – 

número equivalente a 83,33% dos entrevistados - nunca os frequentaram. 

Ao serem questionados sobre a inserção em programas de primeiro emprego, 

53 (cinquenta e três) adolescentes informaram não se encontrarem inseridos. 

Dentre estes, 01 (um) mencionou que o motivo para tanto é possuir 12 anos de 

idade; 01 (um) relatou que se inscreveu no CIEE, realizou entrevista, “mas não 

deu certo e aguardava outras oportunidades” (sic); 01 (um) afirmou ter se 

inscrito no CIEE e contatado algumas empresas, por meio do programa Jovem 

Aprendiz; 01 (um) citou que participava de oficina de preparação para ingresso 

no mercado de trabalho – entrevistas, currículos, etc. – no SMSE-MA; 01 (um) 

expressou ter se inscrito no InfoJovem Online, através do respectivo aplicativo, 

indicado por sua tia; e 02 (dois) disseram possuir currículo cadastrado em CAT. 

Os demais entrevistados não emitiram informações adicionais. 

 Em contrapartida, 07 (sete) jovens informaram se encontrarem inseridos 

em Programa de Primeiro Emprego: 01 (um) disse ter sido incluído no Programa 

Jovem Aprendiz por intermédio de seu genitor, mas ainda não compareceu; 01 

(um), ter sido cadastrado no Programa Jovem Aprendiz por sua técnica de 

referência; 01 (um), consultar CIEE mensalmente, por não houve vagas de 

emprego compatíveis com seu perfil; 01 (uma), ter se inserido, por iniciativa 

própria, no Programa Jovem Aprendiz, mas “não foi chamada” (sic), além de 

sua técnica de referência tê-la cadastrado em outro programa, cujo nome não 

se recordava; 01 (um), atuar como jovem aprendiz no CIEE, por meio de 

inscrição por sua técnica de referência; 01 (um), possuir cadastro junto ao 

Programa Jovem Aprendiz149; e 01 (um) , estar cadastrado no Programa Jovem 

Aprendiz, Programa Jovem Cidadão e CIEE. 

                                                           
149  Um adolescente informou cadastro no Infojobs. 
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11,67%

88,33%

Inserção em programas de primeiro emprego

Sim

Não

 

 

Ao serem questionados acerca da inserção no mercado de trabalho, 38 

(trinta e oito) entrevistados informaram não se encontrarem inseridos. Dentre 

estes, 01 (um) disse ter 12 anos; 01 (um), estar em processo de profissionalização 

em futebol; 01 (um), ter conseguido um emprego em um mercado situado à 

Praça da República, mas sua genitora “não deixou ir por conta da distância” 

(sic); 01 (uma), somente frequentar a escola e permanecer em sua moradia, 

“ajudando a cuidar do sobrinho” (sic); 01 (um), vender “coisas no trem” (sic) há 

uns 02 (dois) meses”; 01 (um), realizará entrevista de emprego para vaga que 

desconhecia; 01 (um), iniciará trabalho no CDHU, por intermédio dos 

profissionais do SMSE-MA; 02 (dois), encontrarem-se em processo de busca por 

emprego. 

No tocante a experiências profissionais anteriores, dentre tais 

entrevistados, 09 (nove) informaram terem se inserido no mercado de trabalho: 

01 (um), em vidraçaria; 01 (um), em supermercado ITA; 01 (um), como ajudante 

de entrega na empresa KiSabor; 01 (uma), em lava-rápido e em salão de 

cabeleireiro; 01 (um), em obras da construção civil; 01 (um), em uma 

lanchonete; 01 (um), e como entregador em um consultório de dentista e, 

ainda, como “cobrador de funerária - depois do sepultamento, fazia a 

cobrança na casa dos familiares; e 02 (dois), em lava-rápido. Estes jovens não 

fizeram menções acerca de seus empregos serem de caráter formal ou 

informal. 

Em contrapartida, 12 (doze) entrevistados relataram encontrarem-se 

inseridos no mercado de trabalho: 01 (um) informou auxiliar seu genitor em uma 
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loja de carpete de madeira – atividade da qual afirmou gostar; 01 (um), cortar 

cabelo das pessoas de sua vizinhança; 01 (um), realizar “bicos em mudanças” 

(sic) de residência, por convite de um amigo; 01 (um), realizar “bicos de 

orientador em dia de jogo” (sic), nas imediações de estádios, assim como 

“bicos em lava-rápido” (sic); 01 (um), realizar “bicos” (sic), desde o início do 

cumprimento da MSE-MA, em empresa de montagem de móveis, da qual seu 

irmão é funcionário; 01 (um), trabalhar como ajudante de azulejista em obras, 

junto com seu genitor – atividade da qual gosta e lhe permite “aprender 

bastante” (sic); 01 (um), trabalhar como ajudante de gesseiro e de pedreiro há 

11 (onze) meses, junto com seu irmão, além de vender águas em farol; 01 (um), 

atuar como cabeleireiro em salão de propriedade de sua genitora – atividade 

da qual o jovem disse gostar, mas “ganhar pouco” (sic). 

Concomitantemente, 01 (um) jovem disse que trabalha em um lava-

rápido há 03 (três) meses, por meio da indicação de um amigo; 01 (um), “fazer 

bico” (sic) em um estacionamento, às sextas-feiras; 01 (um), trabalhar em lava-

rápido há 01 (um) mês, no qual “ganha R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por dia e 

mais 1,50 (um real e cinquenta centavos) por carro lavado” (sic); 01 (um), 

auxiliar “sua mãe no trabalho e seu tio em uma padaria” (sic); 01 (um), trabalhar 

em um lava-rápido, por intermédio de seu genitor, no qual “entre idas e vindas, 

está há quase 04 (quatro) anos” – o jovem afirmou gostar dessa atividade; 01 

(um), trabalhar com amigos, desde criança, “vendendo tapete nas casas” (sic); 

01 (um), atuar como cabeleireiro no salão de propriedade de sua irmã – o 

adolescente disse gostar desse trabalho e realizar curso para aprimoramento; 01 

(um), trabalhar em auto elétrica, da qual seu genitor é proprietário, há 09 (nove) 

meses - o jovem afirmou considerar esta atividade “legal e gostar de mexer 

com carro” (sic). 

Ademais, 01 (um) adolescente informou trabalhar como ajudante de 

elétrica, em São Roque, há 03 (três) meses, por intermédio de seu irmão – o 

jovem disse considerar essa atividade “boa, afastar das ruas e relaxar a mente” 

(sic); 01 (um), “pegar bola para as pessoas que estão jogando tênis na Feet Peel 

– Vila Mariana e no Conselho Cotegi há 06 (seis) meses, por indicação de seu 

vizinho, professor de tênis – o jovem afirmou que, “pela sua idade, poderia 

achar trabalho melhor, mas essa é a única forma de ganhar dinheiro” (sic); 01 

(um), trabalhar na feira da madrugada com seu genitor – o adolescente disse 
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gostar dessa atividade; 01 (um), limpar e vender carros em uma agência de 

veículos há 01 (um) ano e meio, por intermédio de seu tio – o jovem informou 

considerar esta atividade “legal porque gosta de trabalhar com o público” (sic); 

01 (um), atuar em uma cafeteria há 01 (um) mês, por indicação de uma amiga 

de sua genitora – o adolescente informou que, a princípio, “achava ruim 

porque era no período noturno, mas já acostumou e gosta do trabalho” (sic); 01 

(um), trabalhar em uma pizzaria das 18h00 às 23h00, além de ter a previsão de 

iniciar atuação no Programa Agente SUAS, provavelmente, em período 

matutino, por intermédio de sua técnica de referência do SMSE-MA.  

 Segue gráfico ilustrativo da inserção no mercado de trabalho por 

porcentagem de adolescentes, segundo o total de adolescentes ouvidos nesta 

região. 

 

Emprego de caráter
não especificado

Emprego formal

Emprego informal

Não inserção

1,67%

5,00%

30,00%

63,33%

Inserção no mercado de trabalho

 

 

Portanto, usando como base os jovens inseridos no mercado de trabalho, 

constata-se que, dentre os 22 (vinte e dois) que relataram essa inserção, 18 

(dezoito) – número correspondente a 81,82% - possuem emprego de caráter 

informal; 03 (três) – equivalente a 13,64% -, de caráter formal; e 01 (um) – 

correlativo a 4,54% - não transmitiu esta informação. 

Concernente a dificuldades relacionadas à área de Trabalho e Renda, 

19 adolescentes150 mencionaram a dificuldade de consecução de empregos 

                                                           
150 Dentre estes, 01 (um) contou que foi desestimulado em contato com uma empresa, na qual 
buscava emprego, pois lhe “falaram coisas chatas” (sic); 01 (um) relatou que desejaria que seu 
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formais ou escassez de oportunidades destes, ainda que entreguem currículos, 

realizem entrevistas e/ou inscrevam-se no CAT; 01 (um) informou “falta de 

tempo para fazer cursos” (sic); 01 (um) expressou a necessidade de maior oferta 

e facilidade de acesso a cursos profissionalizantes; 01 (uma) relatou que gostaria 

de realizar curso de cabeleireira ou manicure, mas não os encontrou em sua 

região de moradia; 01 (um) citou dificuldade de conciliação de estudo e 

trabalho; 01 (um) contou a necessidade de aprender a língua árabe, a fim de 

melhor atender na feira da madrugada; 01 (um) disse “ter que esperar terminar 

a medida para procurar um emprego melhor” (sic); 01 (um) relatou necessitar 

de certificado de reservista para conseguir emprego, entretanto, “deu entrada” 

(sic) na Junta Militar e seu retorno foi agendado para data distante. 

Em contrapartida, 26 (vinte e seis) entrevistados151 expressaram não 

possuírem dificuldades referentes à área de Trabalho e Renda, ao passo que 07 

(sete) não transmitiram informações a este respeito e 01 (um) expressou não 

saber, pois “nunca procurou emprego ou curso profissionalizante” (sic). 

Indagaram-se os técnicos acerca da articulação com equipamentos e 

serviços da área de Trabalho e Renda. O detalhamento das falas a seguir 

considera que alguns profissionais fizeram uma ou mais observações. 

Três profissionais afirmaram não haver articulação com a respectiva área, 

devido à precária oferta de emprego e cursos profissionalizantes a adolescentes 

e seus familiares. 

Três profissionais informaram ações voltadas às famílias dos adolescentes: 

02 (duas) mencionaram encaminhamentos a CATs e 01 (uma), a cursos 

profissionalizantes. 

Vinte entrevistados mencionaram ações direcionadas aos adolescentes: 

01 (uma), atendimentos em grupo, cujo foco é a apresentação de profissões 

aos adolescentes, inclusive, por meio do convite a profissionais de diferentes 

áreas para falarem de suas atuações; 01 (uma), acompanhamento dos jovens, 

por técnicos do SMSE-MA, a serviços referentes à inserção no mercado de 

trabalho e em cursos profissionalizantes; 01 (uma), orientação aos adolescentes 

                                                                                                                                                                             
vínculo empregatício fosse formalizado; 01 (um) disse acreditar que, como entraves para a 
consecução de empregos, possui: ensino médio incompleto e “problemas auditivos” (sic); 01 (um) 
afirmou ser difícil a consecução de empregos “pela exigência de escolaridade” (sic); 01 (um) 
expressou crer que não possuir certificado de reservista e “estar um pouco atrasado na 
escolarização” (sic) são motivos que dificultam sua contratação. 
151 Dentre estes, 01 (um) informou não possuir dificuldades nesta área, uma vez que “não conta 
sobre a medida” (sic). 
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para que busquem “instituições para curso/emprego” (sic), como o ESPRO – 

Ensino Socializante Profissional; 04 (quatro), realização de oficinas “de geração 

de renda ou semiprofissionalizantes” (sic) no espaço do SMSE-MA, como 

panificação, produção de ovos de Páscoa, barbearia, cabeleireiro, artesanato, 

etc. 

Nove entrevistadas relataram encaminhamentos a CATs; 06 (seis), 

encaminhamentos a cursos profissionalizantes152; 04 (quatro), encaminhamentos 

ao CIEE153; 04 (quatro), inserção, cadastro ou encaminhamentos ao Programa 

Jovem Aprendiz154; 04 (quatro), envio de currículos para inserção no Programa 

Agente SUAS155; 02 (duas), encaminhamentos ao NUBE; 01 (uma), inserção em 

projeto da SMADS de estabelecimento de parcerias com empresas privadas 

para capacitação profissional; 01 (uma), inserção no Programa Jovem 

Cidadão; 01 (uma), inserção na Legião Mirim - apenas de jovens com idade 

entre 14 (catorze) e 16 (dezesseis) anos, cursando o 9º ano; 01 (uma) inserção 

no Círculo do Trabalhador Cristão - somente para jovens maiores de 18 anos; 01 

(uma), contato com ESPRO, CAMP Liberdade, CAAP; 01 (uma), 

encaminhamentos ao IBRASA. 

Dois entrevistados informaram parcerias com agências de empregos ou 

supermercados da região, assim como com o programa Rede Cidadã – ONG, 

que promove inserção no mercado de trabalho; 01 (uma), parceria com a rede 

de supermercados Kaizen, a qual realiza cadastro para possível contratação; 01 

(uma), encaminhamentos a agências de emprego; 01 (uma), 

acompanhamento de oferta de vagas de emprego por meio de jornais e 

exposição semanal destas, o que “se estende à comunidade” (sic); 01 (uma), 

busca por vagas de emprego; 01 (uma), inserção em serviço que oferece ajuda 

de custo para realização de cursos profissionalizantes; 01 (uma), parceria com o 

ISBET, situado no centro do município de São Paulo; 01 (uma), parceria com o 

Programa de Apoio e Resgate à Cidadania, a qual se configura como Unidade 

                                                           
152 Duas profissionais mencionaram encaminhamentos ao CEDESP e ao Instituto Dom Bosco; 01 
(uma), ao Centro Nosso Lar de Educação Profissional – CENLEP e ao Centro de Profissionalização 
de Adolescentes – CPA; 01 (uma), à Associação Nossa Senhora da Graça e ao Centro Municipal 
de Capacitação e Treinamento de São Miguel Paulista; e 01 (uma), a CEDESPs. 
153 Conforme 01 (uma) entrevistada, o cadastro no CIEE e em outras empresas possuem como 
foco a inserção no Programa Jovem Aprendiz. 
154 Uma técnica informou realizarem o respectivo encaminhamento. 
155 Uma profissional relatou parceria com a SMADS, a fim de inserirem os adolescentes no 
Programa Agente SUAS, de modo que 02 (dois) jovens encontram-se inseridos no CREAS Mooca e 
02 (dois), em processo seletivo. 
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Acolhedora e com  Casa da Cultura, a qual oferece cursos e oficinas, além de 

ser uma Unidade Acolhedora; 01 (uma), parceria com Integrar Estágios, cujo 

foco refere-se a encaminhamentos a “telemarketing, supermercados, entre 

outros” (sic). 

No tocante a dificuldades concernentes à área de Trabalho e Renda, 01 

(uma) entrevistada relatou que a SMADS oferece parceria com o Programa 

Jovem Aprendiz, no entanto, há escassa oferta de vagas; 01 (uma), não serem 

estabelecidas parcerias com serviços que oferecem empregos; 01 (uma), 

“distância de alguns postos de trabalho” (sic); 01 (uma), “postura dos 

adolescentes nas entrevistas de emprego” (sic); 01 (uma), “não haver serviços 

na rede do território do SMSE-MA” (sic); 01 (uma), não mais ser realizado 

encaminhamento a CATs e ao PAT, pois não obtiveram resultados positivos; 01 

(uma), escassez de vagas ofertadas pelos CATs; 01 (uma), não haver 

encaminhamentos específicos para os adolescentes; 01 (uma), escassez de 

oferta de cursos profissionalizantes na região do SMSE-MA; 01 (uma), vagas 

insuficientes em CEDESPs da região e em cursos de “mecânica em moto, 

desejados pelos adolescentes” (sic); 01 (uma), dificuldade de consecução de 

vagas em programa do CDHU voltado à “capacitação e trabalho para 

adolescentes em conflito com a lei” (sic); 01 (uma), ausência de oferta de 

cursos profissionalizantes no território “e, muitas vezes, os adolescentes não têm 

recursos pra fazer fora” (sic). 

Sete profissionais relataram entraves para ingresso no mercado de 

trabalho – inclusive no Programa Agente SUAS e por meio do CAT - e/ou cursos 

profissionalizantes, em função da defasagem escolar de muitos adolescentes, 

de modo que eles acabam por se inserirem em empregos informais, em lava-

rápidos, lanchonetes e obras, segundo 02 (duas) destas entrevistadas. 

Paralelamente, 01 (um) técnico adicionou a idade dos adolescentes como uma 

dificuldade para inserção no mercado de trabalho; 01 (uma) afirmou ser 

precária a oferta de empregos para os adolescentes e suas famílias, cujas 

opções se restringem à panfletagem ou auxiliar de construção civil, por 

indicação de vizinhos ou amigos; enquanto 03 (três) disseram não haver vagas 

de empregos formais e cursos profissionalizantes disponíveis para os 

adolescentes em cumprimento de MSE-MA, assim como que “atendam seus 

perfis” (sic). 
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Uma técnica expressou, ainda, que “o Decreto Federal 8.740 de 2016, 

que coloca os adolescentes em situação de vulnerabilidade social como 

prioritários nas seleções, não parece estar tendo eficácia” (sic). 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

ações informadas, por número de técnicos e respectivas porcentagens. Reitera 

se que alguns profissionais citaram mais de uma ação. 
 

Ações 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Encaminhamentos ao CAT 09 39,13% 
Encaminhamentos a cursos profissionalizantes 06 26,09% 
Inserção em Programa Jovem Aprendiz 05 21,74% 
Inserção em Programa Agente SUAS 04 17,39% 
Encaminhamentos ao CIEE 04 17,39% 
Realização de oficinas “de geração e renda ou 
semiprofissionalizantes” (sic), no espaço do SMSE-MA 

04 17,39% 

Busca de vagas de emprego, por exemplo, em 
jornais 

02 8,70% 

Encaminhamentos ao NUBE 02 8,70% 
Parcerias com agências de emprego 02 8,70% 
Parcerias com supermercados 02 8,70% 
Parceria com ONG Programa Rede Cidadã 02 8,70% 
Inserção em Programa da SMADS de capacitação 
profissional 

01 4,35% 

Inserção em Programa Jovem Cidadão 01 4,35% 
Inserção na Legião Mirim 01 4,35% 
Inserção no Círculo Trabalhador Cristão 01 4,35% 
Contato com ESPRO, CAMP Liberdade e CAAP 01 4,35% 
Encaminhamento ao IBRASA 01 4,35% 
Parceria com o ISBET 01 4,35% 
Inserção em serviço que oferece ajuda de custo 
para a realização de cursos profissionalizantes 

01 4,35% 

Parceria com Programa de Apoio e Resgate à 
Cidadania 

01 4,35% 

Parceria com Casa da Cultura 01 4,35% 
Parceria com Integrar Estágios 01 4,35% 
Acompanhamento, por técnico do SMSE-MA, a 
serviços que promovam a inserção no mercado de 
trabalho e ministrem cursos profissionalizantes 

01 4,35% 

Atendimento em grupo aos adolescentes no 
espaço do SMSE-MA 

01 4,35% 

Orientação aos adolescentes, por seus técnicos de 
referência do SMSE-MA 

01 4,35% 

Não são desenvolvidas 03 13,04% 

 

Dentre os 23 (vinte e três) profissionais entrevistados, 15 (quinze) relataram 

dificuldades referentes à área de Trabalho e Renda. Para fins de melhor 

visualização dos dados, agruparam-se os respectivos relatos em temáticas e se 

elaborou o seguinte quadro, no qual consta o número de técnicos que 
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mencionaram determinados temas156, bem como suas respectivas 

porcentagens. 

 

Temas 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Critérios, como dado nível de escolaridade, idade 
e não cumprir medida socioeducativa, exigidos 
para ocupação de vagas de emprego 

12 52,17% 

Escassez de vagas em Programa Jovem Aprendiz, 
CAT, CEDESP, programa do CDHU, voltado à 
“capacitação e trabalho para adolescentes em 
conflito com a lei” (sic) e/ou curso de mecânica 
de motocicletas 

05 21,74% 

Ausência ou escassez de oferta de cursos 
profissionalizantes e/ou de serviços que promovam 
a inserção no mercado de trabalho na região do 
SMSE-MA 

03 13,04% 

Ausência de parcerias com serviços que ofertam 
empregos 

01 4,35% 

Resultados negativos referentes a 
encaminhamentos a CATs e ao PAT 

01 4,35% 

Ausência de encaminhamentos específicos para 
adolescentes 

01 4,35% 

Postura dos jovens em entrevistas de emprego 01 4,35% 

  

Ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

11 (onze) profissionais citaram aspectos relacionados à área de Trabalho e 

Renda. 

Uma entrevistada mencionou a existência de pré-requisitos, não 

contemplados pelos adolescentes, para ingresso em cursos profissionalizantes; 

01 (uma) relatou que a escolaridade exigida para ingresso na ETEC não é 

compatível com a da maioria dos jovens, logo, não conseguem vagas nestas 

unidades de ensino; 02 (duas) expressaram que os pré-requisitos exigidos por 

vagas formais no mercado de trabalho, como determinado nível de 

escolaridade, não são contemplados pela maioria dos adolescentes em 

cumprimento de MSE-MA; e 01 (uma) citou ausência de oferta de trabalho aos 

jovens. Devido a dificuldades identificadas, 01 (uma) profissional informou que o 

MSE-MA oferta oficinas de grafite e artes plásticas, principalmente, aos 

                                                           
156 Informa-se que houve entrevistados que mencionaram dificuldades relacionas a mais de 01 
(um) tema. 
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adolescentes “mais resistentes aos encaminhamentos” (sic), assim, podem levar 

a “outros espaços o material produzido e aprendido nas referidas oficinas” (sic). 

Dois técnicos informaram ausência de cursos profissionalizantes no 

território do SMSE-MA, dentre estes entrevistados, 01 (uma) informou que apenas 

algumas ONGs os ofertam; 01 (uma) expressou “faltar muito em questão de 

emprego e capacitação” (sic); 01 (uma) discorreu que os programas de 

emprego disponibilizados através do CRAS possuem “filas de espera e, às vezes, 

as famílias têm demandas que não podem aguardar” (sic); 01 (um) citou haver 

dificuldades de encaminhamentos na área da profissionalização; e 01 (um) 

mencionou escassez de programas de capacitação e inserção profissional.  

Quatro entrevistados relataram sugestões relacionadas à área de 

Trabalho e Renda: desenvolvimento de políticas públicas focadas na 

“substituição do meio ilícito por inclusão em Trabalho e Renda” (sic); ampliação 

da oferta de cursos profissionalizantes de “maior interesse dos adolescentes, 

como cabeleireiro, já que cursos que requeiram um pouco mais de 

escolarização, como técnico em administração, são de pouco interesse dos 

adolescentes” (sic); aumento de parcerias para inserção no mercado de 

trabalho; e “ampliação de vagas no mercado de trabalho, pois percebe a 

vontade de alguns adolescentes em trabalhar, mas não conseguem emprego” 

(sic). 

Embora os gerentes não tenham sido questionados diretamente acerca 

da articulação com a área de Trabalho e Renda, 13 (treze) profissionais – 

número correspondente a 56,52% dos entrevistados - discorreram a respeito do 

assunto. 

 Sete entrevistados relataram haver dificuldades de inserção dos 

adolescentes em cumprimento de MSE-MA em cursos profissionalizantes, a 

despeito de serem efetuados os respectivos encaminhamentos não apresentam 

pré-requisitos usualmente exigidos, como determinada escolaridade ou idade.  

Seis profissionais informaram ausência de oportunidades de emprego 

formal para os adolescentes em cumprimento de MSE-MA; de acordo com 02 

(dois) destes, este quadro é agravado pela frequente defasagem escolar dos 

jovens ou por não atenderem a outras exigências das vagas de emprego. 

Dentre estes entrevistados, 01 (uma) expressou que a inserção dos adolescentes 

no mercado de trabalho “é exigência dos juízes, ou seja, muita exigência para 
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pouca oferta” (sic), uma vez que “a maioria dos adolescentes quer trabalhar, 

mas não conseguem emprego” (sic). 

Duas gerentes citaram a ausência de oferta de vagas pelo Pronatec ou 

“fim do Pronatec” (sic); 02 (dois), escassez de oferta de cursos profissionalizantes 

e programas de inserção em empregos; 01 (um), escassez de oportunidades de 

emprego para “adolescentes que são pais” (sic), a qual desdobra no “ingresso 

no tráfico de drogas e prática de furtos ou roubos” (sic); 01 (uma), ausência de 

políticas públicas na área de Trabalho e Renda; 01 (uma), necessidade de 

ampliação de vagas para o Projeto Agente SUAS; 01 (um), baixa remuneração 

em empregos que “aceitam os adolescentes” (sic). 

Por fim, 01 (uma) gerente disse que, em detrimento dos profissionais do 

SMSE-MA realizarem diversos contatos, busca por parcerias e 

encaminhamentos, relacionados ao mercado de trabalho e à 

profissionalização, não é obtido êxito devido a se tratar de “uma área muito 

defasada para a efetivação de inserções” (sic).  

 

3.5. Esporte, Cultura e Lazer 

 
Questionaram-se os adolescentes acerca da inserção em serviços ou 

realização de atividades relacionadas às áreas de Esporte, Cultura e Lazer. 

Segue tabela ilustrativa das informações transmitidas por número de 

adolescentes, bem como respectivas porcentagens. Informa-se que alguns 

adolescentes mencionaram mais de 01 (uma) atividade. 
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Atividades 
Número 

de 
adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 
Futebol157 34 56,67% 
Frequência a parques, como Jacuí, do Rodeio, do 
Carmo, Linear e Belém158 

07 11,67% 

Cinema 06 10,00% 
Passeios a shoppings159 06 10,00% 
Andar de bicicleta, em parques, ruas ou ciclovias 04 6,67% 
Baladas, bailes funk ou festas 03 5,00% 
Caminhadas, em ruas, praças ou ciclovias 03 5,00% 
Jogar vídeo game ou jogos de computador 02 3,33% 
Natação, em CEU 02 3,33% 
Vôlei, em quadras de escolas 02 3,33% 
Queimada, em campo ou quadra de seus bairros 02 3,33% 
Skate, no Parque Jacuí ou na Praça Brasil 02 3,33% 
Atividades e passeios, promovidos pelos SMSE-MAs 02 3,33% 

Atividades oferecidas pelas igrejas que 
frequentam 

02 3,33% 

Atividades oferecidas pela Escola da Família - 
Hospital Tide Setúbal 
 

01 1,67% 

Jogar taco na rua 01 1,67% 
Empinar pipa 01 1,67% 
Exercícios físicos, em CEU 01 1,67% 
Basquete, em quadra da escola 01 1,67% 
Prática de esportes, em quadra da escola 01 1,67% 
SESC 01 1,67% 
Shows 01 1,67% 
Teatro – esporadicamente 01 1,67% 
Passeios com sua filha e demais familiares 01 1,67% 

 
Informa-se, ainda, que 01 (um) jovem afirmou pretender voltar à prática 

de Muay Thai, pela qual já havia participado de campeonatos; enquanto 01 

(um) disse que iniciaria academia, em breve. 

Treze adolescentes afirmaram não se encontrarem inseridos em 

atividades relacionadas às áreas de Esporte, Cultura e Lazer à ocasião da 

entrevista. Dentre estes entrevistados, 01 (um) informou não “ter tempo pra sair; 

no tempo livre, fica com o filho, de 05 (cinco) meses, e com a namorada” (sic).  

                                                           
157 Em espaços, como: quadras ou campos públicos, geralmente, situados em seus bairros, citados 
por 16 (quinze) adolescentes; quadras de escolas, citadas por 07 (sete); rua, citada por 03 (três); 
parques, citados por 03 (três); CEU, citado por 01 (um); CDC, citado por 01 (um); UA, citada por 01 
(um); praça, citada por 01 (um); SASP, citado por 01 (um); quadras alugadas, citadas por 01 (um); 
Time de Futebol Vasquinho (Santo André), citado por 01 (um); e Time Bangú, citado por 01 (um). 
158 Um jovem afirmou que somente há parques distantes de sua região de moradia.  
159 Um jovem afirmou que somente há shoppings distantes de sua região de moradia 
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Por sua vez, 02 (dois) jovens não transmitiram informações acerca de 

frequentarem atividades relacionadas às áreas mencionadas. 

Ao serem indagados sobre dificuldades concernentes à área de Esporte, 

Cultura e Lazer, 48 (quarenta e oito) adolescentes afirmaram não as possuírem. 

Dentre estes entrevistados, 01 (um) afirmou considerar que a região Leste possui 

muitas opções nestas áreas. 

 Em contrapartida, 11 (onze) jovens relataram dificuldades referentes a 

estas áreas: 03 (três) disseram “não ter muita opção na região” (sic), “a oferta 

nessa área ser pequena” (sic)160, e haver “poucos lugares com oferta de 

atividades nessa área”; 01 (um) relatou que deveria ser aberta uma quadra 

para a comunidade, em uma praça da região; 01 (um) mencionou “faltar 

shopping e cinema por aqui” (sic); 01 (um) contou que “poderiam ter mais 

quadras e lugares públicos” (sic); 01 (um) expressou que, “por falta de 

oportunidade e dinheiro, não faz outras coisas” relacionadas a estas áreas, 

como frequentar cinema e teatro; 01 (um) disse que “a quadra do bairro 

poderia ser melhor” (sic). 

Um jovem contou que não o chamam para jogar futebol, por ser novo no 

bairro e, assim, conhecer pouca gente, mas disse preferir não ter muito contato 

com os adolescentes, “por conta dos envolvimentos anteriores” (sic); 01 (um) 

disse ser “meio ruim no futebol, mas na bike, ser muito bom” (sic); 01 (um) 

relatou que tinha problemas para jogar futebol, em função de pinos colocados 

em suas pernas, decorrentes de “desgastes nos ossos de uma perna e 

esgotamento da outra” (sic), porém, atualmente, não possui mais dificuldades. 

 Por fim, informa-se que 01 (um) adolescente não emitiu relatos acerca de 

dificuldades referentes à área de Esporte, Cultura e Lazer. 

Questionaram-se os técnicos acerca da articulação com equipamentos 

e serviços da área de Esporte, Cultura e Lazer. 

Oito técnicas mencionaram articulação com CEUs161, nos quais os 

adolescentes praticam esportes, como futebol e natação, utilizam piscinas, 

participam de oficinas de cultura, frequentam programas de redução de danos 

e/ou cumprem MSE-MA PSC. 

                                                           
160 A entrevistada exemplificou ao afirmar: “tem percussão, mas não gosto” (sic) 
161 Uma técnica afirmou que o CEU mais próximo ainda se encontra distante da região do SMSE-
MA. 
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Uma profissional citou articulação com Casa da Cultura, a fim de que os 

jovens frequentem cursos e biblioteca; 01 (uma), com Clube Escola, no qual os 

adolescentes praticam esportes, lutas marciais e dança; 01 (uma), com centros 

desportivos, Circo Escola, Espaço Cultural Banco do Brasil, Itaú Cultural, Centro 

Cultural da Penha, dentre outros; 01 (uma), com Balneário e Galpão de Cultura; 

01 (uma), com Fábrica de Cultura e Centro Cultural Inácio Monteiro – distantes 

da região do SMSE-MA, bem como com o Clube Poliesportivo Cidade 

Tiradentes; 01 (uma), com Fábrica de Cultura e Centro de Formação Cultural 

Cidade Tiradentes; 01 (um), com Fábrica de Cultura, Parque Mooca e SESC; 01 

(uma), com Fábrica de Cultura e Centro Cultural; e 03 (três), com CEDECA162. 

Informa-se, ainda, que 01 (uma) técnica disse realizarem visitas a museus e 

parques. 

 Um entrevistado informou que as escolas da região oferecem atividades 

relacionadas à área de Esporte, Cultura e Lazer; 01 (uma) somente mencionou 

a existência de CJs na região do SMSE-MA; 01 (um) disse que o Circo Social 

Dom Bosco promove atividades de cultura, esporte e lazer; 01 (uma) informou 

que a Casa da Cultura de São Mateus foi recém-inaugurada. 

Uma profissional somente disse haver articulação com alguns 

equipamentos da área de Esporte, Cultura e Lazer. 

Quatro técnicas informaram não ser estabelecida articulação com 

equipamentos referentes à área de Esporte, Cultura e Lazer, entretanto, 01 

(uma) discorreu estarem em processo de estabelecimento de parceria com 

Espaço Cultural, o qual oferece atividades lúdicas, cinema e práticas 

desportivas; enquanto 01 (uma) informou haver 02 (dois) CEUs e a Casa dos 

Meninos I e II na região do SMSE-MA.  

Dezenove entrevistados relataram dificuldades relacionadas à área de 

Esporte, Cultura e Lazer: 01 (uma) disse que seria relevante que os CEUs 

oferecessem atividades atrativas aos jovens; 01 (uma) afirmou não haver 

serviços que ofereçam atividades desportivas, bem como existirem poucos 

equipamentos culturais e de lazer na região do SMSE-MA; 01 (uma) informou 

ausência de serviços desta área da região do SMSE-MA; 01 (uma) mencionou 

                                                           
162 Uma entrevistada disse que o CEDECA possui um “Núcleo de Cultura com futebol de rua” (sic), 
ao passo que 01 (uma) relatou que, no CEDECA, há o SPVV e o Núcleo de Cultura, o qual oferece 
aulas de música (violão e bateria), dança, oficina de áudio e vídeo, e oficina de futebol de rua 
(Futebol Callejero).  
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haver o Centro Esportivo da Penha na região, “mas o vínculo é fraco” (sic); 02 

(duas) relataram que as vagas oferecidas pelos serviços desta área são 

insuficientes para atender a demanda do território; 06 (seis) informaram 

escassez de serviços que ofereçam atividades esportivas, culturais e de lazer, 

dentre estas entrevistadas, 01 (uma) disse, ainda, que o SESC Itaquera passou a 

ser acessível apenas para sócios, assim como haver equipamentos na região, 

não passíveis de acesso pelos adolescentes, pois não possuem dinheiro “para 

irem até eles” (sic). 

  Uma entrevistada relatou que os adolescentes não frequentam espaços 

da área de Esporte, Cultura e Lazer, possivelmente por não se identificarem 

com as atividades oferecidas. Complementou ao expressar que, ainda que os 

técnicos do SMSE-MA busquem vinculá-los aos equipamentos e serviços, não há 

adesão. Por fim, afirmou ser “difícil compartilhar outros espaços que não sejam 

da comunidade e, nesta, não há equipamentos, há em poucas regiões” (sic).  

Uma entrevistada discorreu que poucos adolescentes aderem aos 

encaminhamentos ao Balneário e ao Galpão de Cultura, uma vez que 

questionam “o que ganharão em troca” (sic), caso frequentem esses espaços. 

Ademais, mencionou dificuldade de articulação e, consequentemente, de 

realização de encaminhamentos ao Centro Marista. 

Um entrevistado discorreu que os adolescentes “acham que não são 

obrigados a irem a espaços relacionados a Esporte, Cultura e Lazer e, depois, 

dizem que não gostam dos locais” (sic), exemplificou ao contar que “a Fábrica 

de Cultura é ao lado da comunidade Nelson Cruz, e eles não querem ir, não 

têm motivação para ir” (sic). 

Uma profissional afirmou que a maior dificuldade relacionada a esta área 

refere-se a não adesão dos adolescentes a seus equipamentos e serviços, pois 

estes não são atrativos e os jovens interessam-se mais por futebol; enquanto 01 

(um) disse que os adolescentes não aderem às atividades de Esporte, Cultura e 

Lazer, oferecidas pelas escolas do território; 01 (um), aos CJs, pelos quais não 

possuem interesse; 01 (um), aos CEUs, dado que “preferem ficar no celular ou 

conversando com os amigos” (sic). 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa dos 

serviços e equipamentos informados, por número de técnicos e respectivas 
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porcentagens. Informa-se que alguns profissionais citaram mais de um serviço 

ou equipamento. 
 

Serviços, espaços ou equipamentos 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

CEU 08 34,78% 
Fábrica de Cultura 04 17,39% 
Centro Cultural 03 13,04% 
CEDECA 03 13,04% 
Parques 02 8,70% 
Casa da Cultura 01 4,35% 
Galpão de Cultura 01 4,35% 
Centros desportivos 01 4,35% 
Clube Poliesportivo 01 4,35% 
Clube Escola 01 4,35% 
Circo Escola 01 4,35% 
SESC 01 4,35% 
Balneário 01 4,35% 
Espaço Cultural Banco do Brasil 01 4,35% 
Itaú Cultural 01 4,35% 
Centro de Formação Cultural 01 4,35% 
Museus 01 4,35% 
Serviços e equipamentos não especificados, 
referentes à área de Esporte, Cultura e Lazer 

01 4,35% 

Não há articulação 08 34,78% 

 

Segue tabela ilustrativa das dificuldades referentes à área de Esporte, 

Cultura e Lazer, mencionadas por número de técnicos e respectivas 

porcentagens. Informa-se que alguns técnicos citaram mais de uma 

dificuldade. 
 

Dificuldades 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Escassez ou ausência de serviços e equipamentos 
na região do SMSE-MA 

09 39,13% 

Não identificação dos adolescentes com 
atividades oferecidas por serviços e 
equipamentos, bem como pouca atratividade 
destas aos jovens 

05 21,74% 

Não adesão dos adolescentes a serviços e 
equipamentos  

03 13,04% 

Vagas insuficientes, oferecidas pelos serviços e 
equipamentos, para atender à demanda do 
território 

02 8,70% 

Dificuldade de articulação com Centro Marista 01 4,35% 
“Vínculo fraco com Centro Esportivo da Penha” 
(sic) 

01 4,35% 

Acesso apenas para sócios ao SESC Itaquera 01 4,35% 
Equipamentos na região, não passíveis de acesso 
pelos adolescentes, pois não possuem dinheiro 
“para irem até eles” (sic). 

01 4,35% 
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Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

01 (uma) profissional citou aspecto relacionado à área de Esporte, Cultura e 

Lazer: ausência de oferta de atividades desportivas aos adolescentes. 

Em detrimento dos gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área de Esporte, Cultura e Lazer, 01 (um) 

profissional mencionou escassez de equipamentos e espaços de Lazer e Cultura 

na região do SMSE-MA, concomitante ao “fechamento de 03 (três) Clubes 

Escola da região” (sic). 

 

3.6. Segurança Pública 

 
Ao serem indagados sobre a atuação de órgãos vinculados à Segurança 

Pública, 02 (dois) adolescentes disseram terem sido agredidos verbalmente no 

decorrer das abordagens policiais, e 01 (um) desses entrevistados afirmou que o 

“xingaram de macaco” (sic), porém desejou informar que lhe serviram 

alimentação. 

Oito jovens relataram terem sido agredidos verbal e fisicamente durante 

a abordagem policial e/ou no decorrer do percurso em que estiveram na 

viatura e/ou na Delegacia de Polícia. Dentre esses, 01 (um) afirmou, ainda, que 

os policiais rasgaram sua bermuda e camiseta no transcorrer da abordagem. 

Concomitantemente, 15 (quinze) entrevistados relataram terem sido 

agredidos fisicamente durante a abordagem policial e/ou no decorrer do 

percurso em que estiveram na viatura e/ou na Delegacia de Polícia. 

Dentre os entrevistados a que se refere o parágrafo anterior, 01 (um) 

expressou que policiais lhe disseram que o “soltariam se trouxessem R$ 10.000,00 

(dez mil reais), mas o menino que estava com ele não voltou com o dinheiro; se 

tivesse ido até o “dono da boca” (sic), ele teria vindo trazer o dinheiro” (sic); 01 

(uma), ter sido abordada por policiais 04 (quatro) ou 05 (cinco) vezes ao longo 

do ano de 2016; 01 (um), “os caras sempre embaçam por causa de sua 

tatuagem dos irmãos metralha” (sic); 01 (um), “cada PM tem seu tipo, mas a 

maioria maltrata as pessoas na abordagem quando sabem que têm passagem, 

quando elas passam por determinados lugares” (sic); 01 (um), “às vezes, na 

abordagem, ameaçam que me pegarão na errada” (sic); 01 (um), ter saído 

correndo, momento em que os policiais “deram 02 (dois) tiros e 01 (um) pegou 
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de raspão” (sic), além de acreditar que policiais “deveriam ser menos corruptos, 

prender quem deve e não quem fuma um baseado, parar de forjar, parar de 

agredir, e fazer o certo” (sic) 

Um entrevistado relatou que “correu junto com os amigos, a polícia 

atirou, mas não pegou em ninguém” (sic); 01 (um), haver perseguição pela 

polícia, como exemplo, disse que, após o início da MSE-MA, foi abordado, 

juntamente com seu primo, levado à Delegacia de Polícia e recebido a 

ameaça de que iriam forjar um B.O. contra eles e, para tanto, “iam arrumar 

uma vítima” (sic), entretanto, “não seguiram em frente porque o pai ligou para 

Delegacia, junto com um advogado” (sic). 

Um jovem discorreu, ainda, ter permanecido em cela, na Delegacia de 

Polícia, “sem água e sem nada” (sic), além de sua família não ter sido chamada 

e, assim, “foi direto para a Fundação CASA” (sic). Disse, ainda, que “foi preso às 

22hs, tentaram contato com a sua mãe às 03hs da manhã, mas ela já estava 

dormindo, por isso, não atendeu” (sic). Por fim, afirmou ter “medo de ser forjado 

pela polícia, medo de cismarem com ele na madrugada e ser morto” (sic).  

Um entrevistado relatou que, em detrimento de ele e seus amigos 

encontrarem-se rendidos, um policial lhe “deu um tiro no rosto, acertou no lado 

direito, próximo ao olho, e [a bala] se alojou na nuca” (sic); então o levaram a 

um local, no qual “lhe deram vários chutes na cabeça” (sic). Depois, 

chamaram a ambulância e foi socorrido no Hospital de Itapecerica, onde ficou 

21 (vinte e um) dias internado. O adolescente contou, ainda, que sua família 

morava na região Sul, na qual “estava ameaçado de morte pelos policiais”, de 

modo que “suas irmãs casadas moravam na zona Leste” (sic) e ofereceram 

essa alternativa a seus pais, os quais providenciaram a mudança, enquanto 

estava internado na Fundação CASA, a fim de salvaguardar sua vida. Por fim, 

expressou não possuir mais dificuldades porque “saiu do local onde morava; se 

tivesse ficado lá, tinha sido morto pela polícia” (sic). 

Um jovem informou que, após a abordagem violenta, foram à sua 

residência e pediram à sua mãe que os acompanhasse até a Delegacia de 

Polícia, depois, “voltou para casa” (sic) e, posteriormente, compareceu à 

audiência. Ao passo que 01 (um) adolescente informou que, na Delegacia de 

Polícia, perguntaram o número de telefone de sua mãe e a contataram, 

ademais, afirmou ter sido abordado por policiais em outros momentos, mas não 
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houve violência alguma. Por fim, 02 (dois) entrevistados especificaram terem 

sido agredidos fisicamente pela polícia civil, mas não, pela polícia militar. 

 Em contrapartida, 31 (trinta e um) jovens informaram que, durante a 

abordagem policial, lhes trataram “normal” (sic) ou de modo “tranquilo” (sic), 

logo, não houve agressões. Dentre estes entrevistados, 01 (um) contou que 

“estava em um carro em perseguição, bateu o carro e desmaiou” (sic), então a 

polícia o levou para o hospital; ao passo que 01 (um) disse que 01 (um) policial o 

aconselhou a “sair da vida do crime” (sic). 

 Entretanto, 15 (quinze) dentre os 31 (trinta e um) entrevistados 

mencionados, relataram situações de violência referentes à atuação policial, 

ainda que não tenham ocorrido durante as abordagens que desdobraram no 

cumprimento de suas MSE-MAs. 

 Um adolescente disse que policiais buscaram-no em sua casa, 

“querendo mostrar serviço na forma de tratar” (sic), mas afirmou que “passa 

viatura todo dia na sua rua e isso me deixa seguro” (sic); 01 (um) discorreu haver 

um Batalhão de Polícia próximo ao SMSE-MA e, no momento em que os 

adolescentes saem, “são enquadrados” (sic) e suas documentações pessoais e 

cartões do serviço são danificados; 01 (um) contou ter sido “tirado à força de 

dentro do SAICA” (sic); 01 (um) informou que policiais lhe “abordaram, pediram 

dinheiro e, como não tinha, levaram pra Delegacia” (sic); 01 (um) relatou já ter 

sido “ameaçado de morte a caminho da Delegacia de Polícia” (sic), bem 

como ser abordado constantemente por policiais; 01 (um) expressou que a “PM, 

quando aborda, quer oprimir porque é negro, é moleque de favela” (sic). 

Uma jovem disse: “chamaram uma policial feminina para me revistar, 

minha tia chegou, eu ainda estava no carro da polícia, ela tentou me tirar do 

carro, aí jogaram spray de pimenta nela” (sic); 01 (um) informou ter sido 

agredido fisicamente e ameaçado em 01 (uma) abordagem policial, assim 

como ser abordado frequentemente; 01 (um) disse que lhe informaram acerca 

de um depoimento em que reconhecia que se encontrava com um produto 

roubado, porém nunca emitiu esse depoimento, ademais, afirmou ser 

abordado constantemente por policiais; 01 (um) afirmou ser abordado por 

policiais ocasionalmente; 01 (um) contou que, antigamente, os policiais 

“enquadravam e esculachavam pela forma como eu me vestia, falava e 

comportava, mas hoje, não tenho mais esse problema” (sic); 01 (um) disse que, 



 

117 
 

usualmente, era abordado e agredido por policiais, então expressou: “o policial 

que me deu tiros continua trabalhando na Delegacia perto da minha casa, 

mas eu não encontrei mais com ele” (sic). 

 Um adolescente relatou que, em seu último ato infracional, “estava em 

um carro roubado que capotou, a polícia levou para um hospital e, de lá, foi 

para audiência” (sic). Após essa situação, passou por abordagens policiais, 

algumas violentas e outras, não. Por fim, disse que “a polícia acha que só 

porque estão na rua, estão fazendo algo errado; já apanhei muito da polícia” 

(sic). 

Uma jovem discorreu ter sido abordada por policiais “dentro de um 

Fórum, para ver sua bolsa” (sic), o que a deixou constrangida. Então contou 

que, aos “14 (catorze) anos, apanhou de um policial” (sic) e, em outra ocasião, 

“já foi quase foi estuprada por um policial” (sic). Por fim, expressou: “não estou 

tendo dificuldades porque estou ficando mais em casa” (sic). 

 Um entrevistado afirmou, ainda, conceber a polícia como corrupta. 

 Por fim, 04 (quatro) jovens informaram não terem sido abordados por 

policiais: 01 (um) disse que seu ato infracional “não foi flagrante” (sic); 01 (um) 

relatou que cometeu ato infracional no Paraguai, razão pela qual foi 

deportado, porém, embora não tenha “passado por abordagem aqui no Brasil, 

acha a polícia bem violenta e mal educada” (sic), em função do modo como 

seus primos foram abordados; 01 (um) discorreu que a professora da EMEF 

lavrou B.O., em função de ter “soltado o pó do gás lacrimogêneo na sala de 

aula, que um colega levou” (sic); e 01 (um) não emitiu relatos adicionais à 

informação. 

 Portanto, 16 (dezesseis) adolescentes relataram não terem vivenciado 

dificuldades relacionadas a órgãos da Segurança Pública.  

Para fins de melhor visualização dos dados, segue quadro ilustrativo das 

dificuldades relatadas por número e porcentagem de adolescentes 

entrevistados, acerca de abordagens policiais pelas quais passaram e/ou 

percursos em que estiveram em viaturas de polícia e/ou período em que 

permaneceram em Delegacias de Polícia, independente de se relacionarem 

aos cometimentos de atos infracionais que desdobraram no cumprimento de 

suas MSE-MAs. 
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 Dificuldades 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 
Agressão física 18 30,00% 
Abordagens policiais frequentes 10 16,67% 
Agressão verbal e física 09 15,00% 
Agressão verbal 04 6,67% 
Ameaças, inclusive, de morte 04 6,67% 
Disparo de armas de fogo em suas 
direções 

04 6,67% 

Forjamento de B.O.s ou depoimentos 04 6,67% 
Perseguição por terem “passagem” 02 3,33% 
Tentativa de extorsão 02 3,33% 
Corrupção policial 02 3,33% 
“Embaçam por causa de tatuagem 
dos irmãos metralha” (sic) 

01 1,67% 

“Opressão porque é negro, é moleque 
de favela” (sic). 

01 1,67% 

“Enquadravam e esculachavam pela 
forma como eu me vestia, falava e 
comportava” (sic) 

01 1,67% 

Deixaram-no sem beber água durante 
o período em que esteve na 
Delegacia de Polícia 

01 1,67% 

Danificação de documentos pessoais 
e cartões do SMSE-MA 

01 1,67% 

Danificação de vestimentas 01 1,67% 
“Tirado à força do SAICA” (sic) 01 1,67% 
“Já foi quase foi estuprada por um 
policial” (sic) 

01 1,67% 

“Jogaram spray de pimenta” (sic) em 
sua tia 

01 1,67% 

Não há dificuldades 16 26,67% 

 

 Por fim, salienta-se que 15 (quinze) adolescentes – número 

correspondente a 25,00% dos entrevistados – emitiram relatos denotativos de 

estigmatização por parte de policiais. Dentre estes jovens, 02 (três) a atribuíram 

a possuírem “passagens” (sic); 01 (um), a residir em “favela” (sic) e ser negro; 01 

(um), a possuir tatuagem “dos irmãos metralha” (sic); e 01 (um), ao modo como 

se “vestia, falava, comportava” (sic). Ademais, 01 (um) entrevistado disse que 

um policial o “xingou de macaco” (sic). Por fim, informa-se que os demais não 

mencionaram os motivos aos quais atribuíam a estigmatização, porém narraram 

episódios de abordagens policiais frequentes.  

Questionaram-se os técnicos acerca da articulação com órgãos da área 

de Segurança Pública. 
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Vinte técnicos afirmaram não haver articulação com os referidos 

órgãos163, ao passo que 03 (três) informaram ações de aproximação e início de 

articulação com tais atores da Segurança Pública. 

Uma técnica relatou que os profissionais do SMSE-MA estabeleceram 

parceria com o Rotary Club, o qual possui boa articulação com órgãos da 

Segurança Pública, o que “permite mediação, quando ocorrem casos de 

abordagens truculentas, pela polícia, aos meninos do MSE” (sic), ademais, disse 

encontrarem-se em processo de reaproximação com a GCM, a qual 

costumava realizar ronda escolar e dar apoio ao SMSE- MA.  

Uma entrevistada informou encontrarem-se em processo de 

“estabelecimento de relação com a Segurança Pública” (sic), por meio de 

conversas com policiais e intervenção dos técnicos em abordagens somente 

em casos de violência, entretanto, esta profissional disse orientarem os 

adolescentes “a não correrem quando a polícia aborda” (sic) e perceberem 

que, diante da equipe, as abordagens costumam ser respeitosas, porém os 

jovens relatam que “os policiais furam os pneus de suas bicicletas, questionam 

suas tatuagens, etc.” (sic).  

Uma profissional disse que a equipe do SMSE-MA realizou reuniões com 

representantes da Polícia Militar, por exemplo, no CEDECA, momento em que 

dialogaram sobre medidas socioeducativas, SINASE e ECA e, no Batalhão da 

PM, ocasião em que esta apresentou números relacionados às ocorrências 

atendidas. 

Catorze entrevistados mencionaram, ainda, “abordagens truculentas, 

ameaças – inclusive de morte –, e outros atos violentos, por policiais” (sic), a 

adolescentes; 10 (dez), abordagens “na porta do SMSE-MA” (sic), próximas ao 

serviço, ou no trajeto dos adolescentes ao SMSE-MA, de modo que os técnicos 

necessitam intervir; 08 (oito), danificação da “carteirinha do serviço” (sic), 

bilhete único ou documentos pessoais dos jovens, por policiais; 06 (seis), 

abordagens policiais frequentes a adolescentes; 02 (dois), estigmatização 

direcionada aos jovens, sobretudo, aos “pardos e negros” (sic); 01 (uma), 

tentativa de extorsão dos adolescentes, por parte de policiais; 01 (uma), 

violência policial em comunidades e desrespeito às famílias; 01 (uma), relatos 
                                                           
163 Uma entrevistada informou a inviabilização de articulação com órgãos da Segurança Pública, 
uma vez que estes desejavam parcerias “no sentido de apontar e passar informações sobre os 
meninos” (sic). 
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de adolescentes de que, quando são abordados e conduzidos à Delegacia de 

Polícia, “tiram fotos deles e deixam um arquivo para que vítimas façam o 

reconhecimento” (sic). 

 Como exemplos de agressão física, 01 (uma) técnica relatou o caso de 

01 (um) adolescente que “teve algemas colocadas em seu punho, de forma 

tão apertada, que precisou fazer fisioterapia” (sic); enquanto 01 (um) 

profissional contou que 01 (um) jovem disse que “teve seu braço esfregado no 

asfalto para tirar uma tatuagem” (sic). 

Um entrevistado disse que, diante dos adolescentes serem abordados 

por policiais “quando andam em grupo até o MSE” (sic), a equipe do SMSE-MA 

optou por “separar os técnicos de referência e o horário de atendimento” (sic) 

dos jovens. Ao passo que 01 (uma) técnica relatou que, em função dos jovens 

serem abordados, constantemente, por policiais ao saírem do SMSE-MA, os 

profissionais desse serviço encaminharam relatório informativo ao DEIJ e, 

posteriormente, a frequência das abordagens policiais diminuiu. Essa 

entrevistada afirmou, ainda, que os adolescentes “mudam seus trajetos para 

evitarem encontrar a polícia nos caminhos em que são sempre abordados” (sic) 

e, então, ressaltou a necessidade de órgãos da Segurança Pública construírem 

trabalho conjunto com os SMSE-MAs e os adolescentes. 

Diante do cenário exposto, marcado por dificuldades referentes à 

atuação e articulação com órgãos da Segurança Pública, 01 (uma) 

entrevistada informou que a equipe do SMSE-MA realizou roda de conversa 

com os adolescentes sobre o tema abordagem policial; 01 (um) afirmou que os 

profissionais do SMSE-MA “tentaram agendar conversa com as Polícias Civil e 

Militar, mas até agora não conseguimos” (sic); 01 (uma) disse que “uma vez, os 

policiais vieram até o serviço, conhecer o trabalho e, em outra oportunidade, os 

técnicos foram até uma Delegacia para que eles apresentassem um pouco do 

trabalho deles” (sic), entretanto, estas ações foram isoladas e, portanto, não 

desdobraram em articulações ou parcerias; 01 (uma) discorreu que, em 2016, 

realizaram aproximação com a Polícia Militar, a fim de que “tentassem 

entender o trabalho do Meio Aberto e minimizassem as abordagens violentas 

aos meninos” (sic), contudo, houve “pouquíssimos resultados” (sic); 01 (uma) 

disse que buscaram “minimizar a violência policial, com a tentativa de 

aproximação com a Polícia Militar em 2016, mas não obtiveram sucesso” (sic); e 
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01 (uma) afirmou que os genitores dos adolescentes, bem como os profissionais 

do SMSE-MA “têm medo de fazerem denúncias” (sic). 

Salienta-se que 03 (três) técnicas discorreram acerca de “mortes de 

adolescentes por ação policial” (sic) ou suspeita desta. Dentre esses 

entrevistados, 01 (uma) informou que “três adolescentes foram assassinados na 

última semana, mortos pela polícia” (sic); 01 (uma) disse que 01 (um) dos 05 

(cinco) adolescentes assassinados em outubro de 2016 – grupo de amigos que 

havia sumido, quando se dirigia a um festa em Ribeirão Pires, situação em que 

havia suspeita do envolvimento de PMs – seria atendido no SMSE-MA, bem 

como contou que 01 (um) jovem “saiu do serviço, cometeu outro ato 

infracional, foi para a semiliberdade, e foi morto pelas costas, também sob 

suspeita de envolvimento da PM” (sic); 01 (uma) expressou estarem 

“acontecendo verdadeiras chacinas e, também, [policiais] não explicam o 

motivo pelo qual levam os meninos para Delegacias de municípios vizinhos, 

para dificultar o encontro dos pais, que se queixam repetidas vezes de não 

saberem onde seus filhos estão” (sic), por fim, reiterou haver “muitos casos de 

abordagens violentas e assassinatos de adolescentes da região” (sic). 

Seis profissionais relataram que policiais tratam os técnicos com 

desrespeito, intimidação ou desqualificação. Como ilustração, 01 (uma) 

entrevistada afirmou que os técnicos do SMSE-MA foram ameaçados por 

policiais à época em que “invadiram o serviço” (sic) – agosto de 2016 –, 

entretanto, informou que lhes permitem acompanhar as abordagens policiais 

aos adolescentes; 01 (uma) disse que, ao acompanharem abordagens policiais 

aos jovens, “na porta do serviço, os técnicos chegam a ser desrespeitados por 

policiais” (sic); 01 (uma) discorreu que, em dada ocasião, policiais disseram-lhes 

que “o mundo está assim por culpa deles” (sic) e, em momentos em que 

profissionais apresentam-se como técnicos de SMSE-MA, a “resposta dos 

policiais é que eles protegem os adolescentes” (sic), logo, o diálogo torna-se 

inviabilizado; 01 (uma) expressou acreditar que os policiais se utilizam do fato de 

conhecerem os profissionais do SMSE-MA, a fim de coagi-los, exemplificou ao 

afirmar que, em determinado momento, “policiais disseram que conheciam os 

técnicos e sabiam onde moravam” (sic); 01 (uma) informou que a PM “já 

invadiu o serviço, já houve vigilância pela mesma aos trabalhadores deste e os 

técnicos percebem que a PM está sempre de olho no serviço” (sic); 01 (uma) 
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expressou que os técnicos do SMSE-MA “acabam sofrendo do mesmo 

preconceito que os adolescentes, por exemplo, se tentam intervir em 

abordagens da polícia aos adolescentes nas proximidades do serviço, são 

tratados de maneira arbitrária e desrespeitosa e, em visitas domiciliares, ficam 

receosos com alguma possível atuação da polícia” (sic), por fim, afirmou que “a 

polícia associa o trabalho dos profissionais do serviço à defesa de bandidos” 

(sic). 

Em contrapartida, 01 (um) entrevistado afirmou não haver dificuldades 

no tocante à relação entre órgãos da Segurança Pública e profissionais do 

SMSE-MA, bem como entre tais órgãos e os adolescentes, uma vez que apenas 

ocorrem “poucas reclamações, sem gravidade” (sic), dado que “a região é 

tranquila e a relação é de respeito” (sic). 

Ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

04 (quatro) profissionais citaram aspectos relacionados à área de Segurança 

Pública. 

Uma entrevistada informou alto índice de homicídios de adolescentes, 

bem como haver relatos de jovens e familiares acerca de “torturas físicas e 

psicológicas, realizadas por policias” (sic). Diante desta conjuntura, a equipe do 

SMSE-MA buscou aproximação com os policiais militares atuantes na região, por 

meio de 02 (duas) reuniões no respectivo Batalhão, no entanto, não houve 

“efeitos positivos” (sic). Por fim, expressou “esperar o apoio da mídia, DPESP, 

MPSP, Poder Judiciário, e Corregedoria da PM” (sic). 

O alto índice de homicídios de adolescentes foi citado, ainda, por outra 

técnica, a qual expressou ser difícil “lidar com a violência policial e a raiva que 

isso gera nos meninos” (sic). 

Uma profissional mencionou, como dificuldade, “a forma de abordagem 

policial” (sic). Diante deste quadro, os profissionais buscaram aproximação, 

momento em que foram “filmados e fotografados” (sic). 

Por fim, 01 (uma) técnica informou necessidade de “revisão da forma 

como a polícia lida com adolescentes e famílias” (sic). 

Vinte gerentes expressaram não haver articulação entre os SMSE-MAs e 

órgãos da Segurança Pública, enquanto 03 (três) relataram ações de 

articulação com alguns dos referidos órgãos. 
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 Uma entrevistada relatou já terem recebido abaixo-assinado, a fim de 

que mudassem de endereço, então “conseguiram se articular com a 

comunidade, de forma a conscientizá-la sobre trabalho realizado” (sic). 

Costumavam receber, ainda, “chamado de policiais devido a denúncias de 

vizinhos, mas convidaram a GCM para entrar e conversar a respeito do trabalho 

desenvolvido” (sic). A partir desta ação, quinzenalmente, a GCM comparece 

ao SMSE-MA, momentos em que dialogam, inclusive, com os adolescentes. Em 

contrapartida, não conseguiram estabelecer esta articulação com outros 

órgãos da Segurança Pública, diante do que se encontram em processo de 

planejamento, junto a outro SMSE-MA da região e ao CREAS, a fim de buscarem 

articulação com a Polícia Militar, por meio de “conversas, explanações sobre 

quem são aqueles adolescentes e para que serve a medida que estão 

cumprindo” (sic). 

 Informa-se que outra entrevistada, também, mencionou parceria com a 

GCM, a qual “ajudou e os meninos passaram a escutar os guardas” (sic), 

enquanto 01 (uma) gerente afirmou que o CEDECA, em 2016, realizou 

aproximação com o 18º Batalhão de Polícia, “a fim de discutirmos o território e o 

trabalho desenvolvido pela entidade” (sic).  

No tocante à relação com os profissionais dos SMSE-MAs, 04 (quatro) 

gerentes relataram situações problemáticas: 01 (uma) disse que, “em algumas 

situações, há pressão de policiais, por telefone, para conseguirem informações 

sobre os adolescentes” (sic); 01(uma) informou que “profissionais também 

sofrem pressão da PM” (sic); 01 (uma) informou que “também há intimidação, 

mesmo que velada, aos funcionários” (sic); 01 (uma) contou que, há 02 (dois) 

anos, a equipe do SMSE-MA realizou passeio com os adolescentes no Parque da 

Juventude, momento em que “foi abordada de modo abusivo pelos PMs” (sic). 

Concernente à relação entre os profissionais atuantes em órgãos da 

Segurança Pública e os adolescentes atendidos pelos SMSE-MAs, dentre os 23 

(vinte e três) gerentes entrevistados, 21 (vinte e um) relataram dificuldades e 

problemáticas. 

Quinze gerentes relataram agressões verbais e físicas durante 

abordagens truculentas aos adolescentes; 10 (dez), danificação de 

documentos pessoais, bilhetes de vale-transporte e/ou declaração escolar dos 

jovens; 09 (nove), abordagens policiais à frente do SMSE-MA, em suas 
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proximidades ou em seu interior; 05 (cinco), abordagens frequentes aos jovens; 

04 (quatro), conflitos em comunidades nas quais os adolescentes residem; 02 

(duas), agravamento de agressões, em abordagens policiais, ao ser tomado 

conhecimento de que os jovens cumprem medidas socioeducativas; 01 (uma), 

ameaças aos jovens; e 01 (uma), danificação do aparelho celular dos 

adolescentes. 

Concernente a abordagens policiais no espaço do SMSE-MA, 01 (um) 

entrevistado relatou que “a polícia chegou em uma festa no serviço, queria 

abordar todos os adolescentes, e os técnicos repudiaram esta ação” (sic). 

Então disse que a relação com órgãos da Segurança Pública exige “um esforço 

contínuo” (sic), assim como afirmou “buscarem auxiliar o adolescente a 

interpretar como está o mundo atualmente” (sic). 

Uma profissional informou, ainda, que alguns jovens não carregam 

consigo a “carteirinha da MSE-MA”, quando se dirigem ao SMSE-MA, a fim de 

“evitarem constrangimentos no trajeto” (sic). 

Uma gerente discorreu que os adolescentes contaram que “sofrem 

abordagens truculentas, principalmente, quando estão em grupo de 03 (três) 

ou 04 (quatro)” (sic), diante do que os profissionais do SMSE-MA os “orientaram a 

não andar em grupo” (sic). 

Uma entrevistada relatou que o pai de um adolescente dirigiu-se a um 

Batalhão de Polícia, a fim de “pedir para pararem de abordar seu filho porque 

toda vez que o adolescente saía de casa, era abordado de forma truculenta” 

(sic), ao que lhe responderam que “seu filho já era visado pelos atos infracionais 

e pelas tatuagens que tinha” (sic). Paralelamente, 01 (uma) gerente contou que 

o pai de um jovem, também, “foi falar com os PMs para pararem de abordar o 

filho, uma vez que ele já estava trabalhando e tranquilo” (sic).  

Salienta-se que 06 (seis) gerentes discorreram acerca de “mortes de 

adolescentes por ação policial” (sic) ou suspeita desta nas regiões dos SMSE-

MAs.  

Uma entrevistada ressaltou, ainda, que “mesmo com as mediações que 

o MPSP proporcionou, não houve mudanças na forma de atuar da PM” (sic). Ao 

passo que 01 (uma) gerente disse que os adolescentes contaram “à Juíza que 

sofrem agressões, por parte de policias” (sic). Entretanto os jovens “não levam a 
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denúncia para frente porque ficam inseguros e para não colocar em risco a 

vida deles e dos familiares” (sic). 

Ao final das entrevistas, os gerentes foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

05 (cinco) profissionais – número equivalente a 21,74% dos entrevistados -  

citaram aspectos relacionados à área de Segurança Pública. 

Três entrevistados mencionaram o distanciamento entre o SMSE-MA e 

órgãos da Segurança Pública; ao passo que 01 (uma) relatou que “ano 

passado, 04 (quatro) adolescentes que já passaram pelo serviço foram 

assassinados pela polícia em Ribeirão Pires” (sic), o que “foi bem difícil para os 

profissionais que os conheciam” (sic). 

Concomitantemente, 01 (uma) gerente discorreu que os adolescentes 

são constantemente ameaçados de morte e alvos de violência física, em 

abordagens por agentes da Segurança Pública, bem como informou “número 

crescente de mortes de adolescentes” (sic). Ainda segundo a entrevistada, “o 

histórico de mortes de adolescentes164 no bairro já é antigo” (sic); em 

decorrência, em agosto de 2016, foi elaborado um dossiê com dados 

concernentes, o qual foi entregue à ONU, além de as famílias comunicarem o 

CEDECA. Por fim, informou que, em conjunto com a supervisora do CREAS, são 

realizadas discussões sobre o agendamento de reunião com os Promotores de 

Justiça Fernando Henrique e Eduardo Dias, a fim de discutirem “as mortes de 

adolescentes provocadas por violência policial” (sic)165.  

 

3.7. Conselho Tutelar 

 
Indagaram-se os técnicos sobre a articulação com Conselhos Tutelares. 

Dezessete entrevistados informaram não haver tal articulação. Dentre esses 

profissionais, 01 (uma) afirmou que, a despeito do diálogo estabelecido entre 

CTs e SMSE-MA, não são realizadas ações efetivas; 01 (uma) expressou que os 

conselheiros tutelares “não têm preparo para lidar com situações dos 

adolescentes e os CTs não cumprem sua função de proteção” (sic); 01 (um) 

atribuiu a dificuldade de articulação à formação recebida pelos conselheiros 

                                                           
164 Tanto daqueles que cumprem medidas socioeducativas, quanto dos que não a cumprem. 
165 As técnicas do NAT solicitaram relatório à gerente, a fim de que as devidas providências 
fossem encaminhadas. 
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tutelares, além de relatar que, por vezes, os técnicos do SMSE-MA “acabam 

fazendo o trabalho deles porque eles não conhecem direito o que o Conselho 

Tutelar deve fazer” (sic); 01 (uma) discorreu haver somente 01 (um) conselheiro 

tutelar específico para atender os casos de medida socioeducativa no território 

do SMSE-MA, o qual “não sabe como atuar nos casos e não procura aproximar-

se do serviço, além de não haver preparo” (sic); 01 (uma) expressou que os CTs 

“ainda estão um tanto perdidos, não dá pra contar apenas com o trabalho 

deles” (sic); 01 (um) afirmou que os CTs são distantes e “apenas um caso teve 

relação com eles” (sic); 01 (uma) informou que os CTs são distantes, não 

participam de reuniões propostas pelo SMSE-MA, e somente comparecem em 

audiências mediante intimação, após exaustivas convocações.  

Uma técnica relatou somente acessarem o Conselho Tutelar de 

referência do território, em casos de necessidade, dado que os profissionais 

deste órgão são “distantes e o SMSE-MA precisa ficar no pé e insistir na parceria” 

(sic). Então afirmou que “alguns conselheiros apresentam postura inapropriada, 

como chamar a polícia em algumas situações e, em outras, são omissos” (sic). 

Por fim, disse que os conselheiros tutelares “deveriam resolver as situações antes 

de acolher” (sic).  

Uma entrevistada discorreu acerca do caso de um adolescente que 

“não queria fazer B.O. contra o pai e os conselheiros tutelares exigiram que isso 

fosse realizado para ele ser acolhido, pois ele já tinha sido acolhido 

anteriormente” (sic). Concluiu ao dizer que os CTs “trabalham individualmente 

e, se convidam para reunião, os conselheiros comparecem, mas só querem que 

prevaleça a opinião deles” (sic).  

Uma profissional discorreu que os CTs “não desempenham seu papel com 

qualidade; as conselheiras acabam agindo com preconceito em relação aos 

meninos e suas famílias” (sic); e o fato do CT de referência do território ter sido 

“assaltado duas vezes piorou a atuação com os meninos e com o SMSE-MA” 

(sic). 

Uma técnica relatou não possuírem acesso aos CTs, cuja atuação “é 

bem fraca” (sic). Prosseguiu ao afirmar que o SMSE-MA realiza tentativas de 

articulação com os CTs, “mas o retorno é pequeno; apenas em alguns poucos 

casos, há retorno positivo” (sic). 
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Uma entrevistada relatou que o contato com os CTs “é péssimo” (sic), 

além de os técnicos do SMSE-MA “precisarem ensinar os conselheiros, que ficam 

a desejar” (sic), por fim, discorreu que “os conselheiros são divididos por área, 

Educação e medida, o que dificulta o atendimento” (sic). 

Os demais entrevistados que afirmaram não haver articulação entre CTs 

e SMSE-MAs não emitiram informações adicionais a respeito. 

 Em contrapartida, 05 (cinco) técnicos informaram haver articulação 

entre SMSE-MAs e CTs. Dentre esses entrevistados, 01 (uma) disse que as 

conselheiras tutelares são receptivas, assim como há atendimento a solicitações 

dos profissionais do SMSE-MA, referentes a vagas em SAICAs ou intervenções em 

situações de violência; 01 (uma) afirmou que a equipe do SMSE-MA é atendida 

quando solicita auxílio aos CTs, em casos de violação de direitos; 01 (um) citou 

serem realizadas discussões de casos em conjunto; 01 (uma) mencionou boa 

relação e atendimento pelos CTs; 01 (uma) informou ser estabelecida boa 

relação, de modo que os técnicos do SMSE-MA acionam os CTs sempre que 

preciso; 01 (uma) disse que, em alguns casos, os CTs “são muito necessários” 

(sic). 

Entretanto, 03 (três) entrevistadas a que se fez menção em parágrafo 

anterior informaram dificuldades relacionadas à articulação com CTs: 01 (uma) 

técnica mencionou “a burocracia e o não funcionamento dos plantões em 

finais de semana” (sic); 01 (uma) citou morosidade de atendimento pelos CTs e 

“engavetamento de alguns encaminhamentos” (sic) dos técnicos do SMSE-MA 

aos conselheiros tutelares; 01 (uma) expressou que “a leitura que os conselheiros 

fazem dos casos encaminhados é muito superficial, então, quando os técnicos 

do serviço encaminham algum caso ao CT, precisam acompanhar muito de 

perto para obter algum resultado” (sic), por fim, salientou a relevância de que 

fossem realizadas discussões de caso com a participação de diversos atores da 

rede intersetorial, inclusive, de CTs. 

Segue gráfico ilustrativo, acerca da articulação entre SMSE-MAs e CTs, 

segundo os técnicos entrevistados. 
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A partir do exposto, pode-se constatar que 15 (quinze) técnicos – número 

correspondente a 65,22% dos entrevistados – relataram dificuldades 

concernentes à articulação com os Conselhos Tutelares. Para fins de melhor 

visualização dos dados, segue respectivo gráfico ilustrativo. 

 

 

 

 

 Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados acerca 

das principais dificuldades referentes ao trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs, 

momento em que 01 (um) profissional fez menção aos CTs: “o Conselho Tutelar 

não atua em nada, pois alegam que se o adolescente está cumprindo medida, 

não cabe mais a eles fazer visita ou acompanhar a família” (sic). 
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Em detrimento dos gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com Conselhos Tutelares, 04 (um) profissionais – número 

correspondente a 17,39% dos entrevistados - emitiram relatos a respeito: 01 

(uma) disse que os Conselhos Tutelares não comparecem ao SMSE-MA e 

“sempre são um problema” (sic); 01 (uma) afirmou que os CTs “não se 

corresponsabilizam por todos os casos, mas apenas atuam naqueles que já 

conhecem” (sic); 01 (um) relatou que os profissionais do SMSE-MA não 

conseguem acessar o CT, nem por telefone, nem pessoalmente; 01 (uma) 

discorreu que o CT “não parece saber suas atribuições” (sic), bem como há 

dificuldade de estabelecimento de parceria com este órgão; como alternativa 

para esta conjuntura, os profissionais do SMSE-MA buscam “articulação 

individual” (sic). 

 

3.8. Sistema de Justiça 

 
Indagaram-se os técnicos entrevistados sobre a articulação com o 

Sistema de Justiça, de modo a serem emitidos relatos concernentes ao Poder 

Judiciário, à DPESP e ao MPSP. 

Referente ao Poder Judiciário, 01 (uma) técnica mencionou boa 

articulação e 04 (quatro) entrevistados afirmaram não haver dificuldades 

relacionadas à respectiva articulação. Entretanto, dentre estes profissionais, 01 

(uma) discorreu acerca de uma exceção: o caso de uma adolescente “que 

recebeu medida de internação 01 (um) ano depois de já estar organizada no 

que se refere à escola e trabalho, então, foi para Fundação CASA” (sic). 

Uma técnica relatou que o diálogo com o Poder Judiciário “tem sido 

tranquilo nos últimos meses” (sic), uma vez que passou a haver consideração 

acerca do posicionamento expresso pelos técnicos do SMSE-MA em relatórios. 

Ademais, afirmou estarem “tentando discutir casos nos moldes da audiência 

concentrada, com presença do Juiz” (sic), bem como considerar o “portal do 

SAJ de muita ajuda no acompanhamento dos casos, pois antes, demorava a 

chegar retorno das audiências, hoje, chega mais rápido; as repostas são mais 

rápidas” (sic).  

Uma entrevistada disse que o Poder Judiciário tem sido ágil na resolução 

das situações apresentadas pelo SMSE-MA, assim como, desde o ano passado – 
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“quando seu sistema passou a ser digital -, passou a considerar mais os 

relatórios” (sic) emitidos pelos técnicos do SMSE-MA. 

Uma profissional expressou que, quando os técnicos telefonam ao DEIJ, a 

fim de obterem informações processuais, são atendidos; além de, atualmente, 

estabelecerem boa relação com as Juízas. Paralelamente, 01 (uma) técnica 

mencionou que “a Juíza corregedora é muito próxima” (sic). 

Em contrapartida, 02 (duas) entrevistadas caracterizaram o Poder 

Judiciário como distanciado; ao passo que 01 (uma) informou não haver 

contato com o Poder Judiciário. 

Uma profissional discorreu terem ocorrido encerramentos de MSE-MAs, 

sem a concordância dos técnicos do SMSE-MA, ou ainda, decisões pela 

continuidade de MSE-MAs, mesmo com o posicionamento técnico da equipe 

do SMSE-MA de que deveriam ser encerradas. Ademais, mencionou 

morosidade para homologação de PIAs. 

Uma técnica expressou “sentir alguns Juízes bastante alheios à realidade 

dos adolescentes” (sic). Então discorreu acerca do caso de um adolescente 

“que, unicamente por não cumprir a condição de frequentar escola, o Juiz 

decidiu que devia passar a cumprir regime fechado” (sic). 

Uma entrevistada caracterizou a relação com o Poder Judiciário como 

muito difícil, ilustrou ao dizer que, nas últimas audiências, não teve boas 

experiências, dado que “o trabalho técnico não é considerado; por exemplo, 

se o adolescente não estiver estudando, fazendo curso ou trabalhando, todo 

trabalho realizado com o adolescente é desconsiderado” (sic). 

Uma profissional também discorreu acerca de os Juízes, usualmente, 

desconsiderarem o posicionamento técnico dos profissionais do SMSE-MA, 

emitidos em relatórios. Como exemplo, contou que, por vezes, os técnicos 

sugerem o encerramento de dada MSE-MA, por constatarem que o jovem 

atingiu os objetivos propostos, no entanto, não há concordância com tal 

posicionamento, pelo Poder Judiciário, “se o adolescente não estiver 

estudando” (sic).  

Uma técnica informou apenas haver contato com o Poder Judiciário 

através de relatórios encaminhados, além de, em algumas situações, os 

técnicos do SMSE-MA solicitarem o encerramento da medida socioeducativa e, 

em retorno, lhes demandam que intensifiquem os atendimentos. 
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Uma entrevistada disse que o contato com o Poder Judiciário ocorre por 

meio de relatórios e em audiências, então explicitou que “alguns Juízes estão 

abertos, outros não” (sic). Ao passo que 01 (uma) profissional afirmou que o 

contato e diálogo com o Poder Judiciário restringem-se às audiências. 

Um técnico informou que, anteriormente, “recebiam muita impugnação 

de relatórios, agora, os questionamentos têm diminuído” (sic).  

Por fim, 03 (três) profissionais não efetuaram menções ao Poder Judiciário, 

ao serem questionados acerca da articulação com o Sistema de Justiça. 

 

 

 

Doze técnicos – número correspondente a 52,17% dos entrevistados – 

relataram dificuldades concernentes à articulação com o Poder Judiciário, ao 

passo que 03 (três) – número equivalente a 13,04% dos entrevistados -, sequer, o 

mencionaram. Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela 

ilustrativa das dificuldades informadas, por número de técnicos que as citaram e 

respectivas porcentagens. 
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Dificuldades 
Número de 

técnicos 
Porcentagens 
de técnicos 

Ausência ou escassez de diálogo entre SMSE-MAs e 
Poder Judiciário 

06 26,09% 

Não valorização dos posicionamentos das equipes 
técnicas dos SMSE-MAs 

06 26,09% 

Foco restrito à tríade Educação; Documentação; 
Trabalho e Renda 

03 13,04% 

Morosidade de homologação de PIAs 01 4,35% 
“Alguns juízes são alheios à realidade dos 
adolescentes” (sic) 

01 4,35% 

 

Concernente à Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 12 (doze) 

técnicos informaram haver articulação entre esta e os SMSE-MAs: 04 (quatro) 

entrevistados disseram haver articulação e parceria com a DPESP, por exemplo, 

“para solucionar as questões” (sic)166; 02 (dois), ser estabelecido “maior contato 

direto com a Defensoria Pública” (sic)167; 02 (dois), não haver problemas 

referentes à articulação com a DPESP; 01 (uma), serem realizadas discussões de 

casos com profissionais da DPESP; 01 (um), haver “abertura da DPESP para 

trocas e parcerias” (sic); 01 (uma), caracterizar  a DPESP como boa parceira, a 

qual realiza intermediações, principalmente, “quando questões de saúde 

dificultam o cumprimento da medida socioeducativa” (sic); 01 (uma), ser 

estabelecida boa relação com os Defensores Públicos no decorrer de oitivas. 

Uma técnica relatou não haver entraves para consecução de 

atendimento pela DPESP, por email ou telefone, entretanto, haver dificuldades 

diante da necessidade do comparecimento da DPESP ao SMSE-MA. 

Quatro profissionais informaram que, anteriormente, os técnicos do SMSE-

MA “conseguiam falar até por telefone com a Defensoria, agora, só por e-mail 

ou pessoalmente” (sic), inclusive para agendamento de atendimentos aos 

casos dos adolescentes. Contudo, dentre estes entrevistados, 01 (uma) afirmou 

que a disponibilidade do CAM permanece; enquanto 01 (uma) disse que o 

maior diálogo estabelecido com atores do Sistema de Justiça ocorre com a 

DPESP, incluso o CAM. 

Uma entrevistada discorreu que “conseguem maior auxílio da Defensoria 

Pública” (sic), contudo, “sente alguns Defensores bastante alheios à realidade 

                                                           
166 Dentre estes entrevistados, 01 (uma) afirmou, ainda, que o CAM “está sempre disposto a 
atender e orientar” (sic). 
167 Dentre estes entrevistados, 01 (uma) mencionou que o contato se dá pessoalmente e por 
telefone. 
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dos adolescentes” (sic), assim como “sente falta de mais pareceres dos 

Defensores nas audiências” (sic). 

Uma técnica mencionou a articulação com a DPESP “melhorou após 

contato com o CAM” (sic). 

Uma profissional informou que o SMSE-MA obtém respaldo da Defensoria 

Pública em casos mais complexos, entretanto, de modo geral, considerava-a 

distante. 

Três entrevistados não efetuaram menções à DPESP, ao serem 

questionados acerca da articulação com o Sistema de Justiça. 

 

 

Sete técnicos – número correspondente a 30,43% dos entrevistados – 

relataram dificuldades concernentes à articulação com a DPESP, ao passo que 

03 (três) – número equivalente a 13,04% dos entrevistados -, sequer, a 

mencionaram. Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela 

ilustrativa das dificuldades informadas, por número de técnicos que as citaram e 

respectivas porcentagens. 
 

Dificuldades 
Número de 

técnicos 
Porcentagens 
de técnicos 

Impossibilidade de contato com a DPESP por 
telefone 

04 17,39% 

Dificuldade de comparecimento da DPESP ao SMSE-
MA 

01 4,35% 

Distanciamento entre SMSE-MA e DPESP 01 4,35% 
“Alguns Juízes são alheios à realidade dos 
adolescentes” (sic); necessidade de ampliação, em 
audiências, de pareceres emitidos por Defensores 
Públicos 

01 4,35% 



 

134 
 

No tocante ao Ministério Público do Estado de São Paulo, 05 (cinco) 

técnicas informaram não haver contato periódico com o MPSP, o qual foi 

definido como “afastado” (sic) ou “distanciado” (sic). De acordo com uma 

destas entrevistadas, o contato com o MPSP restringe-se às audiências. 

Por sua vez, 01 (uma) profissional afirmou que os técnicos do SMSE-MA 

nunca acionaram o MPSP; ao passo que 01 (uma) entrevistada relatou ausência 

de articulação com o MPSP, de modo a “impossibilitar o encaminhamento 

conjunto da MSE” (sic), pois “há pouca possibilidade de conversa com os 

Promotores de Justiça” (sic). 

Em contrapartida, 01 (uma) técnica mencionou boa articulação com o 

MPSP; 01 (um) disse que os profissionais do MPSP “mostram-se abertos para 

trocas e parcerias” (sic); 01 (uma) informou que, quando telefonam ao DEIJ, a 

fim de obterem informações processuais, são atendidos; 02 (dois) afirmaram 

não haver dificuldades relacionadas à articulação com o MPSP. 

Paralelamente, 01 (uma) profissional relatou que 02 (dois) Promotores de 

Justiça colocam-se à disposição para discutir os casos, mesmo que os 

respectivos processos não sejam de suas responsabilidades, além de realizarem 

mediação com outros Promotores de Justiça. 

Uma entrevistada relatou que, em reuniões com Promotor de Justiça, “foi 

sugerida maior aproximação com o NAT e pactuação de que o MPSP estaria 

mais aberto aos serviços” (sic), desse modo, “esperam obter mais orientações 

do ponto de vista jurídico e auxílio na garantia de direitos - trabalho, cursos, 

inserção no Jovem Aprendiz” (sic). 

Uma técnica discorreu que o MPSP auxilia no tocante à articulação com 

o Juiz, bem como possibilitou a participação dos técnicos do SMSE-MA no 

acompanhamento, junto à VEIJ, do caso de um adolescente que reincidiu, de 

modo que puderam “apresentar mais a situação de um adolescente do que 

apenas o ato infracional cometido” (sic). Contudo, mencionou não haver 

“contato cotidiano com o Ministério Público” (sic). 

Uma profissional disse que a “Promotoria de Justiça está fomentando 

núcleo de minimização da coerção nas audiências, o que auxilia a 

proximidade e a escuta da equipe do SMSE-MA e do adolescente” (sic). 

Por fim, 07 (sete) profissionais não efetuaram menções ao MPSP, ao serem 

questionados acerca da articulação com o Sistema de Justiça. 
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Concernente às dificuldades mencionadas pelos técnicos entrevistados, 

pode-se constatar que estas se referiam ao distanciamento e escassez de 

diálogo entre os SMSE-MAs e o MPSP, conforme os relatos de 08 (oito) 

profissionais, número equivalente a 34,78% dos entrevistados. Ao passo que 07 

(sete) técnicos – número correspondente a 30,43% dos entrevistados -, sequer, 

mencionaram o MPSP. 

Ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs, momento em 

que 07 (sete) profissionais – número correspondente a 30,43% dos entrevistados – 

citaram aspectos relacionados ao Poder Judiciário. 

Um técnico relatou ser premente o estabelecimento de maior contato 

com os juízes, os quais “não compreendem a realidade da periferia, a falta de 

recursos, a motivação para infracionar” (sic); 01 (uma) afirmou que “os prazos 

da justiça não consideram o tempo necessário para a absorção do 

adolescente em relação à medida socioeducativa” (sic); 01 (uma) expressou 

que “a Justiça não avalia ser preciso desenvolver ações de cidadania para 

concluir a medida socioeducativa em meio aberto” (sic); 01 (uma) disse haver 

exigência, pelo Poder Judiciário, de inserção dos adolescentes em unidades de 

ensino, quando, na realidade, necessitam ingressar no mercado de trabalho; 01 

(um) citou o enquadramento do PIA, pelo Poder Judiciário, pautado da tríade 

escola, trabalho e profissionalização; 01 (uma) citou a necessidade do Poder 

Judiciário conceber como fundamental “olhar individualizado aos 
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adolescentes, conforme sinaliza o SINASE” (sic); 01 (um) informou a relevância 

de maior celeridade para serem realizadas oitivas, expedidos mandados, 

dentre outras ações, pois a morosidade, usualmente, “faz com que os 

adolescentes não acreditem na credibilidade da medida” (sic). 

Concomitantemente, 01 (uma) entrevistada mencionou aspecto 

relacionado ao Sistema de Justiça de modo geral: a necessidade de 

“transformar o modo como alguns operadores do Direito operam nas 

audiências” (sic);  

 Por fim, 01 (uma) técnica discorreu que as medidas socioeducativas são 

uma obrigação judicial, razão pela qual se torna difícil “fazer com que o 

adolescente a entenda não como uma punição e que ele entenda o real 

conceito das medidas socioeducativas” (sic). 

Em detrimento de os gerentes não terem sido questionados acerca da 

articulação com o Sistema de Justiça, 03 (três) profissionais – número 

equivalente a 13,04% dos entrevistados – emitiram relatos correspondentes de 

modo espontâneo. 

Uma entrevistada discorreu acerca da necessidade de aproximação e 

estabelecimento de diálogo com o Sistema de Justiça; 01 (uma) relatou que a 

burocratização, referente ao contato com o DEIJ “dificulta a aproximação e 

prejudica a consideração da posição da equipe no encaminhamento dos 

casos” (sic); 01 (uma) explicitou a dificuldade de articulação com o Poder 

Judiciário, uma vez que grande número de Juízes “parecem não compreender 

o que é medida socioeducativa em meio aberto” (sic), entretanto, ressalvou ser 

possível argumentar, junto aos Juízes, que o “encerramento da medida, em 

alguns casos, não deve estar vinculado ao cumprimento do tripé escola, curso 

profissionalizante, trabalho” (sic). 

 

3.9. Reuniões de rede 

 
Uma vez que houve diversidade de relatos, diante da indagação acerca 

da realização de reuniões de rede, optou-se por elaborar quadro expositivo dos 

organizadores, periodicidade, participantes e temas abordados, mencionados 

pelos gerentes entrevistados. 
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Organizadores Periodicidade Participantes Temas abordados 

CREAS 

Mensal: 06 
gerentes 

Serviços supervisionados pelo 
CREAS: 02 gerentes168 

Discussão de casos, fluxo de 
atendimento e articulação 

intersetorial: 01 gerente 

Serviços da área da 
Assistência Social: 01 gerente 
Gestores de serviços da área 

da Assistência Social: 01 
gerente 

Supervisão coletiva aos 
serviços da proteção 
especial: 01 gerente 

Profissionais do CREAS e 
gerentes dos SMSE-MAs: 01 

gerente 
Trimestral: 01 

gerente 
SMSE-MAs da região: 01 

gerente 

Bimestral: 01 
gerente 

Serviços e órgãos da rede 
intersetorial, como os das 

áreas da Assistência Social e 
Conselhos Tutelares: 01 

gerente 

Não informados: 07 gerentes 

Total: 08 gerentes 

CRAS e CREAS 
 

Não informada: 
01 

Supervisão coletiva aos 
serviços da rede 
socioassistencial 

Não informados 

Bimestral: 01 
gerente 

Conselhos Tutelares, 
equipamentos da área da 

Saúde, sociedade civil, 
serviços da área da 

Educação em âmbito 
municipal e estadual 

“Política atual” (sic) 
 

Total: 02 gerentes 

CRAS 
Mensal: 02 
gerentes 

Serviços das áreas de 
Assistência Social, Saúde e 

Educação169 
Articulação intersetorial 

Serviços da proteção social 
básica e especial 

Discussões de casos 

Total: 02 gerentes 

CREAS, SMSE-
MA e Rede 

Criança 
Total: 01 gerente 

Mensal 
Serviços da rede intersetorial 

da região 
Articulação intersetorial 

Grupo da 
Articulação dos 

SMSE-MAs 

Mensal: 06 
gerentes 

Não informados Não informados 
Não informada: 

02 gerentes 

Total: 08 gerentes 

                                                           
168 Uma entrevistada exemplificou, ao mencionar “SAICAs, SMSE-MAs, SEAS, etc.” (sic). 
169 O CT Itaquera é convidado para esta reunião, porém não comparece. 
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Organizadores Periodicidade Participantes Temas abordados 

SMSE-MA 

Mensal: 01 
gerente 

CAPS, escolas, UBS, SAS, SASF 
e CTs 

Sistema de Garantia de Direitos 

Não informada: 
03 gerentes 

Rede intersetorial de 
atendimento170 

Não informados: 02 gerentes 

Discussão de casos (SGD): 01 
gerente 

Anual ou 
bianual: 01 

gerente 
Não informados Não informados 

Total: 05 gerentes 

SMSE-MA e 
Diretoria de 

Ensino 
Total: 01 gerente 

Cinco encontros 
anuais 

Não informados Não informados 

Fórum da 
Criança e do 

Adolescente171 

Mensal: 02 
gerentes 

Sociedade civil e 
equipamentos da rede 

intersetorial 

Questões pertinentes à infância e 
juventude 

Não informados Não informados 

Não informada: 
03 gerentes 

Não informados Não informados 

Total: 05 gerentes 

Não informado 

Mensal: 02 
gerentes 

SMSE-MAs das regiões 
próximas 

Seguridade Social, dentre outros 

Rede intersetorial da região Não informados 

Não informada: 
02 gerentes 

SMSE-MA e escolas em que 
os adolescentes encontram-

se inseridos Não informados 

Rede de proteção da região 

Conforme 
demanda: 01 

gerente 

Serviços relacionados ao 
atendimento de 

determinados casos de 
adolescentes 

Discussões de casos 

Total: 05 gerentes 

Fórum de saúde 
mental 

Mensal: 03 
gerentes 

 

Serviços das áreas de Saúde 
e Assistência Social: 01 

gerente 

Questões da infância e juventude, 
contato com os profissionais de 

outros serviços, e articulação com 
profissionais da área da Saúde, 

sobretudo, atuantes em CAPS AD 

Não informados: 02 gerentes Não informados 

Quinzenal: 01 
gerente 

Não informados Não informados 

 
Total: 04 gerentes 

 

                                                           
170 Uma entrevistada exemplificou ao mencionar: “UBSs, escolas, CRAS, CREAS, etc.“ (sic). 
171 Uma gerente informou que o CEDECA, cujo funcionamento ocorre no mesmo espaço que o 
SMSE-MA, participa da realização deste Fórum. 
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Organizadores Periodicidade Participantes Temas abordados 

Fórum da 
Assistência 

Social 

Mensal SMSE-MAs e SASF 
Não informados 

Não informada Não informados 

Total: 02 gerentes 

GT Violência 
Mensal Não informados Não informados 

Total: 02 gerentes 

Fórum do Itaim 
Paulista 

Total: 01 gerente 
Mensal 

Serviços da área da 
Assistência Social 

Não informados 

Fórum não 
especificado 

Total: 01 gerente 
Mensal Não informados Não informados 

SAS 
Total: 01 gerente 

Mensal 

Conselho Tutelar e serviços 
das áreas de Assistência 

Social, Saúde e Educação, 
atuantes na região do SMSE-

MA 

Discussões de “questões do 
território” (sic) 

COMAS 
Total: 01 gerente 

Mensal Não informados Não informados 

Previdência 
Social 

Total: 01 gerente 
Mensal 

Atores das redes públicas de 
Educação, Saúde, 

Assistência Social, etc. 
Não informados 

Assistente 
social, atuante 

no INSS 
Total: 01 gerente 

Não informada 
Serviços da rede 
socioassistencial 

Não informados 

CMDCA 
Total: 01 gerente 

Mensal Não informados Não informados 

CAPS 
Total: 01 gerente 

Mensal Serviços da rede intersetorial Matriciamento 

CAPSi 
Total: 01 gerente 

Mensal Não informados Discussão de casos 

CAPSi e SENAC 
Total: 01 gerente 

Mensal 
Serviços da rede intersetorial 

da região 
Não informados 

STS 
Total: 01 gerente 

Mensal Não informados RAPS 

Rede Focar 
Total: 01 gerente 

Mensal 

Serviços das áreas de 
Assistência Social, Saúde e 

Educação das regiões 
próximas 

Não informados 

DRE São Miguel 
Total: 01 gerente 

Mensal 

Atores das redes públicas de 
Educação, Saúde, 

Assistência Social, dentre 
outras. 

Não informados 

Grupo Mães de 
Maio 

Total: 01 gerente 
Bimestral Não informados Não informados 
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Doze gerentes consideravam que as reuniões de rede contribuem 

significativamente para a atuação em SMSE-MAs, bem como para a 

articulação intersetorial. Contudo, dentre estas entrevistadas, 01 (uma) ressalvou 

que a reunião promovida pelo Grupo de Articulação dos SMSE-MAs não 

contribui como outrora, uma vez que se restringe a um espaço de realização de 

críticas à SMADS e não, de “união de forças e busca de soluções” (sic). 

Em contrapartida, 01 (um) entrevistado expressou que as reuniões de 

rede costumavam contribuir para o desenvolvimento do trabalho, enquanto 

atualmente, há necessidade de alterar seus focos; ao passo que 01 (uma) 

relatou que as reuniões de rede não têm contribuído para a atuação 

profissional, pois se caracterizam como formações, por meio de palestras, e 

não, como processos de “constituição e articulação da rede intersetorial” (sic). 

Oito profissionais não transmitiram informações acerca de possível 

contribuição das reuniões de rede ao trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs. 

Contudo, dentre estes entrevistados, 01 (uma) afirmou que as escolas estaduais 

não participam destas reuniões. 

Informa-se, ainda, que apenas 01 (um) entrevistado informou não serem 

realizadas reuniões de rede. 

Portanto, 12 (doze) gerentes - número equivalente a 52,17% dos 

entrevistados – afirmaram que as reuniões de rede contribuem para o trabalho 

desenvolvido pelos SMSE-MAs; 02 (dois) - número correspondente a 8,70% dos 

entrevistados – disseram que as reuniões de rede não contribuem para o 

trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs; 01 (um) - número referente a 4,35% dos 

entrevistados – afirmou não serem realizadas reuniões de rede; e, por fim, 08 

(oito) - número correspondente a 34,78% dos entrevistados – não emitiram 

informações acerca de possível contribuição destas reuniões. 

 A despeito dos técnicos entrevistados não terem sido questionados 

acerca de reuniões de rede, 01 (uma) profissional mencionou reuniões 

quinzenais com o CREAS; reuniões conforme a necessidade com o CAPS; e 

reuniões mensais da rede intersetorial da região em que se localiza o SMSE-MA. 
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3.10. Considerações finais 

 
Diante do questionamento acerca das principais dificuldades 

relacionadas ao trabalho desenvolvido em SMSE-MAs, 19 (dezenove) técnicos – 

equivalente a 82,61% dos entrevistados – mencionaram aspectos referentes à 

articulação com equipamentos e serviços da rede intersetorial. Dentre estes, 11 

(onze) técnicos relataram problemáticas relacionadas à área de Trabalho e 

Renda; 09 (nove), Sistema de Justiça – dentre os quais, 07 (sete) referiam-se 

especificamente ao Poder Judiciário; 08 (oito), Educação; 04 (quatro), 

Segurança Pública; 03 (três), Assistência Social; 02 (duas), Saúde; 01 (uma), 

Conselho Tutelar; 01 (uma), Esporte, Cultura e Lazer. 

Houve, ainda, relatos de 12 (doze) técnicos relacionados a dificuldades 

concernentes à articulação intersetorial, no entanto, sem especificação de 

equipamentos ou áreas. 

 No tocante às referidas dificuldades, foram informadas: “rede intersetorial 

ausente ou com precária estrutura” (sic); burocracia para inserção dos 

adolescentes nos serviços, uma vez que não há “olhar para as necessidades de 

cada jovem e de sua família, de forma a acelerar tal inserção” (sic); 

estabelecimento de relações pessoais com os serviços da rede, logo, “quando 

muda um profissional, é necessário restabelecer a relação de parceria” (sic); 

incipiência de políticas públicas e investimentos voltados às famílias dos 

adolescentes; “necessidade de desenvolvimento de políticas públicas” (sic); 

ausência de recursos para efetivação de políticas públicas no território do SMSE-

MA; ausência de Centro de Defesa e Convivência das Mulheres na região, de 

modo a serem necessários encaminhamentos a locais distantes; “articulações 

de rede frágeis no território do SMSE-MA, pois existe uma rede, mas não é 

eficaz” (sic); necessidade de “repensar todas as políticas e seus critérios para 

que possam ser preventivas” (sic); incipiência das redes de proteção e apoio. 

Ainda referente às mencionadas dificuldades, 01 (uma) técnica informou 

“violência do estado contra os adolescentes e suas famílias, o que prejudica o 

trabalho de melhoria de autoestima e em relação à identidade, por parte do 

SMSE-MA” (sic); e 01 (uma) entrevistada relatou que os profissionais do SMSE-MA 

despendem “muito tempo, tentando vencer as resistências que os serviços da 

rede têm em relação aos adolescentes, enquanto poderiam aproveitar mais o 

tempo, trabalhando diretamente com os adolescentes” (sic). 
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Diante do questionamento acerca das principais dificuldades 

relacionadas ao trabalho desenvolvido em SMSE-MAs, 22 (nove) gerentes – 

equivalente a 95,65% dos entrevistados – mencionaram aspectos referentes à 

articulação com equipamentos e serviços da rede intersetorial. Dentre estes, 14 

(catorze) relataram problemáticas relacionadas à área da Educação; 13 

(treze), Trabalho e Renda; 09 (nove), Saúde; 06 (seis), Assistência Social; 05 

(cinco), Segurança Pública; 04 (quatro), Conselho Tutelar; 03 (três), Sistema de 

Justiça – dentre os quais, 01 (um) referia-se especificamente ao Poder Judiciário; 

e 01 (uma), Esporte, Cultura e Lazer. 

Informa-se que, a despeito de não ter se questionado acerca da 

articulação com serviços e equipamentos da área da Habitação, 03 (três) 

gerentes – número equivalente a 13,04% dos entrevistados – emitiram relatos a 

respeito: 01 (uma) citou ausência de políticas públicas na área da Habitação; 

01 (uma) afirmou haver dificuldades relacionadas a essa área, mas não as 

especificou; e 01 (uma) relatou que “situações precárias de habitação 

contribuem diretamente para a inserção do adolescente no tráfico” (sic). 

Houve, ainda, relatos de 17 (dezessete) gerentes relacionados a 

dificuldades concernentes à articulação intersetorial, no entanto, sem 

especificação de equipamentos ou áreas. 

No tocante às referidas dificuldades, foram informadas: precarização dos 

convênios e dificuldade em efetivar as ações em parceria com a rede 

intersetorial; problemáticas para a “rede intersetorial funcionar como deveria” 

(sic), além de “alguns locais também não entenderem e perceberem que a 

própria rede é estigmatizadora” (sic); “ser frustrante a política pública não 

funcionar e a rede de atendimento estar quebrada, falida” (sic), o que se 

agrava em relação aos adolescentes direcionados à Fundação CASA; ser 

fundamental que a rede intersetorial de atendimento compreenda a 

importância da atuação do SMSE-MA, assim como que haja “mais acolhimento 

e menos estigma em sua articulação” (sic), sobretudo, em relação aos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

 Ainda referente às dificuldades, foram mencionadas: necessidade de 

“mais apoio às famílias na região” (sic); a região do SMSE-MA “é muito 

esquecida, por ser tão distante, assim, sua infraestrutura é muito precária” (sic); 

baixa oferta de serviços públicos no território, agravada pelas más condições 
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de locomoção a espaços, portanto, urge a ampliação e diversificação de 

equipamentos na região; ser fundamental “mudança na política de 

atendimento infanto-juvenil” (sic); entraves para a articulação com a rede 

intersetorial de atendimento; “dificuldade de transformar as articulações que 

são pessoais em articulações institucionais” (sic); “violência institucional” (sic), a 

qual permeia diversos serviços da rede intersetorial; “políticas públicas não são 

de fato efetivadas” (sic). 

 Por fim, 02 (duas) gerentes informaram necessidade de melhoria de 

articulação entre os equipamentos da rede intersetorial de atendimento; 02 

(duas), ausência de políticas públicas de todas as áreas, inclusive, para o 

público egresso da Fundação CASA; e 01 (uma) relatou que as falhas existentes 

na rede intersetorial de atendimento interferem no trabalho desenvolvido pelos 

técnicos do SMSE-MA, pois estes, usualmente, realizam ações que seriam de 

competência de outros serviços. Esta profissional discorreu ser premente a 

efetivação do Plano Municipal Socioeducativo, de modo a sanar “questões de 

ordem política e baixo investimento público para que se possa começar a ter 

outro direcionamento” (sic). 

 

4. Prestação de Serviços à Comunidade 

 
 Dentre os 63 (sessenta e três) adolescentes entrevistados, 27 (vinte e sete) 

cumpriam a medida socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços 

à Comunidade. Estes adolescentes encontravam-se inseridos nos SMSE-MAs: 

Arte de Viver; Vila Curuçá; São Miguel 2; Começar de Novo; Despertar do 

Amanhã; Dias Melhores; Dom Bosco; Ermelino Matarazzo; Esperança, Juventude 

e Cidadania; Lajeado; Madalena; Mooca; Nossa Senhora das Graças; Paschoal 

Bianco; Pró Juta; PROJESP; Projeto Catavento; Projeto Vagalume; Santa Luzia; e 

Sinhá. 

No tocante às Unidades Acolhedoras, 01 (um) adolescente informou 

inserção em CEI; 01 (um), EMEF; 01 (um), CCA; 01 (um), CEU; 01 (um), CAPSi; 01 

(um), Centro Dia; 01 (um), AMA; 01 (um), SASF; 01 (um), NUA; 02 (dois), EMEI; 02 

(dois), CEDECA; 06 (seis), UBS; e 08 (oito), próprio SMSE-MA. 
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Unidade 
Acolhedora 

Atividades desenvolvidas por 
número de adolescentes 

Número de 
adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 

SMSE-MA 

- Oficina de grafite: 05172 
- Cadastro de notas fiscais: 02 
- Pintura, encaminhada à 
comunidade pelos técnicos: 
01 
- Montagem de oficina para 
contar estórias a crianças em 
CEI: 01 

08 29,63% 

UBS 

- Carimbo de papéis ou 
prontuários: 04 
- Elaboração de declaração 
de presença: 01 
- Orientação ao público: 01 
- Auxílio a funcionários: 01 
- Documentação e abertura 
de fichas: 01 
-Organização e controle de 
entrada e saída de 
prontuários; baixa de 
atendimentos no sistema: 01 
- Ajudante geral; “pegar 
remédios” (sic); entrega de 
fichas: 01 

06 22,22% 

EMEI 
- Auxílio em limpeza: 01 
- Não informado: 01 

02 7,41% 

CEDECA 
- Confecção de peças e 
tabuleiros de jogos de dama 
ou xadrez: 02173 

02 7,41% 

EMEF 
Levar materiais para 
professores e diretor; 
impressão e xerox  

01 3,70% 

NUA Varrer e limpar mesa 01 3,70% 

CCA 
Auxílio em serviços, como 
levar lanches para crianças 

01 3,70% 

CAPSi Grafite 01 3,70% 
CEU Cuidado da piscina 01 3,70% 

Centro Dia Cuidado de idosos 01 3,70% 

AMA 
Separação de fichas e 
agendamento de consultas 
por telefone 

01 3,70% 

SASF 
Atendimento ao público; 
abertura de portão; auxílio 
em geral 

01  

 

                                                           
172 Dentre estes entrevistados, 01 (um) informou aplicar o aprendido em CEI e ILPI; enquanto 01 
(um), em CEI, salão de beleza e serviço de atendimento a crianças vítimas de violência. 
173 Dentre estes, 01 (um) disse que, quando terminarem tal confecção, ensinarão idosos a jogar 
em ILPI. 



 

145 
 

Concernente à escolha por determinada Unidade Acolhedora e 

atividades a serem desenvolvidas nesta, 08 (oito) adolescentes informaram 

terem sido realizadas por seus técnicos de referência. Dentre estes 

entrevistados, 07 (sete) expressaram ter sido a única opção disponível; e 01 (um) 

apenas afirmou ter recebido a indicação de que cumpriria sua MSE-MA em 

determinado serviço. 

Dezenove entrevistados relataram que lhes foram oferecidas opções, 

dentre as quais, elegeram suas preferências: 08 (oito), em função de gostarem 

da atividade a ser realizada; 04 (quatro), por corresponder ao serviço, dentre os 

disponíveis, com o qual possuíam maior afinidade; 04 (quatro), pela 

proximidade de suas residências. Paralelamente, 01 (um) jovem relatou ter 

optado por cumprir MSE-MA PSC em UBS, uma vez que a outra possibilidade era 

o cumprimento em escola, entretanto, o período era de férias e, assim, 

ocasionaria protelação do início do cumprimento da MSE-MA PSC; e 01 (um) 

escolheu grafite, apesar de não saber do que se trata. 

Informa-se, ainda, que 01 (um) adolescente não emitiu relatos acerca do 

motivo pelo qual optou por determinada UA, mas somente afirmou ter-lhe sido 

dada a respectiva escolha. 

 

Escolha de determinada UA 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Realizada pelo adolescente, dentre as opções 
oferecidas pelo(a) técnico(a) de referência 

19 70,37% 

Realizada pelo(a) técnico(a) de referência 08 29,63% 

 

Referente ao acompanhamento da medida socioeducativa de PSC, 

junto à Unidade Acolhedora, 01 (um) adolescente informou que profissional da 

UA o orienta, acolhe e acompanha seus horários; 01 (um) afirmou que 

funcionária da UA observa, realiza anotações, lhe auxilia, e solicita “algumas 

coisas” (sic); 01 (um) disse que a gestão da UA o acompanha e orienta; 01 (um) 

explicitou que profissional da UA conversa consigo. 

Ademais, 06 (seis) entrevistados disseram que os técnicos do SMSE-MA 

comparecem, com frequência, às Unidades Acolhedoras, a fim de tomarem 

conhecimento acerca dos cumprimentos das MSE-MAs PSC; 03 (três) 

expressaram que os técnicos de referência do SMSE-MA acompanham as 
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atividades realizadas; 02 (dois) relataram que suas técnicas de referência dos 

SMSE-MAs, às vezes, comparecem às UAs; 01 (um) informou que o 

acompanhamento da MSE-MA PSC é realizado pelos técnicos do SMSE-MA; 01 

(um) explicitou que o acompanhamento da MSE-MA é realizado por sua 

técnica de referência e por funcionário administrativo, atuantes no SMSE-MA; 01 

(um) informou que profissionais do SMSE-MA acompanham as MSE-MA PSCs. 

 Ainda ao que concerne ao acompanhamento da MSE-MA PSC, 03 (três) 

jovens relataram que a MSE-MA PSC é acompanhada por profissional da UA, 

bem como por técnico de referência no espaço do SMSE-MA; 01 (um) afirmou 

ser estabelecido contato telefônico entre profissionais do SMSE-MA e da UA; 01 

(um) disse haver profissional responsável pelo acompanhamento de sua MSE-

MA na UA, bem como supervisão, inclusive presencial, por sua técnica de 

referência do SMSE-MA; 01 (um) discorreu que o acompanhamento da MSE-MA 

PSC é realizado pelo gerente da UA, enquanto sua técnica de referência do 

MSE-MA coleta sua lista de presença e acompanha o desenvolvimento da 

medida socioeducativa; 01 (um) contou que o mencionado acompanhamento 

é realizado pelo professor de grafite e por seu técnico de referência do SMSE-

MA. 

 Por fim, informa-se que 01 (um) jovem afirmou não ter iniciado o 

cumprimento da MSE-MA PSC, porém a respectiva UA já havia sido definida; 

enquanto 01 (um) não prestou informações a respeito do acompanhamento de 

sua MSE-MA PSC.  

 Portanto, ao serem indagados sobre o acompanhamento da Medida 

Socioeducativa em Meio Aberto de Prestação de Serviços à Comunidade, 14 

(catorze) adolescentes realizaram menções a profissionais dos SMSE-MAs; 07 

(sete), a profissionais dos SMSE-MAs e das UAs; 04 (quatro), a profissionais das 

UAs; e 02 (dois) não transmitiram informações a respeito.  

Ao serem questionados acerca do tratamento recebido pelos 

profissionais atuantes nas Unidades Acolhedoras, 22 (vinte e dois) adolescentes – 

número correspondente a 81,48% dos entrevistados - emitiram relatos positivos: 

tratam bem – 14 (catorze) entrevistados; recebe esclarecimentos, em caso de 

dúvidas – 05 (cinco) entrevistados; tratam “super bem” (sic) ou muito bem – 04 

(quatro) entrevistados; é acolhido, orientado e ouvido, bem como ajudam em 

suas dificuldades e demonstram preocupação e interesse - 04 (quatro) 
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entrevistados; “o pessoal é legal, tranquilo, gente boa e/ou disponível” (sic) – 03 

(três) entrevistados; estabeleceu amizades – 01 (um) entrevistado; é bem 

recebido – 01 (um) entrevistado; a UA é “bastante tranquila” (sic) – 01 (um) 

entrevistado; a UA “é a melhor escola da região” (sic) – 01 (um) entrevistado; é 

bem acolhido, assim como recebe orientações sobre o funcionamento do 

serviço, regras e processos do local – 01 (um) entrevistado; “todos são amigos e 

gosto deles” (sic) – 01 (um) entrevistado; “sempre ensinam uma coisa diferente” 

(sic) – 01 (um) entrevistado; “as técnicas conversam de boa” (sic) - 01 (um) 

entrevistado. 

 Em contrapartida, 01 (um) adolescente definiu o tratamento recebido 

pelos profissionais atuantes nas Unidades Acolhedoras como “normal” (sic). Ao 

passo que 01 (um) jovem relatou ter sido acolhido e recebido informações sobre 

as regras da UA, mas não foi, efetivamente, orientado e, assim, “ficou mais 

jogado” (sic); já no ano em que a entrevista foi realizada, passaram a lhe “dar 

mais atenção e falaram que seria diferente” (sic), entretanto, “continua a 

carimbar papéis” (sic). 

Por fim, informa-se que 01 (um) jovem afirmou não ter iniciado o 

cumprimento da MSE-MA PSC; enquanto 02 (dois) não prestaram informações a 

respeito do tratamento recebido pelos profissionais atuantes nas Unidades 

Acolhedoras. 

Questionaram-se os adolescentes acerca de gostarem do trabalho que 

desenvolvem nas Unidades Acolhedoras. 

Um jovem afirmou “achar legal e gostar” (sic) das atividades que 

desenvolve na Unidade Acolhedora; 01 (um), caracteriza seu trabalho como 

“bom” (sic); 01 (um), “distrair a cabeça e gostar” (sic) das atividades; 01 (um), 

gostar do trabalho desenvolvido, ter adquirido experiência, ter estabelecido 

amizade com idosos atendidos, e desejar continuar a atuar na área de cuidado 

de idosos; 01 (um), gostar das atividades que desenvolve, assim como desejar 

conseguir emprego efetivo na UA (AMA); 01 (um), gostar do trabalho realizado, 

“ajudar pessoas lá” (sic), e ter estabelecido amizades; 01 (um), considerar o 

trabalho desenvolvido bom, além de conhecer “todo mundo” (sic). 

Um entrevistado disse considerar o trabalho desenvolvido bom e 

produtivo, dado que “aprendeu coisas básicas e a mexer nas máquinas” (sic); 

01 (um), definir sua atuação na UA como “de boa” (sic), além de dizer que 
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aprendeu a “mexer na piscina e ter feito amizades” (sic); 01 (um), ter aprendido 

a ser mais organizado e trabalhar com crianças; 01 (um), ter aprendido a “olhar 

crianças” (sic); 02 (dois)174, terem aprendido técnicas de grafite; 01 (um), ter 

aprendido a manusear máquinas “para trabalhar com madeira, a mexer com 

cola de contato e a fazer peças do jogo de damas” (sic), além de estar 

“treinando jogar pra depois ensinar no asilo” (sic); 01 (um), considerar o trabalho 

desenvolvido “bacana” (sic), pois aprendeu “muitas coisas” (sic), as quais 

deseja apresentar à comunidade. 

Paralelamente, 01 (um) adolescente relatou gostar e aprender muito, ser 

uma área na qual gostaria de atuar futuramente, e ser bastante elogiado; 01 

(um), ter aprendido a realizar cadastro, além de “distrair a mente com a 

pintura” (sic); 01 (um), considerar o trabalho desenvolvido interessante, bem 

como ter aprendido bastante e ter feito amigos, inclusive, “pensa em continuar 

frequentando após o fim da medida” (sic); 01 (um), gostar do trabalho 

realizado, pois “lida com o público” (sic), além de ter aprendido a se comunicar 

melhor; 01 (uma), ter considerado “chato no começo, mas depois, acabou 

gostando e aprendendo a mexer com prontuário, a conversar melhor com as 

pessoas, e fez amizade rápido” (sic); 01 (um), ter aprendido “a técnica de 

montar bonecos, fazendo uma massa com papelão e cola” (sic). 

Um entrevistado disse “gostar mais ou menos” das atividades 

desenvolvidas na UA, assim como considerar “muito tempo ficar 05 (cinco) 

horas por dia, em 02 (dois) dias por semana” (sic); contudo, informou ter 

estabelecido amizades. 

Um adolescente discorreu que o trabalho desenvolvido na Unidade 

Acolhedora “não ajuda em nada” (sic), de modo que “cumpre a PSC para 

poder comparecer ao juiz” (sic). Expressou, ainda, que “não gosta do espaço, 

não aprendeu nada, não fez amigos, não fala com ninguém e não falam com 

ele, não fez nada que valesse a pena na UA, perdeu tempo” (sic). Por fim, 

afirmou preferir comparecer ao SMSE-MA, pois seus profissionais buscam 

contribuir para sua mudança. 

                                                           
174 Dentre estes, 01 (um) expressou que, com o grafite, aprendeu muito, pois “a arte expõe 
sentimentos” (sic). Ademais, disse que “não vai à UA como quem vai cumprir medida, mas como 
amigo” (sic), além de “gosta muito de lá e ter feito amigos” (sic) 



 

149 
 

Um jovem informou não gostar das atividades desenvolvidas na UA, pois 

“ficava o tempo todo sentado e era chato” (sic); contudo, disse ter aprendido 

a cadastrar notas e ver seus dados. 

Um adolescente não emitiu informações sobre gostar ou não do trabalho 

desenvolvido na UA, ao passo que 01 (um) afirmou não ter iniciado o 

cumprimento da MSE-MA PSC. 

Indagaram-se os técnicos acerca de suas concepções sobre a medida 

socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços à Comunidade. 

Dezoito profissionais expressaram que a MSE-MA LA é mais eficaz do que 

a MSE-MA PSC, uma vez que propicia construção de vínculos e maior 

proximidade entre os jovens e os técnicos do SMSE-MA, o que permite 

acolhimento, acompanhamento efetivo, estabelecimento de “estratégias para 

construção de seus futuros” (sic), conscientização, conhecimento de suas 

famílias e/ou das comunidades em que se encontram inseridos, e 

encaminhamentos pertinentes à rede intersetorial, como inclusão em unidades 

de ensino e cursos profissionalizantes. 

 Dentre os entrevistados a que se fez referência em parágrafo anterior, 04 

(quatro) relataram que os adolescentes percebem a MSE-MA PSC como 

“trabalho de graça, voluntariado, castigo e não, como responsabilização e 

socioeducação” (sic); 01 (uma) afirmou não conceber a MSE-MA PSC como 

socioeducativa; e 01 (uma) disse que os adolescentes não percebem sentido 

em seu cumprimento. 

Ademais, 01 (uma) profissional relatou que, no DEIJ, não é explicada a 

MSE-MA PSC, enquanto no SMSE-MA, explanam que o descumprimento desta 

medida socioeducativa equivale ao descumprimento de uma ordem judicial. 

Então afirmou considerar a “medida cumulativa pesada e de caráter mais 

punitivo” (sic) e concluiu ao discorrer que a progressão de medida 

socioeducativa “nem sempre é eficaz, especialmente quando os adolescentes 

ficam muito tempo internados, pois saem pouco dispostos a repensarem as 

próprias escolhas” (sic). 

Duas entrevistadas afirmaram que a MSE-MA LA e a MSE-MA PSC 

possuem igual eficácia, a depender do caso. Dentre estas entrevistadas, 01 

(uma) explicitou que a MSE-MA LA propicia “responsabilização e criticidade 

através do diálogo; acesso à Educação e Lazer; e circulação territorial, além da 
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periferia” (sic), enquanto a MSE-MA PSC, “por meio do trabalho comunitário, 

promove respeito coletivo e sentimento de grupo” (sic). Ao passo que a outra 

disse que a MSE-MA PSC tem maior eficácia “quantitativa porque cumpre o 

tempo determinado pela Justiça, enquanto a MSE-MA LA, em termos 

qualitativos, é mais eficiente, pois possibilita trabalho mais disciplinar, 

articulação com a rede, e fortalecimento da rede primária” (sic). 

Por sua vez, 01 (um) técnico relatou considerar a MSE-MA PSC mais eficaz 

do que a MSE-MA LA, uma vez que propicia a interação dos adolescentes com 

o público e insere-nos em locais que antes não frequentavam, de modo que 

“aprendem e se enxergam nos espaços” (sic). 

Dois profissionais não informaram suas concepções acerca de qual MSE-

MA percebiam como mais eficaz. 

Ao final das entrevistas, questionaram-se os técnicos acerca das 

principais dificuldades relacionadas ao trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs. 

Uma entrevistada informou a ausência de avaliação semanal e de 

desenvolvimento de trabalho em prol da profissionalização dos adolescentes, 

pelas UAs; 01 (um) afirmou que diversas UAs “aceitam poucos adolescentes” 

(sic) em seus espaços; 01 (uma) disse que os profissionais das UAs, usualmente, 

não possuem “olhar diferenciado para os adolescentes” (sic). 

Paralelamente, 02 (duas) técnicas relataram haver escassez de UAs, em 

função de diversos serviços, como as Escolas Estaduais, se recusarem a se 

configurarem como Unidades Acolhedoras. Como sugestão, 01 (uma) 

mencionou a necessidade dos profissionais do SMSE-MA realizarem reuniões 

para apresentarem o trabalho que desenvolvem aos serviços da rede 

intersetorial, bem como elaborarem projeto de articulação intersetorial, com a 

participação dos SMSE-MAs, serviços da rede que atendem os adolescentes, e 

Unidades Acolhedoras. 
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Problemática referente à MSE-MA PSC 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Distanciamento entre o SMSE-MA e os 
adolescentes, de modo a não promover 
construção de vínculos entre os jovens e os 
técnicos, acolhimento, acompanhamento 
efetivo, estabelecimento de “estratégias para 
construção de seus futuros” (sic), 
conscientização, conhecimento de suas famílias 
e de suas comunidades, circulação territorial, 
e/ou encaminhamentos à rede intersetorial 

20 86,96% 

Os adolescentes percebem a MSE-MA PSC como 
“trabalho de graça, voluntariado, castigo ou não 
vêem sentido em seu cumprimento 

05 21,74% 

Escassez de Unidades Acolhedoras, em função 
de diversos serviços se recusarem a se 
configurarem como Unidades Acolhedoras 

02 8,70% 

Não concebe a MSE-MA PSC como 
socioeducativa 

01 4,35% 

Os adolescentes não recebem explicações sobre 
a MSE-MA PSC no DEIJ 

01 4,35% 

Ausência de avaliação semanal e de 
desenvolvimento de trabalho em prol da 
profissionalização dos adolescentes, pelas UAs 

01 4,35% 

Diversas UAs “aceitam poucos adolescentes” 
(sic) em seus espaços 

01 4,35% 

Os profissionais das UAs, usualmente, não 
possuem “olhar diferenciado para os 
adolescentes” (sic). 

01 4,35% 

Necessidade dos profissionais do SMSE-MA 
realizarem reuniões para apresentarem o 
trabalho que desenvolvem aos serviços da rede 
intersetorial, bem como elaborarem projeto de 
articulação intersetorial, com a participação dos 
SMSE-MAs, serviços da rede que atendem os 
adolescentes, e Unidades Acolhedoras 

01 4,35% 

Não informado 02 8,70% 

 

Questionaram-se os gerentes sobre as Unidades Acolhedoras, nas quais 

os adolescentes cumprem a medida socioeducativa em meio aberto de 

Prestação de Serviços à Comunidade. 

 Um gerente mencionou: Sede Administrativa da Associação Comunitária 

e Beneficente Padre José Augusto Machado Moreira; SASF Rio Claro; CCA 

Padre Moreira; CCA Construindo um Sonho; CEI São Francisco; “Escola Ademar” 

(sic); EE Professora Silvana Evangelista; CEU São Rafael; UBS Jardim Colorado; 

UBS Jardim São Francisco II; e Casa de Cultura Municipal São Rafael. 

Uma entrevistada citou: UBS Vila Nova Curuçá; UBS Parque Santa Rita; 

UBS Jardim Robru; UBS Jardim Jaraguá; UBS Dom João Nery; EMEF Damas entre 
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Rios Verdes; EMEF Henrique Felipe da Costa; “Parque CECCO” (sic); CCA Jardim 

Jaraguá; CCA Gente da Gente; CCA Parque Santa Rita; CCA Nazareth - Vida 

Nova; NCI Clube de Mães Parque Santa Rita; NCI Silva Teles – Fonte da 

Amizade; CEDESP Nossa Senhora das Graças; SASF Jardim Helena; e SASF 

Curuçá. 

Uma profissional mencionou: AMA Vila Guarani; UBS Comendador José 

Gonzales; UBS Vila Antonieta; UBS Vila Nova York; EE Deputado Norberto Mayer 

Filho; EE Professora Irene Ribeiro; DRE; CEU Formosa; CEU Aricanduva; e CRAS 

Aricanduva (NPJ). 

Uma entrevistada citou: UBS Vila Progresso; UBS Nitro Operária; CDC Tide 

Setubal; Mini-Balneário Jardim São Vicente; CCA Vila Progresso; CCA Amanhã 

Ser; EMEF Almirante Pedro de Frontin; Associação Nossa Senhora de Lourdes; 

NUA; e Associação de Moradores e Amigos da Cidade Nova São Miguel. 

Uma gerente mencionou: Casa Ser - Maria Auxiliadora Lara Barcelos; 

AMA Presidente Juscelino Kubitschek; CREAS; CRAS; SASF; CCA Vila São 

Geraldo; CCA Vila Princesa Isabel; CCA Vila Cruzeiro; CCA Novo Amanhecer; 

CCA Vila São José; CCA Adão Manoel da Silva II - Parque Central; Centro de 

Defesa e de Convivência da Mulher Ação; UBS José Bonifácio I; UBS Guaianases 

II; UBS Jardim São Paulo; UBS Jardim São Pedro; EMEI Professor 

Gianfederico Porta; EMEI Professora Maria Aparecida Lara Coiado; CEU 

Jambeiro; Associação De Mulheres Unidas Do Jardim São Paulo; e Centro Reab 

Int Excep Professor Niveo Sanches Ferreira Crie. 

Uma profissional citou: UBS Vila Jacuí; UBS Jardim das Camélias; EE Tide 

Setúbal; CEU Parque São Carlos; CCA Nova União; CCA Padre Ticão; CCA São 

Carlos; CCA Padre Ademir; CCA Sítio da Casa Pintada; Espaço Cultural Vila 

Jacuí; Programa de Apoio, Resgate e Cidadania Jardim Coimbra. 

Uma gerente mencionou: EMEF Altino Arantes; EE Professora Olga Benatti; 

EE Joaquim Braga de Paula; EE José Chediak; UBS Vila Alpina - Doutor Hermínio 

Moreira; CCA Paschoal Bianchi; CCA Casa São Pedro; CREAS Vila Prudente; 

SASF São Lucas; Biblioteca Pública Ricardo Ramos; Igreja Nossa Senhora da 

Glória; e Igreja Nossa Senhora do Carmo. 

Uma entrevistada citou Centro Cultural da Penha, CECCO, UBS Jardim 

Nordeste, UBS Padre José de Anchieta, UBS Padre Manoel da Nóbrega, dentre 
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outros; 01 (uma), ONG CENHA175, Casa de Simões176, e Bom Prato177; 01 (um), 

CEUs, CIEJA Sapopemba, UBSs, CRAS Vila Prudente, CREAS Vila Prudente, e 

Centro Dia para Idosos; 01 (uma), CRAS Vila Prudente, CREAS Vila Prudente, 

CCA, UBSs, EMEFs, EEs, CEI Sapopemba I, e CEDECA Sapopemba.  

Um profissional citou escolas e serviços da área da Assistência Social, 

como CCA, CJ e SEAS; 01 (uma), CCAs; 01 (uma), UBSs, EMEFs, e alguns serviços 

da área da Assistência Social; 01 (um), CCA, CRAS, CEDESP, CEU, e UBS; 01 

(uma), equipamentos da área de Educação – 22 (vinte e dois) disponíveis -, 

serviços da área da Saúde – 32 (trinta e dois) disponíveis -, e Instituto Dom Bosco; 

01 (uma), UBS, CCA, NCI, CEI, e EMEF; 01 (uma), SAICAs, CAPSs, Casa de Cultura, 

e CEU; 01 (uma), CEUs, CCA, e NAISPD; 01 (uma), UBS, CCA, CJ, EMEF, EE, e 

CEDECA; 01 (uma), UBS, AMA, CEI, EMEI, CRAS, SASF, CCA, NCI, Centro de 

Acolhida; 01 (uma), serviços de Saúde, equipamentos de Educação municipal 

e estadual, e SASF; 01(uma), escolas, CEU, UBSs, SASF, CCAs, e Instituto Alana. 

Por fim, informa-se que 03 (três) gerentes mencionaram os SMSE-MAs 

como Unidades Acolhedoras, sobretudo, em caráter de PSC coletiva. 

Portanto, dentre os gerentes entrevistados, 86,96% citaram, como 

Unidades Acolhedoras, serviços da área da Assistência Social; 86,96%, serviços 

da área da Educação; 82,61%, serviços da área da Saúde; 43,48%, ONGs, 

Associações e/ou Igrejas; e 30,43%, serviços da área de Esporte, Cultura e Lazer. 

Segue quadro, referente aos serviços da área da Assistência Social, 

mencionados como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de 

gerentes. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
175 Atende a pessoas com transtorno intelectual e dispõe de vários projetos para inserção dos 
jovens em MSE-MAs PSC. 
176 Atende a pessoas idosas. 
177 Há maior adesão dos adolescentes ao Bom Prato, devido ao dinamismo do trabalho.  
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Serviço 
Número de 

gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

CCA 15 65,22% 

SASF 07 30,43% 

CRAS 06 26,09% 

CREAS 04 17,39% 

SMSE-MA 03 13,04% 

NCI 03 13,04% 

CJ 02 8,70% 

CEDESP 02 8,70% 

Bom Prato 01 4,35% 

SEAS 01 4,35% 

SAICA 01 4,35% 

Centro de Acolhida 01 4,35% 

Centro-Dia para Idosos 01 4,35% 

Centro de Defesa e de 
Convivência da Mulher 

01 4,35% 

Serviços não especificados 01 4,35% 

 

Segue quadro, referente aos serviços da área da Educação, 

mencionados como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de 

gerentes. 

 

Serviço Número de gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

CEU 09 39,13% 

Escola Municipal 07 30,43% 

Escola Estadual 06 26,09% 

CEI 04 17,39% 

Serviços não 
especificados, de caráter 
municipal e/ou estadual 

04 17,39% 

EMEI 02 8,70% 

CIEJA 01 4,35% 

DRE 01 4,35% 
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Segue quadro, referente aos serviços da área da Saúde, mencionados 

como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de gerentes. 

 

Serviço Número de gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

UBS 16 69,57% 

AMA 03 13,04% 

CECCO 02 8,70% 

Serviços não 
especificados 

02 8,70% 

CAPS 01 4,35% 

Casa Ser 01 4,35% 

 

Segue quadro, referente aos serviços da área de Esporte, Cultura e Lazer, 

mencionados como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de 

gerentes. 

 

Serviço Número de gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

Casa de Cultura 02 8,70% 

Biblioteca 01 4,35% 

Centro Cultural 01 4,35% 

Espaço Cultural 01 4,35% 

Casa de Cultura 01 4,35% 

CDC 01 4,35% 

Mini-Balneário 01 4,35% 

 

Concernente à articulação com as UAs, 01 (um) gerente a caracterizou 

como boa; 01 (uma) disse que as UAs são parceiras, de modo que é 

estabelecido contato mensal e “a articulação é ótima” (sic); 01 (uma) 

expressou haver boa parceria, proximidade e articulação entre SMSE-MA e UAs, 

as quais convidam os familiares dos adolescentes a comparecem à 

apresentação da MSE-MA PSC; 01 (uma) relatou que a relação entre o SMSE-

MA e as UAs “é boa e próxima” (sic); 01 (uma) discorreu que tal articulação é 

realizada através de reuniões, além de que os CCAs, que se configuram como 

UAs, são da mesma organização mantenedora do SMSE-MA, o que viabiliza 

articulação “muito boa” (sic); 01 (um) mencionou não haver dificuldades 

referentes à articulação entre SMSE-MA e UAs; 01 (uma) expressou que os 
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técnicos do SMSE-MA realizam reuniões com profissionais das UAs, visitam-nas 03 

(três) vezes por semestre, e estabelecem contato telefônico semanal, além de 

dialogarem com “os responsáveis na Saúde e Educação e, também, com os 

profissionais das UAs, responsáveis pelos adolescentes” (sic) que cumprem MSE-

MAs PSC.  

Uma gerente informou que os técnicos do SMSE-MA visitam as Unidades 

Acolhedoras; 01 (uma) disse que os técnicos de referência visitam as UAs, a fim 

de ser promovida maior aproximação destas, além de afirmar que a 

supervisora, vinculada ao CREAS, auxilia a articulação com novos serviços, para 

constituírem-se como possíveis UAs; 01 (uma) relatou que realizam “acolhimento 

pessoal do SMSE-MA nas UAs” (sic), café da manhã com a participação de 

serviços da rede intersetorial, capacitação, visitas às UAs, monitoramento e 

acompanhamento dos adolescentes e familiares nas Unidades Acolhedoras; 01 

(uma) afirmou que os técnicos do SMSE-MA compareceram às UAs, a fim de 

“sensibilizá-las e de apresentar o serviço para toda a rede” (sic); 01 (uma) citou 

ser estabelecido diálogo com as UAs e haver “possibilidade de flexibilidade” 

(sic) por parte delas; 01 (uma) expressou que a “articulação com as UAs com as 

quais trabalham é tranquila e a maioria dos adolescentes tem resultado 

positivo” (sic). 

Uma entrevistada disse que a articulação com as UAs é realizada através 

de “contato inicial presencial, visitas mensais, contatos telefônicos, e contato 

diário” (sic); 01 (uma) mencionou haver boa articulação com as UAs, o que é 

estimulado e proporcionado por reuniões de rede mensais, com a participação 

de serviços da região do SMSE-MA; 01 (um) discorreu serem conduzidas reuniões 

com profissionais das UAs, bem como apresentação e acompanhamento da 

MSE-MA PSC, por técnico de referência do SMSE-MA e profissional responsável 

da UA, em conjunto; 01 (uma) citou encontros semestrais, promovidos pelo 

SMSE-MA com apoio da DPESP, a fim de apresentar a experiência “de MSE-MAs 

PSC exitosas” (sic); 01 (uma) afirmou que a articulação com as UAs é realizada 

por meio de reuniões de rede, nas quais “estreita-se os laços, conversando e 

explicando o que é a medida socioeducativa” (sic), então disse que, 

atualmente, há “ótima relação com as UAs” (sic); 01 (uma) disse ser 

estabelecida constante aproximação e acompanhamento das MSE-MAs PSC, 

junto às Unidades Acolhedoras.  
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  Uma gerente discorreu serem conduzidas oficinas de grafite, no espaço 

do SMSE-MA, em caráter de PSC coletiva, o que possibilita que os adolescentes 

“trabalhem muros de creches” (sic) posteriormente, a partir do aprendido. 

Relatou, ainda, que as parcerias com serviços da rede intersetorial, a fim de que 

se configurassem como UAs, foram estabelecidas a partir de contatos pelos 

técnicos do SMSE-MA, os quais mantêm diálogo e troca de informações 

constantes com os profissionais das UAs. Por fim, ressaltou serem conduzidas 

reuniões de rede semestrais, momentos em que os profissionais do SMSE-MA 

explicam, aos serviços das áreas de Saúde, Assistência Social, Educação, dentre 

outras, as medidas socioeducativas e seu funcionamento. 

 Uma profissional informou que, a fim de “formalizar todos os serviços da 

Assistência Social como Unidades Acolhedoras” (sic), o CREAS Itaquera solicitou 

a elaboração de um projeto pertinente ao SMSE-MA. Por fim, 02 (duas) 

entrevistadas não emitiram relatos sobre a articulação entre os SMSE-MAs e as 

UAs. 

Logo, com exceção de 03 (três) gerentes – as quais não prestaram 

informações concernentes -, os entrevistados relataram ações de articulação e 

parceria com as Unidades Acolhedoras. Contudo, cabe ressalvar que 01 (uma) 

entrevistada as restringiu a equipamentos da mesma organização 

mantenedora a que o SMSE-MA é vinculado. 

 No tocante às dificuldades informadas, 03 (três) gerentes informaram 

haver entraves para o estabelecimento de parcerias com serviços da rede 

intersetorial, a fim de que se configurem como Unidades Acolhedoras; 01 (uma) 

mencionou a relevância de que fosse realizada articulação com equipamentos 

da área de Esporte, assim como com Telecentro, uma vez que os adolescentes 

manifestam grande interesse; 01 (uma) citou que os adolescentes possuem 

dificuldade em “lidarem com pessoas com deficiência” (sic), público atendido 

pela UA ONG CENHA, além de mencionar dificuldade de estabelecimento de 

parcerias com serviços para que se tornem UAs; 01 (uma) afirmou que “algumas 

Unidades Acolhedoras querem fazer entrevistas antes de receber o 

adolescente, colocam condições para o trabalho, e querem conhecer o jovem 

antes” (sic); 01 (uma) mencionou a “ausência de UAs que oferecem MSE-MA 

PSC aos finais de semana, de modo a contemplar os adolescentes que 

trabalham” (sic); 01 (uma) informou escassas dificuldades – não especificadas -, 



 

158 
 

relacionadas ao estabelecimento de parcerias com serviços para que se 

configurassem como UAs. 

Uma entrevistada relatou que escolas da região se configuram como 

UAs, entretanto, a despeito de seus profissionais delinearem atividades a serem 

desenvolvidas pelos adolescentes em cumprimento de MSE-MAs PSC, não as 

oferecem efetivamente, de modo que “ficam 03 (três) horas sentados” (sic). 

Diante deste cenário, os técnicos do SMSE-MA contatam profissionais das 

escolas e ressaltam que os jovens “têm que fazer atividades e encaminham a 

lista de aptidão” (sic). Por fim, expressou que “poucas escolas aceitam ser 

Unidades Acolhedoras” (sic). 

Uma gerente disse que os profissionais das UBSs apresentam “falta de 

criatividade para criar ações para os adolescentes” (sic); já os atuantes em 

EMEFs “ainda criam barreiras e precisam de sensibilização constante” (sic). 

Ademais, informou que os jovens que “estudam e trabalham possuem 

dificuldade de conciliar o cumprimento da MSE-MA PSC” (sic), inclusive em 

função de não ser oferecida a possibilidade de que este cumprimento seja 

realizado aos finais de semana ou à noite. 

Um gerente expressou que alguns serviços não aceitam que os 

adolescentes cumpram as MSE-MAs PSC em seus espaços, pois possuem “receio 

de serem assaltados” (sic). Então informou haver “pouca compreensão sobre o 

Serviço de Medida Socioeducativa em Meio Aberto, assim como afirmou que 

algumas UAs oferecem apenas atividades burocráticas aos jovens. Por fim, citou 

que, “no fim do ano, muitos espaços não recebem adolescentes para 

cumprimento de MSE-MAs PSC” (sic). 

Uma entrevistada discorreu que, diante da obrigação dos adolescentes 

de cumprirem 08 (oito) horas semanais de MSE-MAs PSC, a equipe do SMSE-MA 

opta por inseri-los em oficinas, conduzidas em seu espaço, uma vez que se 

torna mais fácil ajustar os horários. Prosseguiu ao relatar que, inicialmente, os 

técnicos do SMSE-MA “avaliam o perfil do jovem para verificar qual a melhor 

possibilidade de inserção, depois, conversam com os profissionais da UA para 

definirem o que o adolescente vai fazer para atender ao objetivo da medida” 

(sic); contudo os profissionais das UAs possuem dificuldade de compreensão 

acerca do papel do adolescente nas respectivas Unidades Acolhedoras, o que 

desdobra em não prestarem informações sobre o trabalho desenvolvido pelo 



 

159 
 

adolescente, inclusive referentes à sua frequência. Por fim, esta entrevistada 

salientou que o número de adolescentes em cumprimento de MSE-MAs PSC 

reduziu. 

Uma profissional disse que o número de UAs no território do SMSE-MA é 

escasso; diante desta conjuntura, os técnicos conduzem reuniões para delinear 

estratégias de ação e “vão de porta em porta para apresentar o SMSE-MA em 

locais que podem ser UAs” (sic). Enquanto 01 (uma) gerente salientou ser 

“desafiadora a aceitação de alguns equipamentos em receber adolescentes e 

jovens” (sic); diante deste cenário, os técnicos “realizam constantes estratégias 

de sensibilização e formação, a fim de serem consolidadas parcerias” (sic). 

 Cinco entrevistadas afirmaram não haver dificuldades relacionadas à 

articulação entre os SMSE-MAs e as UAs; ao passo que 02 (duas) não emitiram 

informações a este respeito. 

Ao final das entrevistas, questionaram-se os gerentes acerca das 

principais dificuldades relacionadas ao trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs, 

ao que 01 (um) profissional mencionou entraves para o estabelecimento de 

parcerias com serviços da rede intersetorial, a fim de que se configurem como 

Unidades Acolhedoras. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue quadro, referente às 

problemáticas concernentes à MSE-MA PSC, por número e porcentagem de 

gerentes. Informa-se que alguns profissionais mencionaram mais de uma 

problemática. 

 

Problemáticas referentes à MSE-MA PSC 
Número de 

gerentes 
Porcentagem 
de gerentes 

Resistência de serviços em se tornarem UAs 10 43,48% 

Ausência de UAs que ofereçam MSE-MAs PSC 
aos finais de semana ou à noite, sobretudo, 
voltadas aos jovens que estudam e trabalham/ 
Dificuldade de conciliar os horários dos 
adolescentes ao cumprimento de 08 (oito) horas 
semanais relacionadas à MSE-MA PSC 

03 13,04% 

UAs não oferecem, efetivamente, atividades a 
serem desenvolvidas pelos adolescentes ou lhes 
conferem atividades burocráticas e não atrativas 

03 13,04% 

Pouca compreensão, pelas UAs, acerca dos 
SMSE-MAs ou sobre o trabalho a ser desenvolvido 
pelos adolescentes nas Unidades Acolhedoras 

02 
 

8,70% 
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Problemáticas referentes à MSE-MA PSC 
Número de 

gerentes 
Porcentagem 
de gerentes 

Necessidade de articulação com serviços da 
área de Esporte, assim como com Telecentro 

01 4,35% 

Dificuldade dos jovens em “lidar com o público 
atendido” (sic) por 01 (uma) UA: pessoas com 
deficiência 

01 4,35% 

UAs requisitam conhecer os adolescentes antes 
de inserirem-nos em seus espaços e “colocam 
condições para o trabalho” (sic) 

01 4,35% 

Resistência por profissionais atuantes em escolas, 
que se configuram como UAs 

01 4,35% 

No final do ano, “muitos espaços não recebem 
adolescentes para cumprimento de PSC” (sic)  

01 4,35% 

Dificuldades de estabelecimento de parcerias 
com as UAs 

01 4,35% 

Escasso número de UAs no território do SMSE-MA 01 4,35% 

Não há problemáticas 05 21,74% 

Não foram transmitidas informações a respeito 02 8,70% 

 

5. Estigmatização 

 
 A estigmatização permeou este documento no transcorrer de diversos de 

seus tópicos, sobretudo, referentes à articulação intersetorial e à medida 

socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços à Comunidade. A fim 

de não duplicar dados apresentados, optou-se, neste item, por expor o 

conteúdo das falas dos entrevistados – adolescentes e técnicos -, em resposta a 

indagações diretamente referentes à possível estigmatização sofrida pelos 

jovens. 

Questionaram-se os adolescentes sobre sentirem mudanças no modo 

como as pessoas lhes tratam, em função de cumprirem medidas 

socioeducativas. 

Quarenta entrevistados informaram não ter havido mudanças no modo 

como as pessoas lhes tratam, após o início da MSE-MA. Dentre estes, 03 (três) 

afirmaram não terem contado às pessoas que cumprem MSE-MA; 02 (dois) 

disseram terem contado sobre o cumprimento da MSE-MA a poucas pessoas; 01 

(um) mencionou não conviver mais com seus familiares; 01 (um) relatou que sua 

genitora percebe “preconceito [dirigido ao jovem] na família, nas ruas e para 

conseguir emprego” (sic).  
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Em contrapartida, 18 (dezoito) adolescentes relataram conjunturas em 

que se torna evidente tratamento diferenciado, permeado por concepção 

estigmatizante, decorrente do cumprimento de medidas socioeducativas 

Um adolescente disse perceber que seus familiares passaram a lhe tratar 

de modo distinto, após o início do cumprimento da MSE-MA; 01 (um) afirmou 

sentir o mesmo em relação a seus familiares e à comunidade; 01 (um), à 

comunidade onde reside e à escola que frequenta; 01 (um), à escola na qual 

se encontra inserido178; e 03 (três), a seus vizinhos, os quais, inclusive, “fazem 

fofoca” (sic). 

Um jovem informou que, “no comecinho, ficaram olhando pra ele de 

cara feia” (sic); enquanto 01 (um) salientou que, “em todo lugar, tem 

preconceitos” (sic). Seis adolescentes relataram que pessoas passaram a lhes 

olhar ou tratar de modo diferente179. Dentre estes entrevistados, 01 (um) contou 

que “o dono do comércio de sua rua, quando ele entra, fica atento a seus 

movimentos” (sic). 

Um entrevistado expressou que, caso saibam que cumpre MSE-MA em 

processos seletivos de emprego, não será contratado; 01 (um) disse que 

algumas pessoas afirmam que “ele ainda é um perigo para a sociedade e 

deveria ficar preso” (sic); 01 (um) informou que algumas “mães não deixam os 

filhos andarem com ele e dizem que é um mau elemento” (sic). 

Um jovem expressou que “sempre tem preconceito” (sic). Como 

exemplo, discorreu que, em dado curso, o “tratavam bem antes de saberem o 

que fez e, já no final do curso, os colegas foram conhecendo ele melhor e 

voltaram a tratar bem como no começo do curso” (sic).  Prosseguiu ao dizer: 

“parece que quem cumpre medida socioeducativa é diferente das outras 

pessoas” (sic). Concluiu ao afirmar que “ele e outros não tiveram oportunidades 

que muitas pessoas tiveram” (sic).  

Um adolescente disse haver pessoas que lhe tratam diferente, “mas 

releva porque é por algo que fez” (sic).  

 Em contrapartida, 02 (dois) entrevistados informaram perceberem 

alterações positivas no modo como lhes tratam, decorrentes do cumprimento 

                                                           
178 O jovem expressou que professores e alunos da escola lhe “olham diferente depois que foi 
para Fundação CASA” (sic). 
179 Dentre estes entrevistados, 01 (um) disse perceber que “as pessoas olham para sua cara e 
atravessam a rua” (sic), enquanto 01 (um), olhar preconceituoso dirigido a ele. 
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de medidas socioeducativas. Um expressou que “as pessoas vêem mudanças 

positivas” (sic) nele; ao passo que 01 (um) contou que, “antes era ignorante 

com o irmão, depois, começaram a sentir falta um do outro e, também, se 

aproximou dos pais” (sic).  

Portanto, 66,67% dos adolescentes entrevistados informaram não terem 

havido mudanças no modo como as pessoas lhes tratam, em decorrência de 

início de cumprimento de medidas socioeducativas; enquanto 3,33% disseram 

ter havido alterações positivas no modo como lhes tratam. Entretanto, 30,00% 

afirmaram terem havido tais mudanças, uma vez que o tratamento, por 

familiares, responsáveis por processos seletivos de emprego, profissionais e 

alunos de escolas ou cursos em que se encontram matriculados, e/ou indivíduos 

da comunidade, vizinhança e sociedade, passou a ser permeado por 

estigmatização. 

Indagaram-se os técnicos acerca de possível estigmatização sofrida 

pelos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, bem como 

da atuação dos profissionais do SMSE-MA em caso de havê-la. 

Vinte e um entrevistados explicitaram que os profissionais de unidades de 

ensino direcionam tratamento e concepção estigmatizantes aos adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas. 

Três técnicas mencionaram dificuldade de realização de cadastro e 

inserção escolar dos adolescentes em cumprimento de MSE-MAs. Dentre essas 

entrevistadas, 01 (uma) disse, também, haver problemáticas referentes à 

permanência dos jovens nas unidades de ensino. 

 Quatro entrevistados informaram que profissionais das escolas chamam 

os jovens de “o LA ou o menino do PSC” (sic); 02 (duas), transformam os jovens 

“em marca registrada de problemas, tanto pelos que realmente causam, 

quanto pelos que não causam” (sic) e os concebem como “garotos 

problemas” (sic); 01 (uma), buscam saber o ato infracional e “se o adolescente 

é agressivo” (sic); e 01 (uma), convidam os adolescentes a saírem da escola por 

quaisquer motivos. 

Um profissional relatou, ainda, haver “resistência dos professores em lidar 

com os adolescentes” (sic), além de “perceber que os profissionais das escolas 

têm dúvidas quanto ao trabalho desenvolvido pelo SMSE-MA” (sic); 01 (uma) 

afirmou que os diretores das escolas, geralmente, “não querem os 
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adolescentes” (sic) nas unidades de ensino nas quais atuam; e 01 (uma) citou a 

existência de “preconceitos em todos os sentidos” (sic), em ambiente escolar 

 Informa-se que 09 (nove) entrevistados não especificaram as ações 

denotativas de tratamento e concepção estigmatizantes, nas unidades de 

ensino, dirigidos aos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas.   

 Diante deste cenário, 07 (sete) técnicas discorreram que as equipes dos 

SMSE-MAs em que atuam comparecem às escolas e conduzem reuniões, a fim 

de “conversarem sobre o que é medida socioeducativa e o serviço de medida, 

visando melhorar a situação no ambiente escolar” (sic). Dentre estas 

entrevistadas, 01 (uma) citou, ainda, a “sensibilização dos profissionais para 

olharem de forma igualitária e respeitosa para os adolescentes” (sic), como 

objetivo de tais reuniões. 

Uma técnica relatou que os profissionais do SMSE-MA realizaram 01 (uma) 

discussão, com a participação de representantes da DRE; 01 (uma), reuniões 

com profissionais atuantes nas escolas e diálogos com os adolescentes; 01 

(uma), comparecimento às unidades de ensino e consequentes discussões, 

diante de “problemas que ocorrem nas escolas” (sic); 01 (uma), envio de 

relatórios ao juiz, comparecimento à Delegacia de Ensino, para providências, e 

notificação ao CRAS e ao CREAS; 01 (uma), comparecimento às unidades de 

ensino, “apoiados na lei, para mostrarem que os adolescentes têm direitos” 

(sic); 01 (uma), contatos e discussões, principalmente, em escolas estaduais; 01 

(uma), diálogos e palestras, nas unidades de ensino; 01 (uma), reuniões com 

profissionais das escolas, a fim de apresentarem as dificuldades de consecução 

de vagas, dentre outros temas problemáticos. 

 Uma profissional disse que, em dada situação, “chamaram a mãe para 

fortalecê-la e, depois, entraram em contato com a escola, no intuito de 

mostrarem que o adolescente é sujeito de direitos” (sic); 01 (uma) informou 

realizarem intervenções, junto às unidades de ensino, a fim de assegurarem 

vagas para os jovens, assim como “buscarem a rede de apoio para falar sobre 

a medida, desmistificar e esclarecer” (sic); 01 (uma) contou que, em 2015, 

conduziram seminário, com a participação da Diretoria de Ensino e de escolas 

da região, já em 2016, estabeleceram diálogos pontuais com cada unidade de 
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ensino e, por fim, tencionam realizar reuniões com a DRE São Mateus, DE Leste 4 

e 5. 

 Três entrevistados, em detrimento de terem informado tratamento e ótica 

estigmatizantes direcionados aos adolescentes, em ambiente escolar, não 

especificaram ações desenvolvidas pelas equipes dos SMSE-MAs, diante de tal 

cenário. 

Oito entrevistados discorreram que os adolescentes em cumprimento de 

MSEs são tratados de modo estigmatizante pela sociedade e comunidade. 

Dentre estes entrevistados, 01 (um) informou estigmatização, também, em 

função dos jovens residirem em determinados bairros, enquanto 01 (uma) 

afirmou que a mídia intensifica a ótica discriminatória em relação aos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

Mediante esta conjuntura, 01 (um) técnico disse que os profissionais do 

SMSE-MA dialogam com vizinhos deste serviço, a fim de esclarecer o trabalho 

realizado e os objetivos das medidas socioeducativas em meio aberto; 01 (um) 

expressou que, em visitas domiciliares, buscam “sensibilizar as pessoas que são 

importantes para os jovens quanto à importância de não os estigmatizar” (sic); 

01 (uma) afirmou que “tentam ocupar espaços, levando a demanda dos 

adolescentes para discussão” (sic); enquanto 05 (cinco) entrevistados não 

informaram ações pertinentes. 

Quatro técnicas relataram tratamento estigmatizante, por parte de 

familiares, dirigido aos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas: 01 (uma) afirmou que as famílias, usualmente, os consideram 

“um problema” (sic) e são permeadas por violência doméstica; 01 (uma) 

informou que os jovens são culpabilizados por seus familiares, motivo pelo qual 

os técnicos do SMSE-MA dialogam frequentemente com eles; 01 (uma) disse 

que, diante desta conjuntura, realizam encaminhamentos e articulam-se com 

serviços da rede intersetorial de atendimento; e 01 (uma) disse que, mediante 

este quadro, buscam orientar as famílias. 

Quatro profissionais informaram que policiais se relacionam com os 

jovens, sob concepção estigmatizante, uma vez que os abordam 

frequentemente, inclusive, em seus trajetos aos SMSE-MAs; os agridem e 

ameaçam; danificam seus bilhetes únicos, RGs e cartões de atendimento do 

serviço. 
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 Dentre as entrevistadas a que se refere o parágrafo anterior, 01 (uma) 

discorreu, ainda, que os adolescentes possuem medo de efetuarem denúncias 

acerca de abordagens violentas por policiais, ao passo que os profissionais do 

SMSE-MA “ficam sem saber como atuar” (sic). Por fim, contou terem realizado 

reunião com policias no CEDECA e no Batalhão de Polícia, a fim de buscarem 

aproximação, porém não foi obtido êxito, além de ter havido “muitas mortes de 

adolescentes só neste ano” (sic). 

Duas técnicas afirmaram que os adolescentes são tratados de modo 

estigmatizante por profissionais de Unidades Acolhedoras, ao passo que 02 

(duas) entrevistadas informaram dificuldades de estabelecimento de parcerias 

com serviços para que se configurem como UAs, decorrentes de ótica 

estigmatizante direcionada aos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas. 

Em função desta conjuntura, 01 (uma) entrevistada mencionou que, “na 

Assistência Social, há a preocupação de firmar convênios com as UAs, por 

receio de que haja problemas no território” (sic), enquanto 01 (uma) citou que 

os técnicos do SMSE-MA comparecem às UAs, a fim de realizarem 

esclarecimentos e convidarem seus profissionais a visitarem o Serviço de Medida 

Socioeducativa em Meio Aberto. 

Três profissionais mencionaram tratamento estigmatizante direcionado 

aos jovens, em serviços e equipamentos da área da Saúde. Dentre estas 

entrevistadas, 01 (uma) citou UBSs; 01 (uma) mencionou serviços de modo geral; 

e 01 (uma) relatou que os agentes comunitários de saúde dizem “não adiantar 

agendar consultas para os adolescentes porque eles passam a noite fora e 

dormem durante o dia e, assim, não vão para os atendimentos” (sic). Esta 

técnica disse que, diante de tal concepção, a equipe do SMSE-MA conduz 

reuniões e discussões sobre as medidas socioeducativas e seus objetivos. 

Informa-se que 01 (uma) profissional informou estigmatização de 

adolescentes por “setores da Justiça, que ficam muito distantes de suas 

realidades” (sic). 

 Por fim, 03 (três) entrevistadas discorreram que os adolescentes são alvos 

de estigmatização por diversos serviços da rede intersetorial de atendimento. 

Diante deste cenário, 01 (uma) técnica afirmou que a equipe do SMSE-MA 

busca diálogo com tais serviços; enquanto 01 (uma) relatou que os técnicos do 
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SMSE-MA “realizam reuniões quase semanais com unidades da rede para 

problematizar a questão e conscientizar de que, em algum momento, ela 

falhou com o adolescente” (sic), assim como “provocam o CREAS para auxiliar 

na rede e levar a questão para instituições superiores da Educação, por 

exemplo” (sic). 

Segue gráfico ilustrativo dos agentes mencionados por porcentagem de 

técnicos, ao serem indagados acerca de possível estigmatização sofrida pelos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Informa-se que 

alguns profissionais citaram mais de um agente. 
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REGIÃO NORTE 

 

1. Caracterização dos entrevistados 

 
A região Norte possui 13 (treze) Serviços de Medida Socioeducativa em 

Meio Aberto: Santana; ALPS; Despertar para a Vida; Esperança e Alegria; Estrela 

do Amanhã; Inês Mônico; Jaçanã; Liberdade e Cidadania; Nossa Senhora 

Aparecida; Vila Medeiros; Perus; Tremembé; e Vila Nova Cachoeirinha. 

A capacidade de atendimento de cada SMSE-MA variou de 75 (setenta 

e cinco) a 120 (cento e vinte) vagas. Somente o SMSE-MA Estrela do Amanhã 

atendia número de adolescentes superior à capacidade, de modo a 

ultrapassá-la em 30 (trinta) adolescentes; ao passo que os 12 (doze) serviços 

restantes atendiam número de adolescentes inferior à capacidade. Do total de 

1350 (hum mil, trezentos e cinquenta) vagas, 1014 (hum mil e catorze) 

encontravam-se utilizadas. Portando, havia 24,89% de vagas ociosas, 

distribuídas pelos SMSE-MAs, conforme tabela abaixo. 

 

SMSE-MA Capacidade 
Número de 
atendidos 

Vagas 
ociosas 

Porcentagem 
de vagas 
ociosas 

Vila Medeiros 90 45 45 50,00% 

ALPS 120 65 55 45,83% 

Perus 90 50 40 44,44% 

Nossa Senhora Aparecida 120 75 45 37,50% 

Liberdade e Cidadania 120 77 43 35,83% 

Despertar do Amanhã 120 80 40 33,33% 

Santana 75 58 17 29,31% 

Vila Nova Cachoeirinha 120 90 30 25,00% 

Inês Mônaco 120 95 25 20,83% 

Esperança e Alegria 90 74 16 17,77% 

Tremembé 105 97 08 7,61% 

Jaçanã 90 88 02 2,22% 

 
Informa-se que a previsão é de que cada técnico acompanhe 15 

(quinze) adolescentes. No SMSE-MA Estrela do Amanhã, cujo número de 

atendidos era superior à capacidade de atendimento, cada profissional 

referenciava 20 (vinte) jovens. Nos demais serviços, o resultado da divisão entre 

o número total de atendidos e o número total de técnicos é de, em média, 11 
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(onze) adolescentes por técnico. Esta média variou entre, aproximadamente, 07 

(sete) a 14 (catorze) adolescentes por profissional. 

Por fim, informa-se que, nos SMSE-MAs situados na região Norte do 

município de São Paulo, foram entrevistados 31 (trinta e um) adolescentes; 13 

(treze) gerentes; e 13 (treze) técnicos.  

 
1.1. Adolescentes 

 
Os 31 (trinta e um) adolescentes entrevistados eram do sexo masculino. 

Suas idades variaram entre 15 (quinze) e 20 (vinte) anos, distribuídas da seguinte 

forma: 03 (três) possuíam 15 (quinze) anos; 07 (sete), 16 (dezesseis) anos; 08 

(oito), 17 (dezessete) anos; 10 (dez), 18 (dezoito) anos; 02 (dois), 19 (dezenove) 

anos; e 01 (um), 20 (vinte) anos. Para fins de melhor visualização dos dados, 

segue tabela ilustrativa. 

 

Idade Número de adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

15 anos 03 9,68% 

16 anos 07 22,58% 

17 anos 08 25,81% 

18 anos 10 32,25% 

19 anos 02 6,45% 

20 anos 01 3,23% 

 
Referente à etnia, 04 (quatro) adolescentes se autodeclararam negros, 

18 (dezoito), pardos; e 09 (nove), brancos. Segue gráfico correspondente, por 

porcentagem de adolescentes. 
 

12,90%

58,07%

29,03%

Raça/etnia declarada pelo adolescentes

Negra

Parda

Branca

 



 

169 
 

 

Indagaram-se os adolescentes acerca de com quem residiam, ao que 10 

(dez) jovens informaram residirem com genitora e irmãos; 07 (sete), com genitor, 

genitora e irmãos; 02 (dois), com genitor e irmãos; 02 (dois), com tia e irmãos; 01 

(um), com genitora, padrasto e irmãos; 01 (um), com genitora, irmãs e sobrinhos; 

01 (um), com genitora e padrasto; 01 (um), com genitora, padrasto, irmãos e 

avós; 01 (um), com genitor, avó e primas; 01 (um), com genitor e tia; 01 (um) 

com tia, tio e primos; 01 (um), com avó; 01 (um), com a companheira; e 01 

(um), com a companheira e os genitores dela.  

Informa-se que todos os adolescentes entrevistados residiam na região 

de abrangência dos SMSE-MAs, nos quais cumpriam medidas socioeducativas. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa, por 

número e porcentagem de adolescentes. 

 

Com quem residem? 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Genitora e irmãos 10 32,25% 

Genitor, genitora e irmãos 07 22,55% 

Genitor e irmãos 02 6,45% 

Tia e irmãos 02 6,45% 

Genitora, padrasto e irmãos 01 3,23% 

Genitora, irmãs e sobrinhos 01 3,23% 

Genitora e padrasto 01 3,23% 

Genitora, padrasto, irmãos e avós 01 3,23% 

Genitor, avó e primas 01 3,23% 

Genitor e tia 01 3,23% 

Tia, tio e primos 01 3,23% 

Avó 01 3,23% 

Companheira 01 3,23% 

Companheira e os genitores dela 01 3,23% 

 

Portanto, ainda que os adolescentes residissem com outros indivíduos em 

conjunto, 14 (catorze) entrevistados, número equivalente a 45,16%, residiam 

com a genitora; 07 (sete), número correspondente a 22,58%, com a genitora e o 

genitor; e 04 (quatro), número referente a 12,90%, com o genitor. 

Concernente ao tempo de cumprimento de medidas socioeducativas 

em meio aberto, 20 (vinte) adolescentes informaram as cumprirem há menos de 
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06 (seis) meses; 07 (sete), entre 06 (seis) meses e 01 (um) ano; 01 (um), entre 01 

(um) ano e 01 (um) mês e 06 (seis) meses; 01 (um), entre 01 (um) ano e 06 (seis) 

meses e 02 (dois) anos; 01 (um), entre 02 (dois) anos e 02 (dois) anos e 06 (seis) 

meses; e 01 (um), entre 02 (dois) anos e 06 (seis) meses e 03 (três) anos. 

Segue gráfico correspondente, para fins de melhor visualização dos 

dados, por porcentagem de adolescentes. 

  

64,51%

22,57%

3,23%

3,23%3,23%

3,23%

Tempo de cumprimento de MSE-MAs

Até 06 meses

06 meses a 01 ano

01 ano a 01 ano e 06 meses

01 ano e 06 meses a 02 anos

02 anos a 02 anos e 06 meses

02 anos e 06 meses a 03 anos

 

 

1.2. Técnicos 

 
Dentre os 13 (treze) técnicos entrevistados, 09 (nove), número 

correspondente a 69,23%, eram do sexo feminino e 04 (quatro), número 

referente a 30,77%, eram do sexo masculino. 

No tocante às formações dos profissionais entrevistados, 04 (quatro) eram 

psicólogos; 03 (três), assistentes sociais; 02 (dois), advogados; 01 (uma), cientista 

social; 01 (um), pedagogo; 01 (um), pedagogo e teólogo; 01 (uma), socióloga e 

cientista política. Segue tabela ilustrativa de tais dados. 
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Formação Número de técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 

Psicologia 04 30,77% 

Serviço Social 03 23,08% 

Direito 02 15,39% 

Ciências Sociais 01 7,69% 

Pedagogia 01 7,69% 

Pedagogia e Teologia 01 7,69% 

Sociologia e Ciências Políticas 01 7,69% 

 

O tempo de atuação nos SMSE-MAs dos profissionais entrevistados variou 

de 01 (um) mês a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses, distribuídos do seguinte 

modo: 01 (um) profissional trabalhava no respectivo serviço há até 06 (seis) 

meses; 01 (um), de 06 (seis) meses a 01 (um) ano; 05 (cinco), de 01 (um) ano a 

01 (um) ano e 11 (onze) meses; 02 (dois), de 02 (dois) anos a 02 (dois) anos e 11 

(onze) meses; 01 (um), há 03 (três) anos; e 03 (três), de 05 (cinco) anos a 05 

(cinco) anos e 11 (onze) meses. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue gráfico ilustrativo. 

  

Até 06 meses

06 meses a 01 ano

01 ano e 01 mês a 01 ano e 11 meses

02 anos a 02 anos e 11 meses

03 anos

05 anos a 05 anos e 11 meses

7,69%

7,69%

38,46%

15,38%

7,69%

23,09%

Tempo de atuação dos técnicos nos SMSE-MAs

 
 

1.3. Gerentes 

 
Dentre os gerentes dos 13 (treze) SMSE-MAs, localizados na região Norte 

do município de São Paulo, 09 (nove), número correspondente a 69,23%, eram 

do sexo feminino; e 04 (quatro), número equivalente a 30,77%, eram do sexo 

masculino. 
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Referente à formação de tais profissionais, 04 (quatro) possuíam 

graduação em serviço social; 03 (três), em psicologia; 03 (três), em direito; 01 

(um), em ciências sociais, com pós-graduação em psicossociologia; 01 (um), 

em pedagogia; e 01 (um), em psicopedagogia. Segue tabela ilustrativa de tais 

dados 

 

Formação 
Número 

de gerentes 
Porcentagem 
de gerentes 

Serviço Social 04 30,77% 

Psicologia 03 23,08% 

Direito 03 23,08% 

Pedagogia 01 7,69% 

Psicopedagogia 01 7,69% 

Ciências Sociais, com Pós-Graduação em 
Psicossociologia 

01 7,69% 

 

 No tocante às atuações como gerentes dos SMSE-MAs, 04 (quatro) 

profissionais exerciam tal função há até 06 (seis) meses; 02 (dois), de 06 (seis) 

meses a 11 (onze) meses; 03 (três), entre 01 (um) ano e 01 (um) ano e 11 (onze) 

meses; 01 (um), há 02 (dois) anos; 01 (um), há 03 (três) anos; e 02 (dois), há 05 

(cinco) anos. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue gráfico ilustrativo. 

 

Até 06 meses

06 meses a 11 meses

01 ano a 01 mês e 11 meses

02 anos

03 anos

05 anos

30,77%

15,38%

23,09%

7,69%

7,69%

15,38%

Tempo de atuação como gerentes dos SMSE-MAs
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2. Heterogeneidade de atuação 

 
2.1. Objetivo da medida socioeducativa em meio aberto 

 
Indagaram-se os adolescentes acerca do objetivo da medida 

socioeducativa em meio aberto. 

Nove entrevistados mencionaram, como objetivo, a cessação da prática 

de atos infracionais e a oportunidade de receber “conselhos, mudar de vida, 

seguir outro caminho, fazer planos, escolher uma profissão, participar de cursos” 

(sic), bem como ser encaminhado à “escola e ao mercado de trabalho” (sic). 

Ao passo que 03 (três) jovens citaram apenas a cessação da prática de atos 

infracionais. 

Um adolescente afirmou que o cumprimento da MSE-MA lhe ajuda nos 

seguintes aspectos: vida escolar, mercado de trabalho, lembrar do que passou 

no Centro de Internação da Fundação CASA, e analisar o que sofreu. 

Concomitantemente, 01 (um) entrevistado disse que a MSE-MA refere-se ao 

incentivo e ao auxílio à inserção na vida escolar e no mercado de trabalho. 

Um adolescente disse que a MSE-MA relaciona-se a “melhorar e dar a 

volta por cima” (sic); 01 (um), a “repensar as atitudes antes de fazer de novo” 

(sic); 02 (dois), a receber auxílio e conselhos, “tirar dúvidas” (sic) e ser 

acompanhado “no dia a dia” (sic); 01 (um), a orientar os atendidos e observar 

suas atitudes; 01, a “ensinar que essa vida não leva pra frente” (sic); 01 (um), a 

“dar um rumo na vida e ocupar a mente” (sic) 01 (um), a disponibilizar uma 

oportunidade; e 01 (um), a “ter uma atenção psicológica e ser reintegrado na 

sociedade” (sic). 

Um entrevistado expressou que a MSE-MA refere-se a “saber como o 

jovem está se desenvolvendo e se está mudando” (sic); 01 (um), a “saber e ter o 

controle do adolescente” (sic); 01, “a tentar fazer os adolescentes fazerem o 

certo, educar os adolescentes” (sic); e 02 (dois), a uma punição, a fim de 

“pagarem pelo que fizeram, pelo erro” (sic). 

Um adolescente afirmou que o cumprimento da MSE-MA “não serve de 

nada: assino, converso com a técnica e vou embora” (sic).  

Por fim, 02 (dois) jovens não transmitiram informações a este respeito. 
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Segue quadro ilustrativo dos objetivos da MSE-MA, por número e 

porcentagem de adolescentes, a fim de serem melhor visualizados. Informa-se 

que alguns entrevistados mencionaram mais de 01 (um) objetivo. 

 
 

Objetivo da MSE-MA 
Número de 

Adolescentes 
Porcentagem de 

Adolescentes 

Cessação da prática de atos infracionais 13 41,94% 

Inserção em cursos profissionalizantes, escolas e mercado 
de trabalho 

11 35,48% 

Promover mudança de vida 11 35,48% 

Saber como o adolescente está se desenvolvendo e se está 
mudando, observá-lo, de modo a ter controle dele 

03 9,68% 

Receber auxílio e conselhos, orientar, tirar dúvidas, ser 
acompanhado no dia-a-dia 

03 9,68% 

Ser uma punição ou pagar pelo erro cometido 02 6,45% 

Repensar as atitudes antes de fazê-la novamente 01 3,23% 

“Ensinar que essa vida não leva pra frente” (sic) 01 3,23% 

“Ocupar a mente” (sic) 01 3,23% 

Disponibilizar uma oportunidade 01 3,23% 

Obter “atenção psicológica e ser reintegrado na 
sociedade” (sic) 

01 3,23% 

Educar os adolescentes; “fazer os jovens fazer o certo” (sic)  01 3,23% 

Analisar o sofrimento passado no Centro de Internação da 
Fundação CASA 

01 3,23% 

“Não serve de nada” (sic) 01 3,23% 

Não informado 02 6,45% 

 

Indagaram-se os técnicos sobre o objetivo da medida socioeducativa 

em meio aberto. 

Uma profissional disse que a MSE-MA possui como foco buscar, junto aos 

adolescentes, novas perspectivas e modos de estabelecer relações com a 

comunidade, bem como refletir sobre responsabilidades. 

Uma técnica relatou que a MSE-MA possui como objetivo auxiliar os 

adolescentes a “se organizarem para as relações que vão encontrar na vida, 

preparar para a cidadania, proporcionar acesso a direitos, e refletir sobre 

deveres” (sic). 

Uma entrevistada explicitou que a MSE-MA visa à integração dos jovens à 

sociedade, bem como orientá-los e mostrar-lhes “outras possibilidades de vida” 
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(sic). Esta técnica expressou, ainda, que os adolescentes usualmente possuem 

“vínculos rompidos, vulnerabilidade e riscos” (sic). 

Um técnico afirmou não conceber a MSE-MA como “uma coisa legal” 

(sic), no entanto, promove a garantia de acesso a algumas políticas públicas e 

a espaços, como parques e praias. 

Uma profissional informou que a MSE-MA visa à reflexão, junto ao 

adolescente, acerca do ato infracional e à “tentativa de mudança” (sic) pelo 

jovem. Complementou ao dizer ser necessária a prática do ato infracional 

“para o adolescente ter acesso a direitos” (sic). 

Um entrevistado explicitou que a MSE-MA objetiva “auxiliar o adolescente 

e sua família na questão da socialização” (sic). Discorreu, ainda, que a MSE-MA 

LA busca atenuar riscos físicos e de cometimento de novos atos infracionais, 

usualmente não “percebidos pelos adolescentes” (sic), bem como “corrigir 

comportamentos não seguros e atender as famílias” (sic). 

Três técnicas afirmaram que a MSE-MA possui como foco “responsabilizar 

os adolescentes pelos atos que cometeram” (sic). Dentre estas entrevistadas, 01 

(uma) disse também visar à garantia de proteção dos adolescentes, “pois 70% 

do público provêm de setor vulnerável bem concentrado do território: favela da 

funerária” (sic); enquanto 01 (uma) citou a não reincidência do ato infracional e 

relatou que a MSE-MA LA possui como objetivo resgatar direitos não acessados 

pelos adolescentes, como os referentes à Saúde, Educação, Trabalho e Renda, 

enquanto a MSE-MA PSC, “a responsabilização, com um caráter pedagógico, 

pois apresenta a relação com o outro e a relação com um trabalho” (sic).  

Uma técnica discorreu, como objetivos da medida socioeducativa: a 

garantia e informação sobre os direitos dos adolescentes; promoção do 

desenvolvimento dos potenciais dos jovens; reflexão sobre o ato infracional, 

exploração a que são expostos pelo tráfico de drogas, e desigualdade social. 

Conforme 01 (uma) profissional, a MSE-MA LA objetiva a “ressocialização 

do adolescente e o desenvolvimento de sua criticidade sobre o ato infracional” 

(sic), a partir da reflexão sobre suas consequências para si e para o outro, bem 

como a promoção de novas experiências e a construção de projeto de vida. 

Ao passo que a MSE-MA PSC, segundo a entrevistada, “é determinada pelo juiz 

e pauta-se pela prestação de serviços para compensar o ato infracional 

cometido” (sic), além de também visar “a mudanças em seu rumo de vida e à 



 

176 
 

ressocialização, ao despertar as potencialidades do adolescente nas Unidades 

Acolhedoras” (sic).  

 Um entrevistado expressou que a medida socioeducativa em meio 

aberto é um “complemento da Fundação CASA”, com o objetivo de promover 

“a ressocialização do adolescente e sua inserção em políticas públicas” (sic). 

Um técnico apenas disse que o objetivo da MSE-MA é “ressocializar o 

adolescente que cometeu ato infracional e reinseri-lo à sociedade” (sic). 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa dos 

objetivos da medida socioeducativa em meio aberto, segundo número e 

porcentagem de técnicos. Informa-se que alguns entrevistados citaram mais de 

01 (um) objetivo. 

 
 

Objetivo da MSE-MA 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Mudança no modo de condução da vida 05 38,46% 

Acesso a direitos e a políticas públicas 05 38,46% 

(Re)integração à sociedade ou (res)socialização 05 38,46% 

Responsabilização pelos atos cometidos 04 30,77% 

Reflexão sobre o ato infracional 03 23,08% 

Reflexão sobre deveres e responsabilidades 02 15,38% 

Evitar a prática de novo ato infracional 02 15,38% 

Desenvolvimento das potencialidades 02 15,38% 

Promoção de cidadania 01 7,69% 

Correção de comportamentos não seguros 01 7,69% 

Acesso a espaços, como praias e parques 01 7,69% 

Proteção dos adolescentes 01 7,69% 

Reflexão sobre a exploração a que são 
submetidos pelo tráfico de drogas 

01 7,69% 

Reflexão sobre desigualdade social 01 7,69% 

Atendimento e socialização das famílias dos 
adolescentes 

01 7,69% 

 

Ao serem questionados sobre considerarem a MSE-MA Liberdade 

Assistida ou MSE-MA Prestação de Serviços à Comunidade como mais eficaz, 04 

(quatro) técnicos afirmaram que ambas possuem igual eficácia, a depender do 

caso.  

Dentre esses entrevistados, 01 (uma) relatou que a MSE-MA LA propicia 

diversos encaminhamentos à rede intersetorial e respectivo acompanhamento, 
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enquanto a PSC promove aprendizados, em decorrência do cumprimento das 

horas de trabalho determinadas; 01 (uma) disse que a MSE-MA LA propicia 

maior contato com os adolescentes, no entanto, ambas as medidas 

socioeducativas foram criticadas pela entrevistada por possuírem caráter 

punitivo e de vigilância; 01 (um) expressou que a MSE-MA LA permite 

acompanhamento mais sistêmico e requer maior articulação com a rede 

intersetorial, enquanto a MSE-MA PSC pauta-se pela “reparação de dano e 

acompanhamento de forma mais distante” (sic), pois os técnicos não se 

encontram nas Unidades Acolhedoras.  

Oito profissionais consideravam a MSE-MA LA mais eficaz do que a MSE-

MA PSC. De acordo com 05 (cinco) destes entrevistados, a MSE-MA LA propicia 

maior vínculo e contato com os adolescentes; conforme 01 (um), permite a 

realização de encaminhamentos à rede intersetorial e respectivo 

acompanhamento; segundo 01 (um), é considerada “menos pesada pelos 

adolescentes” (sic); de acordo com 01 (uma), propicia maior acolhimento dos 

jovens; e conforme 01 (um), “traz mais possibilidades de preparo para voltar à 

sociedade e de inserção no mercado de trabalho” (sic). 

Dentre os entrevistados a que se refere o parágrafo anterior, 02 (dois) 

disseram que a MSE-MA PSC é concebida como de caráter punitivo pelos 

adolescentes; 01 (um) explicitou que o contato com o adolescente em 

cumprimento de MSE-MA PSC “é mais distante” (sic); 01 (um) relatou dificuldade 

de adesão dos adolescentes à MSE-MA PSC, em função de “serem muitas horas 

para realizarem semanalmente e acharem que estão trabalhando de graça 

para o governo” (sic); 01 (uma) expressou haver contradição, na MSE-MA LA, 

“entre as condicionalidades - escola, profissionalização e inserção no mercado 

de trabalho - e a possibilidade de realizar um trabalho individualizado” (sic), 

além de não considerar a MSE-MA PSC eficaz. 

Ademais, 01 (uma) profissional discorreu que os adolescentes em 

cumprimento de MSE-MA LA “cometeram atos infracionais mais graves e já 

chegam com metas definidas pelo judiciário - centradas em trabalho, 

profissionalização e escola -, assim, tem caráter mais punitivo, pois buscam 

responsabilizá-lo” (sic), enquanto que, por meio da MSE-MA PSC, buscam 

responsabilizá-los por atos cometidos, cuja natureza é “menos grave” (sic), logo, 
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possui “caráter menos punitivo, por exemplo, se o adolescente não estudar, não 

vai ser punido por isso” (sic).  

Um profissional não transmitiu informações sobre qual dentre ambas as 

medidas socioeducativas em meio aberto considerava mais eficaz. 

 Segue gráfico ilustrativo, segundo porcentagem de técnicos, sobre qual 

medida socioeducativa em meio aberto concebiam como mais eficaz: MSE-MA 

Liberdade Assistida ou MSE-MA Prestação de Serviços à Comunidade. 

 

30,77%

61,54%

7,69%

Qual MSE-MA possui maior eficácia: LA ou PSC?

Igual eficácia, a depender 
do caso

MSE-MA LA

Não informado

 

Ao serem indagados sobre o objetivo de suas atuações, 01 (uma) técnica 

respondeu o acompanhamento do adolescente e de sua família, bem como a 

“problematização sobre o que o levou a cometer o ato infracional (sic); 01 

(uma), a orientação dos jovens, de modo a contribuir para que ampliem suas 

visões de mundo, concebam-se como sujeitos de direitos e “melhorem sua 

autoestima” (sic); 01 (um), a promoção, “através de meios pedagógicos, de 

descobertas e novos saberes” (sic); 01 (uma), a saída de adolescentes “mais 

independentes, com ideias mais formadas sobre o mundo criminal, não 

percebido como errado, e com desejo de mudança” (sic). 

Um entrevistado relatou, como objetivos de sua atuação, ser “um 

mentor, acompanhar e prevenir novo ato infracional, diante da observação do 

juiz” (sic); 01 (uma), a não reincidência de atos infracionais, a ampliação da 

visão acerca de possibilidades de condução da própria vida, e a inserção em 

serviços que garantam direitos fundamentais, no âmbito da Educação, Saúde, 

Trabalho e Renda, etc.; 01 (uma), o estabelecimento de diálogo e 

comunicação com os adolescentes, bem como o apoio e auxílio a eles, a fim 
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de que cumpram “as metas de vida e dêem continuidade àquilo que se 

propuseram” (sic). 

Uma profissional mencionou como objetivos de sua atuação:  

 “promover senso de responsabilização, junto ao adolescente; desenvolver 

trabalho educativo, inclusive no tocante às metas do PIA; propiciar espaço de 

cuidado, conversa, participação em atividades, para além do atendimento 

individual; buscar vinculação e aproximação com os adolescentes para que 

entendam que se importa com eles” (sic). O último objetivo citado foi atribuído 

a todos os técnicos do SMSE-MA em que a entrevistada se encontrava inserida.  

Uma técnica relatou que sua atuação objetiva “trabalhar a 

responsabilização do adolescente; seguir as normativas do ECA e do SINASE; 

desenvolver propostas de criticidade sobre a vivência na comunidade; 

promover fortalecimento familiar e comunitário; acolher os adolescentes; agir 

junto aos serviços da rede de garantia de direitos, como os da Assistência 

Social, Saúde e Educação” (sic). 

Conforme 01 (uma) profissional, sua atuação foca a orientação dos 

adolescentes, mediante as “condicionantes do judiciário - escola, profissão, 

documentação” (sic); encaminhamentos a serviços da rede intersetorial; 

atendimento às demandas dos adolescentes; desconstrução de “pensamentos 

conservadores de que o menino é perigoso, de que o menino não pode 

participar da sociedade, inclusive junto à rede intersetorial” (sic); e 

desconstrução da ideia de que os jovens não são sujeitos de direito. Por fim, 

expressou que o mais importante, em sua atuação, “é desconstruir a realidade: 

esclarecer sobre a desigualdade social, sobre a exploração pelo tráfico, sobre o 

acesso à justiça social, de gênero, racial” (sic). 

Dois entrevistados disseram que suas atuações objetivam auxiliar os 

jovens a terem oportunidades, novas experiências e possibilidades, bem como a 

“desenvolver a criticidade em relação ao ato infracional” (sic). Desse modo, 

seria possível propiciar a ótica de que “existem caminhos, além do ato 

infracional” (sic). 

Um técnico discorreu que os objetivos de sua atuação são “orientar, 

sensibilizar, acolher, realizar escuta qualificada das questões dos adolescentes, 

encaminhar e articular com serviços da rede socioassistencial, com a finalidade 

de ressocializar o adolescente” (sic). 



 

180 
 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa dos 

objetivos da atuação dos técnicos entrevistados, segundo número e 

porcentagem. Informa-se que alguns profissionais citaram mais de 01 (um) 

objetivo. 

 

Objetivo da atuação do entrevistado 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Orientação, diálogo, apoio, auxílio, cuidado, 
vinculação, acolhimento e sensibilização 

06 46,15% 

Acompanhamento dos adolescentes 06 46,15% 
Ampliação da visão de mundo, saberes, 
possibilidades, a fim de alterarem a condução de 
suas vidas 

06 46,15% 

Garantia de direitos e acesso a políticas públicas 04 30,77% 

Reflexão sobre o ato infracional praticado 03 23,08% 
Prevenção da prática de novo ato infracional 02 15,38% 
Promoção do senso de responsabilização 02 15,38% 
Propiciar a ressocialização 01 7,69% 
Melhoria da autoestima 01 7,69% 
Desenvolvimento de trabalho educativo 01 7,69% 
Propiciar que se concebam como sujeitos de direito 01 7,69% 
Promoção de independência 01 7,69% 

Reflexão sobre desigualdade social; exploração a 
que são expostos pelo tráfico de drogas; justiça 
social, de gênero e racial 

01 7,69% 

Atuar como mentor 01 7,69% 
Seguir o preconizado pelo ECA e SINASE 01 7,69% 
Desconstrução de que os adolescentes são 
perigosos, não possuem direitos, e não podem estar 
em sociedade 

01 7,69% 

Acompanhamento das famílias dos adolescentes 01 7,69% 

Fortalecimento familiar e comunitário 01 7,69% 

 

Indagaram-se os gerentes dos SMSE-MAs, acerca do objetivo dos Serviços 

de Medida Socioeducativa em Meio Aberto. 

Duas entrevistadas informaram se tratar do atendimento e 

acompanhamento dos adolescentes e de suas famílias, a fim de que os jovens 

sejam “ressocializados” (sic) e recebam auxílio para iniciar nova fase de vida, na 

qual estudem, realizem cursos profissionalizantes, sejam atendidos por 

equipamentos de Saúde e insiram-se no mercado de trabalho. 

Concomitantemente, 01 (um) gerente expressou que os objetivos do serviço são 
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“resgatar essa juventude; ressocializar esses adolescentes; abrir caminhos, 

mostrando que há muito a ser feito de forma honesta” (sic). 

Uma profissional disse que o objetivo do SMSE-MA refere-se à “reinserção 

dos adolescentes na comunidade e na família” (sic); enquanto 01 (uma), a 

“fazer com que o adolescente volte a se apropriar dos valores de sociedade, 

que ele perdeu” (sic), bem como “dar uma direção para ele e para família” 

(sic).   

Um gerente discorreu como objetivos do SMSE-MA: prover atenção 

socioassistencial e acompanhamento aos adolescentes; contribuir para o 

acesso a direitos; promover a “ressignificação de valores, na vida pessoal e 

social” (sic); realizar intervenções intersetoriais, com foco na atenção integral 

aos usuários e suas famílias, por meio da articulação do serviço com a rede 

socioassistencial, demais políticas públicas e órgãos do sistema de garantia de 

direitos. 

Uma entrevistada expressou que o objetivo do SMSE-MA relaciona-se à 

criação de “espaço de socialização para os adolescentes” (sic), assim como à 

“reconstrução e ressignificação de seus conceitos, para que os ajude a pensar 

de modo crítico” (sic). 

Um profissional afirmou que o SMSE-MA visa à “integração do 

adolescente a espaços do território, a seu meio, trabalhando a questão do 

pertencimento local” (sic), de modo a “fortalecê-lo e apropriá-lo de seu bairro” 

(sic). 

Uma gerente expressou que o SMSE-MA objetiva realizar “medida 

pedagógica; promover acesso a direitos; ressignificar valores; e afastar o 

adolescente do ciclo de violência” (sic). 

Uma entrevistada informou serem “muitos os objetivos do SMSE-MA, 

ligados a políticas sociais” (sic); ao encerramento da MSE-MA; à fomentação da 

autonomia; à apropriação do território; e ao trabalho referente à violência 

policial.  

Uma profissional mencionou, como objetivo do SMSE-MA, o 

fortalecimento de vínculos entre os adolescentes e suas famílias, de modo a 

“continuar com o trabalho que a ONG mantenedora começou, há 25 (vinte e 

cinco) anos, de cuidado e proteção das famílias no território” (sic).  
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Uma gerente informou que o SMSE-MA visa ao acompanhamento da 

medida socioeducativa em meio aberto; ao trabalho, em parceria com a rede 

intersetorial, dos “vínculos rompidos nas famílias dos jovens” (sic); e à garantia 

de acesso a direitos. 

Por fim, 01 (um) entrevistado afirmou que o objetivo do SMSE-MA é 

“recolocar o adolescente dentro dos preceitos jurídicos e sociais aceitáveis, 

além de ajudá-lo a ressignificar sua vida” (sic). 

Em síntese, 04 (quatro) gerentes – número correspondente a 30,77% dos 

entrevistados - discorreram sobre ressocialização ou reinserção dos 

adolescentes na comunidade; 03 (três) – 23,08% dos entrevistados -, acerca do 

atendimento e acompanhamento dos adolescentes; 03 (três) – 23,08% dos 

entrevistados -, sobre atendimento e acompanhamento de familiares; 03 (três) – 

23,08% dos entrevistados -, acerca da ressignificação, junto aos adolescentes, 

de valores, conceitos ou, ainda, da vida; e 03 (três) – 23,08% dos entrevistados -, 

sobre mudança de vida dos jovens, por exemplo, por meio do início de 

frequência à escola e a cursos profissionalizantes, inserção no mercado de 

trabalho, atendimento por equipamentos de Saúde, e cessação da prática de 

atos infracionais. 

Concomitantemente, 02 (dois) profissionais – número equivalente a 

15,38% dos entrevistados – discorreram sobre a garantia de acesso a direitos 

pelos adolescentes; 02 (dois) - 15,38% dos entrevistados -, acerca da 

apropriação do território pelos jovens, de modo a desenvolver o sentimento de 

pertencimento; e 02 (dois)180 - 15,38% dos entrevistados -, sobre o fortalecimento 

de vínculos familiares. 

Por fim, 01 (um(a)) entrevistado(a) mencionou cada um dos seguintes 

temas: resgate dos adolescentes; fomentação da autonomia dos jovens; 

apropriação, pelos adolescentes, de valores da sociedade perdidos por eles; 

criação de espaço de socialização para os jovens; intervenções intersetoriais, 

com foco na atenção integral aos adolescentes e seus familiares; reinserção 

dos jovens em suas famílias; oferecimento de direção aos adolescentes e 

familiares; acompanhamento da medida socioeducativa em meio aberto; 

realização de medida pedagógica; encerramento da medida socioeducativa 

em meio aberto; e trabalho acerca da violência policial. 

                                                           
180 Um destes entrevistados citou articulação com a rede intersetorial, no tocante ao trabalho de 
fortalecimento de vínculos familiares. 
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2.2. Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 

 
Questionaram-se os adolescentes acerca das atividades das quais 

participavam nos SMSE-MAs. 

Dezoito entrevistados citaram os atendimentos individuais com seus 

técnicos de referência. 

Nove adolescentes informaram a realização de cursos, como 

cabeleireiro e/ou barbeiro, citado por 07 (sete) entrevistados e informática, 

mencionado por 02 (dois) entrevistados. 

Cinco jovens mencionaram participação nas seguintes oficinas e aulas: 

grafite, segundo 03 (três) entrevistados; artes, conforme 03 (três) entrevistados; 

desenho, de acordo com 01 (um) entrevistado; e música, segundo 01 (um) 

entrevistado. 

Cinco adolescentes citaram a assinatura de comparecimento à medida 

socioeducativa em meio aberto, dentre outras atividades informadas neste 

tópico. Em contrapartida, 01 (um) jovem afirmou somente realizar tal assinatura. 

Três adolescentes relataram participação em grupos de adolescentes, 

cujo foco, segundo 01 (um) entrevistado, é dialogar sobre comportamento, 

vida escolar e metas futuras. Ao passo que 01 (um) jovem mencionou 

participação em PSC coletiva: oficina de pintura e grafite. 

Um entrevistado disse jogar futebol no SMSE-MA; 01 (um), participar de 

festas; e 01 (um), assistir filmes e “fazer cartazes” (sic). 

Salienta-se que um entrevistado relatou comparecimento diário ao SMSE-

MA, uma vez que “não tem o que fazer em casa e não está estudando” (sic). 

Ressalta-se, ainda, que 01 (um) jovem disse não participar das atividades 

em grupo, em função da incompatibilidade com seu horário laboral. 

Cinco entrevistados afirmaram não realizarem atividades no espaço do 

SMSE-MA. Dentre estes jovens, 01 (um) informou, como motivo para tanto, não 

haver vagas nas ações desenvolvidas; 01 (um), não possuir interesse, ainda que 

considere as atividades “boas” (sic); 01, não desejar; e 02 (dois) não 

explicitaram os respectivos motivos. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

atividades das quais os adolescentes participavam nos SMSE-MAs, segundo 

número e porcentagem de entrevistados. Informa-se que alguns deles citaram 

mais de 01 (uma) atividade. 
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Atividades realizadas nos SMSE-MAs 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Atendimentos individuais 18 58,06% 

Realização de cursos 09 29,03% 

Frequência a oficinas e aulas 05 16,13% 

Assinatura de comparecimento à MSE-MA 05 16,13% 

Não realizam 05 16,13% 

Atendimentos em grupo 03 9,68% 

PSC coletiva 01 3,23% 

Futebol 01 3,23% 

Participação em festas 01 3,23% 

Assistir filmes e “fazer cartazes” (sic) 01 3,23% 

 

Questionaram-se os técnicos acerca das atividades que desenvolviam 

com os adolescentes. Em função de considerável variedade de atividades 

citadas, optou-se por elaborar o seguinte quadro, uma vez que possibilita 

melhor visualização dos dados. Informa-se que alguns profissionais citaram mais 

de 01 (uma) ação. 

 

Atividades desenvolvidas 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Atendimentos individuais 11 84,62% 

Atendimentos em grupos ou rodas de 
conversa 

08 61,54% 

Acompanhamento de oficinas 07 53,85% 

Acompanhamento em atividades externas, 
como passeios 

07 53,85% 

Encaminhamentos a serviços e equipamentos 
da rede intersetorial181, assim como 
respectivos acompanhamentos 

04 30,77% 

Atividades com a comunidade, como 
caminhada pela paz, festa junina, 
campeonato de pebolim, semana da 
consciência negra 

01 7,69% 

Palestras 01 7,69% 
Assembléias mensais, a fim de discutirem as 
regras do SMSE-MA 

01 7,69% 

Celebração da vida182 01 7,69% 

Festas comemorativas 01 7,69% 

                                                           
181 Um técnico exemplificou ao mencionar inserção na rede pública de ensino. 
182 Definida, pela técnica, como “aniversariantes do mês e memória de um adolescente que foi 
assassinado” (sic). 
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Atividades desenvolvidas 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Assistir documentários e discuti-los  01 7,69% 
Discussão de livros 01 7,69% 

Auxílio à dificuldade de leitura 01 7,69% 

Elaboração de currículo 01 7,69% 

Busca por cursos profissionalizantes 01 7,69% 

Acompanhamento à DPESP 01 7,69% 

 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

atividades desenvolvidas, pelo SMSE-MA, junto aos adolescentes, conforme 

número e porcentagem de gerentes entrevistados. Informa-se que alguns 

profissionais citaram mais de 01 (uma) ação. 

 

Atividades 
Número de 

gerentes 
Porcentagem 

de gerente 
Oficinas 10 76,92% 
Atendimentos em grupo ou rodas de conversa 10 76,92% 
Realização de passeios183 10 76,92% 
Atendimentos individuais 09 69,23% 
Cursos 04 30,77% 
Campeonato de futebol ou prática do futebol 03 23,08% 
Encaminhamentos à rede intersetorial 03 23,08% 

Atendimentos de familiares e adolescentes em 
conjunto 

02 15,38% 

Atendimento de PSC184 02 15,38% 
Festas, como as de aniversariantes do mês 02 15,38% 

Atendimento em grupo por profissionais do CAPSi, 
no espaço do SMSE-MA 

01 7,69% 

Reuniões mensais 01 7,69% 
Assembléias 01 7,69% 
Atendimentos por alunos de Psicologia da Uninove 01 7,69% 
Boxe 01 7,69% 
Inscrição em sites e busca por vagas de emprego 01 7,69% 
Semana da consciência negra 01 7,69% 

Workshop - Grupo Apoiar e Palestra com o Grupo 
Desentorpecendo a Razão 

01 7,69% 

Acesso à internet 01 7,69% 

 

 No tocante às oficinas, 01 (uma) gerente informou frequência semanal, 

enquanto os demais não a especificaram. Quatro profissionais mencionaram 

                                                           
183 Apenas 01 (uma) gerente citou locais de passeios: Museu de Futebol e Parque Engordador – 
Serra da Cantareira. 
184 Um entrevistado informou frequência quinzenal, enquanto o outro não a especificou. 
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serem realizadas oficinas de grafite185; 03 (três), cabeleireiro; 02 (dois), hip hop e 

rimas; 02 (dois), pintura, desenho e quadros; 02 (dois), panificação; 01 (uma), 

pães e chocolates; 01 (uma), culinária; 01 (uma), estamparia de tecidos; 01 

(uma), artesanato; 01 (uma), informática; 01 (uma), empregabilidade; 01 (uma), 

barbearia; 01 (uma), letramento; 01 (uma), literatura; e 01 (um), teatro. 

Os atendimentos em grupo ou rodas de conversa eram realizados, 

segundo 03 (três) gerentes, com frequência mensal, ao passo que os demais – 

07 (sete) profissionais – não transmitiram esta informação. Apenas 02 (duas) 

entrevistadas citaram alguns de seus temas: 01 (uma) mencionou drogadição, 

enquanto a outra, medidas socioeducativas e demandas percebidas pelos 

técnicos. 

 Referente aos atendimentos individuais, 02 (dois) gerentes informaram 

periodicidade semanal; 01 (um), semanal ou em menor período, diante de 

“casos de maior vulnerabilidade” (sic); e 06 (seis) não a especificaram. 

 Dentre as 04 (quatro) entrevistadas que mencionaram a realização de 

cursos, 02 (duas) informaram serem de cabeleireiro; 01 (uma), de informática; e 

01 (uma), de barbearia. 

Concernente aos encaminhamentos à rede intersetorial, 01 (uma) 

profissional mencionou o CAPS; 01 (um), Clube Escola Educacional Thomaz 

Mazzoni - atividades físicas -, Casa de Cultura da Vila Guilherme - oficinas 

culturais, yoga, karatê e judô -, CEU Vila Maria e CEU Parque Novo Mundo, 

Parque do Trote, e CECCOs; por fim, 01 (uma), não especificou esta 

informação. 

Informa-se que 01 (um) gerente relatou que, em função do SMSE-MA ter 

sido inaugurado há 01 (mês) – a contar da data da entrevista – encontravam-se 

em fase de planejamento de atividades e busca por parcerias. À ocasião, 

formulavam projeto referente à condução de cursos, como os de barbearia e 

grafite.  

 

2.3. Participação das famílias na condução da medida socioeducativa 

 
Ao serem questionados acerca da participação de suas famílias no 

cumprimento das medidas socioeducativas em meio aberto, 10 (dez) 

adolescentes mencionaram atendimento individuais aos seguintes familiares: 
                                                           
185 Incluso projeto de revitalização da comunidade, via grafite. 



 

187 
 

genitora, citada por 08 (oito) entrevistados; irmã, mencionada por 01 (um) 

entrevistado; genitor, referido por 01 (um) entrevistado; e familiar não 

especificado, por 01 (um) entrevistado. Dentre estes jovens, 01 (um) disse, ainda, 

que sua genitora participa de grupos de familiares, conduzidos no SMSE-MA. 

Sete jovens informaram que os seguintes familiares participaram da 

elaboração de seus PIAs: genitora, citada por 05 (cinco) entrevistados; genitor, 

mencionado por 01 (um) entrevistado; e familiar não especificado, por 01 (um) 

entrevistado. Dentre estes adolescentes, 01 (um) relatou que, diante do não 

comparecimento de seu genitor, em função de “trabalhar muito” (sic), seu 

técnico de referência contatou-o, a fim de reiterar a necessidade de 

participação em sua MSE-MA. 

Sete entrevistados expressaram que seus familiares lhe oferecem apoio, 

suporte, conselhos, a fim de que não cometam outros atos infracionais e 

“mudem de vida” (sic). 

Seis jovens informaram que seus familiares186 apenas compareceram ao 

SMSE-MA, a fim de conhecerem a medida socioeducativa em meio aberto ou 

assinar os documentos pertinentes. Dentre estes entrevistados, 01 (um) jovem 

expressou que, caso se faça necessário, seus genitores comparecem ao SMSE-

MA, no entanto, não “têm sido chamados” (sic); enquanto 01 (um) informou 

que seu técnico de referência realizou 01 (um) contato telefônico com seu 

genitor, pois “queria conversar sobre seus documentos” (sic). 

Quatro adolescentes informaram que suas genitoras187 comparecem aos 

SMSE-MAs, mediante solicitação de profissionais, ao passo que 01 (um) afirmou 

que seu genitor e 01 (um), sua genitora comparecem quando necessário, 

inclusive por iniciativa própria. 

Dois entrevistados contaram que os SMSE-MAs mantêm contatos 

telefônicos com familiares188; enquanto 01 (um) disse que sua genitora 

comparece ao SMSE-MA e estabelece contatos telefônicos com seus 

profissionais sempre que necessário. 

Um entrevistado informou comparecimento de familiares a palestras, 

mediante convite de profissionais do SMSE-MA; 01 (um), participação semanal 

de sua genitora em reuniões conduzidas no SMSE-MA; 01 (um), 
                                                           
186 Genitor, conforme 01 (um) entrevistado; e genitora, segundo 04 (quatro) entrevistados. 
187 Um destes entrevistados informou que sua genitora é acompanhada por outros familiares, não 
especificado pelo jovem, ao SMSE-MA. 
188 Um jovem citou sua genitora, ao passo que o outro não especificou o(s) familiar(es). 
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acompanhamento das atividades desenvolvidas no SMSE-MA; 01 (um), 

acompanhamento por sua genitora e 01 (um), por seu genitor de todos os 

atendimentos, pois desejam “participar de tudo” (sic); 02 (dois), participação 

em grupos de famílias189; 01 (um), comparecimento eventual ao SMSE-MA e 

encaminhamento a obtenção de benefícios socioassistenciais. 

Salienta-se que 04 (quatro) jovens informaram que suas genitoras 

comparecem aos SMSE-MAs com menor frequência daquela com que 

gostariam, em função de, segundo 02 (dois) jovens, possuírem problemas de 

saúde que limitam suas possibilidades de deslocamento e, conforme 02 (dois), 

seus horários laborais coincidirem com os de funcionamento dos SMSE-MAs, de 

modo que recorrem a contatos telefônicos. 

Por fim, 02 (dois) adolescentes informaram que suas famílias não 

participam dos cumprimentos de suas medidas socioeducativas em meio 

aberto. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

atividades desenvolvidas, pelo SMSE-MA, junto aos familiares, conforme número 

e porcentagem de adolescentes. Informa-se que alguns entrevistados citaram 

mais de 01 (uma) ação. 

 

Atividades desenvolvidas com familiares nos SMSE-MAs 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 
Atendimento individual 10 32,26% 
Participação na elaboração do PIA 07 22,58% 
Apoio, suporte e conselhos aos adolescentes 07 22,58% 

Um encontro para conhecimento da MSE-MA e 
assinatura de documentos pertinentes 

06 19,35% 

Comparecimento mediante solicitação ou 
necessidade, inclusive por iniciativa própria 

06 19,35% 

Contatos telefônicos 03 9,68% 
Acompanhamento de todos os atendimentos 02 6,45% 
Não participam 02 6,45% 
Palestras 01 3,23% 
Reuniões 01 3,23% 

Acompanhamento de atividades desenvolvidas no 
SMSE-MA 

01 3,23% 

Comparecimento eventual e obtenção de benefícios 
socioassistenciais 

01 3,23% 

 

 
                                                           
189 Um entrevistado mencionou sua genitora, enquanto o outro não especificou o(s) familiar(es). 



 

189 
 

Questionaram-se os técnicos acerca das atividades que desenvolviam 

com as famílias dos adolescentes. Em função de considerável variedade de 

atividades citadas, optou-se por elaborar o seguinte quadro, uma vez que 

possibilita melhor visualização dos dados. 

 

Atividades 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Atendimentos em grupo 13 100,00% 
Visitas domiciliares 08 61,54% 
Atendimentos individuais 06 46,15% 
Encaminhamentos à rede intersetorial 06 46,15% 
Passeios em conjunto com os adolescentes190 04 30,77% 

Atendimentos em grupos, constituídos por familiares 
e adolescentes 

02 15,38% 

Atendimentos individuais, com a participação do 
adolescente e seus familiares 

02 15,38% 

Participação na elaboração do PIA 02 15,38% 
Intervenção em conflitos familiares 01 7,69% 
Oficinas de artesanato mensais 01 7,69% 
Contatos telefônicos 01 7,69% 
Inserção no mercado de trabalho 01 7,69% 
Participação de familiares em reuniões realizadas 
em equipamentos da rede intersetorial, como 
Unidades Acolhedoras e escolas 

01 7,69% 

Recepção às famílias 01 7,69% 
Palestras com profissionais externos 01 7,69% 
Piquenique 01 7,69% 

 

No tocante aos atendimentos em grupo, 03 (três) técnicos informaram 

frequência mensal e os demais não a especificaram. Referente aos temas, 01 

(um) entrevistado citou conflitos familiares, medidas socioeducativas e, 

mediante presença de profissionais especialistas, sexualidade e direitos; 01 

(uma), drogadição, tráfico de drogas, violência, desigualdade social, 

“educação popular, o que é família” (sic); enquanto o restante não emitiu 

relatos sobre tais temas. Ressalta-se, entretanto, que 04 (quatro) entrevistados 

afirmaram conduzir grupos com foco em temas sugeridos pelos familiares. 

Concernente aos encaminhamentos à rede intersetorial, 01 (uma) 

entrevistada citou encaminhamentos ao CRAS, CREAS, equipamentos de 

Saúde, serviços voltados à inserção profissional, e obtenção de roupas e cesta 

básica; 01 (uma), a equipamentos vinculados à área da Assistência Social, 

                                                           
190 Apenas 01 (uma) entrevistada citou um local para onde ocorriam tais passeios: sítios. 
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órgãos de defesa de direitos, serviços voltados à preparação e inserção no 

mercado de trabalho, e obtenção de documentos; 01 (uma), ao CRAS – para 

inclusão em Programas de Transferência de Renda -, CAPS e convênio com a 

Uninove. Os demais não especificaram os encaminhamentos realizados. 

Referente à participação das famílias no cumprimento da medida 

socioeducativa em meio aberto, 01 (uma) técnica informou presença em 

reuniões realizadas em equipamentos da rede intersetorial, como Unidades 

Acolhedoras e escolas, a fim de promover a aproximação entre estes e os 

familiares. Entretanto, não efetuou menção ao índice de participação dos 

familiares. 

Uma técnica somente informou que “a maioria das famílias participa” 

(sic) do cumprimento das medidas socioeducativas em meio aberto; 01 (um) 

explicitou que as famílias são “bem participativas e, em casos de ausência, 

comparecem com justificativas” (sic); e 01 (uma) afirmou que as famílias, 

prioritariamente as genitoras, são participativas, pois comparecem em reuniões, 

estabelecem contatos telefônicos para acompanharem os jovens, realizam 

matrículas nas escolas, dentre outras ações. Por fim, informou que alguns 

familiares não “conseguem ser presentes, pois seus empregos inviabilizam a 

participação” (sic). 

Uma profissional informou participação de familiares na elaboração do 

PIA e atendimentos em grupo, no entanto, considerava que poderiam ser mais 

participativos, uma vez que muitos compreendem a MSE-MA como 

“responsabilidade única dos adolescentes” (sic), de modo que os técnicos 

buscam “desconstruir esta ideia e aproximar a família do adolescente” (sic). 

Uma técnica explicitou que a participação das famílias dos adolescentes 

é “positiva, mas poderia ser melhor” (sic), uma vez que equivale ao número 

entre 20 (vinte) e 25 (vinte e cinco) famílias dentre o total de 70 (setenta) a 75 

(setenta e cinco) famílias atendidas. A entrevistada expressou que tal déficit 

decorre de muitos familiares não conseguirem comparecer ao SMSE-MA, em 

função de seus horários laborais ou de possuírem “filhos menores” (sic), assim, 

recorrem a contatos telefônicos para garantir diálogo com as famílias. 

Um entrevistado afirmou que “a maioria das famílias só participa da 

interpretação da medida, pois muitos possuem empregos informais e não 

conseguem justificar a ausência sem prejuízos ao trabalho” (sic). 
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Uma entrevistada informou maior participação das famílias quando 

convocadas a atendimentos individuais focados em aspectos do cumprimento 

da medida socioeducativa. Disse, ainda, haver tanto famílias presentes, quanto 

não participativas; familiares que justificam suas ausências em função de seus 

horários laborais; estabelecimento de contatos telefônicos, por muitas famílias, a 

fim de acompanharem os adolescentes; e presença de 30,00% das famílias em 

atendimentos em grupo. 

Uma entrevistada afirmou que, “de modo geral, as famílias são 

presentes” (sic). No tocante aos atendimentos em grupo, relatou que os 

familiares somente comparecem no transcorrer dos primeiros meses. Por fim, 

informou que, em função “do cansaço advindo de internações e cumprimentos 

de medidas socioeducativas frequentes, algumas famílias passam a não 

participar do atendimento prestado pelo SMSE-MA. 

Uma profissional disse que cerca de 40,00% das famílias participam de 

modo razoável do cumprimento da medida socioeducativa. No tocante às 

famílias concebidas como não participativas, a entrevistada informou haver 

casos “de falta de tempo e sobrecarga, mas também de negligência e 

relações fragilizadas. Desse modo, há necessidade de insistência e 

acompanhamento próximo a algumas famílias, pois do contrário, não fazem as 

coisas, não resolvem os problemas” (sic).  

Um técnico explicitou haver boa participação das famílias no 

cumprimento da MSE-MA, mas poderia ser melhor, uma vez que “muitos ainda 

se isentam da responsabilidade e, muitas vezes, o trabalho é utilizado como 

desculpa para se afastarem, além da utilização de álcool e drogas também ser 

uma dificuldade para a participação” (sic).  

Um profissional expressou que a participação das famílias “é baixa, 

sobretudo, em atendimentos para os quais não são enviadas convocações 

pelo SMSE-MA” (sic). Ao passo que 01 (uma) técnica apenas disse que “as 

famílias são distantes do SMSE-MA” (sic). 

Segue gráfico ilustrativo do índice de participação das famílias no 

cumprimento das MSE-MAs, conforme porcentagem de técnicos entrevistados. 
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23,08%

38,46%

30,77%

7,69%

Índice de participação de familiares
no cumprimento das MSE-MAs

Baixo índice de participação

Índice razoável de participação

Alto índice de participação

Não informado

 

Por fim, reitera-se que 05 (cinco) técnicos relataram, como dificuldade 

para participação das famílias no cumprimento das MSE-MAs, a 

incompatibilidade entre as exigências de seus empregos e a configuração dos 

atendimentos conduzidos pelos SMSE-MAs. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

atividades desenvolvidas, pelo SMSE-MA, junto às famílias adolescentes, 

conforme número e porcentagem de gerentes entrevistados. Informa-se que 

alguns profissionais citaram mais de uma ação. 
 

Atividades 
Número de 

gerentes 
Porcentagem 

de gerente 
Atendimentos em grupo 09 69,23% 
Atendimentos individuais 07 53,85% 
Visitas domiciliares191 03 23,08% 
Passeios, em conjunto com os adolescentes192 03 23,08% 
Encaminhamento à rede intersetorial193 03 23,08% 

Atendimentos de familiares e adolescentes em 
conjunto 

02 15,38% 

Oficinas194 
 

02 15,38% 
 
 
 
 
 
 

  

                                                           
191 Uma entrevistada afirmou serem realizadas no início da MSE-MA e, após, quando necessário; 
ao passo que 02 (dois) não prestaram esta informação. 
192 Apenas 01 (uma) gerente citou locais de passeios: Museu de Futebol e Parque Engordador – 
Serra da Cantareira. 
193 Somente 01 (uma) entrevistada citou equipamento para o qual realizavam encaminhamentos: 
CAPS. 
194 Uma profissional mencionou oficina de pães e chocolates, ao passo que o outro não a 
especificou. 
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Atividades 
Número de 

gerentes 
Porcentagem 

de gerente 

Atendimentos em grupo195 no território, com a 
participação das famílias, adolescentes e 
comunidade 

01 7,69% 

Assembléias trimestrais 01 7,69% 
Atendimentos por alunos de Psicologia da Uninove 01 7,69% 
Curso de informática 01 7,69% 
Passeios somente para pais 01 7,69% 
Realização de festas 01 7,69% 

Reflexão sobre a consciência negra, junto com os 
adolescentes 

01 7,69% 

 

No tocante aos atendimentos em grupo, 06 (seis) gerentes informaram 

periodicidade mensal, enquanto 03 (três) não a especificaram. Duas 

entrevistadas afirmaram serem discutidos temas sugeridos pelos familiares, ao 

passo que os demais não emitiram relatos sobre as temáticas abordadas. Uma 

gerente disse, ainda, serem realizados grupos em período vespertino e noturno, 

a fim de garantir a participação de maior número de familiares. 

Concernente aos atendimentos individuais, 04 (quatro) profissionais não 

informaram a periodicidade, enquanto 02 (dois) afirmaram ocorrerem conforme 

a necessidade. Dentre os últimos, 01 (um) relatou que a iniciativa para 

condução de atendimentos individuais poderia se dar tanto pelos técnicos do 

SMSE-MA, quanto pelos familiares. 

Por fim, 01 (um) gerente relatou que, em função do SMSE-MA ter sido 

inaugurado há 01 (mês) – a contar da data da entrevista – encontravam-se em 

fase de planejamento de atividades e busca por parcerias. 

 

2.4. Plano de Atendimento Individual  

 
Questionaram-se os adolescentes acerca de possuírem Planos Individuais 

de Atendimento e, em caso positivo, quais atores participaram de sua 

elaboração. 

                                                           
195 Nestes, comparecem palestrantes para discutirem temas relevantes; como exemplo, informou 
que, no próximo encontro, um defensor público desempenhará este papel. Por meio desta ação, 
tornaram-se referência e apreendem demandas a serem trabalhadas no SMSE-MA, as quais 
tencionam encaminhar a outros equipamentos da rede intersetorial. 
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Dez jovens disseram que seus técnicos de referência elaboraram seus 

PIAs, em conjunto com eles. Ao passo que 09 (nove) entrevistados relataram 

que seus técnicos de referência realizaram seus PIAs, com suas participações e 

de seus familiares. Dentre os quais, a genitora foi citada por 05 (cinco) 

adolescentes; a irmã, por 01 (um); o genitor, por 01 (um); a genitora e o genitor, 

por 01 (um); e, por fim, 01 (um) jovem não especificou os familiares. 

Em contrapartida, 05 (cinco) adolescentes196 afirmaram não saberem se 

possuem Planos Individuais de Atendimento, enquanto 07 (sete) informaram que 

seus PIAs não haviam sido elaborados. Dentre estes, 01 (um) disse que, em 

detrimento da não construção de seu PIA, conversa com seu técnico de 

referência sobre seus planos. 

Portanto, 32,26% dos adolescentes entrevistados afirmaram que seus PIAs 

foram realizados por seus técnicos de referência em conjunto com eles; 29,03% 

relataram que seus PIAs foram elaborados com a participação de seus técnicos 

de referência, familiares e deles próprios; 22,58% informaram não terem sido 

construídos seus PIAs; e 16,13% desconheciam se seus PIAs haviam sido 

realizados. 

 

2.5. Relação entre técnicos e adolescentes 

 
Concernente à opinião dos adolescentes sobre os profissionais dos SMSE-

MAs, 28 (vinte e oito) jovens, dentre os 31 (trinta e um) entrevistados, 

caracterizaram-nos de modo positivo, ao utilizarem expressões e termos, como 

“ajudam bastante; não trabalham só pelo dinheiro; tratam bem; conversam; 

esclarecem dúvidas; orientam; dão muitas ideias, atenção e suporte; tratam 

com respeito; sabem lidar com as coisas; querem o melhor para os 

adolescentes; aconselham; acolhem; fazem excelente trabalho” (sic); assim 

como “são ótimos, educados, sinceros, gente boa, simpáticos, bacanas, legais, 

qualificados, bons, tranquilos, acolhedores, incentivadores, amigos” (sic). 

Ademais, 01 (um) adolescente, dentre tais entrevistados, disse perceber 

que os técnicos atuantes em Medidas Socioeducativas em Meio Aberto dão 

continuidade ao trabalho iniciado na Fundação CASA, no entanto, há “mais 

adolescentes por profissional” nos Centros de Internação. 

                                                           
196 Dentre os quais, 01 (um) havia comparecido ao SMSE-MA somente 03 (três) vezes, por se 
encontrar no início do cumprimento da MSE-MA.  
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Dois adolescentes caracterizaram o tratamento despendido pelos 

profissionais do SMSE-MA como “normal” (sic), uma vez que, conforme 01 (um) 

entrevistado, “acompanham todos e não desrespeitam ninguém” (sic). Em 

contrapartida, este jovem expressou que os adolescentes não respeitam a 

equipe técnica e a gerente, pois “dizem palavras de baixo calão, fazem o que 

querem, roubam lanche, celular de técnico” (sic), além de brigarem entre si. 

Por fim, 01 (um) entrevistado afirmou haver rotatividade do profissional 

que atua como seu técnico de referência, logo, necessita responder, a cada 

novo profissional, as mesmas perguntas.  Expressou, ainda, que tal rotatividade 

compromete o encaminhamento de seu relatório conclusivo à Vara da Infância 

e Juventude. Como exemplos, contou que o envio de tal relatório atrasou, em 

função de férias de seu então técnico de referência; assim como relatou que o 

técnico anterior havia realizado visita domiciliar, a fim de concluir o referido 

relatório, no entanto, este profissional “saiu do serviço e o novo técnico quer ele 

mesmo fazer outra visita domiciliar” (sic). 

 

2.6. Desdobramentos da frequência aos Serviços de Medida Socioeducativa em 

Meio Aberto 

 
Ao serem questionados sobre possíveis mudanças, decorrentes do 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, 29 (vinte e nove) 

adolescentes – correspondente a 93,55% dos entrevistados - expressaram 

mudanças consideradas positivas por eles, conforme tabela abaixo. Informa-se 

que alguns entrevistados citaram mais de 01 (uma) mudança. 

 

Desdobramentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Cessação da prática de atos infracionais 08 25,81% 
Promoção e reflexão acerca de novas 
oportunidades, a fim de “melhorar o próprio 
futuro, mudar de vida, seguir em frente” (sic) 

07 22,58% 

Tornou-se “mais sossegado, tranquilo, calmo, 
caseiro, de boa” (sic) 

06 19,35% 

Recebimento de auxílio e orientação dos 
técnicos 

04 12,90% 

Busca por inserção ou ingresso no mercado 
de trabalho 

03 9,68% 

Inserção na vida escolar 03 9,68% 
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Desdobramentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Valorização e aproximação da família 03 9,68% 
Busca por inserção ou participação em 
cursos 

02 6,45% 

Auxílio no tocante a “a pensar, refletir antes 
de agir” (sic) 

02 6,45% 

Tornou-se “mais ocupado, prendado e/ou 
responsável” (sic) 

02 6,45% 

Planejamento para inserção em 
universidades 

01 3,23% 

Aprendizado acerca de cortes de cabelo 01 3,23% 

Aprendizado sobre “o que deve ou não 
fazer” (sic) 

01 3,23% 

Aprendizado sobre como interagir e dialogar 
com outrem 

01 3,23% 

“Passou a jogar futebol” (sic) 01 3,23% 
Não especificou o desdobramento 01 3,23% 

 

Dentre os adolescentes que mencionaram mudanças positivas, 

decorrentes do cumprimento de MSE-MAs, 01 (um) também citou aspecto 

considerado negativo: “ter que ir ao serviço 01 (uma) vez por semana” (sic). 

Um jovem afirmou que “nada mudou” (sic), em decorrência do 

cumprimento da medida socioeducativa; ao passo que 01 (um) não soube 

definir ou caracterizar qual seria a mudança decorrente. 

 

2.7. Formação inicial e capacitação profissional 

 
Indagaram-se os técnicos acerca do oferecimento de formação inicial, 

ou seja, anterior ao ingresso nos SMSE-MAs. 

Dez técnicos informaram não ter sido ministrada formação inicial. Dentre 

estes entrevistados, 02 (dois) afirmaram terem recebido orientações, por parte 

da gerência; 01 (uma) disse que participou de “integração com o gerente” 

(sic); 01 (um) explicitou integração por profissionais do SMSE-MA; e 01 (uma), ter 

recebido apoio dos demais técnicos. 

Em contrapartida, 03 (três) entrevistados relataram frequência à 

formação inicial. Uma profissional relatou ter sido ministrada na sede da 

organização mantenedora SEFRAS, cuja duração foi de 01 (uma) semana e 

temas constituintes foram SINASE, ECA, sociedade, violência, capitalismo, 

desigualdade social, dentre outros; ao final, foi elaborado, ainda, plano de 
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trabalho. Um entrevistado afirmou ter participado de capacitação concernente 

a medidas socioeducativas, antes de iniciar sua atuação no SMSE-MA. Por fim, 

01 (um) entrevistado disse ter realizado a leitura de documentos, como SINASE, 

ECA, Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, dentre outros e, então, 

acompanhado o processo de elaboração das pastas de cada adolescente. 

 

Sim Não

23,08%

76,92%

Participação dos técnicos entrevistados
em formação inicial

 

 

Questionaram-se os técnicos sobre a participação em palestras, cursos e 

eventos, em caráter de formação continuada, e caso ocorressem, a qual(is) 

ator(es) se devia a iniciativa.  

Uma profissional relatou que os técnicos participam de formação 

continuada mensal, mediante revezamento, cuja realização ocorre por 

iniciativa do Grupo da Articulação dos SMSE-MAs e do CREAS, com apoio e, em 

alguns casos, presença da gerente do serviço.  

Uma técnica discorreu participação mensal em formação continuada, 

por iniciativa própria ou do SMSE-MA, cujos temas mais recentes referiam-se à 

infância e adolescência. Afirmou, ainda, participar de grupo de trabalho 

mensal sobre violência, promovido pelo Grupo de Articulação dos SMSE-MAs, 

bem como do Fórum da Criança e Adolescente, no âmbito do território do 

serviço, cujos temas concerniam à infância, adolescência e responsabilidade 

da rede intersetorial de atendimento a este público. Ademais, disse frequentar o 

Fórum da SEFRAS, direcionado aos trabalhadores contratados por esta 



 

198 
 

organização mantenedora, cujo objetivo é promover a reflexão acerca desta 

instituição, violência doméstica, e conjuntura atual do país. Por fim, mencionou 

participação em palestra sobre ECA e sigilo profissional; palestra sobre violência 

policial; e parada técnica, com duração de 02 (duas) semanas, promovida 

pelo CREAS Jaçanã/Tremembé, a fim de serem discutidos os temas educação 

popular, infância, e outros aspectos relacionados à Assistência Social. 

Uma entrevistada relatou participação em formação continuada pelos 

técnicos do SMSE-MA, mediante revezamento, cuja frequência era de 03 (três) 

vezes ao mês. Assim, aqueles que a frequentavam em dado momento, 

compartilhavam os conhecimentos adquiridos com os demais posteriormente. 

Os temas focos de tais formações, citados pela profissional foram: saúde mental 

- incluso o uso de drogas -, violência policial, atendimento socioeducativo, 

racismo e gênero. 

Uma técnica informou participação trimestral de profissionais do SMSE-MA 

em cursos e palestras, em decorrência de “afinidade com os temas” (sic). 

Segundo a entrevistada, os conhecimentos adquiridos e as discussões 

suscitadas em tais espaços de formação são registrados e compartilhados com 

os demais profissionais, em reuniões de equipe. 

Um entrevistado disse ter participado de capacitações, organizadas pelo 

CREAS, cujo último tema referiu-se à elaboração de relatórios, prazos e 

demandas do SMSE-MA. 

 Uma profissional explicitou formação continuada semanal, cujos temas 

incluem medidas socioeducativas, drogadição, violência e SINASE, mediante 

iniciativa pessoal, do CREAS ou da organização mantenedora. 

Uma entrevistada mencionou formação continuada, com frequência 

mensal ou bimestral, cujos temas relacionam-se à Saúde - inclusa drogadição - 

e Educação. Ademais, citou participação em curso concernente à Justiça 

Restaurativa. 

 Uma profissional disse participar de formação continuada, 

bimestralmente, cujos temas incluem psicologia, adolescência, violência 

institucional, violência policial, violência infantil, PPCAAM. Além de frequentar 

eventos, promovidos pela rede socioassistencial, Poder Judiciário e Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo. 
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Uma entrevistada relatou frequência em fóruns de discussão acerca de 

drogadição e direitos humanos, bem como em grupo de trabalho sobre 

violência, organizado pelo Grupo de Articulação dos SMSE-MAs. Ademais, 

informou participação em cursos na Escola do Parlamento e sobre violência e 

políticas públicas para juventude, assim como cursar especialização, à 

distância, ministrada pela Escola Nacional de Socioeducação, vinculada à 

Universidade de Brasília. Por fim, afirmou não se recordar de formação 

continuada, cuja iniciativa fosse da organização mantenedora ou do CREAS, 

ao contrário, ocorrem em horário não laboral, mediante organização dos 

técnicos. 

Uma técnica informou formação continuada mensal ou bimestral, por 

iniciativa dos técnicos, CREAS, e organização mantenedora, cujos temas 

incluíam medidas socioeducativas, drogadição, família e adolescência. Por fim, 

citou participação em evento, organizado pela DPESP em ano anterior ao da 

entrevistada. 

 Um profissional relatou rodízio trimestral de participação por 02 (dois) 

técnicos, de modo que cada profissional frequentava 02 (dois) encontros 

focados na discussão acerca de Educação, adolescente em conflito com a Lei, 

e Saúde – inclusive prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis e 

gravidez precoce. Ademais, afirmou ter participado de curso, promovido pelo 

DENARC, vinculado à Polícia Civil do Estado de São Paulo, sobre drogadição. 

Por fim, informou que a iniciativa para formação continuada é da organização 

mantenedora e do CREAS.  

 Um entrevistado citou formação continuada, ao menos, 01 (uma) vez por 

mês, cujos temas abarcam medidas socioeducativas, CAPS, programas 

conduzidos pelo CRAS e CREAS, dentre outros. A iniciativa para participação 

provém da organização mantenedora, CREAS e equipe do SMSE-MA. Por fim, 

informou que, em breve, se iniciaria curso ministrado pelo DENARC. 

Um técnico afirmou que, em função de atuar no SMSE-MA há 01 (um) 

mês, ainda não participou de formação continuada, no entanto, é informado a 

respeito de cursos e palestras em reuniões de equipe.  

 Portanto, 12 (doze) técnicos informaram participação em formação 

continuada, ao passo que 01 (um) afirmou não a frequentar por atuar há 
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apenas 01 (um) mês no SMSE-MA, mas receber orientações sobre cursos e 

palestras. 

 No tocante à frequência de tal formação, 03 (três) profissionais disseram 

ser mensal; 02 (dois), mensal ou bimestral; 02 (dois), trimestral; 01 (um), bimestral; 

01 (um), 03 (três) vezes ao mês; 01 (um), semanal; e 02 (dois) não a informaram. 

 Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela representativa 

dos atores, mencionados pelos técnicos entrevistados, a quem se deve a 

iniciativa de realização de formação continuada. Informa-se que alguns 

profissionais citaram mais de 01 (um) ator. 

 

Iniciativa Número de técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 
CREAS 07 53,85% 
Organização mantenedora 05 38,46% 
Grupo de Articulação dos SMSE-MAs 03 23,08% 
Técnico(a) entrevistado(a) 03 23,08% 
Técnicos do SMSE-MA 02 15,38% 
DPESP 02 15,38% 
Não informado 02 15,38% 
Fórum da Criança e do Adolescente 01 7,69% 
Rede socioassistencial 01 7,69% 
Poder Judiciário 01 7,69% 
DENARC 01 7,69% 
SMSE-MA 01 7,69% 

 

 Houve ampla variedade de temas, mencionados pelos entrevistados, 

focos das formações continuadas. Sete técnicos citaram temas relacionados à 

saúde mental, inclusa drogadição e atendimento pelo CAPS; 06 (seis), à 

violência, inclusive doméstica, policial, institucional e infantil; 03 (três), à infância 

e adolescência; 03 (três), a medidas socioeducativas; 03 (três), à Educação; e 

02 (dois), à rede intersetorial e políticas públicas. 

 Ademais, os seguintes temas foram mencionados por 01 (um(a)) 

entrevistado(a): conjuntura do país; organização mantenedora; atendimento 

socioeducativo; adolescente em conflito com a lei; relatórios prazos e 

demandas do SMSE-MA; família; sigilo profissional; ECA; SINASE; Assistência 

Social; CRAS e CREAS; Saúde, inclusas Doenças Sexualmente Transmissíveis e 

gravidez precoce; Justiça Restaurativa; Psicologia; PPCAAM; Direitos Humanos; 

racismo; e gênero. 
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 Por fim, informa-se que 02 (dois) entrevistados não emitiram relatos sobre 

os temas das formações continuadas. 

 

2.8. Articulação interna 

 
Questionaram-se os técnicos acerca de atuações em conjunto com 

outros profissionais dos SMSE-MAs em que se inseriam, ao que todos discorreram 

acerca de ações realizadas conjuntamente. 

Uma entrevistada relatou ocorrerem atuações conjuntas diante de casos 

considerados de maior complexidade. Ao passo que 12 (doze) técnicos 

informaram serem conduzidas discussões de casos197, com a participação dos 

profissionais do SMSE-MA.  

Dentre os 12 (doze) entrevistados mencionados, 01 (uma) disse, ainda, 

haver reuniões diante de demandas que as requeiram; 01 (um), 

compartilhamento de informações e de dificuldades de comunicação com os 

adolescentes; 01 (uma), compartilhamento de experiências; 01 (uma), 

atendimentos conjuntos a depender do caso198 e “ações externas em geral” 

(sic); 01 (uma), grupos de estudos e trocas de informações diárias; 01 (uma), 

reuniões de equipe; 01 (um), visitas domiciliares conjuntas; 01 (uma), existência 

de técnico de apoio, o qual se configura como o “principal interlocutor na 

discussão de casos e responsável pelo atendimento” (sic) diante da ausência 

do técnico de referência; e 01 (um), acolhimento conjunto das famílias. 

Por fim, salienta-se que 02 (duas) entrevistadas afirmaram que “todos os 

técnicos conhecem todos os casos” (sic). 

A fim de propiciar melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa 

das atividades desenvolvidas de modo conjunto pelos técnicos, segundo 

número e porcentagem de entrevistados. Informa-se que alguns profissionais 

citaram mais de uma ação. 

 

 

 

                                                           
197 Segundo 02 (dois) profissionais, com frequência quinzenal; 01 (uma), semanal; e 01 (um), no 
mínimo, quinzenal. Os demais não informaram a referida frequência.  
198 Necessidade da ótica de profissional de outra formação ou em decorrência “de seu gênero” 
(sic). 
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Atuações conjuntas 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Discussão de casos 12 92,31% 
Compartilhamento de informações, experiências e 
dificuldades 

03 23,08% 

Reuniões de equipe 02 15,38% 
Atendimentos conjuntos, a depender do caso 01 7,69% 
Atuação em casos de maior complexidade 01 7,69% 
Ações externas 01 7,69% 
Visitas domiciliares 01 7,69% 
Grupos de estudo 01 7,69% 
Instituição de técnicos de apoio 01 7,69% 
Acolhimento das famílias dos adolescentes 01 7,69% 

 

2.9. Supervisão institucional 

 
Questionaram-se os gerentes acerca da realização de supervisões 

externas aos SMSE-MAs, ou seja, não conduzidas pela SMADS, ao que todos 

afirmaram ocorrerem-nas. 

Segue quadro expositor das informações, fornecidas por 11 (onze) 

gerentes, sobre as supervisões externas, uma vez que 02 (dois) entrevistados 

somente afirmaram serem realizadas, mas não transmitiram dados acerca dos 

aspectos constantes na tabela seguinte. 

 

Condução Periodicidade Participantes Temas 

Núcleo Versus Semanal 
Equipe técnica, 
administrativa e 

gerência do SMSE-MA 

Discussão “dos casos mais 
complicados” (sic) 

Organização 
mantenedora 

ALPS 
Não informada Não informados Não informados 

Instituto 
Mosaico 

Mensal Não informados Não informados 

Profissional 
autônomo 

Mensal Não informados 
Discussão “do cotidiano, reflexão 

e debate” (sic) 

Arte-terapeuta 
e 

Entretempos 
Não informada Não informados 

Arte-terapeuta: “cuidando de 
quem cuida” (sic), com ênfase no 

“trabalho emocional” (sic) 
 

Entretempos: não informados 

Psicóloga Quinzenal Não informados 
Discussão do trabalho em equipe 
e do fortalecimento de vínculos 
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Condução Periodicidade Participantes Temas 

Psicóloga Não informada Não informados 

 

Discussão de relatórios e 
instrumentais 

 

Organização 
mantenedora 

Croph 
Semanal Não informados Não informados 

Não informado Semanal Não informados 
Discussão acerca de medidas 

socioeducativas e o acolhimento 
de angústias 

Professores 
universitários 

Quinzenal 

Alterna-se participação 
de toda equipe do 

SMSE-MA e somente da 
equipe técnica 

Relações institucionais; relações 
pessoais intraequipe; 

qualificação do atendimento, 
mediante parcerias para o 

desenvolvimento do trabalho 
com os adolescentes; análise 

política do contexto; estudos de 
caso; e questões do território 

 
 

Doze gerentes – correspondente a 92,31% dos entrevistados - relataram 

haver supervisão pela SMADS, por meio de profissionais vinculados aos CREASs. 

Segue quadro expositor das informações, fornecidas pelos gerentes, sobre tais 

supervisões. 
 

 

Periodicidade Temas 
Número de 

gerentes 

Mensal ou conforme a 
necessidade 

Não informados 02 

Mensal 
Prestação de contas e transmissão de 

informações acerca do SMSE-MA199 
01 

Mensal 
Diálogo focado em questões 

administrativas, ainda que também 
contribuísse para a discussão de casos 

01 

Mensal Não informados 01 

Quinzenal Discussão de casos e prestação de contas 01 

Quinzenal Não informados 01 

Quinzenal ou semanal, a 
depender da necessidade 

Não informados 01 

Semanal 
Discussão de plano de ação, casos de 
adolescentes e prestação de contas 

01 

Conforme demanda Não informados 01 

Não informada 
Conhecimento e discussão acerca dos 

casos200 
01 

                                                           
199 De modo que a gerente considerava a supervisão pela SMADS superficial. 
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Conforme quadro apresentado, 01 (uma) gerente relatou que a 

supervisão pela SMADS não ocorre de modo sistemático, mas conforme a 

demanda, uma vez que o CREAS “é bem defasado” (sic), então o 

acompanhamento se dá, prioritariamente, por meio de contatos telefônicos. 

Por fim, informa-se que 01 (uma) entrevistada afirmou não ser conduzida 

supervisão institucional pela SMADS. 

 

2.10. Dificuldades para a atuação nos SMSE-MAs 

 
Dentre os 13 (treze) técnicos e 13 (treze) gerentes entrevistados, 11 (onze) 

técnicos e 09 (nove) gerentes relataram dificuldades concernentes à 

articulação intersetorial. Uma vez que o presente estudo conta com este tema 

como um eixo de exposição e análise de dados, optou-se por discorrer acerca 

de tais problemáticas em seu transcorrer e, neste momento, expor as 

dificuldades referentes a outros aspectos, mencionados por 07 (sete) técnicos e 

08 (oito) gerentes. 

Conforme uma entrevistada, as principais dificuldades concernentes ao 

trabalho em SMSE-MAs relacionam-se à “aproximação com a comunidade e 

com as famílias” (sic), bem como a atenderem acima da capacidade do 

serviço, logo, haveria necessidade de contratação de maior número de 

técnicos. 

 Uma profissional mencionou, como dificuldade, a distância entre o SMSE-

MA e “o território da maioria dos adolescentes” (sic), de forma a conceber 

como necessária a mudança de endereço do serviço, a fim de se inserir em seu 

“território de atuação” (sic). 

Um técnico mencionou dificuldades de contato com as famílias, em 

função de informações incorretas acerca de seus endereços e mudanças de 

chips de celulares. Como sugestão, o profissional expressou a necessidade de 

que “a guia da justiça seja menos sucinta e mais detalhada quanto às 

informações sobre a família, endereço e contatos possíveis” (sic). 

Uma técnica afirmou ausência de recursos para oferecer maior 

quantidade de lanche aos adolescentes, ainda que alguns destes não possuam 

                                                                                                                                                                             
200 O entrevistado relatou supervisão pela SMADS, apesar do SMSE-MA ter sido inaugurado há 01 (um) 
mês – a contar da data da entrevista.  
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alimentação em suas moradias e compareçam, ao serviço, famintos. Diante 

destes casos, a equipe do SMSE-MA realiza encaminhamentos ao CREAS, a fim 

de que obtenham cestas básicas, entretanto, este apenas as oferta 02 (duas) 

vezes ao ano para cada família. 

Uma técnica informou não serem disponibilizados materiais lúdicos no 

espaço de convivência; material pedagógico, como jogos; móveis adequados; 

imóvel mais amplo, com salas para cursos e oficinas; e salários melhores para os 

profissionais. 

Uma entrevistada mencionou a necessidade de aumento da verba 

destinada aos SMSE-MAs e demais equipamentos que atendam os 

adolescentes e suas famílias, a fim de ampliar as possibilidades de atuação. 

Como exemplo, contou que projetos elaborados pelos técnicos foram 

indeferidos por escassez de recursos financeiros. 

Um técnico explicitou que a maior dificuldade, referente ao trabalho 

desenvolvido no SMSE-MA, relaciona-se “à fraqueza da legislação para o 

adolescente em conflito com a lei” (sic), concebida como branda pelo 

entrevistado. Desse modo, os adolescentes “não dão tanta importância para o 

descumprimento da medida, pois acreditam que nada irá acontecer pelas suas 

idades. Então poderia ser mudada a sensação de impunidade” (sic), a qual 

muda ao atingirem a maioridade, uma vez que “percebem que serão punidos” 

(sic). Por fim, o entrevistado afirmou compreender que “o ECA poderia ser 

mudado” (sic). 

Identificaram-se aspectos nos quais poderiam ser agrupadas as principais 

dificuldades relatadas pelos técnicos: articulação intersetorial; dinâmica e 

estrutura dos SMSE-MAs; comunidade; legislação; e famílias. Segue gráfico 

ilustrativo da porcentagem de técnicos entrevistados que relataram 

dificuldades pertinentes a tais aspectos. 
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84,62%

38,46%

7,69%

7,69%

15,38%

Dificuldades por porcentagem
de técnicos que as relataram

Articulação intersetorial

Dinâmica e estrutura dos 
SMSE-MAs

Comunidade

Legislação

Famílias

 

Uma gerente relatou “desinteresse e baixa adesão dos adolescentes ao 

ofertado, a ouvir coisas novas, a aprender” (sic); nova prática de ato 

infracional, em detrimento das ações desenvolvidas pelo SMSE-MA; verba 

insuficiente, o que compromete a realização de capacitações destinadas à 

equipe, bem como de oficinas, passeios e alimentação, direcionados aos 

adolescentes; estrutura física do imóvel em que o SMSE-MA encontra-se 

instalado não possui estrutura física adequada ao trabalho desenvolvido; falta 

de implicação das genitoras com o cumprimento das MSE-MAs, não 

comparecimento de familiares no serviço, e genitores reclusos no sistema 

penitenciário. A entrevistada, por fim, expressou que a “falta da família dificulta 

a aderência do adolescente ao serviço para cumprimento da medida” (sic). 

Uma entrevistada discorreu que a principal dificuldade é a distância 

entre o SMSE-MA e os territórios de moradia dos adolescentes. Ademais, afirmou 

haver pouco interesse dos adolescentes pelas oficinas ministradas, logo, alterou 

o horário em que são realizadas oficinas de informática, a fim de buscar maior 

adesão pelos jovens. 

Um profissional expressou, como dificuldade, a baixa adesão dos 

adolescentes a cursos profissionalizantes e oficinas oferecidas pelo SMSE-MA, 

enquanto 01 (um) profissional explicitou a baixa adesão dos adolescentes às 

ações desenvolvidas ou promovidas pelo SMSE-MA. 

 Uma profissional expressou, como dificuldade, a baixa adesão das 

famílias dos adolescentes aos atendimentos relacionados ao cumprimento das 

Dificuldades relacionadas à/às: 



 

207 
 

MSE-MAs, bem como a vulnerabilidade que muitas delas se encontram, “sem 

acesso às necessidades básicas de alimentação, moradia, trabalho” (sic). Ao 

passo que 01 (uma) gerente somente afirmou que as famílias dos adolescentes 

não acompanham o cumprimento da MSE-MA de modo satisfatório. 

 Uma entrevistada discorreu que a estrutura física do imóvel, em que se 

encontra instalado o SMSE-MA, “compromete a proposta pedagógica” (sic); o 

recurso para alimentação é insuficiente, pois “um lanchinho não dá conta, os 

meninos pedem refeição” (sic); a “perda de meninos por assassinato é difícil de 

lidar” (sic). Salienta-se que, desde novembro de 2016, 04 (quatro) adolescentes 

foram vítimas de homicídio, conforme esta profissional. 

Um entrevistado afirmou que a estrutura física do imóvel, no qual o SMSE-

MA encontra-se em funcionamento, “dificulta bastante o trabalho, pois é 

grande e muito mal dividido, faltam salas para atendimento individuais e em 

grupos, e rampas que garantam acessibilidade” (sic). 

Uma gerente informou, como dificuldade para o desenvolvimento do 

trabalho pelo SMSE-MA, “a falta de estrutura material” (sic). 

 Por fim, informa-se que 01 (uma) gerente afirmou: “aqui, não têm 

dificuldades, a rede funciona e tem suporte da SMADS” (sic). 

Identificaram-se aspectos nos quais poderiam ser agrupadas as principais 

dificuldades relatadas pelos gerentes: articulação intersetorial; dinâmica e 

estrutura dos SMSE-MAs; adolescentes ou jovens; familiares; falecimentos de 

adolescentes. Segue gráfico ilustrativo da porcentagem de gerentes 

entrevistados que relataram dificuldades pertinentes a tais aspectos e àquela 

que afirmou não haver dificuldades. 
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69,23%

38,46%

30,77%

23,08%

7,69%
7,69%

Dificuldades por porcentagem
de gerentes que as relataram

Articulação intersetorial

Dinâmica e estrutura dos 
SMSE-MAs

Adolescentes ou jovens

Famílias

Falecimentos de adolescentes

Não há dificuldades

 

 

 

3. Articulação intersetorial 

 
3.1. Saúde 

 
Ao serem indagados acerca de possíveis problemas de saúde, dentre os 

31 (trinta e um) adolescentes entrevistados, 26 (vinte e seis) informaram não os 

possuírem. Em contrapartida, 01 (um) jovem disse que “teve problema de 

tireóide” (sic), mas recebeu tratamento através de seu plano de saúde, do 

contrário, acreditava que “iria morrer esperando” (sic); 01 (um), “ter tido 

problema de coração” (sic) e se submetido à cirurgia por esta razão, em 

equipamento de Saúde particular, decorrente de convênio de saúde vinculado 

ao emprego de sua genitora; 01 (um), ter apresentado quadro de pneumonia, 

motivo pelo qual permaneceu internado no Hospital São Luiz Gonzaga; e 02 

(dois), possuírem bronquite, dentre os quais, 01 (um) recebia tratamento no 

AMA Jardim Peri Peri, enquanto o outro apenas comparecia ao Hospital São Luiz 

Gonzaga, quando “tinha alguma crise” (sic).  

 

Dificuldades relacionadas à/às/aos: 
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16,13%

83,87%

Possui problemas de saúde?

Sim

Não

 

 

Ao serem questionados sobre a utilização de equipamentos e serviços da 

área da Saúde, 02 (dois) adolescentes explicitaram frequência a UBSs: 01 (um) 

citou a UBS Vila Ramos, na qual foi “bem atendido” (sic), em função de dor de 

garganta; enquanto 01 (um) mencionou a UBS Vila Galvão, por motivo não 

especificado, entretanto informou ausência de médicos no referido 

equipamento. 

Sete jovens citaram a utilização de hospitais: 01 (um) mencionou o 

Hospital João Paulo e o Hospital Vila Nova Cachoeirinha, em decorrência de 

dor de garganta; 01 (um), o Hospital Vila Nova Cachoeirinha e o Hospital Geral 

Vila Penteado, quando era criança; 01 (um), o Hospital Mandaqui, a fim de ser 

vacinado; 01 (um), o Hospital Vila Nova Cachoeirinha, por motivo não 

especificado; e 02 (dois), o Hospital São Luiz Gonzaga, dentre os quais, 01 (um) 

diante de “crises de bronquite” (sic) e 01 (um), em decorrência de quadro de 

pneumonia. Dentre estes entrevistados, 02 (dois) relataram bom atendimento 

por tais equipamentos: 01 (um), pelo Hospital São Luiz Gonzaga e 01 (um), pelo 

Hospital João Paulo e pelo Hospital Vila Nova Cachoeirinha; ao passo que 01 

(um) mencionou morosidade de atendimento pelo Hospital Vila Nova 

Cachoeirinha. Informa-se que os demais não caracterizaram os atendimentos 

prestados. 

Um adolescente informou inserção no AMA Jardim Peri Peri, a fim de 

receber tratamento para bronquite e 01 (um) citou a utilização de Prontos-
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Socorros, por motivos não especificados. Ambos, tampouco, caracterizaram os 

atendimentos recebidos.  

Um entrevistado disse ter frequentado o CAPS, a fim de receber 

tratamento para tabagismo, mas não o considerou positivo, dado que, em 

detrimento de bom atendimento, havia “muitos cigarros no local” (sic), o que 

gerava a vontade de fazer uso de tabaco. 

Por sua vez, 21 (vinte e um) adolescentes afirmaram não terem se inserido 

ou utilizarem equipamentos de âmbito público, vinculados à área da Saúde. 

 

CAPS AMA PS UBS Hospitais Não utiliza

3,23% 3,23% 3,23%
6,45%

22,58%

67,74%

Equipamentos de Saúde utilizados

 

Ao serem indagados quanto ao uso de álcool e/ou outras drogas, 10 

(dez) adolescentes afirmaram o fazerem: 05 (cinco) informaram uso de 

maconha; 03 (três), de drogas que não especificaram; e 02 (dois), de tabaco.  

Os entrevistados a que se fez referência no parágrafo anterior relataram 

não serem atendidos por equipamentos de Saúde, ainda que 01 (um) tenha 

frequentado o CAPS, mas não o considerou positivo, dado que, em detrimento 

de bom atendimento, havia “muitos cigarros no local” (sic), o que gerava a 

vontade de fazer uso de tabaco, única droga citada pelo entrevistado. 

Ademais, 01 (um) entrevistado afirmou “estar parando aos poucos e fazer 05 

(cinco) dias que não usava” (sic), enquanto 01 (um) contou que sua técnica de 

referência do SMSE-MA lhe encaminharia ao CAPS. 
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 Seis jovens201 relataram que faziam uso de drogas, porém o cessaram por 

vontade própria, pois perceberam que não lhes “fazia bem” (sic) e/ou 

desejavam “uma nova vida” (sic); ao passo que 01 (um) deixou de realizar tal 

uso, em função de “passar a frequentar a igreja” (sic), na qual descobriu que se 

tratava “de uma doença” (sic); e 01 (um), em decorrência de internação “em 

uma Clínica em Itapeva” (sic), quando pôde “perceber outras oportunidades” 

(sic). 

 Um entrevistado informou ter feito uso esporádico de álcool e maconha 

e 02 (dois), de álcool, no entanto, não consideravam necessário tratamento.  

Por fim, 10 (dez) jovens afirmaram não fazerem uso de álcool e/ou outras 

drogas. 

Ao serem indagados sobre dificuldades referentes ao atendimento por 

equipamentos e serviços da área da Saúde, 26 (vinte e seis) entrevistados 

afirmaram não as possuírem. 

Em contrapartida, 01 (um) adolescente reiterou, como dificuldade, a 

presença de cigarros no CAPS, em que era atendido em função de sua 

dependência de tabaco; 01 (um), a morosidade de atendimento pelo Hospital 

Cachoeirinha, ao passo que 01 (um), pela rede de Saúde pública; 01 (um), a 

ausência de médicos na UBS Vila Galvão; e 01 (um), a superlotação em Prontos-

Socorros. 

A partir da sistematização dos dados coletados, concluiu-se que 26  

(vinte e seis) adolescentes, correspondente a 83,87% dos entrevistados, 

informaram não utilizarem equipamentos de Saúde do setor público; dentre 

estes entrevistados, 02 (dois), equivalente a 6,45% dos entrevistados, afirmaram 

possuírem convênio de saúde e, assim, utilizarem-se da rede privada, em 

relação à qual não possuíam queixas. 

 Questionaram-se os técnicos no tocante à articulação com 

equipamentos e serviços da área da Saúde. 

Dentre os 13 (treze) profissionais entrevistados, 09 (nove) informaram 

articulação com CAPSis. Dentre estes técnicos, 05 (cinco) relataram 

encaminhamentos de adolescentes para atendimento e respectivas 

efetivações; 04 (quatro), discussões de casos de adolescentes; 01 (uma), 

                                                           
201 Dentre estes entrevistados, 03 (três) informaram que o período de inserção em Centros de 
Internação da Fundação CASA contribuiu para a cessação do uso de álcool e/ou outras drogas, 
em função de não ser possível acessá-las. 
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reuniões mensais; 01 (uma), diálogo referente ao acompanhamento dos casos 

encaminhados; 01 (uma), configuração deste equipamento como UA; e 03 

(três) não especificaram as ações desenvolvidas. 

Sete técnicas mencionaram articulação com CAPSs Ad; dentre estas 

entrevistadas, 03 (três) disseram serem realizados encaminhamentos de jovens; 

03 (três), discussões de casos de adolescentes; 01 (uma), reuniões mensais; 01 

(uma), diálogo referente ao acompanhamento dos casos encaminhados; 01 

(uma), visitas domiciliares conjuntas; 01 (um), encaminhamento de familiares de 

adolescentes; e 02 (dois) não especificaram as ações desenvolvidas. 

Salienta-se que 01 (uma), dentre as entrevistadas a que se refere o 

parágrafo anterior, salientou que, em razão dos jovens não se sentirem 

pertencentes aos públicos atendidos pelo CAPS Ad, este concentrou os 

atendimentos aos adolescentes em dia específico, como tentativa de 

contornar a questão. 

Duas entrevistadas citaram articulação com CAPS Adulto, uma vez que 

são realizados encaminhamentos de adolescentes para atendimento; diálogo 

de acompanhamento concernente a tais encaminhamentos; e discussão de 

casos de jovens. Dentre tais técnicas, 01 (uma) informou, ainda, configuração 

deste equipamento como Unidade Acolhedora. Por fim, 01 (uma) profissional 

mencionou encaminhamentos ao CAPS Adulto Sé em casos de adolescentes 

em situação de rua. 

Concomitantemente, 01 (um) técnico explicitou serem realizados 

encaminhamentos de adolescentes para atendimento em CAPS, cuja 

modalidade não foi especificada. Enquanto 01 (um) profissional citou a 

consecução de “uma internação no Hospital Lacan” (sic).  

Referente a dificuldades explicitadas, 01 (uma) profissional afirmou haver 

necessidade de que os CAPSs “tenham maior foco nos adolescentes” (sic), pois 

estes “não se identificam nem com público do CAPSi, nem com o do CAPS AD”. 

Ao passo que 01 (uma) relatou que a equipe do CAPS Ad “não consegue 

entender o que é a adolescência; estigmatizam os jovens por estarem 

cumprindo medida, pois acreditam que podem ser agressivos, roubar e, além 

de tudo, não conseguem entender a história de vida deles; só enxergam o uso 

de droga e a medida, não o adolescente em si, então ficam com intervenção 

mais medicamentosa” (sic). Um entrevistado afirmou, ainda, haver resistência, 
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por parte de familiares e adolescentes, ao comparecimento a equipamentos 

de Saúde, como o CAPSi e o CAPS Ad, o que é agravado por não haver tais 

serviços na região do SMSE-MA, de modo a ser necessário percorrer longo 

trajeto para acessá-los. 

Seis profissionais afirmaram haver articulação com UBSs; dentre estes 

entrevistados, 03 (três) relataram encaminhamentos de adolescentes e 

respectivas efetivações de atendimento; 02 (duas), haver UBSs que se 

configuram como UAs; 02 (duas), discussões de casos de jovens; 01 (uma), 

desenvolvimento de trabalho conjunto; 01 (uma), acompanhamento domiciliar 

por profissionais da UBS; e 01 (uma) não especificou as ações desenvolvidas. 

No tocante a dificuldades, 01 (um) técnico informou longa fila de espera 

para agendamento de consultas e exames na UBS Vista Alegre, bem como 

dificuldade de articulação com seus profissionais em decorrência de “falta de 

recursos” (sic). 

Dois profissionais informaram estabelecimento de convênio com a 

Uninove, a fim de que os adolescentes fossem inseridos em atendimento 

psicoterapêutico em sua clínica-escola. 

Uma entrevistada relatou condução de visitas compartilhadas e 

discussões de casos, com a participação de profissionais atuantes na área da 

Saúde das regiões de Perus e Anhanguera e os técnicos dos SMSE-MAs destas 

localidades. 

Ademais, 01 (uma) profissional narrou que 01 (um) jovem, em função de 

perfuração de pulmão, necessitou de vaga na UTI do Hospital São Luiz 

Gonzaga, a qual somente foi obtida mediante intervenção da DPESP, uma vez 

que os pleitos e ações por parte do SMSE-MA, SMADS, CREAS e Supervisão de 

Saúde do território não foram acolhidos. Ademais, citou escassez de médicos e 

medicamentos na rede pública de Saúde. 

Segue gráfico ilustrativo dos serviços e equipamentos de Saúde, 

mencionados por porcentagem de técnicos entrevistados. 
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CAPSi

CAPS Ad

UBS

CAPS Adulto

Uninove

CAPS de modalidade
não definida

Hospital Lacan

76,92%

61,54%

46,15%

23,08%

15,38%

7,69%

7,69%

Articulação com equipamentos da área da Saúde,
segundo porcentagem de técnicos

 

 

Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

02 (duas) técnicas informaram aspectos referentes à área da Saúde. Uma 

entrevistada informou ausência de CAPS na região do SMSE-MA; enquanto 01 

(uma) disse que, em detrimento de ser realizada triagem para atendimento em 

psicologia, pela UBS Vila Penteado, não há posterior agendamento de consulta, 

inclusive, houve casos em que a medida socioeducativa foi extinta antes do 

atendimento ser realizado. 

 A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Saúde, 04 (quatro) profissionais – número 

correspondente a 30,77% dos entrevistados - discorreram a respeito. 

Uma gerente relatou dificuldade do CAPS “entender a necessidade de 

tratamento” (sic) e, assim, “construir estratégias diárias e realizar busca ativa” 

(sic). Ao passo que 01 (uma) mencionou dificuldade de atendimento aos 

adolescentes pelos CAPSis, entretanto, afirmou que este “está tentando 

transformar o ambiente para tentar atendê-los melhor” (sic). 

 Um gerente informou que diagnósticos tardios e “falta de percepção dos 

pais” (sic), acerca de problemas de saúde dos adolescentes, usualmente, 

contribuem para a dificuldade de aprendizagem. Por fim, 01 (uma) entrevistada 

apenas afirmou que o atendimento em Saúde “precisa melhorar” (sic). 
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3.2. Assistência Social 

 
Ao serem questionados acerca do recebimento de benefícios 

socioassistenciais ou auxílios diversos, 26 (vinte e seis) adolescentes informaram 

que eles e seus familiares não os recebiam. Dentre estes, 01 relatou que sua 

genitora foi questionada, por técnicos do SMSE-MA, sobre interesse por inclusão 

em PTR, contudo, respondeu não necessitar; 01 (um) afirmou que sua genitora 

recebia Bolsa Família, mas este foi cancelado por excesso de faltas escolares 

do adolescente; e 01 (um) disse que sua genitora deixou de receber Bolsa 

Família, por motivo que lhe era desconhecido. 

Por sua vez, 05 (cinco) entrevistados informaram que familiares recebiam 

benefícios socioassistenciais: 05 (cinco) citaram a concessão de Bolsa Família a 

familiares não especificados e, dentre estes, 01 (um) também mencionou 

recebimento de cesta básica. 

 Segue gráfico ilustrativo do recebimento de benefícios socioassistenciais 

ou auxílios diversos pelos jovens e/ou seus familiares, por porcentagem de 

adolescentes. 

 

Cesta básicaBolsa FamíliaNão recebem

3,23%
16,13%

83,87%

Recebimento de benefícios socioassistenciais ou auxílios diversos

 

 

Ao serem indagados sobre a inserção em CCAs, CJs ou CEDESPs, 30 

(trinta) entrevistados informaram não os frequentarem. Dentre estes, 01 (um) 

disse ter se inserido em CJ do bairro Cachoeirinha, anteriormente; 01, já ter 

frequentado um destes centros; e 01 (um), ter lhe sido indicado por técnicos do 

SMSE-MA, porém não buscou inserção por incompatibilidade com seus horários 
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escolar e laboral, uma vez que “trabalha de manhã e de tarde e vai estudar à 

noite” (sic). Portanto, somente 01 (um) adolescente informou frequentar o CJ 

Cachoeirinha, o qual considerava bom. 

No tocante à documentação pessoal, para fins de melhor visualização 

dos dados, segue quadro ilustrativo dos documentos informados por número de 

adolescentes e sua respectiva porcentagem. Informa-se que somente foi 

questionada diretamente a posse dos documentos: Certidão de Nascimento, 

RG, CPF e CTPS e 01 (um) entrevistado citou, espontaneamente, a posse de 

Certificado de Reservista. 

 

Documentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

RG 31 100% 

Certidão de Nascimento 31 100% 

CPF 26 83,87% 

CTPS 21202 67,74% 

Certificado de Reservista 01 3,23% 

 

Questionaram-se os técnicos entrevistados acerca da articulação com 

equipamentos e serviços da área da Assistência Social. 

 Dez técnicos mencionaram articulação com o CREAS. Dentre estes 

entrevistados, 06 (seis) citaram supervisão institucional; 03 (três), discussões de 

casos; 03 (três), atendimento a adolescentes encaminhados; 02 (duas), auxílio 

diante de demandas; 02 (duas), atendimento a famílias encaminhadas; 01 

(uma), configuração deste serviço como UA; 01 (uma), realização de reuniões; 

01 (uma), atuação conjunta para promoção de ações a serem realizadas pelos 

técnicos do SMSE-MA; e 01 (uma) não especificou a(s) respectiva(s) ação(ões). 

Em contrapartida, 01 (uma) entrevistada relatou buscarem apoio do 

CREAS para realizarem visitas, no entanto, “nem sempre conseguiam” (sic); 

haver profissionais atuantes neste Centro “mais dispostos que outros” (sic); e 

receberem a informação de que o CREAS ”tenta não acumular mais casos do 

que os que já tem no NPJ” (sic). 

 Oito profissionais afirmaram haver articulação com o CRAS. Dentre estes 

entrevistados, 04 (quatro) mencionaram atendimento a famílias encaminhadas 

                                                           
202 Um entrevistado afirmou estar em processo de obtenção de CTPS. 
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para consecução de benefícios socioassistenciais, inclusão em PTRs e demais 

aspectos pertinentes a este Centro; 04 (quatro), encaminhamentos de 

adolescentes, por exemplo, para inclusão em PTRs ou consecução de 

benefícios socioassistenciais; 01 (uma), configuração deste serviço como UA; 01 

(uma), auxílio diante de demanda; e 02 (dois) não especificaram a(s) 

respectiva(s) ação(ões). 

No tocante a dificuldades, 01 (um) profissional afirmou que, em 

detrimento da supervisão institucional pelo CREAS e encaminhamento de 

famílias e adolescentes ao CRAS, considerava o contato com serviços da área 

da Assistência Social incipiente. 

Uma técnica informou estabelecimento de “boa relação” (sic) com CCA 

e CJ, ao passo que 01 (uma), articulação efetiva, o que promovia a inserção de 

adolescentes em cursos e a configuração de tais equipamentos como UAs. 

Ademais, 01 (uma) entrevistada citou articulação com CEDESP e CCA; 01 

(uma), apenas com CCA; e 04 (quatro), somente com CJs; dentre estas 

entrevistadas, 01 (uma) informou que o CJ da região atendia também as 

famílias dos adolescentes e 01 (um) disse que o CJ do território também se 

configurava como UA. Por fim, 01 (uma) técnica apenas mencionou haver CJ 

na região do SMSE-MA. 

Duas entrevistadas informaram estabelecimento de “boa relação” (sic) 

com SAICAs; 01 (uma) relatou parcerias com a SMADS e a SAS, a qual promove 

diversas atividades, como cursos de formação para os profissionais dos serviços; 

e 01 (um) mencionou articulação com a SASF, no que tange ao 

encaminhamento de adolescentes para atendimento. 

Uma profissional disse haver boa relação com serviços da área da 

Assistência Social, pois seus profissionais possuem “disposição para atender e 

conversar” (sic), entretanto, há limitações referentes à “disponibilização de 

alguns benefícios, como cesta básica” (sic). 

Concernente a dificuldades expressas, 01 (um) profissional mencionou “o 

corte de benefícios socioassistenciais” (sic); 01 (uma) afirmou que, por vezes, os 

serviços da área da Assistência Social apresentam morosidade de efetivação 

dos encaminhamentos; e 01 (um) disse haver resistência, por equipamentos da 

área da Assistência Social, no que tange a se configurarem como Unidades 

Acolhedoras para cumprimento da MSE-MA PSC. 
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 Por fim, 01 (um) técnico relatou não haver articulação com 

equipamentos da área da Assistência Social e, ainda, expressou dificuldades de 

inclusão de famílias em ações conduzidas pelo CRAS Vista Alegre, sob a 

alegação de escassez de recursos humanos, decorrente da dispensa de 

profissionais comissionados deste Centro. 

 Segue quadro ilustrativo da articulação com serviços e equipamentos da 

área de Assistência Social, conforme número e porcentagem de técnicos 

entrevistados. 

 

Equipamento ou serviço Número de técnicos Porcentagem de técnicos 

CREAS 10 76,92% 

CRAS 08 61,54% 

CJ 06 46,15% 

CCA 04 30,77% 

SAICA 02 15,38% 

CEDESP 01 7,69% 

SASF 01 7,69% 

SAS 01 7,69% 

SMADS 01 7,69% 

Não há articulação 01 7,69% 

 

A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Assistência Social203, 03 (três) profissionais 

– número equivalente a 23,08% dos entrevistados - discorreram a respeito. 

Uma gerente informou ter sido estabelecida parceria com a SMADS, a fim 

de que os adolescentes trabalhassem como agente SUAS ou em CATs, no 

entanto, foram disponibilizadas poucas vagas; portanto, acreditava que esta 

ação poderia ser ampliada. 

 Uma entrevistada explicitou que a SMADS poderia desenvolver ações de 

sensibilização, junto aos serviços das redes setorial e intersetorial do território, a 

fim de que fossem estabelecidas parcerias. Por fim, 01 (uma) profissional 

informou que o “CRAS não tem benefícios e cesta básica” (sic). 

 

 

                                                           
203 Com exceção da supervisão institucional, sobre a qual se discorreu no eixo anterior: 
Heterogeneidade da atuação. 
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3.3. Educação 

 
Ao serem questionados sobre seus percursos escolares, 15 (quinze) 

adolescentes relataram que já se encontravam inseridos na rede de ensino 

antes do cumprimento de medidas socioeducativas, em escolas nas quais 

continuam a estudar. Dentre estes, 01 (um) alterará seu horário escolar, em 

decorrência de início de trabalho, em uma vidraçaria, com seu genitor. 

Três entrevistados relataram que frequentavam a escola antes do 

cumprimento de medidas socioeducativas e foram transferidos após o início 

destas. Dentre estes, 01 (um) informou que tal transferência ocorreu em função 

de ter se mudado para a residência de sua avó e, então, passou a frequentar 

escola mais próxima desta; 01 (um), em decorrência de sua vontade, pois sua 

nova escola possui “ensino melhor” (sic); e 01, por ter “repetido de ano” (sic) em 

escola anterior. 

Dois entrevistados relataram terem abandonado os estudos por certo 

período e retornado à escola após o início da MSE-MAs, em decorrência das 

atuações de seus técnicos de referência. 

Em contrapartida, 09 (nove) jovens afirmaram não se encontrarem 

inseridos na rede de ensino à ocasião da entrevista. Segundo 01 (um) destes 

entrevistados, em função da vaga obtida ser em escola distante de sua 

residência aguardava vaga em unidade de ensino mais próxima; 01 (um), por 

não comparecer à unidade de ensino em que se encontrava matriculado; 01 

(um), devido a aguardar matrícula em nova unidade de ensino, uma vez que 

mudou a região de moradia; 01 (um), em decorrência de não desejar retornar 

à escola em que se inseria antes do cometimento do ato infracional e, 

concomitantemente, à ausência de vagas em outra unidade de ensino - EE 

Ana Siqueira da Silva - ainda que sua genitora se empenhasse em consegui-la; 

01, por ter ingressado no mercado de trabalho e, ainda, passado a morar com 

sua namorada, assim, “ficou sem tempo” (sic); e 02 (dois), em função de terem 

se inserido no mercado de trabalho. 

Ademais, 02 (dois) não discorreram acerca da interrupção de seus 

percursos escolares, dentre os quais, 01 afirmou que sua técnica de referência o 

auxiliará a ingressar em unidade de ensino ainda neste semestre (utilizando 

como base o semestre em que ela o entrevistou). 
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Um jovem relatou mudança de cidade – Vitória/ES – para São Paulo 

capital e, por conseguinte, necessidade de transferência escolar. Desse modo, 

iniciaria frequência à escola na segunda-feira seguinte à data da entrevista. 

 Por fim, 01 (um) entrevistado não transmitiu informações acerca de seu 
percurso escolar. 
 

67,74%

29,03%

3,23%

Inserção na rede de ensino

Sim

Não

Não informado

 

 

 

Concernente ao ano escolar em que os adolescentes se encontravam, 

segue tabela ilustrativa por número e porcentagem de entrevistados. 

 

Ano escolar 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

6º ano do Ensino Fundamental 01 3,23% 

7º ano do Ensino Fundamental 01 3,23% 

8º ano do Ensino Fundamental 03 9,68% 

9º ano do Ensino Fundamental 05 16,12% 

1º ano do Ensino Médio 13 41,93% 

2º ano do Ensino Médio 04 12,90% 

3º ano do Ensino Médio 03 9,68% 

Não informado 01 3,23% 

 

Ao serem questionados acerca de problemáticas referentes à área da 

Educação, 03 (três) adolescentes informaram dificuldades de aprendizagem 

em disciplinas específicas, como matemática, ciências e física; 02 (dois) 

disseram não conseguirem compreender a matéria transmitida pelos 
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professores; 02 (dois) contaram que “professores e diretores reclamam porque 

faz bagunça” (sic); 01 (um) afirmou permanecer ausente da sala de aula, pois o 

professor “enche o saco e fala porcaria” (sic), no entanto, ressalvou que “alguns 

professores ensinam” (sic); e (um) 01 explicitou que “a maconha desconcentra, 

dá sono e moleza” (sic). 

Um jovem informou dificuldade de conciliar o horário escolar e do culto 

que frequenta, assim como receio de retornar à escola e “acabar voltando pro 

mundão porque encontra os caras que vão chamar pros rolês, pros pegas, e as 

minas que vão chegar, aí é mais difícil ficar longe de tudo isso” (sic). 

Um entrevistado expressou tentativa de frequentar a escola no período 

noturno, uma vez que trabalhava durante o dia, no entanto, “ficava muito 

cansado e abandonou” (sic). Por fim, 02 (dois) adolescentes mencionaram 

dificuldade de obtenção de vagas em escolas, por exemplo, próximas às suas 

residências. 

Em contrapartida, 18 (dezoito) jovens afirmaram não possuírem 

dificuldades concernentes à área da Educação. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

dificuldades mencionadas por número e porcentagem de entrevistados. 

 

Dificuldades referentes à/a 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 
Aquisição de conhecimento 05 16,12% 
Aspectos dos adolescentes 03 9,68% 
Obtenção de vagas em escolas 02 6,45% 
Dinâmica e ambiente escolar 02 6,45% 
Incompatibilidade de horário escolar e 
laboral 

01 3,23% 

Incompatibilidade de horário escolar e de 
culto evangélico 

01 3,23% 

 

Indagaram-se os técnicos acerca da articulação com equipamentos e 

serviços da área da Educação. 

Uma técnica expressou falta de diálogo e entendimento por parte das 

escolas, o que contribui para a resistência de inserção dos adolescentes em 

seus espaços. Uma profissional relatou que, a despeito de serem realizadas 

reuniões com coordenadores e diretores de escolas, bem como com a DRE 

Norte I, permanecem as dificuldades de obtenção de vagas e tratamento de 

adolescentes permeado por estigmatização. Uma entrevistada disse que os 
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técnicos do SMSE-MA contatam a DRE, em casos de dificuldade de obtenção 

de vagas, enquanto estabelecem “ações cotidianas” (sic) junto às escolas; 

entretanto, enfrentam entraves, pois as unidades de ensino “são muito 

conservadoras, o diálogo é distante” (sic), e a manutenção dos jovens na rede 

de ensino é de difícil consecução diante deste cenário. 

Um profissional discorreu que as escolas configuram-se como “uma das 

maiores resistências” (sic), dado que impõem questões burocráticas 

diferenciadas aos alunos que cumprem medidas socioeducativas. Diante desta 

conjuntura, recorrem à DRE e, por vezes, torna-se possível efetivar as respectivas 

matrículas na rede de ensino. Concomitantemente, 01 (um) técnico disse serem 

realizadas reuniões “com as escolas da Diretoria de Ensino” (sic), nas quais se 

discutem dificuldades, como estigmatização e entraves para a inserção 

escolar. 

Uma entrevistada relatou haver dificuldades relacionadas à efetivação 

de cadastro escolar e matrícula dos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, os quais são entrevistados em conjunto com seus familiares, 

por profissionais das escolas, a fim de que estas decidam se realizarão as 

devidas matrículas. Como sugestão, a técnica disse haver necessidade de o 

Poder Judiciário estabelecer parceria com a Secretaria de Educação, de modo 

a prestar informações e realizar esclarecimentos sobre a medida 

socioeducativa, pois “muitos não sabem o que ela é” (sic).  

Um profissional somente disse que os técnicos do SMSE-MA intervêm em 

casos de dificuldade de obtenção de vagas, enquanto 01 (uma) afirmou serem 

realizadas reuniões com professores, coordenadores e diretores de escolas, nas 

quais há dificuldades de inserção e permanência dos adolescentes. 

Paralelamente, 01 (uma) técnica discorreu que, diante de constantes entraves 

para obtenção de vagas em escolas para os adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas, o SMSE-MA aciona o CREAS da região que, por sua 

vez, estabelece articulação com a DRE, o que resulta na consecução das 

vagas; ademais, informou ter sido realizada reunião entre o SMSE-MA e 

supervisores de ensino do território, a fim de que se estabelecessem parcerias. 

Uma entrevistada disse que a DRE da região disponibilizou mediador para 

intermediar “a relação do serviço com as escolas” (sic) para “evitar denúncias” 

(sic), diante de recusa de vagas aos adolescentes em cumprimento de MSE-
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MAs. Esta ação, segundo a profissional, promoveu melhorias na referida relação 

e aumento do número de jovens inseridos na rede de ensino. 

Uma profissional relatou que, diante da demanda de solicitação de 

vagas, estabelece diálogo com as unidades de ensino ou com a Diretoria de 

Ensino, caso seja necessário. Ademais, disse que, em conjunto com 03 (três) 

SMSE-MAs da região, elaboraram e realizaram apresentações em escolas, nas 

quais os adolescentes encontravam-se matriculados; como resultado, 

mencionou que profissionais de uma unidade de ensino abandonaram a ideia 

em andamento de criação de uma sala de aula composta somente por alunos 

em cumprimento de MSE-MA LA. 

Uma técnica informou não haver aproximação efetiva entre o SMSE-MA 

e equipamentos da área da Educação, assim como opção por não informar às 

escolas quais adolescentes cumprem medidas socioeducativas, de forma que 

“deixam que cada adolescente decida se vai contar ou não” (sic). Contudo, a 

entrevistada discorreu serem realizadas discussões de casos, diante de 

“episódios ocorridos nas escolas” (sic) e visitas às unidades de ensino pelos 

técnicos do SMSE-MA. 

Um entrevistado discorreu que os técnicos do SMSE-MA formaram grupo 

de discussão com escolas da região, a fim de esclarecem “o que eram as 

medidas socioeducativas” (sic), ação que promoveu melhorias relacionadas a 

discussões intersetoriais e à recepção dos adolescentes nas unidades de ensino. 

Duas técnicas citaram, ainda, parceria com CEUs, para os quais eram 

realizados encaminhamentos, de modo que os adolescentes participavam de 

atividades. Ao passo que 01 (uma) entrevistada informou haver CEU em 

construção na região do SMSE-MA. 

 

Dificuldades referentes à área de Educação 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Dificuldade de realização de matrícula, inserção 
escolar ou obtenção de vagas 

10 76,62% 

Estigmatização, por profissionais das escolas, acerca 
dos adolescentes 

04 30,77% 

Ausência de diálogo entre SMSE-MAs e serviços da 
área de Educação 

03 23,08% 

Compreensão deficitária, por profissionais da área 
da Educação, acerca das medidas 
socioeducativas 

03 23,08% 

Dificuldade de permanência dos adolescentes na 
rede de ensino 

02 15,38% 
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  Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

05 (cinco) profissionais citaram aspectos relacionados à área da Educação. 

Duas entrevistadas relataram ser de difícil consecução “manter os adolescentes 

nas escolas” (sic), pois, conforme 01 (uma) destas entrevistadas, trata-se de uma 

conjuntura que depende tanto dos adolescentes, quanto das unidades de 

ensino; ao passo que, segundo a outra, os jovens não se sentem pertencentes 

ao local” (sic), o que denota a necessidade das escolas “estarem mais abertas 

para as demandas desses adolescentes e atuarem na busca de estratégias” 

(sic). 

Paralelamente, 01 (uma) técnica mencionou a presença de 

estigmatização, nas unidades de ensino, direcionadas aos adolescentes em 

cumprimento de MSE-MAs; 01 (uma) informou que, dentre as dificuldades 

pertinentes à articulação intersetorial, a maior concerne à relação com as 

escolas, de modo a necessitar de constante intervenção por parte da equipe 

técnica do SMSE-MA; e 01 (uma) citou dificuldade de inserção dos 

adolescentes nas unidades de ensino. 

A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Educação, 05 (cinco) profissionais – 

número correspondente a 38,46% dos entrevistados - discorreram a respeito. 

Duas gerentes relataram resistência pelas escolas à acolhida e trabalho 

com adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Entretanto, 

01 (uma) destas entrevistadas informou melhoria da relação com as unidades 

de ensino em 2016. 

Uma entrevistada discorreu sobre ótica “estigmatizante e rotuladora” (sic) 

das escolas em relação aos adolescentes em cumprimento de MSE-MAs. Desse 

modo, criam-se “barreiras, pois não querem esses meninos lá dentro e dificultam 

bastante” (sic), em detrimento da exigência advinda do Poder Judiciário. A fim 

de dirimir tais problemáticas, a gerente concebia como necessária a realização 

de “trabalho intersecretarial, além do trabalho de rede já realizado na região 

de cada SMSE-MA” (sic), bem como o investimento em formação profissional, 

pela Secretaria de Educação, dirigida aos profissionais das unidades de ensino. 

Por fim, ressalvou que “a acessibilidade e cordialidade melhoraram um pouco, 

devido às reuniões e relações que constroem há bastante tempo” (sic). 
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Um gerente disse haver problemas referentes à área da Educação, como 

a consecução de vagas para os adolescentes, no entanto, conseguem obtê-

las, ainda que não de modo imediato. Então ressaltou que a maior dificuldade 

refere-se à manutenção dos jovens nas escolas, pois há “descrença na 

Educação, na metodologia utilizada” (sic). 

Por fim, 01 (uma) gerente também informou “dificuldade de manutenção 

do adolescente nas escolas” (sic).  

 

3.4. Trabalho e Renda  

 
Ao serem indagados sobre a frequência em cursos profissionalizantes, 03 

(três) adolescentes informaram inserção por técnicos dos SMSE-MAs 01 (um), por 

intermédio de seus familiares; e 01 (um), por iniciativa própria, em momento 

anterior ao cumprimento da MSE-MA. Estes entrevistados citaram curso de 

cabeleireiro/barbeiro – 03 (três) jovens; técnico administrativo na ETEC Vila 

Leopoldina – 01 (um) adolescente; e informática no SMSE-MA – 01 (um) 

entrevistado. 

Em contrapartida, 24 (vinte e quatro) adolescentes afirmaram não se 

encontrarem inseridos em cursos profissionalizantes. Dentre estes, 01 (um) disse 

que os técnicos do SMSE-MA buscavam inserção em curso de cabeleireiro, 

desejado por ele, mas não havia previsão para tanto; ao passo que 01 (um) 

informou ter realizado “curso de gesso” (sic) em momento anterior. 

Por fim, 01 (um) jovem informou ter frequentado curso de informática e 01 

(um), de administração, por intermédio dos técnicos de referência dos SMSE-

MAs, mas os abandonaram por não desejarem mais cursá-los. 

Segue tabela ilustrativa da inserção em cursos profissionalizantes por 

número de adolescentes e respectivas porcentagens. 

 

Inserção em cursos profissionalizantes 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Nunca frequentaram cursos profissionalizantes e, 
tampouco, informaram ações para tanto 

22 70,97% 

Frequentam cursos profissionalizantes 05 16,12% 

Não se encontram inseridos em cursos 
profissionalizantes, mas já os frequentaram 
anteriormente 

03 9,68% 

Técnicos do SMSE-MA buscaram inserção, mas 
não havia previsão para tanto 

01 3,23% 
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 Portanto, à ocasião da entrevista, 26 (vinte e seis) adolescentes – número 

correspondente a 83,87% dos entrevistados - não se encontravam inseridos em 

cursos profissionalizantes; ao passo que 23 (vinte e três) jovens – número 

equivalente a 74,19% dos entrevistados - nunca os frequentaram. 

Ao serem questionados sobre a inserção em programas de primeiro 

emprego, 28 (vinte e oito) adolescentes informaram não se encontrarem 

inseridos. Dentre estes, 01 (um) mencionou frequência à oficina de 

empregabilidade, por meio do SMSE-MA, a qual considerou interessante e 

propiciadora de aprendizados, enquanto 01 (um) informou que, em março de 

2017, iniciará emprego nos Correios, por meio do Programa Jovem Aprendiz. 

Dentre os entrevistados a que se refere o parágrafo anterior, 01 (um) 

contou ter trabalhado em CAT, Subway e mercado, por meio do Programa 

Jovem Aprendiz, no entanto, “perdeu todos os empregos porque saía muito à 

noite e não conseguia levantar no outro dia e, quando ia, usava maconha na 

hora do almoço e voltava doido” (sic). 

Um adolescente informou que sua genitora lhe inscreveu em Programa 

de Primeiro Emprego, vinculado à Coca-Cola; enquanto 02 (dois), terem se 

inscrito, por iniciativa própria, pelo CIEE. 

Segue gráfico representativo da inserção em programas de primeiro 

emprego, por porcentagem de adolescentes. 

 

9,68%

90,32%

Inserção em programas de primeiro emprego

Sim Não
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Ao serem questionados acerca da inserção no mercado de trabalho, 19 

(dezenove) entrevistados informaram não se encontrarem inseridos. Dentre 

estes, 02 (dois) informaram terem efetuado cadastro em site de empregos e 

aguardarem serem chamados; 01 (um), início de emprego nos Correios, em 

março de 2017, por meio do Programa Jovem Aprendiz; e 01 (um), ter se 

cadastrado, por iniciativa própria, na CAT.  

No tocante a experiências profissionais anteriores, dentre tais 

entrevistados, 01 (um) disse ter trabalhado em CAT, Subway e mercado, por 

meio do Programa Jovem Aprendiz, assim como em lava rápido, de modo 

informal; 01 (um), em lanchonete, na qual não recebia seu salário regularmente 

e foi demitido por escassez de clientes; 01 (um), com seu tio, “fazendo silk 

screen” (sic); 01, em lava rápido; 01 (um), “com um cara da rua, fazendo gesso” 

(sic); e 01, como “flanelinha” (sic). 

Em contrapartida, 12 (doze) entrevistados relataram encontrarem-se 

inseridos no mercado de trabalho: 01 (um) informou trabalhar com seu primo, 

“em uma atividade parecida com a de personal trainner” (sic); 01 (um), auxiliar 

seu genitor, engenheiro, “na revitalização de pequenos serviços” (sic); 01 (um), 

realizar serviço esporádico como ajudante de pintor – seu tio -, bem como 

aguardar vaga em telemarketing, para a qual sua técnica de referência enviou 

seu currículo; 01 (um), atuar como office boy sem registro em CTPS, por 

intermédio de seu genitor; 01 (um), trabalhar com seu genitor em uma 

vidraçaria; 01 (um), trabalhar em lava rápido, através de indicação de um 

amigo; 01 (um), trabalhar com seu genitor, “fazendo entregas” (sic); 01 (um), 

atuar em uma lan house, cuja dona é “conhecida” (sic); 01 (um), trabalhar 

“com mecânica e elétrica de carro” (sic), por meio de indicação de seu primo; 

01 (um), atuar em uma pizzaria e esfiharia, na qual prepara os respectivos 

pratos; 01 (um), ter trabalhado em uma funilaria de um amigo de seu avô; e 01 

(um), atuar como auxiliar de cozinha na rede Habib’s. 

Portanto, pode-se constatar que, dentre os 11 (onze) entrevistados que 

relataram inserção no mercado de trabalho, 08 (oito) – número correspondente 

a 25,81% - possuem emprego de caráter informal; 01 (um) – equivalente a 3,23% 

-, de caráter formal; e 03 (três) – correlativo a 9,68% -, não transmitiram esta 

informação. 
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 Segue gráfico ilustrativo da inserção no mercado de trabalho por 

porcentagem de adolescentes. 

 

Emprego formal

Emprego de caráter
não especificado

Emprego informal

Não inserção

3,23%

9,68%

25,81%

61,28%

Inserção no mercado de trabalho

 

 

Concernente a dificuldades relacionadas à área de Trabalho e Renda, 

03 (três) adolescentes relataram terem entregado currículos em lojas e 

empresas, mas não serem chamados, segundo 02 (dois), por motivos que 

desconheciam e, conforme 01 (um), em função da “crise do país” (sic); 01 (um) 

disse que as dificuldades se relacionam à baixa escolaridade e à “crise do país” 

(sic); 01 (um) somente expressou dificuldade de obtenção de emprego; e 01 

(um) afirmou ser difícil a consecução de emprego após “ser preso” (sic) e 

cumprir medida socioeducativa. 

Em contrapartida, 23 (vinte e três) entrevistados expressaram não 

possuírem dificuldades referentes à área de Trabalho e Renda; ao passo que 02 

(dois) não transmitiram informações a este respeito. 

Indagaram-se os técnicos acerca da articulação com equipamentos e 

serviços da área de Trabalho e Renda. 

Uma profissional informou estabelecimento de parceria com o Programa 

Jovem Aprendiz, o que desdobrou na priorização de inclusão de adolescentes 

em cumprimento de MSE-MAs; 01 (um) afirmou que o Programa Jovem Aprendiz 

realiza indicação de cursos profissionalizantes e vagas de emprego ao SMSE-

MA; e 01 (uma) apenas mencionou encaminhamento de adolescentes ao 

Programa Jovem Aprendiz. 
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 Uma entrevistada disse ser realizada a inserção de adolescentes no 

Projeto Agente SUAS, enquanto 01 (uma) informou que tal inclusão encontrava-

se em processo de realização.   

Duas técnicas relataram serem realizados, em conjunto com os 

adolescentes, busca por vagas de emprego em jornais, cadastros em sites, e 

inscrição em empresas de recrutamento. 

Uma profissional afirmou serem realizadas oficinas no espaço do SMSE-

MA, como a de artesanato com a utilização de produtos recicláveis e tecidos. 

Duas entrevistadas mencionaram encaminhamentos de adolescentes ao 

CAT, CIEE e NUBE, a fim de terem seus currículos cadastrados e serem buscadas 

vagas de emprego. Um técnico informou ser estabelecida parceria entre o 

SMSE-MA e o CAT, através da qual foram realizados grupos de adolescentes, 

conduzidos por profissionais de ambos os equipamentos. Ademais, 01 (um) 

profissional citou encaminhamentos de jovens ao CIEE. 

Uma entrevistada explicitou inserção em CEDESP, a fim de que os jovens 

sejam inseridos em cursos e encaminhados ao mercado de trabalho. 

Uma técnica disse, ainda, ser disponibilizado vale transporte para que os 

jovens possam comparecer a entrevistas de emprego e dado auxílio para a 

emissão de documentos, exigidos em processos seletivos. 

Em contrapartida, 02 (duas) profissionais informaram haver CATs nas 

regiões dos SMSE-MAs, contudo, não há acesso pelos adolescentes, sobretudo, 

por “não atenderem aos critérios de empregabilidade” (sic). Paralelamente, 01 

(uma) entrevistada discorreu que a inserção de adolescentes em cursos 

profissionalizantes e no mercado de trabalho, inclusive via CAT e CIEE, é de 

difícil consecução, pois há dificuldade de “entendimento da medida 

socioeducativa, o que atrapalha até as parcerias” (sic). 

Por fim, 06 (seis) entrevistados expressaram não haver parcerias com 

serviços e equipamentos da área de Trabalho e Renda. Dentre estes 

entrevistados, 02 (dois) somente citaram insucesso na busca de parceria com o 

CAT; 01 (uma) informou busca de articulação com CATs e associações da 

região para inserção no mercado de trabalho, no entanto, há entraves 

advindos “da defasagem escolar da maioria dos adolescentes” (sic); 01 (uma) 

disse que os requisitos exigidos para as vagas de emprego formal, usualmente, 

“não são alcançados pelo público atendido” (sic), de modo que “acabam 
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buscando trabalho informal” (sic); 01 (um) relatou haver dificuldades de 

aproximação com a Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo e 

insuficiência de políticas para inserção do público atendido pelos SMSE-MAs no 

mercado de trabalho; 01 (um) relatou que os técnicos buscam, por meio de 

contatos pessoais, inserção em atividades que gerem renda, como ajudante de 

supermercado. Este entrevistado ainda relatou que, em momento anterior, o 

CRAS “conseguiu vagas no McDonald´s, mas a remuneração era baixa, 

enquanto, no tráfico, a remuneração é muito maior” (sic). 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

ações informadas, por número de técnicos e respectivas porcentagens. 

Informa-se que alguns profissionais citaram mais de uma ação. 

 

Ações 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Inserção em Programa Jovem Aprendiz 03 23,08% 
Busca de vagas de emprego em sites, jornais e/ou 
empresas de recrutamento 

02 15,38% 

Articulação com CAT 02 15,38% 
Inserção em Programa Agente SUAS 02 15,38% 
Parceria com CIEE 02 15,38% 
Parceria com NUBE 01 7,69% 
Parceria com CEDESP 01 7,69% 
Realização de oficinas no espaço do SMSE-MA, 
como artesanato produzido a partir de materiais 
recicláveis e tecidos 

01 7,69% 

Não são desenvolvidas 06 46,15% 

 

Dentre os 13 (treze) profissionais entrevistados, 08 (oito) relataram 

dificuldades referentes à área de Trabalho e Renda. Para fins de melhor 

visualização dos dados, agruparam-se os respectivos relatos em temáticas e 

elaborou-se o seguinte quadro, no qual consta o número de técnicos que 

mencionaram determinados temas204, bem como suas respectivas 

porcentagens. 

 

 

 

 

                                                           
204 Informa-se que houve entrevistados que mencionaram dificuldades relacionas a mais de 01 
(um) tema. 
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Temas 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Critérios, como dado nível de escolaridade, 
exigidos para ocupação de vagas de emprego 

05 38,46% 

Parceria com CATs ou associações pertinentes 03 23,08% 

Entendimento deficitário da população acerca 
das MSE-MAs 

01 7,69% 

Parceria com a Secretaria Municipal do Trabalho e 
Empreendedorismo e insuficiência de políticas 
públicas, referentes à área de Trabalho e Renda, 
direcionada ao público atendido pelos SMSE-MAs 

01 7,69% 

Baixa remuneração em empregos x alta 
remuneração no tráfico de drogas 

01 7,69% 

  

Salienta-se que não houve emissão de relatos pelos entrevistados 

concernentes à frequência de adolescentes em cursos profissionalizantes, mas 

somente a dificuldades relacionadas à respectiva inserção. 

Ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

04 (quatro) profissionais citaram aspectos relacionados à área de Trabalho e 

Renda. Uma profissional expressou haver entraves para a inserção em cursos 

profissionalizantes, uma vez que muitos atendidos não atingiam a escolaridade 

exigida; enquanto 01 (uma) explicitou a necessidade de ampliação de 

oportunidades de cursos profissionalizantes e inserção no mercado de trabalho, 

direcionada aos adolescentes em cumprimento de MSE-MAs, de modo a ser 

possível realizar encaminhamentos efetivos.  

 Concomitantemente, 01 (uma) entrevistada citou, como duas das 

principais dificuldades do trabalho desenvolvido no SMSE-MA, a inserção dos 

adolescentes no mercado de trabalho e a escassez de oferta de cursos 

profissionalizantes; enquanto 01 (uma) apenas mencionou dificuldade de 

inserção dos adolescentes no mercado de trabalho. 

Em detrimento dos gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área de Trabalho e Renda, 01 (um) profissional 

discorreu a respeito, ao explicitar ser urgente a “aplicação de metodologia de 

trabalho voltada à inserção em mercado de trabalho que os jovens gostem, o 

que poderia melhorar a autoestima para que percebam a importância de suas 

vidas” (sic). Este profissional mencionou, ainda, a relevância de inserção dos 

adolescentes no programa agente SUAS, bem como a necessidade de 
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implantação de cursos “mais operacionais e de curta duração” (sic), na região 

do SMSE-MA, como os relacionados a carros, motos e mecânica.  

 
3.5. Esporte, Cultura e Lazer 

 
Questionaram-se os adolescentes acerca da inserção em serviços ou 

realização de atividades relacionadas à área de Esporte, Cultura e Lazer. Segue 

tabela ilustrativa das informações transmitidas por número de adolescentes, 

bem como respectivas porcentagens. Informa-se que alguns adolescentes 

mencionaram mais de 01 (uma) atividade. 
 

Atividades 
Número 

de 
adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 
Jogar futebol205 20 64,52% 
Empinar pipa 05 16,12% 
Saídas, baladas, bailes funk ou festas 03 9,68% 
Andar de bicicleta 01 3,23% 
Jogar bola de gude 01 3,23% 
Jogar taco 01 3,23% 
Jogar vídeo game 01 3,23% 
Clube Escola Mutinga (uso da piscina) 01 3,23% 

Escola São Jaçanã (uso da piscina e da quadra 
de taco) 

01 3,23% 

CEU206 01 3,23% 
Parque da Juventude 01 3,23% 
Fábrica de Cultura 01 3,23% 
SESC Santana  01 3,23% 
Muay thai, em estabelecimento privado 01 3,23% 
Academia, em estabelecimento privado 01 3,23% 

 

Sete adolescentes afirmaram não se encontrarem inseridos em atividades 

relacionadas às áreas de Esporte, Cultura e Lazer à ocasião da entrevista. 

Dentre estes, 01 (um) informou ter “jogado futebol na Escolinha Saci” (sic) 

anteriormente. 

Ressalta-se que somente 01 (um) entrevistado citou atividade cultural: 

Fábrica de Cultura. Ao passo que 01 (um) citou frequência ao SESC Santana, no 

                                                           
205 Em espaços, como: Clube Escola, citado por 02 (dois) entrevistados; Clube de Futebol da 
Vigor, mencionado por 01 (um) adolescente; Horto Florestal, citado por 01 (um) jovem; campinho 
à rua ou bairro de moradia; quadra da escola, de praça ou do bairro de moradia; campos de 
várzea – inclusive, campeonatos; bairro de residência; praças; e campeonatos da Igreja 
Evangélica Universal. 
206 Um adolescente mencionou acesso esporádico ao CEU Paulistano, apenas para jogar futebol; 
à ocasião da entrevista, fazia 05 (cinco) meses que não o frequentava. 
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qual ocorrem atividades culturais, mas estas não foram diretamente expressas, 

portanto, não é possível realizar conclusões quanto à sua participação. 

Ao serem indagados sobre dificuldades concernentes à área de Esporte, 

Cultura e Lazer, 29 (vinte e nove) adolescentes afirmaram não as possuírem. 

Entretanto, 01 (um) entrevistado contou que desejava aprender a nadar, mas 

não havia equipamentos próximos à sua região de moradia para tanto, 

enquanto 01 (um) relatou não haver equipamentos da área de Esporte, Cultura 

e Lazer, como quadras, em seu bairro de moradia. 

Questionaram-se os técnicos acerca da articulação com equipamentos 

e serviços da área de Esporte, Cultura e Lazer. 

Quatro profissionais relataram estabelecimento de parceria com Fábricas 

de Cultura, enquanto 01 (uma) somente informou haver 02 (duas) Fábricas de 

Cultura na região do SMSE-MA. 

Uma profissional informou parceria com o Casarão de Cultura Vila 

Guilherme, o qual, também, oferece espaço para atividades desportivas. 

Uma técnica afirmou ser realizada inserção de adolescentes no CEU 

Perus e no CEU Anhanguera207, a fim de que participassem de atividades 

desportivas e culturais, bem como no Centro de Cultura Projeto Quilombaque. 

Uma profissional informou articulação com a Biblioteca do Parque do 

Chaves, assim como excelente parceria com a Biblioteca da Vila Maria, a qual, 

inclusive, oferece seus espaços para eventos, o que é intensificado por sua 

gerente ser bastante colaborativa. 

Uma entrevistada mencionou parceria com Clube Escola - Vila do Nilo -, 

sobretudo, para uso da piscina por adolescentes; enquanto 01 (uma), com o 

Clube Escola Thomaz Mazzoni, o qual conduz atividades desportivas em suas 

quadras e piscina. Concomitantemente, 01 (uma) técnica informou haver 

Clube Escola na região do SMSE-MA, no entanto, oferece atividades 

relacionadas, predominantemente, a artes marciais, pelas quais poucos 

adolescentes se interessam. 

Uma entrevistada disse serem realizadas reuniões com a Secretaria 

Municipal de Esportes e Lazer, bem como com o Centro Esportivo Pirituba, a fim 

                                                           
207 A despeito de se tratarem de equipamentos da área da Educação, optou-se por incluí-los 
neste subtítulo, uma vez que a profissional especificou participação de jovens em atividades 
desportivas e culturais. 
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de inserir os adolescentes em atividades desportivas e estabelecer parceria 

para que este Centro se torne Unidade Acolhedora. 

Uma técnica afirmou que a maioria das atividades referentes ao 

cumprimento de MSE-MA PSC são do âmbito de Esporte e Cultura; como 

exemplo, mencionou condução de tal medida socioeducativa na Escola de 

Samba da Vila Maria.  

Uma profissional, a despeito de informar parcerias com Clube Escola e 

Fábrica de Cultura, ressaltou que estes locais “não dialogam com a realidade 

dos adolescentes, então estes não se identificam com aqueles” (sic), ademais, 

mencionou escassez de serviços e espaços relacionados ao lazer na região do 

SMSE-MA. Paralelamente, ao discorrer sobre Fábricas de Cultura e CJ, 01 (uma) 

técnica relatou que a inserção nestes equipamentos é condicionada aos 

prazos de inscrição, além de que, por vezes, não há vagas suficientes. 

Quatro entrevistados discorreram não haver serviços e equipamentos da 

área de Esporte, Cultura e Lazer na região dos respectivos SMSE-MAs, enquanto 

01 (uma) ressaltou escassez destes no bairro em que se situa o SMSE-MA. Dentre 

estes entrevistados, 01 (um) disse que, por vezes, o SMSE-MA organiza passeios a 

parques, no entanto, “na maioria das vezes, os meninos não se interessam 

porque esses espaços não fazem parte da realidade deles” (sic); 01 (uma) 

relatou que os técnicos do SMSE-MA sugerem, aos jovens, acesso ao CEU 

Panamericano e ao Centro Esportivo Pirituba; 01 (uma) afirmou apenas haver 

Fábricas de Cultura na região do SMSE-MA, as quais não interessam aos 

adolescentes, então salientou a escassez de oferecimento de atividades 

desportivas. 

Uma técnica explicitou que o Casarão de Cultura situa-se distante da 

maioria do público atendido, enquanto o Clube Escola Thomaz Mazzoni possui 

quadras e piscina, constantemente, em manutenção. Informou, ainda, haver 

CEU em construção na Favela Funerária, onde há apenas o Projeto Elias em 

funcionamento, cujas atividades incluem aulas de futebol, informática, 

artesanato, biblioteca e palestras. Portanto, não há articulação com serviços, 

de âmbito público, das áreas de Esporte, Cultura e Lazer. 

 Por fim, 01 (um) profissional expressou “que o preconceito em relação aos 

adolescentes também é uma dificuldade na área de Esporte, Cultura e Lazer” 

(sic). 
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Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa dos 

serviços e equipamentos informados, por número de técnicos e respectivas 

porcentagens. Informa-se que alguns profissionais citaram mais de um serviço 

ou equipamento. 

 

Serviços, espaços ou equipamentos 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Fábrica de Cultura 04 30,77% 
Clube Escola 02 15,38% 
Casarão da Cultura 01 7,69% 
Biblioteca 01 7,69% 
Projeto Quilombaque 01 7,69% 
CEU 01 7,69% 
Parques 01 7,69% 
Centro Esportivo 01 7,69% 
Escola de Samba 01 7,69% 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 01 7,69% 
Projeto Elias 01 7,69% 
Não há articulação 05 38,46% 

 

Segue tabela ilustrativa das dificuldades referentes à área de Esporte, 

Cultura e Lazer, mencionadas por número de técnicos e respectivas 

porcentagens. Informa-se que alguns técnicos citaram mais de uma 

dificuldade. 

 

Dificuldades 
Número 

de 
técnicos 

Porcentagem 
de técnicos 

Escassez ou ausência de serviços e equipamentos na 
região do SMSE-MA 

08 61,54% 

Serviços e equipamentos “não dialogam com a realidade” 
(sic) do público atendido pelos SMSE-MAs 

04 30,77% 

Equipamento em constante manutenção 01 7,69% 
Prazos de inscrição restritos 01 7,69% 
Vagas insuficientes 01 7,69% 
Estigmatização direcionada aos adolescentes 01 7,69% 

 

Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

01 (uma) profissional citou aspecto relacionado à área de Esporte, Cultura e 

Lazer: escassez de espaços que ofereçam atividades culturais na região do 

SMSE-MA. 
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Os gerentes não discorreram, espontaneamente, acerca da articulação 

com a área de Esporte, Cultura e Lazer. 

 

3.6. Segurança Pública 

 
Ao serem indagados sobre a atuação de órgãos vinculados à Segurança 

Pública, 19 (dezenove) adolescentes relataram terem sido agredidos verbal e 

fisicamente durante a abordagem policial208 e/ou no decorrer do percurso em 

que estiveram na viatura e/ou na Delegacia de Polícia.  

Dentre os entrevistados a que se refere o parágrafo anterior, 01 (um) 

afirmou, ainda, possuir medo de que policiais forjem atos infracionais, assim 

como contou que “falam que ladrão é sempre ladrão” (sic); 01 (um) disse haver 

policiais “corruptos que pegam dinheiro das pessoas” (sic); 01 (um) contou que 

policiais desrespeitaram e ofenderam sua genitora; 01 (um) informou ter sido 

abordado inúmeras vezes, mesmo quando “não estava fazendo nada de 

errado” (sic), o que atribuiu ao modo como se veste e à “tatuagem de 

palhaço” (sic) que possui nas costas; 01 (um) explicitou que a PM “sempre é 

violenta com quem mora na comunidade” (sic); 01 (um) contou ser abordado 

frequentemente por policiais; 01 (um) relatou ter sido ameaçado de morte por 

policiais, os quais lhe disseram que “iam cortar sua cabeça e pendurar em 

frente da sua casa” (sic), além de ser abordado constantemente, momentos 

em que é agredido fisicamente mediante o conhecimento de que cometeu 

ato infracional; por esta razão, não “anda com carteirinha da LA” (sic). 

 Ainda entre os referidos entrevistados, 01 (um) discorreu que policiais lhe 

pediram dinheiro para liberá-lo, assim como a seus colegas, além de ser 

abordado frequentemente; 01 (um) narrou que lhe “plantaram drogas” (sic), 

bem como ser abordado constantemente, momentos em que lhe agridem 

verbal e fisicamente; 01 (um) disse que sempre que abordado, policiais lhe 

agridem fisicamente e “querem forjar” (sic) ato infracional, o que se agrava 

durante a madrugada; 01 (um) relatou: “quando passo por policiais que já me 

prenderam, eles ficam por perto e esperam eu acender um cigarro de 

maconha pra me abordar e, quando me abordam e eu não estou fumando, 

dizem que estão doidos pra me pegar na errada” (sic); 01 (um) afirmou que 

                                                           
208 Um adolescente especificou abordagem pela ROCAM, ao passo que 01 (um), pela polícia 
civil. 
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policiais lhe “mandaram deitar no chão, pisaram nas costas e ameaçaram de 

morte” (sic); 01 (um) expressou ter “tomado spray de pimenta na cara e 

assinado B.O. de coisas que não fez” (sic); 01 (um) expressou “não querer falar 

mais” (sic), pois preferia não tecer críticas à Segurança Pública. 

Um entrevistado disse, ainda, que policiais forjaram seu ato infracional e 

lhe ameaçaram de agressão física, mas não a concretizaram; 01 (um) contou 

ter “ficado com medo” (sic), mas não ter sido agredido em abordagens 

policiais, “somente perguntaram o que estava fazendo” (sic), entretanto, disse 

haver policiais “que realmente trabalham, mas têm outros que são agressivos” 

(sic); 01 (um) afirmou que, durante a abordagem policial relacionada à MSE-MA 

que cumpria, lhe trataram bem e não houve agressões, contudo afirmou: 

“qualquer coisa, os policiais querem enquadrar; acho que é por causa da 

minha cor; são racistas” (sic).  

Oito jovens informaram que, durante a abordagem policial, lhes trataram 

“normal” (sic) ou de modo “tranquilo” (sic), logo, não houve agressões. Dentre 

estes entrevistados, 02 (dois) relataram, ainda, terem sido tratados de igual 

modo em abordagens policiais posteriores; entretanto, 01 (um) afirmou não 

gostar de policiais por considerá-los “corruptos” (sic) e 01 disse que, antes dos 

policiais chegarem ao local em que cometeu ato infracional, transeuntes lhe 

agrediram. 

Informa-se, ainda, que 01 (um) adolescente somente informou ter se 

apresentado voluntariamente. 

 

Desrespeito e ofensas à genitora

Extorsão

Forjamento de flagrante

Ameaças à integridade física

Abordagens frequentes

Não possui dificuldades

Agressões físicas e verbais

3,23%

6,45%

9,68%

12,90%

25,81%

29,03%

61,29%

Dificuldades no decorrer de abordagens policiais
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Por fim, salienta-se que 10 (dez) adolescentes – número correspondente a 

32,26% dos entrevistados – emitiram relatos denotativos de estigmatização por 

parte de policiais. Dentre estes jovens, 03 (três) a atribuíram a possuírem 

“passagens” (sic); 01 (um), a residir em “comunidade” (sic); e 01 (um), a ser 

negro. Informa-se que os demais não mencionaram os motivos aos quais 

atribuíam a estigmatização, porém narraram episódios correspondentes, como 

abordagens frequentes e serem “marcados” (sic) por policiais.  

Questionaram-se os técnicos acerca da articulação com órgãos da área 

de Segurança Pública. 

Doze técnicos afirmaram não haver articulação com os referidos órgãos, 

ao passo que 01 (uma) informou apenas a solicitação de segurança à Polícia 

Militar para a realização da Caminhada da Paz, contra o abuso e exploração 

sexual de crianças e adolescentes. 

Dentre estes entrevistados, 09 (nove) mencionaram, ainda, “abordagens 

truculentas, ameaças – inclusive de morte –, e outros atos violentos, por 

policiais” (sic), a adolescentes; 05 (cinco), danificação da “carteirinha da LA” 

(sic), bilhete único ou documentos pessoais por policiais; 04 (quatro), 

abordagens policiais frequentes a adolescentes; 02 (dois), “perseguição” (sic) 

por policias a jovens; 04 (quatro), abordagens “na porta do SMSE-MA” (sic) ou 

próximas ao serviço, de modo que os técnicos necessitam intervir para “atenuar 

a situação, impedir que forjem algo ou que os agridam” (sic); 02 (dois), 

danificação de caderno ou apostila de cursos de adolescentes, o que 

contribuiu para a evasão escolar de 01 (um) jovem; 01 (uma), coação a 01 (um) 

adolescente para “comer o RG” (sic); 01 (uma), acionamento da PM por 

escolas em que os adolescentes encontravam-se inseridos, a fim de que lhes 

agredissem, conjuntura solucionada após reuniões conduzidas por técnicos do 

SMSE-MA com profissionais das unidades de ensino; 01 (uma), abordagens 

policiais a jovens durante passeios, acompanhados pelos técnicos do SMSE-MA, 

os quais são “convidados a saírem para que possam esculachar sem 

testemunhas” (sic), entretanto, os profissionais “insistem, não saem e tentam 

dialogar” (sic). 

Ainda entre os referidos entrevistados, 01 (um) relatou que, ao final do 

ano de 2016, houve “vários embates de policiais com adolescentes e alguns 



 

239 
 

destes morreram” (sic), o que foi intensificado por “alguns meninos terem tirado 

e divulgado fotos com coletes de policiais; agora já é difícil ver um carro policial 

por aqui” (sic); 01 (uma), desrespeito a um técnico do SMSE-MA, por 01 (um) 

policial civil; 01 (uma), “invasão policial ao SMSE-MA” (sic), em agosto de 2016, 

sob a alegação de que “02 (dois) adolescentes haviam roubado um celular” 

(sic), momento em que “ameaçaram os técnicos e perguntaram onde 

moravam” (sic); 01 (um), ótica permeada pela estigmatização, por parte de 

policiais, em relação aos adolescentes. Por fim, 01 (um) entrevistado somente 

afirmou que as relações com órgãos da Segurança Pública são “ruins e 

completamente conflituosas” (sic). 

Como ações diante deste quadro, 01 (uma) entrevistada discorreu que 

técnicos do SMSE-MA “orientavam os adolescentes a como se portar durante 

uma abordagem policial” (sic); 01 (um) afirmou que profissionais do SMSE-MA 

orientam os jovens para que “juntem dados do que foi feito para levar ao 

gerente e notificar, como: nome do policial, número da viatura e placa do 

carro, além de discutirem com o gerente e demais técnicos sobre 

encaminhamentos que podem ser dados para coibir estas atitudes” (sic); 01 

(uma) disse que os técnicos do SMSE-MA orientam as famílias a denunciarem, 

“mas elas têm medo” (sic), assim como realizam “anotações nos prontuários dos 

adolescentes sobre estas situações” (sic). 

Uma técnica discorreu que os adolescentes e os profissionais não 

denunciam “o abuso policial porque há medo de retaliações” (sic) como 

exemplo, disse que os técnicos do SMSE-MA “não têm segurança em participar 

de reuniões do CONSEG” (sic). 

Por fim, 01 (uma) técnica afirmou que policiais “permitem que os técnicos 

acompanhem algumas abordagens” (sic) a adolescentes, enquanto 01 (uma) 

disse haver “um coronel de Batalhão do Morro Doce que é aberto e participa 

de algumas reuniões de rede” (sic). 

Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho realizado pelos SMSE-MAs, momento em que 

01 (uma) profissional citou aspecto relacionado à área de Segurança Pública: a 

violência policial “contradiz e joga por terra o trabalho que tentamos fazer” 

(sic). 
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Os gerentes entrevistados expressaram não haver articulação entre os 

SMSE-MAs e órgãos da Segurança Pública.  

No tocante à relação com os profissionais dos SMSE-MAs, dentre os 13 

(treze) gerentes entrevistados, 10 (dez) informaram não haver problemas. Em 

contrapartida, 01 (uma) profissional informou que o diálogo com os profissionais 

atuantes na área da Segurança Pública apresenta diversas dificuldades; 01 

(uma) expressou que policiais se dirigiam aos técnicos do SMSE-MA, de forma 

depreciativa, ao emitirem falas como “vocês passam a mão na cabeça de 

bandido, vocês estão criando cobras” (sic); e 01 (uma) relatou “invasão da PM 

ao serviço” (sic), o que ocasionou “situação vexatória e truculenta” (sic). 

Concernente à relação entre os profissionais atuantes em órgãos da 

Segurança Pública e os adolescentes atendidos pelos SMSE-MAs, dentre os 13 

(treze) gerentes entrevistados, 12 (doze) relataram dificuldades e problemáticas. 

Seis gerentes relataram agressões verbais e físicas aos adolescentes; 04 

(quatro), danificação de documentos pessoais e bilhetes de vale-transporte dos 

jovens; 03 (três), abordagens truculentas a adolescentes; 03 (três), abordagens 

frequentes aos jovens; 02 (duas), ameaças aos jovens; 02 (duas), forjamento de 

B.O.s de adolescentes; 02 (duas), abordagens policiais à frente do SMSE-MA; 02 

(duas), agravamento de agressões físicas e verbais, ao ser tomado 

conhecimento de que os jovens cumprem medidas socioeducativas. 

Cada conjuntura a seguir foi expressa por 01 (um) profissional: 

“assassinato de 01 (um) adolescente no início do ano” (sic); coação aos jovens 

para “rasgarem e comerem seus R.G.s ou carteirinhas do MSE” (sic); 

“perseguição de adolescentes até suas casas” (sic); queima de tatuagens de 

jovens com isqueiros; permanência de “policiais à paisana para pegar os 

adolescentes que estão marcados na região” (sic); modo equivocado de 

atuação da Segurança Pública; relação negativa de profissionais atuantes em 

órgãos da Segurança Pública e jovens; relatos de adolescentes sobre 

“experiências ruins nas abordagens policiais, especialmente os que já passaram 

pela Fundação Casa” (sic). 

Em função do cenário apresentado, 02 (duas) gerentes narraram 

desenvolvimento de ações por profissionais dos SMSE-MAs. Uma entrevistada 

relatou que, nos momentos em que os técnicos presenciam abordagens 

policiais, “vão em defesa dos adolescentes” (sic), ademais, realizam orientação 
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aos adolescentes para que não “passem por onde os policiais normalmente 

estão” (sic). Enquanto 01 (uma) entrevistada discorreu que, mediante 

abordagens à porta do SMSE-MA, os técnicos aproximam-se e explicam, aos 

policiais, o trabalho desenvolvido por este serviço. 

Em contrapartida, informa-se que 01 (uma) gerente disse não haver 

problemas referentes à atuação de órgãos da Segurança Pública, junto aos 

jovens e aos profissionais vinculados ao SMSE-MA. 

 

3.7. Conselho Tutelar 

 
Indagaram-se os técnicos sobre a articulação com Conselhos Tutelares. 

Uma entrevistada caracterizou a relação com os CTs como “muito difícil” (sic), 

uma vez que o diálogo “é truncado” (sic) e apenas contatam os técnicos do 

SMSE-MA “quando necessitam de algo específico” (sic). Contudo, afirmou que 

alguns conselheiros tutelares participam de discussões de casos. 

Uma profissional explicitou que a relação com o CT se restringe a casos 

em que há necessidade de acolhimento institucional de adolescentes em 

SAICAs, bem como disse haver resistência, por conselheiros tutelares, em 

participar de reuniões com técnicos do SMSE-MA. Por fim, ressaltou que “o atual 

CT da Brasilândia é composto quase que unicamente por membros da Igreja 

Universal do Reino de Deus, depois de um investimento da Igreja para que seus 

membros assumissem o Conselho Tutelar” (sic). 

Uma profissional relatou ser difícil o estabelecimento de parcerias com 

CTs, uma vez que “possuem pontos de vista conservadores, são 

preconceituosos quanto aos meninos e às famílias, são estigmatizantes” (sic); 01 

(um) afirmou que o Conselho Tutelar “não é aberto” (sic), além de possuir 

“limitações de estrutura e mão-de-obra” (sic), o que compromete o 

“andamento de alguns casos” (sic); 01 (uma) explanou que os CTs “são 

distantes, a comunicação é difícil, e não respondem ao serem solicitados; e 03 

(três) somente explicitaram não haver articulação com CTs. 

Em contrapartida, 05 (cinco) entrevistados relataram articulação com 

CTs, dado que, segundo 02 (dois), realizam discussões de casos de adolescentes 

e trocas de informações; conforme 01 (um), realizam reuniões e possuem 

“agilidade no contato” (sic); de acordo com 01 (uma), são realizadas 

discussões; segundo 01 (uma), participam da Caminhada da Paz e demonstram 
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disponibilidade, entretanto, possuem “concepção mais voltada para a 

culpabilização dos adolescentes e de suas famílias” (sic). Dentre estes 

entrevistados, 01 (um) mencionou, como dificuldade, “a formação dos 

conselheiros” (sic).  

Segue gráfico ilustrativo, acerca da articulação entre SMSE-MAs e CTs, 

segundos os técnicos entrevistados. 

 

46,16%

38,46%

15,38%

Há articulação com os Conselhos Tutelares?

Não

Sim

Somente em casos
específicos

 

 

A partir do exposto, pode-se constatar que 10 (dez) técnicos – número 

correspondente a 76,92% dos entrevistados – relataram dificuldades 

concernentes à articulação com os Conselhos Tutelares. Para fins de melhor 

visualização dos dados, segue respectivo gráfico ilustrativo. 

 

Diálogo e parceria
com os SMSE-MAs

Estrutura dos CTs 
e formação de seus
profissionais

Estigmatização e
culpabilização de
adolescentes e seus
familiares

Conselheiros tutelares
membros de instituição
religiosa

53,85%

15,38%

15,38%

7,69%

Temas a que se referem as dificuldades
de articulação com Conselhos Tutelares
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Os gerentes não discorreram, espontaneamente, acerca da articulação 

com os Conselhos Tutelares. 

 

3.8. Sistema de Justiça 

 
Indagaram-se os técnicos entrevistados sobre a articulação com o 

Sistema de Justiça, de modo a serem emitidos relatos concernentes ao Poder 

Judiciário, à DPESP e ao MPSP.  

Referente ao Poder Judiciário, 04 (quatro) técnicas apenas disseram não 

haver proximidade, inclusive, com a ETJ; 01 (uma), contatos esporádicos; 01 

(um), restrição de contato à solicitação de presença dos técnicos em 

audiências; 01 (uma) não haver diálogo ou concordância em relação às 

solicitações dos técnicos do SMSE-MA.  

Concomitantemente, 01 (uma) entrevistada relatou que os técnicos do 

SMSE-MA solicitavam o encerramento de medidas socioeducativas ao Poder 

Judiciário, por meio de relatórios embasados, contudo, recebiam devolução 

negativa. Como exemplo, citou recusas de tais encerramentos, em função de 

adolescentes não se encontrarem inseridos no mercado de trabalho, ainda que 

cumprissem medida socioeducativa por período superior a 01 (um) ano, 

estudassem, e possuíssem bom relacionamento familiar; ou ainda, diante de 

casos de jovens “com problemas de saúde mental” (sic), aos quais era exigido 

que trabalhassem, estudassem ou realizassem cursos para que suas medidas 

socioeducativas fossem encerradas. 

Uma profissional discorreu, ainda, que apesar do número de audiências 

ter aumentado, poucas destas serem negadas, “os juízes terem passado a 

deixar as técnicas falarem um pouco mais nas audiências, e haver mais 

espaço” (sic), permanece a inflexibilidade no que tange “a notas e a escola-

trabalho-cursos” (sic), além do uso “do direito à educação como punição, pois 

se o adolescente não tiver frequência e aproveitamento escolar, não encerram 

a medida” (sic). 

Em contrapartida, 01 (um) profissional informou melhoria de relação com 

o Poder Judiciário, uma vez que os “relatórios estão sendo menos questionados 

e os de encerramento têm sido aceitos” (sic). 
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Por fim, 03 (três) entrevistados não efetuaram menções ao Poder 

Judiciário, ao serem indagados sobre a articulação com o Sistema de Justiça. 

 

 

46,15%

23,08%

23,08%

7,69%

Há articulação entre os SMSE-MAs
e o Poder Judiciário?

Não

Parcialmente

Não mencionaram
o Poder Judiciário

Sim
 

 

Nove técnicos – número correspondente a 69,23% dos entrevistados – 

relataram dificuldades concernentes à articulação com o Poder Judiciário, ao 

passo que 03 (três) – número equivalente a 23,08% dos entrevistados –, sequer, o 

mencionaram. Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela 

ilustrativa das dificuldades informadas, por número de técnicos que as citaram e 

respectivas porcentagens. 

 

Dificuldades 
Número de 

técnicos 
Porcentagens 
de técnicos 

Ausência ou escassez de diálogo entre SMSE-MAs e 
Poder Judiciário 

07 53,85% 

Não valorização dos posicionamentos das equipes 
técnicas dos SMSE-MAs 

02 15,38% 

Foco restrito à tríade Educação; Documentação; 
Trabalho e Renda 

02 15,38% 

 

Concernente à Defensoria Pública do Estado de São Paulo, dentre os 13 

(treze) entrevistados, 12 (doze) discorreram haver articulação efetiva com o 

CAM e/ou Defensores Públicos, por exemplo, por meio de correio eletrônico, 

discussões de casos, visitas e articulação com escolas. Entretanto, dentre estes 

entrevistados, 01 (uma) explicitou que os adolescentes, por vezes, “não sabem 

quem são seus defensores, não conhecem seus processos e não 



 

245 
 

compreendem” (sic).  Por fim, 01 (um) profissional não mencionou a DPESP, ao 

ser indagado sobre a articulação com o Sistema de Justiça. 

No tocante ao Ministério Público do Estado de São Paulo, 01 (uma) 

técnica discorreu ter havido movimento de aproximação apenas 

recentemente; 01 (uma) expressou ter sido “surpreendida por um 

posicionamento de um Promotor do DEIJ, com uma compreensão aprofundada 

da realidade” (sic), o que não ocorre usualmente; 01 (uma) disse que o contato 

restringe-se ao envio de relatórios; 01 (uma) somente informou “não haver 

problemas” (sic); 01 (um) mencionou “acessarem o MPSP em situações muito 

específicas” (sic); e 01 (uma) disse haver maior contato com técnicas do NAT, 

da área da Educação, em decorrência de visitas destas profissionais a escolas, 

alvos de denúncias, nas quais os adolescentes inseridos no SMSE-MA 

encontravam-se matriculados. 

Paralelamente, 01 (uma) profissional afirmou que o MPSP “é mais 

afastado” (sic) e, então, criticou “a postura acusatória dos Promotores de 

Justiça nas audiências” (sic); 01 (uma) afirmou não haver articulação; 01 (um) 

expressou não considerar boa a relação com o MPSP, uma vez que “a 

instituição como um todo demonstra estar em um patamar mais elevado; há 

um ar de soberba de alguns promotores; não aparentam se apropriar das 

situações; e é só a aplicação da lei” (sic). Como sugestão, este profissional 

informou a necessidade de Promotores de Justiça “se aproximarem da 

comunidade” (sic).  

Ademais, 04 (quatro) entrevistados não efetuaram menções ao MPSP, ao 

serem indagados sobre a articulação com o Sistema de Justiça.  

38,46%

30,77%

23,08%

7,69%

Há articulação entre os SMSE-MAs e o MPSP?

Parcial

Não mencionaram
o MPSP

Não

Sim
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Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs, momento em 

que 03 (três) profissionais citaram aspectos relacionados ao Poder Judiciário.  

Uma técnica mencionou que as relações com os Juízes são 

problemáticas, uma vez que estes possuem “dificuldade de entender o 

trabalho do SMSE-MA e a unicidade dos adolescentes, já que muitas medidas 

são atribuídas de forma quase homogênea” (sic). 

Uma entrevistada afirmou haver entraves na relação com o Poder 

Judiciário, sobretudo, no tocante aos critérios para encerramento das medidas 

socioeducativas em meio aberto. Como ilustração, discorreu não haver 

compreensão acerca do trabalho desenvolvido pelos técnicos do SMSE-MA, 

uma vez que exigem a consecução de emprego para os adolescentes, porém 

não consideram a “realidade vivenciada pelo país” (sic) e, tampouco, a 

dificuldade advinda da não correspondência entre os critérios para inserção 

em diversos cargos do mercado de trabalho e “a realidade dos jovens” (sic). 

Como consequência, a entrevistada explicitou que o Poder Judiciário acaba 

por, “simplesmente, responsabilizar os técnicos e os adolescentes por não 

conseguirem trabalho” (sic).  

Um profissional relatou, ainda, que “alguns adolescentes não recebem a 

orientação de que precisam procurar o SMSE-MA e acabam descobrindo de 

outras formas” (sic). Diante deste cenário, o profissional acredita ser necessário 

“esclarecimento preliminar pela Justiça sobre o que é a medida socioeducativa 

em meio aberto e orientação sobre o que os adolescentes devem fazer” (sic). 

Em detrimento de os gerentes não terem sido questionados acerca da 

articulação com o Sistema de Justiça, 01 (uma) profissional emitiu relato 

correspondente de modo espontâneo: a vinculação do encerramento da 

medida socioeducativa em meio aberto à tríade escola, trabalho, curso 

profissionalizante, pelo Poder Judiciário, destoa de propostas de encerramento, 

elaboradas pelo SMSE-MA, que consideram a singularidade dos adolescentes. 
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3.9. Reuniões de rede 

 
Para fins de melhor visualização dos dados, elaborou-se a tabela a seguir, 

na qual constam informações sobre as reuniões de rede realizadas: 

organizadores, participantes, frequências e número de gerentes entrevistados 

que as mencionaram. 

 

Organizador(a) Participantes Frequência 

Número de 
profissionais 

que a 
mencionou 

CREAS 

Serviços supervisionados pelo CREAS Mensal 02 

Equipamentos da Saúde, Assistência 
Social e Educação 

Mensal 01 

Gerentes de serviços de Proteção 
Especial 

Mensal 01 

Profissionais diversos de serviços de 
Proteção Especial 

Mensal 01 

Supervisão coletiva para os serviços 
vinculados à área da Assistência Social 

Mensal 
01 

 

Não especificado Mensal 01 

 Total: 07 gerentes 

Grupo de Articulação dos 
SMSE-MAs 

SMSE-MAs Mensal 06 

CAPSi 

Serviços de Saúde, como UBSs e NASFs e 
SMSE-MAs 

Mensal 03 Não especificado 

Não especificado 

SMSE-MA 
Escolas da região e profissionais do 

SMSE-MA 

Mensal 

03 Mensal 

Não 
especificada 

CAPS Ad 

Serviços de Saúde, como UBSs e NASFs e 
SMSE-MAs Mensal 02 

Não especificado 

Fórum da Criança e do 
Adolescente 

Não especificado Mensal 02 

Fórum dos Direitos da 
Criança e do Adolescente 

Não especificado Mensal 01 

Fórum da Assistência Social Não especificado Mensal 01 

Fórum de Drogas da Zona 
Norte 
 

Não especificado 
Não 

especificada 
01 

CRAS Não especificado Mensal 01 
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Organizador(a) Participantes Frequência 

Número de 
profissionais 

que a 
mencionou 

SMADS 
 

Supervisão coletiva de serviços 
vinculados à SMADS 

Mensal 01 

SASF Não especificado Mensal 01 

SAS Serviços de proteção básica e especial Bimestral 01 

CAPS 
 

Não especificado Mensal 01 

Área da Saúde (UBSs, 
Hospital Cachoeirinha CAPSi 
e CAPS Ad) 

SMSE-MAs, serviços da área de Saúde e 
outros 

Mensal 
01 

 

Juíza Corregedora Luciana 
Crocomo e SMADS 

SMSE-MAs 
Não 

especificada 
01 

DPESP Não especificado Mensal 01 

CDHU, via Associação de 
Mulheres 
 

SMSE-MAs, comunidade e outros serviços 
Não 

especificada 
01 

Revezamento entre os 
participantes 

Serviços vinculados à SMADS, área da 
Educação, Conselho Tutelar, e área da 

Saúde 
Mensal 01 

Não informado 
Escolas municipais e estaduais, SMSE-

MAs e mediadores de conflitos 
Bimestral 01 

Sedes Sapientiae 
 

SAICAs, SMSE-MAs e outros Mensal 01 

 

Informa-se que 01 (um) entrevistado disse somente ter conhecimento de 

que os técnicos participam de reuniões de rede, mas não de suas dinâmicas. 

Os temas abordados em reuniões de rede foram expostos somente em 

relação a alguns organizadores. No tocante àquelas realizadas pelo CREAS, 01 

(uma) gerente citou violência nos serviços da rede intersetorial e violência 

policial; pela SMADS, 01 (uma) mencionou território e fluxo entre os serviços; 

pela SAS, 01 (uma) informou articulação intersetorial; pela Juíza corregedora e 

SMADS, 01 (uma) citou procedimentos verificatórios; pelo Grupo de articulação 

dos SMSE-MAs, 01 (uma) mencionou Grupo de Trabalho sobre violência, ao 

passo que 01 (uma) citou problemas enfrentados pelos SMSE-MAs e discussões 

de casos; pela rede da área de Saúde, 01 (uma) informou discussões de casos 

de adolescentes; pelo SMSE-MA, 01 (uma) citou discussões de casos de 

adolescentes e apresentação do trabalho desenvolvido pelo SMSE-MA; pelo 

CDHU, via Associação de Mulheres, 01 (um) mencionou saneamento, melhorias 

no território, implantação de serviços, e reunião de comunidade; por 
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revezamento entre serviços vinculados à SMADS, área da Educação, Conselho 

Tutelar, e área da Saúde, 01 (uma) informou desenvolvimento do trabalho. 

Seis gerentes afirmaram que as reuniões de rede contribuem para a 

condução dos casos e encaminhamentos relacionados ao trabalho 

desenvolvido pelos SMSE-MAs. Ao passo que 05 (cinco) entrevistados 

informaram contribuição para o conhecimento dos serviços da rede intersetorial 

e respectiva articulação. 

Em contrapartida, 01 (uma) entrevistada relatou que, a despeito das 

reuniões contribuírem para o trabalho desenvolvido, há “falta de efetivação” 

(sic), ou seja, “colocar em prática as ações, conhecer os serviços e os territórios, 

e garantir a articulação para encaminhamentos” (sic). 

Em detrimento de os técnicos não terem sido questionados acerca da 

realização de reuniões de rede, 05 (cinco) emitiram relatos correspondentes de 

modo espontâneo. 

Uma técnica relatou serem realizadas reuniões com a participação de 

profissionais atuantes na área da Saúde das regiões de Perus e Anhanguera e 

técnicos dos SMSE-MAs, localizados nestas regiões. 

Uma entrevistada informou serem conduzidas discussões de casos com 

alguns conselheiros tutelares. 

Uma profissional mencionou reuniões promovidas pela rede intersetorial e 

pelo CREAS, a fim de ser promovida articulação intersetorial, bem como 

discussões sobre elaboração de relatórios e suas modalidades, medidas 

socioeducativas e atendimentos a adolescentes e seus familiares. 

Uma técnica citou reunião entre o SMSE-MA e as escolas da região, com 

o objetivo de “aprofundar a compreensão sobre as MSE-MAs” (sic), bem como 

reuniões mensais com a participação de SMSE-MAs, CAPSs, e CCAs do território. 

Por fim, 01 (uma) entrevistada mencionou serem realizadas reuniões em 

um Fórum – não especificado pela profissional -, nas quais os técnicos do SMSE-

MA buscam “sensibilizar os serviços do território para acolherem os 

adolescentes, mas ainda há preconceito” (sic). 
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3.10. Considerações finais 

 
Diante do questionamento acerca das principais dificuldades 

relacionadas ao trabalho desenvolvido em SMSE-MAs, 11 (onze) técnicos – 

equivalente a 84,62% dos entrevistados – mencionaram aspectos referentes à 

articulação com equipamentos e serviços da rede intersetorial. Dentre estes, 05 

(cinco) técnicos relataram problemáticas relacionadas à área da Educação; 03 

(três), Trabalho e Renda; 03 (três), Poder Judiciário; 02 (duas), Saúde; e 01 (uma), 

Esporte, Cultura e Lazer. 

Houve, ainda, relatos de técnicos relacionados a dificuldades e 

sugestões concernentes à articulação intersetorial, no entanto, sem 

especificação de equipamentos ou áreas. 

Uma entrevistada informou dificuldades relacionadas aos serviços “que 

acompanham ou deveriam acompanhar as famílias” (sic) dos adolescentes, 

uma vez que continuam em “situação de vulnerabilidade e suscetíveis a todo 

tipo de violência” (sic). Como sugestão, afirmou serem necessárias 

capacitação continuada, fiscalização e criação de meios para encaminhar 

denúncias concernentes a tais equipamentos. 

Uma profissional expressou incipiência de articulação com a rede 

intersetorial e com “organizações da comunidade” (sic), além de ausência de 

alguns serviços na região do SMSE-MA, de modo a ser necessário recorrer a 

equipamentos distantes. 

Um entrevistado relatou não haver efetividade de encaminhamentos 

para serviços da rede intersetorial, nos quais há “falta de sensibilização e 

resistência de alguns profissionais para trabalhar com os adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas” (sic). Como sugestão, o técnico 

mencionou a implantação de políticas públicas específicas a este público e a 

efetivação das existentes. 

Diante do questionamento acerca das principais dificuldades 

relacionadas ao trabalho desenvolvido em SMSE-MAs, 09 (nove) gerentes – 

equivalente a 69,23% dos entrevistados – mencionaram aspectos referentes à 

articulação com equipamentos e serviços da rede intersetorial. Dentre estes, 05 

(cinco) gerentes relataram problemáticas relacionadas à área da Educação; 

04 (quatro), Saúde; 03 (três), Assistência Social; 01 (uma), Trabalho e Renda; e 01 

(uma), Poder Judiciário. 
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Houve, ainda, relatos de gerentes relacionados a dificuldades e 

sugestões concernentes à articulação intersetorial, no entanto, sem 

especificação de equipamentos ou áreas. 

Um profissional relatou entraves concernentes ao estabelecimento de 

parcerias, através dos quais acredita que seria “mais fácil a ressocialização dos 

adolescentes e teriam melhoras, principalmente, considerando a 

vulnerabilidade social do bairro” (sic).  

 Uma entrevistada afirmou haver “problemas estruturais nas políticas 

públicas” (sic); ao passo que 01 (uma) discorreu que a rede de atendimento, 

para a qual encaminham adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, é deficitária, logo, “faltam políticas de inclusão” (sic). 

Um profissional expressou ser premente a efetivação da articulação 

intersetorial; enquanto 01 (uma) relatou haver dificuldades referentes aos 

equipamentos da rede intersetorial do território do SMSE-MA, as quais seriam 

amenizadas caso fossem realizados encontros para discussões, permeadas por 

“direcionamentos político e social, compreensão acerca da realidade dos 

adolescentes e de como são vistos; empatia e busca por alternativas para 

superação das dificuldades” (sic). 

Por fim, 01 (uma) gerente, ao ser indagada sobre mudanças relevantes à 

melhoria do trabalho desenvolvido pelos SMSE-MA, citou a ampliação do 

enfoque em trabalho com a rede intersetorial. 

 

4. Prestação de Serviços à Comunidade 

 
 Dentre os 31 (trinta e um) adolescentes entrevistados, 11 (onze) cumpriam 

a medida socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços à 

Comunidade. Estes adolescentes encontravam-se inseridos nos SMSE-MAs: 

Santana; Despertar para a Vida; Esperança e Alegria; Jaçanã; Nossa Senhora 

Aparecida; Vila Medeiros; Perus; e Tremembé. 

No tocante às Unidades Acolhedoras, 02 (dois) adolescentes informaram 

inserção em CJ; 01 (um), CCA; 01 (um), escola de cabeleireiro; 01 (um), Fábrica 

de Cultura; 01 (um), quadra da Escola de Samba Vila Maria; 01 (um), CEU Perus; 

01 (um), creche; e 03 (três), próprio SMSE-MA. 
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Unidade 
Acolhedora 

Atividades desenvolvidas 
Número de 

adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 

SMSE-MA 
- Oficinas de: grafite, pintura e 
cabeleireiro 

03 27,27% 

CJ 

- Coordenação do fliperama, 
na área de brinquedos 
- Não compreensão acerca 
do que realizará209 

02 18,19% 

CCA 
Auxílio nos cuidados com as 
crianças, cozinha e 
organização do espaço 

01 9,09% 

Escola de 
cabeleireiro 

Auxílio à professora em 
atividades realizadas na sala 
de aula 

01 9,09% 

Fábrica de Cultura Tirar fotografias 01 9,09% 

Quadra da Escola 
de Samba Vila 

Maria 

Auxílio ao professor em aulas 
de futebol 

01 9,09% 

Creche 

Auxílio em cozinha, como fazer 
esfihas e pizzas; organização 
de livros; e acompanhamento 
das crianças em passeios 

01 9,09% 

CEU 
Auxílio em atividades 
desportivas 
 

01 9,09% 

 

Concernente à escolha por determinada Unidade Acolhedora e 

atividades a serem desenvolvidas nesta, 03 (três) adolescentes informaram 

terem sido realizadas por seus técnicos de referência. Dentre estes 

entrevistados, 02 (dois) expressaram ter sido a única opção disponível; e 01 (um) 

não transmitiu mais informações. 

Seis entrevistados relataram que lhes foram oferecidas opções, dentre as 

quais, elegeram suas preferências: 03 (três), em função de gostarem da 

atividade a ser realizada ou da área a que pertencia a UA; 01 (um), pela 

proximidade de sua residência e interesse pela atividade realizada; 01 (um), por 

corresponder àquilo que deseja realizar; e 01 (um), em função da UA – CCA – 

ser próxima à sua residência e frequentada por seus irmãos, de modo que 

permite a respectiva convivência. 

Um jovem relatou a existência de algumas opções para escolha da UA 

em que realizaria a medida socioeducativa de PSC, então seu técnico de 

                                                           
209 O adolescente ainda não iniciou o cumprimento da MSE-MA PSC, mas conheceu a Unidade 
Acolhedora. 
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referência lhe sugeriu uma destas opções, a qual lhe agradou; por fim, afirmou 

ter sido ouvido nesta decisão.  

Um adolescente informou início de PSC em Centro de Distribuição de 

Alimentos “para pessoas da comunidade” (sic), porém não gostava do 

responsável “porque as ideias não batiam” (sic). Então conversou com sua 

técnica de referência, a qual lhe inseriu em uma escola de cabeleireiro, a fim 

de continuar a MSE-MA PSC. Concluiu ao afirmar que gosta desta UA, na qual 

também iniciou curso profissionalizante. 

 

Escolha de determinada UA 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Realizada pelo(a) adolescente, dentre as 
opções oferecidas pelo(a) técnico(a) de 
referência 

06 54,55% 

Realizada pelo(a) técnico(a) de referência 03 27,27% 

Sugerida pelo(a) técnico(a) de referência e 
aceita pelo(a) adolescente 

01 9,09% 

Alteração de UA, mediante diálogo com a 
técnica de referência, dado que não gostava 
daquela em que se encontrava inserido 

01 9,09% 

 

Referente ao acompanhamento da medida socioeducativa de PSC, 

junto à Unidade Acolhedora, 01 (um) adolescente informou conferência do 

cumprimento de seu horário, pelo técnico de referência; 01 (um), 

comparecimento de técnica de referência à UA, a fim de verificar se a MSE-MA 

PSC é devidamente cumprida; 01 (um), recolhimento semanal de sua ficha de 

frequência na UA; 02 (dois), acompanhamento das atividades realizadas, no 

espaço do SMSE-MA, pelos técnicos de referência; 01 (um), acompanhamento 

por sua técnica de referência; 02 (dois), acompanhamento por suas técnicas 

de referência e profissionais vinculados às Unidades Acolhedoras; e 01 (um) 

expressou: “a gente fica observando, conversam com a gente e os pais” (sic). 

 Por fim, informa-se que 01 (um) jovem afirmou não ter iniciado o 

cumprimento da MSE-MA PSC, porém a respectiva UA já havia sido definida; 

enquanto 01 (um) não prestou informações a respeito do acompanhamento de 

sua MSE-MA PSC. 

Ao serem questionados acerca do tratamento recebido pelos 

profissionais atuantes nas Unidades Acolhedoras, 07 (sete) adolescentes 
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afirmaram serem “bem tratados” (sic). Dentre estes entrevistados, 04 (quatro) 

disseram terem sido orientados e acolhidos210; 01 (um) contou ter sido orientado, 

por profissionais da UA, a dizer que “estava lá como estagiário, se quisesse” (sic); 

01 (um) expressou ter sido acolhido, mas ainda não orientado; e 01 não 

transmitiu mais informações 

Um jovem caracterizou o tratamento que lhe é despendido na UA como 

bom e afirmou gostar das atividades que desenvolve. 

Dois entrevistados expressaram que o tratamento recebido na UA é 

“normal” (sic), ao passo que 01 (um), “de boa” (sic). Dentre estes, 01 (um) 

afirmou, ainda, não ter estabelecido amizades, uma vez que se considera como 

“alguém afastado” (sic) no ambiente de trabalho. 

Portanto, 63,64% caracterizam o tratamento recebido nas UAs como 

muito bom; 27,27%, como “normal ou de boa” (sic); e 9,09%, como bom. 

Questionaram-se os adolescentes acerca de gostarem do trabalho que 

desenvolvem nas Unidades Acolhedoras.  

Cinco entrevistados informaram considerarem seus trabalhos bons, pois, 

conforme 02 (dois), atuam junto a crianças211; de acordo com 01 (um), auxilia 

em atividades, enquanto as aprende, além de haver pessoas agradáveis na 

UA; e segundo 01 (um), contribui para “valorizar a família e a conviver com seus 

irmãos” (sic). 

Quatro jovens afirmaram gostarem do trabalho desenvolvido, uma vez 

que, segundo 01 (um), aprendeu a pintar e desenhar; conforme 01 (um), a 

cortar cabelo; de acordo com 01 (um), a realizar grafite; conforme 01 (um), a 

fotografar212; e segundo 01 (um), a conhecer o trabalho do educador físico, o 

que poderá contribuir, caso opte por esta formação. 

Um adolescente apenas informou auxiliar no dia a dia da UA. Por fim, o 

adolescente, que ainda não iniciou o cumprimento da MSE-MA PSC, relatou 

crer que será agradável, pois há muitas pessoas para lhe orientar na UA, além 

de ser um local movimentado, o que poderá desdobrar no estabelecimento de 

novas amizades. 

                                                           
210 Um jovem afirmou que 01 (um) profissional da UA convidou-o para trabalhar consigo após 
cumprir a MSE-MA PSC. 
211 Um destes entrevistados disse terem sido incluídas, por sua sugestão, pizza e esfiha no cardápio 
das crianças. 
212 O jovem informou, também, realizar curso de fotografia na UA. 
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Indagaram-se os técnicos acerca de suas concepções sobre a medida 

socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços à Comunidade. 

Uma técnica apenas informou conceber a MSE-MA PSC e a MSE-MA LA 

como de igual eficácia, a depender do caso; 01 (uma) relatou que, enquanto 

a LA inclui encaminhamentos à rede intersetorial e acompanhamento dos 

adolescentes, a MSE-MA PSC se restringe ao cumprimento das horas de 

trabalho determinadas, ainda que promova aprendizados aos jovens. 

Um profissional afirmou considerar a MSE-MA LA mais eficaz do que a 

MSE-MA PSC, dado que a primeira possibilita o estabelecimento de vínculos 

com os adolescentes, a “construção de uma relação de tutoria e, assim, é bem 

mais produtiva que a PSC” (sic). Ademais, o entrevistado relatou ser difícil a 

consecução de parcerias com equipamentos, a fim de que se configurem 

como Unidades Acolhedoras e, em casos de efetivação de tal articulação, as 

UAs não realizam o devido acompanhamento aos adolescentes. Por fim, disse 

que os jovens demonstram “maior receptividade para cumprir PSC quando 

conseguem que as oficinas sejam reconhecidas como PSCs” (sic). 

Uma técnica, em detrimento de conceber a MSE-MA PSC como 

propiciadora de reflexão e permeada por caráter pedagógico, uma vez que 

“apresenta a relação com o outro e a relação com um trabalho” (sic), 

expressou considerar a MSE-MA LA mais eficaz, pois permite a realização de 

encaminhamentos e acompanhamento efetivo dos adolescentes, enquanto a 

MSE-MA PSC implica em maior distanciamento dos jovens. 

Uma profissional discorreu que a MSE-MA LA é mais eficaz do que a MSE-

MA PSC, uma vez que a primeira possibilita estabelecimento de vínculos e maior 

contato com os adolescentes. Ademais, afirmou que os jovens consideram a 

MSE-MA PSC “mais punitiva e os deixa mais expostos” (sic).  

Uma entrevistada afirmou considerar a MSE-MA LA mais eficaz, pois 

permite maior vinculação com os adolescentes, em comparação à MSE-MA 

PSC. Ademais, relatou que, a despeito dos técnicos do SMSE-MA buscarem 

“sensibilizar os serviços território” (sic) e esclarecer a que se refere a MSE-MA PSC 

em “reuniões do fórum que a rede participa” (sic), permanece a resistência por 

equipamentos da rede intersetorial em se tornarem UAs, em decorrência do 

preconceito que possuem acerca dos adolescentes em cumprimento de 
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medidas socioeducativas. Desse modo, foi criado grupo de PSC coletiva, no 

espaço do SMSE-MA. 

Uma técnica informou considerar a MSE-MA LA mais eficaz, uma vez que 

possibilita efetivo acompanhamento dos adolescentes por seus técnicos de 

referência; aspecto não contemplado pela MSE-MA PSC. 

Uma profissional expressou não considerar a MSE-MA PSC eficaz, além 

dos adolescentes a “sentirem mais como punição do que como educação” 

(sic). Ao passo que 01 (uma) disse que a MSE-MA LA e a MSE-MA PSC “não são 

boas, pois têm caráter punitivo e de vigilância” (sic). 

Uma entrevistada relatou que a MSE-MA PSC refere-se a “compensar o 

ato que o adolescente cometeu; trata-se de uma ressocialização; e, na 

Unidade Acolhedora, o jovem pode ser despertado para suas potencialidades 

e mudar o rumo da vida” (sic). Entretanto, considera a MSE-MA LA mais eficaz, 

pois os jovens inserem-se no SMSE-MA, de modo que podem “se identificar com 

os profissionais da equipe e sentirem-se acolhidos” (sic). 

Um técnico afirmou conceber a MSE-MA LA como mais eficaz do que a 

MSE-MA PSC, uma vez que a primeira “traz mais possibilidades ao adolescente 

de preparo para voltar à sociedade e ser inserido no mercado de trabalho” 

(sic).  

Um profissional relatou que a MSE-MA LA propicia acompanhamento 

mais sistêmico dos jovens e encaminhamentos à rede intersetorial, ao contrário 

da MSE-MA PSC, a qual se restringe à “reparação de dano” (sic). Contudo, o 

entrevistado disse não ser possível afirmar qual medida socioeducativa seria 

mais eficaz, pois possuem objetivos distintos. Um técnico não prestou 

informações a esse respeito.  

Ao final das entrevistas, questionaram-se os técnicos acerca das 

principais dificuldades relacionadas ao trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs. 

Um técnico mencionou a obtenção de vagas em UAs, a fim de que os 

adolescentes cumpram a MSE-MA PSC, processo considerado “extremamente 

burocrático” (sic). O entrevistado explicitou, ainda, possuir críticas acerca das 

atividades consideradas como Prestação de Serviços à Comunidade. Como 

sugestão, discorreu sobre a necessidade de criação de projetos que delineiem 

as atividades a serem desenvolvidas, os horários de realização, e o número de 

adolescentes atendidos em cada UA. 
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Dois profissionais informaram ser difícil o estabelecimento de parcerias 

com serviços, a fim de que se configurem como Unidades Acolhedoras, o que, 

por consequência, dificulta o cumprimento da MSE-MA PSC pelos adolescentes. 

Desse modo, conforme 01 (um) destes entrevistados, os jovens somente 

comparecem ao serviço, quinzenalmente, para informarem que não cumprem 

tal medida socioeducativa. Como sugestão, diante de tal conjuntura, explicitou 

a necessidade de implantação de MSE-MA PSC coletiva. 

 Para fins de melhor visualização dos dados, segue quadro, referente às 

problemáticas concernentes à MSE-MA PSC, por número e porcentagem de 

técnicos. Informa-se que alguns profissionais mencionaram mais de uma 

problemática. 

 

 Problemática referente à MSE-MA PSC 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Distanciamento entre o SMSE-MA e os 
adolescentes, de modo a não promover 
acompanhamento efetivo e/ou 
encaminhamentos à rede intersetorial 

06 46,15% 

Escassez de Unidades Acolhedoras 04 30,77% 

Não promoção da criação de vínculos entre os 
adolescentes e os técnicos do SMSE-MA 

03 23,08% 

Caráter punitivo e/ou de vigilância 03 23,08% 

Obtenção de vagas em UAs trata-se de processo 
“extremamente burocrático” (sic) 

01 7,69% 

Estigmatização, por profissionais de serviços, 
direcionada a adolescentes, de modo a não 
aceitarem se configurarem como UAs 

01 7,69% 

Ausência de acompanhamento dos jovens por 
profissionais das UAs 

01 7,69% 

Não promoção, ao adolescente, de “preparo 
para voltar à sociedade e ser inserido no 
mercado de trabalho” (sic) 

01 7,69% 

Atividades concebidas como PSC destoam da 
concepção do técnico 

01 7,69% 

 

Questionaram-se os gerentes sobre as Unidades Acolhedoras, nas quais 

os adolescentes cumprem a medida socioeducativa em meio aberto de 

Prestação de Serviços à Comunidade. 

 Uma gerente mencionou: Associação Beneficente José Sampaio; 

Biblioteca Nuto Sant'Anna; Biblioteca Narbal Fontes; Biblioteca Pedro da Silva 

Nava; Biblioteca São Paulo; CEI Nair Salgado; CEI Jardim São Paulo; CEI Malvina 
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Rodrigues Vieira; EE Silva Jardim; EE Antonio Lisboa; EE Pedro Alexandrino; EE 

Alfredo Inácio Trindade; EE Paul Hugon; EMEF Nilce Cruz; EMEF Professora Laura 

Funfas Le Sueur; EMEF Professor Adolpho Otto de Laet; CCA Zaki Narchi; Bom 

Prato; CREAS Santana; e SASF Dom Mário Gurgel. 

Uma entrevistada citou: UBS Vila Palmeira; UBS Vila Penteado; UBS Maria 

Cecilia Donnangelo; UBS Cruz das Almas; UBS Brasilândia; CIEJA Professora Rose 

Mary Frasson; EMEF Theo Dutra; EE Martin Egidio Damy; Biblioteca Afonso 

Schmidt; Casa de Cultura Brasilândia; CCA Tijolinho; e CCA Paulus. 

Uma profissional mencionou: Fábrica de Cultura; SMSE-MA; CCA; NCI; e 

CEDESP. Ao passo que 01 (uma) citou: Bibliotecas; ONGs; CEI; e CEU Vila 

Atlântica.  

Um entrevistado citou: UBS; CRAS Freguesia do Ó; Bom Prato; CCA 

Terezinha; CJ Guarani; CEDESP Terezinha; CEDESP Elza Martins Rovai; e NCI. 

Enquanto 01 (uma) mencionou: Fábrica de Cultura; SASF; ILPI; e SMSE-MA. 

Ademais, 01 (um) mencionou: Escola de Samba Vila Maria; 04 (quatro) UBSs; 06 

(seis) CCAs; 02 (dois) CJs; e 03 (três) CEDESPs. 

Uma gerente mencionou: CJs; CCA São José; CCA Nossa Senhora 

Aparecida; Fábrica de Cultura Cachoeirinha; Fábrica de Cultura Brasilândia; e 

EE Professor Paulo Lavras. Ao passo que 01 (uma) informou que as “UAs são 

todos os serviços conveniados com a PMSP” (sic); e 01 (uma) relatou serem 

ministradas oficinas de grafite nos SMSE-MAs Santana e Vila Maria para, 

posteriormente, serem aplicados os respectivos aprendizados em escolas e 

Centros de Acolhida. 

Um profissional citou: CCAs Jova Rural I, II e III; CCA Frei Leopoldo; CEDESP 

Tremembé – Promove; CEDESP Dom Bosco; NCIs Jova Rural I e II; Centro-Dia 

Jova Rural; SAICA Tremembé; e SASF Tremembé. Enquanto 01 (uma) 

mencionou: Centro de Tradições Nordestinas; Biblioteca Municipal; e CJ 

Cachoeirinha. 

Por fim, informa-se que 01 (gerente) relatou não haver parcerias com 

Unidades Acolhedoras, dado que se encontram em funcionamento há pouco 

tempo, entretanto, buscarão articulação com hospitais, bibliotecas, dentre 

outros. 

Portanto, dentre os gerentes entrevistados, 76,92% citaram, como 

Unidades Acolhedoras, serviços da área da Assistência Social; 53,85%, serviços 
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da área da Cultura; 38,46%, serviços da área da Educação; 23,07%, serviços da 

área da Saúde; 30,77%, ONGs; Associações, Centro de Tradição Nordestina 

e/ou Escola de Samba; e 7,69%, serviços conveniados à PMSP, sem 

especificação de área. Por fim, 01 (um) profissional – correspondente a 7,69% 

dos entrevistados - não mencionou parcerias com equipamentos, uma vez que 

o SMSE-MA havia sido recém-inaugurado. 

Segue quadro, referente aos serviços da área da Assistência Social, 

mencionados como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de 

gerentes. 

 

Serviço 
Número de 

gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

CCA 07 53,85% 

CJ 04 30,77% 

CEDESP 04 30,77% 

SMSE-MA 03 23,08% 

NCI 03 23,08% 

SASF 03 23,08% 

Bom Prato 02 15,38% 

ILPI 01 7,69% 

SAICA 01 7,69% 

Centro de Acolhida 01 7,69% 

Centro-Dia 01 7,69% 

CREAS 01 7,69% 

CRAS 01 7,69% 

 

Segue quadro, referente aos serviços da área da Cultura, mencionados 

como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de gerentes. 

 

Serviço Número de gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

Biblioteca 04 30,77% 

Fábrica de Cultura 03 23,08% 

Casa de Cultura 01 7,69% 
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Segue quadro, referente aos serviços da área da Educação, 

mencionados como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de 

gerentes. 

 

Serviço Número de gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

Escola Estadual 04 30,77% 

Escola Municipal 03 23,08% 

CEI 02 15,38% 

CEU 01 7,69% 

CIEJA 01 7,69% 

 

Informa-se que, referente aos serviços da área da Saúde, 03 (três) 

profissionais, número correspondente a 23,08% dos entrevistados - citaram UBSs. 

Concernente à articulação com as UAs, 01 (uma) gerente informou que 

ela mesma ou a equipe técnica comparecem a tais Unidades, com o objetivo 

de dialogarem com os profissionais e explicarem o trabalho desenvolvido pelo 

Serviço de Medida Socioeducativa em Meio Aberto. Concluiu ao afirmar que, 

majoritariamente, os técnicos do serviço estabelecem as parcerias com 

equipamentos para que se tornem UAs, porém há jovens que indicam espaços 

localizados nas comunidades em que residem. 

 Uma profissional afirmou que os profissionais do SMSE-MA realizam visitas 

mensais e contatos telefônicos junto às UAs. Enquanto 01 (um) disse que a 

articulação com as UAs ocorre em reuniões de rede. 

Uma entrevistada relatou que os técnicos do SMSE-MA estabelecem 

contatos telefônicos semanais com profissionais das UAs, a fim de verificarem as 

frequências dos adolescentes; bem como comparecem, mensalmente, às 

Unidades para conversarem com os responsáveis pelos acompanhamentos dos 

adolescentes. Concluiu ao afirmar que o contato com os jovens em 

cumprimento de MSE-MAs PSC é menor em comparação àqueles que 

cumprem MSE-MA LA. 

Uma gerente disse serem realizados contatos telefônicos, visitas e 

reuniões mensais, junto às UAs; 01 (um), serem conduzidos acompanhamentos 

mensais e reuniões sistemáticas com as Unidades Acolhedoras; 01 (uma), serem 

realizados encontros mensais nos espaços do SMSE-MA e das UAs; 01 (uma), 

haver “articulação positiva” (sic) entre o SMSE-MA e as Unidades Acolhedoras; 
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01 (uma), haver articulação “tranquila quando os serviços – UAs - são da mesma 

organização mantenedora que o SMSE-MA” (sic). 

Uma entrevistada discorreu haver articulação com as UAs, dado que o 

número de adolescentes em cumprimento de MSE-MA PSC é reduzido, bem 

como as Unidades situam-se nas comunidades, o que faz com que os 

adolescentes e seus familiares sejam conhecidos. Esta conjuntura facilita o 

encaminhamento de jovens, “pelo órgão gestor, a locais próximos às casas dos 

jovens” (sic). 

Logo, com exceção do gerente atuante no referido SMSE-MA recém-

inaugurado, os entrevistados relataram ações de articulação e parceria com as 

Unidades Acolhedoras. Contudo, cabe ressalvar que 01 (uma) entrevistada as 

restringiu a equipamentos da mesma organização mantenedora a que o SMSE-

MA é vinculado. 

 No tocante às dificuldades informadas, 01 (uma) gerente relatou que 

estas se restringem à área da Saúde, uma vez que seus serviços demonstram 

resistência a se configurarem como UAs, ou ainda, a receber novos 

encaminhamentos de adolescentes, em casos de equipamentos que já 

possuem jovens em cumprimento de MSE-MAs PSC. 

Uma entrevistada afirmou, como entrave, a não aceitação, por serviços 

da proteção básica, em se tornarem Unidades Acolhedoras. 

Uma profissional relatou problemáticas relacionadas à UA Escola de 

Samba da Vila Maria, visto que, após alteração do quadro de sua diretoria, 

iniciaram-se perguntas acerca dos atos infracionais cometidos pelos 

adolescentes que lá cumpriam MSE-MAs PSC. Contudo, esta situação foi 

solucionada pelos técnicos, os quais também orientaram os jovens a como agir 

caso lhes sejam direcionados tais questionamentos. 

 Uma gerente discorreu que as UAs não compreendem a MSE-MA PSC; 

não oferecem atividades atrativas; não garantem que haja profissionais para 

acompanharem os adolescentes; “acolhem por acolher; e não desenvolvem 

um trabalho bacana” (sic). Ao passo que 01 (uma) profissional informou que a 

articulação com as UAs apresenta entraves em casos de serviços não 

vinculados à organização mantenedora do SMSE-MA. 

Uma entrevistada disse que a Unidade Acolhedora CJ Cachoeirinha 

“não cobra assinatura do horário cumprido pelo adolescente” (sic); não haver 
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oferta de UAs para o cumprimento da MSE-MA PSC; não haver articulação do 

CREAS, a fim de sensibilizar novas UAs no território; e ser difícil estabelecer 

parcerias com serviços para que se tornem UAs, pois “demonstram preconceitos 

e oferecem atividades vexatórias e não, pedagógicas aos adolescentes” (sic). 

 Duas profissionais citaram, como única dificuldade, a resistência dos 

adolescentes em aderir ao cumprimento da MSE-MA PSC. Dentre estas, 01 

(uma) expressou que os jovens dizem que tal atividade é cansativa e a 

consideram “trabalhar de graça” (sic).  

 Quatro entrevistadas afirmaram não haver dificuldades relacionadas à 

articulação com as Unidades Acolhedoras. 

 Reitera-se que 01 (um) gerente não prestou informações acerca da 

articulação com UAs, uma vez que os profissionais do SMSE-MA encontram-se 

em processo de busca de parcerias com serviços para que se configurem 

como Unidades Acolhedoras, dado que este Serviço de Medida 

Socioeducativa em Meio Aberto foi recém-inaugurado. 

Ao final das entrevistas, questionaram-se os gerentes acerca das 

principais dificuldades relacionadas ao trabalho desenvolvido pelos SMSE-MAs, 

ao que 01 (um) profissional citou entraves para o estabelecimento de parcerias 

com as Unidades Acolhedoras, nas quais os adolescentes cumprem MSE-MAs 

de Prestação de Serviços à Comunidade. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue quadro, referente às 

problemáticas concernentes à MSE-MA PSC, por número e porcentagem de 

gerentes. Informa-se que alguns profissionais mencionaram mais de uma 

problemática. 

 

Problemáticas referentes à MSE-MA PSC 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Resistência de serviços em se tornarem UAs 03 23,08% 
Resistência dos adolescentes em cumprirem MSE-
MAs PSC 

02 15,38% 

Resistência de UAs em receber novos 
encaminhamentos de adolescentes 

01 7,69% 

Solicitação, pela UA, de informações acerca dos 
atos infracionais cometidos pelos jovens 

01 7,69% 

Articulação deficitária com UAs não vinculadas à 
mesma organização mantenedora do SMSE-MA  

01 7,69% 
 

Não auxílio do CREAS, diante da escassez de UAs 
 

01 7,69% 
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Problemáticas referentes à MSE-MA PSC 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Não cobrança, pela UA, de assinatura de 
frequência pelos jovens 

01 7,69% 

Preconceito e oferecimento de atividades 
vexatórias, por serviços buscados para parcerias, 
a fim de que se tornem UAs 

01 7,69% 

UAs não compreendem a MSE-MA PSC; não 
oferecem atividades atrativas; e não garantem 
que haja profissionais para acompanharem os 
adolescentes 

01 7,69% 

Dificuldades de estabelecimento de parcerias 
com as UAs 

01 7,69% 

Não há problemáticas 04 30,77% 

 

5. Estigmatização 

 
 A estigmatização permeou este documento no transcorrer de diversos de 

seus tópicos, sobretudo, referentes à articulação intersetorial e à medida 

socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços à Comunidade. A fim 

de não duplicar dados apresentados, optou-se, neste item, por expor o 

conteúdo das falas dos entrevistados – adolescentes e técnicos -, em resposta a 

indagações diretamente referentes à possível estigmatização sofrida pelos 

jovens. 

Questionaram-se os adolescentes sobre sentirem mudanças no modo 

como as pessoas lhes tratam, em função de cumprirem medidas 

socioeducativas. 

Dezoito entrevistados informaram não ter havido mudanças no modo 

como as pessoas lhes tratam, após o início da MSE-MA. Dentre estes, 01 (um) 

expressou, ainda: “é você quem decide como as pessoas vão te tratar e, às 

vezes, quando você tá no mundão, você não quer nem saber o que as pessoas 

pensam ou fazem” (sic). 

Em contrapartida, 13 (treze) adolescentes relataram conjunturas em que 

se torna evidente tratamento diferenciado, permeado por concepção 

estigmatizante, decorrente do cumprimento de medidas socioeducativas. 

Um jovem afirmou que “as pessoas passaram a olhar meio diferente” 

(sic); 01 (um) informou mudança de comportamento de algumas pessoas, as 

quais passaram a lhe “zoar e fazer deboche” (sic), contudo, disse que “alguns 

ajudam” (sic); 01 (um) expressou que o preconceito torna-se maior quando sai 
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de seu bairro, pois “o pessoal fica olhando porque a gente é pobre e de 

comunidade, ficam olhando o nosso jeito de se vestir e de falar” (sic); 01 (um) 

contou que algumas pessoas de seu bairro de moradia “olham e falam: ah, 

esse aí não tem mais jeito” (sic). 

Paralelamente, 01 (um) adolescente disse não permitir que a 

discriminação, por parte de algumas pessoas, lhe afete, uma vez que “está 

fazendo a sua parte e, como se tornou evangélico, coloca nas mãos de Deus” 

(sic); 01 (um) afirmou perceber preconceito, pois “os caras deixaram excluído” 

(sic); 01 (um) explicitou que as pessoas passaram a lhe “tratar de uma forma 

que não é agradável” (sic); 01 (um) relatou que algumas pessoas “tratam pior, 

mudam o jeito de olhar e conversar” (sic), além de, em sua moradia, “com os 

pais, ter ficado difícil” (sic), motivo pelo qual decidiu “sair de casa” (sic); 01 (um) 

disse que algumas pessoas passaram a lhe tratar de modo diferente; 01 (um) 

afirmou que há aqueles que “olham diferente, mas não atinge” (sic) a ele; e 01 

(um) relatou que a “mãe de um amigo ligou e disse para se afastar do filho dela 

porque não era boa companhia pra ele” (sic). 

Ademais, 01 (um) entrevistado informou ter percebido que a diretora da 

escola em que foi inserido teve postura preconceituosa; enquanto 01 (um) 

expressou ter constatado mudanças acerca de como as pessoas lhe tratam, 

sobretudo no ambiente escolar, no qual “agora, parecem ter medo” (sic). 

Portanto, 58,06% dos adolescentes entrevistados informaram não terem 

havido mudanças no modo como as pessoas lhes tratam, em decorrência de 

início de cumprimento de medidas socioeducativas; ao passo que 41,94% 

afirmaram terem havido tais mudanças, uma vez que o tratamento, por 

familiares, profissionais das escolas em que se encontram matriculados e/ou 

indivíduos da comunidade e sociedade, passou a ser permeado por 

estigmatização. 

Indagaram-se os técnicos acerca de possível estigmatização sofrida 

pelos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, bem como 

da atuação dos profissionais do SMSE-MA em caso de havê-la. 
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Nove entrevistados213 explicitaram que os profissionais de unidades de 

ensino direcionam tratamento e concepção estigmatizantes aos adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas.  

Diante deste cenário, 03 (três) profissionais informaram que os técnicos do 

SMSE-MA contatam as escolas para explicarem as MSE-MAs, bem como se 

reúnem com as unidades de ensino da região, a fim de aprofundarem a 

compreensão sobre as medidas socioeducativas e buscarem a sensibilização 

dos profissionais da área de Educação. 

Concomitantemente, 01 (um) entrevistado disse que os técnicos do 

SMSE-MA intervêm em alguns casos e trabalham “o empoderamento dos jovens 

para que não se sintam menosprezados” (sic); 01 (uma) informou realizarem 

discussões frequentes com profissionais das unidades de ensino; 01 (uma) 

afirmou evitarem que as escolas saibam que os jovens cumprem MSE-MAs, bem 

como orientarem os familiares a não transmitirem esta informação às unidades 

de ensino; 01 (uma) disse serem conduzidos encontros bimestrais com a 

participação de SMSE-MAs, escolas da região, e mediadores de conflitos; 01 

(uma) afirmou que os técnicos do SMSE-MA comparecem às escolas “para 

desmistificar a noção que eles têm sobre o adolescente e sensibilizar os 

profissionais” (sic); e 01 (um) disse serem realizadas reuniões trimestrais com as 

escolas da área de abrangência da Diretoria de Ensino Norte 2. 

Oito entrevistados discorreram que os adolescentes em cumprimento de 

MSEs são tratados de modo estigmatizante pela sociedade. Dentre estes 

entrevistados, 01 (um) informou estigmatização, também, por residirem em 

determinados bairros. 

Mediante esta conjuntura, 01 (um) técnico disse que os profissionais do 

SMSE-MA “procuram trabalhar, junto aos adolescentes, as possibilidades de 

mudanças da realidade e mostrar que existem outras opções” (sic); ao passo 

que 01 (uma) informou que os profissionais do SMSE-MA abordam, em 

atendimentos em grupos de jovens, aspectos relacionados à estigmatização e 

aos “relatos de violações diárias sofridas” (sic), a fim de “fortalecê-los nesse 

enfrentamento” (sic). 

Cinco técnicos informaram que policiais se relacionam com os jovens, 

sob concepção estigmatizante - relacionada à prática do ato infracional, à 

                                                           
213 Dentre estes, 01 (uma) técnica informou que os demais alunos, também, dirigem-se aos 
adolescentes em cumprimento de MSE-MAs de modo estigmatizante. 
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raça/etnia, e ao local de moradia -, uma vez que os abordam frequentemente; 

os agridem; danificam seus “bilhetes únicos, cartões de atendimento no serviço, 

e chegaram a fazer adolescentes comerem seus R.G.s” (sic) 

Diante desta conjuntura, 01 (uma) entrevistada informou que os técnicos 

do SMSE-MA orientam os familiares dos jovens a realizarem denúncias, mas “elas 

têm medo” (sic); ao passo que 01 (um) profissional afirmou que os técnicos do 

SMSE-MA “reportam as situações ao DEIJ” (sic). 

Três técnicos afirmaram que os adolescentes são tratados de modo 

estigmatizante por profissionais de Unidades Acolhedoras, o que foi ilustrado por 

01 (um) destes entrevistados, ao afirmar que os jovens não recebem 

informações e, tampouco, são bem atendidos em tais Unidades. 

Em função deste quadro, 01 (um) entrevistado relatou que os técnicos 

intervêm em alguns casos e trabalham “o empoderamento dos jovens para que 

não se sintam menosprezados” (sic); enquanto 01 (uma) disse serem realizadas 

reuniões com profissionais das UAs. 

Dois profissionais214 relataram que a comunidade possui ótica 

estigmatizante acerca dos jovens em cumprimento de MSE-MA e, assim, se 

relaciona com eles sob este prisma. Diante desta conjuntura, 01 (uma) técnica 

informou que os profissionais do SMSE-MA planejam realizar um “projeto de horta 

para se aproximarem da vizinhança” (sic); enquanto a outra informou que os 

técnicos do SMSE-MA estabelecem conversas com vizinhos. 

Duas profissionais mencionaram, ainda, tratamento estigmatizante 

direcionado aos jovens, por funcionários e demais pacientes de UBSs; 02 (dois), 

por seus familiares; e 01 (uma), “pela mídia” (sic). 

Informa-se que 01 (uma) técnica relatou estigmatização de adolescentes 

“pelo jeito de se vestirem, pelas tatuagens, pelo jeito de se portarem, de 

andarem, de falarem” (sic). Desse modo, os técnicos do SMSE-MA buscam 

diálogo e sensibilização de profissionais atuantes em equipamentos permeados 

pela referida estigmatização – UBSs e escolas – ou junto a membros da 

sociedade. Por fim, afirmou: “os meninos não falam nada, pois já sentem a 

estigmatização como algo natural” (sic). 

 Ademais, 01 (um) entrevistado discorreu que os técnicos do SMSE-MA 

orientam os adolescentes a não vestirem roupas de determinadas marcas, 

                                                           
214 Dentre estes, 01 (uma) entrevistada afirmou que a estigmatização, por parte da comunidade, 
é direcionada, também, aos técnicos do SMSE-MA. 
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comuns entre os jovens que cumprem medidas socioeducativas. Entretanto, 

para além deste elemento, o profissional percebe que a raça/etnia também se 

refere a um aspecto alvo de estigmatização. 

Segue gráfico ilustrativo dos agentes mencionados por porcentagem de 

técnicos, ao serem indagados acerca de possível estigmatização sofrida pelos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Informa-se que 

alguns profissionais citaram mais de um agente. 

Mídia

Comunidade

Familiares

UBSs

Unidades Acolhedoras

Segurança Pública

Sociedade

Escolas

7,69%

15,38%

15,38%

15,38%

23,08%

38,46%

61,54%

69,23%

Agentes que se relacionam, sob prisma estigmatizante,
com os adolescentes
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REGIÃO OESTE 

 

 

1. Caracterização dos entrevistados 

 
Na região Oeste do município de São Paulo, situam-se 03 (três) Serviços 

de Medida Socioeducativa em Meio Aberto – AGES Lapa, Vila Sônia e Auto-

Construção (Rio Pequeno) – , os quais atendiam abaixo de suas capacidades. 

Informa-se, ainda, que dentre as 285 (duzentas e oitenta e cinco) vagas215, 183 

(cento e oitenta e três) estavam ocupadas, o que corresponde a 

aproximadamente 64% da soma das capacidades dos referidos serviços.  

Entrevistaram-se 07 (sete) adolescentes, as 03 (três) gerentes; e 03 (três) 

técnicos, nos SMSE-MAs localizados à região Oeste.  

 
1.1. Adolescentes 

 
Entrevistaram-se 06 (seis) adolescentes do sexo masculino e 01 (uma) 

adolescente do sexo feminino, cuja faixa etária oscilou de 17 (dezessete) a 19 

(dezenove) anos, dividida da seguinte forma: 03 (três) possuíam 17 (dezessete) 

anos; 02 (dois), 18 (dezoito) anos; e 02 (dois), 19 anos. Concernente à etnia, 

mediante autodeclaração, 02 (dois) jovens eram negros; 01 (um), branco; e 04 

(quatro), pardos.  

Referente à indagação acerca de com quais pessoas moravam, não 

houve resposta por 01 (um) adolescente entrevistado, enquanto 02 (dois) 

informaram residirem com pai e mãe, dentre os quais, 01 (um) ainda mencionou 

02 (dois) irmãos; 02 (dois) residiam com mãe e irmãos; 01 (um), com mãe, irmãos 

e padrasto; e 01 (um), com pai, avó e irmãos. Salienta-se que os entrevistados 

moravam na região de abrangência dos SMSE-MAs, nos quais se encontravam 

inseridos. 

Concernente ao tempo de cumprimento da medida socioeducativa em 

meio aberto, 05 (cinco) afirmaram cumprirem-na há menos de 06 (seis) meses e 

02 (dois), entre 06 (seis) meses e 01 (um) ano.  

 

 

                                                           
215 Somatória das capacidades dos três SMSE-MAs. 
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1.2. Técnicos 

 
Entrevistou-se 01 (um) técnico em cada SMSE-MA localizado na região 

Oeste do município de São Paulo, o que totalizou 03 (três) profissionais. Dentre 

estes, 02 (dois) eram do sexo masculino e 01 (uma), do sexo feminino.  

No tocante às formações dos técnicos entrevistados, 01 (um) era 

graduado em ciências sociais; 01 (um), em psicologia; e 01 (um), em 

pedagogia. Já o tempo de atuação de cada técnico, nos respectivos serviços, 

era de 04 (quatro), 09 (nove) e12 (doze) meses. 

 

1.3. Gerentes 

 
As gerentes dos 03 (três) SMSE-MAs da região Oeste do município de São 

Paulo eram do sexo feminino. Dentre estas, 02 (duas) eram graduadas em 

pedagogia e 01 (uma), em pedagogia e serviço social. Com relação ao tempo 

de atuação em cada serviço, 01 (uma) informou 08 (oito) anos; 01(uma), 07 

(sete) anos, sendo gerente há 04 (quatro) anos; e 01 (uma), 04 (quatro) meses.  

 

2. Heterogeneidade de atuação 

 
2.1. Objetivo da medida socioeducativa 

 
Os 07 (sete) adolescentes entrevistados, ao serem questionados sobre o 

objetivo atribuído à medida socioeducativa em meio aberto, emitiram respostas 

relacionadas à reflexão acerca da prática de atos infracionais e à reinserção 

na sociedade através da inserção no mercado de trabalho, escola e cursos 

profissionalizantes.  

Os 03 (três) técnicos entrevistados expressaram que a medida 

socioeducativa em meio aberto tem como objetivo auxiliar os adolescentes a 

repensarem o ato infracional cometido, a ressocializarem-se, e acessarem as 

políticas públicas.  

Dois técnicos não expressaram diferenciações entre a MSE-MA LA e a 

MSE-MA PSC, uma vez que consideravam ambas importantes. Concernente à 

MSE-MA LA, 01 (um) profissional relatou relacionar-se ao atendimento das 

demandas do adolescente, como inserção na escola, cursos, dentre outros. No 

tocante à MSE-MA PSC, 01 (um) técnico afirmou que ser valiosa quando 
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realmente cumprida, pois pode promover o contato do adolescente “com 

outro mundo, criando até vínculo no serviço em que cumpre” (sic). 

Um técnico afirmou que sua atuação possui como objetivo criar 

“alicerce de proteção à sociedade” (sic). Um técnico relatou ter como objetivo 

agregar conhecimento aos adolescentes e conectá-los com a sociedade, 

sendo o técnico “um facilitador de acesso numa relação de vínculos e limites” 

(sic). Por fim, 01 (um) profissional disse que o objetivo de seu trabalho era 

viabilizar, aos usuários, nova perspectiva de vida para que não voltem a 

cometer atos infracionais.  

Segundo as gerentes entrevistadas, o objetivo do SMSE-MA é trabalhar a 

ressocialização dos adolescentes, a não reincidência e a autonomia, bem 

como a incluir os jovens e suas famílias na rede de proteção de direitos. 

Dentre essas profissionais, 02 (duas) gerentes expressaram que a MSE-MA 

pode auxiliar os adolescentes a conhecerem outras possibilidades para não 

praticarem novos atos infracionais. Ademais, o SMSE-MA trabalha, junto ao 

adolescente, “a questão do pertencimento à cidade e o acesso à Cultura, 

Lazer e Educação” (sic).  

  

2.2. Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 

 

Referente às atividades realizadas nos SMSE-MAs, 06 (seis) adolescentes 

mencionaram conversar com seus técnicos de referência. Dentre os jovens 

entrevistados, 02 (dois) informaram cumprirem MSE-MA PSC.  Ademais, 04 

(quatro) jovens mencionaram participação em atendimento em grupo. Ainda 

foram citadas atividades, como jogos – 02 (dois) jovens; passeios culturais – 02 

(dois) jovens; e oficinas, como corte de cabelo, grafite e culinária – 05 (cinco) 

jovens. 

Concernente às atividades desenvolvidas junto aos adolescentes, 03 

(três) técnicos informaram desenvolver atendimentos individuais e 02 (dois), 

atendimentos em grupos. Como exemplo de temática, foi citada a guerra nas 

cadeias. Dois profissionais relataram passeios, oficinas e visitas domiciliares. Um 

profissional também citou o acompanhamento em atividades externas, 

encaminhamentos e ações protetivas, como a proteção em caso de ameaça 

de morte e respectiva acolhida (PPCAAM). 
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As 03 (três) gerentes entrevistadas informaram serem realizados 

atendimentos individuais e em grupos, junto aos adolescentes e famílias, assim 

como promovidas oficinas, passeios diversos e festas de confraternização, como 

a comemoração dos aniversariantes do mês. Um dos serviços realiza, ainda, 

oficina de geração de renda, com a participação das mãe.  

 

2.3. Participação das famílias na condução da medida socioeducativa 

 
Os 07 (sete) adolescentes relataram que seus familiares participavam do 

cumprimento de suas medidas socioeducativas em meio aberto. A 

participação ocorria por meio de reuniões mensais, datas comemorativas, 

acompanhamento do adolescente ao SMSE-MA, atendimentos individuais e 

familiares, oficina de pais, e contatos telefônicos. Apenas 01 (um) jovem 

explicitou que seus familiares participaram da elaboração do PIA. A forma de 

participação mais referida foi a reunião mensal de pais, enquanto que os 

familiares mais mencionados foram mães – 03 (três) adolescentes; e pais – 03 

(três) adolescentes. Entretanto, 01 (um) jovem citou, ainda, comparecimento de 

sua avó ou irmã, caso não fosse possível o de sua mãe. 

Os 03 (três) técnicos entrevistados disseram serem realizados grupos 

mensais com os familiares, enquanto 02 (dois) mencionaram a realização de 

atendimentos individuais e 02 (dois) citaram a realização de passeios, com a 

participação dos familiares. Visitas domiciliares, contatos telefônicos, oficinas, 

confraternizações, acolhimentos, e encaminhamentos foram mencionados 01 

(uma) vez cada, ou seja, apenas por 01 (um) dentre os 03 (três) técnicos. 

Um técnico mencionou que, em alguns casos, auxiliavam mães a se 

inserirem na vida escolar e ajudavam-nas a elaborar currículos. Este profissional 

informou possuir, como meta de trabalho com as famílias, o fortalecimento de 

vínculos e o acompanhamento da dinâmica familiar. Por sua vez, 02 (dois) 

técnicos disseram buscar compreensão acerca da relação familiar, para então, 

“trazerem a família para o serviço” (sic). 

Dois técnicos disseram que a participação das famílias no cumprimento 

das MSE-MAs “era boa” (sic). Entretanto, 01 (um) técnico afirmou haver 

bastante dificuldade para as famílias comparecerem ao SMSE-MA, devido aos 

horários de trabalho dos familiares, enquanto que aqueles que comparecem 

apresentam resistências em falar sobre os conflitos. 
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As 03 (três) gerentes mencionaram que serem conduzidos atendimentos 

individuais ou familiares. Dentre estas profissionais, 02 (duas) disseram serem 

realizados grupos, oficinas, confraternizações e passeios, enquanto 01 (uma) 

mencionou, ainda, o acolhimento das famílias. Dentre os objetivos das diversas 

formas de atendimento às famílias, foram informados: interpretação da MSE-

MA; orientações; e reflexão sobre temas diversos.  

 

2.4. Plano Individual de Atendimento 

 
Dentre os 07 (sete) adolescentes entrevistados na região Oeste, apenas 

01 (um) afirmou que não possuía PIA, pois havia iniciado o cumprimento da 

MSE-MA há pouco tempo. Dentre os 06 (seis) restantes, somente 01 (um) não 

mencionou participação da família na elaboração do PIA.  

Um adolescente disse que, no transcorrer da elaboração do PIA, foram 

estabelecidas metas, como retornar à vida escolar e organizar seus 

documentos pessoais; 01 (um) afirmou não ter “entendido bem” (sic) o processo 

de elaboração do PIA; 02 (dois) relataram que, no decorrer da construção de 

seus PIAs, foram considerados seus desejos e objetivos; 01 (um) apenas informou 

ter participado de tal elaboração; e 01 (um) expressou não se “lembrar bem 

pelo nome de PIA, mas sabia que o planejamento foi feito” (sic). 

 

2.5. Relação entre técnicos e adolescentes 

 
Os 07 (sete) adolescentes entrevistados se referiram de modo positivo aos 

profissionais dos SMSE-MAs em que cumpriam MSE-MAs. Para caracterizá-los, 

foram usadas, pelos adolescentes, expressões, como “muito acolhedores, 

legais, tranquilos, tratam bem e com respeito, são bons, legais, humildes, 

atenciosos, excelentes” (sic).  

Um adolescente mencionou, ainda, ter eleito 01 (uma) técnica como sua 

referência, bem como outros funcionários – como a cozinheira, com quem 

mantém relação de amizade e confiança. Um adolescente afirmou que a boa 

recepção e o bom humor dos funcionários, além de fazê-los se sentirem bem, os 

influenciam a tratar os outros da mesma forma. Por fim, 01 (um) jovem 

mencionou que os técnicos do SMSE-MA parecem “ter mais base” (sic) para 

ajudá-los do que os da Fundação Casa. 
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2.6. Desdobramentos da medida socioeducativa 

 
Ao serem questionados sobre mudanças em suas vidas, positivas ou 

negativas, decorrentes da frequência aos SMSE-MAs, as respostas sinalizaram 

serem observadas mudanças positivas pelos adolescentes, com exceção de 02 

(dois) deles, os quais afirmaram não perceberem mudanças. No tocante às 

razões relacionadas às mudanças positivas, foram os seguinte motivos: 

sentimento de ser apoiado; melhor e maior proximidade nas relações familiares, 

proporcionada pelas ações de fortalecimento de vínculos efetuadas pelos 

profissionais; recebimento de ajuda, incluindo repasse de bilhete único; “passar 

a pensar diferente, não querer mais roubar nem traficar; passar a procurar 

emprego e fazer cursos; querer sair um pouco mais do meio da favela e arranjar 

alguma coisa pra fora, ampliando os horizontes, querer se qualificar; estar 

conhecendo outras culturas” (sic). 

 

2.7. Formação inicial e capacitação profissional 

 
Dentre os 03 (três) técnicos entrevistados, 01 (um) mencionou não ter lhe 

sido oferecida formação inicial; 01 (um) disse ter participado de formação 

inicial, promovida pela Instituição Muda Mundo, por aproximadamente 03 (três) 

meses; e 01 (uma) relatou ter recebido formação inicial, realizada pelo CREAS 

Butantã, o qual abordou temas referentes às legislações e território; assim como 

pela gerente de outro SMSE-MA, vinculado à organização mantenedora, a qual 

abordou a dinâmica do cotidiano profissional.  

Os 03 (três) técnicos entrevistados relataram participação em cursos, 

palestras e/ou eventos. Um profissional afirmou serem promovidas capacitações 

pelo CREAS, com discussão de casos; e 01 (um), participar, por iniciativa própria, 

de atividades referentes à sua área de estudo, cujas temáticas incluem a 

negritude.  

Uma técnica relatou, ainda, que as iniciativas de participação em 

formações e capacitações eram das equipes do SMSE-MA e do CREAS, além 

de ser realizada divisão, entre os técnicos, para participarem de Fóruns, 

coletivos e cursos. Por fim, citou o GT de Articulação dos SMSE-MAs como 

espaço formativo, bem como informou ter frequentado atividades no Projeto 

Quixote, nas quais abordaram o mundo do trabalho voltado aos jovens; 
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racismo; mulheres negras; gênero; e desenvolvimento da criança e do 

adolescente. 

 

2.8. Articulação interna 

  
Os três técnicos expressaram atuar de modo articulado com outros 

profissionais do SMSE-MA, através de discussões de casos. 

Uma técnica, atuante no SMSE-MA Vila Sônia, citou, ainda, estudos de 

caso, com a participação da equipe do SMSE-MA e da supervisora vinculada 

ao CREAS; assim como haver condução conjunta de casos, inclusive, com a 

participação da gerente. 

 

2.9. Dificuldades para a atuação nos SMSE-MAs 

 
Como principais dificuldades relacionadas ao trabalho desenvolvido 

pelos SMSE-MAs, foram mencionadas: estigmatização, por 01 (um) técnico; 

adesão dos jovens à medida socioeducativa, por 01 (um) técnico; abordagem 

policial atrapalha a adesão do adolescente, por 01 (uma) técnica; fazer com 

que o SMSE-MAs sejam percebidos como locais de trocas e conversas, e não, 

de sanções, por 01 (uma) técnica; repasse de verbas insuficientes, por 02 (dois) 

técnicos; burocratização do trabalho pela nova gestão, limitando a atuação 

do oficineiro a 06 (seis) meses, por 01 (um) técnico; alta rotatividade de 

profissionais, devido aos baixos salários e desvalorização do trabalho, por 01 

(um) técnico. 

Ao passo que, como dificuldades referentes à rede de atendimento, 

foram citadas: ausência de CAPSi e CAPS AD, por 01 (um) técnico; ausência de 

parceiros no mercado de trabalho, por 01 (um) técnico; ausência de parceria 

para cursos de profissionalização, por 01 (uma) técnica; ausência de parques e 

áreas de lazer, por 01 (um) técnico. 

Uma gerente citou, como dificuldade, a mobilização do adolescente 

para algumas atividades e para o cumprimento da MSE-MA.   

Uma entrevistada relatou não encontrarem o suporte necessário, na rede 

intersetorial, para atendimento às famílias; dificuldades para garantir o 

acompanhamento dos adolescentes em saúde mental, por estes não 

desejarem frequentar o CAPSi Lapa ou por redução de profissionais do CAPS AD 
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PROSAM; baixa escolarização dos adolescentes, o que inviabiliza 

encaminhamentos para cursos profissionalizantes; dificuldades de inserção dos 

adolescentes em escolas e “fechamento dos EJAs” (sic); morosidade de 

liberação do passe livre para estudantes. Concluiu, ao mencionar, como 

dificuldade, “a proposta da prefeitura para reduzir em 30% o valor dos aluguéis 

vigentes, então caso não haja acordo com proprietários de imóveis alugados, o 

contrato não será renovado” (sic). 

Por fim, 01 (uma) gerente disse ter dificuldades referentes a “lacunas da 

rede de atendimento” (sic); preconceito apresentado pelas escolas; filas de 

esperas em serviços da área da Saúde; ausência de CAPS AD na região; 

estabelecimento de novas parcerias; Segurança Pública. 

 

3. Articulação intersetorial 

 
3.1. Saúde 

 
 Os 03 (três) técnicos entrevistados informaram não haver articulação 

com a área da Saúde. Dentre estes, 01 (um) afirmou que o SMSE-MA não 

contatava equipamentos da referida área, o que era realizado pelos familiares; 

01 (um) destacou que os profissionais da Saúde são preconceituosos e 

estigmatizam os adolescentes; e 01 (um) ressaltou a dificuldade de encontrar 

equipamentos de Saúde disponíveis para funcionarem como UAs. 

Duas gerentes afirmaram frequentarem reuniões de rede mensais, com a 

participação de profissionais da área da Saúde e de outros serviços do território; 

ao passo que 01 (uma) mencionou discussões de caso com profissionais dos 

equipamentos da referida área, quando necessário. Ademais, as 03 (três) 

gerentes entrevistadas relataram que UBSs da região funcionam como UAs. 

Como dificuldade, 01 (uma) gerente entrevistada relatou baixa adesão 

dos adolescentes aos atendimentos em CAPSi, bem como diminuição do 

número de profissionais do CAPS AD da região; enquanto 01 (uma) mencionou 

fila de espera para atendimento em serviços da área de Saúde e inexistência 

de CAPS AD na região.  

Dentre os 07 (sete) adolescentes entrevistados, 01 (um) realizava 

tratamento no Hospital A. C. Camargo, enquanto 01 (um), na UBS Vila Sônia. 

Concernente às dificuldades, 05 (cinco) referiram morosidade de 
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agendamento de consultas; 02 (dois), falta de medicação; 02 (dois), escassez 

de médicos; e 03 (três), mau atendimento prestado pelos médicos. 

  

3.2. Assistência Social 

 
Concernente à área da Assistência Social, os 03 (três) técnicos 

entrevistados citaram órgãos supervisores, CRAS – 01 (um) profissional ou CREAS 

– 02 (dois) profissionais, os quais consideraram parceiros significativos em ações, 

como discussão de casos – 02 (dois) entrevistados; reuniões conjuntas – 01 (um) 

entrevistado; e resolução de dificuldades – 02 (dois) entrevistados. 

Dois técnicos afirmaram que o CREAS promove capacitações; enquanto 

01 (uma) relatou que o CREAS conduziu formação inicial no momento de seu 

ingresso. Ademais, 01 (um) técnico mencionou articulação com equipamentos 

da área da Assistência Social, a fim de se configurarem como UAs. 

As 03 (três) gerentes entrevistadas citaram equipamentos da área da 

Assistência Social, os quais funcionavam como UAs: CREAS, citado por 01 (uma) 

gerente; NCI, por 01 (uma) gerente; e CCAs, por 02 (duas) gerentes. 

Mencionaram, ainda, participação em supervisão coletiva, com a participação 

dos serviços da rede de proteção especial das respectivas regiões, cuja 

frequência, segundo 02 (duas) entrevistadas, era mensal. 

 Dois serviços eram supervisionados pelos respectivos CREAS, com 

frequência quinzenal; e 01 (um), pelo CRAS, com frequência mensal. Os relatos 

das gerentes sobre tais supervisões indicaram relação de parceria. Uma gerente 

afirmou, também, que a supervisora do CRAS realizava visitas domiciliares em 

conjunto com técnicos do SMSE-MA. 

Duas gerentes relataram supervisão técnica por profissional externo, 

dentre estas entrevistadas, 01 (uma) informou frequência mensal. 

Uma gerente citou o Projeto Agente SUAS como iniciativa de articulação 

intersetorial importante. Este projeto é desenvolvido em parceria pelas 

Secretarias de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) e de Trabalho e 

Empreendedorismo (SMTE), o qual possibilita qualificação dos adolescentes, 

assim como orientação às famílias nos CRAS e CREAS. 

As 03 (três) entrevistadas disseram participar de reuniões intersetoriais, 

compostas por atores da rede da Assistência Social, dentre outras, cuja 

frequência não foi informada. Uma gerente disse que as reuniões intersetoriais 
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são pouco efetivas, devido ao tempo escasso, em contrapartida, 01 (uma) 

entrevistada afirmou que tais reuniões são importantes para conhecer os 

parceiros, serviços e território.  

Dentre os 07 (sete) adolescentes entrevistados, 02 (dois) informaram que 

suas famílias recebiam benefício Bolsa Família; 01 (um) relatou que não tinha 

certeza se sua família continuava a receber benefício Bolsa Família; e 04 

(quatro) afirmaram que as respectivas famílias não recebiam benefícios 

socioassistenciais. 

Ao serem questionados sobre a inserção em CCAs, CJs ou CEDESPs, 04 

(quatro) disseram não os frequentarem; 01 (um), cumprir MSE-MA PSC em CJ; 01 

(um), já ter frequentado CJ; e 01 (um), ter frequentado 01 (um) dos serviços 

referidos, mas não o especificou.  

No tocante à documentação pessoal, para fins de melhor visualização 

dos dados, segue quadro ilustrativo dos documentos informados, por número de 

adolescentes e sua respectiva porcentagem. Informa-se que somente foi 

questionada diretamente a posse dos documentos: Certidão de Nascimento, 

RG, CPF e CTPS, portanto, 04 (um) entrevistados citaram, espontaneamente, a 

posse do Título de Eleitor. 

 

Documentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

RG 07 100% 

Certidão de Nascimento 07 100% 

CPF 07 100% 

CTPS 07 100% 

Título de Eleitor 02 28,57% 

 

3.3. Educação 

 
Referente à área da Educação, 01 (uma) gerente citou dificuldade de 

inserção nas escolas, agravada com o “fechamento dos EJAs” (sic), assim como 

morosidade de “liberação do passe livre de estudante” (sic). Ao passo que 02 

(duas) gerentes apenas mencionaram que alguns equipamentos da área da 

Educação funcionam como UAs; dentre estas entrevistadas, 01 (uma) referiu, 

ainda, participação dos profissionais de tal área em reuniões intersetoriais.  
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Dois técnicos entrevistados relataram situações de estigmatização 

protagonizadas por profissionais das instituições de ensino, enquanto 01 (uma) 

informou dificuldade em conseguir vagas nas escolas para os adolescentes em 

cumprimento de MSE-MAs. A fim de encaminharem os referidos problemas, a 

estratégia utilizada, nos 03 (três) SMSE-MA, era a realização de reuniões com 

diretores e professores das escolas, porém “nem sempre eram bem-sucedidas” 

(sic). Neste caso, segundo 01 (um) técnicos, acionava-se o Poder Judiciário 

para, por exemplo, conseguirem vagas. 

Um entrevistado afirmou, também, que as CEIs recebem adolescentes 

para cumprimento de MSE-MAs PSC, bem como queixou-se da burocracia que 

permeia a articulação com as DREs Centro-Oeste e Norte. 

Dentre os 07 (sete) jovens entrevistados, 05 (cinco) relataram terem sido 

matriculados na rede de ensino, antes do cumprimento da medida 

socioeducativa em meio aberto; e 02 (dois), terem retomado a vida escolar 

enquanto estiveram internados nos Centros de Internação da Fundação CASA. 

Apesar dessa inserção, 03 (três) adolescentes não se encontravam 

inseridos na rede de ensino e aguardavam novas vagas. Dentre estes 

entrevistados, 01 (um) contou que perdeu o prazo para realizar a matrícula; 01 

(um) disse que perdeu a vaga por abandono, em decorrência do período em 

que permaneceu no Centro de Internação Provisória – CIP; e 01 (um) apenas 

afirmou que aguardava vaga. 

Concernente à escolaridade, 03 (três) adolescentes informaram cursar o 

2º ano do Ensino Médio e 01 (um), frequentar o EJA, 2º/3º anos do Ensino Médio. 

Dentre os que não frequentavam escolas, 02 (dois) cursaram até o 9º ano e 01 

(um), até o 2º ano do Ensino Médio. 

Um adolescente mencionou, como dificuldade, “a escola não buscar 

saber o que ocorreu” (sic) quando o adolescente interrompe a frequência à 

escola; 02 (dois) relataram dificuldade em conseguirem vagas; 01 (um) afirmou 

que os professores eram desqualificados; e 01 (um) disse ser preciso “mudar 

diretor, professores e alimentação” (sic). 

Um entrevistado relatou envolvimento em uma situação, da qual 

participaram vários alunos, mas a expulsão somente foi aplicada a ele, o que 

acreditava ser em função de cumprir MSE-MA. Por fim, 01 (um) adolescente 
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supôs que a escola em que havia estudado não aceitou seu retorno porque 

cumpria medida socioeducativa em meio aberto. 

 

3.4. Trabalho e Renda  

 
No que se refere à área de Trabalho e Renda, 02 (dois), dentre os 03 (três) 

técnicos entrevistados, fizeram referência à ausência de equipamentos e 

oportunidades para encaminhamento dos adolescentes. Um profissional referiu 

que os profissionais do SMSE-MA buscam o Instituto Ana Rosa para inserção em 

cursos profissionalizantes, assim como enviam currículos ao CAT e ao IBRASA; ao 

passo que 01 (um) mencionou oferta de cursos profissionalizantes pelo CEDESP, 

CAMP Pinheiros, Instituto Stefanini e Instituto Amor Rosa,  então salientou 

dificuldade de inserção dos adolescentes no Programa Meu Primeiro Emprego.  

Um técnico relatou que a utilização de verba para contratação de 

profissionais para ministrarem cursos aos adolescentes era burocrática e 

insuficiente. Concluiu, ao informar parcerias com a SMADS e SMTE                                                                                     

para contratação no Projeto Agente SUAS. 

Dentre as 03 (três) gerentes entrevistadas, 02 (duas) discorreram sobre 

articulação com a área de Trabalho e Renda. Uma profissional afirmou ser 

necessária ampliação de oportunidades de trabalho intersecretarial, a exemplo 

do Projeto Agente SUAS; ao passo que 01 (uma) gerente explicitou que a baixa 

escolarização dos adolescentes restringe as possibilidades de 

encaminhamentos a cursos profissionalizantes. 

Dentre os 07 (sete) adolescentes entrevistados, 03 (três) afirmaram não 

terem sido inseridos em cursos profissionalizantes pelos SMSE-MAs, enquanto 04 

(quatro) informaram frequência em cursos de iniciação profissional – curso de 

cabeleireiro – 03 (três) entrevistados – e Tecnologia da Informação e 

Manutenção de Microcomputador – 01 (um) entrevistado. Informa-se que as 

inserções em tais cursos ocorreram via encaminhamentos d técnicos dos SMSE-

MAs ou por iniciativa dos adolescentes.  

Cinco jovens afirmaram não estarem inseridos em programas de primeiro 

emprego. Dentre estes, 01 (um) salientou ter cadastrado currículos no IBRASA e 

NUBE.  

Dentre 02 (dois) adolescentes que se encontravam inseridos em 

programas de primeiro emprego, 01 (um) contou ter sido encaminhado, mas 
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não sabia maiores informações, enquanto 01 (um) afirmou estar inserido no 

Programa Agente SUAS, porém aguardava resultado do processo seletivo.  

Os adolescentes entrevistados explicitaram não estarem inseridos no 

mercado de trabalho no momento da entrevista. 

 Ao serem questionados sobre dificuldades concernentes à área de 

Trabalho e Renda, 01 (um) jovem disse estar inscrito no CIEE e no Programa 

Jovem Aprendiz, mas não havia sido chamado; 01 (um), asseverou que 

enfrentava preconceito, devido à sua maneira de se vestir, a qual, em sua 

concepção, era comparada ao modo como “bandidos se vestem” (sic);  01 

(um) falou que o horário que desenvolve a MSE-MA PSC trouxe dificuldades 

para iniciar curso de iniciação profissional; 01 (um) acreditava que perdeu 

vagas de emprego, devido a aspectos físicos e defasagem escolar; 01 (um) 

disse não ter conseguido inserção em cursos e no mercado de trabalho, mas 

continuava procurando. 

Uma jovem efetuou análise, considerando aspectos da crise econômica 

e deficiência de políticas públicas, como: ausência de policiamento e 

assassinato de pessoas nas “favelas” (sic), ausência de moradias e 

oportunidades de trabalho; mau tratamento dispensado às pessoas em 

situação de rua, retiradas dos lugares em que se encontram, sem lhes serem 

dadas outras opções. 

Por fim, 01 (um) adolescente afirmou não identificar dificuldades 

relacionadas à área de Trabalho e Renda. 

 

3.5. Esporte, Cultura e Lazer 

 
Concernente à área de Esporte, Cultura e Lazer, dentre os 03 (três) 

técnicos entrevistados, 02 (dois) consideraram haver pouca ou escassa 

articulação com os equipamentos da região. Um dos profissionais disse que, 

para suprir essa vacância, a equipe promovia atividades variadas nos espaços 

dos serviços, tais como: tênis de mesa, campeonato de futebol, corrida de kart 

e jogo de paintball. Enquanto 01 (um) técnico considerou que a dificuldade de 

transporte a espaços distantes dos SMSE-MAs e a limitação de verba 

contribuem para a ausência de parcerias e colocam-se como impeditivas para 

alguns projetos planejados. 



 

281 
 

Um técnico contou que o SMSE-MA providenciou carteira de acesso ao 

Centro Educacional e Esportivo - Clube Pelezão, contudo, não sabia informar se 

os jovens o frequentavam. Ainda disse que a equipe promovia visitas 

monitoradas a museus (Arte Moderna e do Futebol - Pacaembu), cinemas e 

Parques (Vila Lobos, Catavento e Ibirapuera). 

As respostas dos adolescentes, ao serem indagados sobre os locais 

frequentados e atividades realizadas na área de Esporte, Cultura e Lazer, foram 

diversificadas: 01 (um) relatou que participava da oficina de grafite no próprio 

SMSE-MA, interessava-se por arte e “acha bonito” (sic) quando um protesto se 

transformava em arte; 01 (um) falou que “jogava futebol e andava de bicicleta 

desde pequeno” (sic) nas ruas e quadras do seu bairro, assim como frequentar 

shoppings e o Parque Vila Lobo; 01 (um) relatou que fazia capoeira no SMSE-

MA, jogava futebol no campo do bairro, e frequentava o Teatro Alfa, em 

Paraisópolis; 01 (um) contou que jogava futebol em uma escolinha de futebol, 

andava de bicicleta, empinava pipa e jogava videogame; 01 (um) afirmou que 

não realizava atividades físicas, devido a limitações de saúde, mas em relação 

à Cultura e Lazer, utilizava o Parque Vila Lobos, o BNH e o Centro de Tradições 

Gaúchas, em Embu das Artes; 01 (um) contou que, anteriormente, andava de 

bicicleta e jogava bola, mas cessou estas atividade devido à “sequela do tiro 

que levou” (sic); por fim, 01 (um) contou que jogava futebol e empinava pipa 

desde criança, frequentava cinemas e o Parque Vila Lobos, e andava de 

bicicleta. Disse, ainda, que morava próximo ao CEU Jaguaré, o qual oferecia 

muitas opções de atividades e que, próximo à sua casa, havia uma praça.  

Referente às dificuldades nesta área, dentre os 07 (sete) adolescentes 

entrevistados, 04 (quatro) disseram não as identificarem; 01 (um) demonstrou 

preocupação quanto à possibilidade de extinção da oficina de grafite 

oferecida pelo SMSE- MA; 01 (um) considerou que a pouca oferta de teatros na 

região “atrapalhava” (sic); e 01 (um) ressaltou sua limitação física, decorrente 

de “sequela de tiro” (sic), restringia a realização de atividades físicas. 

 

3.6. Segurança Pública 

 
Os técnicos entrevistados disseram não haver relação ou atuação 

conjunta na condução dos casos, entre eles e profissionais da área de 

Segurança Pública. Contudo, quando avaliam a relação estabelecida com a 
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Segurança Pública, os profissionais e os jovens em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto informam problemas que a permeiam. 

Um técnico relatou que os profissionais do SMSE-MA não sabiam lidar com 

as situações de violência policial a que os adolescentes eram sujeitados, 

principalmente, se estivessem em cumprimento de medida socioeducativa. 

Contou que, no ano de 2016, uma Juíza do DEIJ promoveu reunião entre 

representantes da Segurança Pública e os SMSE-MAs, porém “não tiveram 

escuta” (sic). Outra entrevistada relatou que recebia, frequentemente, queixas 

de adolescentes referentes à abordagem policial, as quais classificou como 

vexatórias e abusivas, porém em relação aos profissionais do SMSE-MA, ressaltou 

que ainda não tiveram dificuldades com a Segurança Pública. O terceiro 

entrevistado afirmou que conversavam com a polícia, quando adolescentes 

eram abordados, contudo, ressalvou que não eram bem tratados.  

Uma gerente entrevistada iniciou sua fala, asseverando que o SMSE-MA 

não possuía problemas com a Segurança Pública, porém, a seguir, narrou fatos 

que contradiziam sua percepção. Contou que recebia relatos de adolescentes 

frequentemente abordados de forma truculenta pela polícia, em diversas 

situações, que incluíam o trajeto ao SMSE-MA; em uma dessas abordagens, um 

jovem foi baleado com 03 (três) tiros e, em outra circunstância, 01 (uma) 

técnica, ao realizar visita domiciliar, soube que “o adolescente havia sido 

assassinado pela polícia” (sic). 

Uma gerente relatou que, ao longo de 07 (sete) anos de atuação no 

SMSE-MA, houve 03 (três) mortes de adolescentes atendidos, sendo 02 (duas) 

delas, nos últimos meses. Acrescentou que, à ocasião da entrevista, 

aumentaram os relatos de violência, ameaças, infrações forjadas e abordagens 

abusivas, incluindo invasão de residências.  Informou, ainda, que muitos 

adolescentes diziam temer abordagens a caminho do SMSE-MA.  Em razão 

dessa realidade, o SMSE-MA criou grupo interno, com a participação de 

técnicos e adolescentes, a fim de discutirem a questão da violência policial, 

com apoio do CAM. 

Por fim, 01 (uma) gerente contou que, eventualmente, havia queixas de 

adolescentes, relatadas durante a elaboração do PIA, as quais eram 

encaminhadas à DPESP e ao MPSP. 
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Ao serem questionados acerca da abordagem pela Polícia Militar no 

momento do cometimento do ato infracional, dentre os 07 (sete) adolescentes 

entrevistados, 04 (quatro) relataram algum tipo de violência, inclusos 

xingamentos; agressões físicas; privação de água; aprisionamento em viatura: 

“me fecharam dentro da viatura e jogaram spray de pimenta, quase morri sem 

ar” (sic); permanência no chão; algemas apertadas; ato infracional forjado; e 

espancamento nas Delegacias de Polícia.  

Em detrimento de 02 (dois) adolescentes não considerarem terem sofrido 

violência durante a abordagem policial, seus relatos denotaram o contrário: “fui 

algemada, junto com outros jovens e conduzida para a Delegacia em alta 

velocidade, em posição de índio, sem ter aonde segurar” (sic) e “vi um rapaz 

baleado no chão, daí uns policiais chegaram e disseram que eu estava junto e 

me levaram para a Delegacia” (sic). No último relato, a violência apareceu na 

estigmatização do jovem, posto que o fato de estar próximo ao rapaz baleado 

não indicaria envolvimento na situação. 

Finalmente, 01 (um) jovem enfatizou que não houve abordagem, pois a 

“polícia chegou atirando, tomei 04 (quatro) tiros” (sic). 

No tocante a dificuldades concernentes à área de Segurança Pública, 

02 (dois) jovens afirmaram que os policiais eram muito agressivos; dentre estes 

entrevistados, 01 (um) considerou que poderia ser menos violenta; e 01 (um) 

afirmou que as abordagens ocorriam dessa forma, mesmo que estivessem 

trabalhando. Os demais afirmaram que eram julgados pela aparência e pela 

roupa que vestiam; “que os policiais enquadravam por qualquer motivo e eram 

folgados” (sic); que os agentes da Segurança Pública eram muito prepotentes e 

abusavam de sua autoridade; que “sempre era visto como bandido” (sic); que 

“achava errado a polícia ficar matando, porque, às vezes, não era bandido e 

se fosse, teria que pagar pelo que fez e não ser morto” (sic); e por fim, houve 

queixa de ausência de policiamento em alguns pontos da cidade, dentre eles, 

“a favela que precisava de policiamento e não tinha” (sic). 
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3.7. Conselho Tutelar.  

 
As gerentes entrevistadas não efetuaram menções sobre o CT, contudo, 

01 (uma) técnica mencionou reuniões e fóruns, com a participação da equipe 

do SMSE-MA e conselheiros tutelares; 01 (uma) técnica referiu discussões de 

casos com os CTs Butantã e Rio Pequeno; e  01 (uma) técnica informou haver 

boa relação com 02 (duas) conselheiras tutelares.  

 

3.8. Sistema de Justiça 

 
Um técnico entrevistado afirmou haver “excelente relação” (sic) com a 

DPESP; boa relação com o MPSP, graças à atuação de 02 (dois) Promotores de 

Justiça específicos; e melhoria na relação com o Poder Judiciário. Outro 

técnico entrevistado mencionou relação colaborativa com os profissionais do 

Sistema de Justiça. A terceira técnica negou articulação e referiu dificuldade 

de acesso aos trabalhadores do Sistema de Justiça, bem como afirmou que 

estes “não dão voz ao SMSE-MA” (sic).  

As 03 (três) gerentes entrevistadas não fizeram menções ao Sistema de 

Justiça.  

 

3.9. Reuniões de rede 

 
Sobre a realização de reuniões de rede, 01 (uma) gerente citou: reuniões 

pouco frequentes com a rede de Pinheiros; reuniões mensais com GT LEALPI – 

serviços da Vila Leopoldina; e reunião intersetorial da Lapa, com a participação 

de profissionais das área de Saúde, Assistência Social e Educação. 

Uma gerente informou reuniões mensais com Articulação dos SMSE-MAs, 

e supervisão coletiva, conduzida pelo CREAS, as quais promoviam discussões 

sobre temas referentes aos adolescentes. 

Uma entrevistada informou a realização de reuniões mensais com 

profissionais das áreas de Saúde, Educação e Assistência Social, as quais 

contribuíam para conhecer os parceiros, os serviços, os territórios, bem como 

propiciavam discussões acerca das políticas públicas. Destacou, ainda, 

discussões de casos com os atores envolvidos. 
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Dente os 03 (três) gerentes entrevistados, 02 (dois) informaram realização 

de reuniões mensais, com o Fórum da Criança e do Adolescente. 

 

3.10. Considerações finais 

 
Três técnicos relataram atuar de modo conjunto com profissionais de 

outros serviços ou equipamentos da rede intersetorial de atendimento à 

população. Um profissional mencionou reuniões com profissionais da área da 

Educação, assim como parcerias para que seus equipamentos se 

configurassem como UAs; discussões de casos, com profissionais das áreas de 

Assistência Social e Saúde; articulação com o Programa Agente SUAS, no 

tocante à área de Trabalho e Renda; e contato com 02 (dois) promotores de 

justiça, atuantes no DEIJ, ao que concerne ao Sistema de Justiça. 

Um técnico relatou: dificuldades com a maior parte da rede de 

Educação; articulação e discussões com serviços da área da Assistência Social; 

escassez de oferta de espaços e realização de discussões com equipamentos 

da área de Esporte, Cultura e Lazer; reuniões e fóruns, com a participação do 

Conselho Tutelar; e parceria com o Sistema de Justiça. 

Um entrevistado disse serem realizadas reuniões com serviços das áreas 

de Educação, Assistência Social e Conselho Tutelar, a fim de serem discutidas as 

dificuldades pertinentes e respectivas estratégias. 

 

4. Prestação de Serviços à Comunidade 

  
Dentre os 07 (sete) adolescentes entrevistados, 02 (dois) cumpriam a 

medida socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços à 

Comunidade – PSC. 

 Ao serem questionados sobre quais as Unidades Acolhedoras – UAs em 

que cumpriam tal MSE-MA, 01 (um) jovem citou o CCA Gracinha, onde era 

auxiliar de aula de música e 01 (uma), o CJ Vila Madalena, no qual atuava 

como ajudante de sala. 

No tocante à escolha por tais locais como UAs, ambos os adolescentes 

“foram ouvidos” (sic) e seus interesses e habilidades foram contemplados. 
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 Sobre o acompanhamento da MSE-MA PSC pelas UAs, os 02 (dois) 

adolescentes relataram que o controle é realizado pelas assinaturas que 

registram horários de entrada e saída. 

Concernente ao tratamento recebido nas UAs, ambos os jovens 

mencionaram ser bem tratados. Uma adolescente citou ser perguntada sobre 

sua opinião acerca de algumas decisões relacionadas a atividades realizadas 

com as crianças atendidas.  

Ao serem indagados sobre suas opiniões acerca das atividades 

desenvolvidas nas UAs, os 02 (dois) jovens disseram gostar das ações realizadas. 

Um deles disse que o fato de conhecer previamente a UA facilitou a 

adaptação ao serviço e que a atividade desenvolvida o ajudou a ter 

paciência e a saber conversar (com crianças menores). A adolescente 

também afirmou que conhecia a UA, o que contribuiu para fortalecer amizades 

e fazer novos amigos; ainda referiu ter aprendido a ter tolerância e paciência. 

 No transcorrer das entrevistas com os técnicos, 02 (dois) afirmaram que a 

MSE-MA PSC era tão eficaz, quanto a MSE-MA LA; dentre estes entrevistados, 01 

(um) explicitou que a MSE-MA “PSC é de valia quando é realmente cumprida; a 

partir dela, os adolescentes têm contato com outro mundo; às vezes, criam 

vínculos no serviço em que prestam a medida” (sic). Ao passo que, segundo 01 

(uma) técnica, havia resistência, por parte dos serviços e equipamentos, em 

funcionarem como UAs. Por fim, 01 (um) técnico entrevistado não se manifestou 

a esse respeito.  

Uma gerente mencionou como Unidades Acolhedoras: Associação Vila 

Nova Esperança, Projeto Casulo, NCI, CEDESP, CEU Uirapuru, ONG Bom 

Caminho, UBSs Real Parque e Boa Vista, e CCAs Nossa Senhora da Providência 

(Cáritas), Gracinha, São Rafael (Cáritas), São Matheus (Cáritas) e São Miguel. 

Ainda afirmou não possuir dificuldades no tocante à articulação com esses 

serviços. 

Outra gerente citou disponibilidade por mais de 30 (trinta) UAs, como 

CCAs, Centros de Profissionalização, UBSs e ONGs. Acrescentou não haver 

problemas para a inserção, mas sim, para a permanência dos adolescentes. 

Ainda segundo esta gerente, não havia profissionais para acompanhar os 

adolescentes nas UAs, o que desdobrou em reuniões com as redes da Lapa e 

de Pinheiros, a fim de explicarem a MSE-MA. 
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 A terceira gerente informou que CREAS Butantã, CEU Butantã e Uirapuru, 

CEI, UBS e ONGs eram equipamentos utilizados como UAs; mencionou, ainda, 

que os CAPS começariam a ser utilizados. Essa profissional relatou necessidade 

de realizar nova articulação com estes serviços, devido a mudanças em suas 

gestões; preconceito sofrido pelos adolescentes, em algumas UAs; e não 

acolhimento, por profissionais de UAs, o que, usualmente acarretava na 

desistência dos jovens. Por fim, os técnicos, frequentemente, realizavam 

reuniões com profissionais das UAs, a fim de discutirem o acompanhamento da 

MSE-MA PSC, bem como os problemas existentes. 

  

5. Estigmatização 

 
Dentre os 07 (sete) adolescentes entrevistados, 03 (três) afirmaram não 

sentirem mudanças no modo como as pessoas lhes tratavam, em função de 

cumprirem medidas socioeducativas. Em contrapartida, 03 (três) jovens 

disseram que se sentiam estigmatizados; percebiam que algumas pessoas 

possuíam medo; e sofriam estigmas na escola. Dentre estes entrevistados, 01 

(um) adolescente relatou que estava envolvido em dada situação, com vários 

outros alunos, mas a expulsão apenas havia sido aplicada a ele; enquanto (um) 

não disse sofrer estigma, mas ressalvou “que ele não menciona, que essa é uma 

informação oculta” (sic). 

Nesse quesito, os 03 (três) entrevistados identificavam estigmas sofridos 

pelos adolescentes. A escola apareceu nas falas dos 03 (três) profissionais; 

enquanto a Saúde e a Segurança Pública, nos relatos de 02 (duas) profissionais. 

Dentre estas, 01 (uma) relatou que o estigma acontece, inclusive, pela 

vestimenta, corte de cabelo e forma de falar; e 01 (uma) explicitou que tais 

preconceitos acarretavam baixa autoestima pelos adolescentes. Foram 

relatados, ainda, casos em que os jovens eram xingados pelo corpo funcional 

de escolas, inclusive, com ofensas de cunho racista.  

Os três gerentes do SMSE-MAs também relataram estigmas, por parte da 

Segurança Pública, cujos profissionais costumam abordar adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa. Duas profissionais relataram “casos de 

assassinatos de adolescentes, atendidos nos SMSE-MAs, por policiais” (sic). Por 

fim, 01 (uma) gerente informou preconceito, por parte de escolas.  
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REGIÃO SUL  

 

1. Caracterização dos entrevistados 

 
A região Sul possui 20 (vinte)216 Serviços de Medida Socioeducativa em 

Meio Aberto: Santo Amaro; Campo Limpo; Capão Redondo I; Capão Redondo 

II; Vila Andrade; Grajaú; Cidade Dutra; Jardim são Luiz; Ângela I; Ângela II; 

Conosco - Parelheiros; Guanabara; Cidade Ademar; Pedreira; Parque Bristol; 

Sacomã; Frei Pedro Miidas; Cruz de Malta; Cidade Ademar II. 

A capacidade de atendimento de cada SMSE-MA variou de 60 

(sessenta) a 120 (cento e vinte) vagas. Somente 02 (dois) SMSE-MAs – SMSE-MA 

Pedreira e SMSE-MA Cruz de Malta - atendiam número de adolescentes superior 

à capacidade, de modo a ultrapassá-la com a margem de, aproximadamente, 

12,00% e 26,00%.  Do total de 1875 (hum mil, oitocentas e setenta e cinco) 

vagas, 1677 (hum mil, seiscentas e setenta e sete) encontravam-se utilizadas. 

Portando, havia 10,00% de capacidade ociosa, distribuída pelos SMSE-MAs, 

conforme tabela abaixo. 

 

 SMSE-MA Capacidade 
Número de 
atendidos 

Vagas 
ociosas 

Porcentagem 
de vagas 
ociosas 

Cidade Ademar II 60 35 25 41,67% 
Frei Midas 

 

60 37 23 38,33% 
Santo Amaro 60 45 15 25,00% 
Castelinho 120 91 29 24,17% 
Vila Andrade 

 

105 85 20 19,05% 
Jardim Ângela II 75 62 13 17,33% 
Sacomã 120 100 20 16,67% 
São Luiz 90 78 12 13,33% 
Grajaú 

 

120 106 14 11,67% 
Conosco - Parelheiros 90 80 10 11,11% 
Parque Bristol 90 80 10 11,11% 
Campo Limpo 120 107 13 10,83% 
Guanabara 90 81 09 10,00% 
Capão Redondo I 

 

90 82 08 8,89% 
Capão Redondo II 

 

105 96 09 8,57% 
Cidade Dutra 90 87 03 3,33% 
Cidade Ademar Cre-Ser 75 73 02 2,67% 
Jardim Ângela I 120 117 03 2,50% 

                                                           
216 Informa-se que o SMSE-MA ABECAL encerrou suas atividades. 
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Informa-se que a previsão é de que cada técnico acompanhe 15 

(quinze) adolescentes, no entanto, nos serviços que atendiam acima de sua 

capacidade de vagas, cada profissional atendia de 17 (dezessete) a 19 

(dezenove) jovens. Paralelamente, nos demais serviços, a média de 

atendimento, por técnico, era de 13 (treze) jovens, ao passo que nos serviços 

que atendiam abaixo da capacidade de vagas, a menor média de atendidos, 

por técnico, era de aproximadamente 09 (nove) adolescentes e a maior, de 14 

(catorze) jovens. 

Por fim, informa-se que, nos SMSE-MAs situados na região Sul do município 

de São Paulo, foram entrevistados 58 (cinquenta e oito) adolescentes; 19 

(dezenove) gerentes e 01 (um) técnico que, por indicação do gerente, 

representou-o em decorrência de se encontrar em férias; e 22 (vinte e dois) 

técnicos.  

 

1.1. Adolescentes 

 
Dentre os 58 (cinquenta e oito) adolescentes entrevistados, 53 (cinquenta 

e três) – número correspondente a 91,38% - eram do sexo masculino; e 05 

(cinco) – número equivalente a 8,62% -, do sexo feminino. 

As idades dos entrevistados variaram entre 14 (catorze) e 20 (vinte) anos, 

distribuídas da seguinte forma: 02 (dois) possuíam 14 (catorze) anos; 04 (quatro), 

15 (quinze) anos; 07 (sete), 16 (dezesseis) anos; 17 (dezessete), 17 (dezessete) 

anos; 20 (vinte), 18 (dezoito) anos; 07 (sete), 19 (dezenove) anos; e 01 (um), 20 

(vinte) anos. Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa. 

 

Idade Número de adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

14 anos 02 3,45% 

15 anos 04 6,90% 

16 anos 07 12,07% 

17 anos 17 29,31% 

18 anos 20 34,48% 

19 anos 07 12,07% 

20 anos 01 1,72% 
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Referente à etnia, 20 (vinte) adolescentes se autodeclararam negros, 22 

(vinte e dois), pardos; 15 (quinze), brancos; e 01 (um), indígena. Segue gráfico 

correspondente, por porcentagem de adolescentes. 

 

34,48%

37,93%

25,87%
1,72%

Raça/etnia declarada pelos adolescentes

Negra

Parda

Branca

Indígena

 

 
Indagaram-se os adolescentes acerca de com quem residiam, ao que 08 

(oito) entrevistados afirmaram residir com a genitora; 08 (oito), com genitor, 

genitora e irmãos; 07 (sete), com genitora e irmãos; 07 (sete), com genitora, 

padrasto e irmãos; 05 (cinco), com genitor e irmãos; 02 (dois), com genitoras, 

irmãos e tios; 02 (dois), com o genitor; 02 (dois), com genitora e padrasto; 01 

(um), com genitora, irmãos e sobrinho; 01 (uma), com genitora e filha; 01 (um), 

com genitor e genitora; 01 (um), com genitor, genitora, irmãos e sobrinho; 01 

(um), com genitora, padrasto, irmão e filhos; 01 (um), com genitor e madrasta; 

01 (um), com genitor, madrasta, irmãs e sobrinha; 01 (um), com os avós; 01 (um), 

com avó e irmã; 01 (um), com esposa; 01 (um), com esposa e filha; 01 (uma), 

com marido e enteada; 01 (um), com  namorada e filhas; 01 (um), com tio; 01 

(um), com amigo; 01 (um) residia em SAICA; e 01 (um) residia sozinho. 

Informa-se que todos os adolescentes entrevistados residiam na região 

de abrangência dos SMSE-MAs, nos quais cumpriam medidas socioeducativas. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa, por 

número e porcentagem de adolescentes. 
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Com quem residem? 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

Genitora 08 13,79% 

Genitor, genitora e irmãos 08 13,79% 

Genitora, padrasto e irmãos 07 12,07% 

Genitora e irmãos 07 12,07% 

Genitor e irmãos 05 8,62% 

Genitor 02 3,45% 

Genitora e padrasto 02 3,45% 

Genitora, irmãos e tios 02 3,45% 

Genitora, irmãos e sobrinho 01 1,72% 

Genitora e filha 01 1,72% 

Genitor e genitora 01 1,72% 

Genitor e madrasta 01 1,72% 

Genitor, madrasta, irmãs e sobrinha 01 1,72% 

Genitor, genitora, irmãos e sobrinho 01 1,72% 

Genitora, padrasto, irmão e filhos 01 1,72% 

Avó 01 1,72% 

Avó e irmã 01 1,72% 

Esposa 01 1,72% 

Esposa e filha 01 1,72% 

Marido e enteada 01 1,72% 

Namorada e filhas 01 1,72% 

Tio 01 1,72% 

Amigo 01 1,72% 

SAICA 01 1,72% 

Reside sozinho 01 1,72% 

 

Portanto, ainda que os adolescentes residissem com outros indivíduos em 

conjunto, 29 (vinte e nove) entrevistados, número equivalente a 50,00%, 

moravam com a genitora; 10 (dez), número correspondente a 17,24%, com a 

genitora e o genitor; e 09 (nove), número referente a 15,52%, com o genitor. 

Concernente ao tempo de cumprimento de medidas socioeducativas 

em meio aberto, 28 (vinte e oito) adolescentes informaram as cumprirem há 

menos de 06 (seis) meses; 16 (dezesseis), entre 06 (seis) meses e 01 (um) ano; 11 

(onze), entre 01 (um) ano e 01 (um) ano e 06 (seis) meses; 02 (dois), entre 01 

(um) ano e 06 (seis) meses e 02 (dois) anos; e 01 (um), entre 02 (dois) anos e 02 

(dois) anos e 06 (seis) meses. 
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Segue gráfico correspondente, para fins de melhor visualização dos 

dados, por porcentagem de adolescentes. 

  

48,28%

27,59%

18,96%3,45%1,72%

Tempo de cumprimento de MSE-MAs

Até 06 meses

06 meses a 01 ano

01 ano a 01 ano e seis 
meses

01 ano e 06 meses a 02 anos

02 anos a 02 anos e 06 
meses

 

 

1.2. Técnicos 

 
Dentre os 22 (vinte e dois) técnicos entrevistados, 15 (quinze), número 

correspondente a 68,18%, eram do sexo feminino e 07 (sete), número referente 

a 31,82%, eram do sexo masculino. 

No tocante às formações dos profissionais entrevistados, 09 (nove) eram 

psicólogos; 08 (oito), assistentes sociais; 03 (três), pedagogos; e 02 (dois), 

pedagogos, com especialização em psicopedagogia. Segue tabela ilustrativa 

de tais dados. 
 

Formação Número de técnicos 
Porcentagem de 

técnicos 

Psicologia 09 40,91% 

Serviço Social 08 36,36% 

Pedagogia 03 13,64% 

Pedagogia, com especialização em 
psicopedagogia 

02 9,09% 

 

O tempo de atuação no SMSE-MA dos profissionais entrevistados variou 

de 03 (três) meses a 07 (sete) anos, distribuídos do seguinte modo: 02 (dois) 

profissionais trabalhavam nos respectivos serviços há até 06 (seis) meses; 02 
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(dois), de 06 (seis) meses a 01 (um) ano; 06 (seis), de 01 (um) ano e 01 (um) mês 

a 01 (um) ano e 11 (onze) meses; 06 (seis), de 02 (dois) anos a 02 (dois) anos e 11 

(onze) meses; 01 (um), há 03 (três) anos e 09 (nove) meses; 01 (um), há 04 

(quatro) anos; 02 (dois), de 05 (cinco) anos a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses; 

e 02 (dois), de 06 (seis) anos a 07 (sete) anos.  

Para fins de melhor visualização dos dados, segue gráfico ilustrativo. 

 

 

Até 06 meses

06 meses a 01 ano

01 ano e 1 mês a 01 ano e 11 meses

02 anos a 02 anos e 11 meses

03 anos a 04 anos

05 anos a 05 anos e 11 meses

06 anos a 07 anos

9,09%

9,09%

27,27%

27,27%

9,09%

9,09%

9,09%

Tempo de atuação dos técnicos nos SMSE-MAs

 

 
 

1.3. Gerentes 

 
Dentre os gerentes dos 20 (vinte) SMSE-MAs, localizados na região Sul do 

município de São Paulo, 13 (treze), número correspondente a 65,00%, eram do 

sexo feminino; e 07 (sete), número equivalente a 35,00%, eram do sexo 

masculino. 

Referente à formação de tais profissionais, 09 (nove) possuíam 

graduação em pedagogia; 03 (três), em direito; 03 (três), em psicologia; 03 

(três), em serviço social; 01 (um), em educação física e pedagogia, bem como 

era especialista em psicologia social; e 01 (um), em linguística, assim como era 

especialista em adolescentes em conflito com a lei. Segue tabela ilustrativa de 

tais dados. 
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Formação 
Número 

de gerentes 
Porcentagem 
de gerentes 

Pedagogia 09 45,00% 

Direito 03 15,00% 

Psicologia 03 15,00% 

Serviço Social 03 15,00% 

Educação Física e Pedagogia, bem como 
especialista em Psicologia Social 

01 5,00% 

Linguística, bem como especialista em 
adolescentes em conflito com a lei 

01 5,00% 

 

 No tocante às atuações como gerentes dos SMSE-MAs, 02 (dois) 

profissionais exerciam tal função há até 06 (seis) meses; 01 (um), de 06 (seis) 

meses a 11 (onze) meses; 02 (dois), entre 01 (um) ano e 01 (um) ano e 11 (onze) 

meses; 04 (quatro), de 02 (dois) anos a 02 (dois) anos e 11 (onze) meses; 01 (um), 

há 03 (três) anos; 03 (três), de 04 (quatro) anos a 04 (quatro) anos e 11 (onze) 

meses; 01 (um), há 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses; e 06 (seis), de 06 (seis) anos 

a 10 (dez) anos. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue gráfico ilustrativo.  

 

Até 06 meses

06 meses a 11 meses

01 ano a 01 ano e 11 meses

02 anos a 02 anos e 11 meses

03 anos

04 a 04 anos e 11 meses

05 anos e 06 meses

06 anos a 10 anos

10,00%

5,00%

10,00%

20,00%

5,00%

15,00%

5,00%

30,00%

Tempo de atuação como gerentes dos SMSE-MAs
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2. Heterogeneidade de atuação 

 
2.1. Objetivo da medida socioeducativa em meio aberto 

 
Ao serem questionados acerca do objetivo da medida socioeducativa 

em meio aberto, 03 (três) adolescentes afirmaram se restringir ao seu 

cumprimento ou ao ordenado pelo juiz, pois, do contrário, “a polícia busca, há 

busca e apreensão” (sic). Paralelamente, 07 (sete) jovens informaram se tratar 

de um castigo, com o intuito de “pagarem pelo que fizeram” (sic); dentre estes 

entrevistados, 01 (um) explicitou, ainda, o monitoramento para que não 

pratiquem novo ato infracional, enquanto 01 (um) mencionou a ampliação de 

aprendizados e o acompanhamento pelos técnicos. 

Um adolescente afirmou não saber qual o objetivo da medida 

socioeducativa em meio aberto; ao passo que 01 (um) jovem disse que esta 

“não serve para nada” (sic). 

Cinco jovens disseram que a MSE-MA tem como objetivo “arrumar as 

coisas e manter o adolescente integrado em alguma coisa” (sic), como 

exemplo, 01 (um) adolescente afirmou que os profissionais do SMSE-MA 

encaminharam-no a entrevistas de emprego, mas não “conseguiu passar nos 

testes” (sic) e os demais mencionaram a reinserção escolar e o ingresso no 

mercado de trabalho.  

Cinco adolescentes expressaram que a MSE-MA pauta-se por ajudar os 

jovens, educá-los sobre o que devem fazer, inseri-los em cursos, favorecer a 

retomada da vida escolar e o ingresso no mercado de trabalho. Desse modo, 

promoveria “mudança de visão” (sic) frente à vida e “um futuro melhor” (sic). 

Concomitantemente, 01 (um) entrevistado afirmou que a MSE-MA tem como 

finalidade “educar e ensinar sobre respeito” (sic) e um, “não ficar em casa sem 

fazer nada, educar” (sic). 

Cinco entrevistados afirmaram que o objetivo da MSE-MA é reeducar; 

dentre estes, 01 (um) ilustrou tal afirmação por passar a cumprir seus 

compromissos de modo mais frequente; 01 (um) citou outros objetivos, como 

“ocupar a mente, não se iludir com o mundão, abrir a porta” (sic); 01 (um) 

mencionou, ainda, a conscientização “para sair da vida em que tinha 

começado a se prejudicar”; enquanto 02 (dois) complementaram, como 
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finalidade da MSE-MA, “trazer para o caminho certo, dar uma chance, por na 

linha” (sic). 

Nove adolescentes relataram que a medida socioeducativa em meio 

aberto tem por objetivo promover a reflexão e a cessação da prática de atos 

infracionais, de modo que mudem suas óticas e ações, bem como busquem 

novas possibilidades de atuação em suas vidas. Dentre estes entrevistados, 01 

(um) mencionou, ainda, a maior valorização de si mesmo e 01 (um), a inserção 

no mercado de trabalho.  

Quatro entrevistados expressaram que a MSE-MA objetiva a 

ressocialização ou o retorno e reinserção à vida em sociedade; dentre estes 

jovens, 01 (um) mencionou, também, a conscientização de que “fez algo 

errado” (sic) e, portanto, deve “devolver à sociedade aquilo que tirou de certa 

forma” (sic).  

Três adolescentes expressaram que a finalidade da MSE-MA refere-se a 

auxiliar o jovem a “focar, não ficar na rua, procurar alguma coisa pra fazer, 

distrair a mente, não deixar a mente vazia, ensinar artes, xilografia, desenho, 

escultura em madeira” (sic). 

Dois jovens afirmaram que a MSE-MA visa a respectiva assinatura e 

cumprimento, comparecimento, conversas, e realização de atividades. Dentre 

estes, 01 (um) citou, ainda, “ter mais cabeça” (sic), enquanto o outro 

mencionou a expressão de suas dificuldades e o conhecimento acerca de seus 

direitos, pois acreditava tê-los perdido, como os relacionados à “moradia, 

trabalho, educação e dinheiro” (sic). 

Uma jovem expressou que a medida socioeducativa em meio aberto visa 

orientar ”a fazer coisas boas” (sic), assim como auxiliar a obtenção do benefício 

Bolsa Família, a inserção em acompanhamento pré-natal, e a regularização de 

documentação. 

Dois jovens mencionaram a melhoria da relação com seus familiares, ao 

passo que 01 (um) relatou que a MSE-MA “ajuda e pode trazer alegria” (sic), 

pois “sente que algo vai mudar em sua vida” (sic) – como exemplo, afirmou que 

“está aprendendo a ler” (sic). 

Um jovem relatou que o objetivo da MSE-MA refere-se a pensar antes de 

cometer outro ato infracional; 03 (três) jovens, a conversar, ser aconselhado e 

obter auxílio em suas dificuldades; 01 (um), à “ajuda com problema 
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psicológico” (sic) e à discussão, em grupo, sobre respeito e violência; 01 (um), a 

“repensar, ver que errou e conversar sobre o dia a dia” (sic); 02 (dois), à 

correção de seus erros e mudança de vida; 02 (dois), a contribuir para o 

“desejo de melhorar” (sic) e a “ter um futuro melhor” (sic), 03 (três), a refletir 

sobre suas atitudes e erros; 01 (um), a ampliar seus aprendizados; e 01 (um), a 

cessar a prática do ato infracional de tráfico de drogas. 

Um jovem disse ter cessado a prática de roubos, pois “enche o saco ir ao 

serviço toda semana” (sic). Um adolescente afirmou que o trabalho com 

crianças, vinculado à PSC, “tem ajudado a não ter vontade de fazer coisas 

erradas” (sic); ao passo que 01 (um) disse tê-lo auxiliado a aprender aspectos 

referentes ao cultivo de plantas. 

Através dos relatos dos adolescentes, agruparam-se os objetivos 

atribuídos à medida socioeducativa em meio aberto em temas prevalentes e 

contabilizou-se o número de jovens que os mencionaram. Segue quadro 

ilustrativo: 

 

Objetivo da MSE-MA 
Número de 

Adolescentes 

“Mudança de visão” (sic) frente à vida e busca por “um futuro melhor” 
(sic); reflexão e cessação da prática de atos infracionais, de modo 
que haja mudança de ótica e de ações, bem como busca por novas 
possibilidades de atuação na vida. 

26 

Inserção no mercado de trabalho, rede de ensino e/ou cursos 
profissionalizantes. 

11 

Objetivos atrelados ao aspecto punitivo e ao cumprimento do 
ordenado pelo juiz. 

11 

Educar os adolescentes. 07 

Conversar, receber aconselhamento, e obter auxílio em relação às 
dificuldades. 

05 

“Ressocialização” (sic). 04 

Ampliação de conhecimentos. 04 

Reflexão sobre atitudes e erros. 04 

“Focar, não ficar na rua, procurar alguma coisa pra fazer, distrair a 
mente, não deixar a mente vazia” (sic). 

03 

Cessação da prática de atos infracionais. 03 

Melhoria da relação com familiares. 02 

Realização de atividades promovidas pelos SMSE-MAs. 03 

Conhecimento dos direitos fundamentais. 02 



 

298 
 

Objetivo da MSE-MA 
Número de 

Adolescentes 

Ampliação da valorização de si mesmo. 01 

Obtenção do benefício Bolsa Família, inserção em acompanhamento 
pré-natal, e regularização de documentação. 

01 

Ajuda e possibilidade “de trazer alegria” (sic) – Este jovem disse sentir 
que algo irá mudar em sua vida; como exemplo, informou que “está 
aprendendo a ler” (sic). 

01 

Não sabe o objetivo. 01 
Não possui objetivo, “não serve para nada” (sic). 01 

 

Ao serem indagados sobre o objetivo da medida socioeducativa em 

meio aberto, 02 (dois) técnicos questionaram sua eficácia, em função de não 

ser atingida por meio de ações estritamente conduzidas pelo SMSE-MA, uma 

vez que se vincula, também, ao atendimento por outros equipamentos da rede 

intersetorial de atendimento. 

Seis técnicos responderam que a MSE-MA visa a “ressocialização” (sic) do 

jovem; dentre estes profissionais, 01 (um) citou, também, o trabalho junto às 

famílias dos adolescentes, com o intuito de “mudar o olhar para a realidade” 

(sic). 

Cinco profissionais expressaram que a MSE-MA tem como finalidade 

viabilizar novas oportunidades e possibilidades aos adolescentes, por meio do 

conhecimento de suas realidades, anseios e desejos, assim como promover, aos 

jovens e seus familiares, a ciência de seus direitos e serviços disponíveis na rede 

intersetorial de atendimento. 

Sete técnicos expressaram que a MSE-MA visa o acompanhamento e 

estímulo aos adolescentes para que não cometam novo ato infracional e 

busquem novos modos de condução de suas vidas, a partir da “ressignificação 

da sociedade em que se encontram inseridos, percepção de que são sujeitos 

de direitos e deveres” (sic) e inserção em espaços de convívio distintos dos 

meios em que usualmente se inserem. Deste modo, seriam promovidas novas 

oportunidades, tais como cursos profissionalizantes, inserção em escolas e 

passeios culturais para que se sintam reconhecidos em novos espaços. 

Uma técnica citou, como objetivo da MSE-MA, a cessação da prática de 

atos infracionais; 02 (dois) profissionais mencionaram a garantia de direitos dos 

adolescentes; 01 (um) técnico afirmou incluir o “resgate dos contextos familiares 

e incentivo a quem tem dificuldade com escolas ou cursos” (sic); 01 (uma) 
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profissional expressou se referir ao modo como “o Estado responsabiliza o sujeito, 

mas também, garante seus direitos, além de ser um meio para que o 

adolescente repense seu ato” (sic). 

Através dos relatos dos técnicos, agruparam-se os objetivos atribuídos à 

medida socioeducativa em meio aberto em temas prevalentes e contabilizou-

se o número de profissionais que os mencionaram. Segue quadro ilustrativo: 

 

Objetivo da MSE-MA 
Número 

de 
técnicos 

Acompanhamento e estímulo aos adolescentes para que não 
cometam novo ato infracional e busquem novos modos de condução 
de suas vidas, bem como se insiram e sintam-se reconhecidos em 
espaços de convívio distintos dos meios em que usualmente se inserem, 
como cursos profissionalizantes, escolas e serviços relacionados à 
Cultura. 

07 

“Ressocialização” (sic). 06 

Garantia de direitos dos adolescentes. 03 

Trabalho junto às famílias. 02 

Questionamento quanto à eficácia da MSE-MA, em função de ser 
codependente da articulação intersetorial, muitas vezes, defasada. 

02 

Cessação da prática de atos infracionais. 01 

Reflexão acerca do ato infracional. 01 

Incentivo a quem tem dificuldades referentes a escolas ou cursos. 01 

Responsabilização pelo Estado ao adolescente infrator. 01 

 

Conforme 15 (quinze) técnicos, a MSE-MA Liberdade Assistida é mais 

eficaz do que a MSE-MA Prestação de Serviços à Comunidade, pois a LA 

promove maior contato e vínculo com os adolescentes, o que permite 

acompanhamento mais amplo, reflexão conjunta e identificação das 

demandas dos jovens e de suas famílias, como as relacionadas ao mercado de 

trabalho e à área de Educação. Enquanto que a PSC refere-se a um “processo 

mecânico, burocrático e de cumprimento de obrigação, horas de Serviço à 

Comunidade” (sic), o qual comumente não possui sentido para os 

adolescentes, uma vez que não promove reflexão.  No entanto, uma técnica, 

dentre tais profissionais, expressou que, diante de boas condições de trabalho e 

acompanhamento efetivo nas Unidades Acolhedoras - UAs, os jovens vinculam-
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se aos profissionais destas, bem como ao território no qual se encontram 

inseridos. 

 Sete técnicas afirmaram considerar que ambas as MSE-MAs possuem 

igual eficácia, a depender do caso. Dentre estas profissionais, 02 (duas) 

relataram que a LA promove maior contato com os jovens e suas famílias, assim 

como a inserção no mercado de trabalho, cursos, escolas, ensino 

profissionalizante, etc.; 01 (uma) expressou que a PSC possui caráter 

socioeducativo ao propiciar a reflexão acerca da inserção social e o 

ressarcimento, à sociedade, daquilo “que lhe tirou” (sic); 01 (uma) relatou que 

os adolescentes concebem a PSC como “trabalho de graça e não, reparação” 

(sic); e 01 (uma) disse que a PSC “é mais fácil para administrar” (sic), enquanto 

que a LA propicia maior contato com os adolescentes e “tem resultado maior 

em criticidade” (sic). 

 Portanto, a despeito de 07 (sete) técnicas considerarem a MSE-MA LA e a 

MSE-MA PSC como de igual eficácia, 03 (três) caracterizaram, em seus relatos, a 

LA como propiciadora de ações mais amplas e aprofundadas junto aos 

adolescentes, bem como 01 (uma) explicitou um aspecto negativo da PSC. 

 Salienta-se que 01 (uma) técnica disse haver “falha na comunicação na 

saída da Fundação CASA ou da audiência” (sic), pois os jovens não possuem 

clareza acerca do que é a medida socioeducativa em meio aberto; ao passo 

que 01 (uma) profissional expressou haver casos em que não seria necessária a 

medida socioeducativa, pois “uma advertência ou reparação de danos já 

bastaria” (sic). 

Segue quadro ilustrativo, referente a qual medida socioeducativa em 

meio aberto – LA ou PSC – foi considerada mais eficaz pelos técnicos dos SMSE-

MAs entrevistados. 

 

Avaliação sobre qual a MSE-MA mais eficaz – LA ou PSC 
Número de 

técnicos 

LA 15 

LA e PSC possuem igual eficácia, a depender do caso. 03 

LA e PSC possuem igual eficácia, a depender do caso, mas 
caracterizaram a LA como propiciadora de ações mais amplas e 
aprofundadas junto aos adolescentes ou explicitaram aspecto 
negativo da PSC. 

04 
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 Ao serem indagados quanto ao objetivo de suas atuações profissionais, 

12 (doze) técnicos relataram a inserção dos adolescentes em políticas públicas; 

o acesso a espaços que não frequentavam anteriormente; o trabalho do senso 

crítico dos jovens; e a reflexão acerca de novas perspectivas de vida, não 

permeadas pela prática de atos infracionais, inclusive, como meios para atingir 

seus objetivos. Dentre estes profissionais, 01 (uma) citou, ainda, a 

responsabilização e compreensão do ato infracional pelo adolescente, ao 

passo que 01 (um) profissional mencionou o trabalho junto às famílias para que 

estas “possam voltar a investir nos adolescentes” (sic) e a garantia dos direitos 

dos jovens e de suas famílias, diversas vezes, violados ao longo de suas histórias. 

Tal garantia de direitos foi mencionada, como objetivo de suas atuações 

profissionais, por mais 04 (três) técnicos; a “busca pela minimização da situação 

de vulnerabilidade em que o adolescente se encontra, e a transmissão da ideia 

de que ele deve ser respeitado como indivíduo” (sic), por 01 (um) técnico; e o 

desenvolvimento do pensamento crítico, assim como da concepção de si 

como um sujeito de direitos e de deveres, por 01 (um) técnico. 

Uma profissional expressou que a finalidade de seu trabalho refere-se à 

inserção e permanência nas escolas, o que contribuiria com o ingresso ao 

mercado de trabalho; à “ressocialização” (sic); e à “minimização da 

estigmatização, orientando e fortalecendo os adolescentes” (sic); 

Uma técnica relatou que sua atuação profissional visa mostrar, ao 

adolescente, não ser necessária a prática de atos infracionais; 01 (um) técnico 

disse se referir à reinserção do jovem à sociedade, assim como  

à reflexão sobre as consequências do ato infracional para ele e sua família; 01 

(uma) técnica afirmou se relacionar à “reorientação, reeducação, 

colaboração com a conscientização do adolescente, bem como ao 

“oferecimento de escuta e promoção de reflexão voltada à ressignificação de 

algumas coisas em sua vida” (sic); 01 (uma) técnica relatou se tratar da 

sensibilização do adolescente acerca da importância de possuir “formação e 

trabalho” (sic), assim como da promoção da reflexão sobre “o que é lícito e o 

que é ilícito” (sic); 01 (uma) técnica expressou consistir na reflexão sobre o ato 

infracional, bem como no desenvolvimento do “protagonismo dos adolescentes 

e de suas famílias em relação às suas vidas para que tenham iniciativas, como 

tirar um documento, fazer a inscrição em cursos e buscar a garantia de direitos” 
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(sic); 01 (uma) técnica citou a inserção na rede de ensino, cursos 

profissionalizantes e mercado de trabalho; e 01 (uma) técnica expressou o 

incentivo à construção de novas histórias, permeadas, inclusive, por sonhos e 

aspirações.  

Uma profissional, ao ser indagada sobre o objetivo de seu trabalho, 

descreveu as atividades que desenvolve no SMSE-MA: dialogar e orientar os 

adolescentes, conhecer suas famílias, realizar visitas domiciliares e efetuar 

encaminhamentos à rede de atendimento. 

Através dos relatos dos técnicos, agruparam-se os objetivos atribuídos à 

suas atuações profissionais em temas prevalentes e contabilizou-se o número de 

técnicos que os mencionaram. Segue quadro ilustrativo: 

 

Objetivo da atuação profissional 
Número de 

técnicos 
Inserção dos adolescentes em políticas públicas; acesso a espaços 
que não frequentavam; trabalho de seu senso crítico; e reflexão 
acerca de novas perspectivas de vida. 

12 

Garantia dos direitos dos jovens e de suas famílias. 05 

Responsabilização e compreensão do ato infracional pelo 
adolescente ou reflexão sobre as consequências do ato infracional 
para o adolescente e sua família. 

03 

Inserção na rede de ensino, cursos profissionalizantes e/ou mercado de 
trabalho, o que perpassa a sensibilização do adolescente acerca da 
importância de possuir “formação e trabalho” (sic). 

03 

“Reorientação, reeducação, conscientização do adolescente, bem 
como “oferecimento de escuta e reflexão voltada à ressignificação de 
algumas coisas em sua vida” (sic), como “o que é lícito e o que é 
ilícito” (sic). 

02 

Desenvolvimento do “protagonismo dos adolescentes e de suas 
famílias em relação às suas vidas” (sic). 

01 

Trabalho junto às famílias de modo não especificado 01 

“Minimização da situação de vulnerabilidade” (sic) do adolescente e 
transmissão da ideia de que ele deve ser respeitado como indivíduo. 

01 

Desenvolvimento do pensamento crítico do adolescente, assim como 
da concepção de si como um sujeito de direitos e de deveres 

01 

Incentivo à construção de novas histórias, permeadas, inclusive, por 
sonhos e aspirações. 

01 

Mostrar, ao adolescente, não ser necessária a prática de atos 
infracionais. 

01 

Reinserção do jovem à sociedade. 01 

Condução de atividades no SMSE-MA. 01 

 



 

303 
 

Ao serem questionados acerca do objetivo dos serviços de medida 

socioeducativa em meio aberto, 11 (onze) gerentes disseram visar à “reinserção 

social, à ressocialização ou à reinserção em comunidade dos adolescentes” 

(sic), por meio da “ressignificação de valores e reflexão interna” (sic), a fim de 

que não pratiquem outros atos infracionais e “busquem novas oportunidades” 

(sic). Dentre estes profissionais, 02 (dois) mencionaram o trabalho junto às suas 

famílias; 01 (uma) acrescentou o cumprimento do estipulado pelo Poder 

Judiciário; 01 (um) citou a inserção no mercado de trabalho, cursos 

profissionalizantes e rede de ensino, bem como trabalho acerca da identidade, 

pertencimento social, respeito por si e pelos demais; 01 (um) mencionou o 

cumprimento do PIA; e 01 (uma) expressou o acompanhamento do 

adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de LA e PSC. 

Três gerentes responderam que a MSE-MA objetiva o “amparo para o 

desenvolvimento do protagonismo juvenil” (sic); 03 (três), a promoção de 

reflexões acerca do ato infracional, a fim de que os jovens não o pratiquem 

novamente e desenvolvam o senso de responsabilização por suas atitudes; 01 

(um), o trabalho do aspecto sancionatório e, concomitantemente, 

pedagógico; 01 (uma), a “possibilitar que o adolescente possa adquirir o 

mínimo de consciência para fazer suas escolhas” (sic); 01 (um), a realização de 

encaminhamentos de jovens e seus familiares à rede de atendimento, assim 

como orientação no tocante “à vida em sociedade” (sic); e 01 (uma), a 

“reorganização da vida pessoal, social e educacional dos adolescentes” (sic). 

Concomitantemente, 01 (uma) gerente relatou que a MSE-MA tem como 

finalidade a disponibilização de espaço de atendimento, cuidado, referência, 

atenção e convívio aos adolescentes e seus familiares, a fim de que possam 

“ressignificar suas relações pessoais e sociais, a partir de uma ação educativa, 

fundamentada em valores humanos e referenciais éticos, para que rompam 

com o ciclo de violência e se desenvolvam de forma saudável” (sic). Ao passo 

que 01 (um) técnico – representante da gerência, durante suas férias – 

expressou que a MSE-MA visa a “não ver mais os meninos morrerem” (sic), por 

meio da “intervenção em uma conjuntura de vida que inclui a drogadição e a 

violência policial” (sic), bem como objetiva a politização dos adolescentes, de 

modo que aprendam a lutar por seus direitos, o que é realizado via trabalho 



 

304 
 

técnico “junto aos coletivos – movimentos sociais - da região, com os quais os 

meninos se identificam” (sic). 

Salienta-se que 01 (um) gerente relatou haver “determinação punitiva 

judicial”, em contrapartida, a equipe técnica acaba por se deparar com 

situações de violação de direitos anteriores à aplicação da medida 

socioeducativa. 

Através dos relatos dos gerentes, agruparam-se os objetivos atribuídos à 

medida socioeducativa em meio aberto em temas e contabilizou-se o número 

de profissionais que os mencionaram. Segue quadro ilustrativo: 

 

Objetivo da MSE-MA 
Número de 

gerentes 
“Reinserção social dos adolescentes” (sic), por meio de reflexão e 
“ressignificação de valores” (sic), a fim de que não pratiquem outros 
atos infracionais e “busquem novas oportunidades” (sic). 

11 

“Amparo para o desenvolvimento do protagonismo juvenil” (sic) 03 

Reflexões acerca do ato infracional, a fim de que os jovens não o 
pratiquem novamente e desenvolvam senso de responsabilização por 
suas atitudes. 

03 

Trabalho junto às suas famílias dos adolescentes, de modo não 
especificado. 

02 

Cumprimento do estipulado pelo Poder Judiciário. 01 

Inserção no mercado de trabalho, cursos profissionalizantes e rede de 
ensino. 

01 

Trabalho acerca da identidade, pertencimento social, respeito por si e 
pelos demais. 

01 

Cumprimento do PIA. 01 
Acompanhamento do adolescente. 01 

Trabalho do aspecto sancionatório e, concomitantemente, 
pedagógico. 

01 

“Possibilitar que o adolescente possa adquirir o mínimo de consciência 
para fazer suas escolhas” (sic). 

01 

Realização de encaminhamentos de jovens e seus familiares à rede de 
atendimento. 

01 

Orientação referente “à vida em sociedade” (sic) aos jovens e seus 
familiares. 

01 

“Reorganização da vida pessoal, social e educacional dos 
adolescentes” (sic). 

01 

Disponibilização de espaço de atendimento, cuidado, referência, 
atenção e convívio aos adolescentes e seus familiares; a fim de que 
possam “ressignificar suas relações pessoais e sociais, a partir de uma 
ação educativa, fundamentada em valores humanos e referenciais 
éticos, para que rompam com o ciclo de violência e se desenvolvam 
de forma saudável” (sic). 
 

01 
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Objetivo da MSE-MA 
Número de 

gerentes 
“Não ver mais os meninos morrerem” (sic), por meio da “intervenção 
em uma conjuntura de vida que inclui a drogadição e a violência 
policial” (sic); 
Politização dos adolescentes, de modo que aprendam a lutar por seus 
direitos. 

01 

 

Por meio do exposto, concebe-se que 17 (dezessete) gerentes emitiram 

falas, cujos conteúdos remetem a pré-concepções sobre os jovens e seus 

familiares, bem como a desconsideração acerca de suas histórias de vida, 

saberes e modos de se relacionar, ao relatarem objetivos da MSE-MA 

permeados pelo ensinamento de valores, princípios, condutas éticas, atitudes 

típicas daquilo que consideram um “desenvolvimento saudável” (sic). Esta 

constatação fundamentou-se em expressões, como: “ressignificação de 

valores; desenvolvimento do senso de responsabilização por suas atitudes; 

aquisição do mínimo de consciência para fazer escolhas; ressignificação das 

relações pessoais e sociais; ação educativa, fundamentada em valores 

humanos e referenciais éticos; promoção de desenvolvimento saudável; e 

orientação referente à vida em sociedade” (sic). 

 

2.2. Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 

 
No tocante a atividades realizadas no SMSE-MA, 48 (quarenta e oito) 

jovens mencionaram atendimentos individuais com técnico(a); 32, participação 

em oficinas, como a de grafite, artesanato, artes, escultura em madeira, 

desenho, pintura, música, discussão e reflexão sobre letras de música, 

jardinagem, fotografia, DJ e MC, serigrafia, computação ou informática, 

cabeleireiro, culinária, preparação para o mercado de trabalho e 

alfabetização; 17, atendimentos em grupos de adolescentes; 15 (quinze), 

passeios, como ao Magic City, Hopi Hari, Parque do Ibirapuera, cinemas, 

Fábrica da Coca-Cola, SESC, Caixa Cultural, museus, como o da TAM, de times 

de futebol e do Avião; 04 (quatro), inserção em cursos profissionalizantes, como 

o de cabeleireiro e barbeiro; 04 (quatro), inserção em atividades desportivas, 

como futebol e capoeira; 04 (quatro), assinatura da LA; 04 (quatro), Prestação 

de Serviço à Comunidade; 03 (três), reforço escolar; 02 (dois), assistir a filmes; 02 

(dois), participação em festas; 01 (uma), orientação à busca de instituições em 
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que seja possível receber cesta básica e enxoval, dado que se encontrava 

grávida; 01 (uma), participação em palestras; 01 (um), caminhadas no bairro; 01 

(um), brincadeiras; 01 (um), “café com a equipe” (sic) do SMSE-MA. 

Em contrapartida, 02 (dois) jovens disseram não realizar atividades no 

SMSE-MA. 

 Segue quadro ilustrativo do exposto para fins de melhor visualização dos 

dados. 

 

 Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 
Número de 

adolescentes 

Atendimentos individuais com técnico(a). 48 

Participação em oficinas. 32 

Atendimentos em grupos de adolescentes. 17 

Passeios. 15 

Inserção em cursos profissionalizantes. 04 

Inserção em atividades desportivas. 04 

Assinatura da LA. 04 

Prestação de Serviço à Comunidade. 04 

Reforço escolar. 03 

Assistir a filmes. 02 

Participação em festas. 02 

Não realiza atividades no SMSE-MA. 02 

Auxílio à obtenção de cesta básica e enxoval. 01 

Participação em palestras. 01 

Caminhadas no bairro. 01 

Brincadeiras. 01 

“Café com a equipe” (sic). 01 

 

Através dos relatos dos técnicos, referentes às atividades desenvolvidas 

nos SMSE-MAs, contabilizou-se o número de profissionais que mencionaram 

cada uma daquelas e elaborou-se o quadro seguinte, para fins de melhor 

visualização dos dados coletados: 
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Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 
Número de 

técnicos 

Atendimento em grupo de adolescentes. 20 

Atendimento individual aos adolescentes. 19 

Acompanhamento de oficinas internas ou externas ao serviço, como 
as de culinária, cabeleireiro, grafite, MC, dança, fotografia, 
jardinagem, serigrafia. 

12 

Acompanhamento em atividades externas, geralmente, realizadas em 
grupo, como passeios a museus, teatros, cinemas, Catavento Cultural, 
SESC, sítio, parques, etc., os quais visam também à apropriação do 
território. 

11 

Auxílio na elaboração de currículos e em suas entregas, 
cadastramento para consecução de empregos, por exemplo, junto ao 
CAT, e/ou acompanhamento em entrevistas de emprego. 

04 

Encaminhamentos a serviços da rede de atendimento intersetorial, por 
exemplo, Centro de Atenção Psicossocial - CAPS Vila Mariana - Projeto 
Quixote e instituições que ofertam cursos profissionalizantes, como o de 
montagem e manutenção de computadores 

04 

Oferecimento de atividades desportivas. 03 

Jogos cooperativos. 02 

Inscrição e matrícula em escolas. 02 

Acompanhamento para emissão de documentos, por exemplo, junto 
ao Poupa Tempo. 

02 

Suporte e incentivo, por se tratarem de “referências para os 
adolescentes” (sic). 

01 

Elaboração do PIA. 01 

Avaliação do nível de alfabetização e ações para que esta seja 
efetivada. 

01 

Contatos telefônicos e reuniões extras. 01 

Realização de eventos comemorativos. 01 

Acompanhamento posterior ao cumprimento da MSE-MA, a fim de dar 
continuidade aos encaminhamentos realizados. 

01 

 

Ao serem questionados sobre as atividades desenvolvidas com os 

adolescentes, 18 (dezoito) gerentes mencionaram oficinas e cursos, como os de 

cabeleireiro, barbearia, restauração de móveis, estofamento de cadeiras, artes, 

grafite, desenho, fotografia, dança, DJ, hip hop, xilogravura, serigrafia, estêncil, 

arte em MDF, alfabetização, hidráulica, elétrica, meio ambiente, biologia, 

drogadição, jogos interativos, empatia, projeto de vida, fabricação e 

aprendizado de instrumentos musicais, a fim de se apresentarem em CCAs, 

Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs, NCIs, praças, etc. 

Dezessete profissionais citaram atendimento em grupo de adolescentes; 

16 (dezesseis), atendimento individual; 10 (dez), atividades externas culturais e 
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de lazer; 07 (sete), festas e eventos comemorativos - dentre estes profissionais, 01 

(uma) informou convidarem o CCA e a comunidade, enquanto 01 (uma) 

relatou terem sido realizadas apresentações e exposições sobre os serviços da 

rede intersetorial, a fim de que os adolescentes os conheçam. 

Quatro gerentes mencionaram atividades desportivas, como aulas de 

futebol, capoeira, handebol, basquetebol; 02 (dois), visitas domiciliares; 02 

(dois), acompanhamento ao CAT; 01 (um), orientações sobre inserção no 

mercado de trabalho; 01 (uma), realização de anamnese; 01 (um), inserção no 

Projeto Pode Pá, vinculado ao FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 01 (uma), acompanhamento às Unidades 

Acolhedoras; 01 (uma), acompanhamento ao CAPS e ao Poupatempo; 01 

(uma), inserção em CCA e CJ; 01 (uma), palestras sobre Doenças Sexualmente 

Transmissíveis – DSTs. 

Um gerente relatou que alguns adolescentes faleceram em decorrência 

de uso abusivo de lança-perfume, o que “abalou os demais” (sic), então 

efetuaram parceria com o CAPS Ad, deste modo, seus profissionais realizaram 

palestras sobre uso de drogas, bem como psicólogo e psiquiatra do 

mencionado equipamento de Saúde conversaram com os jovens no espaço 

do SMSE-MA. 

Através dos relatos dos gerentes, referentes às atividades desenvolvidas 

nos SMSE-MAs, contabilizou-se o número de profissionais que mencionaram 

cada uma daquelas e elaborou-se o quadro seguinte, para fins de melhor 

visualização dos dados coletados: 

 

Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 
Número de 

gerentes 

Oficinas e cursos. 18 

Atendimento em grupo de adolescentes. 17 

Atendimento individual. 16 

Atividades externas culturais e de lazer. 10 

Festas e eventos comemorativos. 07 

Atividades desportivas. 04 

Visitas domiciliares. 02 

Acompanhamento ao CAT ou orientações sobre inserção no 
mercado de trabalho. 

03 

Realização de anamnese. 
 

01 
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Atividades desenvolvidas nos SMSE-MAs 
Número de 

gerentes 

Inserção no Projeto Pode Pá, vinculado ao FUMCAD. 01 

Acompanhamento às Unidades Acolhedoras. 01 

Acompanhamento ao CAPS e ao Poupa Tempo. 01 

Inserção em CCA e CJ. 01 

Palestras sobre Doenças Sexualmente Transmissíveis – DSTs. 01 

Palestras sobre uso de drogas por profissionais do CAPS Ad, bem 
como conversas com os adolescentes, conduzidas por psicólogo e 
psiquiatra, atuantes no mencionado equipamento de Saúde. 

01 

 

2.3. Participação das famílias na condução da medida socioeducativa 

 
Quarenta e dois jovens afirmaram que seus familiares – irmão(ã), 

esposo(a), genitor(a), avó, tia - participam do cumprimento de suas medidas, 

por intermédio de apoio, participação em grupos de famílias, comparecimento 

ao serem convocados, presença em festividades, contatos telefônicos, 

colaboração na elaboração do PIA, conversas em visitas domiciliares e/ou 

adesão aos encaminhamentos, realizados pelos técnicos, a serviços e 

equipamentos da rede intersetorial de atendimento. 

Dentre esses entrevistados, 01 (uma) afirmou preferir que seus genitores 

não comparecessem ao SMSE-MA, pois possui “uma relação complicada com 

eles” (sic), dado que a chamam de “vagabunda, incapaz de estudar, de 

trabalhar ou conseguir alguma coisa; assim, pensa em conseguir um emprego e 

sair de casa com sua filha” (sic). Em contrapartida, 01 (uma) jovem relatou que 

seu marido se queixa quando ela não comparece ao SMSE-MA; seu genitor a 

acompanha em audiência; e sua genitora se reaproximou dela por meio de 

trabalho desenvolvido pela equipe técnica do SMSE-MA. 

Um adolescente apenas disse que sua família lhe apoia, ao passo que 02 

(dois) somente afirmaram que seus familiares – genitor ou genitora – cobram-

lhes o cumprimento da medida socioeducativa em meio aberto. 

Um jovem informou que não houve participação de seus familiares no 

cumprimento da MSE-MA, mas havia sido agendado comparecimento de seu 

genitor ao SMSE-MA para a terça-feira seguinte à entrevista; enquanto que 01 

(um) relatou que sua família não participa do cumprimento de sua MSE-MA, no 

entanto, os profissionais do SAICA em que se encontra inserido estabelecem 
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contato telefônico com os técnicos do Serviço de Medida Socioeducativa em 

Meio Aberto. 

Seis jovens expressaram que suas genitoras gostariam de participar do 

cumprimento de suas MSE-MAs de modo mais frequente e próximo, no entanto, 

não se fazia possível em função de seus horários de trabalho coincidirem com 

aquele no qual são realizados atendimentos e atividades no SMSE-MA ou em 

decorrência de “lesões físicas” (sic) que comprometem seu acesso ao SMSE-MA. 

Dentre estes entrevistados, 01 (um) disse, ainda, que sua mãe se ausentou 

diversas vezes de seu emprego “por sua causa” (sic). Salienta-se que estes 

jovens afirmaram que seus familiares lhes apoiam, incentivam, encorajam a 

trabalhar, estudar e cumprir a medida socioeducativa. 

Concomitantemente, uma adolescente afirmou que sua família não 

participa do cumprimento de suas MSE-MAs, em decorrência de residir em outro 

Estado; ao passo que 01 (um) jovem relatou que sua genitora participava do 

cumprimento de sua medida socioeducativa em meio aberto, no entanto, 

mudou-se para Pernambuco três semanas antes do dia da entrevista, assim, seu 

técnico de referência do SMSE-MA convidou sua tia materna, residente no 

município de São Paulo, a comparecer às reuniões. 

 Três adolescentes afirmaram que suas famílias somente compareceram 

ao SMSE-MA, a fim de participarem da elaboração do PIA ou no início do 

cumprimento da MSE-MA; dentre estes jovens, 01 (um) havia sido inserido no 

serviço recentemente. 

Por fim, ressalta-se que um adolescente expressou: “quando fui preso, 

mudei o pensamento porque fiquei mal com a decepção dos meus pais”.  

Os relatos dos adolescentes, referentes à participação de seus familiares 

no cumprimento da MSE-MA, foram agrupados em temas, então se contabilizou 

o número de jovens que efetuaram referência a cada um daqueles e elaborou-

se o quadro seguinte, para fins de melhor visualização dos dados coletados: 
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Participação dos familiares no cumprimento da MSE-MA 
Número de 

adolescentes 

Participam. 42 

Não participam por residirem em outro Estado; possuírem dificuldade 
de acessar o SMSE-MA, em função de “lesões físicas” (sic); ou por seus 
horários de trabalho coincidirem com aquele no qual são realizados 
atendimentos e atividades no SMSE-MA. 

08 

Não participam, mas apoiam e cobram o cumprimento da MSE-MA. 03 

Participaram somente no momento da elaboração do PIA ou no 
início do cumprimento da MSE-MA. 

03 

Não participam, mas foi agendado comparecimento futuro. 01 

Não participam, mas o SAICA em que se encontra inserido realiza 
acompanhamento por telefone. 

01 

 
 
Ao serem questionados acerca do trabalho desenvolvido junto aos 

familiares, 19 (dezenove) técnicos mencionaram atendimentos individuais; 17 

(dezessete), atendimentos em grupo217; 17 (dezessete), visitas domiciliares; 08 

(oito), encaminhamentos e acompanhamentos a serviços da rede 

intersetorial218; 06 (seis), contatos telefônicos; 04 (quatro), participação na 

elaboração do PIA; 02 (duas), convite a acompanhar passeios realizados com 

os adolescentes, como a um sítio; e 01 (uma), auxílio no tocante à reinserção no 

mercado de trabalho. 

Foram citadas, ainda, as seguintes ações: sensibilização em prol do não 

“abandono” (sic) do jovem, o que desdobraria na “repetição da prática de ato 

infracional” (sic), por 01 (um) técnico; transmissão da informação de que os 

adolescentes são de responsabilidade dos “pais e não, do serviço” (sic), por 01 

(um) técnico; orientação acerca “do papel da família e de seus direitos” (sic), 

por 01 (uma) técnica; busca ativa diante da ausência da família, com prévia 

notificação ao juiz, por 01 (um) técnico; e abertura para que a família “busque 

o serviço por qualquer motivo, inclusive após o encerramento da medida 

socioeducativa” (sic), bem como acompanhamento posterior ao cumprimento 

da MSE-MA, a fim de dar continuidade aos encaminhamentos realizados, por 01 

(uma) técnica. 

                                                           
217 Cuja frequência informada por 07 (sete) técnicos foi mensal; por 03 (três) técnicas, quinzenal; 
por 02 (duas) técnicas, bimestral; e por 03 (três) técnicas, não foi especificada. 
218 Como exemplo, foram mencionados: Centro de Referência e Treinamento - CRT – DST/AIDS e 
outros equipamentos de Saúde; CRAS; e outros serviços da Assistência Social; PRONATEC; cursos 
profissionalizantes e outras ações na área de Trabalho e Renda; escolas; e Centros de Educação 
Infantil – CEIs. 
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Segue quadro ilustrativo do exposto para fins de melhor visualização dos 

dados. 

 

Atividades realizadas junto aos familiares dos adolescentes 
Número de 

técnicos 
Atendimento individual. 19 

Atendimento em grupo. 17 

Visita domiciliar. 17 

Encaminhamento e acompanhamento a serviços da rede intersetorial. 08 

Contatos telefônico. 06 

Participação na elaboração do PIA. 04 

Convite a acompanhar passeios com os adolescentes. 02 

Auxílio para reinserção no mercado de trabalho. 01 

Sensibilização em prol do não “abandono” (sic) do jovem. 01 

Transmissão da informação de que os adolescentes são de 
responsabilidade dos “pais e não, do serviço” (sic) 

01 

Orientação acerca “do papel da família e de seus direitos” (sic). 01 

Busca ativa diante da ausência da família. 01 

Abertura para que a família busque o serviço, inclusive após o 
encerramento da MSE-MA e acompanhamento posterior ao 
cumprimento da MSE-MA. 

01 

 
Ao serem questionados acerca da participação dos familiares no 

cumprimento da medida socioeducativa em meio aberto, 01 (uma) técnica 

afirmou que os familiares são participativos e inseridos em “todos os momentos 

do cumprimento da medida socioeducativa” (sic). Uma profissional informou 

que trinta famílias dentre as noventa que possuem membros inseridos no SMSE-

MA comparecem aos atendimentos em grupo, entretanto, todas são 

participativas no transcorrer dos contatos telefônicos e visitas domiciliares. 

Conforme 01 (uma) técnica, as famílias geralmente aderem aos 

encaminhamentos realizados pelos técnicos a equipamentos ou serviços da de 

rede intersetorial de atendimento. Uma profissional expressou que as famílias 

oferecem respaldo ao adolescente durante o cumprimento da medida e 

comparecem aos atendimentos, no entanto, há baixa adesão às oficinas. Uma 

técnica afirmou haver dificuldades de comparecimento ao SMSE-MA pelas 

famílias, no entanto, acolhem as orientações realizadas pelos técnicos do 

serviço. 

Dois técnicos expressaram que as famílias participam do cumprimento 

das medidas socioeducativas dos adolescentes, por meio do comparecimento 
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em atendimentos em grupos. Dentre estes profissionais, 01 (um) afirmou que os 

familiares compreendem a “importância de sua participação no processo de 

ressocialização” (sic). 

Segundo 01 (um) técnico, apenas 20% dos adolescentes, 

aproximadamente, não possuem familiares participantes do cumprimento da 

MSE-MA, no entanto, estes usualmente acompanham-na “de alguma forma” 

(sic). Quatro profissionais afirmaram que algumas famílias são muito presentes e 

participativas, ao passo que outras, ausentes, de modo a, segundo 02 (duas) 

técnicas, se tornar “impossível estabelecer articulação” (sic) e, conforme 02 

(duas), se intensificar o trabalho junto aos familiares, inclusive, com foco em 

sensibilização e responsabilização. 

Quatro técnicas afirmaram que a porcentagem de famílias participantes 

do cumprimento da MSE-MA é baixa; dentre estas, 01 (uma) afirmou haver, em 

contrapartida, genitoras bastante comprometidas e atuantes; 01 (uma) disse 

que o principal entrave para maior participação, informado pelos familiares, 

refere-se a seu horário de trabalho coincidir com aqueles em que são realizadas 

atividades e atendimentos no SMSE-MA; 01 (uma) relatou que, no caso de 

menores de 18 (dezoito) anos, a família comparece ao primeiro atendimento; e 

01 (uma) expressou haver resistência dos genitores em participar do grupos de 

pais, em função de não acreditarem que seus filhos possuam possibilidades de 

mudança, uma vez que não percebem “características positivas neles” (sic). 

Concomitantemente, segundo 02 (duas) entrevistadas, há pouca 

participação e disponibilidade por parte dos familiares, após os momentos de 

“acolhida e coleta de dados” (sic); dentre estas profissionais, uma relatou haver 

“negação da família em relação ao cometimento do ato infracional, seja por 

vergonha, estigma ou não entendimento” (sic). 

Por fim, 04 (quatro) profissionais não prestaram informações referentes à 

participação dos familiares no cumprimento da MSE-MA. 

Através dos relatos dos técnicos concernentes à mencionada 

participação das famílias. 
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Participação dos familiares no cumprimento da MSE-MA 
Número de 

técnicos 

As famílias são participativas. 07 

Maioria das famílias não participativas. 06 

Algumas famílias são presentes; outras, ausentes. 04 

Não foram prestadas informações acerca deste tema. 04 

Maioria das famílias participativas. 01 

 

No tocante ao atendimento às famílias, 14 (catorze) gerentes afirmaram 

serem realizados atendimentos em grupo; 11 (onze), atendimentos individuais; 

07 (sete), visitas domiciliares; 04 (quatro), eventos comemorativos, para os quais 

01 (uma) gerente informou convidarem o CCA e a comunidade; 02 (dois), 

atividade externa semestral com a participação de adolescentes e suas 

famílias; 02 (dois), encaminhamentos para serviços da rede intersetorial de 

atendimento; 01 (uma), realização de anamnese; 01 (um), Dia da Beleza, 

evento organizado em parceria com a ONG Aldeia do Futuro; 01 (uma), 

oficinas de artesanato, cabeleireiro, serigrafia e arte em MDF; 01 (uma), 

realização de passeios; 01 (uma), convite a participar das atividades e 

atendimentos realizados junto aos adolescentes; 01 (uma), “plantão social”, 

atendimento realizado às terças-feiras, das 18 às 20 horas, aos familiares que 

possuem dificuldades em comparecer em outros horários; e 01 (um), não 

prestou informações a este respeito.  

Cinco gerentes mencionaram, ainda, a realização de grupos com 

famílias e adolescentes conjuntamente, cujos temas, conforme 01 (uma) destas 

profissionais, são definidos pela equipe técnica do SMSE-MA, em supervisão por 

profissional do CREAS. Esta gerente afirmou, ainda, ser “difícil convencer as 

famílias a fazerem algo e a responsabilizarem-se pelos adolescentes” (sic). 

Conforme exposto, os técnicos e gerentes mencionaram a realização de 

grupos de famílias, cujos temas abrangem medidas socioeducativas; CRAS; 

CREAS; segurança; abordagem e violência policial; violência contra a mulher, 

concernentes ao cotidiano dos familiares e jovens, e de modo geral; 

“Embeleze” (sic); temas e demandas expressos pelos familiares; etc. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue quadro ilustrativo, 

referente ao atendimento aos familiares dos adolescentes em cumprimento de 

MSE-MA, segundo os gerentes dos SMSE-MAs. 
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Atividades realizadas junto aos familiares 
Número de 

gerentes 

Atendimentos em grupo. 14 

Atendimento individual. 11 

Visitas domiciliar. 07 

Realização de grupos com famílias e adolescentes conjuntamente. 05 

Eventos comemorativos. 04 

Atividade externa, com a participação de adolescentes e suas 
famílias. 

02 

Encaminhamentos a serviços da rede intersetorial de atendimento. 02 

Outros - realização de anamnese; Dia da Beleza; oficinas; passeios; 
convite a participar das atividades e atendimentos realizados com os 
adolescentes; atendimento, em momento diferenciado, aos familiares 
que possuem dificuldades em comparecer em outros horários. 
 

06 – Cada 
tema foi 

citado por 
01 gerente. 

Não prestou informações a respeito deste tema. 01 

 

2.4. Plano de Atendimento Individual 

 
Vinte e sete adolescentes relataram terem sido realizados seus Planos 

Individuais de Atendimento, de cujas elaborações participaram, bem como 

familiares e/ou pessoas relevantes em suas vidas, tais quais: genitor, genitora, 

avó, irmãos, tia, namorada. Ao passo que 19 (dezenove) jovens disseram ter 

sido realizada elaboração conjunta de seus PIAs, com a participação deles e 

de seus técnicos, mas não de seus familiares. Dois entrevistados informaram, 

ainda, que seus PIAs foram elaborados pelos técnicos, sem a participação deles 

ou de seus familiares. 

Oito adolescentes informaram não saberem a que se referia o Plano 

Individual de Atendimento, mesmo após explicação sobre sua elaboração e 

objetivos. Enquanto 02 (dois) entrevistados afirmaram não terem sido 

elaborados seus Planos Individuais de Atendimento, no entanto, 01 (um) dentre 

eles acreditava que seria construído em breve, pois havia sido inserido 

recentemente no SMSE-MA. 

Informa-se que os jovens, usualmente, não conheciam o termo PIA, 

portanto, consideraram-se as repostas dos adolescentes após explanação 

acerca do referido Plano pelos técnicos do NAT que os entrevistaram. 

Segue gráfico representativo dos dados coletados acerca da 

elaboração do PIA, segundo os adolescentes entrevistados. 
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46,55%

32,76%

3,45%

3,45%

13,79%

Houve elaboração do PIA,
segundo os adolescentes entrevistados?

Sim, com a participação de
técnicos, adolescentes e familiares. 

Sim, com a participação de
técnicos e adolescentes.

Sim, elaborado apenas pelos
técnicos.

Não.

Não sabiam a que se referia o PIA.

 

 
2.5. Relação entre técnicos e adolescentes 

 
Dentre os 58 (cinquenta e oito) adolescentes entrevistados, 57 (cinquenta 

e seis) caracterizaram os profissionais dos SMSE-MAs de modo positivo: “são 

legais, bacanas, ótimos, bons, excelentes, educados, prestativos, interessados, 

gente boa, gente fina, simpáticos, atenciosos, disponíveis, bons profissionais; 

tratam com respeito; passam coisas boas; ajudam; fazem se sentir livre e à 

vontade, por exemplo, para desabafar; tratam e atendem bem, 

humanamente; levam ping pong e pebolim [ao serviço]; passeiam [juntos]; 

visitam [suas] casas; respeitam; conversam; dão conselhos; esclarecem dúvidas; 

acolhem; orientam; informam; ensinam; se preocupam com a gente e com a 

nossa família; incentivam; fazem o possível para entender as coisas; esforçam-se 

para ajudar, mesmo quando o adolescente não quer ajuda; oferecem grupos e 

palestras; ajudam a conseguir trabalho; buscam o que precisam – cursos, 

orientação, palestras, etc. 

Como ilustração, 01 (um) jovem afirmou que lhe foi proposta 

transferência a um SMSE-MA mais próximo de sua residência, mas não aceitou 

porque havia estabelecido vínculo com sua técnica de referência. 

Em contrapartida, 01 (um) jovem relatou que há necessidade de maior 

empenho e sintonia por parte dos técnicos, uma vez que se “tivessem mais 

força de vontade, os adolescentes poderiam se sentir mais à vontade, mais 
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seguros em frequentar” (sic) o Serviço de Medida Socioeducativa em Meio 

Aberto. 

 

2.6. Desdobramentos da frequência aos Serviços de Medida Socioeducativa em 

Meio Aberto 

 
Cinquenta jovens relataram mudanças positivas em suas vidas, em 

decorrência de frequentarem os SMSE-MAs. Seguem, expostos no seguinte 

quadro, os desdobramentos expressos e o número de adolescentes que os 

mencionaram. 

 

Desdobramentos da frequência aos SMSE-MAs 
Número de 

adolescentes 

Mudança de ótica frente à vida e modo de agir; percepção de 
novas possibilidades de atuação na própria vida. 

20 

Retorno à vida escolar. 12 

Busca ou inserção no mercado de trabalho e/ou em cursos. 13 

Conversar, receber incentivo, ideias, conselhos e apoio, por parte 
dos técnicos dos SMSE-MAs. 

08219 

Cessação da prática de atos infracionais. 08 

“Ficar mais suave, tranquilo, ter a mente mais aberta” (sic). 06 

Melhoria da relação “em casa” (sic), com suas famílias; aumento 
da preocupação com seus familiares. 

06 

“Mudança para melhor” (sic) de suas vidas. 03 

Amadurecimento. 03 

Ampliação de conhecimentos, como aqueles relacionadas a 
Artes ou provenientes de maior frequência de leitura de livros. 

04 

Cessação do uso de drogas. 02 

Manter-se “focado naquilo que quer” (sic) e “ir atrás” (sic). 02 

Reflexão antes da ação, como a de praticar atos infracionais. 02 
Outros: expedição de documentação, o que facilita a 
consecução de empregos; compreensão de que não necessita 
“do crime para ter as coisas” (sic); conhecimento acerca do “que 
pode ou não pode fazer” (sic); desenvolvimento da capacidade 
de recusar a chamados para participar de atividades ilícitas; 
frequência a locais que não acessava anteriormente; aumento da 
preocupação consigo mesma; aprender a ler; desejo de servir ao 
exército. 

08 – Cada 
desdobramento 
foi citado por 01 

adolescente 

   

 

                                                           
219 Dentre os quais, 01 (um) afirmou que não os recebia “em sua casa” (sic). 
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Em contrapartida, 04 (quatro) adolescentes afirmaram não ter havido 

mudanças positivas ou negativas em suas vidas, decorrentes da frequência aos 

SMSE-MAs, ao passo que 02 (dois) jovens não souberam responder a esta 

questão. Dois jovens expressaram mudanças negativas, dentre os quais, 01 (um) 

discorreu: “acabei atrasando a vida da minha mãe porque ela teve que “correr 

atrás de vaga na escola e vir nas reuniões no serviço” (sic); enquanto que o 

outro relatou: “o lado ruim é porque estou aqui por ter feito coisa errada e, além 

disso, quando a polícia me vê, quer bater; puxam o RG para saber se tem 

alguma coisa e batem” (sic). 

Segue gráfico, ilustrativo da avaliação dos adolescentes quanto a 

possíveis desdobramentos, decorrentes da frequência aos Serviços de Medida 

Socioeducativa em Meio Aberto. 

 

86,20%

6,90%
3,45%3,45%

Desdobramentos da frequência aos SMSE-MAs,
segundo os adolescentes

Desdobramentos positivos

Não houve desdobramentos

Não souberam responder

Desdobramentos negativos

 

 

2.7. Formação inicial e capacitação profissional 

 
Dentre os 22 (vinte e dois) técnicos entrevistados, 14 (catorze) informaram 

não terem recebido formação inicial, anterior ao trabalho nos SMSE-MAs. Dentre 

estes profissionais, 01 (um) disse ter ingressado em caráter emergencial; 01 

(uma) afirmou somente ter sido apresentada ao serviço e orientada pela 

gerência; 01 (uma) informou possuir experiência profissional anterior em SMSE-

MA; 01 (uma) afirmou que técnicos já inseridos no SMSE-MA lhe informaram 

como se desenvolvia a atuação profissional; 01 (uma) relatou que, durante 01 

(uma) semana, realizou leitura do ECA e acompanhamento do trabalho 

conduzido por outros técnicos; 02 (duas) mencionaram trabalhar na 
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organização mantenedora, antes de inserirem-se nos SMSE-MAs; 01 (um) afirmou 

que os responsáveis pela organização mantenedora somente lhe transmitiram 

os objetivos gerais do trabalho técnico: contribuir para a transformação da 

comunidade de Heliópolis e região, assim como para a “ressocialização dos 

adolescentes” (sic).   

Em contrapartida, 08 (oito) técnicas informaram terem recebido 

formação inicial. Dentre estas, 01 (uma) relatou ter sido organizada pela 

mantenedora, cuja duração foi de 01 (uma) semana; 01 (uma), ter sido 

organizada pela mantenedora, cuja duração foi de 02 (duas) semanas, com 

enfoque na apresentação do serviço e da atuação profissional, inclusos pontos 

positivos e negativos, articulação intersetorial e público atendido; 01 (uma), ter 

sido organizada pela mantenedora e se pautado por palestras sobre o ECA, o 

SINASE e as medidas socioeducativas. 

Ademais, 01 (uma) técnica expressou que a formação inicial consistiu em 

treinamento por técnicos que atuavam no SMSE-MA e observação de suas 

atuações durante, aproximadamente, 25 (vinte e cinco) dias; uma, ter se 

pautado por treinamento em outros SMSE-MAs, acompanhamento de visitas e 

contribuição para a elaboração de relatórios durante 15 (quinze) dias; 01 

(uma), ter sido conduzida pela gerente do SMSE-MA, através de 

acompanhamento de entrevistas e acolhimento aos adolescentes; 01 (uma), 

ter sido ministrada por profissional psicólogo e se baseado em orientações 

acerca dos objetivos do SMSE-MA e da atuação técnica; e 01 (uma) 

considerou-a relevante por proporcionar nova ótica acerca do trabalho em 

SMSE-MAs. 

 

Não Sim

63,64%

36,36%

Houve formação inicial,
segundo os técnicos entrevistados?
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Ao serem questionados acerca da participação em palestras, cursos, 

eventos, etc., 19 (dezenove) técnicos responderam afirmativamente e 

discorreram acerca daqueles. Seus relatos foram sistematizados a partir de 

temas comuns e, para cada um destes, tabulou-se quais modalidades de 

capacitação foi abordado; quais realizadores organizaram a capacitação, 

com foco em determinado tema; e, por fim, a quantidade de técnicos que 

mencionaram este mesmo tema. Segue a referida tabela, para melhor 

visualização dos dados coletados. 

 

Tema Modalidade Realizador 
Número 

de 
técnicos 

Drogadição, redução 
de danos ou 

vinculação destes 
temas ao trabalho em 

SMSE-MAs 

Capacitação 
Curso 

Evento 
Palestra 

 

CENAT 
UNIFESP 
CREAS, mantenedora e Inforedes 
Programa É de Lei 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
Não informado 

11220 

Medidas 
Socioeducativas 

Encontros estaduais Serviços de Medida Socioeducativa 01 

Encontros estaduais CREAS 02 

Fórum Fórum da rede 01 

Evento Defensoria Pública do Estado de São Paulo 02 

Curso Não informado 04 

Total 10 

Não informado 
 

Capacitações 

CREAS, SMADS, Poder Judiciário, Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo 

01 
 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

01 
 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo 01 

Encontros 
Equipamentos da rede intersetorial, como os 
de Educação, Saúde, Assistência Social 
Organizações conveniadas 

01 
 

Capacitações, 
encontros e/ou 

palestras 
Não informado 02 

Total 06 

ECA Capacitação Não informado 02 

SINASE Curso Não informado 02 

Justiça restaurativa Curso Não informado 02 

                                                           
220 Cada profissional citou mais de um realizador e modalidade de tema. 
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Tema Modalidade Realizador 
Número 

de 
técnicos 

Administração de 
conflito e Mediação 

de conflitos 
Curso Não informado 02 

Dinâmica familiar 
Curso 

Mantenedora e CREAS 01 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo 01 

Total 02 

Relações de trabalho, 
supervisão técnica e 

meio fechado 
Eventos CRESS 01 

Direitos Humanos Evento Não informado 01 
Rede de Referência Curso Não informado 01 

Benefício de 
Prestação Continuada 

Curso Mantenedora e CREAS 01 

Transposição da 
tríade escola-

trabalho-cursos, a fim 
de buscar outras 

atividades 
significativas para o 
adolescente, em seu 

território 

Capacitação Projeto Pode Pá 01 

Inserção e 
permanência na 

escola 
Evento CREAS 01 

Plano Individual de 
Atendimento 

Não informado Não informado 01 

Elaboração de 
relatórios 

Curso Não informado 01 

Escuta de crianças e 
adolescentes em 

situação de 
vulnerabilidade social 

Curso Faculdade de Saúde Pública, da USP 01 

Vínculo familiar Capacitação Não informado 01 
Sexualidade Capacitação Não informado 01 

Profissionalização Capacitação Não informado 01 
Sistema Judiciário Capacitação Não informado 01 
Violência policial Capacitação Defensoria Pública do Estado de São Paulo 01 

 

Em contrapartida, 01 (um) técnico apenas informou participar das Horas 

Técnicas, ao passo que 02 (dois) afirmaram não terem frequentado cursos, 

palestras, eventos ou quaisquer ações referentes à capacitação. 
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Sim Não

86,36%

13,64%

Os técnicos participaram de ações
de capacitação continuada?

 

 

Houve relatos diversificados, mas não realizados por todos os técnicos 

entrevistados, sobre aspectos relacionados à capacitação continuada - 

contribuição para a atuação e incentivo à participação -, logo, não foi possível 

efetuar correlação entre os profissionais, porém considerou-se relevante expô-

los. 

Três técnicos afirmaram que a participação em cursos, capacitações e 

palestras contribuem para a atuação profissional, pois auxiliam na 

compreensão do público atendido, suas demandas, contexto social, história de 

vida e trajetória familiar. Duas técnicas relataram que as capacitações 

relacionadas à violência de gênero foram de extrema relevância para o 

trabalho desenvolvido, pois havia número expressivo de adolescentes que 

agrediam fisicamente mulheres e, assim, foi possível aprimorar o trabalho junto 

aos agressores, pois os cursos incluíam este aspecto. Uma técnica mencionou 

ter sido apresentada ao Projeto Fênix, vinculado ao Tribunal de Justiça – TJ, o 

qual viabiliza cirurgia plástica para mulheres vítimas de violência.  

Duas profissionais afirmaram que a iniciativa para participação em cursos 

e palestras restringe-se à equipe do SMSE-MA, o que, segundo 01 (uma) destas 

entrevistadas, raramente ocorre por incentivo ou promoção pelo CREAS. Em 

contrapartida, 03 (três) técnicas disseram que tal participação ocorre por 

iniciativa da equipe do SMSE-MA e do CREAS ou CRAS; 01 (uma), pelo Grupo de 

Articulação dos SMSE-MAs; 01 (uma), pela organização mantenedora; e 01 

(uma), somente pelo CREAS. 

Por fim, 02 (duas) técnicas afirmaram haver incentivo da mantenedora 

para participação em cursos, palestras, eventos, etc.; 01 (uma), do Grupo de 
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Articulação dos SMSE-MAs e CREAS; 03 (três), da gerente do SMSE-MA, pois há 

“flexibilidade para liberação” (sic); e 01 (uma), da gerente do SMSE-MA, 

organização mantenedora e supervisora do CREAS, por meio de liberação para 

participação em caráter de rodiziamento entre os profissionais; viabilização de 

frequência a capacitações pela gerente, junto à mantenedora; busca e 

elaboração de formações em temas definidos pela equipe técnica; e 

divulgação de cursos e eventos pela supervisora do CREAS. 

 

2.8. Articulação interna 

 
Dentre os 22 (vinte e dois) técnicos entrevistados, 18 (dezoito) afirmaram 

atuar em conjunto com outros profissionais do SMSE-MA na condução dos 

casos. Dentre estes técnicos, 01 (um) técnico informou realizarem “busca ativa 

em casos de descumprimento de medida” (sic); 01 (um), atendimento em 

dupla, quando avaliado necessário; 02 (dois), condução conjunta de grupos de 

familiares e de adolescentes; e 12 (doze), reuniões de equipe, discussão de 

casos, conversas informais, visitas institucionais e domiciliares e/ou supervisão 

externa, na qual se discute a dinâmica de trabalho. 

Ressalta-se que os profissionais relataram ser relevante a condução 

conjunta de casos, pois permite que, diante da ausência do técnico de 

referência, outros se encontrem apropriados do caso do jovem e, assim, seu 

atendimento permanece garantido. 

Em contrapartida, 02 (dois) técnicos não prestaram informações a este 

respeito, ao passo que 02 (duas) técnicas relataram não haver condução 

conjunta de casos, porém os discutem, semanalmente, em reuniões ou realizam 

grupos de adolescentes em conjunto. Portanto, mencionaram ações 

consideradas pertinentes à condução conjunta, mas não as avaliaram deste 

modo, assim, acredita-se que possa ser inferido que 20 (vinte) técnicos realizam 

condução conjunta dos casos. 

 

2.9. Supervisão institucional 

 
Dentre os 20 (vinte) gerentes entrevistados, 12 (doze) afirmaram haver 

supervisão externa aos SMSE-MAs: 03 (três) profissionais informaram ser 

conduzida por um psicanalista e/ou um(a) psicólogo(a), em caráter de Horas 
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Técnicas; 01 (uma), por psicóloga vinculada ao CEDEP - Centro Educacional de 

Desenvolvimento Profissional; 01 (uma), por advogado, o qual transmite 

“atualização das leis” (sic); 01 (uma), pela ONG Núcleo Espiral e por profissional, 

cuja formação não foi especificada; 01 (uma), por profissional da Inforedes; 01 

(um), pela equipe do Psicanalista Jorge Broide, pelo Centro de Convivência É 

de Lei - Redução de danos sociais e à saúde, associados ao uso de drogas, e 

pelo Professor Leandro Andrade, vinculado ao Tales Mistura Coletivo Feminista, 

cujo foco se refere ao trabalho com o agressor no âmbito da violência 

doméstica. 

Quatro gerentes não informaram o serviço ou o(a) profissional que 

conduzia a supervisão externa, porém 01 (uma) entrevistada citou, como foco 

desta ação, a discussão de casos e do tema “Cuidando do Cuidador” (sic); 01 

(uma) mencionou abordagem dos temas arteterapia e acompanhamento de 

relatórios; 01 (uma) afirmou ocorrer com frequência semanal; ao passo que 01 

(uma), com frequência mensal. 

 Dentre os profissionais que expressaram haver supervisão externa, 05 

(cinco) relataram que esta contribui com a atuação profissional, pois promove 

a discussão e o encaminhamento dos casos, bem como o fortalecimento da 

equipe e a reflexão acerca da dinâmica de trabalho. Enquanto que 07 (sete) 

não discorreram a este respeito. 

 Segue gráfico ilustrativo da realização de supervisão externa aos SMSE-

MAs, conforme os gerentes entrevistados. 

 

Sim Não

60,00%

40,00%

Há supervisão externa aos SMSE-MAs,
segundo os gerentes entrevistados?
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Os gerentes informaram ser realizada supervisão institucional por 

profissional do CREAS, vinculado à SMADS, ao passo que 17 (dezessete) 

profissionais caracterizaram-na como positiva, pois contribui para a discussão e 

encaminhamento dos casos e das demandas dos SMSE-MAs. Ademais, 11 

(onze) profissionais afirmaram haver proximidade, contato constante, abertura e 

boa articulação com os respectivos supervisores. Informa-se, ainda, como 

demais aspectos abordados no decorrer da referida supervisão: prestação de 

contas, citada por 02 (dois) gerentes; verificação do cumprimento “das normas 

estabelecidas” (sic), por 01 (um) gerente; visitas às famílias “em casos 

específicos, verificação de pastas e apoio à articulação com a rede 

intersetorial” (sic), por 01 (uma) gerente. 

Em contrapartida, 01 (uma) entrevistada afirmou haver dificuldades 

diante das cobranças do Poder Judiciário ao CREAS que, por sua vez, as dirige 

ao SMSE-MA, de modo a comprometer a articulação entre tais equipamentos. 

Portanto, segundo a profissional, faz-se necessária a qualificação do diálogo 

entre o SMSE-MA e o CREAS em tais conjunturas. 

Duas gerentes nomearam as Horas Técnicas como a supervisão quinzenal 

ou semanal, conduzida por profissional do CREAS, cujo foco refere-se, segundo 

ambas, à discussão de casos, bem como, conforme 01 (uma), à capacitação 

profissional e demandas do SMSE-MA. 

Dois entrevistados mencionaram haver supervisão mensal coletiva, com a 

participação de 03 (três) SMSE-MAs da região. Dentre estes profissionais, 01 

(uma) mencionou condução pelo Programa É de Lei; e 01 (um), pelos gerentes 

de serviços de proteção especial e básica. 

Por fim, 01 (uma) gerente afirmou não haver efetividade no que tange 

aos encaminhamentos relacionados “à política de Assistência Social”, por 

exemplo, em casos de necessidade de trabalho com as famílias e de inclusão 

em PTRs. 

 

2.10. Dificuldades para a atuação nos SMSE-MAs 

 
Dentre os 22 (vinte e dois) técnicos e 20 (vinte) gerentes entrevistados, 20 

(vinte) técnicos e 16 (dezesseis) gerentes relataram dificuldades concernentes à 

articulação intersetorial. Uma vez que o presente estudo conta com este tema 

como um eixo de exposição e análise de dados, optou-se por discorrer acerca 
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de tais problemáticas em seu transcorrer e, neste momento, expor as 

dificuldades referentes a outros aspectos, mencionados por 13 (treze) técnicos e 

16 (dezesseis) gerentes. 

Ao ser questionado sobre os principais obstáculos ao trabalho 

desenvolvido no SMSE-MA, 01 (um) técnico respondeu ser necessária melhoria 

de infraestrutura da região, pois observa, ao realizar visitas domiciliares, locais 

com esgoto a céu aberto e moradias em situações precárias. 

Uma técnica mencionou a ausência de carro para atender às 

demandas do SMSE-MA, o que desdobra na utilização de transporte público. 

Ainda conforme a profissional, há locais “da comunidade” (sic) em que não 

acreditam que os técnicos sejam funcionários do Serviço de Medida 

Socioeducativa em Meio Aberto, por não se apresentarem com carro oficial. 

Ademais, afirmou acreditar que seriam melhor recebidos no CAT, caso 

chegassem em transporte identificado. Informa-se que 01 (uma) gerente 

mencionou a ausência de veículo como um exemplo do “não pensamento 

sobre a proteção dos profissionais do SMSE-MA” (sic). 

Uma técnica citou a baixa remuneração ofertada aos técnicos dos 

SMSE-MAs, assim como o déficit de recursos e estrutura para o desenvolvimento 

do trabalho, o que o torna pouco atrativo. Um técnico afirmou haver escassez 

de recursos materiais para realizar atividades com os adolescentes. Uma 

técnica mencionou a urgência de adequar o horário de trabalho de todos os 

técnicos ao previsto para os assistentes sociais, ou seja, 30 (trinta) horas 

semanais. Um técnico relatou que a estrutura física do SMSE-MA é inadequada, 

pois as salas para atendimento, materiais e computadores são insuficientes, 

logo, a correspondente adequação auxiliaria o desenvolvimento do trabalho, 

de acordo com o entrevistado. 

Dois técnicos sugeriram ampliação de oferta de atividades, como as 

referentes a Esporte, Cultura e Lazer nos Serviços de Medida Socioeducativa em 

Meio Aberto e em suas regiões.  Dentre estes profissionais, 01 (um) ressaltou, 

ainda, a relevância de transformação da ótica da sociedade em relação aos 

adolescentes “em conflito com a lei” (sic), bem como de reflexão em conjunto 

com os jovens sobre a contribuição de serviços da rede intersetorial para suas 

vidas, a fim de que possam aderir aos encaminhamentos realizados pelos 

técnicos. 
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Uma profissional também relatou ser premente a transformação da ótica 

que a sociedade possui acerca dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa. Como estratégia para promover tal mudança, mencionou 

“utilizarem-se de espaços, onde ocorrem os encontros dos movimentos do 

bairro” (sic). 

Conforme 01 (uma) técnica, a busca por aproximação de familiares, 

mediante sua não participação no cumprimento da MSE-MA, coloca-se como 

uma dificuldade, pois a presença da família, segundo a profissional, contribui 

positivamente para o processo de tal cumprimento, bem como para o 

atendimento ao jovem. 

Uma técnica expressou, como principais dificuldades, a resistência dos 

genitores em participar dos grupos de pais, bem como a baixa adesão dos 

adolescentes aos atendimentos em grupo e às metas dos PIAs, ainda que sejam 

construídos em conjunto com eles. Esta profissional disse acreditar que seria 

necessária a implantação de um serviço específico para o atendimento aos 

genitores, pois “não há como dar conta da demanda deles e muitos pais se 

mostram cansados dos filhos. O que é construído com o adolescente no serviço 

é desconstruído em sua casa” (sic). 

Uma técnica afirmou que alguns adolescentes não participam das 

reflexões e, tampouco, das propostas, logo, “eles não querem nada” (sic). Por 

fim, conforme 01 (uma) técnica, uma das principais dificuldades refere-se “à 

perda dos jovens para o tráfico de drogas” (sic), no qual os adolescentes “são 

vítimas de adultos que nunca são pegos. Só os adolescentes são” (sic). 

Identificaram-se aspectos nos quais poderiam ser agrupadas as principais 

dificuldades relatadas pelos técnicos: articulação intersetorial; dinâmica e 

estrutura dos SMSE-MAs; adolescentes; infraestrutura da região, estigmatização 

da sociedade em relação aos adolescentes, e famílias. Segue gráfico ilustrativo 

da porcentagem de técnicos entrevistados que relataram dificuldades 

pertinentes a tais aspectos. 
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Ao serem questionados sobre os principais obstáculos ao trabalho 

desenvolvido nos SMSE-MAs, 02 (dois) gerentes expressaram que o espaço físico 

do SMSE-MA é demasiadamente pequeno e possui “estrutura antiga” (sic), o 

que inclui as salas de atendimento. Dentre estes profissionais, 01 (um) relatou 

que, ao chover, os funcionários e adolescentes “se molham para irem de uma 

sala para outra” (sic), ao passo que 01 (uma) afirmou serem realizadas 

manutenções, mas não reformas no imóvel. Segundo estes entrevistados, foi 

autorizada a busca por um novo espaço para instalação do serviço, logo, a 

mudança de endereço ocorrerá em breve. 

Uma gerente afirmou que a maior dificuldade refere-se à rotatividade 

dentre os técnicos, em função da baixa remuneração, assim, no momento em 

que a atuação do SMSE-MA começa a ser sistematizada, profissionais solicitam 

seu desligamento. Como possível solução para este quadro, a entrevistada 

sugeriu investimento em melhores salários, oferecimento de cursos e 

capacitações que proporcionem conhecimento aprofundado do ECA, e 

investimento na respectiva política pública. 

Uma gerente ressaltou a urgência de implementação de programas e 

ações, como a oferta de psicoterapia, que visem ao “cuidado com os 

profissionais” que atuam em serviços de medida socioeducativa. Segundo esta 

profissional, “os técnicos estão desgastados com a rotina, cobrança por parte 

Dificuldades relacionadas à/às/aos: 
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do DEIJ, e alta demanda de trabalho” (sic), uma vez que cada técnico 

referencia 15 (quinze) adolescentes.  

Três gerentes mencionaram a escassez de “recursos para alimentação” 

(sic). Dentre estas entrevistadas, 01 (uma) exemplificou tal problemática ao 

informar a “proibição, em portaria, de comprar doces, pois quando o 

adolescente chega ao MSE drogado, o chocolate melhora. Mas nós não 

dispomos mais disso” (sic). 

Uma profissional afirmou haver dificuldades “com as questões políticas” 

(sic), porém não aprofundou sua fala. Uma gerente expressou que a medida 

cumulativa - LA e PSC conjuntamente -, “ao invés de acrescentar, atrapalha a 

vida do adolescente” (sic); ademais, discorreu acerca da amplitude do 

território e do número insuficiente de profissionais para atender os adolescentes, 

de modo a se tornar necessário o aumento da quantidade de técnicos, bem 

como dos recursos financeiros destinados aos SMSE-MAs. 

Conforme exposto anteriormente, 01 (uma) gerente mencionou a 

ausência de veículo como um exemplo do “não pensamento sobre a proteção 

dos profissionais do SMSE-MA” (sic). 

Uma gerente mencionou, como dificuldade, ausência de normas 

técnicas ou parâmetros para condução do trabalho em Serviços de Medida 

Socioeducativa em Meio Aberto. 

Uma gerente informou que alguns psicólogos não compreendem que o 

trabalho a ser desenvolvido no SMSE-MA não corresponde ao de psicoterapia, 

assim como sua atuação deve ser pautada pela necessidade de o 

adolescente cumprir a medida socioeducativa.  

Um técnico – representante da gerência em suas férias - expressou, como 

maior dificuldade, aproximar os adolescentes do SMSE-MA e atribuir sentido à 

medida socioeducativa para os jovens. Uma gerente informou, como um dos 

principais entraves, a conscientização pelo adolescente “de que a medida é 

dele e que é ele quem tem que cumpri-la” (sic). 

Uma gerente afirmou que jovens maiores de idade, com histórico de 

longo período em medida socioeducativa de internação, demonstram 

resistência em aderir à medida socioeducativa em meio aberto. 

Duas entrevistadas informaram falecimentos de jovens atendidos nos 

SMSE-MAs em que atuam, decorrentes de uso abusivo de lança-perfume. Uma 
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destas profissionais informou que “no último ano, 13 (treze) adolescentes 

morreram em decorrência deste uso” (sic). Ademais, uma gerente relatou 

indefinição de diagnóstico, por equipamentos de Saúde, em casos de uso de 

lança-perfume pelos adolescentes. 

Identificaram-se aspectos nos quais poderiam ser agrupadas as principais 

dificuldades relatadas pelos gerentes: articulação intersetorial; dinâmica e 

estrutura dos SMSE-MAs; adolescentes ou jovens; e questões políticas. Segue 

gráfico ilustrativo da porcentagem de gerentes entrevistados que relataram 

dificuldades pertinentes a tais aspectos. 
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3. Articulação intersetorial 

 
3.1. Saúde 

 
Ao serem indagados acerca de possíveis problemas de saúde, 45 

(quarenta e cinco) adolescentes informaram não os possuírem. No entanto, 

dentre estes, 01 (um) entrevistado relatou ter desenvolvido quadro de meningite 

aos 02 (dois) anos, o que desdobrou em deficiência auditiva e distúrbios de fala; 

enquanto 01 (um) expressou ter passado por 03 (três) convulsões, de modo a ser 

encaminhado à consulta com médico neurologista, o que ainda não ocorreu 

devido à longa espera de vaga para tal atendimento. 

Dificuldades relacionados à/às/aos: 
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Em contrapartida, 12 (doze) entrevistados afirmaram possuírem 

problemas de saúde: 02 (dois) jovens informaram possuir asma brônquica ou 

bronquite; 01 (um), bronquite e sinusite; 02 (dois), sinusite; 01 (um), deficiência 

intelectual; 01 (um), “problema pra aprender as coisas” (sic); 01 (um), dores de 

cabeça; 01 (um), asma e “problema de tireóide” (sic); 01 (um), sífilis; 01 (um), 

queimaduras decorrentes de um “acidente com gasolina, em casa” (sic); e 01 

(um), hipertensão. Todos relataram receber os devidos tratamentos, no entanto, 

apenas 09 (nove) mencionaram o equipamento que lhes presta atendimento: 

CAPS, cujo nome não foi especificado; UBSs - Vila Guacuri, Jardim Apurá, Vila 

Império, Brasília, situada à região de Jardim Ângela, e de nome e/ou localidade 

não especificados; AMAs - Vila Mariana; situada à comunidade Paraisópolis, e 

de nome e/ou localidade não especificados; e, por fim, Hospital Pedreira. 

Informa-se, ainda, que 01 (um) entrevistado não prestou informações 

sobre possíveis problemas de saúde. 

Segue gráfico ilustrativo das respostas acerca de possíveis problemas de 

saúde, por porcentagem de adolescentes entrevistados. 
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Ao serem questionados sobre a utilização de equipamentos e serviços da 

área da Saúde, 10 (dez) jovens mencionaram atendimentos em AMAs, o que se 

configura como 17,24% do total de adolescentes entrevistados. 

Dentre estes, 01 (um) afirmou ser acompanhado por seu pai, desde 

criança, ao AMA Santa Catarina; 01(um) relatou que o atendimento prestado 



 

332 
 

pelo AMA citado é bom, porém moroso, além de haver escassez de médicos 

pediatras e medicamentos; 01 (um) caracterizou o atendimento do AMA, cujo 

nome não informou, como bom e, então, disse que o utiliza para vacinação; 01 

(um) informou recorrer ao AMA da região do Capão Redondo, quando 

necessário; 01 (um) disse buscar o AMA, cujo nome não se recordava, em casos 

de emergência; 01 (um) afirmou inserir-se no AMA Iporã, a fim de realizar 

exames de sangue e receber atendimento por médico clínico geral; 01 (um) 

informou realizar tratamento de quadro de bronquite em AMA da região de 

moradia, cujo nome não especificou; 02 (dois) caracterizaram os atendimentos 

prestados pelos AMAs utilizados - Vila Mariana, Vila Missionária, e situado à 

comunidade de Paraisópolis - como bons; por fim, 01 (um) expressou que 

realizará cirurgia plástica no rosto, em decorrência de ter sido mordido por um 

cachorro, há cerca de 06 (seis) anos.  

 Portanto, dentre aqueles que informaram receber atendimentos de 

saúde em AMAs, 30,00% definiram-nos como bons; 10,00% citaram dificuldades 

e problemáticas concernentes a eles; e 60,00% não os avaliaram, mas apenas 

relataram a qual(is) atendimento(s) recorrem em tais equipamentos.  

A UPA foi citada por apenas 01 (um) entrevistado, o qual disse utilizá-la 

em casos de emergência, no entanto, não se recordou do nome desta 

Unidade. 

Sete adolescentes relataram a utilização de hospitais, o que corresponde 

a 12,07% do total de jovens entrevistados. Dentre estes, 01 (um) afirmou que o 

atendimento prestado pelo Hospital Saboya é ruim e moroso; 01 (um) informou 

que o atendimento oferecido pelo Hospital São Paulo é bom, mas moroso; 02 

(dois) expressaram recorrerem a prontos-socorros de hospitais, cujos nomes não 

informaram, em casos de emergência; 02 (dois) citaram a utilização do Hospital 

Pedreira, cujo atendimento caracterizaram como bom, porém, segundo um 

deles, se dá de modo moroso; e 01 (um) disse não possuir queixas acerca do 

Hospital Pedreira. 

Logo, dentre os que informaram a utilização de hospitais, 42,86% 

mencionaram aspectos problemáticos relacionados aos atendimentos 

prestados, ao passo que 28,57% caracterizam-nos como bons, e 28,57% não 

realizaram sua avaliação, mas somente explicitaram os serviços utilizados em 

tais equipamentos.  
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Onze adolescentes informaram atendimentos em UBSs, o que equivale a 

18,97% do total de entrevistados. Dentre estes, 03 (três) afirmaram não possuírem 

queixas a respeito do atendimento recebido na UBS Jardim Niterói - quando 

necessitou de inalação -, em UBSs da região do Capão Redondo e do Campo 

Limpo; 04 (quatro) caracterizaram como bom o atendimento prestado pelas 

UBSs utilizadas - Jardim Apurá, Vila Guacuri221, Brasília, de nome e localidade 

não informados, e situada à região de Jardim Ângela -;  02 (dois) expressaram 

recorrerem às UBSs, cujos nomes e/ou localidades não informaram, dentre estes 

entrevistados, 01 (um) afirmou que, “às vezes, é bem atendido” (sic); 01 (um) 

expressou que, na UBS Jardim Selma,  há extensas filas de espera, ausência de 

medicamentos e apenas 01 (um) profissional para prestar atendimento à 

população da região; 01 (um) informou obter atendimento, referente a seu 

quadro de hipertensão, na UBS Brasília; por fim, 01 (uma) afirmou realizar 

acompanhamento pós-parto em UBS de sua região. 

 Logo, dentre aqueles que mencionaram atendimentos em UBSs, 63,64% 

caracterizaram-nos como bons; 18,18% informaram dificuldades e 

problemáticas relacionadas àqueles; e 18,18% não realizaram tal avaliação, de 

modo a somente descreverem os serviços utilizados em tais equipamentos. 

O atendimento prestado pelo CAPS, cujo nome e localidade não foram 

informados, foi mencionado por apenas 01 (um) entrevistado, em decorrência 

de “problema pra aprender as coisas” (sic). 

 Informa-se que 01 (um) jovem somente informou ir a consultas e realizar 

exames de rotina, porém não especificou os equipamentos correspondentes. 

 Segue gráfico ilustrativo dos equipamentos de Saúde citados por 

porcentagem de adolescentes. 

 

                                                           
221 O entrevistado informou, ainda, que 01 (um) agente de saúde, vinculado a esta UBS, realiza 
visitas periódicas à sua residência. 
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UBS AMA Hospital CAPS UPA

18,97%
17,34%

10,34%

1,72% 1,72%

Equipamentos de Saúde utilizados

 

 

A partir da sistematização dos dados coletados, concluiu-se que 25  

(vinte e cinco) adolescentes, correspondente a 43,10% dos entrevistados, 

informaram não utilizarem equipamentos de Saúde do setor público; dentre 

estes entrevistados, 02 (dois), equivalente a 3,45% dos entrevistados, afirmaram 

possuírem convênio de saúde e, assim, utilizarem-se da rede privada, em 

relação à qual não possuem queixas. 

Ao serem indagados quanto ao uso de álcool e/ou outras drogas, 10 

(dez) adolescentes responderam afirmativamente e, concomitantemente, 

efetuaram menção a tratamentos realizados, à intenção de receberem-nos ou 

à concepção de que deles necessitam. Dentre estes entrevistados, 02 (dois) 

relataram auxílio e encaminhamento a equipamentos de Saúde, por familiares, 

como suas genitoras; 01 (um) informou tratamento no Hospital Campo Limpo, 

porém cessou o uso de drogas por ter se tornado evangélico; 03 (três) não 

informaram tratamentos de saúde relacionados ao mencionado uso, porém 

julgam que seria importante suas inserções naqueles; 01 (um) afirmou ter 

concluído tratamento correspondente, mas não cessou o uso de álcool e/ou 

outras drogas; 01 (um) disse possuir pretensão de iniciar tratamento, pois deseja 

cessar o uso; e 01 (um) apenas afirmou que “o ambiente influencia” (sic), assim 

como julga necessitar de tratamento. 

Seis jovens relataram fazer uso de álcool e/ou tabaco; 01 (um), de álcool 

e maconha; e 08 (oito), de maconha, mas não de modo abusivo e, portanto, 

não consideram necessitar de tratamento. Dentre estes entrevistados, 01 (um) 
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relatou pretender cessar o uso, a fim de “guardar o dinheiro que gasta com 

isso” (sic). 

Dois adolescentes relataram terem cessado o uso de álcool e outras 

drogas, em função de tratamento na área da Saúde: 01 (um) não informou o 

equipamento no qual realizou, ao passo que 01 (um) afirmou ter sido conduzido 

pelo CAPS Ad, localizado na região do Campo Limpo, cujos profissionais lhe 

telefonam constantemente para “saber como está” (sic) e lhe disseram que 

pode procurá-los, caso sinta vontade de retornar ao uso de drogas ou tenha 

dificuldades relacionadas a esta questão. 

Doze jovens relataram que faziam uso de drogas, porém o cessaram por 

vontade própria; dentre estes entrevistados, 02 (dois) informaram terem 

recebido auxílio de suas genitoras, enquanto 01 (um), apoio e suporte de seu 

técnico de referência do SMSE-MA e de sua namorada. Informa-se, ainda, que 

01 (um) jovem contou que, ao deixar de frequentar bailes funk, parou de ingerir 

álcool, única droga que consumia. 

Catorze adolescentes informaram não fazerem uso de álcool e/ou outras 

drogas. Dentre estes, 01 (um) entrevistado relatou que, ao contar ter “usado 

maconha uma vez” (sic) à técnica do Centro de Internação da Fundação 

CASA, foi encaminhado ao CAPS, cujo nome não informou, no qual realiza 

“atendimento psicológico” (sic) semanal. 

Por fim, 03 (três) adolescentes não prestaram informações a este respeito.    

Ao serem indagados sobre dificuldades referentes ao atendimento por 

equipamentos e serviços da área da Saúde, 38 (trinta e oito) entrevistados 

afirmaram não as possuírem, ao passo que 01 (um) disse não conhecer os 

serviços e equipamentos de Saúde, em função de não ter necessitado de 

atendimento. 

Em contrapartida, 12 (doze) adolescentes – correspondente a 20,69% dos 

entrevistados - mencionaram a morosidade de atendimento por tais 

equipamentos e serviços: 02 (dois), restringiram-na a hospitais; 01 (um), a 

exemplificou pelo não atendimento quando apresentou quadro de dengue em 

um serviço de Saúde não discriminado; 02 (dois) ilustraram-na através do 

extenso período de espera referente ao agendamento de consultas; 01 (um) 

disse aguardar vaga para atendimento por médico neurologista há longo 

período, de modo a cogitar buscá-lo na rede particular; 02 (dois) informaram 
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escassez de médicos e outros profissionais de Saúde na UBS Maria Antonieta e 

na UBS Jardim Selma, fato que agrava a referida morosidade; 01 (um), procura ir 

ao AMA Estrada das Lágrimas durante a madrugada, a fim de ser atendido 

com maior celeridade; 01 (um), restringiu-a ao AMA da região, cujo nome não 

informou; e 01 (um) restringiu-a à UBS da região. 

 Um entrevistado expressou, ainda, haver descaso em relação à área da 

Saúde, a qual “está péssima” (sic), o que pode ser observado em hospitais; 01 

(um), não conseguir o atendimento demandado, o que “acaba estressando” 

(sic); 01 (um), ter se machucado diante da contenção de profissionais em 

hospitais; 01 (um), haver ausência de medicamentos na UBS Jardim Selma; 01 

(um), considerar ruim o atendimento prestado pela UBS de sua região de 

moradia, inclusive, em decorrência do “stress dos funcionários” (sic); 01 (um), 

possuir constante dor de dente, mas não receber tratamento. 

Ademais, 01 (um) jovem relatou que o atendimento prestado pelo AMA 

de sua região é ruim, uma vez que somente “passam remédios” (sic); 01 (um) 

expressou que o atendimento oferecido pelo AMA de sua região de moradia “é 

péssimo” (sic), sobretudo, em função dos profissionais “tratarem mal” (sic) a 

população; e 01 (uma) informou possuir cistos nos ovários e não conseguir o 

devido tratamento na rede pública de Saúde.  

Por fim, 01 (um) entrevistado não prestou informações a este respeito, ao 

passo que 01 (um) disse que, no tocante ao uso de drogas, é necessário o 

desejo de cessar, logo, “não pode ser uma obrigação” (sic). 

Indagaram-se os técnicos entrevistados acerca da articulação com 

equipamentos e serviços da área da Saúde, bem como de dificuldades 

referentes àquela. 

Uma técnica relatou haver morosidade de atendimento pelo CAPS Ad, 

devido à alta demanda de atendimentos relacionados à saúde mental; logo, 

apesar de diálogos entre profissionais do SMSE-MA e do equipamento de 

Saúde, as ações pactuadas não se efetivavam e os técnicos do SMSE-MA 

deparavam-se como únicos responsáveis pelos adolescentes e seus familiares. 

Ainda segundo a entrevistada, o CAPS Ad possui escassas ações preventivas no 

tocante ao uso abusivo de drogas, as quais, em diversos casos, ocorrem apenas 

por meio de determinações judiciais. 
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Uma técnica citou morosidade de atendimento pelo CAPS, ao afirmar 

que este equipamento “demora em chamar depois do primeiro acolhimento” 

(sic), o que, por vezes, desencadeia a desistência do adolescente em aderir ao 

atendimento, agravada pelo fato de que, diversas vezes, há resistência antes 

mesmo do primeiro comparecimento ao equipamento de Saúde. Esta 

entrevistada expressou, ainda, buscarem a UBS de referência do adolescente, a 

fim de que auxilie no processo de adesão ao CAPS e a outros serviços, através 

do profissional agente comunitário de saúde e enfermeiro, vinculados ao 

Programa de Estratégia da Família. 

Nove profissionais informaram dificuldade de adesão e vinculação, por 

parte dos adolescentes, ao acompanhamento oferecido pelo CAPS, o que se 

intensifica pelos profissionais do referido Centro não realizarem busca ativa, 

diante do não comparecimento dos jovens a seus atendimentos. No entanto, 01 

(uma) destas entrevistadas informou que a maioria dos profissionais dos CAPSs 

gostaria de realizar tal busca.  

Dentre os nove entrevistados – a que se fez referência no parágrafo 

anterior -, 01 (uma) afirmou não haver CAPS Ad na região do SMSE-MA, o que 

desdobra na busca por Centros distantes, inclusive, das residências dos 

adolescentes; 01 (uma) disse que, embora não possua experiências 

relacionadas à articulação com o CAPS, a equipe do SMSE-MA participa de 

reuniões de matriciamento, promovidas por tal Centro, quando há casos de 

adolescentes a serem discutidos; 01 (um) relatou que o CAPS Ad e o CAPSi 

atribuem um ao outro a responsabilidade pelo atendimento dos adolescentes, 

no entanto, estes não se identificam com os públicos de ambos os 

equipamentos: “alcoolistas e dependentes químicos ou crianças” (sic); 01 (um) 

expressou que o CAPSi e CAPS Ad não possuem programas que despertem o 

interesse dos adolescentes; 01 (uma) afirmou que “os jovens queixam-se de irem 

ao CAPS apenas para falar” (sic); 01 (um) salientou que o atendimento no CAPS 

Ad restringe-se àquele realizado em grupo, o que contribui para a não adesão. 

Ademais, 01 (uma) entrevistada relatou que os adolescentes “acreditam 

que não tem problemas com drogas, então só passam pelo acolhimento inicial 

e, depois, desistem” (sic). Esta entrevistada disse, ainda, que o CAPSi e o CAPS 

Ad “nunca conseguem traçar um diagnóstico e sempre acabam liberando um 

menino que diz não fazer mais uso de drogas” (sic), além de acreditar “serem 
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equivocados alguns dos posicionamentos” (sic) destes equipamentos de Saúde. 

Ao passo que 01 (uma) entrevistada relatou haver dificuldades de realização 

de discussão de casos com profissionais do CAPS, além de familiares também 

apresentarem resistência em aderir ao atendimento por tal equipamento, pois 

acreditam ser dirigido a pessoas “com problemas de saúde mental” (sic).  

 Uma profissional expressou haver parceria, diálogo, articulação e 

acolhimento por equipamentos da área de Saúde, os quais atendem as 

demandas dos adolescentes e suas famílias, com exceção do CAPS, dado que 

demonstra resistência ao diálogo, bem como morosidade de agendamento de 

atendimentos. Concomitantemente, 01 (uma) técnica relatou haver articulação 

com distintos equipamentos de Saúde, com exceção dos CAPSs. 

Em contrapartida, 01 (um) entrevistado explicitou que os profissionais do 

CAPS Ad mostram-se “disponíveis para conversar e discutir os casos” (sic), em 

detrimento da dificuldade de adesão por parte dos adolescentes; 01 (um), não 

haver dificuldades, relacionadas a encaminhamentos e parcerias com os 

CAPSs, APAE Santa Cruz, os quais são acessados frequentemente; 01 (uma), 

boa articulação com o CAPS Sé e CAPS Vila Mariana, cujo modelo de 

atendimento deveria ser expandido aos demais CAPSs do município, segundo 

concepção da entrevistada; 01 (uma), que “a maior articulação, na área da 

Saúde, é com a saúde mental, através da discussão dos casos” (sic), enquanto 

“o maior parceiro é o CAPS Ad” (sic), cujos profissionais são presentes e realizam 

visitas domiciliares em conjunto com os técnicos do SMSE-MA; por fim, 01 (uma), 

articulação efetiva com o CAPSi e o CAPS Ad, localizados à região do Jardim 

Ângela. 

Uma profissional relatou parceria com UBSs, AMAs e CAPSs, de modo que 

se configuravam como Unidades Acolhedoras para cumprimento de PSC, bem 

como realizavam exposições de trabalhos, elaborados por adolescentes em 

PSC coletiva. A entrevistada prosseguiu, ao expressar que tais equipamentos, 

ainda, ministram palestras, cujos temas englobam saúde e meio ambiente; 

acompanham os casos; auxiliam a localizar as residências das famílias; e 

encaminham relatórios de saúde. Por fim, informou a realização de encontros 

mensais, com a participação do SMSE-MA, CAPS Ad, CAPSi e CAPS. 

Conclui-se, portanto, que os CAPSs foram citados por 18 (dezoito) dentre 

os 22 (vinte e dois) técnicos entrevistados. Dez profissionais mencionaram 
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apenas dificuldades relacionadas à articulação com tais equipamentos de 

Saúde; 05 (cinco), somente aspectos positivos, traduzidos em parceria, 

articulação e atendimento à demanda; e 03 (três), dificuldades e aspectos 

positivos concomitantemente. 

 Segue tabela ilustrativa das dificuldades mencionadas, referentes ao 

CAPS, CAPSi e CAPS Ad, por número de técnicos e respectiva porcentagem. 

Salienta-se que não houve distinção entre qual modalidade de equipamento 

apresentava determinada problemática, de modo a abranger as três. Por fim, 

informa-se que alguns profissionais relacionaram mais de uma dificuldade. 

 

Dificuldades referentes aos CAPSs 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Dificuldade de adesão e vinculação pelos 
adolescentes aos CAPSs 

09 40,91% 

Não realização de busca ativa pelos profissionais 
dos CAPSs 

07 31,82% 

Dificuldade de realizar discussão conjunta dos casos 
e de estabelecimento de parceria com profissionais 
dos CAPSs 

03 13,64% 

Ausência de programas nos CAPSs, que despertem 
o interesse dos adolescentes 

03 13,64% 

Morosidade de atendimento pelos CAPS 03 13,64% 

Ausência de CAPSs na região do SMSE-MA 01 4,55% 

Não identificação dos adolescentes com os 
públicos atendidos pelos CAPSs 

01 4,55% 

Indefinição da responsabilidade de atendimento 
entre o CAPSi e o CAPS Ad 

01 4,55% 

Indefinição de diagnósticos e posicionamentos 
equivocados por profissionais dos CAPSs 

01 4,55% 

Escassas ações preventivas, desenvolvidas por 
profissionais dos CAPSs 

01 4,55% 

 

Concernente à articulação com UBSs, afora as menções de 02 (duas) 

técnicas já informadas, 01 (uma) entrevistada citou parcerias com as UBSs 

próximas às residências dos adolescentes, com as quais não há entraves 

referentes à articulação e, então, classificou tais equipamentos de Saúde como 

acolhedores; 01 (uma) relatou que os profissionais da UBS Jardim Caiçara são 

prestativos e disponíveis, no tocante ao atendimento, discussão conjunta de 

casos, e condução de Prestação de Serviços à Comunidade, uma vez que o 

equipamento se configura como Unidade Acolhedora. 
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 Ademais, 01 (uma) técnica informou articulação com a UBS de 

referência de 01 (um) adolescente, a fim de discutir seu caso, o que gerou 

convite, aos técnicos do SMSE-MA, para participarem da reunião de 

matriciamento do NASF; 01 (um) disse que os profissionais do SMSE-MA 

realizaram reuniões e encontros para discussão de medidas socioeducativas, o 

que desdobrou em UBSs tornarem-se Unidades Acolhedoras para cumprimento 

de PSC; e 01 (um) expressou haver parceria com as UBSs de referência dos 

adolescentes, de modo a realizarem, quando necessário, visitas domiciliares e 

atendimentos individuais, em conjunto com profissionais de uma UBS. Prosseguiu 

ao informar que, em casos de drogadição, o atendimento oferecido pelas UBSs 

se mostra mais eficaz do que o oferecido pelo CAPS Ad. 

 Portanto, as UBSs foram mencionadas por 07 (sete) dentre os 22 (vinte e 

dois) técnicos entrevistados. Salienta-se que aqueles relataram estabelecimento 

de parceria, articulação e prestação de bom atendimento pelas UBSs, de 

modo a somente relacionarem aspectos positivos referentes a tais 

equipamentos de Saúde.  

Um profissional informou não haver “Pronto Atendimento e AMA de 

qualidade” (sic), bem como expressou que, por vezes, há ausência de médicos 

nestes equipamentos de Saúde. 

Logo, somente 02 (dois) entrevistados citaram as AMAs: 01 (uma) 

ressaltou aspectos positivos, ilustrados por articulação, parceria e atendimento 

à demanda, enquanto o outro salientou dificuldades concernentes a este 

equipamento de Saúde. Concomitantemente, apenas 01 (um) profissional citou 

o serviço de Pronto Atendimento, ao enfatizar dificuldades relacionadas ao seu 

atendimento à população.  

Informa-se, ainda, que 01 (uma) técnica apenas citou encaminhamentos 

ao Instituto Gabi, o qual desenvolve trabalho direcionado a pessoas com 

deficiência. 

Salienta-se que alguns técnicos realizaram análise da rede de Saúde, sem 

especificar a qual equipamento se referiam: 01 (uma) explicitou ausência de 

atendimento na área da Psicologia; 02 (duas) informaram dificuldades de 

atendimento em especialidades médicas; 01 (uma) discorreu que os serviços de 

Saúde compreendem o trabalho desenvolvido por SMSE-MAs e demonstram 

disponibilidade para o diálogo, em contrapartida, há morosidade de 
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atendimento, em detrimento da “boa vontade para atender os casos” (sic), 

devido à alta demanda; e 01 (uma) disse que os profissionais de equipamentos 

da Saúde, configurados como Unidades Acolhedoras, expressavam 

“preconceito em relação aos adolescentes que cumpriam a PSC” (sic), logo, 

não era possível se tornarem “referências para o desenvolvimento do trabalho” 

(sic). 

Uma profissional informou não haver dificuldades referentes à área de 

Saúde. 

 Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 02 (duas) profissionais 

citaram aspectos referentes à área da Saúde: extensa fila de espera em 

ambulatório de especialidades; e dificuldades de encaminhamento e adesão 

aos tratamentos, em casos de drogadição, conduzidos pelo CAPS Ad e pelo 

NA. 

 A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Saúde, 01 (uma) profissional - atuante 

nesta função - discorreu a respeito. 

A gerente expressou não haver dificuldades no tocante à inserção dos 

adolescentes no Sistema de Saúde, sobretudo, em função da organização 

mantenedora possuir farmácia, a qual fornece medicamentos e ministra 

vacinas de modo gratuito222, assim como ambulatório médico, com 

atendimento em algumas especialidades, tais quais dermatologia, 

oftalmologia, pediatria, ginecologia, nutricionismo, psicologia, bem como 

realização de exames, como ultrassons e hematológicos.  

Esta profissional informou, ainda, proximidade com a rede de Saúde 

pública da região, uma vez que é estabelecido diálogo com médicos, agentes 

de saúde e supervisão de Saúde, por meio do aplicativo whatsapp, assim como 

são realizadas reuniões mensais, a fim de discutirem casos, cujos participantes 

são serviços da área da Saúde, Educação e demais SMSE-MAs. Por fim, relatou 

encaminhamentos ao CAPS Ad da região, porém esclareceu que o maior 

contato ocorre com o CAPS Ad, vinculado ao Projeto Quixote, caracterizado 

como “acolhedor, aconchegante” (sic); conduzido por profissionais “próximos à 

                                                           
222 Todos os adolescentes receberam a vacina H1N1. 
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equipe” (sic) do SMSE-MA; e de conhecimento dos adolescentes, uma vez que 

lhes acompanham durante o período de internação. 

Por fim, ao final das entrevistas, os gerentes foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 05 (cinco) profissionais – 

equivalente a 25,00% dos entrevistados - citaram aspectos relacionados à área 

da Saúde. 

Um gerente informou escassez, ou mesmo, ausência de médicos em UBSs 

e morosidade para realização de visitas em casos de pessoas com deficiência. 

De acordo com este profissional, a condução de formação junto a profissionais 

da área da Saúde seria relevante para que modificasse sua ótica acerca dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. 

Três gerentes afirmaram que os equipamentos da rede pública de Saúde 

apresentam ineficiência em tratamentos para drogadição, além de serem 

escassos na região. Deste modo, torna-se preponderante a ampliação da rede 

de atendimento para tais casos, os quais são numerosos no SMSE-MA, segundo 

a entrevistada. Como exemplo, uma gerente afirmou que o CAPS Ad se situa 

distante do serviço, de modo que seria necessária implantação deste na região 

do SMSE-MA. 

 

3.2. Assistência Social 

 
Ao serem questionados acerca do recebimento de benefícios 

socioassistenciais ou auxílios diversos, 32 (trinta e dois) adolescentes informaram 

que eles e seus familiares não os recebem. Dentre estes, 01 (um) disse aguardar 

liberação do BPC; 01 (um) informou que sua família recebia Bolsa Família 

quando era menor de idade; 02 (dois) relataram terem sido suspensos os 

benefícios Bolsa Família de suas mães, por motivos que desconheciam; e 01 

(um) afirmou que seu benefício Bolsa Família foi interrompido há 03 (três) anos. 

Em contrapartida, 20 (vinte) entrevistados informaram o recebimento do 

benefício Bolsa Família por familiares, como genitor(a), irmão(ã), marido, 

esposa, ao passo que 01 (uma) jovem relatou receber este benefício, em 

função de ter um filho, cuja idade era 02 (dois) meses. Informa-se terem sido 

entrevistados, também, jovens que não residiam com os parentes beneficiários 

do Bolsa Família. 
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Um entrevistado disse receber cesta básica e possuir cadastro no 

Programa Bolsa Família, em fase de análise. Ao passo que 01 (um) jovem contou 

receber cesta básica, “dada por uma funcionária do Posto de Saúde Jardim 

Apurá” (sic). 

 Um adolescente relatou que sua genitora encontra-se cadastrada no 

CadÚnico, motivo pelo qual obtém desconto em sua conta de luz. 

Por fim, 02 (dois) entrevistados não souberam responder a esta questão, 

enquanto 01 (um) não prestou informações a este respeito. 

 Segue gráfico ilustrativo do recebimento de benefícios socioassistenciais 

ou auxílios diversos pelos jovens e/ou seus familiares, por porcentagem de 

adolescentes. 

 

Não recebem Bolsa Família Não informado Cesta básica Desconto em conta
de luz – CadÚnico

55,18%

34,48%

5,17% 3,45% 1,72%

Recebimento de benefícios socioassistenciais
ou auxílios diversos

 

Ao serem indagados sobre a inserção em CCAs, CJs ou CEDESPs, 57 

(cinquenta e sete) entrevistados informaram não os frequentarem. Dentre estes, 

02 (dois) informaram não gostarem das atividades desenvolvidas nestes 

espaços; 01 (um) relatou já ter completado 18 (dezoito) anos e, portanto, se 

encontrar excluído do público atendido por tais serviços; e 01 (um) contou ter 

frequentado o Clube da Turma Social Bom Jesus e, atualmente, o CEU Campo 

Limpo, sobretudo, para realizar aulas de judô. 

 Ademais, 07 (sete) desses entrevistados relataram terem se inserido em 

CCAs ou CJs, dos quais gostavam muito, mas deixaram de frequentar estes 
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espaços: 01 (um) afirmou não saber o motivo pelo qual cessou seu 

comparecimento; 01 (um) disse que sua inserção ocorreu quando era menor de 

idade; 01 (um) contou que realizava reforço escolar, futebol e excursões; 01 

(um) expressou ter sido útil, pois “trabalhou valores, paz, união, empatia” (sic); 01 

(um) afirmou que se tratava de “um bom local” (sic); e 01 (um) relatou que 

“fazia futebol, basquete, teatro, hip hop e informática no CCA UNAS” (sic). 

Em contrapartida, 01 (um), dentre tais entrevistados, informou ter 

frequentado um CJ, do qual “não gostava muito” (sic); ao passo que 02 (dois) 

expressaram não se recordarem das atividades que realizavam no CCA ou CJ. 

Por fim, 01 (um) entrevistado não prestou informações a este respeito. 

Conclui-se, portanto, que nenhum entrevistado relatou inserção em 

CCAs, CJs ou CEDESPs à ocasião da entrevista. 

Quanto à documentação, para fins de melhor visualização dos dados, 

segue quadro ilustrativo dos documentos pessoais informados por número de 

adolescentes e sua respectiva porcentagem. Informa-se que somente foi 

questionada diretamente a posse dos documentos: Certidão de Nascimento, 

RG, CPF e CTPS. Todavia, os demais documentos foram informados pelos 

entrevistados, espontaneamente. 

 

 Documentos 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

RG 50 86,21% 

Certidão de Nascimento 44 75,86% 

CPF 41 70,69% 

CTPS 41 70,69% 

Reservista 05 8,62% 

Título de Eleitor 04 6,90% 

Nenhum 02 3,45% 

Carteira Nacional de Habitação 01 1,72% 

Não informado 01 1,72% 

 

Questionaram-se os técnicos entrevistados acerca da articulação com 

equipamentos e serviços da área da Assistência Social. 

Dentre os 22 (vinte e dois) técnicos entrevistados, 13 (treze) informaram 

estabelecimento de articulação com os CREASs, por meio das seguintes ações: 
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supervisão institucional, conforme 09 (nove) profissionais; discussões de casos, 

segundo 08 (oito); atendimentos e encaminhamentos das famílias e suporte aos 

encaminhamentos relacionados aos adolescentes, de acordo com 03 (três); 

promoção de reuniões com os serviços da área da Assistência Social, com o 

objetivo de discutirem casos de adolescentes atendidos, conforme 01 (uma); 

parceria para realização de atividades de jardinagem, em caráter de PSC, de 

acordo com 01 (uma); resposta rápida às solicitações, como obtenção de 

vaga em Centro de Acolhida, segundo 01 (uma). 

No tocante a dificuldades relacionadas aos CREASs, 01 (uma) 

entrevistada afirmou que este Centro não “consegue atender a sua demanda” 

(sic); enquanto 01 (uma) relatou entraves para efetivar os encaminhamentos 

acordados, em conjunto com os adolescentes e seus familiares, além de não 

ser “possível garantir que o que estava sendo trabalhado com o adolescente irá 

prosseguir com o serviço que irá referenciá-lo” (sic). 

Nove profissionais expressaram haver articulação com os CRASs de suas 

regiões; dentre estas entrevistadas, 02 (duas) informaram encaminhamentos 

sem entraves aos CRASs, ainda que, por vezes, os atendimentos ocorram de 

modo moroso; 05 (cinco) afirmaram encaminharem famílias de atendidos a 

estes Centros, a fim de obterem atendimento, direcionamento a serviços e 

orientação, inclusive, sobre benefícios de transferência de renda e CadÚnico; 

01 (uma) citou ser realizada supervisão e discussão de casos pelo CRAS da 

região; e 01 (uma) mencionou articulação, viabilizada pelo CRAS, entre as 

famílias e o CCA da região. 

Em contrapartida, 01 (uma) entrevistada relatou haver dificuldade de 

atendimento pelo CRAS, devido à sobrecarga de demandas de atendimento e 

intervenção. 

Uma entrevistada somente mencionou articulações com o CREAS e, “em 

situações pontuais, com o CRAS” (sic), mas não as caracterizou. Enquanto 01 

(uma) técnica informou que, em detrimento do estabelecimento de articulação 

com o CREAS e com o CRAS, estes Centros apresentam “morosidade para 

alcançar as famílias e dar devolutivas dos casos” (sic). 

No tocante à frequência, por adolescentes, a CCAs, CJs e CEDESPs, 01 

(uma) técnica mencionou inserção de adolescentes em CCA, vinculado à 

Associação Cristã de Moços, cuja parceria foi classificada como boa; e 01 
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(uma) relatou parceria com CCA, no qual os adolescentes frequentam as 

atividades ofertadas, o que desdobrou no Centro se tornar, também, Unidade 

Acolhedora para Prestação de Serviços à Comunidade. 

Uma entrevistada informou encaminhamento de adolescentes a CJ e 

CCA, a fim de realizarem oficinas e atividades em contraturno escolar; 

enquanto 01 (um) profissional relatou que a equipe do SMSE-MA estabeleceu 

parceria com o CJ da região, para o qual adolescentes são encaminhados, 

após iniciarem o cumprimento da medida socioeducativa. 

Ressalta-se que os CEDESPs não foram citados pelos técnicos 

entrevistados. 

Uma técnica afirmou haver articulação entre o SMSE-MA e SAICAs da 

região, como o SAICA Vovó Ilza e o SAICA São Judas, cuja psicóloga realizou 

trabalho conjunto com os técnicos do SMSE-MA. 

Uma técnica citou articulação com o NPJ, porém não a caracterizou; 01 

(uma) afirmou a realização de encaminhamentos ao NPJ; e 01 (uma) afirmou 

que este Núcleo não possui condições de trabalho que permitam atender à sua 

demanda.  

Uma técnica afirmou serem realizados encaminhamentos ao SASF, cuja 

efetivação, por vezes, se dá de forma morosa. Em contrapartida, 01 (um) 

entrevistado expressou: “com a SASF, a articulação é super positiva” (sic). 

Uma profissional informou encaminhamentos ao SCFV, o qual oferta 

cursos, capacitação profissional, aulas de música, capoeira e artesanato; bem 

como à mantenedora Sociedade Amiga e Esportiva do Jardim Copacabana - 

SAEC, o qual oferece cursos profissionalizantes, em parceria com o Instituto 

Coca-Cola. No entanto, afirmou haver baixa adesão a tais serviços, por parte 

dos adolescentes, apesar do estímulo e encaminhamento pelos profissionais do 

SMSE-MA.  

Uma técnica citou serviços vinculados à mantenedora Cruz de Malta 

para inserção de adolescentes, sobretudo, daqueles com dificuldades de 

locomoção e leitura.  

Uma entrevistada apenas citou dificuldade de obtenção de vagas, junto 

ao PRONATEC. 

Houve técnicos que realizaram análise da rede de Assistência Social, sem 

especificar a qual equipamento se referiam, conforme segue. 
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Uma entrevistada apenas expressou: “quando há demanda, há 

articulação com a Assistência; falamos a mesma língua” (sic); 01  

(uma) discorreu que a articulação com serviços da área de Assistência Social é 

“bem tranquila e boa” (sic), de modo que ao acionarem-nos, os técnicos do 

SMSE-MA obtêm “ótimos resultados” (sic); e 01 (uma) expressou que a maioria 

dos adolescentes estão inseridos ou cadastrados em PTRs.  

Em contrapartida, 01 (uma) expressou dificuldade de compreensão, por 

parte dos profissionais dos serviços da área da Assistência Social, acerca da 

relevância de atuação conjunta com os SMSE-MAs, além de não “entenderem 

o que é sigilo e estigmatizarem os adolescentes” (sic); ao passo que 01 (um) 

profissional disse que “o público da região é muito carente, mas não têm 

programas sociais próximos” (sic), assim como salientou a “ausência de políticas 

públicas” (sic). 

 Informa-se que 01 (um) entrevistado não transmitiu informações a 

respeito da articulação com serviços da área de Assistência Social. 

 Para fins de melhor visualização dos dados, segue gráfico referente à 

porcentagem de técnicos que relataram articulações com determinados 

equipamentos da área da Assistência Social. 

 

CREAS

CRAS

CCA

CJ

Serviços vinculados
à mantenedora

NPJ

SASF

SCFV

SAICA

68,18%

50,00%

13,64%

9,09%

9,09%

9,09%

9,09%

4,55%

4,55%

Com quais serviços da Assistência Social
há articulação?
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Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 01 (uma) profissional 

mencionou a necessidade de implantação de CJ na região do SMSE-MA.  

A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Assistência Social223, 02 (duas) 

profissionais discorreram a respeito. 

Uma gerente relatou que a relação com a área da Assistência Social é 

boa, pois recebem devolutivas dos encaminhamentos realizados a serviços 

desta área. Em contrapartida, concebe que o CRAS e o CREAS não são 

suficientes para atender a demanda da vasta região, além de se localizarem 

em bairro nobre, de modo que “dificulta o acesso de quem mais precisa” (sic).  

Ao passo que 01 (uma) entrevistada informou “suporte integral” (sic) pela 

SMADS, por meio de contatos telefônicos e correspondências eletrônicas com 

os profissionais Max e Patrícia. 

Por fim, ao final das entrevistas, os gerentes foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 01 (uma) profissional – 

equivalente a 5% dos entrevistados - afirmou ser relevante que um funcionário 

do CRAS compareça ao SMSE-MA, a fim de realizar cadastro das famílias para 

consecução de benefícios de transferência de renda ou que tal Centro de 

Referência possibilite que funcionários do SMSE-MA o realizem, pois tal ação tem 

sido dificultosa.  

 

3.3. Educação 

 
No tocante ao percurso escolar, 08 (oito) entrevistados relataram que 

frequentavam a escola antes do cumprimento da medida socioeducativa e 

foram transferidos após o início desta224. Doze adolescentes relataram que já se 

encontravam inseridos na rede de ensino antes do cumprimento da medida 

socioeducativa, em escolas nas quais continuam a estudar.  

 Catorze entrevistados relataram ter abandonado os estudos por certo 

período e retornado à escola após o início da MSE-MA: 10 (dez), em 

                                                           
223 Com exceção da supervisão institucional, sobre a qual se discorreu no eixo anterior: 
Heterogeneidade da atuação. 
224 Um dos adolescentes afirmou que sua transferência se deu em função de bullying, a ele 
dirigido, na escola em que se encontrava matriculado; 01 (um), por considerar sua antiga escola 
ruim, ao passo que, “na nova escola” (sic), os professores lhe auxiliam; e 01 (um), passou ao ensino 
médio e sua escola anterior restringia-se ao ensino fundamental. 
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decorrência da atuação de seus técnicos de referência; 01 (um), por iniciativa 

de sua genitora; e 03 (três) não prestaram informações a este respeito.  

Informa-se que, dentre os 14 (catorze) entrevistados, 01 (uma) 

adolescente contou ter abandonado, novamente, a escola, em função do fim 

de sua gestação, enquanto 01 (um), porque “sentia preguiça de acordar 

cedo” (sic). 

Um jovem mencionou ter sido inserido na rede de ensino após o início da 

MSE-MA, ao passo que 01 (um) apenas citou frequentar a escola. Ademais, 01 

(um) adolescente informou ter permanecido seis meses em uma “clínica de 

reabilitação” (sic), período em que não estudou; e, ao sair deste equipamento, 

inseriu-se na rede de ensino. 

 Vinte e dois225 entrevistados informaram não se encontrarem inseridos na 

rede de ensino. Dentre estes, 13 (treze) afirmaram decorrer de dificuldade de 

obtenção de vagas em escolas, apesar de, segundo 07 (sete) entrevistados 

relataram a atuação empenhada de seus técnicos de referência dos SMSE-

MAs; conforme 01 (um), busca constante, com auxílio de sua genitora, por sua 

vez, orientada pelos técnicos do SMSE-MA; de acordo com 02 (dois), procura 

por suas genitoras há “certo tempo” (sic); segundo 01 (um), busca de nova 

escola, com o auxílio de sua genitora, pois mudaram de região de residência; 

conforme 01 (um), expulsão da escola em que estudava e aguarde de vaga 

em novo colégio; e de acordo com 01 (um), longa espera por vaga em escola, 

localizada à região de moradia. 

 Logo, pode-se constatar que 59,09% dos entrevistados que não se 

encontram inseridos na rede de ensino mencionaram, como motivo para tanto, 

a dificuldade de obtenção de vagas em escolas. 

Ainda dentre aqueles que não frequentavam a rede de ensino, 01 (um) 

relatou aguardar o início do ano letivo, pois perdeu sua vaga em decorrência 

de faltas excessivas; 01 (um) expressou: “não consigo ficar na escola, não 

consigo me concentrar” (sic); 01 (um) afirmou ter abandonado os estudos por 

incompatibilidade entre o horário escolar e o de seu emprego; 01 (um) informou 

que estudava antes do início da MSE-MA, bem como possuía vaga em escola à 

ocasião da entrevista, porém desejava retomar os estudos apenas no ano 

seguinte; e 01 (uma) contou que “abriram uma biqueira na porta da escola” 

                                                           
225 Inclusos os 02 (dois) entrevistados que abandonaram os estudos pela segunda vez, como 
exposto anteriormente. 
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(sic) em que estava matriculada, o que a fez abandonar os estudos por “medo 

de ser associada a ela, abordada, pega pela polícia e ir pra internação de 

novo” (sic), no entanto, buscará inserção em supletivo em 2017. 

Por fim, 01 (uma) jovem relatou que sua medida socioeducativa se deu 

em razão de denúncia efetuada por profissionais da Escola Estadual Maestro 

Callia, na qual estudava. A princípio, a entrevistada tentou agredir uma 

funcionária durante uma discussão, então o diretor passou a “chamar a polícia 

todos os dias em que ia pra escola; chegou a acusar que estava com drogas, 

mas o policial revistou a mochila e não tinha nada” (sic). Assim, a adolescente 

retornou à sala de aula, de onde “quatro policiais retiraram à força” (sic), uma 

vez que resistiu em sair por vontade própria. Como consequência, não retornou 

à escola e não se encontra inserida na rede de ensino. 

  Informa-se que 01 (um) entrevistado não prestou informações a respeito 

de seu percurso escolar. 

 Segue gráfico ilustrativo da inserção na rede de ensino, por porcentagem 

de adolescentes entrevistados. 

 

60,34%

37,94%

1,72%

Iserção na rede de ensino

Sim

Não

Não informado

 

 

 

Concernente ao ano escolar em que os adolescentes se encontravam, 

segue tabela ilustrativa por número e porcentagem de entrevistados. 

 

 

 

Inserção na rede de ensino 
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Ano escolar 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

4º termo do CIEJA226 01 1,72% 

4º ano do Ensino Fundamental 01 1,72% 

5º ano do Ensino Fundamental 01 1,72% 

6º ano do Ensino Fundamental 02 3,45% 

7º ano do Ensino Fundamental 07 12,07% 

8º ano do Ensino Fundamental 08 13,79% 

9º ano do Ensino Fundamental 07 12,07% 

1º ano do Ensino Médio 19 32,76% 

2º ano do Ensino Médio 05 8,62% 

3º ano do Ensino Médio 03 5,17% 

Não informado 04 6,91% 

 

Ao serem questionados acerca de problemáticas referentes à área da 

Educação, 11 (onze) adolescentes citaram dificuldades referentes ao 

aprendizado em algumas disciplinas, como matemática, português, inglês e 

química, ao passo que 01 (um) disse somente possuir dificuldade de 

aprendizagem e 01 (um), não “saber ler e escrever direito” (sic), apesar de sua 

escolaridade ser 9º ano do Ensino Fundamental. Três entrevistados relataram 

dificuldade de concentração, dentre os quais, 01 (um) informou, ainda, 

dificuldade de compreensão acerca do que é dito pelos professores.  

Seis jovens reiteraram a dificuldade de obtenção de vagas em escolas - 

citada por 13 (treze) entrevistados - a fim de retomarem seus estudos.  

 Seis adolescentes expressaram dificuldades relacionadas à dinâmica e 

ambiente escolar: 01 (um) relatou não desejar ir à escola, uma vez que lhe 

disseram já estar reprovado, além de haver uso contínuo de drogas por seus 

colegas; 01 (um) disse que a “troca de aula é bagunçada, quando troca a 

matéria” (sic); 01 (um) contou que, após sua reinserção na escola em que 

estudava antes do cumprimento de sua medida socioeducativa em meio 

fechado, nos momentos em que discutem assuntos relacionados à 

criminalidade, em sala de aula, lhe dirigem o olhar e “pensam antes de falar 

alguma coisa” (sic), fato que lhe desagrada. 

                                                           
226  Os termos 1º a 4º do CIEJA correspondem aos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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Dois jovens relataram, ainda, que alunos “levam drogas e armas pra 

escola” (sic), o que a torna “muito violenta e deixa os professores com pouca 

voz” (sic), bem como “quebram tudo” (sic), o que acarreta a paralisação das 

aulas; ao passo que 01 (um) contou que alguns colegas usam drogas e 

frequentam “biqueiras” (sic), alocadas próximas à escola, o que o levou a 

abandonar os estudos, por receio de retornar ao uso de drogas. 

Ressalta-se que, dentre os entrevistados a que se fez referência no 

parágrafo anterior, 01 (um) disse estar em cumprimento da MSE-MA PSC em sua 

escola, assim, cuida desta, o que contribuiu para a melhoria dos problemas 

informados, concernentes ao uso de drogas e à depredação do equipamento 

de ensino. 

Ademais, 01 (um) adolescente disse ter abandonado a escola, pois não 

se sentia bem diante da diferença de idade entre ele e seus colegas, 

decorrente de sua defasagem escolar; enquanto 03 (três) jovens relataram 

haver dificuldade de conciliar o horário escolar e os de seus empregos, o que os 

leva à necessidade de eleger uma destas atividades. 

 Somente 01 (uma) adolescente realizou sugestão relacionada à área da 

Educação: capacitação melhor qualificada, dirigida a seus profissionais, pois 

“parece que estão lidando com animais” (sic). 

 Em contrapartida, 24 (vinte e quatro) adolescentes afirmaram não 

possuírem dificuldades concernentes à área da Educação, ao passo que 01 

(um) jovem caracterizou a escola como boa e afirmou que os professores 

“tratam os alunos bem” (sic), assim como 01 (um) disse: “assim que saí da 

provisória, consegui vaga no supletivo” (sic). 

Informa-se que 26 (vinte e seis) adolescentes – correspondente a 44,83% 

dos entrevistados – afirmaram não possuírem dificuldades relacionadas à área 

da Educação; enquanto 03 (três) não transmitiram informações a este respeito. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

dificuldades mencionadas por número e porcentagem de entrevistados. 
 

Dificuldades referentes à 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 
Aquisição de conhecimento 16 27,59% 
Obtenção de vagas em escolas 13 22,41% 
Dinâmica e ambiente escolar 06 10,34% 
Incompatibilidade de horário escolar e 
laboral 

03 5,17% 

Defasagem escolar 01 1,72% 
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 Indagaram-se os técnicos acerca da articulação com equipamentos e 

serviços da área da Educação. 

Duas entrevistadas afirmaram ser difícil o estabelecimento de articulação 

com as escolas estaduais, uma vez que, de acordo com 01 (uma) delas, seus 

profissionais estigmatizam os adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa, de modo a nomeá-los como “LA” (sic). Ademais, disse haver 

dificuldade de diálogo; restrição de horário de atendimento; não oferecimento 

de vagas em CIEJA; insistência em realizar transferências escolares de tais 

adolescentes; e contato restrito ao momento em que a “escola chama porque 

precisa resolver problemas” (sic). 

Entretanto, segundo 01 (uma) das entrevistadas citadas no parágrafo 

anterior, iniciou-se diálogo com professor mediador de uma escola estadual, a 

fim de dirimir os conflitos, iniciativa que tencionam replicar nas demais unidades 

de ensino, uma vez que tal ação parece ter desdobrado na diminuição de 

solicitações de comparecimento dos técnicos, bem como do número de 

transferências compulsórias. 

Conforme 02 (duas) técnicas, a articulação com as escolas municipais é 

mais eficaz, uma vez que, segundo 01 (uma) destas, há aquelas que 

“conhecem a medida socioeducativa em meio aberto e, assim, são “receptivas 

aos adolescentes” (sic); no entanto, outras mantêm postura estigmatizante e, 

de modo geral, “é difícil discutir os casos” (sic). Ao passo que, conforme a outra 

profissional, o SMSE-MA realiza reuniões com as escolas municipais, às sextas-

feiras, no CEU Casablanca, a fim de promover diálogo e resolução de 

problemas referentes a esta articulação. 

Uma profissional expressou que a articulação ocorre, 

predominantemente, com a rede municipal de ensino, pois a maioria dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa cursa o ensino 

fundamental. Prosseguiu ao dizer que a rede estadual de ensino não demonstra 

abertura ao diálogo, ainda que a equipe do SMSE-MA busque aproximação 

com ambas as redes de ensino, por meio da discussão de temas referentes aos 

objetivos da medida socioeducativa. 

Uma técnica disse que os profissionais do SMSE-MA buscam diálogo com 

todas as escolas de sua região, no entanto, somente algumas se mostram 
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acessíveis, como o CIEJA Cambuci, enquanto 01 (uma) técnica mencionou ser 

difícil a consecução de vagas em escolas da rede estadual de Educação. 

Catorze entrevistados relataram estigmatização, por parte dos 

profissionais atuantes nas escolas de ambas as redes de ensino – municipal e 

estadual – em relação aos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa. Por esta razão, 01 (uma) destas profissionais contou que, há 02 

(dois) meses, realizavam formação, em parceria com a DRE Campo Limpo, 

demais SMSE-MAs da região e NAAPA, direcionada aos professores das escolas 

municipais, com o objetivo de manter os adolescentes na rede de ensino, o que 

usualmente tornava-se difícil. Ao passo que 01 (uma) profissional relatou ter 

conversado com a diretora de uma escola, a fim de esclarecer que o 

adolescente não se restringe ao ato infracional praticado e ao cumprimento da 

medida socioeducativa.  

 Informa-se que os relatos posteriores foram emitidos pelos 14 (catorze) 

profissionais, referidos em parágrafo anterior. 

Uma técnica informou que a equipe do SMSE-MA evita comparecer às 

escolas, a fim de que estas não saibam que os adolescentes cumprem medida 

socioeducativa, assim, orientam as famílias a buscarem vagas nas escolas em 

que pretendem efetuar matrícula. Uma vez que não obtenham sucesso, os 

técnicos do SMSE-MA contatam as unidades de ensino, no entanto, “ainda há 

preconceito contra os adolescentes que cumprem MSE-MA” (sic), o que leva a 

equipe do SMSE-MA a propor reuniões com os profissionais das escolas, com o 

intuito de elaborarem estratégias conjuntas de atuação. 

Uma técnica relatou que o SMSE-MA “é excluído pela Educação” (sic), 

ao passo que avalia os profissionais, atuantes nas escolas, como despreparados 

e desrespeitosos em relação aos adolescentes em cumprimento de MSE-MA, 

inclusive, ao ameaçá-los de enviarem relatórios ao Juiz.  

Uma técnica afirmou intervir “o menos possível na escola, pois tenta 

estimular o protagonismo dos adolescentes” (sic); 01 (uma) informou ser 

realizado “trabalho de prevenção” (sic), pautado pela orientação, aos 

adolescentes, para que não digam que cumprem MSE-MA, em cursos, 

entrevistas, escolas, etc.; 01 (uma) afirmou que, “por vezes, os adolescentes não 

conseguem nem mesmo fazer a matrícula escolar” (sic); e 01 (uma) disse que 
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“os adolescentes que são LA sempre levam a culpa; há muita solicitação de 

transferência compulsória” (sic). 

Um profissional contou não haver boa relação com as escolas, pois o 

contato com estas é difícil, uma vez que a área da Educação apresenta-se 

como a de “maior dificuldade de sensibilização” (sic), ainda que os técnicos do 

SMSE-MA compareçam às escolas, a fim de “abordarem e garantirem o direito 

da matrícula dos adolescentes” (sic). 

 Ainda dentre os 14 (catorze) entrevistados, 01 (uma) técnica relatou que 

alguns profissionais das escolas afirmam que adolescentes em cumprimento de 

MSE-MA “apresentam mau comportamento e vendem drogas” (sic). Em 

detrimento da equipe do SMSE-MA buscar diálogo com os referidos profissionais, 

“há um problema na orientação do trabalho” (sic). Como ilustração, a 

entrevistada disse que um coordenador pedagógico queixou-se de um 

adolescente e, então, afirmou “que ele seria o último de LA que receberia na 

escola e o transferiria de instituição de ensino” (sic). 

Um profissional expressou que a equipe do SMSE-MA busca sensibilizar os 

profissionais das escolas, inclusive por meio de reuniões, com o objetivo de 

desenvolverem “trabalho em conjunto e acabar com o preconceito” (sic), bem 

como atuar, junto aos adolescentes, a fim de que não se identifiquem com 

“aquilo que é dito sobre eles” (sic). Concluiu ao expressar que a articulação 

com a área da Educação é dificultosa, uma vez que diversos profissionais das 

escolas não compreendem a medida socioeducativa. 

  Uma profissional informou que os técnicos do SMSE-MA realizam contatos 

telefônicos e visitas às escolas, a fim de buscarem o estabelecimento de 

diálogo e apresentar o trabalho do SMSE-MA, bem como a medida 

socioeducativa LA. Por fim, afirmou haver dificuldade de adesão à rede de 

ensino, por parte dos adolescentes. 

Uma entrevistada relatou que, em detrimento da estigmatização 

mencionada, há articulação entre a equipe técnica do SMSE-MA e os 

profissionais das escolas, pois não possuem dificuldades em obter vagas, 

boletins, declarações, dentre outros.  

Uma técnica relatou serem realizadas visitas quinzenais, ou conforme a 

necessidade, às escolas, bem como reuniões mensais com profissionais destas, 

a fim de serem discutidas estratégias que visem à permanência e adesão dos 
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adolescentes à rede de ensino. Contudo, a entrevistada ressalvou haver 

entraves relacionados ao diálogo com algumas escolas, sobretudo, em função 

da dificuldade de romper com a concepção estigmatizante acerca dos alunos 

que, concomitantemente, encontram-se em cumprimento de medida 

socioeducativa. 

Uma técnica informou, ainda, inserção de adolescentes no CEU Caminho 

do Mar, cuja gestão mostra-se “aberta” (sic) ao diálogo e parceria; no entanto, 

para alguns jovens, a distância deste CEU impõe-se como uma dificuldade para 

acessá-lo.  

Duas entrevistadas informaram parceria com o Projeto MOVA, o qual 

consentiu a inserção de menores de 16 (dezesseis) anos, dado que “muitos 

adolescentes não querem ir pra escola” (sic). 

Duas profissionais disseram, apenas, haver parceria com unidades da 

área da Educação, “mas não com a frequência que deveria” (sic), uma vez 

que se restringe a situações problemáticas. 

Em sequência, expõem-se os relatos dos entrevistados que não 

expressaram menções a concepções estigmatizantes, acerca dos 

adolescentes, por profissionais da rede de ensino. 

 Uma técnica discorreu haver diálogo com profissionais das escolas, por 

meio de contatos telefônicos, acompanhamento do adolescente e 

comparecimento às unidades de ensino, quando necessário. Salientou, 

entretanto, parceria com a EE Eudora Vilela, cujos profissionais realizam 

discussão de casos conjunta, uma vez que o contato com as demais escolas 

depende do vínculo estabelecido, da demanda apresentada e do funcionário 

do estabelecimento de ensino. 

Um entrevistado expressou que a articulação com a área da Educação 

transformou-se, após iniciativa dos técnicos do SMSE-MA de realizarem reuniões 

com as escolas da região. Esta ação desdobrou, inclusive, na configuração de 

algumas escolas como Unidades Acolhedoras para cumprimento de PSC. 

Como dificuldades, este profissional mencionou a inserção e adesão dos 

adolescentes, bem como a garantia de acompanhamento da vida escolar 

destes por suas famílias. 

Uma entrevistada explicitou que o contato com a área da Educação se 

dá por meio da realização de “cadastro, disponibilização de vagas e 
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matrícula” (sic), ao passo que também é estabelecido diálogo, visitas e 

telefonemas, a fim de encaminharem, conjuntamente, os problemas 

emergentes. 

Informa-se, ainda, que 01 (uma) técnica sugeriu a implementação de 

reuniões entre SMSE-MAs e equipamentos da área da Educação, a fim de que 

seus profissionais compreendam e sejam orientados no tocante ao trabalho 

com adolescentes em cumprimento de MSE-MA. 

Ao se analisar os dados coletados, por meio dos relatos dos entrevistados, 

contatou-se que, dentre os 22 (vinte e dois) técnicos, 09 (nove)227 afirmaram não 

haver articulação com escolas da rede municipal e estadual de Educação; 07 

(sete) informaram articulação apenas com unidades de ensino da rede 

municipal de Educação; e 08 (oito) expressaram articulação com escolas de 

ambas as redes de ensino, no entanto, 05 (cinco) destes profissionais ressaltaram 

que tal parceria depende de diversas conjunturas, como “vínculo com a 

escola, demanda do SMSE-MA, funcionário da unidade de ensino, caráter da 

situação problemática” (sic), de modo que não ocorre plenamente, mas a 

depender da escola, de seus profissionais, e do aspecto a ser trabalhado 

conjuntamente. 

Segue tabela ilustrativa das dificuldades expressas por número de 

técnicos que as relataram e suas respectivas porcentagens. Informa-se que 

alguns entrevistados citaram mais de uma dificuldade. 
 

Dificuldades referentes à área de Educação 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Estigmatização por profissionais das escolas acerca 
dos adolescentes 

16 72,73% 

Dificuldade de adesão dos adolescentes à rede de 
ensino 

04 18,18% 

Insistência de profissionais das escolas em realizarem 
transferências escolares “compulsórias” (sic) de 
alunos em cumprimento de MSE-MA 

03 13,64% 

Dificuldade de realização de matrícula dos 
adolescentes 

03 13,64% 

Não oferecimento de vagas, na região do SMSE-
MA, em CIEJA ou na rede estadual de ensino 

02 9,09% 

Ameaças por profissionais das escolas de enviarem 
relatórios, acerca dos adolescentes, ao juiz 

01 4,55% 

Dificuldade de garantir o acompanhamento da 
vida escolar dos adolescentes por suas famílias 

01 4,55% 

Ausência de CEU na região do SMSE-MA 01 4,55% 

                                                           
227 Entretanto, dentre estes, 01 (um) mencionou articulação com o CEU da região, enquanto 02 
(dois), com o Projeto MOVA. 
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Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 10 (dez) profissionais 

citaram aspectos relacionados à área da Educação: postura pouco 

acolhedora, por profissionais da Educação, a adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa em meio aberto, de acordo com 01 (uma); 

necessidade de entendimento pelas escolas acerca das MSE-MAs e de seu 

papel, segundo 02 (dois); dificuldade de inserção e permanência dos jovens 

nas escolas, decorrente de sua defasagem escolar, a qual, por sua vez, interfere 

negativamente em seu ingresso ao mercado de trabalho; conforme 02 (duas); 

adolescentes sentem-se “desestimulados por não conseguirem acompanhar o 

ensino e/ou por fazerem uso de drogas” (sic), de acordo com 02 (duas). 

Paralelamente, 04 (quatro) profissionais mencionaram resistência, por 

parte dos profissionais das escolas, o que desdobra na incompreensão, não 

acolhimento ou não desenvolvimento de trabalho junto aos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa, de modo a não atenderem suas 

demandas e dificuldades, ao passo que 01 (uma) relatou que o SMSE-MA 

encaminhou proposta à Diretoria de Ensino, a fim de que seja ministrada 

formação sobre medidas socioeducativas aos funcionários das escolas, 

sobretudo, por se fazer necessário “mudar a cultura da escola, disponibilizar 

cursos mais manuais que contornem a falta de escolarização, e trabalhar o 

mercado de emprego” (sic). 

A despeito de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área da Educação, 04 (quatro) profissionais 

discorreram a respeito. 

Uma gerente afirmou que “o discurso de irrecuperabilidade e a 

estigmatização” (sic), em relação aos adolescentes em cumprimento de MSE, 

persiste nas escolas estaduais da região. Portanto, concebe como fundamental 

a sensibilização desta rede de ensino, no tocante ao “direito de estudar e de 

respeito como cidadãos” (sic). Como exemplos, a entrevistada disse que os 

“adolescentes alegam que qualquer coisa que acontece na escola, eles são os 

primeiros a serem acusados; e há dificuldades para inserção dos adolescentes 

na rede de ensino regular e de jovens não alfabetizados” (sic). Afirmou, ainda, 

ser “difícil manter o adolescente na escola” (sic). Em contrapartida, essa 
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profissional explicitou articulação entre o SMSE-MA e as escolas municipais de 

ensino, intensificada pela implantação do NAAPA Jabaquara, com o qual é 

estabelecido contato frequente. 

Uma gerente afirmou que “as escolas contribuem com o serviço”, de 

modo que há parceria com a rede escolar, inclusive por meio da autorização 

de matrícula pelos técnicos do SMSE-MA, diante da ausência dos genitores.  

Uma entrevistada mencionou parceria com o Projeto Quixote, cujos 

profissionais foram caracterizados como receptivos, a fim de mutuamente “se 

atualizarem, trocarem ideias e encontrar soluções” (sic). Ao passo que 01 (uma) 

gerente citou faculdade próxima ao SMSE-MA e a Paulus Editora, a qual 

oferece “cursos na área social” (sic). 

Por fim, ao final das entrevistas, os gerentes foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 13 (treze) profissionais – 

correspondente a 65% - citaram aspectos relacionados à área da Educação. 

Um gerente relatou desarticulação com as escolas, sobretudo em 

decorrência da ótica de seus profissionais acerca dos adolescentes em 

cumprimento de medida, logo, seria necessária transformação de tal 

concepção sobre os jovens. Este profissional mencionou, ainda, escassa 

participação das escolas em fóruns organizados pela rede intersetorial. 

Um entrevistado relatou não haver preparo, por parte da escola, para 

condução de trabalho junto aos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa, o que foi exemplificado por seus funcionários os chamarem de 

“meninos da LA” (sic) e diretores expressarem: “na minha escola, esse 

adolescente não vai estudar” (sic). Tal quadro é agravado em função das 

escolas “não abrirem as portas” (sic) para os técnicos do SMSE-MA a fim de 

discutir os casos dos jovens, portanto, faz-se preponderante formação 

direcionada aos professores, no intuito de que modifiquem sua posição frente 

aos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. 

Uma profissional informou haver baixa qualidade do serviço ofertado por 

equipamentos da área de Educação, bem como escassa adesão dos 

adolescentes às escolas. Ao passo que 01 (uma) entrevistada citou dificuldade 

de inserção escolar do adolescente, no transcorrer do 2º semestre do ano letivo, 

haja vista a certeza de sua reprovação. 
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Três gerentes afirmaram que uma das principais dificuldades reside na 

relação com as escolas, pois são impostos obstáculos para a efetivação de 

matrículas e transferências, assim como para a permanência dos adolescentes 

nos estabelecimentos de ensino que, por sua vez, não os acolhe. Dentre estes 

gerentes, 01 (um) disse, ainda, haver conflitos que poderiam ser resolvidos 

facilmente no ambiente escolar, porém tornam-se casos judiciais; a fim de sanar 

tais dificuldades, os técnicos do SMSE-MA conduzem reuniões mensais com as 

escolas, no entanto, há baixa adesão por parte destas – apenas 04 (quatro) 

dentre as 17 (dezessete) unidades de ensino em que jovens se encontram 

matriculados. 

Uma gerente afirmou haver dificuldade em garantir a permanência do 

adolescente na escola, em decorrência da ausência de acolhida por parte de 

seus profissionais; da progressão automática, a qual prejudica a alfabetização; 

e da inserção dos jovens com defasagem escolar em turmas constituídas por 

crianças, o que acarreta vergonha e consequente desmotivação dos jovens. 

Uma entrevistada expressou que “50% dos adolescentes não sabem ler, 

nem escrever, apenas copiar”, logo, faz-se necessária a alfabetização destes 

jovens, o que poderia ser viabilizado pelo Projeto MOVA em detrimento da 

inserção na Educação de Jovens e Adultos - EJA, a qual parte do pressuposto 

de que seus alunos sejam alfabetizados. Então afirmou que a permanência dos 

adolescentes nas escolas é de difícil consecução. 

Dois gerentes mencionaram enfrentarem resistência, por parte das 

escolas, ao buscarem aproximação com estas, com o objetivo de debaterem a 

permanência e a estigmatização dos jovens. 

Uma gerente relatou dificuldade de inserção dos adolescentes nas 

escolas, em detrimento de ação promovida pela DRE, nomeada Diálogos de 

Formação, realizada semanalmente no CEU Casablanca, há 02 anos, com a 

participação dos técnicos dos SMSE-MAs e professores de escolas da região, a 

fim de discutirem temas de interesse comum. A profissional informou, ainda, 

previsão de visitas às escolas, por técnicos do SMSE-MA, com o intuito de 

construir canal de comunicação. 

 Como sugestão, 01 (uma) gerente relatou ser de extrema valia a 

promoção de articulação com os profissionais da área da Educação, a fim de 

“romper o ciclo de abandono e fracasso escolar dos adolescentes, melhorar 
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sua qualificação profissional e destacar a importância da escola no processo 

de garantia dos direitos dos jovens” (sic). 

 

3.4. Trabalho e Renda  

 
Ao serem indagados sobre a inserção em cursos profissionalizantes, 09 

(nove) entrevistados relataram terem-na buscado – por meio de cadastros, 

entrevistas e/ou procura por vagas em cursos de interesse – porém, até a 

ocasião da entrevista, não haviam obtido êxito. Dentre estes, 01 (um) 

adolescente afirmou ter realizado entrevista para inserção em curso 

profissionalizante, mas não foi aprovado; 01 (um) disse aguardar resposta sobre 

curso de gastronomia, para o qual se inscreveu; 01 (um) relatou que iniciaria, 

em breve, um curso profissionalizante e, mediante sua conclusão, seria 

encaminhado ao mercado de trabalho, no entanto, não possuía 

conhecimento sobre qual era o curso.  

Um jovem disse, ainda, aguardar vaga em curso profissionalizante do 

NURAP, decorrente de encaminhamento de profissionais do SAICA em que se 

encontra acolhido; 01 (um) informou estar em busca de cursos, com o auxílio da 

técnica de referência do SMSE-MA; 01(um) afirmou aguardar inserção na 

próxima turma de curso de barbeiro, desenvolvido no espaço do SMSE-MA; 01 

(um) relatou buscar, com auxílio dos técnicos do SMSE-MA, inserção em curso 

de porteiro; 01 (um) expressou que começará curso de eletricista e pintura 

geral; e, por fim, 01 (um) contou que, em 2017, iniciará curso de administração e 

cabeleireiro no Circo Escola, em virtude de encaminhamento realizado por seu 

técnico de referência do SMSE-MA. 

Por sua vez, 34 (trinta e quatro) entrevistados informaram não 

frequentarem cursos profissionalizantes. Dentre estes, 01 (um) expressou lhe ter 

sido oferecida inserção em curso de informática, mas não possuiu interesse; 01 

(um) contou que pretende realizar curso de mecânica de autos e, ainda, 

faculdade; 01 (um) relatou desejo de frequentar curso de mecânica; 01 (um) 

afirmou ter interesse em se inserir em “cursos interessantes” (sic); e 01 (um) 

expressou o desejo de frequentar curso de cabeleireiro, pois “já treina com um 

tio” (sic). 

Sete adolescentes relataram não se encontrarem inseridos em cursos 

profissionalizantes, à ocasião da entrevista, mas já terem-nos realizado 



 

362 
 

anteriormente. Os cursos citados foram: Jovem Aprendiz na DERDIC, vinculada 

à PUC-SP; informática; inglês; policloreto de polivinila -  PVC; curso vinculado ao 

SENAI; capacitação para o primeiro emprego228, realizado pela UNIFESP, cuja 

inserção ocorreu por iniciativa de sua genitora. 

Dentre os entrevistados referidos em parágrafo anterior, 02 (dois) 

relataram, ainda, terem abandonado os cursos profissionalizantes que 

frequentavam229, em detrimento de previsão de encaminhamento a futuro 

emprego. Ademais, 02 (dois) jovens afirmaram ser difícil a inserção em cursos 

profissionalizantes gratuitos de seus interesses. 

Em contrapartida, 08 (oito) jovens relataram realizar cursos 

profissionalizantes: 05 (cinco), em decorrência de encaminhamento por 

técnicos do SMSE-MAs; 01 (um), por meio do auxílio de seu genitor, o qual 

custeia tal curso na Escola Céu Azul, de âmbito privado; 01 (um), através da 

iniciativa de sua genitora; e 01 (um) não transmitiu informações a este respeito. 

Os cursos mencionados por tais entrevistados foram: administração; informática, 

cursada na LBV; cabeleireiro; babeiro, ministrado no espaço do SMSE-MA ou no 

Projeto Tesourinha. 

Segue tabela ilustrativa da inserção em cursos profissionalizantes por 

número de adolescentes e respectivas porcentagens. 

 

Inserção em cursos profissionalizantes 
Número de 

adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 

Nunca frequentaram cursos profissionalizantes e, 
tampouco, informaram ações para tanto 

34 58,62% 

Realizaram cadastros, entrevistas e procura por 
vagas, mas não obtiveram êxito 

09 15,52% 

Frequentam cursos profissionalizantes 08 13,79% 

Não se encontram inseridos em cursos 
profissionalizantes, mas já os frequentaram 
anteriormente 

07 12,07% 

 

 Portanto, à ocasião da entrevista, 50 (cinquenta) adolescentes – número 

correspondente a 86,21% dos entrevistados - não se encontravam inseridos em 

                                                           
228 Citado por 02 (dois) entrevistados, ao passo que os demais foram mencionados por apenas 01 
(um). 
229 Um destes jovens expressou, como motivo, não gostar de seu professor. 
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cursos profissionalizantes; ao passo que 43 (quarenta e três) jovens – número 

equivalente a 74,14% dos entrevistados - nunca os frequentaram. 

Ao serem questionados sobre a inserção em programas de primeiro 

emprego, 04 (quatro) entrevistados afirmaram encontrarem-se inseridos nestes, 

em função de encaminhamentos realizados pelos técnicos dos SMSE-MAs. Os 

programas citados foram: CIEE, por 01 (um) entrevistado; Jovem Aprendiz, por 

02 (dois) entrevistados230; e Programa Agente SUAS, por 01 (um) entrevistado. 

Em contrapartida, 52 (cinquenta e dois) entrevistados informaram não 

terem sido inseridos em programas de primeiro emprego. Dentre estes jovens, 01 

(um) expressou ter buscado vagas e 06 (seis)231, efetuado cadastro em 

empresas, por meio do Programa Jovem Aprendiz, no entanto, segundo 01 (um) 

destes, não havia vagas; conforme 02 (dois), não receberam resposta; de 

acordo com 02 (dois), não foi obtido êxito por não se encontrarem matriculados 

na rede de ensino; segundo 01 (um), não foram inseridos por falta de 

documentação; e 01 (um) não informou o respectivo motivo.  

Concomitantemente, 01 (um) entrevistado informou tentativa de 

inscrição no Programa Primeiro Emprego, mas não obteve êxito; 01 (um) 

expressou aguardar resposta de inscrição, realizada em um programa de 

primeiro emprego, cujo nome não informou; e 01 (um) contou que o técnico de 

referência conversou consigo sobre o Programa Jovem Aprendiz, mas não lhe 

despertou interesse. 

Por fim, 02 (dois) entrevistados não prestaram informações a este respeito. 

Segue gráfico representativo da inserção em programas de primeiro 

emprego, por número de adolescentes. 

 

                                                           
230  Um destes entrevistados informou ter trabalhado 05 (cinco) meses na Rede Mc Donald´s, mas 
ter abandonado o cargo “porque era muito explorado e recebia pouco” (sic). 
231 Um jovem afirmou ter efetuado este cadastro, em função de uma “dica da mãe” (sic). 
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6,90%

89,65%

3,45%

Inserção em programas de primeiro emprego

Sim

Não

Não informado

 

 

Ao serem questionados acerca da inserção no mercado de trabalho, 45 

(quarenta e quatro) entrevistados informaram não se encontrarem inseridos. 

Dentre estes, 01 (um) expressou lhe faltar documentos, como CPF, CTPS e título 

de eleitor; 04 (quatro), se encontrarem em busca por emprego; 01 (um), 

aguardar vaga de emprego no Hospital Campo Limpo, buscada pela técnica 

de referência do SMSE-MA; 01 (um), possuir ocupação temporária – “lavar 

cabelos em um salão de beleza, aos sábados” (sic); 02 (dois), realizarem “bicos 

de pedreiro” (sic) e 01 (um), em uma serralheria; 01 (uma), executar atividades 

domésticas em seu domicílio; 01 (um), aguardar resposta de vaga de emprego 

de estoquista, direcionada a deficientes, no entanto, encontra dificuldade por 

não haver concluído o Ensino Médio; 01 (um), aguardar resposta de vaga de 

emprego provinda de processo seletivo no Mc Donald´s; 01 (um), ter se 

desligado de seu emprego por incompatibilidade com o horário escolar; e 01 

(um), possuir grande interesse em ingressar no mercado de trabalho. 

Dentre aqueles que informaram não estarem empregados, 01 (um) 

contou ter trabalhado na rede Burger King; 01 (um), na Cacau Show, assim 

como em sorveteria, farmácia e  realizado “bicos” (sic) em buffets; 03 (três), em 

lava-rápido, feira, pizzaria e loja de informática; 01 (um), em serralheria e lava-

rápido; 01 (um), em oficina mecânica e buffet; 01 (um), em Sacolão, que se 

encontrava em reforma, logo, retornaria após a finalização desta; 01 (um), na 

rede Mc Donald´s; 01 (um), como office boy; 01 (um), “na área de cozinha” 

(sic); 01 (um), em mercado e pizzaria; 01 (um), na Rede Globo, oficina 

mecânica, lava-rápido, além de como pizzaiolo e produtor de eventos, mas 
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“nunca teve a carteira de trabalho assinada” (sic); 01 (uma), “cuidando da filha 

da vizinha” (sic); 01 (um), “como ajudante de pedreiro, montava quadra de 

saibro” (sic); e 01 (um), ter trabalhado com seu tio, em entregas de materiais de 

construção, atividade para a qual pretende retornar. 

 Em contrapartida, 13 (treze) entrevistados relataram encontrarem-se 

inseridos no mercado de trabalho: 01 (um) informou “lavar cabelos em um salão 

de beleza aos sábados” (sic); 04 (quatro), auxiliarem seus genitores em seus 

empregos (pedreiros); 01 (um), auxiliar seu genitor, formado em engenharia 

hidráulica; 01 (um), desempenhar a função de caixa na rede Burger King; 01 

(uma), atuar como recepcionista no CRAS Cidade Ademar, emprego pautado 

por contrato temporário - 01 (um) a 02 (dois) anos – conseguido com auxílio da 

técnica do SMSE-MA; 01 (uma), ocupar a função de “agente SUAS no CRAS 

Parelheiros” (sic); 01 (um), trabalhar em uma churrascaria, decorrente da 

indicação de um amigo; 01 (um), trabalhar em um lava-rápido, por indicação e 

contato de seu genitor; 01 (um), realizar “bico de entrega de água em 

escritórios” (sic), em decorrência de indicação de um morador do prédio em 

que seu pai trabalha como porteiro; 01 (um)232, trabalhar como cabeleireiro, às 

segundas-feiras, sextas-feiras, sábados e domingos, em um salão de beleza, 

cujo proprietário é conhecido de seu pai. 

 Portanto, pode-se constatar que, dentre os 13 (treze) entrevistados que 

relataram encontrarem-se inseridos no mercado de trabalho, 09 (nove) – 

correspondente a 69,23% - possuem empregos de caráter informal; 03 (três) – 

equivalente a 23,08% - de caráter formal; e 01 (um) – correlativo a 7,69% - não 

transmitiu esta informação. 

 Segue gráfico ilustrativo da inserção no mercado de trabalho por 

porcentagem de adolescentes. 

 

                                                           
232 Este jovem informou ter trabalhado, anteriormente, nas Casas Bahia. 
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Não inserção

Emprego informal

Emprego formal

Emprego de caráter
não informado

77,59%

15,52%

5,17%

1,72%

Inserção no mercado de trabalho

 

 

Concernente a dificuldades relacionadas à área de Trabalho e Renda, 

01 (um) adolescente disse não saber qual aspecto lhe “atrapalha no momento 

de conseguir trabalho” (sic); enquanto 10 (dez) afirmaram ser difícil a inserção 

no mercado de trabalho, ainda que distribuam seus currículos em diversos 

locais, uma vez que desconhecem os motivos pelos quais não são contratados.  

 Nove jovens expressaram que suas maiores dificuldades relacionam-se à 

baixa escolaridade ou a não se encontrarem inseridos na rede de ensino, uma 

vez que a maioria das vagas de emprego demanda Ensino Médio completo.   

Três adolescentes supuseram que a dificuldade encontrada para se 

inserirem no mercado de trabalho encontra correlação com a “crise do país” 

(sic).  

  Um jovem afirmou que “demora pra sair emprego no CAT” (sic), 

enquanto 01 (um) expressou ter buscado o CAT, mas foi encaminhado a um 

emprego em local muito distante de sua residência e, então, não compareceu 

novamente a este serviço. 

Dois entrevistados afirmaram ser difícil a consecução de empregos, para 

aqueles que possuem tatuagens; 01 (um) informou ter buscado inserção do 

mercado de trabalho, mas não ter obtido sucesso por não possuir sua 

documentação de reservista; 01 (um) expressou haver escassez de vagas de 

emprego; e 01 (um) disse que “foi chamado para trabalhar, mas como está 02 

(dois) dias cumprindo medida, nenhum serviço aceita” (sic).  

Três jovens relataram ser difícil a inserção formal no mercado de trabalho: 

01 (um) atribuiu tal dificuldade ao fato de ser jovem, enquanto 01 (um) contou 
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que seu emprego possui periodicidade esporádica, porém “está com promessa 

de registro em carteira, quando o negócio expandir” (sic);  

Um jovem relatou que sua dificuldade restringe-se à “falta de vontade de 

ir atrás” (sic). 

Uma entrevistada expressou que, por ter uma filha recém-nascida, “gasta 

tudo o que ganha com ela, comprando berço, fraldas” (sic). 

Em contrapartida, 26 (vinte e seis) entrevistados expressaram não 

possuírem dificuldades referentes à área de Trabalho e Renda, enquanto 01 

(um) não prestou informações a este respeito. 

Para fins de melhor visualização dos dados, agruparam-se os relatos dos 

adolescentes, acerca das dificuldades relacionadas à área de Trabalho e 

Renda, em temas. Então, foi elaborado o seguinte quadro, no qual consta o 

número de adolescentes que mencionaram determinados temas233, bem como 

suas respectivas porcentagens. 

 

Temas 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 
Dificuldades, não especificadas, de 
contratação 

12 20,69% 

Baixa escolaridade 09 15,52% 
“Crise do país” (sic) 03 5,17% 
Dificuldades relacionadas à atuação do CAT 02 3,45% 
Preconceito com relação a tatuagens 02 3,45% 
Escassez de vagas 01 1,72% 
Não possuir Reservista 01 1,72% 
Dificuldade de conciliar o cumprimento da 
MSE-MA e o horário laboral 

01 1,72% 

Dificuldades de inserção no mercado formal 
de trabalho 

01 1,72% 

“Falta de vontade” (sic) do entrevistado 01 1,72% 
Não informado 01 1,72% 
Não possuem dificuldades 26 44,83% 

 

Ao serem indagados sobre a inserção de adolescentes no mercado de 

trabalho, 10 (dez) técnicos expuseram ações com tal foco. 

Três entrevistadas informaram orientação, referente à inserção no 

mercado de trabalho e busca por empregos em sites; 02 (duas) relataram 

utilização do Programa Jovem Aprendiz, por meio das empresas cadastradas, 

                                                           
233 Informa-se que houve entrevistados que mencionaram dificuldades relacionas a mais de 01 
(um) tema. 
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Programa Meu Primeiro Emprego, e cadastro de currículos em sites diversos; 01 

(uma) citou o CEU Caminho do Mar e a ACM como serviços que oferecem 

oportunidades de estágio aos adolescentes; 01 (uma) informou parceria com o 

CAT, IBRASA, e União dos Moradores de Paraisópolis; 01 (uma) explicitou 

“relação satisfatória” (sic) com o CAT, SINE, CIEE e Poupatempo, além de 

consulta a sites de emprego e estabelecimentos comerciais; 01 (um) relatou 

“realização de visitas mensais ao CAT, com os adolescentes mais preparados” 

(sic); 01 (um) mencionou elaboração de currículos, em conjunto com alguns 

atendidos, e condução de grupo de adolescentes, a fim de ser explicado o 

funcionamento de um processo seletivo; 01 (uma) relatou serem realizados 

cadastros no CIEE e em dado site de emprego, buscas de vagas de emprego 

na região do SMSE-MA, e auxílio para elaboração de currículo. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa das 

ações informadas, por número de técnicos e respectivas porcentagens em 

relação ao total de entrevistados. Informa-se que alguns profissionais citaram 

mais de uma ação. 

 

Ações 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Busca de vagas em sites e/ou estabelecimentos, 
situados à região dos SMSE-MAs 

06 27,27% 

Parceria com CAT 03 13,64% 
Elaboração de currículos 02 9,09% 
Parceria com CIEE 02 9,09% 
Inserção em Programa Jovem Aprendiz 02 9,09% 
Inserção em Programa Meu Primeiro Emprego – 
Poupatempo 

02 9,09% 

Parceria com CEU (estágio) 01 4,55% 
Parceria com ACM (estágio) 01 4,55% 
Parceria com SINE 01 4,55% 
Parceria com IBRASA 01 4,55% 
Parceria com União dos Moradores da Paraisópolis 01 4,55% 

 

Dentre os 22 (vinte e dois) entrevistados, 19 (dezenove) expressaram 

dificuldades referentes à inserção de atendidos no mercado de trabalho. 

Duas profissionais afirmaram terem sido buscadas parcerias com CATs, 

mas não foi obtido êxito; concomitantemente, 01 (uma) entrevistada afirmou 

que a articulação com o CAT é insipiente, uma vez que sua efetivação 

depende do caso a que se refere. 
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Oito técnicas mencionaram a exigência de determinada escolaridade 

para ocupação de vagas de emprego, uma vez que os adolescentes, 

usualmente, não a possuem; 01 (uma) expressou haver adolescentes que não 

sabem ler e escrever, o que se configura como um considerável empecilho 

para a consecução de emprego; 03 (três) afirmaram haver escassas vagas de 

emprego formal na região de moradia dos adolescentes e naquela em que o 

SMSE-MA localiza-se; 01 (uma) expressou inserção de muitos adolescentes no 

mercado de trabalho informal, pois não exige grau de escolaridade específico. 

Dentre as entrevistadas citadas no parágrafo anterior, 01 (uma) afirmou, 

ainda, que quando surge uma vaga de emprego não demandante de 

determinada escolarização, frequentemente, não desperta o interesse da 

maioria dos adolescentes.  

Paralelamente, 03 (três) entrevistadas disseram que o Programa Jovem 

Aprendiz possui critérios para inserção, incluso o grau de escolaridade, não 

alcançados pelos adolescentes. Dentre estas profissionais, 01 (uma) informou 

dificuldade de inserção no Programa Jovem Aprendiz, também, “por falta de 

interesse dos jovens” (sic); e 01 (uma) expressou dificuldade de aprovação dos 

adolescentes em processos seletivos dos serviços e empresas, vinculados ao 

Programa Jovem Aprendiz. 

Para fins de melhor visualização dos dados, agruparam-se os relatos dos 

entrevistados, acerca das dificuldades relacionadas à inserção de atendidos no 

mercado de trabalho, em temas. Então foi elaborado o seguinte quadro, no 

qual consta o número de técnicos que mencionaram determinados temas234, 

bem como suas respectivas porcentagens. 

 

Temas 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Escolaridade exigida para ocupação de vagas de 
emprego 

13 59,09% 

Programa Jovem Aprendiz (critérios de inclusão, 
aprovação em processo seletivo, interesse dos 
adolescentes) 

05 22,73% 

Escassez de vagas de emprego, na região de 
moradia dos adolescentes e dos SMSE-MAs 

03 13,64% 

Parceria com CATs 03 13,64% 
Falta de interesse dos adolescentes 02 9,09% 

                                                           
234 Informa-se que houve entrevistados que mencionaram dificuldades relacionas a mais de 01 
(um) tema. 
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 Uma profissional relatou inserção de adolescentes em cursos 

profissionalizantes, oferecidos pelo CAAP, Centro de Formação Profissional “José 

Gomes”, e Projeto Fab Lab Livre SP235; 01 (uma), pelo Instituto Anchieta, 

FuturONG Ação, Sócio-Cultural, Instituto Girassol, e Rosa Mística. No entanto, de 

acordo com a última, exige-se frequência à rede de ensino, o que, 

frequentemente, não ocorre por “falta de interesse do adolescente pela escola 

ou dificuldades para sua inserção” (sic). 

Uma entrevistada afirmou haver cursos profissionalizantes na região, cujo 

acesso é facilitado, pois não exigem conclusão do ensino fundamental: 

“cozinha industrial, cursos do CEDESP e do CJ da Casa do Zezinho” (sic). No 

entanto, estes somente contribuem para a inserção informal no mercado de 

trabalho. 

Um técnico relatou que o CJ da região oferece curso de panificação e 

produção de evento, mas não fornece certificados; a Fundação Julita ministra 

diversos cursos, porém há dificuldade de obtenção de vagas. Ademais, afirmou 

que os adolescentes se interessam por realizar curso de mecânica, no entanto, 

este não é oferecido na região do SMSE-MA.  

Um profissional apenas citou que os técnicos do SMSE-MA realizam 

orientação referente a cursos profissionalizantes, ao passo que 01 (uma) 

entrevistada somente mencionou serem realizadas buscas de vagas para cursos 

profissionalizantes. 

Uma profissional informou boa articulação com serviços que ministram 

cursos profissionalizantes, em contrapartida, mencionou como dificuldades: 

abertura para inscrições somente 02 (duas) vezes por ano, por exemplo, pelo 

Projeto Tesourinha - curso de corte e cabelo; distância significativa de serviços 

parceiros; não obtenção de êxito para inserção em curso de manutenção de 

carros, constantemente, solicitado pelos adolescentes. 

Ainda ao que se refere a dificuldades citadas pelos entrevistados, 03 

(três) técnicas afirmaram haver poucas vagas para cursos gratuitos de 

profissionalização; 01 (uma) informou que a maioria dos cursos profissionalizantes 

exige grau de escolarização não atingido por grande parte dos adolescentes; e 

01 (uma) relatou que os cursos profissionalizantes possuem critérios para inserção 

e datas para ingresso não compatíveis com os adolescentes atendidos. 

                                                           
235 Vinculado à Prefeitura do Município de São Paulo, “viabiliza a materialização de ideias” (sic). 
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Uma entrevistada afirmou que “não existe política de inclusão para a 

juventude, a não ser o Programa Jovem Aprendiz” (sic); enquanto 01 (um) 

técnico afirmou não haver “programas, então existe a dificuldade de inserir o 

adolescente em emprego e cursos” (sic).  

Um profissional somente informou não haver contato com serviços da 

área de Trabalho e Renda. 

Portanto, dentre os 22 (vinte e dois) entrevistados, 07 (sete) informaram 

ações relacionadas à inserção em cursos profissionalizantes: 05 (cinco) citaram 

efetivo encaminhamento e ingresso de adolescentes; 01 (uma), busca de vagas 

para frequência a tais cursos; e 01 (um), orientação relacionada a estes. 

Para fins de melhor visualização dos dados, agruparam-se os relatos dos 

entrevistados, acerca das dificuldades relacionadas à inserção de atendidos 

em cursos profissionalizantes, em temas. Então foi elaborado o seguinte quadro, 

no qual consta o número de técnicos que mencionaram determinados 

temas236, bem como suas respectivas porcentagens. 

 

Dificuldades relacionadas a: 
Número 

de 
técnicos 

Porcentagem 
de 

técnicos 
Obtenção de vagas 04 18,18% 
Critérios para ingresso, como frequência à rede de ensino 
ou grau de escolaridade 

03 13,64% 

Períodos restritos de inscrição 02 9,09% 
Inserção em curso de mecânica 02 9,09% 
Escassez de programas e políticas públicas 02 9,09% 
Contribuição estrita à inserção no mercado de trabalho 
informal, por alguns cursos profissionalizantes  

01 4,55% 

Não fornecimento de certificado em alguns cursos 
profissionalizantes 

01 4,55% 

Distância dos serviços ou instituições que ministram cursos 
profissionalizantes 

01 4,55% 

 

Informa-se que 07 (sete) entrevistados não emitiram relatos concernentes 

à inserção de adolescentes em cursos profissionalizantes. 

Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 09 (nove) profissionais 

citaram aspectos relacionados à área de Trabalho e Renda: dificuldade de 

inserção no mercado de trabalho e desinteresse dos jovens pelos cursos 
                                                           
236 Informa-se que houve entrevistados que mencionaram dificuldades relacionas a mais de 01 
(um) tema. 
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profissionalizantes disponíveis, conforme 01 (uma); urgência de implantação de 

equipamentos que ofertem cursos profissionalizantes e encaminhamentos ao 

mercado de trabalho na região do SMSE-MA; necessidade de maior oferta e 

ampliação de áreas de formação de cursos profissionalizantes, segundo 02 

(duas).  

Concomitantemente, 01 (uma) técnica mencionou alto grau de 

exigências e pré-requisitos para inserção no mercado de trabalho, ao passo 

que inexistem para o ingresso no tráfico de drogas; conforme 06 (seis), 

necessidade de ampliação de opções de trabalho e cursos profissionalizantes, 

inclusive, por meio da facilitação do acesso dos adolescentes em cumprimento 

de MSE-MA àqueles; de acordo com 03 (três), ausência de “oferta de cursos e 

vagas, como o Programa Jovem Aprendiz, que contemplem as demandas, 

interesses e características dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa” (sic), como a “defasagem escolar” (sic); conforme 01 (uma), 

longo período de duração dos cursos profissionalizantes, oferecidos pelo CAAP 

e Centro de Formação Profissional José Gomes, o que dificulta a adesão e 

dedicação dos adolescentes, de modo a ser necessária implantação de cursos 

com duração breve. 

Em detrimento de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área de Trabalho e Renda, 03 (três) profissionais, 

discorreram a respeito. 

Uma gerente apenas informou dificuldade de inserção no mercado 

formal de trabalho.  

Uma profissional explicitou parceria firmada pela SMADS, a fim de 

promover a inserção de adolescentes em cumprimento de MSE-MA no 

Programa Jovem Aprendiz, o que desdobrou na contratação de 01 (um) 

atendido pela SAS e de 04 (quatro), pela CDHU, assim como no agendamento 

de entrevistas de 03 (três) adolescentes pelo CATE. No entanto, ressaltou que as 

vagas apresentadas pela SMADS são insuficientes para atender o número de 

adolescentes inseridos no SMSE-MA. Portanto, concluiu ser necessária 

ampliação de parcerias como as narradas. 

Uma entrevistada disse que a equipe do SMSE-MA busca inserir os 

adolescentes no Programa Jovem SUAS, Programa Jovem Aprendiz e ASCOM - 

Trabalho e Renda. 
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Por fim, ao final das entrevistas, os gerentes foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 08 (oito) daqueles – 

correspondente a 40% dos entrevistados - citaram aspectos relacionados à área 

de Trabalho e Renda. 

 Três gerentes relataram que o déficit de escolarização dos adolescentes 

dificulta a inserção em cursos profissionalizantes, bem como no mercado de 

trabalho, incluso no Programa Jovem Aprendiz. Enquanto 01 (uma) gerente 

ressaltou a dificuldade de acesso às políticas da área de Trabalho e Renda.  

Uma gerente disse haver incompatibilidade entre os cursos 

profissionalizantes ofertados e as demandas, interesses e anseios dos 

adolescentes; ao passo que 01 (uma) profissional informou a escassez de cursos 

profissionalizantes, bem como incompatibilidade entre a escolaridade 

necessária para inserção nestes e àquela apresentada por muitos adolescentes 

em cumprimento de MSE-MA. 

Uma gerente afirmou haver dificuldades referentes aos 

encaminhamentos a serviços e equipamentos da área de Trabalho e Renda, 

porém não os especificou. 

Como sugestão, 01 (uma) profissional explicitou a oferta de “estágios 

com bolsa auxílio” (sic) para os adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto. 

 

3.5. Esporte, Cultura e Lazer 

 
Questionaram-se os adolescentes acerca da inserção em serviços ou 

realização de atividades relacionadas às áreas de Esporte, Cultura e Lazer. 

Segue tabela ilustrativa das informações transmitidas por número de 

adolescentes237, bem como respectivas porcentagens. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
237 Houve adolescentes que citaram mais de 01 (uma) atividade. 
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Atividades 
Número 

de 
adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 

Jogar futebol238 40 68,97% 

Shoppings 11 18,97% 

Passeios a parques, como Parque do Ibirapuera, 
Villa Lobos, Nambuco, da Conceição, Lago Azul 

08239 13,79% 

Cinemas 08 13,79% 

“Baladas” (sic), festas ou bailes funk, com os 
amigos  

08 13,79% 

Andar de bicicleta, em ruas do bairro ou em uma 
pista, localizada no Jardim Nakamura 

05 8,62% 

Soltar pipa 05 8,62% 

Artes marciais, como muay thai; jiu jitsu, em 
espaços como o CEU Campo Limpo; bem como 
judô, cujas aulas ocorrem no CEU Campo Limpo e 
no Clube da Turma Social Bom Jesus 

04 6,90% 

Natação, em locais como Clube Escola, 
localizado no bairro Santa Catarina; Escola Abreu; 
e SESC Pompéia 

03 5,17% 

CEUs 03 5,17% 

Jogar vídeo game 03 5,17% 

Atividades oferecidas pelos SMSE-MAs, como 
oficinas e cine pipoca 

03 5,17% 

SESCs, como Pinheiros e Interlagos  02 3,45% 

Frequência à biblioteca, como a vinculada à 
Unidade Acolhedora em que se encontra inserido 
e a situada na Praça Floriano Peixoto 

02 3,45% 

Andar de moto 02 3,45% 

Igrejas 02 3,45% 

Jogar voleibol, em campos e quadras da região e 
da escola 

01 1,72% 

Parkour, realizado no CEU Campo Limpo 01 1,72% 

CDC Cleuza Bueno 01 1,72% 

Assistir televisão 01 1,72% 

Andar  01 1,72% 

Passeios a represas 01 1,72% 

Clube e Park Rincão Marsilac 01 1,72% 

Praças  01 1,72% 

Estádios de futebol 01 1,72% 

                                                           
238 Em espaços, como: Clube de Congonhas, Clube Escola, localizado no bairro Santa Catarina; 
Clube Escola Grêmio Esporte; Clube da SABESP, acompanhado por seu genitor e irmão; CDM; 
campos, quadras e ruas do bairro – 01 (um) jovem informou ser acompanhado por seu genitor; 
quadras de praças e escolas, como a da EMEF Antenor Nascentes e EMEF Professor João SUSUMU 
Hirata; INOCOOP Campo Limo; CEU Campo Limpo e CEU Campos Sales; CDC; CEU Vila do Sol; 
“campinho da Várzea” (sic), em um “salão pago, com colegas de trabalho” (sic); campo da Vila 
Missionária; Santa Lucia Futebol Clube; SKY Loko. 
239 Dentre os quais, 01 (um) informou ser acompanhado de sua família. 
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Atividades 
Número 

de 
adolescentes 

Porcentagem 
de 

adolescentes 
Clube Einstein, a fim de acessar a biblioteca e a 
área de informática 

01 1,72% 

Campo do Águia Dourada, no qual há praça com 
academia ao ar livre 

01 1,72% 

Andar de skate, em espaços como a Praça 
Roosevelt, São Caetano e Chácara do Jockey, 
nos quais as pistas são “completas e conservadas” 
(sic) 

01 1,72% 

Passeios promovidos pelo SAICA em que se 
encontra inserido 

01 1,72% 

Realização de exercícios físicos, aos finais de 
semana 

01 1,72% 

Estádios de futebol 01 1,72% 

Lanchonetes 01 1,72% 

Ir a portas de escolas, “conversar com as meninas” 
(sic) 

01 1,72% 

Visitas a familiares 01 1,72% 

 

Uma jovem relatou, ainda, que jogava basquetebol na escola em que 

estudava, quando residia no bairro Itaim Paulista, enquanto 01 (um) informou 

frequentar aulas de jiu jitsu na Academia Zump. No entanto, à ocasião das 

entrevistas, não realizavam atividades vinculadas à área de Esporte, Cultura e 

Lazer, mas pretendiam retornar àquelas nas quais se encontravam inseridos.  

Por fim, 02 (dois) entrevistados afirmaram não realizarem atividades 

referentes à mencionada área, por não o desejarem. 

Ressalta-se que as atividades culturais foram pouco citadas pelos 

adolescentes, uma vez que 14 (catorze) – número correspondente a 24,14% dos 

entrevistados – as citaram nominalmente: 08 (oito) informaram frequência a 

cinemas; 03 (três), a oficinas e cine pipoca, conduzidas nos SMSE-MAs; 02 (dois), 

a bibliotecas; e 01 (um), à biblioteca e à área de informática. Ao passo que 05 

(cinco) citaram equipamentos (CEU ou SESC), nos quais ocorrem atividades 

culturais, mas estas não foram diretamente expressas, portanto, não se pode 

afirmar contundentemente que delas participem. 

Ao serem indagados sobre dificuldades concernentes à área de Esporte, 

Cultura e Lazer, 45 (quarenta e cinco) adolescentes afirmaram não as 

possuírem. 

Em contrapartida, 12 (doze) entrevistados mencionaram problemáticas 

referentes à mencionada área: 01 (um) informou dificuldade de acesso a 
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espaços, vinculados à Prefeitura do Município de São Paulo; 01 (um), numerosas 

pistas de skate danificadas e mal conservadas; 01 (um), não encontrar locais 

que ofertem aulas de karatê; 02 (dois), escassas opções de esporte, bem como 

de horários, locais, professores e orientadores, com exceção da prática do 

futebol; 01 (um), “falta de dinheiro pra circular” (sic); 01 (um), ter sido 

encaminhado ao futebol da base do Santos Futebol Clube, em Embú-Guaçu, 

porém não o frequenta por “falta de dinheiro e pela distância” (sic); 02 (dois), 

necessidade de ampliação de espaços de lazer, com piscinas, campos, pistas 

de bicicleta, etc., bem como melhorias dos existentes; 02 (dois), ausência de 

cinemas e teatros na região de Parelheiros; e 01 (um), ser necessário “gramar o 

campo do bairro e fazer parque na comunidade” (sic); 

Informa-se que 01 (um) adolescente ressaltou que a quadra em que joga 

futebol encontra-se em reforma e “está ficando enorme” (sic). 

Por fim, 01 (um) entrevistado não prestou informações a este respeito. 

Segue gráfico representativo do enfrentamento de dificuldades 

referentes à área de Esporte, Cultura e Lazer, por porcentagem de 

adolescentes. 

 

77,59%

20,69%

1,72%

Possui dificuldades referentes à
área de Esporte, Cultura e Lazer?

Não

Sim

Não informado

 

 

 Indagaram-se os técnicos dos SMSE-MAs entrevistados acerca da 

articulação com serviços e equipamentos da área de Esporte, Cultura e Lazer. 

Uma técnica relatou que a inserção dos adolescentes no CEU Caminho 

do Mar ocorre sem entraves. No entanto, alguns jovens encontram dificuldades 

para acessar tal serviço, em decorrência de sua distância. 
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 Uma profissional explicitou que os técnicos do SMSE-MA orientam os 

adolescentes a buscarem o CEU Parelheiros. Ademais, mencionou utilização de 

“campinhos da comunidade” (sic) pelos atendidos. 

 Uma entrevistada informou que o CEU Campo Limpo dispõe de piscinas, 

quadras esportivas e aulas de música; o CITA Campo Limpo disponibiliza 

atividades culturais; a Praça do Campo Limpo configura-se como um espaço 

em que são realizadas diversas atividades. Desse modo, a oferta de ações, 

referentes à área de Esporte, Cultura e Lazer, concentra-se no “centro do 

Campo Limpo” (sic), o que desdobra na impossibilidade de acesso, por 

adolescentes que residem distantes deste local. 

Uma técnica disse que o CEU Campo Limpo e o CEU Capão Redondo 

ofertam atividades, no entanto, alguns adolescentes não aderem à inserção 

nestes Centros, enquanto outros residem em locais distantes, de modo que 

acabam por não os acessar. 

 Uma entrevistada afirmou que o único equipamento ou serviço, situado à 

região do SMSE-MA, é o CEU Alvarenga, o qual não oferta diversidade de 

atividades, enquanto 01 (uma) disse que este CEU é de extrema importância, 

porém encontra-se distante da região do SMSE-MA. 

Uma profissional apenas citou inserção dos adolescentes no CEU Cidade 

Dutra; 01 (uma) entrevistada informou orientação, aos adolescentes, para que 

frequentem o CEU Três Lagos, cujas atividades oferecidas desconhecia; e 01 

(uma) citou utilização do CEU Vila do Sol, sobretudo, em período de férias 

escolares. Ademais, esta técnica afirmou escassez de serviços vinculados à área 

de Esporte, Cultura e Lazer na região do SMSE-MA. 

Um profissional afirmou que, na região do SMSE-MA, há somente o CEU 

Parque Bristol, o qual não apresenta “abertura para relação com o SMSE-MA” 

(sic); 01 (uma) relatou que os adolescentes atendidos frequentam quadras 

localizadas à região do SMSE-MA e o CEU Heliópolis, o qual dispõe de wifi e 

oferece oficinas de grafite.  

Essa entrevistada expressou, ainda, que os adolescentes não se 

interessam pelas atividades oferecidas pela Fábrica de Cultura da localidade e 

outros serviços desta área, o que acredita ocorrer em função dos “jovens não 

se reconhecem nos equipamentos de cultura” (sic). Por fim, informou que a 
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equipe do SMSE-MA promove atividades de lazer e cultura, como passeios a 

parques, visitas a museus, e frequência a cinemas. 

Um entrevistado, também, afirmou que a Fábrica de Cultura “não atrai os 

adolescentes” (sic); 01 (uma) expressou haver articulação entre o SMSE-MA e 

museus ou cinemas, de modo que realizam agendamentos e garantem 

ingressos aos adolescentes; 01 (uma) relatou que a mantenedora, ONG 

Inforedes, destina recursos à realização de atividades referentes à área de 

Esporte, Cultura e Lazer, como teatros, cinemas e montagem de peças teatrais, 

com a participação dos adolescentes; e 01 (uma) informou organização de 

passeios e promoção de jogos de futebol, pelos técnicos do SMSE-MA, assim 

como afirmou haver escassez de oferta de atividades desportivas na região, 

bem como de vagas para frequência à Fábrica de Cultura. 

Uma profissional mencionou inserção de adolescentes no SESC Interlagos; 

01 (uma) disse que a região do SMSE-MA (Grajaú) “não é tão carente” (sic) de 

serviços relacionados à área de Esporte, Cultura e Lazer, uma vez que possui o 

SESC Interlagos, 03 (três) parques, e a Casa de Cultura (anterior Palhaço 

Carequinha); 01 (um) contou serem realizadas atividades e oficinas de cultura e 

lazer, no espaço do SMSE-MA, bem como passeios, por meio dos quais são 

trabalhados, inclusive, aspectos concernentes ao senso de pertencimento; e 02 

(duas) relataram terem buscado parceria com igreja próxima, a fim de 

utilizarem sua quadra desportiva, porém não foi obtido sucesso. 

Uma entrevistada contou que as atividades, realizadas no Parque 

Nabuco, são oferecidas por instituições que “saem do seu local e vão até o 

parque” (sic), diante da ausência destas na região; 01(uma) informou não 

haver parques, próximos ao serviço, bem como relatou que as praças Jardim 

Miriam e Terminal Varginha, localizadas à região do SMSE-MA, são insuficientes 

para atenderem à demanda; 02 (duas) informaram, ainda, não haver 

articulação entre o SMSE-MA e equipamentos da área de Esporte, Cultura e 

Lazer.  

Uma técnica somente expressou: “de forma geral, os adolescentes 

gostam de jogar bola, soltar pipa, jogar vídeo game e passear no shopping” 

(sic). 

Por fim, informa-se que 01 (uma) entrevistada não emitiu relatos acerca 

da área de Esporte, Cultura e Lazer. 
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Segue quadro ilustrativo dos serviços, espaços e equipamentos, 

vinculados à área de Esporte, Cultura e Lazer, com os quais foram mencionadas 

ações de articulação, por número de técnicos e respectivas porcentagens. 

Informa-se que alguns técnicos citaram mais de um serviço, espaço ou 

equipamento. 

 

Serviços, espaços ou equipamentos 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

CEU 05 22,73% 
Cinemas 03 13,64% 
Museus 02 9,09% 
Quadras desportivas 02 9,09% 
Teatro 01 4,55% 
SESC 01 4,55% 
Parques 01 4,55% 
Espaço Cultural CITA 01 4,55% 
Casa de Cultura 01 4,55% 

 

Segue tabela ilustrativa das dificuldades referentes à área de Esporte, 

Cultura e Lazer, mencionadas por número de técnicos e respectivas 

porcentagens. Informa-se que alguns técnicos citaram mais de uma 

dificuldade. 

 

Dificuldades 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Distância de equipamentos, serviços e espaços em 
relação aos SMSE-MAs e às residências dos 
adolescentes e, portanto, escassez ou ausência 
destes nas citadas regiões  

12 54,55% 

Dificuldade de articulação entre os SMSE-MAs e 
serviços da área de Esporte, Cultura e Lazer, como 
os CEUs  

03 13,64% 

Insucesso em tentativa de parceria com Igreja, a 
fim de utilizarem sua quadra desportiva 

02 9,09% 

Adolescentes “não se reconhecem nos 
equipamentos de Cultura” (sic), como a Fábrica 
de Cultura 

02 9,09% 

Insuficiência de espaços e serviços para atender a 
demanda da região 

01 4,55% 

Não adesão dos adolescentes 01 4,55% 
Escassez de vagas para acessar a Fábrica de 
Cultura 

01 4,55% 

Não informado 01 4,55% 
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Em detrimento de os gerentes não terem sido questionados diretamente 

acerca da articulação com a área de Esporte, Cultura e Lazer, 02 (duas) 

profissionais - atuantes nesta função - discorreram a respeito. 

Uma gerente disse que os adolescentes frequentam 02 (dois) Clubes 

Escola (Jalisco e Guarani), situados na região do SMSE-MA, com os quais se 

buscou parceria, a fim de que se tornassem Unidades Acolhedoras para 

cumprimento de PSC, no entanto, receberam a informação de que a 

Secretaria de Esporte e Cultura vetou que seus espaços e equipamentos se 

destinem a este fim.  

Ao passo que 01 (uma) entrevistada afirmou que as programações dos 

serviços da área de Esporte, Cultura e Lazer da região não despertam o 

interesse dos jovens. 

 

3.6. Segurança Pública 

 
Ao serem indagados sobre a atuação de órgãos vinculados à Segurança 

Pública, 04 (quatro) adolescentes relataram terem sido agredidos verbal e 

fisicamente durante abordagem policial ou no decorrer do percurso em que 

estiveram na viatura, bem como na Delegacia de Polícia. Um destes 

entrevistados contou que, no decorrer da última abordagem policial pela qual 

passou, lhe disseram que “se continuasse na vida do crime, matariam” (sic). 

Ainda segundo este entrevistado, em um primeiro momento, os policiais 

conversam, “perguntam o que fazem da vida” (sic) e, na maioria das vezes, 

“mandam embora” (sic); no entanto, se o reconhecem, lhe abordam.  

Vinte e seis entrevistados contaram que a Polícia Militar, no momento de 

suas abordagens, foi violenta física e verbalmente. Dentre estes, 01 (um) afirmou 

que, também, “roubaram seu boné da Oakley” (sic); 01 (um) disse que “teve 

arma na cabeça” (sic), ameaças e agressões físicas a seus amigos; 01 (um) 

contou ter sido ameaçado de morte; 01 (um) relatou ter recebido “coronhada 

nas costas” (sic); 01 (um) informou terem pisado em seu celular e subido em 

cima dele; 01 (um) disse ter 04 (quatro) Boletins de Ocorrência e caracterizou a 

maioria dos policiais militares como arrogantes; 01 (um) afirmou que os policiais 

militares “forjaram flagrante” (sic); 01 (um) relatou que os policiais militares, 

ainda, “atiraram” (sic); 01 (um) acrescentou que lhe deixaram “na chuva de 

madrugada” (sic); 01 (um) disse que policiais da Força Tática lhe humilharam e 
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enforcaram, o que atribuiu a ser “negro, tatuado e da favela” (sic); 01 (um) 

informou ter recebido “lição de moral” (sic); 01 (um) afirmou que a Polícia Militar 

“esculacha e bate” (sic); e 01 (um) contou ter sido ameaçado. Ressalta-se que 

este jovem informou que a GCM entrou no SAICA em que se encontra inserido e 

tentou agredi-lo. 

Um jovem relatou agressões físicas em abordagens policiais, o que 

acredita ter ocorrido por possuir tatuagens e fumar maconha, no entanto, 

avalia que, na maioria das vezes, não havia motivos para tais agressões. Então 

prosseguiu: “a polícia não vai com a cara do menino, xinga e agride” (sic). Este 

entrevistado relatou, ainda, que um amigo disse a um policial “que não tinha 

passagem e ele descobriu que tinha, daí quebraram o menino” (sic). 

Uma adolescente relatou que a abordagem pela Polícia Militar foi 

violenta, dado que “bateram, humilharam, xingaram e ameaçaram” (sic), 

sobretudo as jovens, por “serem mulheres” (sic). Prosseguiu ao dizer que o 

policial militar que a apreendeu, constantemente, a aborda; como exemplo, 

contou que vendia cobertores na estação do metrô Capão Redondo e este 

policial lhe disse que, caso a encontrasse novamente, a mataria. Assim, deixou 

de realizar tais vendas por medo seu e de sua genitora. 

Um adolescente informou ter passado por 03 (três) abordagens policiais, 

em função de possível cometimento de ato infracional. Em 02 (duas) delas, 

afirmou que a PMESP “forjou tráfico” (sic); em 01 (uma), atirou em sua direção e 

na de um amigo, o qual acabou por ser baleado; e, em outra, agrediu-o 

fisicamente.  

Um jovem caracterizou as abordagens policiais pelas quais passou como 

violentas, dado que lhe “deram coronhadas na cabeça” (sic), bem como 

atiraram em sua direção e na de seus amigos, os quais foram baleados. Em 

contrapartida, disse acreditar que, em uma ocasião, mereceu tal tratamento, 

pois “estava com um revólver na cintura e de moto, tirando uma, folgando” 

(sic). 

Um entrevistado afirmou que, no momento da abordagem, policiais 

militares dispararam armas de fogo em sua direção e nas de seus colegas, 

porém ninguém foi alvejado. 

Um entrevistado somente informou que a Polícia Militar “o pegou por trás 

e apontaram arma” (sic); 01 (um) afirmou ter sido ameaçado de agressão física, 
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ao passo que seu amigo foi, de fato, agredido fisicamente; e 01 (um) ressalvou 

que, no momento da abordagem policial, apenas os maiores de idade foram 

agredidos fisicamente. 

Três adolescentes disseram que alguns policiais militares agridem 

fisicamente e danificam seus RGs, sobretudo, durante a madrugada e quando 

se encontram sozinhos; no entanto, 01 (um) destes entrevistados disse haver 

policiais militares que realizam “a abordagem corretamente” (sic). Ademais, 01 

(um) jovem expressou crer que os policiais militares “agem certo algumas vezes 

e errado, em outras” (sic).  

Concernente ao forjamento de flagrantes, afora os 02 (dois) entrevistados 

já mencionados anteriormente, 04 (quatro) jovens contaram que há policias 

militares que procuram “forjar” (sic); 01 afirmou que policiais militares “plantaram 

uma arma em suas coisas” (sic); 01 disse que foram “colocadas drogas em suas 

roupas” (sic); e 01 (um) afirmou que policiais militares forjaram situação de 

tráfico para si, mas não lhe agrediram. 

Um adolescente relatou, ainda, que avisava “outros meninos que 

estavam com drogas” (sic) sobre a chegada de policiais militares, mas não 

realizava o tráfico em si. No entanto, ao ser abordado, os policiais “colocaram 

um pacote de drogas em suas coisas” (sic) e, assim, foi apreendido. Prosseguiu 

ao afirmar nunca ter sido agredido pela Polícia Militar ou Civil.  

Um jovem somente afirmou que, durante a abordagem, os guardas civis 

metropolitanos e os “do canil foram sem educação e o constrangeram” (sic), 

enquanto 01 (um) disse que os policiais militares lhe agrediram verbalmente e 

ameaçaram-no. No entanto, ambos informaram não terem sido agredidos 

fisicamente. Ademais, 01 (um) jovem expressou ter sido ameaçado, o que 

exemplificou pelos policiais militares terem lhe dito que “teve sorte em pegá-los 

em um dia bom, se não, nem pra Delegacia ia” (sic). 

Um jovem afirmou que os policiais militares lhe demandaram R$ 3.000,00 

(três mil reais), a fim de liberá-lo. Uma vez que se encontrava sem seu telefone 

celular, não conseguiu falar com “o dono da biqueira” (sic), logo, não obteve o 

dinheiro solicitado, o que desdobrou em sua apreensão. Este jovem prosseguiu: 

“a polícia é toda corrupta. Não quer saber mais de prender, só de ganhar 

dinheiro” (sic).  
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Paralelamente, 01 (um) jovem relatou que os policiais militares que lhe 

abordaram “queriam acerto primeiro” (sic), como não aceitou, lhe “quebraram, 

levaram o relógio embora e, quando começou a correr, deram um tiro” (sic). 

Ao lhe apreenderem, encaminharam-no à Delegacia de Polícia, onde esperou 

por longo período. 

Um adolescente relatou ter sido confundido com os jovens que 

praticaram um roubo e, a despeito de suas alegações, ou mesmo, de sua 

vizinhança, os policiais militares não acreditaram e, assim, o apreenderam e 

“cortaram a pipa” (sic) que empinava no momento em que foi abordado. 

Então este adolescente expressou: “a polícia precisa buscar entender as 

versões das histórias” (sic). Um jovem relatou, ainda, que a PMESP não “dá 

atenção, por exemplo, pedi água e não deram” (sic). 

Catorze adolescentes240 afirmaram que são submetidos a abordagens 

policiais frequentes. Dentre os quais, 02 (dois) disseram que estas se dão de 

modo violento; 01 (um) informou já ter “perdido o horário da escola” (sic), em 

decorrência de uma abordagem; 01 (uma) expressou que os policiais militares 

“marcam os adolescentes e perseguem, agridem, humilham, principalmente as 

meninas; são machistas” (sic); 01 (um) afirmou que, apesar de ter cessado a 

prática de atos infracionais, sabe que será constantemente abordado; 01 (um) 

informou que lhe ameaçam de “forjarem novo flagrante” (sic); 01 (um) contou 

que os policiais militares da Força Tática, que lhe apreenderam, “vivem 

provocando e enquadrando, ameaçando e perseguindo, dizem que darão um 

sumiço em mim” (sic). 

Um jovem relatou haver um policial militar que o aborda frequentemente, 

não gosta de tatuagens e realiza “tortura psicológica” (sic); 01 (um) afirmou 

que, “quando os PMs sabem que tem passagem, eles debocham” (sic); 01 (um) 

expressou que, após sua primeira apreensão, os policiais militares passaram a 

agredi-lo verbalmente durante as abordagens; 01 (um) relatou que, após sua 

primeira apreensão, foi agredido em abordagens posteriores, realizadas por 

policiais militares, em função “de ter passagem” (sic). 

Dois entrevistados expressaram que “os policiais marcam os adolescentes 

que têm passagens” (sic), enquanto 02 (dois) informaram preconceito, por 

parte dos policiais, em relação àqueles que possuem tatuagens. 

                                                           
240 Incluso 01 (um) jovem que abordou esta temática em conjunto com outros aspectos, conforme 
exposto anteriormente. 
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Um jovem disse que, após seu último ato infracional, “dia sim dia não, o 

mesmo policial [que realizou sua apreensão] passa pela rua de casa, mas não 

aborda, só passa observando. Eu nem fico dando motivo porque eu sei que os 

caras forjam mesmo, eu fico de boa” (sic). 

Em contrapartida, 01 (um) jovem afirmou não ter sido abordado 

novamente, desde sua primeira apreensão; 01 (um) informou ser abordado 

raramente, mesmo após sua apreensão; e 01 (um) relatou que, em abordagens 

posteriores à sua apreensão, somente houve “conversa e verificação” (sic). 

Dois entrevistados expressaram haver preconceito e tratamento distinto 

àqueles “da comunidade ou favela” (sic), como exemplo, afirmou chamarem-

lhes de “marginais” (sic). Concomitantemente, 02 (dois) adolescentes afirmaram 

que a Polícia Militar “acha que todo mundo é marginal e tratam todo mundo 

como bandido” (sic). 

Neste sentido, ressalta-se a fala de um entrevistado no tocante à 

variação da violência em abordagens policiais, a depender do bairro em que 

ocorrem. Como exemplo, afirmou que, quando residia em Interlagos, sempre 

era abordado com violência; já em seu bairro de moradia atual, Moema, é 

abordado, na maioria das vezes, de modo não violento.  

Uma adolescente informou somente ter “levado uma lição de moral” 

(sic) dos policiais militares, no momento da abordagem; enquanto 01 (um) 

apenas disse não ser possível confiar em policiais militares. 

Um entrevistado expressou considerar que a Polícia Militar não se 

encontra capacitada para exercer sua função e, portanto, deveria ser proposto 

treinamento a tais profissionais, de modo que conduzam abordagens sem 

violência e com escuta aos adolescentes, bem como deixem de conceber 

“pessoas morenas e tatuadas como bandidos” (sic).  

Dois jovens disseram que não passaram por abordagens policiais: 01 

(um), apenas recebeu “uma carta do DEIJ, em casa” (sic) e 01 (um), do Fórum 

de Embú-Guaçu. 

Por fim, 19 (dezenove) jovens disseram não terem vivido situações 

problemáticas no decorrer das abordagens pela Polícia Militar241, bem como 06 

(seis) expressaram que suas famílias foram comunicadas, rapidamente, de suas 

apreensões, inclusive, para acompanhar-lhes à Delegacia de Polícia. Um 

                                                           
241 Um adolescente especificou ter sido abordado pela ROTA. 
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adolescente relatou, ainda, terem-no encaminhado à residência de sua tia e 

de sua ex-madrasta, a fim de “pegar seus documentos” (sic). 

Segue gráfico ilustrativo das dificuldades referentes à área de Segurança 

Pública, as quais se restringiram aos momentos das abordagens policiais e 

apreensões, por porcentagem de adolescentes. Informa-se que houve 

entrevistados que citaram mais de uma dificuldade. 

 

Agressão verbal

Agressão física

Não possui dificuldades

Abordagens frequentes

Ameaças à integridade física

Forjamento de flagrante

Danificação de documentos pessoais

Extorsão

53,45%

53,45%

32,76%

24,14%

13,79%

13,79%

5,17%

3,45%

Dificuldades no decorrer de abordagens policiais

 

 

 Por fim, salienta-se que 28 (vinte e oito) adolescentes – correspondente a 

48,28% dos entrevistados – emitiram relatos denotativos de estigmatização por 

parte de policiais. Dentre estes jovens, 08 (oito) atribuíram-na a possuírem 

“passagens” (sic); 06 (seis), a serem tatuados; 04 (quatro), a residirem em 

“favelas, comunidades ou periferias” (sic); 02 (dois), a serem negros; e 02 (duas), 

a serem do sexo feminino. Informa-se que os demais não mencionaram os 

motivos aos quais atribuem a estigmatização, porém narraram episódios 

correspondentes, como abordagens frequentes e serem “marcados” (sic) por 

policiais.  

Questionaram-se os técnicos entrevistados acerca da articulação com 

órgãos, vinculados à área de Segurança Pública. 

Os entrevistados afirmaram não haver articulação entre os SMSE-MAs e 

órgãos da Segurança Pública, ainda que caracterizem a relação com seus 

profissionais como “tranquila” (sic) ou “sem maiores problemas” (sic). Em 

contrapartida, conforme 20 (vinte) profissionais – equivalente a 90,91% dos 

entrevistados –, são lhes transmitidas reclamações, por parte dos adolescentes, 
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acerca de abordagens policiais contínuas, violentas e permeadas por outras 

ações, como “rasgar documentos e carteirinha da LA” (sic), segundo 02 (duas) 

profissionais; “interpelar no portão da própria casa e encaminhar pra 

delegacia” (sic), conforme 01 (uma); e “forjar situações aos adolescentes” (sic), 

de acordo com 01 (uma). 

Uma profissional contou que, no transcorrer das abordagens, os policiais 

têm fotografado os adolescentes, a fim de apresentarem seus retratos “a 

vítimas, que procurem a Delegacia para registro de B.O.” (sic), razão pela qual 

a equipe do SMSE-MA e o advogado deste serviço “estão estudando a 

legalidade desta prática” (sic). 

Uma entrevistada afirmou que os técnicos do SMSE-MA orientam os 

jovens acerca da atuação policial, no entanto, “é uma situação bastante 

complicada, por conta da postura dos policiais” (sic); 01 (uma) afirmou que a 

violência policial se estende aos familiares dos adolescentes, inclusive por meio 

de invasões às suas residências, nas quais os ameaçam; 01 (uma) expressou que 

“um policial abordou uma técnica do serviço e disse: vocês ficam defendendo 

bandidinho” (sic); 01 (um) disse que policiais possuem preconceito em relação 

aos adolescentes, bem como estes o possuem acerca daqueles, uma vez que 

não os “reconhecem como figuras de proteção, mas como ameaçadoras” 

(sic); 01 (uma) relatou ter presenciado “um policial jogar o lanche do 

adolescente no chão” (sic), momento em que a “mandou calar a boca e quis 

informação sobre o endereço do SMSE-MA” (sic). 

Duas profissionais explicitaram que “o adolescente pobre, preto e da 

periferia é mais pego pela polícia” (sic) e “sofrem muita violência policial 

gratuita” (sic), dentre estas entrevistadas, 01 (uma) afirmou que os adolescentes 

“têm medo, são marcados, punidos e expostos” (sic), ao passo que 01 (uma) 

receava sugerir, aos jovens, que “procurassem a corregedoria, pois temia 

retaliação contra eles” (sic), portanto, os técnicos do SMSE-MA buscavam 

discutir o tema violência – “naturalizada por muitas pessoas” (sic) –, junto aos 

jovens e seus familiares. 

Uma técnica disse, ainda, orientar os adolescentes e seus familiares a 

procurarem a Corregedoria da Polícia Militar, em casos de violência policial, 

mas estes “têm medo de retaliação” (sic); 01 (uma) informou que, em muitos 

casos, adolescentes são abordados por policiais militares, sem motivos que 
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justifiquem tal ação; 01 (uma) informou concepção estigmatizante, por parte 

de policiais militares, acerca dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa; 01 (uma) relatou que alguns adolescentes contaram terem sido 

abordados pela Polícia Militar, após a saída do SMSE-MA, momento em que 

foram interpelados sobre os atos infracionais praticados e o tempo de medida 

socioeducativa. Esta técnica disse, ainda, que alguns atendidos se sentem 

inibidos com a presença de policiais militares e, então, avaliou que a conjuntura 

exposta contribui para o “afastamento de alguns adolescentes” (sic). 

Uma técnica disse haver “uma espécie de ódio entre policiais e 

adolescentes” (sic), no entanto, há exceções, uma vez que alguns jovens 

relatam abordagens “mais educadas por alguns policiais” (sic). Uma 

entrevistada informou dificuldade de diálogo com órgãos vinculados à 

Segurança Pública, bem como narrou a seguinte situação: em uma Delegacia 

de Polícia, “disseram a uma mãe que ela era culpada pelo que o filho havia 

feito” (sic). 

Uma entrevistada disse que policiais militares compareceram ao SMSE-

MA, a fim de saberem se os profissionais “precisavam de alguma proteção, se 

havia algum conflito com algum adolescente do serviço” (sic); diante da 

negativa dos técnicos, a Polícia Militar não retornou. Uma técnica relatou que, 

diante da presença de profissionais do SMSE-MA, os policiais militares tratam os 

adolescentes “com mais respeito” (sic). 

Uma entrevistada informou apenas serem realizadas visitas, ao SMSE-MA, 

pela GCM, a fim de “verificar se está tudo bem” (sic). Ademais, relatou que um 

guarda civil metropolitano “iniciou trabalho de aproximação” com o SMSE-MA e 

adolescentes atendidos, mas foi transferido. 

Em detrimento de somente 04 (quatro) técnicos mencionarem 

explicitamente concepção estigmatizante, preconceituosa e/ou racista, por 

parte de policiais militares, podem ser constatadas alusões à mencionada 

concepção, no transcorrer dos relatos de 20 (vinte) profissionais. 

Salienta-se que apenas 02 (duas) técnicas relataram haver profissionais 

vinculados à Segurança Público, cujas atuações se diferenciam do cenário 

exposto: 01 (uma) profissional expressou que adolescentes informaram 

abordagens “mais educadas por alguns policiais” (sic), ao passo que 01 (uma) 

contou que 01 (um) guarda civil metropolitano “iniciou trabalho de 
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aproximação” (sic) com o SMSE-MA e adolescentes atendidos, no entanto, foi 

transferido. 

Conforme 03 (três) entrevistadas, em detrimento de haver reuniões do 

Conselho Comunitário de Segurança – CONSEG, os técnicos do SMSE-MA não 

conseguem comparecer, em função dos horários em que as reuniões são 

realizadas – período noturno. Dentre estas profissionais, 01 (uma) contou que os 

técnicos do SMSE-MA encaminharam ofício, baseado em relatos dos 

adolescentes referentes à atuação de profissionais de órgãos da Segurança 

Pública, ao Posto Policial local. 

Uma profissional explicitou encaminhamento de relatório sobre a 

violência policial, organizado pelo Grupo da Articulação dos SMSE-MAs, à ONU. 

Uma técnica disse que a equipe do SMSE-MA avalia a possibilidade de 

acionar uma instância, responsável pela Segurança Pública, no entanto, 

concebem que a efetividade de uma intervenção depende de ação 

empreendida conjuntamente, por diferentes setores das políticas públicas. 

Conclui-se, portanto, que somente 02 (duas) entrevistadas citaram ações 

– encaminhamentos de relatórios acerca da violência policial a órgãos 

competentes –, em detrimento de 20 (vinte) profissionais a incluírem em seus 

relatos sobre abordagens policiais. 

Uma técnica afirmou não possuir queixas concernentes a órgãos 

vinculados à Segurança Pública. 

Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 03 (três) profissionais 

citaram aspectos relacionados à área de Segurança Pública: truculência 

presente na abordagem policial aos jovens; impotência da equipe do SMSE-MA 

frente à “violência policial” (sic); e situação do “adolescente oriundo da 

periferia, que é tratado de forma diferenciada, partindo do pressuposto de que 

é culpado e, assim, ele tem que provar sua inocência em uma simples 

abordagem” (sic). 

Dentre os 20 (vinte) gerentes entrevistados, 16 (dezesseis) expressaram 

não haver articulação entre os SMSE-MAs e órgãos da Segurança Pública.  

Uma profissional afirmou ter convidado delegados de polícia a 

participarem de uma reunião, com o intuito de discorrer sobre o Projeto Pode 

Pá, porém não assentiram ao convite; 01 (um) disse que os policiais “são 
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anônimos, então os profissionais e os adolescentes não conhecem aqueles que 

realizam rondas na região, o que dificulta a aproximação e, 

consequentemente, o estabelecimento de alguma articulação” (sic); 01 (uma) 

contou atuar no mesmo SMSE-MA há 09 (nove) anos, no entanto, continua a ser 

abordada constantemente, em seu veículo, momentos em que os policiais lhe 

perguntam sobre seu destino, solicitam seus documentos e procuram intimidá-

la; tal conjuntura, também, ocorre com seus colegas de trabalho. 

Uma entrevistada relatou que policiais adentraram ao SMSE-MA, a fim de 

realizarem “revistas nos adolescentes” (sic); 01 (um) salientou que os órgãos de 

Segurança Pública não mantêm “relação amigável porque percebem o serviço 

como alguém que passa a mão na cabeça dos adolescentes” (sic); 01 (uma) 

afirmou que policiais, usualmente, realizam rondas próximas ao SMSE-MA, bem 

como permanecem na esquina da rua em que se localiza. 

Uma gerente relatou que “a relação com a Segurança Pública nunca foi 

tranquila, mas piorou de 2015 pra cá, quando um adolescente, que participou 

do homicídio de um policial e entregou seu braço no Batalhão da Polícia Militar 

veio cumprir medida aqui. Os policiais quiseram entrar no serviço; o adolescente 

teve que ir embora pro Nordeste; e a situação, na época, ficou ruim pra todos, 

até os técnicos eram barrados e revistados quando acompanhavam os 

adolescentes, porque os PMs diziam que eram comparsas. Até então, o SMSE-

MA passava meio que despercebido pela polícia” (sic). As abordagens dos 

adolescentes, também, eram mais toleráveis, segundo a entrevistada, mas 

“passaram a ser cruéis e agressivas, os adolescentes levam choque, engolem 

maconha e bilhete único” (sic). 

Um gerente caracterizou a relação entre o SMSE-MA e órgãos da 

Segurança Pública como truculenta, de modo a encaminharem esta 

dificuldade à SMADS; 01 (uma) relatou que adolescentes contam serem 

ameaçados por policias militares, os quais, também, realizam “rondas em suas 

casas e já seguiram até o serviço” (sic); 01 (um) disse ser comum policiais 

“rasgarem a carteirinha de frequência da LA” (sic), assim como abordarem 

frequentemente os jovens, momentos em que os interrogam.  
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Catorze profissionais discorreram sobre relatos de adolescentes acerca 

de abordagens policiais242 arbitrárias, pautadas por abusos de poder, agressões 

físicas e/ou verbais. 

Uma entrevistada afirmou que policiais “invadem os domicílios dos 

adolescentes e forjam provas” (sic); 01 (um) explicitou estigmatização, por parte 

de policiais, em relação ao SMSE-MA e aos adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa e residentes em bairros de periferia, nos quais a 

truculência policial é intensa; e 01 (um) informou que, no transcorrer das 

abordagens, policias “rasgam os documentos e coagem os adolescentes” (sic). 

Uma entrevistada relatou que os adolescentes contam, aos técnicos do 

SMSE-MA, sobre abordagens policiais em seus trajetos ao serviço permeadas por 

danificações aos documentos pessoais, agressões físicas e verbais; além de 

tirarem fotografias dos adolescentes, cujo destino desconhecem. A profissional 

prosseguiu ao afirmar que, no transcorrer de 30 (trinta) dias anteriores à 

entrevista, 03 (três) adolescentes, atendidos pelo SMSE-MA, foram “mortos pela 

polícia” (sic). 

Uma profissional salientou situações em que os adolescentes não saem 

de casa, diante da presença de alguns policiais nas imediações; “revistas 

violentas” (sic), nas quais usualmente são “rasgadas as carteirinhas da medida” 

(sic); casos de extorsão, diante dos quais “os amigos dos adolescentes precisam 

cometer atos ilícitos para conseguir a quantia solicitada” (sic); e “entradas nas 

casas sem mandatos” (sic).  

Um entrevistado afirmou que policiais tem se utilizado de um veículo sem 

identificação, a fim de agredirem os adolescentes, bem como explicitou 

abordagens frequentes a jovens em cumprimento de medida socioeducativa; 

enquanto 01 (um) informou que policiais “quebram o bilhete único dos 

adolescentes; danificam seus cartões de retorno ao serviço e documentos 

pessoais” (sic). 

Uma profissional mencionou as seguintes ações: “a polícia civil danifica e 

inutiliza os bilhetes únicos, disponibilizados pelo serviço, para que os 

adolescentes possam comparecer semanalmente; policiais rasgam a 

carteirinha, fornecida pelo serviço, e obrigam o adolescente a comer; policiais 

obrigam os adolescentes a apresentarem nota fiscal do aparelho eletrônico, 

                                                           
242 Um gerente mencionou policiais civis e militares, enquanto os demais não os especificaram. 
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caso contrário, direcionam à Delegacia de Polícia e, se não houver 

comprovação de compra, o celular permanece retido, não havendo acordo, 

mesmo que os responsáveis legais compareçam e confirmem a veracidade” 

(sic). 

Uma profissional expressou queixas dos adolescentes no tocante a 

tirarem fotografias suas, quando encaminhados à Delegacia de Polícia, a fim 

de “serem mostradas para vítimas que procurarem a delegacia para registro de 

algum B.O.” (sic). Prosseguiu ao narrar que a genitora de 01 (um) adolescente 

recebeu intimação para que comparecesse, acompanhada de seu filho, em 

audiência, na qual foi informada que o ato infracional havia sido praticado em 

data coincidente com o período de sua internação em um Centro da 

Fundação Casa. Após extensa discussão, chegou-se à conclusão de que a 

vítima havia, por engano, reconhecido o adolescente através de uma 

fotografia na Delegacia de Polícia. Por fim, afirmou que as famílias também 

possuem diversas queixas, acerca do modo como os adolescentes são 

abordados, comumente, com uso “violência física e psicológica” (sic). 

Uma gerente expressou busca de diálogo com órgãos da área da 

Segurança Pública, por meio do Conselho Tutelar, em função das abordagens 

violentas aos adolescentes e do silêncio de suas famílias, decorrente do “medo 

de policiais e de traficantes” (sic); complementou, ao discorrer que os familiares 

somente informam situações violentas em atendimentos em grupo, conduzidos 

por técnicos do SMSE-MA. Em contrapartida, a entrevistada afirmou que as 

famílias “não confiam na polícia, assim, buscam estratégias, como denúncia no 

Conselho Tutelar e nos Direitos Humanos do município” (sic). Esta profissional, 

ainda, mencionou: “policiais rasgam os documentos dos adolescentes; já 

entraram em uma reunião de família, com a presença de crianças, “tocaram o 

terror” (sic), apreenderam um adolescente, não respeitaram ninguém, então 

alegaram ter havido um assalto na região e, como um adolescente estava no 

portão do serviço, acharam que era ele” (sic).   

 Uma gerente informou encaminhamentos das denúncias, realizadas 

pelos adolescentes, à Defensoria Pública do Estado de São Paulo; grupos de 

defesa de Direitos Humanos; e SMADS. Ademais, expressou que, em grupos de 

familiares e adolescentes, abordam tema sobre atuação e violência policial. 

Enquanto 01 (uma) profissional disse que o SMSE-MA “orienta os adolescentes e 
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famílias a tomarem nota de dados, como placa da viatura, nome do policial 

ou, se possível, número de identificação, objetivando posterior denúncia” (sic). 

Uma profissional relatou terem sido “registradas várias ocorrências” (sic), 

referentes à violência policial, o que culminou na inserção de adolescentes no 

PPCAAM “por causa da PM” (sic). Enquanto 01 (uma) gerente contou que um 

jovem encontra-se “com uma bala alojada, pois correu da polícia e esta o 

baleou” (sic).  

Em contrapartida, 01 (uma) entrevistada afirmou que “não existem 

problemas” (sic) relacionados a órgãos da Segurança Pública, o que “causa 

estranheza nos colegas; sou quase linchada” (sic). Prosseguiu ao relatar que 

este cenário se configurou após reuniões com o Corpo de Bombeiros e com a 

Polícia Militar do Estado de São Paulo, de modo que, os policiais passaram a 

contatar o SMSE-MA, mediante abordagem a atendidos, a fim de confirmarem 

as informações prestadas. 

Um gerente não transmitiu informações acerca da articulação com a 

área de Segurança Pública. 

Por fim, ao final das entrevistas, os gerentes foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 02 (duas) entrevistadas – 

equivalente a 10,00% dos entrevistados - afirmaram ocorrer na relação com os 

órgãos de Segurança Pública, pois continuam “a reproduzir a violência” (sic). 

 

3.7. Conselho Tutelar 

 
Questionaram-se os técnicos entrevistados acerca da articulação com os 

CTs. 

Uma técnica afirmou que o Conselho Tutelar Vila Mariana é constituído 

por número reduzido de conselheiros, além de considerar que este órgão 

“deveria ser mais incisivo na garantia da proteção aos adolescentes” (sic), bem 

como poderia estabelecer melhor articulação com o SMSE-MA.  

Uma técnica expressou que os CTs “são distantes dos equipamentos de 

atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco” (sic) e, nos casos 

em que atuam, diversas vezes, “revitimizam e estigmatizam os adolescentes” 

(sic). 
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Uma técnica informou que os profissionais do SMSE-MA buscam 

estabelecer parceria com os CTs, no entanto, encontram diversos entraves para 

o prosseguimento de suas solicitações. 

Três entrevistadas relataram não haver articulação com os CTs – Cidade 

Dutra, Cidade Ademar e Pedreira -, exceto em casos de adolescentes que 

necessitam de inclusão em medida protetiva. Segundo 02 (duas) destas 

profissionais, os CTs de referência - Cidade Ademar e Pedreira – não concebem 

os SMSE-MAs como serviços a serem supervisionados ou acompanhados por 

eles. Por fim, ambas afirmaram que, a despeito de os CTs serem convidados a 

participarem de reuniões de rede, seu comparecimento é escasso. 

Uma técnica disse haver dificuldade de encaminhamento e obtenção 

de resposta pelo CT M’ Boi Mirim, no tocante às solicitações e demandas 

apresentadas, de modo a não haver efetividade de atendimento por tal 

Conselho Tutelar. 

Um profissional relatou que o CT Jardim São Luís apresenta morosidade 

de respostas sobre os casos; não atende às demandas com eficiência; e 

demonstra impossibilidade de realização de visitas domiciliares em conjunto. 

Portanto, concluiu haver despreparo dos conselheiros tutelares, referente ao 

trabalho com adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. 

Uma entrevistada afirmou não haver parceria com os CTs, com exceção 

do auxílio, por este órgão, diante da solicitação de documentação pessoal de 

adolescentes; 01 (uma) disse que a articulação com o Conselho Tutelar “é difícil 

e as ações apenas se realizam por iniciativa do MSE” (sic); 01 (uma) somente 

afirmou não existir articulação com o CT; e 01 (uma) disse que, “atualmente, o 

contato com o Conselho não tem sido muito necessário” (sic). 

Em contrapartida, 01 (uma) profissional disse que alguns técnicos 

atuaram, em conjunto, com conselheiros tutelares do CT Vila Natal, de modo 

que tal “parceria funcionou bem” (sic); enquanto 01 (uma) informou que os 

técnicos do SMSE-MA não possuem “problemas com os Conselhos Tutelares” 

(sic). 

Uma entrevistada relatou melhoria da parceria com o CT M´Boi Mirim, 

com o qual, semanalmente ou conforme necessidade, realiza-se discussões de 

casos. Complementou, ao dizer que, a despeito da devolução das solicitações 

ser demorada, é estabelecida articulação.  
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Três técnicos informaram boa articulação com os CTs da região; dentre 

estes entrevistados, 01 (um) relatou haver contato direto com os conselheiros 

tutelares, com os quais são realizadas reuniões, com o objetivo de buscar apoio 

junto à rede intersetorial, diante de casos em que os SMSE-MAs “necessitam de 

apoio, como especificidades que precisam de intervenção” (sic). 

Informa-se que 04 (quatro) profissionais não transmitiram informações 

acerca da articulação com Conselhos Tutelares. 

Segue gráfico ilustrativo, acerca da articulação entre SMSE-MAs e CTs, 

segundos os técnicos entrevistados. 

 

27,27%

54,55%

18,18%

Há articulação com Conselhos Tutelares?

Sim

Não

Não informado

 

 

A partir do exposto, pode-se constatar que 05 (cinco) técnicos – 

correspondente a 22,73% dos entrevistados – não expressaram dificuldades 

referentes à articulação com os Conselhos Tutelares; 04 (quatro) – equivalente a 

18,18% dos entrevistados – não transmitiram informações a este respeito; e 13 

(treze) – correspondente a 59,09% - relataram dificuldades concernentes. 

Para fins de melhor visualização dos dados, segue gráfico ilustrativo das 

dificuldades, referentes às atuações dos Conselhos Tutelares, segundo os 

técnicos entrevistados. 

  



 

395 
 

Diálogo e parceria com SMSE-MAs

Atuação junto a adolescentes em
situação de risco e/ou em cumprimento
de MSE

Atendimento às demandas e solicitações
dos SMSE-MAs

Estigmatização e revitimização dos
adolescentes

45,45%

18,18%

18,18%

4,55%

Temas a que se referem as dificuldades
de articulação com Conslhos Tutelares

 

 

Ainda que os gerentes não tenham sido questionados diretamente 

acerca da articulação com Conselhos Tutelares, 01 (uma) gerente expressou 

que os CTs são ausentes; quando acionados, apresentam morosidade para 

resolução dos casos; e não aderem aos convites a participarem de reuniões de 

rede.  

 Ao final das entrevistas, os gerentes foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 01 (um) – equivalente a 

5,00% dos entrevistados - expressou dificuldades relacionadas ao Conselho 

Tutelar, sobretudo, referentes ao estabelecimento de parceria, retorno de 

solicitações, e visão estigmatizante acerca dos adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa. Este profissional mencionou, ainda, escassa 

participação dos Conselhos Tutelares em fóruns organizados pela rede 

intersetorial. 

 

3.8. Sistema de Justiça 

 
Indagaram-se os técnicos entrevistados sobre a articulação com o 

Sistema de Justiça, de modo a serem emitidos relatos concernentes ao Poder 

Judiciário, à DPESP e ao MPSP.  

Referente ao Poder Judiciário, 02 (duas) técnicas relataram que este, 

apesar de executar a medida socioeducativa, não compreende a realidade 

da população atendida. Como exemplos, 01 (uma) informou “não 
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compreensão sobre o contexto e histórico do adolescente” (sic), ao passo que 

01 (uma) explicitou que o Poder Judiciário não “ouve, de fato, o adolescente” 

(sic), em conjunturas de abordagens policiais violentas ou despropositadas; não 

considera a dificuldade de adolescentes, que não sabem ler e escrever, em se 

inserirem no mercado de trabalho, de modo a apenas realizarem esta 

exigência, etc., assim, há “certa contradição por parte dos aplicadores da 

medida” (sic). 

Segundo 04 (quatro) técnicas, o Poder Judiciário não estabelece 

parceria com os SMSE-MAs e, tampouco, confere valor aos posicionamentos 

dos técnicos destes serviços, o que foi exemplificado pela fala de 01 (uma) 

entrevistada: “os profissionais do Judiciário parecem não ler os relatórios” (sic).  

Portanto, segundo 01 (uma) dessas entrevistadas, seria relevante a 

efetiva articulação do Poder Judiciário com os SMSE-MAs e a rede de 

atendimento aos adolescentes, por exemplo, por meio de reuniões, com a 

participação de profissionais dos Serviços de Medida Socioeducativa em Meio 

Aberto e das escolas. Ademais, 01 (uma) profissional afirmou ser premente 

mudança de visão do Poder Judiciário, em relação a relatórios e pareceres, 

elaborados pelos técnicos dos SMSE-MAs, de modo a lhes conferir maior 

credibilidade e considerar a realidade, expressa naqueles, frequentemente 

relacionada a cada adolescente de modo singular. 

Quatro técnicas relataram que o Poder Judiciário restringe seu foco à 

tríade Educação, Documentação, Trabalho e Renda, o que, conforme 01 (uma) 

daquelas, deveria ser foco de reflexão e sensibilização e não, de cumprimento 

de uma determinação. 

Dentre essas entrevistadas, 01 (uma) disse, ainda, serem planejadas e 

traçadas outras metas, por iniciativa dos adolescentes e de suas famílias, no 

entanto, ainda que estas sejam cumpridas, o Poder Judiciário não extingue a 

medida socioeducativa, uma vez que não cumpriu suas exigências; 01 (uma) 

afirmou que, caso tal tríade não conste no PIA, este não é homologado e, 

então, retorna para reelaboração, portanto, torna-se “difícil compor um 

documento individualizado” (sic); 01 (uma) relatou que, em detrimento da 

incompreensão do Poder Judiciário, posiciona-se em prol do encerramento da 

medida socioeducativa de alguns adolescentes que, embora não tenham 
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cumprido a determinação da referida tríade, realizaram significativo progresso 

e, em alguns casos, seu posicionamento é acatado. 

Uma profissional somente expressou: “quando a equipe apresenta um 

posicionamento diferente da Juíza, esta reage mal” (sic); 01 (uma) disse que o 

contato com o Poder Judiciário restringe-se às audiências, ademais, afirmou 

que este “tem algumas dificuldades no entendimento da medida” (sic); e 01 

(uma) apenas afirmou que os contatos com o Poder Judiciário são raros. 

Três entrevistadas explicitaram que a relação com o Poder Judiciário é 

burocrática; dentre estas profissionais, 02 (duas) afirmaram pautar-se pela 

“lógica: ele manda, eu obedeço” (sic); ao passo que 01 (uma) disse que as 

audiências configuram-se como único espaço em que os técnicos do SMSE-MA 

“podem falar sobre os adolescentes e serem ouvidos” (sic). 

Uma profissional afirmou haver pouca articulação e nenhuma atuação 

conjunta com o Sistema de Justiça, então informou que a equipe do SMSE-MA 

busca comparecer, antecipadamente, em dias de audiência para conseguir 

conversar com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 

Em contrapartida, 01 (um) profissional informou boa articulação com os 

atores do Sistema de Justiça; enquanto 01 (uma) relatou boa articulação com a 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo e com a equipe técnica do Poder 

Judiciário, com a qual realizam discussão de casos, momento em que seus 

posicionamentos técnicos são considerados. 

Uma técnica, ao discorrer sobre a articulação com o Poder Judiciário, 

apenas mencionou contato com os técnicos do Tribunal de Justiça, por meio 

da discussão de casos e processos judiciais dos adolescentes. 

Uma técnica disse não haver dificuldades referentes à relação com o 

Poder Judiciário, uma vez que os relatórios elaborados pelos técnicos “são 

aceitos e nunca tiveram um PIA retornado” (sic). No entanto, informou 

morosidade de agendamento de oitivas, quando solicitadas pelos técnicos do 

SMSE-MA. 

Uma técnica disse que a articulação com o Poder Judiciário “é tranquila” 

(sic), pois “sempre são atendidos em oitivas e audiências, quando solicitam e a 

Juíza é bem receptiva” (sic). 

Uma técnica relatou que os técnicos são ouvidos em audiências, bem 

como seus posicionamentos técnicos, expostos em relatórios, são considerados, 
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inclusive, ao solicitarem oitivas. Logo, esta entrevistada concebe haver boa 

parceria com o Poder Judiciário. 

 Segue gráfico representativo da articulação entre os SMSE-MAs e o Poder 

Judiciário, de acordo com os técnicos entrevistados. 

 

18,18%

9,09%

72,73%

Há articulação entre os SMSE-MAs
e o Poder Judiciário?

Sim 

Somente com
a equipe técnica

Não

 

 

Dezessete técnicos – correspondente a 77,27% dos entrevistados – 

relataram dificuldades concernente à articulação com o Poder Judiciário. Para 

fins de melhor visualização dos dados, segue tabela ilustrativa de tais 

dificuldades, por número de técnicos que as mencionaram e respectivas 

porcentagens. Salienta-se que alguns técnicos citaram mais de uma 

dificuldade. 

 

Dificuldades 
Número de 

técnicos 
Porcentagens 
de técnicos 

Ausência de diálogo entre SMSE-MAs e o Poder 
Judiciário 

16 72,73% 

Não valorização dos posicionamentos das equipes 
técnicas dos SMSE-MAs 

05 22,73% 

Foco restrito à tríade Educação; Documentação; 
Trabalho e Renda 

04 18,18% 

Estabelecimento de relação burocrática 03 13,64% 
Não compreensão acerca da população atendida 02 9,09% 
Dificuldade de entendimento sobre a MSE-MA 01 4,55% 
Morosidade de agendamento de oitivas, quando 
solicitadas pelos SMSE-MAs 

01 4,55% 
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No tocante à articulação com a Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo, 06 (seis) técnicas caracterizaram-na como positiva e pautada por 

parceria, de modo que sempre que buscam, obtêm atendimento. 

Uma entrevistada informou contato frequente com o CAM, vinculado à 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo, ao passo que o contato direto com 

os Defensores Públicos ocorre com menor frequência, ainda que sejam 

disponíveis para discussão de casos com os técnicos do SMSE-MA. 

Uma entrevistada citou contato com a DPESP, tanto com os técnicos do 

CAM, os quais participam de reuniões de rede, quanto com os Defensores 

Públicos, por meio de correio eletrônico e portal da DPESP; 01 (uma) informou 

que, quando necessário, são estabelecidos contatos telefônicos sem entraves 

com a DPESP; 01 (uma) expressou facilidade de contato com a DPESP; e 01 

(um) mencionou diálogo positivo com a Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo. 

Um técnico disse que o contato com a DPESP ocorre por meio de 

contatos telefônicos, porém há recente orientação de que passe a se dar 

através de correio eletrônico ou presencialmente, o que, segundo o 

entrevistado, pode dificultar o encaminhamento de demandas e intervenções 

necessárias. 

Uma entrevistada somente disse que, após aproximação com a 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo, considera a parceria com esta 

possível; 01 (uma) afirmou que, quando solicitadas, recebem orientações pela 

DPESP; e 01 (uma) informou que a DPESP realizou visita ao SMSE-MA, bem como 

relatou serem estabelecidos contatos telefônicos entre tais atores, a fim de 

transmitirem informações sobre os casos dos adolescentes. 

Uma profissional afirmou que a DPESP mostra-se receptiva, “mas parecem 

não saber o que fazer em alguns casos, o que é frustrante porque têm muitas 

limitações, como em casos de violência” (sic). 

Uma técnica disse não haver dificuldades referentes  

à articulação com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, bem como 

com o Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Em contrapartida, 01 (uma) profissional expressou que a Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo “é muito frágil e os defensores omitem-se” (sic), 

no entanto, há proposta de aproximação, por parte dos Defensores Públicos, os 
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quais caracterizou como “mais acessíveis” (sic); ao passo que 01 (uma) 

expressou que alguns “Defensores Públicos, de Varas regionais, não estão 

fazendo a escuta antes da aplicação da medida, no momento da segunda 

apreensão” (sic). 

Informa-se que 02 (duas) entrevistas não emitiram relatos acerca da 

articulação entre os SMSE-MAs e a DPESP. 

Segue gráfico referente à articulação entre os SMSE-MAs e a DPESP, 

segundo porcentagem de técnicos. 

 

77,27%

13,64%

9,09%

Há articulação entre os SMSE-MAs e a DPESP?

Sim

Não

Não informado

 

Concernente à articulação com o MPSP, 02 (duas) técnicas afirmaram 

não haver contato entre este e os SMSE-MAs; ademais, 01 (uma) destas 

entrevistadas criticou “a centralização do DEIJ” (sic), por acreditar que os 

diversos processos judiciais deveriam ser distribuídos e conduzidos em territórios 

correspondentes.  

Uma entrevistada informou haver pouco contato com o MPSP, pois 

apenas dialogam com seus profissionais em audiências; enquanto 01 (uma) 

técnica somente afirmou que os contatos com o MPSP são raros. 

Duas entrevistadas relataram que os Promotores de Justiça, assim como 

os Juízes, “utilizam falas estigmatizantes e truculentas com os adolescentes, 

além de ficarem no celular boa parte do tempo das audiências” (sic). Em 

contrapartida, em caráter elogioso, prosseguiu: “nesse ano, os Promotores estão 

chegando de uma forma que nunca vi” (sic). 
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Um técnico explicitou que, no transcorrer das audiências, a singularidade 

dos casos não é considerada, sobretudo, em função “do Juiz e Promotor de 

Justiça terem dificuldade de entender a história dos adolescentes” (sic).  

Em contrapartida, 01 (uma) profissional informou não enfrentarem 

dificuldades referentes à relação com o MPSP; 01 (um) afirmou que a 

articulação com o MPSP é tranquila; e 01 (uma) disse que “o MPSP participa das 

reuniões de trabalho” (sic) do SMSE-MA. 

 Informa-se que 08 (oito) técnicos entrevistados não transmitiram 

informações acerca da articulação entre os SMSE-MAs e o MPSP. 

Segue gráfico referente à articulação entre os SMSE-MAs e o MPSP, 

segundo porcentagem de técnicos. 

 

18,18%

45,45%

36,37%

Há articulação entre os SMSE-MAs e o MPSP?

Sim

Não

Não informado

 

Por fim, ao final das entrevistas, os técnicos foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 04 (quatro) daqueles 

citaram aspectos relacionados ao Poder Judiciário: desconsideração dos 

pareceres técnicos, pois estes não atuam sob a ótica punitiva, conforme 01 

(uma) entrevistada; necessidade “de revisão do parâmetro escola, cursos e 

trabalho” (sic) como metas da medida socioeducativa, segundo 01 (uma); e, 

de acordo com 02 (duas), necessidade de desvinculação da inserção escolar 

para o encerramento da medida, uma vez que, em diversos casos, os jovens 

“trabalham, são arrimos de família, não conseguem conciliar trabalho e estudo 

e, ainda, têm defasagem escolar” (sic) ou “são maiores de idade, não 

conseguem arrumar emprego e não querem estudar”; conjunturas não 

consideradas pelo Poder Judiciário.  
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Concomitantemente, 01 (uma) técnica relatou a relevância de que 

órgãos do Sistema de Justiça passem a participar do cumprimento de medidas 

socioeducativas, o que ilustrou por meio da possível presença em reuniões com 

as escolas. 

Em detrimento de os gerentes não terem sido questionados acerca da 

articulação com o Sistema de Justiça, 03 (três) emitiram relatos correspondentes 

de modo espontâneo. 

Uma gerente explicitou proximidade com a Defensoria Pública do Estado 

de São Paulo, o que ilustrou através da participação de Defensores Públicos e 

outros representantes da instituição em seminários, organizados pelo SMSE-MA.  

Concernente ao Poder Judiciário, 01 (uma) gerente somente mencionou 

realização de 01 (uma) reunião com Juíza, a fim de apresentarem o Projeto 

Piloto – Pode Pá. 

No tocante ao Ministério Público do Estado de São Paulo, 01 (uma) 

gerente citou visitas realizadas pela equipe técnica do NAT e do Promotor de 

Justiça Daniel Serrazul. 

Ao final das entrevistas, os gerentes foram questionados sobre as 

principais dificuldades do trabalho, momento em que 10 (dez) daqueles – 

correspondente a 50,00% dos entrevistados - citaram aspectos relacionados ao 

Poder Judiciário. 

Três profissionais disseram ser relevante a mudança de visão pelo Poder 

Judiciário acerca dos relatórios, pareceres e encaminhamentos técnicos, a fim 

de conferir-lhes “maior credibilidade” (sic), bem como, conforme 03 (três) 

gerentes, ultrapassar a concepção estritamente pautada pelo eixo Educação, 

inserção no mercado de trabalho e regularização de documentação. Um 

gerente afirmou, ainda, dificuldade do Poder Judiciário em avaliar os casos 

individualmente. 

Uma gerente informou que o Juiz não compreende que algumas 

demandas e acompanhamentos são de responsabilidade e da área de 

atuação de equipamentos de Saúde e não, de SMSE-MAs. 

Uma gerente caracterizou a relação com o Poder Judiciário como 

dificultosa e, então, ressaltou a relevância de intervenção pela SMADS, uma vez 

que possui conhecimento acerca da realidade do SMSE-MA, adolescentes 

atendidos e território de abrangência.  
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  Um gerente relatou, ainda, necessidade de alteração do modo de 

atuação do Poder Judiciário, pois este “intima o adolescentes em 

descumprimento a retornar ao serviço, porém alguns não retornam e se 

afastam de vez” (sic); adota procedimentos morosos, como solicitar 

comprovante escolar meses após o envio do relatório de encerramento da 

MSE-MA; não considera, ao analisar os relatórios técnicos, o contexto social em 

que os adolescentes estão inseridos, suas dinâmicas familiares, seus desejos e 

singularidades e, tampouco, as metas acordadas no PIA; permanece acirrado 

em exigências para o encerramento da medida socioeducativa, baseadas na 

“tríade - escola, trabalho e cursos” (sic); e, por fim, transparece “falta de 

credibilidade” (sic) acerca dos pareceres elaborados pela equipe técnica. 

 
3.9. Reuniões de rede 

 
Para fins de melhor visualização dos dados, elaborou-se tabela a seguir, 

na qual constam dados sobre as reuniões de rede realizadas: organizadores, 

participantes, frequências e número de gerentes entrevistados que as 

mencionaram. 
 

Organizador(a) Participantes Frequência 

Número de 
profissionais 

que a 
mencionou 

Fórum da Assistência Social – 
FAZ 

Técnicos dos SMSE-MAs, profissionais 
da área de Assistência Social, 
dentre outros. 

Mensal 10 

CREAS 

Serviços da proteção básica e 
especial da área da Assistência 
Social, escolas, Saúde e conselheiros 
tutelares 

Mensal 04 

Não especificado 
Não 

especificada 
01 

Não especificado 
Conforme 
demanda 

02 

Serviços da proteção especial Mensal 01 

Rede Intersetorial do Campo Limpo: 
profissionais da área da Saúde, 
Assistência Social, Cultura, 
Educação e Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo 

Mensal 02 

Supervisão coletiva mensal para os 
serviços vinculados à área da 
Assistência Social. 

Mensal 
01 
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Seminários sobre MSE-MA, com a 
participação de organizações da 
região, sociedade civil, profissionais 
do CREAS e dos SMSE-MAs 

Mensal 01 

Total CREAS  09 

Fórum da Criança e do 
Adolescente 

Profissionais da rede de 
atendimento. 

Mensal 06 

Fórum da Educação 
Sociedade civil, profissionais da área 
da Educação, técnicos e gerente 
do SMSE-MA, dentre outros. 

Mensal 03 

Fórum em Defesa da Vida 
Sociedade civil, técnicos do SMSE-
MA, juiz e promotor de justiça. 

Mensal 03 

Grupo de Articulação dos 
SMSE-MAs 

SMSE-MAs Mensal 03 

Grupo TEIA 
Profissionais dos serviços do território 
das áreas de Educação, Assistência 
Social e Saúde 

Mensal 03 

Fórum Regional de Defesa dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente do Ipiranga 

Profissionais da rede de 
atendimento, como os vinculados à 
Saúde, Educação, Assistência 
Social, Instituto Curumim Brasil, Casa 
do Adolescente, SASF, NPJ, 
Conselho Participativo do Ipiranga, 
etc. 

Mensal 02 

UNAS e mantenedora 
Gerentes do SMSE-MAs, genitores e 
adolescentes 

Não 
especificada 

02 

Área da Saúde 

Profissionais da área da Saúde, 
Conselho Tutelar e SMSE-MA 

Não informada 01 

SMSE-MAs, CAPSi Cidade Ademar, 
CAPSi Santo Amaro, CAPS Ad Santo 
Amaro, UBS Campo Grande, UBS 
Conde de Itu, UBS Arriede, UBS Jd. 
Aeroporto, UBS Niterói, UBS 
Aparecida 

Mensal 01 

Total Área da Saúde  02 

Fórum Regional da Assistência 
Social Cidade Ademar e 
Pedreira 

Não especificado Mensal 01 

Rede CRAS/CREAS Serviços da proteção especial Bimestral 01 

Coordenação dos serviços de 
medida socioeducativa em 
meio aberto – Sr. Maxmiliano 
Martins Dante 

SMSE-MAs da região Sul Bimestral 01 

Juíza Corregedora Luciana 
Crocomo 

SMSE-MAs Semestral 01 

CAPSi e CAPS Ad SMSE-MA e CAPSs 
Não 

especificada 
01 

Fórum da Cultura e Paz Não especificado 
Não 

especificada 
01 
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CRP Não especificado 
Não 

especificada 
01 

CMDCA Não especificado 
Não 

especificada 
01 

SMSE-MA 

Técnicos do SMSE-MA e profissionais 
das Unidades Acolhedoras CJ 
Missionária, São Carlos e Santo 
Afonso. 

Não 
especificada 

01 

DEIJ Não especificado Semestral 01 

SMADS Não especificado Bimestral 01 

Fórum Regional Cidade 
Ademar e Pedreira - 
decorrente de demanda 
emergente na Conferência 
Municipal da Assistência Social 

Serviços da rede socioassistencial Mensal 01 

Subprefeitura do Campo 
Limpo 

Não especificado Mensal 01 

Fórum da saúde mental 
Profissionais da área de Saúde, 
técnicos dos SMSE-MAs, dentre 
outros 

Não 
especificada 

01 

Fórum da Proteção Especial Não especificado 
Não 

especificada 
01 

DRE 
Técnicos dos SMSE-MAs e professores 
de escolas da região 

Semanal 01 

Fórum Multientidades de 
Paraisópolis 

Não especificado Mensal 01 

Não informado Gerentes dos SMSE-MAs da região Mensal 01 

Não informado 
Profissionais da área da Educação e 
de SMSE-MAs 

Não informada 01 

Não informado 
Profissionais das Unidades 
Acolhedoras e de SMSE-MAs 

Não informada 01 

 
 

Informa-se, que, conforme 01 (uma) gerente, o SMSE-MA convidou 

serviços da rede intersetorial para reuniões, contudo a maioria dos 

equipamentos presentes vinculava-se à área de Assistência Social, enquanto 

houve baixa adesão, por parte de serviços de Educação e Saúde.  

Por fim, segundo os profissionais entrevistados, a participação em 

reuniões contribui com o trabalho, pois promovem aproximação entre os 

diferentes serviços; articulação intersetorial; discussões, conduções e 

acompanhamentos conjuntos de caso; e conhecimento sobre os fluxos e 

atividades dos equipamentos da rede de atendimento. 
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Em detrimento de os técnicos não terem sido questionados acerca da 

realização de reuniões de rede, 07 (sete) emitiram relatos correspondentes de 

modo espontâneo. 

Uma técnica disse que os profissionais do SMSE-MA, em conjunto com os 

de 02 (duas) UBSs, de equipamentos da área de Educação, e de serviços da 

área da Assistência Social, participam, mensalmente, do Núcleo de Prevenção 

à Violência, no qual são discutidos casos específicos. A entrevistada afirmou 

que este Núcleo propicia encaminhamentos mais efetivos, em função de ser 

composto por um número reduzido de profissionais. 

Esta técnica mencionou, ainda, as seguintes reuniões: CRIAD - Regional 

Jabaquara, com frequência mensal, coordenado pela Supervisão de Saúde; 

reunião de articulação dos SMSE-MAs, cuja frequência é mensal; reuniões 

adicionais, conforme demanda, como a que ocorreria com o MPSP, no 

transcorrer do mês da entrevista. 

Uma entrevistada informou serem realizadas discussões e 

encaminhamentos de casos, em reuniões de rede, cujos participantes são: 

SMSE-MAs, SASF, CRAS, CAPSi e CAPS Ad. 

Duas técnicas citaram reuniões do Grupo TEIA, realizadas em UBS da 

região, com a participação de vários serviços da rede, inclusive 01 (uma) EMEF, 

com a qual buscavam articulação, a fim de que compreendessem o trabalho 

realizado pelo SMSE-MA.  

Uma técnica informou articulação com a UBS de referência de um 

adolescente, a fim de discutir seu caso, o que gerou convite, aos técnicos do 

SMSE-MA, a participarem da reunião de matriciamento do NASF. 

Um técnico disse que os profissionais dos SMSE-MAs realizaram reuniões e 

encontros para discussão de medidas socioeducativas. 

Uma técnica informou promoção de reuniões com os serviços da área 

da Assistência Social, com o objetivo de discutirem casos de adolescentes 

atendidos. 

 Portanto, dentre os 07 (sete) técnicos referidos, 04 (quatro) citaram, como 

participantes das reuniões de rede, serviços ou equipamentos da área da 

Saúde; 04 (quatro), da Assistência Social; 02 (dois), da Educação; e 01 (uma) 

mencionou reunião agendada com o MPSP. 
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3.10. Considerações finais 

 
Diante do questionamento acerca das principais dificuldades 

relacionadas ao trabalho desenvolvido em SMSE-MAs, 20 (vinte) técnicos – 

equivalente a 90,91% dos entrevistados – mencionaram aspectos referentes à 

articulação com equipamentos e serviços da rede intersetorial. Vinculados à 

área da Educação, segundo 10 (dez) técnicos; Trabalho e Renda, conforme 08 

(oito) técnicos; Sistema de Justiça, de acordo com 05 (cinco)243; Saúde, 

segundo 02 (duas); Segurança Pública, conforme 03 (três); e Assistência Social, 

de acordo com 01 (uma). 

Uma entrevistada relatou ser necessário que os equipamentos da rede 

intersetorial compreendam o papel do serviço de medida socioeducativa em 

meio aberto, bem como suas próprias funções; 01 (uma) informou morosidade 

no atendimento pelos equipamentos da rede intersetorial de atendimento; e 01 

(uma) afirmou haver escassez de equipamentos, de modo a ser necessária 

ampliação de serviços no território, a fim de “suprir as lacunas das políticas 

públicas” (sic), como ilustração, citou a urgência de implantação de 

equipamentos que ofertem cursos profissionalizantes e encaminhamentos ao 

mercado de trabalho. 

Concomitantemente, 01 (uma) profissional caracterizou como difícil a 

efetivação dos encaminhamentos à rede intersetorial, tanto por “falha dos 

serviços” (sic) que a compõem, quanto em função das famílias não aderirem a 

esta ação. Uma técnica relatou dificuldades referentes à inserção de 

adolescentes em equipamentos da rede intersetorial, tanto em função de seus 

funcionários apresentarem ótica estigmatizante acerca dos jovens, quanto por 

estes “não se implicarem” (sic). Diante deste cenário, a entrevistada disse ser 

relevante que o SMSE-MA realize ações em prol da articulação com os serviços 

da mencionada rede, por exemplo, através da “apresentação da realidade 

dos adolescentes” (sic). 

Diante do questionamento acerca das principais dificuldades 

relacionadas ao trabalho desenvolvido em SMSE-MAs, 01 (uma) gerente afirmou 

que a maior problemática se refere à articulação com a rede intersetorial, ao 

passo que 01 (um) gerente mencionou a ausência de profissionais atuantes na 

rede intersetorial de atendimento que residam e identifiquem-se com a região, 
                                                           
243 Dentre os quais, 04 (quatro) restringiram-nos ao Sistema de Justiça. 
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condição, segundo o entrevistado, de extrema relevância para o 

comprometimento com a atuação profissional. 

Um gerente expressou ausência de orientação aos profissionais da rede 

intersetorial que recebem os adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto, pois atuam com demasiado preconceito; 

portanto, conforme o entrevistado, faz-se necessário programa de formação 

sobre MSE-MAs dirigida àqueles. Paralelamente, 01 (um) gerente sugeriu 

“mudanças na rede de atendimento para que compreenda o adolescente 

como parte da sociedade” (sic). 

Um entrevistado relatou ser necessária reflexão conjunta e partilhada 

com serviços da rede intersetorial de atendimento sobre ações específicas para 

cada região, inclusas suas particularidades; e 01 (uma) gerente sugeriu ações 

para promoção de diálogo entre serviços da rede intersetorial de atendimento, 

a fim de que haja corresponsabilização pelos casos e, não, culpabilização de 

uns pelos outros. 

 

4. Prestação de Serviços à Comunidade 

 
 Dentre os 58 (cinquenta e oito) adolescentes entrevistados, 22 (vinte e 

dois) – 19 (dezenove), do sexo masculino e 03 (três), do sexo feminino - 

cumpriam a medida socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços 

à Comunidade. Estes adolescentes encontravam-se inseridos nos SMSE-MAs: Frei 

Midas; Santo Amaro; Cidade Ademar I; Campo Limpo; Capão Redondo I; 

Capão Redondo II; Cidade Dutra; Conosco-Parelheiros; Jardim Ângela I; Parque 

Bristol; Pedreira; Sacomã; São Luiz; e Vila Andrade. 

No tocante à Unidade Acolhedora, 01 (um) adolescente informou 

inserção na Biblioteca Municipal da Vila Mariana; 01 (um), no Centro de 

Acolhimento para Idosos; 01 (um), na EE Professor Messias Freire; 01 (um), na 

Obra Social Bom Jesus; 01 (um), no CREAS; 01 (um), no CEU Parelheiros; 02 (dois), 

em CCAs – Mina e Lagoa, ambos vinculados à UNAS; 05 (cinco), em creches – 

Palmas, Jardim Irene, de nome não informado, Paulo Freire, e Vila da Paz, 

vinculada a uma Organização Não Governamental - ONG; e 09 (nove), no 

próprio SMSE-MA. 
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Unidade Acolhedora 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 

SMSE-MA 09 40,90% 

Creche 05 22,71% 

CCA 02 9,09% 

CEU 01 4,55% 

Escola estadual 01 4,55% 

Biblioteca 01 4,55% 

Centro de Acolhimento para idosos 01 4,55% 

Obra Social Bom Jesus 01 4,55% 

CREAS 01 4,55% 

 

O adolescente, que mencionou inserção em bibliotecas, não informou as 

atividades desenvolvidas; aquele que citou o Centro de Acolhimento para 

Idosos, relatou trocar as roupas de cama e jogar dominó com os idosos; o 

jovem, que mencionou a escola estadual, expressou desenvolver atividades em 

conjunto com o inspetor de alunos, auxiliar os professores e o diretor, organizar a 

escola, e “fazer o que precisar” (sic). Paralelamente, 01 (uma) adolescente 

relatou realizar aulas de dança na Obra Social Bom Jesus; 01 (um), realizar 

jardinagem no CREAS; e 01 (um), arquivar e organizar prontuários, participar da 

coordenação da entrada e horários de intervalo de usuários, e oferecer suporte 

a crianças com deficiência no CEU Parelheiros. 

Dentre os que citaram creches, 01 (um) disse cuidar da horta; 01 (um), 

ajudar as cuidadoras a “olhar as crianças” (sic); 01 (um), realizar grafite nas 

paredes internas, acompanhado pelo professor de artes; 01 (um), lavar pratos, 

auxiliar a servir as refeições às crianças e colaborar com o que se fizer 

necessário; e 01 (um), auxiliar na organização das filas de crianças, colocá-las 

para dormir, contar estórias, cantar músicas e realizar brincadeiras. 

Dentre aqueles que mencionaram o SMSE-MA, 02 (dois) informaram 

participação em PSC coletiva de grafite; 02 (dois), frequentarem oficinas de DJ, 

fotografia e grafite; 01 (um), lixar, pintar, reformar, colocar estofado e decorar 

cadeiras; 01 (um), cursar aulas de corte de cabelo e realizá-lo para “as pessoas 

no Parque Santo Antônio” (sic); 01 (um), participar de oficinas, cujas atividades 

são expostas “em algum lugar” (sic); e 02 (dois) não informaram as atividades 

desenvolvidas. 
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 Por fim, os 02 (dois) adolescentes, que mencionaram CCAs, informaram 

auxiliar nos cuidados das crianças. 

 Concernente à escolha por determinada Unidade Acolhedora e 

atividades a serem desenvolvidas nesta, 06 (seis) adolescentes informaram que 

tal escolha foi realizada por seu(sua) técnico(a) de referência. Dentre estes 

entrevistados, 01 (um) aceitou cumprir PSC coletiva no SMSE-MA em grafite, por 

ser próximo à sua residência; 04 (quatro) expressaram ter sido “o que tinha na 

época” (sic), ou seja, a única opção disponível; e 01 (um) não transmitiu mais 

informações. 

Doze entrevistados relataram que lhes foram oferecidas opções, dentre 

as quais, elegeram suas preferências: 04 (quatro), em função de gostarem da 

atividade a ser realizada; 03 (três), pela proximidade de suas residências244; 02 

(dois), em virtude de possuírem habilidades condizentes com as atividades a 

serem realizadas e por lhes interessar ou pretenderem trabalhar na respectiva 

área futuramente; 01 (um), em função de conhecer, anteriormente, a Unidade 

Acolhedora; 01 (um) apenas informou ter realizado tal escolha “ainda no 

Fórum” (sic); e 01 (uma) não explicitou o motivo. 

Um jovem relatou a existência de algumas opções para escolha da UA 

em que realizaria a medida socioeducativa de PSC, então seu técnico de 

referência lhe sugeriu uma destas opções, a qual lhe agradou; por fim, afirmou 

ter sido ouvido nesta decisão. Concomitantemente, 02 (dois) entrevistados 

disseram que seus técnicos de referência lhe perguntaram se “gostavam da 

ideia daquela UA, gostaram e aceitaram” (sic). 

Um adolescente expressou que, por sua iniciativa, conversou com a 

diretora da escola em que estuda, a fim de que pudesse cumprir a PSC nesta 

unidade de ensino, uma vez que a referida profissional sempre o orientou, 

acolheu e apoiou. Diante da concordância da diretora, conversou com sua 

técnica de referência no SMSE-MA e, então, os 03 (três) conversaram, a fim de 

estabelecerem como se daria o desenvolvimento das atividades vinculadas à 

PSC. 

 

 

 

                                                           
244 Dentre estes, 01 (um) disse ter realizado esta escolha, em detrimento de desconhecer as 
atividades que desenvolveria ou possuir habilidades para tanto. 
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Escolha de determinada UA 
Número de 

adolescentes 
Porcentagem de 

adolescentes 
Realizada pelo(a) adolescente, dentre as 
opções oferecidas pelo(a) técnico(a) de 
referência 

12 54,54% 

Realizada pelo(a) técnico(a) de referência 06 27,27% 

Sugerida pelo(a) técnico(a) de referência e 
aceita pelo(a) adolescente 

03 13,64% 

Realizada pelo adolescente que, inclusive, 
articulou-se com a escola em que estudava, a 
fim de que se tornasse sua UA 

01 4,55% 

 

Referente ao acompanhamento da medida socioeducativa de PSC, 

junto à Unidade Acolhedora, 01 (um) adolescente informou assinatura de 

presença e, diante de alguma falta, contato telefônico, realizado pela UA, ao 

SMSE-MA; ao passo que 01 (uma) jovem apenas informou assinatura de 

frequência pelo professor de dança, responsável pelo acompanhamento de 

sua medida na UA.  

Um entrevistado informou que o profissional que lhe acompanha na UA 

envia relatório mensal a seu técnico de referência do SMSE-MA; 01 (um) relatou 

que o profissional, responsável por acompanhar a MSE-MA PSC na UA, contata 

sua técnica de referência do SMSE-MA frequentemente; e 01 (um) disse que o 

oficineiro, responsável pelo acompanhamento de sua medida socioeducativa 

na UA, lhe explica as atividades antes de desenvolvê-las.  

Cinco jovens afirmaram que seus técnicos de referência dos SMSE-MAs 

comparecem às UAs, com frequência, segundo 01 (um) entrevistado, semanal; 

01 (um), quinzenal; e 03 (três), não informada. Ademais, 02 (dois), dentre 

aqueles entrevistados, disseram que os responsáveis pelo cumprimento das 

MSEs, nas UAs, acompanham as atividades desenvolvidas; 01 (um) expressou 

que, quando não comparece à UA, vai ao SMSE-MA, a fim de auxiliar a 

organizar as salas e os livros; e 01 (um) informou que sua técnica de referência 

do SMSE-MA, também, estabelece contatos telefônicos com o profissional 

responsável na UA. 

Um jovem contou que 01 (um) profissional da UA comparece ao SMSE-

MA, a fim de dialogar com seu técnico de referência; 01 (um) disse que seu 

professor de grafite, responsável pela PSC coletiva, conversa com seu técnico 

de referência; 01 (um) expressou que o oficineiro ensina grafite, enquanto a 

técnica de referência acompanha o cumprimento da medida socioeducativa; 
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e 01 (um) explicitou que sua técnica de referência realiza o acompanhamento 

de sua MSE-MA, pois ocorre no espaço do SMSE-MA.  

Um entrevistado expressou ser acompanhado pela diretora da escola – 

UA -, no entanto, todos os profissionais lhe auxiliam. Prosseguiu ao relatar que, 

em detrimento de necessitar cumprir 04 (quatro) horas semanais, comparece 

diariamente por “gostar muito” (sic). 

Dois adolescentes relataram serem acompanhados por profissionais da 

UA - assistente administrativo da área da Educação e professor -, bem como 

por seus técnicos de referência do SMSE-MA. 

Um adolescente apenas citou ser acompanhado pelos coordenadores 

da oficina que frequenta, ao passo que 01 (uma), por sua técnica de referência 

do SMSE-MA, no qual realiza PSC coletiva. 

Por fim, informa-se que 03 (três) adolescentes não prestaram informações 

acerca do acompanhamento de sua medida socioeducativa de PSC. 

Ao serem questionados acerca do tratamento recebido pelos 

profissionais das Unidades Acolhedoras, 08 (oito) adolescentes afirmaram serem 

“muito bem tratados e com educação” (sic). Dentre estes entrevistados, 01 

(um) disse que “todo mundo lá é gente boa” (sic); 01 (um) informou que o 

oficineiro explicou as atividades que realizaria, sanou suas dúvidas, o acolheu, e 

demonstrou como desempenhar suas tarefas; 01 (um) expressou que “todos 

trocam muitas ideias” (sic); 01 (um) contou que a diretora da UA sempre o 

aconselhou a mudar de vida e continua a lhe ajudar; 01 (um) disse receber 

orientações constantes sobre o trabalho desenvolvido no equipamento, bem 

como serem estabelecidas conversas entre o responsável pelo cumprimento de 

sua MSE-MA e os demais profissionais; 01 (um) expressou que, a princípio, lhe 

tratavam com indiferença, porém passou a ser bem acolhido, acompanhado e 

orientado; 01 (um) disse que o oficineiro da UA lhe explicou as atividades a 

serem realizadas, bem como as regras, ter sido “bem acolhido” (sic), e 

estabelecido amizades; e 01 (um) contou que as profissionais da UA conversam 

muito com ele, orientam-no acerca “da vida, sugerindo que estude e pare de 

roubar” (sic). 

Um adolescente explicitou que, ao comparecer à UA, foi apresentado 

aos demais profissionais e permaneceu em sala, a fim de auxiliar o professor nos 

cuidados com as crianças; 01 (uma) afirmou receber o mesmo tratamento que 
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os demais; 01 (um) disse que lhe tratam de modo “normal” (sic), além de lhe 

transmitirem qual sua tarefa e mostrarem-lhe fotografias de como desejam que 

o local se transforme; 01 (um) relatou que o oficineiro lhe explicou as atividades, 

funcionamento e regras, bem como autorizou que “levasse amigos” (sic); 01 

(um) disse “fazer tudo de boa” (sic) na UA, assim como receber as orientações 

“de boa” (sic) no SMSE-MA; e 01 (um) informou que os profissionais responsáveis 

pelo acompanhamento de sua MSE-MA PSC, na UA, “ensinam e orientam muito 

bem” (sic) 

Um entrevistado relatou sentir-se bem recebido e orientado; 01 (um) 

somente afirmou ser bem tratado; e 02 (dois) somente caracterizaram o 

tratamento recebido nas UAs como bons. 

Por fim, 04 (quatro) adolescentes não transmitiram informações acerca 

do tratamento, a ela despendido, na Unidade Acolhedora. 

 Portanto, 36,37% caracterizam o tratamento recebido nas UAs como 

muito bom; 27,27%, como igual aos demais ou normal; 18,18%, como bom; e 

18,18% não prestaram informações a este respeito. 

Questionaram-se os adolescentes acerca de gostarem do trabalho que 

desenvolvem nas Unidades Acolhedoras.  

Um adolescente afirmou considerar legal e, ao mesmo tempo, chato, 

pois é repetitivo: organiza livros e escolhe o filme, disponibilizado pela prefeitura, 

a ser reproduzido na sessão de domingo à tarde. Concomitantemente, 01 (um) 

jovem relatou gostar da atividade de DJ, mas não, de jardinagem e, tampouco, 

considera-a importante ou resultou em novas amizades; entretanto, afirmou ter 

“aprendido a plantar” (sic).  

Um entrevistado expressou ter estabelecido amizade com o segurança, o 

profissional de sua referência e os faxineiros; 01 (um) disse que considera seu 

trabalho muito bom, além de se divertir durante sua realização e ter aprendido 

“a deixar a vergonha de lado e a interagir com as pessoas” (sic); 02 (dois) 

afirmaram terem aprendido “coisas boas e que levarão para sempre este 

aprendizado, para o resto da vida” (sic); inclusive, 01 (um) destes entrevistados 

expressou que cultivará uma horta em sua moradia, bem como ter 

estabelecido amizades na Unidade Acolhedora.  

Um entrevistado explicitou que o trabalho desenvolvido na UA 

“desestressa, faço uns negócios da hora” (sic). Paralelamente, 01 (um) jovem 
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relatou não considerar este trabalho “um peso” (sic), além de acreditar que 

ajuda sua comunidade e a si mesmo; prosseguiu ao dizer que gosta muito das 

atividades que realiza e sente-se bem recepcionado por todos os profissionais 

da UA. 

Três entrevistados relataram gostarem das atividades realizadas nas UAs; 

dentre estes entrevistados, 01 (uma) disse, ainda, ter aprendido a “fazer grafite” 

(sic) e formado amizades; 01 (um) expressou aprender, “a cada dia mais, o que 

pode e o que não pode fazer” (sic), ademais, sente-se orientado e acolhido “o 

tempo todo” (sic); 01 (um) relatou considerar seu trabalho divertido e ter lhe 

permitido estabelecer amizades com as demais profissionais, no entanto, 

afirmou não ter lhe “ensinado muito, mas aprendido a ter mais paciência com 

as crianças” (sic). 

Uma jovem disse ter aprendido a dançar e estabelecido amizades com 

alunas de sua turma; 01 (um) expressou que seu trabalho foi bom para a 

creche, pois foi realizado “um trabalho legal lá, uma arte nas paredes” (sic), ao 

passo que, para si, desdobrou em “repensar a caminhada” (sic); 01 (um) relatou 

que o cumprimento da MSE-MA de PSC auxiliou em seu trabalho no CREAS, pois 

“basicamente faz a mesma coisa” (sic), além de ter “aprendido a respeitar as 

pessoas, ter postura e ter feito muitos amigos” (sic). 

Um jovem explicitou ter aprendido “a fazer grafite bonito, a fazer coisas 

boas que distraem a mente” (sic), assim como estabeleceu amizades; 01 (um) 

expressou: “aprendi a ser mais companheiro, trabalhar em grupo. Acho 

importante o trabalho que eu faço aqui na creche. Já tenho uma coletividade 

aqui e isso é bom” (sic). 

Um entrevistado definiu seu trabalho como “bacana” (sic), pois reforma 

cadeiras, o que lhe permite desenvolver a criatividade, bem como novo 

aprendizado, o que possibilitará, segundo o jovem, “abrir um negócio” (sic); 01 

(um) contou que as crianças, atendidas pela UA, gostam muito dele, além de 

conhecê-las por residirem em seu bairro de moradia, então, afirmou ter “prazer 

em ir para este trabalho de PSC” (sic); 01 (um) discorreu ter aprendido “poucas 

coisas” (sic), pois não realizava nenhuma atividade continuamente, no entanto, 

gosta de ir à UA, em virtude de conhecer todos os profissionais.  

Um entrevistado afirmou que o cumprimento da MSE-MA PSC “é legal, 

mas não aprende nada” (sic) e, tampouco, estabeleceu amizades; entretanto, 
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gosta de seus profissionais, os quais lhe “tratam bem” (sic). Por fim, 01 (um) 

jovem expressou que as atividades realizadas são “da hora, mas não serve pra 

muita coisa. Se eu pintasse o muro da minha casa, a polícia apareceria. Acho 

que poderia ser algo mais direcionado pro trabalho” (sic). 

 Por fim, 01 (um) jovem não transmitiu informações sobre gostar das 

atividades desenvolvidas na Unidade Acolhedora. 

 Logo, 68,18% dos entrevistados descreveram positivamente o trabalho 

desenvolvido, por eles, nas UAs; 27,27% informaram aspectos positivos e 

negativos concernentes; e 4,55% não transmitiram informações a este respeito. 

Indagaram-se os técnicos acerca de suas concepções sobre a medida 

socioeducativa em meio aberto de Prestação de Serviços à Comunidade. 

Um técnico definiu a MSE-MA PSC como um processo mecânico, cujo 

acompanhamento é realizado por “cada técnico, de uma forma diferente” 

(sic), porém, usualmente, os profissionais do SMSE-MA comparecem às UAs e 

recolhem presença mensal dos adolescentes; 01 (uma) técnica afirmou não 

haver muito contato com o adolescente em cumprimento de PSC, assim como 

ser “difícil fazer com que faça sentido para ele” (sic), deste modo, “tende a ser 

não educativa e sem sentido” (sic). 

Três técnicos informaram que a PSC se limita ao “cumprimento das horas 

de serviço à comunidade” (sic), logo, os adolescentes permanecem distantes 

dos SMSE-MAs; dentre estes entrevistados, 01 (um) disse, ainda, que tal medida 

socioeducativa “não consegue favorecer, aos adolescentes, avançarem na 

reflexão, pela falta de espaços para cumprir a medida” (sic).  

Uma técnica explicitou que a MSE-MA PSC se restringe a diálogo inicial 

com o adolescente, inserção em determinada UA, e encontro mensal com o 

jovem; 01 (uma) afirmou que esta medida socioeducativa “distancia um pouco 

o adolescente do técnico, não permitindo uma reflexão mais contínua” (sic); 01 

(uma) informou ser difícil estreitar laços com o adolescente em cumprimento de 

MSE-MA PSC, uma vez que este acredita que seu único compromisso se trata do 

comparecimento à Unidade Acolhedora. 

Uma profissional afirmou que a MSE-MA PSC “não possui muitas 

exigências, ainda assim, a equipe tenta orientar, inserir na escola, fazer a 

documentação”, então destacou que esta medida socioeducativa, quando 
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possui duração superior a 06 (seis) meses, é demasiado longa e, desse modo, 

propicia o descumprimento. 

Uma técnica afirmou sobre a MSE-MA PSC: “é apenas para reparar o 

dano; muito vago e aberto, pois não tem acompanhamento e cobrança 

próximos” (sic). Prosseguiu ao discorrer não ser “a favor da PSC como é agora. 

Antes tinha mais acompanhamento do serviço. A LA é mais eficaz porque o 

vínculo é maior, assim como o suporte ao adolescente e às famílias” (sic). Por 

fim, informou parcerias com UBSs, AMAs e CAPS, os quais se configuram como 

Unidades Acolhedoras e, ainda, realizam exposições dos materiais elaborados 

por adolescentes, em PSC coletiva. 

Uma profissional expressou que a MSE-MA PSC “é muito burocrática” (sic), 

assim não há “tempo para dialogar com o adolescente” (sic) e promover 

reflexões, de modo que se configura como o cumprimento de uma obrigação 

e não, como um processo de aprendizado. Disse, ainda, que o prazo para 

inserção em UAs se restringe a 01 (um) mês e informou tratamento permeado 

pela estigmatização, “sofrida por adolescentes” (sic), em algumas Unidades 

Acolhedoras. 

Uma entrevistada afirmou que a MSE-MA PSC não permite o contato e a 

vinculação, promovidos pela MSE-MA LA. Prosseguiu ao relatar que os 

profissionais do equipamento da Saúde, que se configurava como UA, 

apresentavam preconceito em relação aos adolescentes que cumpriam a MSE-

MA PSC e, consequentemente, não atuavam como referências para o 

desenvolvimento do trabalho no local. 

Uma técnica definiu a MSE-MA PSC como a realização de uma atividade 

no próprio território; para tanto, o SMSE-MA estabeleceu parceria com UBSs da 

região, bem como organizaram PSC coletiva. Por fim, expressou haver “pouco 

contato com o adolescente, pois se tem mais contato com a Unidade 

Acolhedora” (sic). 

Uma entrevistada relatou que, diante da dificuldade em conseguir 

parcerias com equipamentos, a fim de se tornarem Unidades Acolhedoras, a 

equipe do SMSE-MA criou uma PSC coletiva de grafite, desenvolvida em seu 

espaço, cujo objetivo é ensinar tal forma de expressão, bem como promover 

“reflexão junto aos adolescentes” (sic). Prosseguiu ao narrar 02 (duas) 

experiências não exitosas relacionadas ao cumprimento de PSC: em uma 
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escola, os funcionários não “recepcionaram bem o adolescente” (sic); e em um 

CEU, “a adolescente não quis ficar” (sic), a despeito da “boa receptividade do 

profissional” (sic) responsável por acompanhar a MSE-MA neste equipamento. 

Uma técnica relatou o estabelecimento de parceria com o Circo Escola 

Grajaú e o Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CEDECA Interlagos, nos quais os adolescentes cumprem a MSE-MA PSC, ao 

atuarem como auxiliares dos educadores, mas também participam de 

atividades, como capoeira, teatro, dança, artes circenses, grafite, etc. Em 

contrapartida, a entrevistada expressou que “as escolas não são muito abertas” 

(sic), de modo que os jovens se inserem “como se fossem um serviço 

terceirizado, por exemplo, varrem quadras” (sic). Por fim, afirmou que a MSE-MA 

PSC “é mais fácil para administrar, porém a LA tem resultado maior em 

criticidade e mais contato com o adolescente” (sic). 

Uma profissional expressou que a MSE-MA PSC “não tem o impacto que 

deveria ter; os adolescentes quebram muito a medida e dizem que é trabalhar 

de graça” (sic). Em contrapartida, disse que, diante de boas condições de 

trabalho e acompanhamento nas UAs, os jovens vinculam-se a seus profissionais 

e ao território. Concluiu ao citar, como exemplo, a UBS Cidade Julia, a qual 

“desenvolve bom trabalho e contribui para que o adolescente entenda o que 

é um ambiente de trabalho” (sic). 

Um técnico disse que a MSE-MA “PSC é um pouco contraditória porque o 

menino poderia ficar mais focado pra outras coisas, ao invés de ficar focado 

nas horas de PSC. A LA tem uma eficácia maior” (sic). Ademais, informou 

realização de reuniões e encontros com escolas e UBSs, o que desdobrou no 

estabelecimento de parcerias com tais serviços, os quais se tornaram Unidades 

Acolhedoras.  

Um entrevistado discorreu que a PSC possui caráter socioeducativo, pois 

permite, ao jovem, “repensar sua inserção e ressarcir a sociedade daquilo que 

lhe tirou” (sic), por meio da prestação de serviços à comunidade. Informou, 

ainda, acompanhar o cumprimento da MSE-MA PSC, por meio do 

comparecimento quinzenal do adolescente ao SMSE-MA; presença mensal do 

técnico à Unidade Acolhedora, a fim de conhecer a frequência do jovem e o 

trabalho desenvolvido; contatos telefônicos; e reuniões extras. Por fim, como 
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Unidades Acolhedoras, mencionou: CREAS (jardinagem) e CCA (atividade não 

informada). 

Quatro técnicas somente afirmaram que a MSE-MA PSC é tão eficaz 

quanto a MSE-MA LA, a depender do caso. Dentre estas entrevistadas, 01 (uma) 

afirmou que “alguns adolescentes consideram a PSC trabalho de graça e não, 

como reparação” (sic), assim como informou o estabelecimento de parceria 

com a UBS Jardim Caiçara, de modo que se configura como uma UA, cujos 

profissionais são prestativos e disponíveis, tanto para discussão de casos, quanto 

para o acompanhamento do cumprimento de tal medida socioeducativa. 

 Portando, dentre os técnicos entrevistados, 68,18% apenas informaram 

aspectos problemáticos referentes à MSE-MA PSC; 18,18% somente citaram 

elementos positivos concernentes; e 13,64% mencionaram aspectos 

problemáticos e positivos. 

 Para fins de melhor visualização dos dados, segue quadro, referente às 

problemáticas concernentes à MSE-MA PSC, por número e porcentagem de 

técnicos. Informa-se que alguns profissionais mencionaram mais de uma 

problemática. 

 

 Problemática referente à MSE-MA PSC 
Número de 

técnicos 
Porcentagem 
de técnicos 

Distanciamento entre o SMSE-MA e os 
adolescentes, de modo a não promover 
reflexões 

12 54,55% 

Processo mecânico ou burocrático 06 27,27% 

Estigmatização por profissionais das UAs, 
direcionada a adolescentes 

03 13,64% 

Escassez de Unidades Acolhedoras 02 9,09% 

Considerado “trabalho de graça” (sic), por 
adolescentes 

02 9,09% 

“Não possui muitas exigências” (sic) 01 4,55% 

Funcionários da UA não recepcionaram bem o 
adolescente 

01 4,55% 

 

Questionaram-se os gerentes sobre as Unidades Acolhedoras, nas quais 

os adolescentes cumprem a medida socioeducativa em meio aberto de 

Prestação de Serviços à Comunidade. 

Um gerente informou ser realizada oficina de grafite, em caráter de PSC 

coletiva. Então relatou que o SMSE-MA buscou parcerias com 02 (dois) Clubes 
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Escola (Jalisco e Guarani), a fim de se tornarem Unidades Acolhedoras de PSC, 

no entanto, foi obtida a informação de que, por ordem da Secretaria  

Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, é vetado a seus equipamentos e 

serviços se tornarem Unidades Acolhedoras. 

Um entrevistado disse que o SMSE-MA realiza PSCs coletivas, por meio de 

oficinas de grafite e estêncil, intercaladas trimestralmente, vinculadas ao Projeto 

Carbono, bem como oficina de montagem de instrumentos musicais. Ademais, 

informou que alguns serviços socioassistenciais se configuram como UAs, em 

função de parceria estabelecida no Fórum Regional, no qual foi apresentada 

“a medida socioeducativa, o adolescente e o papel da Unidade Acolhedora” 

(sic). Expressou, ainda, parceria com UBSs, nas quais adolescentes com 

“aptidão para trabalhos administrativos são inseridos” (sic). Por fim, relatou que 

a articulação com tais UAs ocorre através do contato com assistentes sociais 

das UBSs e gerentes dos serviços socioassistenciais, via contatos telefônicos, 

visitas e, em alguns casos, conversas solicitadas pelo profissional de referência 

na UA com o(a) técnico(a) ou gerente do SMSE-MA. 

Uma gerente citou como Unidades Acolhedoras, nas quais os 

adolescentes cumprem a MSE-MA PSC: ONG Casa da Solidariedade; Biblioteca 

Viriato Côrrea; CEI Monumento; CEI; e EMEF Inácio Romero. De acordo com a 

entrevistada, o SMSE-MA possuía parceria com o AMA Santa Cruz, de modo a 

ser uma UA, porém a atual supervisora do equipamento a suspendeu, 

conjuntura encaminhada “ao Max da SMADS e à supervisora do CREAS” (sic). 

Por fim, informou ser realizado acompanhamento às Unidades Acolhedoras, por 

meio de visitas dos técnicos do SMSE-MA. 

Uma profissional mencionou as seguintes Unidades Acolhedoras e 

respectivas atividades desenvolvidas: Centro de Atendimento ao Idoso UBS Vila 

Arriete – “trabalho com idosos” (sic); UBS Jardim Aeroporto – “funções 

administrativas” (sic); Creche Jardim Aeroporto - jardinagem em horta; SMSE-MA 

Ademar II - oficina de grafite; CCA Jardim Aurélia - jardinagem em horta; e 

CECCO Santo Amaro – acompanhamento do professor de capoeira. A 

entrevistada caracterizou a articulação com tais UAs como boa, assim como 

afirmou “tentarem manter contato mensal” (sic); enquanto, no tocante a 

dificuldades, somente expressou entraves para o estabelecimento de parcerias 
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com outros equipamentos e serviços, de modo a se tornarem Unidades 

Acolhedoras.  

Uma gerente citou como Unidades Acolhedoras, nas quais os 

adolescentes cumprem a MSE-MA PSC: UBS Campo Limpo, CCA, CJ, ONGs 

relacionadas a atividades de profissionalização, escolas estaduais e municipais. 

Segundo a entrevistada, o SMSE-MA mantém parceria e articulação com as 

UAs, de modo que o contato ocorre de modo frequente, através de visitas ou 

conversas telefônicas. Por fim, expressou ruptura com UAs que se mostravam 

“muito conservadoras e punitivas” (sic), bem como diálogos constantes com os 

adolescentes sobre suas famílias e suas inserções nas Unidades Acolhedoras. 

Uma entrevistada mencionou como Unidades Acolhedoras: Hospital 

Campo Limpo – Projeto Posso Ajudar; CEU Capão Redondo; UBS Maracá; AMA 

Capão Redondo; EMEF Maria Rangel; ONG Libertários do Capão; CEU Casa 

Blanca; CEU Feitiço da Vila; Casa José Couto; CIEJA Campo Limpo; NCI, 

vinculado ao CDCM Mulheres Vivas; dentre outros. Segundo a entrevistada, a 

maior dificuldade refere-se à aceitação ou prontificarão por profissionais das 

UAs para acompanharem os adolescentes, de forma a se tornarem suas 

referências no equipamento, o que tende a desdobrar na ociosidade dos 

jovens. 

Ainda conforme essa entrevistada, a articulação com as UAs “depende 

da pessoa que referencia e do compromisso da direção/coordenação” (sic). 

Por fim, relatou ter sido realizada formação direcionada a professores da rede 

de ensino da região, promovida pelo SMSE-MA e pela DRE Campo Limpo, com 

o objetivo de “desmistificar a história do adolescente LA” (sic), o que promoveu 

novas óticas, por parte das instituições de ensino, e possível estabelecimento de 

parcerias para que se tornem UAs. 

Um gerente discorreu ter havido parcerias com escolas, CEU e CCA, de 

forma a se configurarem como UAs, no entanto, o preconceito dirigido aos 

adolescentes, pelos profissionais destes equipamentos, “impossibilitava a oferta 

de algo produtivo” (sic). Diante deste cenário, a equipe do SMSE-MA criou PSC, 

de caráter coletivo, nas instalações do serviço.  

Uma profissional informou 09 (nove) parcerias, dentre UBS, ILPI Jardim 

Umuarama, CRAS Cidade Ademar, e escolas estaduais, em caráter de PSC 

coletiva. A entrevistada afirmou que a relação com tais UAs “é muito boa” (sic), 



 

421 
 

tanto por parte dos técnicos dos SMSE-MAs, quanto dos adolescentes, assim 

como restringiu as dificuldades enfrentadas a problemas pontuais. 

Um entrevistado disse ser realizada PSC coletiva de oficina de música no 

espaço do SMSE-MA, bem como estabelecerem parcerias com a UBS Vila 

Império II, SASF, NCI, Aldeia do Futuro e escolas, de modo a se tornarem 

Unidades Acolhedoras. Prosseguiu ao relatar que a equipe do SMSE-MA busca 

encaminhar a dada UA, segundo o interesse do adolescente e proximidade de 

sua casa; acompanha-o em seu primeiro contato com a UA; realiza visitas 

regulares à UA, a fim de verificar a frequência do jovem e o desenvolvimento 

de atividades realizadas. Por fim, informou que o CREAS, em conjunto com os 

SMSE-MAs da região, “desenvolve trabalho junto aos serviços da rede para 

sensibilizar os profissionais quanto à realidade do público que cumpre medida 

socioeducativa em meio aberto” (sic). 

Uma gerente mencionou como Unidades Acolhedoras: CCA Irmã 

Agostina; CCA Santa Rita; CCA Reconciliação; CREAS Capela do Socorro; EMEF 

Plácido de Castro; EMEF Engenheiro José Amadei; UBS Sérgio Chadad; UBS 

Jardim Cliper; SAS Capela do Socorro. A entrevistada descreveu tais UAs como 

“locais em que os profissionais acolhem, entendem o Serviço de Medida 

Socioeducativa e o perfil dos adolescentes” (sic). Por fim, informou que a 

articulação ocorre através de visitas mensais, contatos telefônicos e, por vezes, 

estudos de caso conjuntos.  

 Um profissional citou como Unidades Acolhedoras, nas quais os 

adolescentes cumprem a MSE-MA PSC: CCA, CJ, CEDESP, SAICA, UBS, CRAS, 

escolas, associações de bairro, e o SMSE-MA, diante de casos de adolescentes 

que “não se adaptam às Unidades Acolhedoras disponíveis” (sic). 

 Um entrevistado disse ser conduzida PSC coletiva de restauração de 

móveis, jardinagem e contar estórias, no espaço do SMSE-MA, bem como haver 

parcerias com escolas municipais, parque Novo Grajaú, CEI Douglas Daniel, 02 

(duas) UBSs, Circo Escola, e CREAS Capela do Socorro, de modo que se 

configuram como Unidades Acolhedoras. Conforme este profissional, há 

avaliações mensais conjuntas, com a participação do adolescente, técnico de 

referência do SMSE-MA e UA; já no tocante a dificuldades, mencionou haver 

obstáculos para o estabelecimento de novas parcerias com a área da 

Educação, Assistência Social, etc. 
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Um gerente relatou que os adolescentes, em cumprimento de MSE-MA 

PSC, realizam-na nas UAs CEI Ilê da Criança, EE Jorge Saraiva e CREAS Capela 

do Socorro. Tal medida socioeducativa é cumprida em caráter coletivo, 

segundo o entrevistado, devido a dificuldades relacionadas ao 

estabelecimento de novas parcerias com equipamentos e serviços que se 

disponham a ser Unidades Acolhedoras, bem como de disposição de 

orientadores naquelas existentes. 

No tocante ao acompanhamento da MSE-MA PSC, esse profissional disse 

que os adolescentes comparecem às UAs, acompanhados de 01 (um) técnico 

do SMSE-MA, a fim de desenvolverem “trabalhos relacionados à organização 

dos espaços, como biblioteca, sala de aula e sala de vídeo; montagem de 

brinquedos; limpeza da quadra; e revitalização do espaço, disponibilizado no 

CREAS mencionado, no qual ocorrem oficinas de jardinagem. Desse modo, a 

articulação entre SMSE-MA e UA ocorre simultaneamente ao cumprimento da 

medida socioeducativa. 

Por fim, este gerente informou resistência, pela UBS local, em se tornar 

uma UA, sob a alegação de que necessitam de autorização de órgão superior, 

do qual não obtém retorno, assim como de que não há profissionais para 

acompanhar os adolescentes no mencionado equipamento de Saúde. 

Um gerente relatou ser realizada PSC coletiva no espaço do SMSE-MA, 

constituída por oficina grafite e posteriores “pinturas na comunidade” (sic), cujo 

acompanhamento é realizado pelos técnicos. Estes, também, contatam 

serviços, concebidos como possíveis UAs, agendam entrevistas e discorrem 

acerca do trabalho desenvolvido e dos adolescentes. 

Segundo esse entrevistado, a maior dificuldade refere-se à compreensão 

“do que é PSC, pois frequentemente a Unidade entende a PSC como punição 

e não, como forma de trabalho razoável com a comunidade” (sic). Como 

exemplo, discorreu: “quando encaminham os adolescentes para UBS, é dado 

para eles carimbo e muitas folhas para carimbarem” (sic). Concomitantemente, 

o profissional informou que, também, “há um erro do serviço”, uma vez que 

deveriam estar mais próximos às Unidades Acolhedoras – dado que somente 

“comparecem na medida do possível nas UAs” (sic) -, a fim de “explicarem a 

medida socioeducativa e, assim, criar outras metodologias de trabalho com os 

adolescentes” (sic).  
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Uma entrevistada mencionou como Unidades Acolhedoras: UBS, AMA, 

CCA e CJ. Prosseguiu ao relatar não haver dificuldades de articulação com os 

referidos equipamentos, estabelecida por meio de visitas de técnicos do SMSE-

MA às UAs, nas quais são transmitidas orientações sobre a MSE-MA PSC. Por fim, 

expressou que os jovens gostam do trabalho desenvolvido em UBSs, por serem 

bem tratados, de modo a refletirem sobre a medida socioeducativa e 

desejarem “ficar mais tempo na Unidade Acolhedora” (sic). 

Uma entrevistada expressou haver ótima parceria com CCAs, CEIs e SASF, 

vinculados à UNAS, bem como com a EE Dr. Álvaro de Souza Lima, CRAS e 

CREAS Ipiranga. Em contrapartida, relatou ser difícil a inserção do adolescente 

em UAs, de acordo com “a natureza de seu ato infracional, devido à 

receptividade dos órgãos competentes” (sic). Ademais, citou a ausência de 

UAs aos finais de semana, como uma dificuldade de inserção dos adolescentes 

que trabalham de segunda a sexta-feira. 

Por fim, a gerente expressou que, recentemente, em conjunto com o 

CREAS Ipiranga, foram estabelecidas parcerias com as UBS da região, porém 

ainda julga ser necessário “avanço na metodologia e planejamento conjunto 

com as Unidades Acolhedoras” (sic). 

Uma profissional afirmou que a maioria das UBSs do bairro e dos serviços 

da área da Assistência Social, assim como 01 (uma) CEI, se configuram como 

UAs. Segundo a entrevistada, a maioria dos serviços da área da Assistência 

Social recebe os adolescentes “porque se sentem obrigados, contudo, o fluxo 

de encaminhamento a estes serviços costuma ser tranquilo e o diálogo é 

frequente” (sic). No tocante aos serviços da área de Saúde, a profissional disse 

que uma profissional da Secretaria de Saúde é responsável por receber as 

solicitações para início do cumprimento da MSE-MA PSC, então realiza contato 

com o equipamento da Saúde correspondente e, por fim, providencia o 

encaminhamento.  

A entrevistada narrou, ainda, que um serviço de Saúde, “a princípio, 

queria deixar o adolescente apenas carimbando receitas”, porém, após 

diálogo entre aquele e o SMSE-MA, foi possível a compreensão acerca dos 

objetivos da medida socioeducativa, de forma a serem superadas as 

dificuldades. Por fim, relatou excelente parceria com a CEI, no qual os 

adolescentes sentem-se valorizados e alguns requisitaram continuar o trabalho 
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desenvolvido, em caráter voluntário, após o cumprimento da medida 

socioeducativa. 

Uma gerente informou que 01 (um) CEI, 01 (um) CCA, a UBS Almirante 

Delamare, a UBS Jardim Seckler e o CREAS Ipiranga configuram-se como UAs, 

com as quais o SMSE-MA discute o ECA e o SINASE, bem como define o trabalho 

a ser desenvolvido pelos adolescentes, sob o prisma de sua relevância 

pedagógica.  

A entrevistada disse, ainda, que os técnicos do SMSE-MA conversam com 

os adolescentes, a fim de saberem se desejam ser inseridos em determinadas 

UAs e realizar dadas atividades e, paralelamente, com seus familiares – cuja 

frequência é esporádica -, com o objetivo de promover o comprometimento 

com a rotina dos jovens e a compreensão acerca da medida socioeducativa. 

Por fim, a entrevistada informou que, durante o primeiro comparecimento dos 

adolescentes às UAs, a gerente ou 01(um(a)) técnico(a) os acompanha; assim 

como há contato pessoal ou telefônico, mensal ou conforme necessidade, 

entre profissionais de cada UA e do SMSE-MA.  

Uma gerente mencionou como Unidades Acolhedoras, nas quais os 

adolescentes cumprem a MSE-MA PSC: Hospital do Campo Limpo Paulista, 

Fábrica de Cultura Jardim São Luiz; AMAs; e CCAs, com os quais há articulação 

efetiva e sem entraves. Em contrapartida, a entrevistada narrou ser difícil o 

estabelecimento de parcerias com escolas, a fim de se tornarem UAs, em 

função do “estigma” (sic) acerca do adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa, bem como por alegarem que não há atividades passíveis de 

serem realizadas pelos jovens ou profissionais para os acompanharem.  

Uma profissional relatou articulação e relação “tranquila, boa” (sic) com 

as Unidades Acolhedoras, nas quais os jovens cumprem MSE-MA PSC: CCA, 

vinculado à organização mantenedora; Programa Einstein na comunidade, em 

caráter de PSC coletiva; e UBS Paraisópolis.  

Por fim, informa-se que, ao serem questionados sobre as principais 

dificuldades relacionadas ao trabalho desenvolvido no SMSE-MA, 01 (uma) 

gerente mencionou se referir à inserção de adolescentes em Unidades 

Acolhedoras, uma vez que poucos serviços aceitam desempenhar tal papel. 

 Portanto, dentre os gerentes entrevistados, 80,00% citaram, como 

Unidades Acolhedoras, serviços da área da Assistência Social; 80,00%, serviços 
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da área da Saúde; 65,00%, serviços da área da Educação; 40,00, os SMSE-MAs; 

25,00%, ONGs; 10,00%, serviços da área da Cultura; 5,00%, associações de 

bairro; 5,00%, o parque Novo Grajaú; e 5,00%, o Programa Einstein na 

comunidade. 

Segue quadro, referente aos serviços da área da Assistência Social, 

mencionados como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de 

gerentes. 

 

Serviço 
Número de 

gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

CCA 09 45,00% 

CREAS 05 25,00% 

CJ 03 15,00% 

CRAS 03 15,00% 

NCI 02 10,00% 

SASF 02 10,00% 

ILPI 01 5,00% 

SAICA 01 5,00% 

Circo Escola 01 5,00% 

CEDESP 01 5,00% 

 

Segue quadro, referente aos serviços da área da Saúde, mencionados 

como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de gerentes. 

 

Serviço Número de gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

UBS 15 75,00% 

AMA 03 15,00% 

Hospital 02 10,00% 

SAS 01 5,00% 

CECCO 01 5,00% 

 

Segue quadro, referente aos serviços da área da Educação, 

mencionados como Unidades Acolhedoras, por número e porcentagem de 

gerentes. 
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Serviço Número de gerentes 
Porcentagem de 

gerentes 

CEI 07 35,00% 

Escola Municipal 05 25,00% 

Escola Estadual 04 20,00% 

Escola de âmbito não 
especificado 

02 10,00% 

CEU 01 5,00% 

CIEJA 01 5,00% 

 

 Informa-se que, concernente aos serviços da área da Cultura, 01 (um) 

profissional citou a Biblioteca Viriato Côrrea; e 01 (um), a Fábrica de Cultura. 

 No tocante às dificuldades relacionadas à MSE-MA PSC, 45,00% dos 

gerentes entrevistados mencionaram se referirem a parcerias com serviços da 

rede intersetorial, a fim de se tornarem Unidades Acolhedoras, incluso veto da 

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a seus serviços se 

configurarem como UAs; resistência por 01 (uma) UBS em se tornar uma UA, 

bem como pelo órgão superior a este equipamento de Saúde; e suspensão de 

parceria com 01 (uma) AMA, anterior UA, por sua nova supervisora. 

 Concomitantemente, 20,00% dos entrevistados expressaram dificuldades 

concernentes à aceitação ou prontidão por profissionais das UAs em 

acompanhar os adolescentes em cumprimento de MSE-MA PSC; 10,00%, à falta 

de compreensão acerca da MSE-MA PSC; 5,00%, à articulação com UAs 

depender de seu profissional de referência e/ou de sua coordenação; 5,00%, a 

UAs “conservadoras e punitivas” (sic); 5,00%, ao preconceito de profissionais das 

UAs, dirigido aos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; e 

5,00%, à ausência de UAs aos finais de semana, a fim de se inserirem os jovens 

que trabalham de segunda à sexta-feira.  

 

5. Estigmatização 

 
 A estigmatização permeou este documento no transcorrer de diversos de 

seus tópicos, sobretudo, referentes à articulação intersetorial e à medida 

socioeducativa em meio aberto de prestação de serviços à comunidade. A fim 

de não duplicar dados apresentados, optou-se, neste item, por expor o 

conteúdo das falas dos entrevistados – adolescentes e técnicos -, em resposta a 
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indagações diretamente referentes à possível estigmatização sofrida pelos 

adolescentes. 

Questionaram-se os adolescentes sobre sentirem mudanças no modo 

como as pessoas lhes tratam, em função de cumprirem medidas 

socioeducativas. 

Cinco adolescentes relataram que as pessoas lhes tratam bem, mesmo 

com conhecimento de que cumprem medidas socioeducativas. Dentre estes 

entrevistados, 01 (um) informou, ainda, receber incentivo, atenção e cuidado. 

Sete jovens afirmaram não ter havido mudanças no modo como as 

pessoas lhes tratam, no entanto, estas não possuem conhecimento de que 

cumprem medidas socioeducativas. Dentre estes entrevistados, 01 (um) 

complementou ao contar que, quando residia em Cidade Tiradentes, “todos 

sabiam, mas não sentia muita diferença no tratamento porque era comum 

adolescente cumprir medida” (sic). 

Vinte e oito entrevistados apenas informaram não ter havido mudanças 

no modo como as pessoas lhes tratam, após o início da MSE-MA, mas não 

informaram se estas possuem conhecimento acerca de seus cumprimentos de 

medidas socioeducativas. 

 Quinze adolescentes relataram conjunturas em que se torna evidente 

tratamento diferenciado, permeado por concepção estigmatizante, 

decorrente do cumprimento de medidas socioeducativas. 

Um entrevistado expressou ser tratado com indiferença e discriminação. 

Acrescentou que aqueles com “estrutura de vida melhor já olham como 

bandido; para eles, quem passou na Fundação Casa é bandido, não presta” 

(sic). Um adolescente relatou que, “quando fala que está cumprindo medida, a 

pessoa que ouve fica meio ressabiada” (sic), além da família de sua namorada 

ter-lhe proibido continuar o namoro, após a prática do ato infracional. Um 

entrevistado expressou: “muitas pessoas desmerecem mesmo, depois que 

sabem que tenho passagem” (sic). 

Um jovem disse que, por vezes, algumas pessoas lhe tratam de modo 

diferente a partir do cumprimento da MSE-MA, no entanto, também sente 

tratamento diferenciado daqueles que não possuem conhecimento de sua 

medida socioeducativa, em função “do jeito como se veste e pela forma como 
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fala, gíria” (sic). Um entrevistado informou perceber que as pessoas olham o 

modo como anda e veste-se, mas ninguém lhe diz nada.  

Um jovem afirmou que seu genitor alterou o modo como lhe trata, após a 

prática de ato infracional. Um entrevistado informou que pessoas de sua 

vizinhança passaram a não falar consigo após sua internação. Um adolescente 

disse que “as pessoas olharam diferente quando foi informado, na igreja, que 

cumpria medida socioeducativa” (sic). Três adolescentes relataram que a 

maioria das pessoas lhes trata de igual modo, no entanto, algumas mudaram 

de postura. Dentre estes entrevistados, 01 (um) exemplificou: “dizem que não 

querem seus filhos junto comigo” (sic). 

  Um entrevistado expressou que lhe “olham diferente porque tem 

passagem” (sic), por exemplo, no momento de buscas por emprego, uma vez 

que acredita considerarem que “aprontou uma vez, vai aprontar sempre” (sic). 

Contou, ainda, que 01 (um) funcionário da escola que frequenta lhe disse que 

“se aprontar, vai falar para o juiz para tirar de lá” (sic). Por fim, afirmou que seus 

vizinhos e amigos continuam a lhe tratar bem. 

Um entrevistado expressou que seus vizinhos lhe “olham diferente, parece 

que tem mais medo” (sic), enquanto que, na escola que frequenta, os 

professores pensam antes de discutir um assunto que se relacione a crimes. 

Um adolescente relatou que as pessoas passaram a lhe tratar de modo 

diferente em locais em que sabem de seu cumprimento de medida 

socioeducativa. Exemplificou ao contar que, na escola que frequenta, 

professores e coordenadores parecem ter medo dele. 

Uma entrevistada narrou mudanças no modo como é tratada após o 

início do cumprimento da medida socioeducativa, por parte de familiares, 

amigos, funcionários de locais em que busca empregos. Por esta razão, 

informou ter sido orientada “a não comentar sobre a medida porque, se fala, já 

é excluída automaticamente” (sic) do processo seletivo. 

Segue gráfico ilustrativo daqueles que se relacionam com os 

adolescentes, sob prisma estigmatizante, segundo porcentagem de 

entrevistados que os mencionaram. Informa-se que alguns jovens citaram mais 

de um agente. 
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15,52%

12,07%

5,17%

3,45%

Agentes que se relacionam, sob prisma estigmatizante,
com os adolescentes

Comunidade

Sociedade

Escola

Familiares

 

 Por fim, 03 (três) entrevistados relataram melhoria no modo como as 

pessoas lhes tratam após o cumprimento de suas medidas socioeducativas: 01 

(uma) jovem expressou que o cumprimento da MSE-MA “melhorou a relação 

com a família” (sic); 01 (um) disse que, “como ficou mais tranquilo, as pessoas se 

aproximam mais” (sic); e 01 (um) afirmou que as pessoas passaram a lhe “dar 

mais valor” (sic). 

Segue gráfico ilustrativo das respostas dos adolescentes, por 

porcentagem, referentes à indagação acerca de perceberem mudanças de 

tratamento decorrentes do cumprimento de medidas socioeducativas. 

 

Sim: houve melhorias no tratamento

Não, ainda que saibam do
cumprimento de suas MSE-MAs

Não, no entanto, desconhecem o
cumprimento de suas MSE-MAs

Sim: tratamento passou a ser
permeado por estigmatização

Não, sem especificação do
conhecimento de suas MSE-MAs

5,17%

8,62%

12,07%

25,86%

48,28%

Houve mudanças no modo como as pessoas lhes tratam,
em função do cumprimento de MSE-MAs?
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Indagaram-se os técnicos acerca de possível estigmatização sofrida 

pelos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, bem como 

da atuação dos profissionais do SMSE-MA em caso de havê-la. 

Dezesseis técnicas informaram estigmatização, direcionada a 

adolescentes, pelos profissionais atuantes em escolas. Como exemplos, 01 

(uma) entrevistada contou que 01 (uma) coordenadora falou que os “meninos 

de LA vêm à escola só para passar droga” (sic), além de haver um professor 

responsável por “cuidar dos LAs” (sic); 01 (uma) disse que os adolescentes são 

chamados de “os LAs” (sic), além de se tornarem “bodes expiatórios” (sic); 01 

(uma) afirmou que algumas escolas dificultam o acesso aos adolescentes; 01 

(uma) explicitou que, “muitas vezes, o próprio adolescente leva esta referência 

para a escola, quando diz: eu sou LA” (sic); 01 (uma) informou que, por vezes, os 

adolescentes sequer conseguem realizar matrícula escolar; 01 (uma) explicitou 

que os adolescentes em cumprimento de MSE-MA LA “sempre levam a culpa e, 

normalmente, há muita solicitação de transferência compulsória” (sic); 01 (uma) 

relatou que o coordenador pedagógico de uma escola queixou-se de 01 (um) 

adolescente, ao SMSE-MA, momento em que disse ser “o último de LA” (sic) que 

receberia, assim como afirmou que o transferiria de unidade de ensino. 

Ademais, esta entrevistada expressou que, segundo alguns profissionais 

atuantes em escolas, os adolescentes em cumprimento de MSE-MA LA 

“apresentam mau comportamento e vendem drogas” (sic). 

Como ações decorrentes da estigmatização presente em unidades de 

ensino, 01 (uma) profissional citou conversas “com responsáveis pelo CREAS” 

(sic) e envio de ofício à Secretaria da Educação; 01 (uma), encaminhamento 

de relatórios de situações estigmatizantes ao DEIJ; 01 (uma), intervenções nas 

escolas sempre que avaliam necessárias; 01 (uma), comparecimento às escolas 

e diálogos, a fim de apresentarem o trabalho desenvolvido pelo SMSE-MA e a 

MSE-MA LA; 01 (uma), formação, em parceria com a DRE Campo Limpo, 

direcionada aos professores das escolas municipais, telefonemas ou 

comparecimento às escolas e acompanhamento dos adolescentes às 

unidades de ensino, quando necessário; 01 (uma), intervenções em escolas; 01 

(uma), discussões em atendimentos individuais com os adolescentes, ao passo 

que, em atendimentos em grupo, “buscam desenvolver a questão do 

pertencimento e da autonomia” (sic). 
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Ainda concernentes às ações desenvolvidas, 01 (uma) técnica 

mencionou sensibilização dos profissionais das unidades de ensino e trabalho 

com os adolescentes, a fim de que “não se identifiquem com o que é dito” 

(sic); 01 (uma), busca por conversas com os profissionais das unidades de 

ensino, as quais considera insuficientes, dado que concebe haver “um 

problema na orientação do trabalho” (sic); 01 (uma), conversas com a diretora 

da escola acerca de “quem é este adolescente, da necessidade de que seja 

reconhecido, no espaço escolar, não como quem cumpre medida 

socioeducativa, pois ele é mais do que uma medida, o que carregará como 

um peso para o resto da vida” (sic). Esta entrevistada afirmou, ainda, 

procurarem discutir os casos, a fim de promoverem a “sensibilização deste 

espaço” (sic). Por fim, 01 (uma) entrevistada afirmou intervir “o menos possível 

na escola, pois tenta estimular o protagonismo dos adolescentes” (sic);  

Oito técnicas explicitaram estigmatização, dirigida aos adolescentes, por 

profissionais de órgãos da Segurança Pública. Como exemplos, 01 (uma) 

profissional expressou haver “muita violência policial gratuita, dirigida a negros 

que moram na periferia” (sic); 01 (uma) disse a PMESP “reprime dentro da casa 

dos adolescentes e, se são abordados portando a carteira da LA/PSC, os 

policiais os agridem” (sic); 01 (uma) informou que “os meninos são abordados o 

tempo inteiro, rasga-se documentos e carteirinha da LA” (sic); 01 (uma) relatou 

ter presenciado 01 (um) policial “jogar o lanche do adolescente no chão” (sic), 

momento em que disse à técnica para “calar a boca e queria informação 

sobre o endereço do MSE” (sic). 

Uma técnica contou, ainda, que policiais “rasgam a carteirinha da 

medida, dão tapas na cara deles, tiram fotos e mandam pra grupos de 

whatsapp de outros policiais, além de forjarem algo” (sic). Esta entrevistada 

discorreu, ainda, que o estigma advém apenas pelo fato de serem da periferia, 

mas se agrava ao descobrirem que cumprem medidas socioeducativas. Por fim, 

afirmou perceber que, diante das famílias, as abordagens são menos 

frequentes. 

Somente 01 (uma) técnica citou ações decorrentes da estigmatização 

por profissionais de órgãos da Segurança Pública: discussões com adolescentes 

e familiares sobre violência policial e encaminhamento de relatório sobre este 

tema, organizado pelo Grupo da Articulação dos SMSE-MAs, à ONU. 



 

432 
 

Uma técnica expressou que os adolescentes sofrem estigmatização “pela 

comunidade e por alguns dos próprios pais” (sic); 01 (uma), por alguns vizinhos; 

02 (dois), “pela comunidade” (sic); 03 (três), “pela sociedade” (sic).  

Duas técnicas disseram que os adolescentes sofrem estigmatização por 

algumas Unidades Acolhedoras, nas quais cumprem MSE-MA PSC; ao passo que 

01 (uma) entrevistada afirmou que os jovens sofrem estigmatização pela rede 

intersetorial de atendimento à população. 

Como ações cujo foco refere-se à estigmatização sofrida pelos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, 01 (uma) técnica 

mencionou discussões individuais com os jovens e atividades em grupos com 

familiares e adolescentes sobre o tema; 01 (uma), reuniões com serviços da 

rede intersetorial, nos quais ocorrem situações de estigmatização; 01 (um), 

promoção de “reflexões e trabalhos de pertencimento de direitos e espaços”, 

junto aos adolescentes (sic); 01 (uma), orientações, aos adolescentes, a não 

falarem que cumprem medida socioeducativa em entrevistas, cursos, etc.; 01 

(uma), orientações individuais aos jovens para que não se exponham, “a não 

ser que queiram” (sic). Esta entrevistada disse, ainda, considerar necessária 

“mudança de postura e prática de esporte para fortalecer e empoderar” (sic) o 

adolescente. 

Por fim, informa-se que 01 (um) técnico não emitiu relatos sobre a possível 

estigmatização, sofrida por adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa. 

Segue gráfico ilustrativo dos agentes mencionados por porcentagem de 

técnicos, ao serem indagados acerca de possível estigmatização sofrida pelos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Informa-se que 

alguns profissionais citaram mais de um agente. 
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Genitores

Vizinhos

Rede intersetorial

Unidades Acolhedoras

Comunidade

Sociedade

Segurança Pública

Escolas

4,55%

4,55%

4,55%

9,09%

13,64%

13,64%

36,36%

72,73%

Agentes que se relacionam, sob prisma estigmatizante,
com os adolescentes

 

 

 Salienta-se que, dentre os 72,73% dos técnicos que mencionaram as 

escolas como instituições permeadas por estigmatização direcionada aos 

adolescentes em cumprimento de MSE-MAs, 40,91% relataram ações 

desenvolvidas pelos SMSE-MAs, cujo foco se referia a tal aspecto. Ao passo que, 

dentre os 36,36% dos técnicos que mencionaram órgãos da Segurança Pública, 

4,55% - equivalente a 01 (um) profissional - relataram ações respectivas. Por fim, 

18,18% dos entrevistados discorreram sobre ações, junto a adolescentes e/ou 

familiares, concernentes a tal temática; e 4,55% informaram trabalho com 

serviços da rede intersetorial, os quais não especificou. 

 

 

 

 

 

 

 


